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ABSTRACT 

This dissertation analyses Joan Robinson 's contributions to the development of the concepts of 

olígopoly and technical progress. lt consísts of four chapters, each of !hem focusing her views on the ma in 

theme, as they evolved in her main wrítíngs on economic theory. 

The first chapter examines the manner by which she created and used the concept of imperfect 

competition. It also analyses the way she dealt with it in the theory of employment It stresses that the 

problems of unemployment, both of "capital" and of "labor" were Joan Robinson's main concerns. from 

this point ofview she was already expanding Keyne's analysis ofThe General Theory. It also shows that 

she used the concept of imperfect competition silTl.ilarly to the modem use of the concept of oligopoly. 

Oligopoly becarne one ofher main theoretical assumptions. 

TI1e second chapter díscusses her views on Marxist theory. It caUs attention to the basic elements 

sbe amassed from the Marxist approach to economics in arder to develop a more comprehensive framework 

on the influence oftechnical progress on unemployrnent. lt also indicates that her ideas on the subject were 

very much inspired by many other authors such as Michal Kalecki, Nicholas Kaldor and Roy Harrod. 

Partly because ofthose influences and partly in spite ofthem, her main contribution was to highlight the 

relation of technical progress and unemployment by means of the distribution theory. To do so, she 

extended the use ofthe principie of effective demand in a long tenn theory. 

The third chapter considerates her efforts to deal wíth the subject of ted:mical progress in close 

cotmection to the subject of accumulation of capital. [t shows that Joan Robinson was not very successful 

in buildíng the frarnework she wanted to, and that the results were somewhat confusing. 

The fourth chapter analyses Joan Robinson's víews on technical progress both at the 

microeconomic and macroeconomic leveis. lt reveals that on the first levei she clearly assurned the 

oligopoly hypothests. At the macroeconomic level, the chapter deals with some ofher various and dífferent 

models, which she built on different assumptions. !t also shows how she applied her classification of 

tedmical progress on the topic ofplanning. 

Joan Robinson did not develop a complete theory oftechnical progress. Nevertheless, she left as a 

legacy to the profession some very interesting insíghts on the issue_ 

Thís dissertation presents two annexes. The first one partially retrieves Joan Robinson's experience 

at the Monopolies and Restrictive Practices Commission, at the Swan Corrunittee on Patents and at the 

Committee on Resale Price Maintenance. Her experience at those events might have shaped, in some way, 

her views on the theme. On the other hand, it is possible to think that the invitation to take part on those 

comnussions rnay have been due to her contribution to the subject. The second annex comprises more than 

the bibliography of this dissertation. lt includes the whole list of Joan Robinson 's writings (as far as it is 

known) and ofthe main bibliography on her contribution to modem economic theory. 

Warning: No quotation or part of quotation may be made from unpublíshed sources 

mentioned in this dissertation. 



RESUMO 

Esta tese analisa as contribuições de Jean Robinson para o desenvolvimento dos conceitos de 

oligopólio e progresso técnico. Constitui-se de quatro capítulos, cada qual focalizando sua visão sobre o 

tema a medida que evoluiu nos seus principais traballios de teoria econômica. 

O pnmetro capítulo investiga a maneira pela qual ela criou e usou o conceito de concorrência 

imperfeita e o modo com que o tratou na teoria do emprego. O capítulo enfatiza que a prmcipal 

preocupação de Jean Robinson era com os problemas de desemprego, seja do "capital" seja do "trabalho". 

Neste sentido, ela já estava expandindo a análise keynesiana da T eona GeraL O capítulo mostra, também, 

que ela utílizou o conceito de concorrência imperfeita com um sentido muito semelhante ao uso moderno do 

c.onceito de oligopólio. Este conceito tornou-se um dos seus principais pressupostos teóricos_ 

O segundo capitulo discute sua visão sobre a teoria marxista, chamando a atenção para os 

elementos bãsicos que ela tomou da abordagem marxista para construir um arcabouço mais exaustivo 

sobre a influência do progresso técnico sobre o desemprego. O capítulo mostra, também, que suas idéias 

sobre o tema foram bastante mfluencmdas por vários outros autores, tais como Michal Kalecki, Nicholas 

Kaldor e Roy Harrod. Por causa desta influência, mas também apesar dela, a principal contribuição de 

Joan Robinson foí relacionar as conseqüências do progresso técmco sobre o desemprego através da teoria 

da distribuição da renda. Para tanto, expandiu o uso do princípio da demanda efetiva numa teoria de longo 

prazo. 

O terceirO capítulo analísa os esforços de Joan Robinson em lidar com o tema do progresso 

técnico, relacionado ao da acumulação de capital. Ele mostra que ela não foi muito bem sucedida na 

construção do arcabouço teórico que pretendia, e que o resultado foi um tanto quanto confuso. 

O quarto capítulo analisa a visão de Joan Robinson sobre o progresso técnico tanto no nível 

microeconômico quanto no macroeconômico. Ele mostra que em termos microeconômicos ela assumiu, 

claramente, a hipótese do oligopólio. Em termos macroeconômicos, o capítulo analisa seus vários e 

diferentes modelos, construídos sob diferentes hipóteses, bem como a aplicação de sua própria 

classificação das inovações ao tema do planejamento. 

Joan Robinson não desenvolveu uma teoria do progresso técnico. Entretanto, ela deixou como 

legado à teoria econômica algumas idéias muito Ílrteressantes sobre o tema. 

Esta tese apresenta ainda dois anexos. O primeiro recupera parcialmente a experiência de Joan 

Robinson na Comissão de Monopólios e Práticas Restritivas, no Comitê de Patentes e no Comitê de 

Manutenção de Preços de Revenda. Sua experiência naqueles eventos deve ter forjado, de alguma maneira. 

sua visão sobre o tema. Por outro lado, é possível pensar que o convite para participar destas corrussões 

deve ter decorrido das suas contribuições ao assunto. O segundo anexo é mais do que a bibliografia desta 

tese. Ele inclui a lista completa da obra de Joan Robinson (tanto quanto se conhece) e a bibliografia 

pnncípa! sobre sua obra. 

Atenção: é proibida a reprodução, mesmo parcial. de qualquer passagem identificada como 

não publicada. 
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INTRODUÇÃO 

O objetivo central desta tese é resgatar os aspectos teóricos, de caráter heterodoxo (não~ 

neoclássico) da visão de Joan Robinson sobre as relações entre o oligopólio e progresso técnico, de fonna 

associada e coerente, relacionada à sua visão de que o progresso técnico é a mola propulsora do 

desenvolvimento econômico e da acumulação capitalista, num mundo em que as estruturas mdustriais são 

em geral oligopolízadas -ou, como diria a Autora, "imperfeitas" -e no qual o ambiente é de incerteza e de 

expectativas rapidamente mutáveis. 

Há, em sua vasta bibliografia, importantes elementos analíticos que apontam nesta direção, e que, 

no entanto, não foram ate agora explorados ou sistematizados por nenhum dos estudiosos seja do tema, seJa 

de sua obra. Neste sentido, o procedimento adotado foi o de apontar para as contribuições de Joan 

Robinson na construção de um arcabouço teórico capaz de dar conta das grandes transformações da 

economm contemporânea, em particular no seu sistema de produção ~ que, para muitos está passando por 

mna "terce~ra revolução industrial" ~ num mundo em que a presença de estruturas industriais 

oligopo!izadas já se tomara um fato consensuaL 

Ao longo do trabalho, destacaremos os principais elementos constitutivos do pensamento de Joan 

Robinson sobre o oligopólio e o progresso técnico, chamando a atenção para a utilização do mstrumental e 

da linguagem neoclássicos na construção de uma teoria que se pretende heterodoxa ou nãovneoclássica, e, 

num segundo plano, para a montagem e uso de modelos teóricos, bem como de sua capacidade de 

representar a "realidade"1
. 

Discutiremos também a interpretação convencional de que o tema "oligopólio" é um tema 

"microeconõmico", enquanto que o do "progresso técnico" pertence à "macroeconomia", especialmente 

quando referidos aos escopos de A Economia da Concorrência Imperfeita e de A Acumulação de Capital, 

os seus d01s pnncipais trabalhos neste particular. Isto, apesar da própria Autora parecer corroborar essa 

dissocmçào quando reconhece que 

" ... é excesSÍYamcute difidl conduzir a análise dos mo\imenlos gerais de uma economia ao longo 
do tempo. envolvendo mudanças na p:>pulação. a acumulação de capital e mudanças técnicas e. 
ao mesmo tempo. uma análise das relações detalhadas entre volume de produção e preço de bens 
específicos. Os dois conjuntos de problemas devem ser resolvídos. mas cada qual deve ser tratado 
separadamente. isolando o outro através de hipóteses simplificadoras". (Robinson. 1956a: v) 

Mostraremos que ao longo de toda sua obra, a preocupação central da Autora foi a de construir 

uma teoria capaz de explicar os fenômenos reais, e mais particularmente o fato de que o sistema econômico 

não apenas fi.mciona razoavelmente bem sem que haja pleno emprego dos fatores (e mais especificamente 

do "fàtor" força de trabalho), mas também, e pnncipalmente. sem que haja qualquer tendência à sua plena 

utilização- ao contrário do que afirma a teoria neoc!ássica. Em particular, procuraremos demonstrar que o 

L O primeiro des,,.,;; problemas. na verdade. não =:t.~ilui uma exclusividade da <Jbr.i de Joan Roblnoon. também S<: iàZ<:ndo s.;ntir nas análises do 
f"''lSSID!alto de Ke:-nes e Sdmrnpcter. <'fJtre outros. 
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tema '!oligopólio e progresso técnico'' não só está presente na obra de Jean Robinson, como representa uma 

parte constitutiva da mesma. 

Assim, o ponto de vista aqui elaborado é o de que Joan Robinson tem uma análise da problemática 

do progresso técnico, que toma como pano de fundo inquestionável uma estrutura industrial oligopolizada 

{e internacionalizada), na qual as atividades de pesquisa e desenvolvimento (P & D)- seja de produtos, seja 

de processos de produção - cumprem um papel fundamental na estratégia de concorrência que visa a 

criação, manutenção e expansão dos mercados. Ao mesmo tempo_ sua obra também pode ser vista como 

uma que vê nas mudanças tecnológicas - particularmente as vinculadas aos processos de produção - um 

elemento de caráter estrutural, potencialmente gerador de desemprego. Da mesma forma que a maíoria dos 

atuais trabalhos heterodoxos nesta área, também Joan Roblnson tomou como ponto de partida a critica às 

teorias modemarnente chamadas dernand pull e technology push, elaboradas sob o paradigma neoclássico, 

em que prevalecem subjacentes as noções de equilíbrio e o critério max1mizador2 

Em suas quatro contribuições de maior fôlego teórico M A Economia da Concorrência imperfeita 

(1933), Um Ensaio Sobre a Economia Marxista (1942), a Acwnulacão de Capital (l956a) e Ensaios Sobre 

a Teona do Crescimento Econômico {l962) M a Autora oferece idéias inovadoras a respeito da teoria dos 

mercados (e dos preços), do processo de acumulação e do progresso técrtico. Suas idéias referentes ao tema 

desta tese, desenvolvidas nestes quatro livros (e nos inúmeros artigos e ensaios correlatos) permaneceram, 

aparentemente, dissociadas. É possível que esta aparente dissoctaçào explique porque as contribuições de 

Joan Robinson para o tema do oligopólio e do progresso técnico não tenham, até agora, atraído a atenção 

dos estudiosos. 

Os quatro capítulos em que se divide esta tese giram, respectivamente, em tomo dos quatro livros 

mencionados acrma. A concepção bâsica sobre a qual esta tese está construída é a da importância de se 

ressaltar, na obra de Joan Robinson, não tanto as hipóteses simplificadoras por ela adotadas mas, pelo 

contráno, seus próprios comentários e "interpretações", pois é neles que se encontram, segundo o ponto de 

vista aqui defendido, os elementos mais "realistas" e mais ricos, em termos analíticos, da sua contribuição. 

Essa idéia, de que na caracterização da obra de Joan Robinson deve prevalecer a análise do 

conteúdo de suas proposições, em detrimento da fom1a em que são apresentadas, mspira-se em 

Schumpeter, para quem o instrumental analítico utilizado independe das idéias que são expostas: 

'·O principio marginaL em sL é um in<;trumento de análise. cujo uso se impõe com o 
amaduredmento da técnica analítica. Marx o teria usado sem hesitação. se tivesse nascido 
cinqüenta anos mais tarde. Não p:>de servir para caracterizar urna escola econômica mais do que 
o uso do cálculo seniria para caracterizar uma escola ou um grupo. em matemática ou fisica ·· 
(Schumpeter. 1954. IU: J.+l) 

Ou em outra passagem: 

2. S:<& teorias dcnumd pull o ITI"'ITcado <i o principal d<.terrninante das mudanças técnicas. sinah.z:mdo. através da~ çor.ns d.: demanda (preçm; rdativos 
~ quantida<k:s). as ''n=sídades sociais'" e portanto. a direção a .a- seguida pclo progresso t=:.ico. Supondo-se dadas as altcm:nivas tecnológic.'W. o 
que se "h."'ríza ,!, o processo .:k e:scoH1a da té<.:nica. que deve ~<.-"'Peitar o prinçipio maxími:wd<:<c. :\:as teorias wdmology push. a te<:nologia .<tomada 
como um làtor autônomo ou quase avtõnomo, e o processo inovativo é =iderado como uma evolução unidirociona! e natural que s.: inicia na 
"ciência"', passa pela "t<lC!lología" e termina na "'produção", Para um resumo crítico dcstas toorias e relerfucia bibliográ.!ica básica. v"ja-se Dosi 
(1984)- Parn. tllll estudo que rdaciooa as estrntégias 1.001ológicas das fmna.s á análise s<lorial segundo a abordagem ncosd:Jumpeterian.a, veja-se 
HeUcr (1991a )-



··Os economistas matemàtícos não formam nenhuma escola. em qualquer sentido útil do 
termo. pelo menos não mais do que. por exemplo. o grupo de economistas capazes de Jcr 
italiano·· {Schumpeter. 1954. !li: 248l 
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O uso do instrumental tipicamente neoclássíco, como as curvas de oferta e demanda, ou até mesmo 

a "'função de produção", e de conceitos tais como "substituição de fatores" é uma das caracteristicas da 

obra de Joan Robinson. Para a Autora, a função deste instnunental foi muito mais a de "permitir a 

comunicação e o diálogo com seus contemporàneos, particularmente os ortodoxos, e, desse modo, avançar 

a discussão para além da ortodoxia. 

De fato, as idéias que Joan Robinson desenvolve e explícita independem do ínstrumental que ela 

utilíza. Mas, o fato de utilizar a linguagem neodássica, se por um lado permitiu o diálogo e a controvérsia 

com a teoria vigente, por outro acabou por abrir um flanco através do qual a própria ortodoxia foi capaz de 

reformular~se e incorporar parte das criticas. Esta é, por exemplo. a avaliação de Sheila Dow, que ao 

analisar os debates dos anos trmta em tomo da critica ao modelo da concorrência perfeita e o dos anos 

sessenta sobre a toona do capital - nos quais Joan Robinson teve participação ativa e fundamental - conclm 

que o diálogo não teve os efeitos esperados (do ponto de vista da heterodoxm). Para Dow, isto decorreu 

principalmente do fato dos paradigmas alternativos, por não terem chegado a usar sua própria linguagem, 

não terem sido compreendidos como sistemas independentes que se contrapunham ao vigente, mas apenas 

como modificações deste. Segundo ela, 

··os paradigmas alternativos devem ser expressos em tennos de modelos e instrumentos 
distintos do paradigma úgente. !X)is isto permitiria que fossem julgados como sistemas separados 
e não como modificações dos paradigmas existentes.. [Os paradigmas alternativos] devem 
resistir às pressões no sentido de adotar a metodologia vigente" (Dow. 1980: 378). 

O ponto de vista que aqui se defende é o de que a utilização da linguagem e do instrumental de 

análise neoclássicos não significa concordância de Joan Robinson com esta teoria, embora tenha 

constituído não apenas uma oporhmidade para que as proposições da Autora fossem incorporadas à 

abordagem que pretendia criticar, como também dificultaram a própria compreensão do seu pensamento'"'. 

Isto ocorreu, por exemplo, tanto com A Economia da Concorrência Imperfeita - que para muitos 

transformou-se apenas num modelo de estrutura de mercado, amalgamado ao de Chamberlin e incorporado 

aos manuais de microeconomia - quanto com A Acwnulação de Capital - que costuma ser vísto corno um 

modelo de crescimento estável, sem progresso técnico (ou, na melhor das hipóteses, com progresso têcnico 

neutro), que praticamente não se diferencía de outras contribuições, como, por exemplo, as de Harrod e 

}_ O processo d~ mat<.matil.ação da t<-wia e<:.'OilÓtnÍ<:"..I ace!<:rou~s-e desde cr~tão. Para uma aYalia<;ào n~o-numiqudsta e um roteiro de t~'Ítun\s 

preliminares wbre o tea-na. veja-se BiandlÍ (1996) . 
.1-. E&e aspecto e r~saltado por Gram (1991· 129-130\: "[Joan] Robmson escolheu cemrar sua crit1ca à reona económu::a neoc/âs.m·a naquilo que 
considerava ser o seu umdâo Je Aqwies: o proNfi'ma de mmg1r o eqmlibno, ou o que os teóncos neodóss!cm· denommam probkmw dQ 
o'JiatJJhdade. A d!fir:uidade desta iHirategw e q"e ela aparenremenre não desafia a teorw cu;a e.1fab1ildade está sendo questwt~ada. E uma ve.:: 
que os teóncos do eq111/ibno gerai vem. ;á há algum tempo. enfrentando o tarefa de desenvolver uma provo do twslêncw da estabrildade 
tbaseados nHmo wona de como a:; expecranvas são formadas!. os defensore.r do ponro de v1sta de Joan Robmson correm o nsco de ~erem 
stmp/esmenle cotmderodos bons econom!.\'las neoclilssicos ... Atacar aquela reona fa ncochis:sicaj prme~pa/menre no;· lermos de que elo não 
apresr.mta w1w e.cpbcaçiio s<Jli.~fâtlma .wbre como se annge o eqmlíbno geral acaba por dar uma cena /eglhrmdade à est111tura teónctr 
.f!.li:l)IJÇen/e que hoje em dw J idenllficada genencamenre como economw neoclásstca". 
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Domar, ou de Kaldor, que foram igualmente simplificados e incorporados ao sistema ortodoxo dos manuais 

de macroeconomia. 

Excelentes exemplos de como as idéias de Joan Robinson foram mcompreendidas podem ser 

encontrados nos textos que compõem os doís volumes em sua homenagem organizados por Feiwel ( J 989a e 

1989b). A maioria deles, que se pretendem "inspirados" em Joan Robinson, têm caráter essencialmente 

contrário às suas idéias. Nas palavras de Harcourt, 

"[Joan Robinson] teria odiado esta publicação em sua honra e em sua memóría. Na verdade. ela 
teria dito. a respeito de vãrios dos autores que contribuem para esta obra. que preferiria que eles 
parassem de elogiá~la e ao invés disso respondessem suas perguntas. Ela detestava a maneira pela 
quaJ eles tratavam a economia. c_ tinha horror dos danos que ela acreditava que eles causaram à 
matéria". (Harcourt. 199la: 159)"'. 

Apesar da abrangência dos seus interesses, que se refletem no tamanho de sua obra, não há um 

Unico texto que se possa considerar como referência bãsíca ou inicial da abordagem de Joan Robinson 

sobre "oligopólio e progresso técnico". Entretanto, este tema está subjacente em todos os seus escritos, e, 

ma1s do que isso, constitui, ao lado da teoria do emprego, o elo de ligação que lhes dá consistência e 

1micidade. Aliás, são suas reflexões e principalmente suas autocríticas à abordagem destes assuntos que 

mostram a evolução do pensamento de Joan Robinson, desde seus primeiros escritos até o final de sua vida. 

O esforço desta tese é justamente o de extrair, dos seus trabaU1os, sua visão sobre o oligopólio e o 

progresso técnico. 

Como não poderia deíxar de ser, o ponto de partida foi seu primeiro livro, A Economia da 

Concorrência Imperfeita, publicado em 1933. Sua contribuição, neste livro, é, em geral, considerada como 

a construção de um modelo de estrutura de mercado "mista", com características de concorrência e de 

monopólio, e neste sentido, pertencente ao escopo da ''microeconomía". No primeiro capitulo discute·se 

esta interpretação e sugere-se que, mesmo não sendo equivocada, ela não explora toda a riqueza da 

contribuição de Joan Robinson. Assim, o capítulo dedica-se a mostrar que A Economia da Concorrência 

Imperfeita, amda que explicitamente inspirada na critica de Sraffa (1926) ao modelo de concorrência 

perfeita, também contribuiu para a discussão da teoria do emprego, na medida em que privilegia a análise 

do mercado de trabalho. Neste sentido, o livro participa, mesmo que indireta e de certo modo 

prematuramente, da revolução keynesiana. Ao mesmo tempo em que constrói um modelo geral de estrutura 

de mercado ~ em que a concorrência perfeita e o monopólio são considerados casos especiais - Joan 

Robinson demonstra, com o instrumental neoclássico, que a distribuição da renda não obedece à nonna 

ortodoxa segundo a qual cada classe recebe o equivalente à sua participação no processo de produção, ou 

se se preferir, ao seu produto marginal. 

A mesma preocupação de generalizar a teoria da concorrêncra, presente em A Economia da 

Concorrência Imperfeita, é verificada nos Ensaios Sobre a Teoria do Emprego, que tentam aplicar as 

5. Ent.rctanto. recommda-se. dos textoo que cornpikm estes doi& •·o!umes Drganizados por Fciwel. os relato~ pessoais c a~ cntre\istas; Atrow (1989), 
Chípman (1989}, Fo!ey (1989). Goodwin (1989}.. Gram {1989b). Halln ( 1989}. I..abini (1989}, C\iatthcws (1989), ~v1odigiliani (1989}. Ndl (1989), 
Patcl (19&9}. SamueJ$;JiJ (!989). Scit.owskv (1989). Solow (1989), StreelCII ( !989}, Tar:shis (1989) e Tobin (1989). 
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concepções da Teoria Geral a temas que não foram suficientemente desenvolvidos no livro de Keynes_ 

Nestes ensaios, o procedimento adotado por Joan Robinson foi o de analisar os efeitos de eventuais 

alterações de determinados parâmetros do modelo keynesiano, (como, por exemplo, a propensão a poupar, 

a taxa de juros, a taxa de câmbio, ou amda o progresso técnico), sobre o nível de emprego. Sob a influência 

de Kalecki, Joan Robinson passaria a considerar que o nível de emprego é afetado pelas modificações na 

distribuição da renda (que claramente não obedecem à norma neoclássica). Sua leitura e ínterpretação de O 

.Capital, por sua vez, não apenas inspiraram Um Ensaio Sobre a Economia Marxista, como levaram a que 

a Autora incorporasse, em sua análise, modelos bisetoriais (de investimento e consumo), e passasse a 

privilegiar os efeitos do progresso técnico sobre a distribuição da renda, sobre o nível de emprego e sobre 

as relações mtersetonais, essencialmente assimétricas_ Surg:tram, assim, suas primeiras tentativas de 

classificação das '"invenções'', isto é, das inovações, segundo estes diferentes impactos_ Estes assuntos são 

o tema do segundo capitulo desta tese. 

O esforço de generalizar a Teoria Geral ganhou maior envergadura quando dirigido a aplicar seus 

princípios básicos para o longo prazo. Embora esta tentativa já se faça presente nos ensaios das dêcadas de 

l930 e 1940, ela se toma efetivamente a preocupação central da Autora na década de 1950, através de A 

Taxa de Juros e Outros Ensaios e A Acumulacão de Capital. Inspirada em vários modelos de acumulação, 

Joan Robinson desenvolveu ai a sua própria contribuição, privilegiando, mais do que antes, e certamente 

mais do que seus contemporâneos, o papel do progresso técmco. A ausência de um instrumental alternativo 

para tratar desta questão levou a Autora a procurar, na teoria vigente (neoclássica), os elementos que 

pudessem auxiliar sua tarefa. Sua critica à função de produção neoclássica (que seria este instrumental) e 

sua tentativa de reformulá-la numa '"'pseudo função de produção" (o que à primeira vista lhe parecia 

adequado), deu origem e alimentou a controvérsia do capitaL Esta é a temática abordada no terceiro 

capitulo. 

O quarto capítulo avalia os Ensaios Sobre a Teoria do Crescimento, e alguns outros textos que, 

assim como estes Ensmos, são considerados, pela própria Autora, complementares ao A Acumulação de 

CapitaL Nele se discute a maneira pela qual Joan Robinson classificou o progresso técnico, seu tratamento 

da questão no âmbito microeconômico das decisões empresanais, no âmbito macroeconômico das relações 

inter-setoriais e algumas de suas incursões no debate sobre planejamento. O capítulo inclui também a 

autocrítica da Autora. 

Em todos os capitulas, à semelhança do procedimento da própria Autora, a estrutura industnal 

oligopolizada aparece como um "dado", o que, se por um lado, parece oferecer pouco material para avaliar 

as idéias de Joan Robinson a este respeito, por outro denota que ela incorpora o oligopólio como 

componente básico dos seus modelos. Nosso esforço, neste sentido, é o de destacar e chamar a atenção 

para o papel do oligopólio na organização do raciocinio da Autora. Sua expenência no Monopolies and 

Restrictive Practices Commission (Comissão de Monopólios e Práticas Restritivas), no Swan Committee 

on Patents (Comitê de Patentes) e no Committee on Resale Price Maintenance (Comitê de Manutenção de 
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Preços de Revenda) está descrito no Anexo I desta tese (que inclui outras informações básicas sobre sua 

vida e obra). 

Ao longo da tese, enfatiza-se também uma das características mais importantes do "método 

robinsoniano", que consiste em desenvolver seus argumentos através de "aproxtmações sucessivas", o qual, 

partindo de um modelo básico, vai relaxando, aos poucos, as hipóteses simplificadoras. Entre os 

pressupostos simplificadores, está, quase sempre, o da concorrência perfeita, e toda vez que necessário 

para uma primeua aproximação ao tema, o do progresso técnico neutro. Segundo a interpretação que aqui 

se desenvolve, e isto é fundamental, a concorrência tem um significado bastante distinto, que não deve ser 

confimdido com uma espécie de "recaída neoclássica". Ela tem como principal função a de ser uma das 

condições para o fimcwnamento hannomoso do sistema, cujo papel, por sua vez, é de ser um "modelo" de 

referência, exatamente para destacar o quão improvável é sua prevalência, não apenas no mundo real mas 

também em termos teóricos. A outra função da concorrêncía, que compartilha com a neutralidade do 

progresso técnico, em seus modelos básicos, é a de permitir o destaque às principais relações de 

causalidade que constituem sua visão do funcionamento do sistema capitalista. 

A utilização de modelos constitui um "método" de descrição do objeto de anâlíse - a economia 

capitalista - e implica na definição dos elementos considerados fundamentais para a caracterização deste 

objeto. Joan Robinson constrói estes modelos para explicitar as relações de causalidade elementares que 

explicam o funciOnamento característico de uma economia capitalista, em que se destaca a incapacidade de 

garantir um processo de desenvolvimento "suave" e/ou o "pleno emprego dos fatores de produção". Ao 

demonstrar, analiticamente, a complexa inter-relação entre os vários determinantes, ou se se preferir, das 

condições necessárias e suficientes para o funcionamento "harmonioso" do sistema, a Autora 

simultaneamente indica quão improvável é seu funcionamento e abre espaço para discutir as conseqüências 

de eventuais e prowiveis vicissitudes. 

A análise de Joan Robinson é claramente keynesiana, no sentido de que é totalmente baseada no 

pnncípio da demanda efetiva. As condições de estabilidade do sistema passam pela capacidade de 

ajustamento dos preços e dos salários nomínais, de modo que os salários reais sejam suficientes para 

realizar a oferta de bens de consumo, e pela concepção de que o investimento, sendo regido pela 

expectativa de lucros (e não pela "poupança"), não cause excesso nem escassez de trabalho. Assim, a 

estabilidade depende do grau de concorrência vigente e do ritmo e direção do progresso técnico, bem como 

do seu grau de difusão pelo sistema. Especificamente no que se refere ao progresso técnico, é importante 

ressaltar um aspecto que se caracteriza como um corte definitivo com a teoria neoclássica: trata-se do 

reconhecimento de que a escolha da técnica, que faz parte da decisão de investir, se faz em função das 

expectativas de lucro e da estratégia de concorrência (efetiva e/ou potencial), e não meramente como ajuste 

à "variação dos preços de fatores" 

Joan Robinson tem pleno conhecimento do artificialismo do modelo básico que constrói, e o 

explícita ao afirmar, por exemplo, que "é necessário apenas estabelecer as condições requeridas pela 

estabilidade para ver o quão precária é a estabilidade sob as regras de jogo capitalistas". (Robi.nson, 
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l956a: 89). Esta consciência é uma outra característica pennanente no seu trabalho, e na verdade constitui~ 

se no sustentáculo de suas criticas aos demais autores. Vale ressaltar que ela não se opõe ao uso de 

modelos simplificados (ela mesma os utiliza), mas exige que os pressupostos em que se baseiam sejam 

sempre e claramente explicitados. Jean Robinson sempre os explícita, e vai além, na medida que analisa as 

c.onseqtiênctas de seu relaxamento_ Também estes aspectos são ressaltados ao longo dos quatro capítulos 

da tese. 

Uma questão para a qual é preciso chamar a atenção é a de que a "controvérsia de Cambridge" foi 

tratada, nesta tese, apenas na medida em que os debates contribuem para o desenvolvimento do terna 

central. O mesmo procedimento foi adotado em todos os demais casos, isto é, as controvérsias em que 

esteve envolvida, direta ou indiretamente. Isto significa, por exemplo, que não nos dedicamos às 

comparações entre A Economia da Concorrência Imperfeita e A Teoria da Concorrência Monopolista, de 

Chamberlin, ou entre o seu modelo de acumulação e crescimento aos de Harrod e Kaldor. Também não nos 

dedicamos aos debates que surguam em tomo de sua interpretação "herética" da teoria marxista. 

Também é importante alertar que não nos propusemos a comparar as idéias de Joan Robinson 

sobre o oligopólio e o progresso técnico com as de Labini no seu livro de mesmo título. De um modo geral, 

defendemos aqui que a Autora expõe explicitamente uma visão moderna da concorrência, entendendo-a 

como um processo de competição entre os diferentes capitais em busca de espaços de valorização e que em 

geral, mesmo quando levam à monopolização, não impedem (às vezes até engendram} o surgimento de 

novos mercados. O progresso técnico, além de ser o pnncipal instrumento de competição, é um fator que 

altera substancialmente as relações inter finnas, intersetoriais e a distribuição da renda, o que por sua vez 

tem um papel fimdamental no próprio processo de crescimento econônuco. 

Nosso estudo nos leva a defender, como hipótese de trabalho, a riqueza da contribuição da Autora, 

a despeito do uso de modelos stmplificados, que no seu caso tem a única - embora nem por isso pouco 

importante - fimçào (analítica) de explicitar as principais relações de causalidade no func10namento de uma 

economia capitalista, sem pretender descrever seu funcionamento real em toda sua complexidade. Deve-se 

chamar a atenção inclusive, para o fato de que, na verdade, não existe apenas um modelo, mas, pelo 

contrário, vários são construídos a partir de seus modelos básicos - e nisso reside boa parte da nqueza e 

complexidade de sua abordagem, a despeito dos que a criticam por não oferecer urna única solução que 

tudo explica6
• 

Joan Robinson tem, aliás, uma visão bastante critica de sua utilidade: 

"Não devemos esperar encontrar. na realídade. uma economia na qual a relação entre 
capital e trabalho se eleva apreciaYelmente num estado constante de conhecimento tecnológico, c 
e somente a este caso que a análise precedente se aplica. 

6. t'm exemplo de "irrita.ç.iio"" .:x1m a variedade de a!wm~tÍ\as pre:s<.'lltes num mesmo 1nodelo- como o de Joan RobiliSOil o:m A Acumulação de Capital 
-.to .expresso por Klcin: ""Seu i?>"!Udo J 11ma ampla co/eçiio de ((finnações lógicas .wbre o padriio ll'!mpora/ da produção. do emprego, do capllal, 
dos lucros, dos saltinas, ele .. em seu mocromodelo. sob amavanedade de pressupostos «speciaís" (Klein, 1958: 624)"' embma COI"It.a:lha '"flashes 
bnlha.nres de ms1gh1, m(dcmente não parece levar a qualquer lugar em parlicuiar" {Klein, 1958: 62"2). 



A análise fOí construída com tanta elaboração não para oferecer um modelo para 
economias reais. mas para _evitar uma confusão de pensamento na qual ê muito fácil cair.._" 
(Robinson. 1956a: 150~151)'. 
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Ainda no sentido de defender a hipótese de que o uso de conceitos e instrumentos da teoria 

neocl:issica não significa, no caso de Joan Robinson, adotar os princípios desta teoria, mas tem por objetivo 

estabelecer a comunicação com seus opositores, vale a pena citar a própria Autora, numa passagem em que 

comenta o livro de Shackle (196 7) e ressalta que muito mais que a preocupação de construir uma nova 

teoria, estava presente a de entender - e se necessário para tanto, a de constnür o instmmental - os 

fenômenos reais da época. Ao responder a George Shackle, responde também a Sheila Dow: 

"George Shackle tratou a 'alta teoria' como um movimento puramente intelectual. mas 
na verdade ela teve como origem a situação real dos anos trinta: o colapso da economia de 
mercado a nivel mundial durante a Grande Depressão. ..0 movimento dos anos trinta foi uma 
tentativa de levar a análise econômica a tratar de problemas econômicos reais. A discussão de um 
problema real não pode evitar a questão do que se deve fazer a respeito desse problema: as 
questões de política econômica envolvem a política: o laissez faire não passa de uma entre outras 
políticas. A política envolve a ideologia: não exlste nada parecido com um problema 'puramente 
econômico' que p:>ssa ser resolvido pela lógica puramente econômica: os interesses c os 
preconceitos p:>lítícos estão presentes em quaJquer discussão a respeito de questões reais. Os 
participantes de qualquer controvérsia divid.em~se em escolas • conservadoras ou radicais · e a 
ideologia está pronta a pcnelrar na lógica. No campo da Economia. tal como ocorre no da 
teología. os argumentos \'isam a apoiar doutrinas e não a submeter hipóteses à prova". (Robinson. 
l977a. CEP5: l) 

Vale destacar ainda que o uso que Joan Robinson faz dos modelos não é o de pretender descrever o 

functonamento da economia capitalista em todos os seus aspectos, mas o de ressaltar seus elementos 

constitutivos e as pnncipais relações de causalidade entre eles. Este método, com este objetivo, é 

radicalmente diferenciado da "modelagem" tradicional, e isto também foi pouco compreendido por seus 

intérpretes, como aqueles que embora façam excelentes resenhas dos livros da Autora, destacando a 

riqueza e a variedade das proposições por ela sugeridas,. consideram que seu maior defeito consiste em 

tecer "nüU1ões" (sic) de considerações, que impossibilitam que se chegasse a um resultado fmal definido. 

O que se pretende demonstrar é que a contribuição de Joan Robinson vem sendo parcialmente 

negligenciada (e às vezes injustamente criticada), como decorrência do modo pelo qual expõe suas idéias, 

que é considerado, por uns, por demais "modelístico" e por outros, "pouco matematizado", até mesmo 

quando referidos ao seu livro mais "ortodoxo", isto é. A Econom1a da Concorrência Imperfeita H. 

7. A propo~íyiio .;m que à "'fãcil cair".,.:; uma das questões cenTrais,;., A Acumu!açiío de Capital. é a de que ·"um aumento na mecam::açüo g 
U:!SOI:w a uma q1wda da taxa de lucro e a uma elevação das ~a/árws rems é [uma idé:íaJ pas$ível de ser confimdlda com a dourrma ~e.gundo a 
aua! a mecam:::açaõ crescente c@sa a queda dos lucros e a elevação dos solimos ... medumte o redução da 'produtmdode morgmal do capual' 
; a elevaçào da do trabalho_ .Vosso argumento levanta ofàto de qw1 e a acumulação enquanto tal que tende a elevar os .<allmos, enquanto que f! 
m~-::am::ação contnlbalança o queda da wxa de lua o que ocorreno ;·e o acr;mulação crmtmtmsse na ausêncta de nm amfnente oportuno para a 
;Jecam:oção. Esta dtsllnção e da mmor unportàncw. e se torna wnda meus sign(ficatn'a ... quando se adrcwna o progresso ricmco . .\"ossa 
anàltse rambiim e s<gmjicaova de ou/1"0 modo. A dificuldade de manter o mmo d.a acumulação em econmmo;; rems é.ji-eqflenremente atnb1údll à 
}à/ta de oporrumdades de mvesmmmiO"> !1W.\". mm1 Sim/ido ticmco. nunca há unwfalta de oporrumdades de invwstimenro até que o au_ge lenh"l 
<~do atmg1do. Si!mpre há uso para mw.1 capital enquanto for possil·eí elevar o grau de mecam::açffo. E mesmo que a mwmnvidade tenha se 
exwmdo. e a wcnologra ma11c moderna tenha ndo explorada. nova acumulaçiio pode no ser absorvida pelo elevação dos salános rems até que a 
raxa de lucro nvesse cai do a ::em ... ·• (Robinwn. l956a: t50-t5l. grifos noosos). 
R Lm ex(!tnplo típiOl de desconfOrto com o excesso de matematizaç:ão e de geometria pO<k a--r visto na resenha teita pGr Shove (l9Hb: 660-661): 
"'Os termos são defimdos e os prqssuposws são esrabe./ecJdos de modo mms completo do q1w o U.>ua/ em traradoJ de teona econOn!lca ... ; o 
arg11miml0 é apresomtado de .fomw /imp1da e com notável prec1siio. Estas síio grande:; >1rtudt<s. O 'alto grau de abstração' dos 'pressupostos 
a/fmm:n& slmplrficados' e a conseqileme nuposs1bllidade de t1plicar o resrlltados d1retameme ao 'mundo real' sUo pienameme reconhectdo.r: tslo 
lambem é uma wrmde ... A restauraçiio da 'receaa margmal' em seu lugar própno como contrapartida do 'custo margma/' e Wll ganho 
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Em suma, o que se pretende demonstrar é que Joan Robinson tem runa interpretação dos problemas 

atuais do capitalismo ~ em que se destaca a questão do desemprego -que estão intimamente relacionados à 

presença de estruturas industriais olígopolizadas e que podem e devem ser analisados à luz das questões 

que envolvem o progresso técnico, ou seja, não apenas as decisões de investir mas também e 

particularmente as decisões de inovar. Esta abordagem é de caniter essencialmente não-neoclásstco, amda 

que a autora faça uso do instrumental e da linguagem neoclássicos. 

Nota Sobre as Fontes Utilizadas 

Esta pesquísa íniciou-se com o material publicado e existente no Brasil, distribuído entre as 

diversas bibliotecas umversitárias e até mesmo do Congresso Nacional. Para reuní-!o, contou-se com o 

Programa de Comutação Biblíográfica ~ COMUT - , da CAPES/SESU e IBICT/FfNEP. Urna parte do 

material que, embora publicado, não se encontrava no Brasil, foi obtido através do Intemational Photocopy 

Service, Document Supply Centre, da British Library de Londres. A coleta de material publicado, existente 

no Brasil e no exterior foí intermediada pela Biblioteca da Faculdade de Ciências e Letras da 

UNES P/ Araraquara. O restante das fontes, tais como as de mats dificil acesso, ou as inéditas (textos 

mimeo e correspondêncta) foram pesquisadas na Inglaterra, num periodo total de quatro meses. 

O levantamento da correspondência foi efetuado junto ao Modem Archive Centre (Kíng's College) 

e à Wren Library (Trinity College), ambos na Universidade de Cambridge. Estes dois arquivos também 

guardam textos inêdítos (versões manuscritas ou datilografadas), de Joan Robinson, de seus 

contemporâneos e de seus críticos, bem como textos raros (que incluem panfletos e publicações em jornais 

e semanários), cuja coleta foi complementada jlmto à Marshall Library, da Faculty of Economics, tambem 

na Umversidade de Cambridge, e na British Library em Londres. 

Paralelamente, fez-se tambem o levantamento dos artigos que foram reproduzidos em mais de um 

periódico e/ou coletàneas, parcíal ou totalmente, e as respectivas alterações, quando era o caso. Tomou-se 

o cwdado de verificar se a correspondência consultada nos Arquivos já se encontra publicada. As 

referênctas e citações a partir de originais ainda não publicados foram devidamente identificadas. Incluiu

se, na bibliografia, as referêncías dos textos da Autora que foram traduzidos para o português. 

definmvo ... Jfas serti que toda esw abstração era realmente necessima_~ Em algum aspectos. Joan Nobim·on mau recua do que avança em 
d~tuçiio ao '1deal mmto d1swme de consrnur uma antihse que .1'!/a r;apa: d!i solur;Jonar os problemas apresentados pelo mundo roul' ... Sf!m 
Júwda ___ ,sw fo:: com que o !raUJmento dwgramáuco Si(/a mm.~ jiicd: e há diagramas ao longo de todo o hvro. tanto que ele quase poderra ser 
<-'homwdo de Ensa1o Geomimco de Econorma Política .. \las se dewmos avançar. em direção ao '1deal distante'. será que na o chej!,OU a hora de 
abandonar os dwgn:mwt • mnda que tenham Sido litms /13 mnda o sJo p~dogogn·amenre! para e/uctdar algumas idéias gerws e j(1ndamenrws'' 
.~mda q1w o obwto se;1a adequado ao tratamemo matemáuco (o que está em d1scussJOI. serei que o uso de curvas é adequado? E stgmficaovo 
qw:Jaan Robmson renha mio que 'pedir aw.ilw de um nwtemilt1Co para estabelecer algumas demonstrações' ... " 

Por outra lado. um ex~!o típico de critica que ressalta a insuficiência da m:nemàtica e da geomrtria pode ser Cllc<llltrado na r =IDa de 
~idlo! (19:14: 259,): "EconomiStas que [alam a lingu't mglesa mtlm<dWtHe estn:mhameme com s:<mbolos matemiiiJcos. Para os nJo mtcwdos. 
~.</l!s símbolo!· {'(trecem s1gnas ~·abo/istlcos. mwmscntos do demimw: mas niio se necessua realmente de lnngos anos de rremamento mmemilllco 
para que .>e rxJmpreenda .>e>~ 11so ma<-'f'nte em tenna econihwca, .\"um tempo bem mtenor ao que e necessáno il /euura do livro da Sra. 
Robmson. qlialquer economuta com algrun conhecimento de álgebra elementar pode asmmlor o CG!cu/o para hConom1stas de Irwng Fisher. 
Ele ten:i entaõ. a .ma dTsposJção. um conJrmfo de imtmmentos ana/iucos muuo mws completo e prer:1so do que o que pode ri" vir da escola da 
geometrw. A Sm. Robmson con.ndera que o trabalho dos outros aurores no mesmo campo que o seu estJo sobrecarregados do u.w excess1vo de 
simbolos matemimcos. Xoiu/gamento deste autor. se11 pr6pno trabalho é q>~e esrci sobrecarregado por dtagromas em excesso ... ". 
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Em fimçào desta pesquisa, decidiu~se incluir na bibliografia (Anexo H), além dos textos citados na 

tese, também aqueles que, embora lidos, não foram explicitamente mencionados ~ como, por exemplo, as 

múmeras resenhas dos livros de Joan Robinson_ Esta decisão baseou-se no fato de que, na verdade, o 

levantamento da obra publicada da Autora amda não está totalmente consolidada9
, e não há, como no caso 

de Keynes ou mais recentemente, de Kalecki, um conjunto organizado dos seus traballios, na forma de 

"Obras Completas" 10
. Infelizmente, nem todos os seus trabalhos sobreviveram à destruição engendrada pela 

própria Autora, em 1971, que, conforme Tumer (1989: 157), visava impedir que se escrevesse sobre sua 

vida, como fizeram com Keynes. A biografia oficial de Joan Robinson, portanto, ainda está por ser feita. 

9 .. Ati~mo !1. maisr=:~te bib!iogrníia pubhe~da- \larcuzz<) (1996b)- é ri!Conhecidarnente íncomplaa. . • . • • • 
!0. R<!Spectivammte: lbe CoU<Xted Writings or John .\la\nanl Keo.nes. {CWJNIK) e Col!eí:ted Wort..s ol \lidlal Kuleclu (C\\·MK). 



I 

A ECONOMIA DA CONCORRÊNCIA IMPERFEITA, SUAS REVISÕES E 

REINTERPRETAÇÕES 

l.l- A Economia da Concorrência Imperfeita no âmbito da análise do equilíbrio parcial 

Em A Economia da Concorrência Imperfeita, o objetivo explicitado pela Autora é o de apresentar 

"uma caixa de ferramentas" inspirada nas criticas de Sraffa à teoria da concorrência perfeita 1
, ou seja, de 

"de:•;envofver sua fértil sugestão de que toda a teoria do valor deve ser analisada em termos da análise 

do monopólio'' (Robinson, J969g: xiíi) 2 . 

Esta é uma das passagens mats citadas e tem servido de base a mterpretaçào mais comum deste 

livro, como é o caso das de Shackle e de Loasby, para quem a importante conclusão de Joan Robinson, 

nesta obra, diz respeito à necessidade e/ou possibilidade do abandono radical da concorrência perfeita e a 

adoção de uma estrutura de mercado com carateristicas monopolísticas; é "radical" no sentido de que 

substitui a concorrência perfeita_ 

Shackle identifica nesta obra de Joan Robinson uma das alternativas que surgiram, dentro dos 

marcos da análise do equilíbrio parcial, como resposta ao "dilema" de Sraffa, que eram, por um lado, o 

monopólío, e, por outro, a concorrência tmperfeita: 

"O dUcmn de Sraffa primeiramente apareceu como uma simples questão: o que limita o 
tamanho da firma se os custos por unidade da produção física diminuem a cada aumento da 
quantidade produzida? Sraffa encontrou a pista em Marsha!l: as quantidades de produção 
aumentadas somente podem ser Ycndidas a preços por unidade que diminuem mais rapidamente 
do que o custo da produção fisica. conforme aumenta a produção. Dois caminhos se abriam 
àqueles que queriam seguir esta sugestão. Poder~se~ia argumentar que a teoria do monopólio 
tinha sido fornecida por Cournot c se. nas palavras de Sraffa. era 'necessário abandonar o 
carrúnho da competíção livre e se voltar .. para o monopólio'. era somente necessário se confiar 
no trabalho de Coumot ou. no máximo. seguir seu exemplo e utilizar a análise matemática nas 
condições monopolistas. Seguindo esta orientação. Y ntema. de fato. apresentou uma teoria d.'l 
firma com;isa. incisiva e quase completa. paralela à de Coumot, mas usando a diferenciação com 
relação à quantidade produzida em vez de com relação ao preço. O outro caminho consistia em 
encontrar. elemento por elemento. uma contrapartida do modelo da finna fornecido pela teoria da 
competição perfeita. Este segundo canúnho. que consiste na demolição. peça por peça. e na 
substituição do modelo perfeitamente competitivo. era. ntmt certo sentído. mais árduo. pois em 
vez de 'dar passos livres num terreno inexplorado', o explorador tinha um campo atravancado 
pela teoria existente. O explorador que abriu este caminho foi Harrod e quem o transformou 
numa auto-estrada foram Joan Robinson e Kahn no papel de seu conselheiro"_ {Shackle. 1967: 
27~28)"'. 

!. Tr.ruH" do cék-bro.'\"<>rtíe;o intitul.1dv ""COle' Laws o f R<':ums under CO!npctitiw ('(mditious". p>>hlicado no 'Il1e Economic JoumaL <"111 d~7.embro de 
1926, Este artigo, por sua-vez.. Jbí preoodido por outnl, tna>s c:~:~.enso porémmmos divulgado e por isso t~!l'ez mwm< pol<!luioo. '"Su!lc Rclazi<mc tta 
CüstO e Quantità Prodooa" (Sraftà !915)- que tez oom que 1-.:~nes amomemimme o de 1926. 
2- Alguns auwres tà;.an quw.ão de oofatizar que a expres.'\ào ""caixa de fiaamcutas"". atribuida originalmmtc a Joan Robinson. foi na verdade crilda 
por Pigou. \""ia-se Birmingbnrn Post (1933: 4) e Harcourt ( l990a; 419), 
3. Citação a partir da ·versão em portugu.:S. Para a reivindicação do piooeirismo de Harrod veja-se Besorni (1995). Em dclesa da originalidade de 
Yntcma, ,."Ía-sc a sua própria r=ilia do li~To de Joan Robinson. em que atribui a originalidade das curv~s marginais rdativas a i\.m<;"1es !inuares a 
Pigou. mas !'<'ivindica os dircitos autorais das eurvas marginais rdere:rtcs a funções não lineares. e acusa Jo:m Robinsoo de ''tentar patentear 
conce<ra., ultlizadox em circ:ulos un!Versltártos e conhec1dos por outros estudanles de Cambridge ... (Ynterna. 1935: s.p.J. 
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A interpretação de Loasbytambém se refere a alternativas excludentes a partir da critica de Sraffu, 

porém são mais abrangentes, Para ele, a crítica de Sraffa díz respeito em primeiro lugar a consistência 

interna do "paradigma" .. da concorrência perfeita, e em segundo lugar, à sua utilidade, vís·à·vis paradigmas 

alternativos, como sena o do monopólio: 

" os requisitos formais estritos da análise do equilíbrio parcial estático não permitem as 
condições que são logicamente necessárias para a existência da concorrência perfeita. Assim. 
algo deve ser eliminado. As condições de custo que tornam possível a concorrência perfeita são. 
de fato. compatíveis com o equilíbrio geral dinâmico: mas o equilíbrio geral é um paradigma 
menos útil do que o equitibrio parciaL e a análise dinànúca ainda mais desesperançosa. Por omro 
lado. a teoria do monopólio oferece uma alternati\"a imediatamente disponh·el à concorrência 
perfeita, e ainda retém todas as condições usuais do equilíbrio parcial estático". (LoasbY. 1971. 
872)' -

Para Loasby, o monopólio, embora já se fizesse presente em Marshall ~ e como lembra Shackle, foi 

sugerido por Coumot ~, teria sido o modelo adotado em detrimento do modelo da concorrência. Isto seria 

uma prova de que o critério que vigora na escolha de paradigmas é o de suas vantagens comparativas, pois 

" .. o custo de abrir mão da análise do equilíbrw parcial estàtico em termos da teoria existente a ser 

descartada. era muito superior ao custo da desistênc:ia da concorrência per.fi:ita. e os ganhos. em termos 

de uma teoria aüernativa pronta a ser explorada. muito menores" (Loasby, 1971: 873). 

Mesmo sem entrar no mérito do debate em tomo da caracterização da concorrOOcm perfeita como 

"paradigma", ressa!te~se a idéia de Loasby de que a escolha de Joan Robinson teria sido a de abandonar o 

"paradígma" da concorrência perfeita e adotar o contrârio, o da concorrência imperfeita, no sentido de 

preservar a abordagem da análise do equilíbrio parcial, em contraste a Hicks, por exemplo, CUJa opção 

teria sido a favor da teona do equilíbrio geral para preservar o paradigma da concorrência perfeita". 

Shackle também ressalta a importância da concorrência perfeita para a análise geral e para o 

método dedutivo: 

"fA concorrência pcrfcíta] unifica cada mercado no qual ela vigora: c \"isto que o 
mercado de qualquer dado fator de produção uniforme pode ter a mesma extensão de toda a 
economia. o pressuposto da competição perfeita geraL tanto nos mercados de produto quanto nos 
de fatores. pernúte que o eguílíbrio geral de toda a economia seja definido de maneira 
suficientemente simples. possibilitando assim um estudo da existência ou não existência. tanto 
num sentido lógico como matemático. de soluções que constituiriam tal equilíbrio. A renúncia do 
pressuposto da competição perfeita implicava colocar em risco de desintegração a teoria do ,·ator 
e mesmo toda a estrutura da economla como um sistema dedutivo". (Shackk 1967: 25~26). 

4. O crn<.·eito de "pantdigma" utili7.ad!l por Loasby apoia-s<! expliciunn.:nt<! ~-,n li:uhn (1962). 
5. !..<mshv rcfen."-se à segumte pas.'\llg,~m de Smffa (1926: 187}: "Quando procedemos a uma m(llor aprox:rmação. manremio--na.1 no cammho da 
livre eoncor-ri!ncw, as compiK'«ÇÕE> nào s"rgem gradualmente. como scna convem ente. mas «prcsen/(lm-.<c sunuftancameme. ~:o mo um IOdo. Se 
corwder-armos or remiunemos decre•·c'enws sur-g1dos de um :fmor constante', /Orna-se necesscirro ampbar o campo da mvesflgação de modo a 
lixwmnar as condições do eqmfil:>no smm/tdnw em dll'er.\·os setores: e.ua e. abás. uma concepção bem conhecida, c1qa compltu?dade. 
entreumro, a 1mpede de fmtrficar. ao menos no atrw! estágw de nosso conhecimento, que não permlfe o uso de esquemas mu11o mws s1mples 
para o estr<do de cond1çi'Jes rews. Pas;;ando Us economws externa;· deparamo-nos com o mesmo obstáculo, pms ai rambàn é tmpossível 
amlinar, denrro de condtcões esiáhms. as c1rcunstdncias dos qums elas .w ongmam". 
6. \'~a-se Hicks O 939), 



Outras interpretações, como a de Schumpeter, são um pouco diferentes. Schumpeter considera que 

o grande mérito de Joan Robinson, nesta obra, foi o de ter conseguido construir um arcabouço analítico 

capaz de íncorporar de forma coerente toda e qualquer estnrtura de mercado. Neste sentido, para 

Schumpeter, trata~se de uma alternativa compatível, complementar e unificadora das "estruturas de 

mercado", constituindo-se num marco geral de análise do equihbrio parcml 7
. 

A interpretação de Schumpeter distingue-se das anteriormente menc10nadas, na medida em que não 

relactona a concorrência perfeíta (ou imperfeita) diretamente à análise do equilíbno parctal ou geral, pois 

considera que a importância de A Economia da Concorrência Imperfeita de Joan Robinson reside 

prmcipalmente em ter permitido que" .. toda a anàlise do processo de [determinação do] preço adqwrisse 

uma unidade inesperada cobrindo os casos limites da concorriJncfa perfi?ita e do monopólio per.fi!ito, 

deixando de ser a colcha de retalhos que vinha sendo por tanto tempo". (Schumpeter, 1934: 252( 

O principal instrumental utilizado por Joan Robinson e ressaltado por Schumpeter, é a curva de 

demanda negativamente mclinada, que origina a de receita média e de receita marginal, e seu prmcipal 

efeito, além de dar unidade à análise dos mercados e da formação dos preços, foi o de permitir a simetna 

ao esquema da oferta e demanda_ 

Este debate em torno da abrangência de A Economia da C QnÇorrência Imperfeita, tanto no que diz 

respeito a constitmr-se ou não numa alternativa aos modelos tradicionais de concorrência perfeita e 

mooopólío, quanto no que se refere à possibilidade do desenvolvimento da análise do equilíbrio parcial ~ 

libertada das amarras da concorrência perfeita ~ é complementado pela controvérsia que gira em tomo da 

sua originalidade, seja frente aos precursores (como Cournot, Marshall e Pigou), seja com relação a seus 

contemporâneos (e em particular à obra de Chamberlin9
)

10
. Estes temas- da abrangência e da originalidade 

do livro de Joan Robinson -embora diferentes, por vezes se confundem_ 

7. Para uma ruüliw critica da r=>ha de Sd:Jumpct~'t ao liwu A Eoonomia da Con<,.urnincia lmp<!rlcita, veja"s" Vecdli ( 1996). 
K A rdio,./:ncia à "coldla d<J rcta!hos" dlz respeito a,1s v~ rios "modelos" de est.nrt.ura de mcrcact.:l' \!ar:shalt Ed~·wrnth eChamlxrlin), l'lllstruídos com 
,, pruowpaçiío de dct~·'fmÍ!Hlrpruços <:quantidades em eondiçõe:s d~ equilíbrio. Em Busin<'S.~ Cvd.s- A "IbcorcticaL Uistorica! and Stati&ica! .\nalvsi~ 
ufthe C::mitali& Prog;ss, Sd:Jumpet<:r =centra-se nos dos três padrões prindpais de imperfdção na concon:•.'m:ia; o monopólio bilateraL o oligopólio 
" a <XJnCOrrúlcia monopolista, c analisa algiUlS '\:asos" para mostrnr como, dq>mdendo das hipóteses espe>.ificas utilizadas. estes podem r.:su!hl! 
~Hlderminados, <:1\l trJ.nsformar-w em modelos d~' tipo "mtl!lopolóides". "ddidcrança dcpreçoo". etc. Em particular, o modelo de Chmnb.."r!in. sob&~ 
aspecto, S-'gundo Sdmmpcter. poderia d<'l:tominar-se "'qual:i<X'\moorniuda" c traz p-ouca comribuição tl'ÓIÍca. Vale kmbrar que para Sdmmpcter, a 
import:Mcia .;k u d1eg:tr à detenninação de preços.: quantidades em condições de equilíbrio reside no fato de que o ~'tJUilibrio cumpre o papel de" ... 
eswbeleC<?r a mllmwmwióg!C<l ou m condições sob as qum8 há autonomw /ógu;a ... [que]_. qualquer CIÜJCW 011 parte dda d~ve ler como 
pnml!lra umqà'". (SdlUmpcter. !934: 250). 
9. Trata-<edo li\-TO publicado em 1933. íntituladn ·n1e Theorv ofMonwolistic Co!Jll)dition - A Re·on'aJtation of!hc Thoorv or Valu.:, <.ujas idéias. 11 
rigor, ha~iam sido d<.'llcnv()!vidas anteriormente, crn sua tese de doutoramento detffldida em Harvard. em 1927. Ao C<JtJtririn de Chrunb~-rlin. Joan 
RobinS<.m jamais brigou pda origÍ!.UI.iidad~ de sua obra vis-à-Yis a de Chamberlin. Pelo conuano. dtega a reconh= que ""em mwws aspectos, os 
pres.wpmws do Prof Chamberlm eram num ímeressanle.t que os meus. em par11cular aqueles nlacwnado.~ com o oilgopólw e o diferencwçào 
de produtos como ~m processo dmtimico". (Robinson, !953a, CEP2: 212, lli), ou que "dmas q~estõe.~ q~e Chamberlm lewmtou, lrJJS como a 
di!Úencwciio delrbe<ada de produws como forma <k r:oncorrêncra. eram mws mteressames que as mlnhas" (RobÍilslm, !977i, C~1E: x), ou 
Jinda que "os press~posros do Prof Chamberlm. em alguns aspecws. eram mms reaüsras que os meus. embom ele não qmsesse deles reurar 
çoncüuOes reoüsto.1" (Rnbilloon, 1979( CEP5: 114). A insistência de Chamberlin <-'ffi difercnl~M sua <.Xmtn'buiçilo da de Joan Rnbinson é 
p<mrnnoote. Veja-S~> Chamberlin 0937a. l')J7b, 1937<:, 195 la. l95lb, l952<J. 195:2b, l95"7a ~ 1957h). Tumer (19S9: 38-39) relata que Chatnb"'"lin 
"""Peitava que Jo;m Rnbinson tiv<'!!5e tidtJ acesso ao S<.-'11 trabalho ant<JS de escrel'el" õeu própnD livro. S<c:g;Ulldn Tum~. no entant-o. esta suspeita não 
tem fundamento. Embora haia ref<-'I"Wóas ao lhTO de Chamber!in na C<Jrrespondcr!cia trocada entre Rid:mrd Kalm ~ Joan Robinson {dunmte a o!Stadia 
d~e nru E:;lado» Unidru). J;1un R<.1binsoo não parece. <.k làto. ter tido a=so ao seu conteúdo. :\-ttma carta dat.·ul11 de 17.02.1933. Kalm mcncioo;:~ que 
Chamb~lin km a inLOOçiio de enviar uma l'Ópia d~ S<'ll h\'fO para Joan Robin~on, e afirma que ··Chamb~rlm vt1m 1roba/hondo no se>< livro há seiS 
wws. pdo menos. Mesmo assmJ. não com1go encontrar nmF;wim que tenha alguma 1dóa sobre o contei/do de s/ e il~ro" Os próp-rios assill'lmtes de 
C1Jam\Ji.-rlin. ~egwtdo o relato de Kalm. riJ<.iamam do fato d~ nâ(l participarem dos poucos debates que bá em tomo do trabalho acadêmico 
d=v()lvido em BafVll.rd, cujo ambiente acad&uioo é d..:scritn p\Jr Kalm coma parecido ~um o arobi<nte empresariaL onde vigora o cuidado com o 
·'~ indu~al". (Cf. RFK/13 90-"1. 
10. Embora a originalidade s--ja em g-sal discutida ~,n tomo do li\-TO de 19.13, Gaftàni (1988), por llXemplo, ressalta qu" a çu:rva dc ikrm.-mda 
negativammte inclinada já apil-l"eo:: em "Irnperlect. Compctítion and Fa!líng Supply Price" ( 1932a ). 



Ass1m, é interessante anotar a avaliação de Galbraith, por exemplo. Para este Autor, Jean 

Robinson apom-se pesadamente em Sraffa, enquanto Chamberlin, em A Economia da Concorrênci~ 

Monopolista, teve uma gênese mais independente. No entanto, segtmdo Galbraith, ambos respeitaram a 

sólida tradição da anâlise marshalliana do equilíbrio parciaL O grande defeito do livro de Chamberlin, 

segundo Galbraith, foi o de não ter encontrado uma solução detenninada para o equilíbrio do oligopólio. 

pois mesmo sob o critério da maximizaçào dos lucros, o padrão de comportamento mdividual e as soluções 

de mercado resultantes são quase infmitas em quantidade. Para Galbraith, a contribUição de Chamberlin 

não chega a se constitUir numa teoria do oligopólio, mas é apenas um pequeno conjunto de exemplos, e 

neste sentido comparável à obra de Edgeworth e de Coumot, que padecem do mesmo "defeito". Apenas 

Coumot ("o grande pai desta teona", segundo Schumpeter}, fica isento destas criticas, por ter sido capaz de 

construí-la a partir de um dos extremos (o monopólio) até o extremo oposto (a concorrência perfeita). 

Neste caso, ao contrário da opinião de Schumpeter, para Galbraith Joan Robinson não teria sido nada 

originaL 

Nesta mesma linha de interpretação, é importante lembrar uma outra, muito comum nos livros

texto de m1croeconomia: nestes, considera·se, freqüentemente, que tanto a concorrência imperfeita quanto a 

monopolista constituem "casos mtennediários" entre a concorrência perfeita e o monopólio. Esse tipo de 

mterpretação é a mesma que sustenta os debates em tomo da "necessidade", da "utilidade" e do "realismo" 

do modelo, como o que ocorreu na controvérsia denominada "Archibald versus Chicago" na Review o f 

Economrc Studies, em tomo das idéias de Friedman e de Stígler, de que a introdução de um novo modelo 

"intermediário" entre a concorrência perfeita e o monopólio só se JUstificaria se este modelo "intennediãno'' 

oferecesse um método de análise superior - especialmente no que se refere à capacidade de previsão ~ ao 

obtenivel mediante o uso criterioso de um ou outro dos "modelos polares simples", isto é, o da concorrência 

perfeita ou o monopólio 11
. 

A originalidade de A Economia da Concorrência Imperfeita, em particular quanto aos seus 

precursores, é questionada por alguns autores, como Maricic que defende a nqueza da obra de Marshall 

baseando-se em Liebhafsky (1955), que "mostrou como !'.-:H. Chamberlin e J. Robinson 'invemaram' o 

modelo microeconõmico da concorrência pura e perfeita apoiando-se na reoria pigouviana Ja _lirma e 

do bem-estar" (Marícic 1988; 18} e em Moss (1984), que é uma de "outras interpretações mais recentes 

[que] mostram não apenas que uma grande parte dos conce;tos utilizados pela teoria da 

concorrência imperfeita (difr-renciação de produtos, incerteza, coalizões) já estavam presentes na teoria 

marshaliiana da concorrência, mas também que se inserem, em Marshall. no seio de uma explicação da 

dinâmica das estntturas industriais< sem a presença da microeconomia da concorrência imperfeita em 

equilíbrio parcial"_ (Maricic, 1988; 18}. 

Maricic defende mclusive Pígou, pois, o fato de se ".. identificar a _tirma em eqwlíhrio à .firma 

represenTativa marshallíana. não excluía, no entanto. a extstência empinca de uma pluralidade de 

empresas mdividuais caracterizadas por curvas de custo d{!Crentes. F.H Chamherhn e J. Robinson 

t L A r<:'S{leito do debate "/l.nDibald V>..--r.;us Chicago"' n:ja-se Sutton (1989). Ül! artigos especifiw~ do debate s.iio; Ardtibald (1961 e 1963). Friedma:n 
( 1963) e Stiglcr (196Ja)_ 
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supuseram que o setor era composw exclusivamente por firmas em equilíbrio dotadas de curvas de cusro 

idênticas''. (Maricic, 1988: 15), 

Whitaker, por sua vez, é um autor que defende Marshall e critica Pigou - e indiretamente também 

Joan Robinson, pOis considera que "A Economia do Bem-Estar [de Pigou]foi a influência dommante no 

livro [A Economia da Concorrência Imperfeita] de Joan Robinson" (Whitaker, 1989: 171). 

A influência de Pigou é mquestionável e reconhecida pela própria Autora: na mtrodução à primeira 

edição do volume I de seus Collected Economic Papers, Joan Robinson faz uma autocritica por ter seguido 

os passos -errados ~de Pigou, a partir da crítica de Sraffa: 

"Quando voltcí a Cambridge em 1919 e comecei a ensinar. as palestras de Sratra 
penetmvam nossa insularidadc. Ele estava. calmamente. cometendo o sacri!Cgio de apontar as 
inconsistências em MarshaH (também seu artigo de 1926 ainda reverberava) c ao mesmo tempo 
revelava a existência de outras escolas (ainda que não fossem melhores). Os mais velhos 
reagiram defendendo Marshall o melhor que podiam !Joan Robinson destaca o Simpósio Sobre 
Retornos Crescentes c a Fimw Represcntath·a. publicado no ~conomic Journal em março de 
19301:!. mas a geração mais jovem não se deixava convencer. A profunda inconsistência entre a 
base estática e a superestrutura dinàmica tinha se tomado óbvia demais. 

Neste p:>nto. me parece agora que eu tomei o rumo errado. O Professor Pigou havia 
transfonnado o cerne da análise de Marshall num sistema lógico de teoria estática (para fazê·lo. 
ele introduziu a idéia de tamanho ótimo da llrma. como uma maneira de salvar a concorrência 
das economias internas). Ao invés de abandonar a análise estática e tentar me entender com a 
teoria do desenvolvimento de Marshall. eu segui Pigou c fonnu!ei a Economia da Concorrência 
J..m],Nrfeita SQb presst!I!Q§.tos estáticos". (Robinson. l95le. CEPI _ vii-viiL grifas nossos). 

Em outro artigo, denominado "\Vhat are the Questions?'' (e que empresta seu título à última 

coletànea de seus trabalhos), Joan Robinson faz a critíca a Pigou e a defesa de MarshalL 

"A.C. ?igou foi um leal discípulo de I'vfarshall e bastante ignorante no que se refere à 
indústria. Por isso ele constmiu a curva de custo médio de uma firma em forma de ü. mostrando 
economias de escala até um certo tamanho e custos crescentes para além deste tamanho. A finna 
de Pigou num mercado perfeitamente competitivo sempre vende o volume de produção que 
maximiza seus lucros, isto é. a quantidade para a qual um pequeno aumento da produção faria 
com que o custo marginal se tornasse superior ao preço. Quando o preço é superior ao custo 
médio a fimm está realizando um lucro acima do nomml. que atrai novos competidores. Quando 
o preço está abaixo do custo médio. algumas firmas se retiram da atividade. O equilíbrio requer 
que tanto o custo marginal quanto o custo médio sejam iguais ao preço, isto ê. que o tamanho da 
firma seja tal que esteja produzindo ao custo mínimo. No equilíbrio de um estado estacionârio. o 
flu..xo de lucros obtidos por cada firma é suficiente p.1.ra cobrir os juros correntes sobre o valor do 
cupítal que opera. não deixando nada como 'recompensa do empreendimento'. 

No mundo de Marshall. no entanto. os lucros se referem à 'habilidade empresarial de 
comandar o capital': as firmas lxm sucedidas retêm parte dos seus lucros para investir na 
ex-pansão de suas atividades. e quanto maior o capital de que dispõem. mais fácil é tomar 
empréstimos. É absurda a concepção de que quando a firma realiza mais do que lucros normais 
fica esperando a entrada de concorrentes e retoma ao seu tamanho ótimo. Seria o cúmulo da 
imprudência distribuir a totalidade de seu lucro líquido para a fanúlia ou acionistas. e não 
haveria empréstimos se os lucros esperados não fossem superiores às despesas com juros. 

Se a teoria de Marshall tivesse sido considerada meritória em tcm10s de sua hipótese. 
logo se veria que a saída para este dilema era oposta à proposta por Pígou. As finnas bem 
sucedidas acumulam e liquidam as mal sucedidas. A maioria das sociedades por ações continua a 
crescer. c muitos ramos competitivos tendem a uma condição de domínio DOr uma ou poucas 
firmas. Mas as e.randes corporações não se comportam monopolisticamentc no sentido de 
restringir a produção com o objetivo de eleYar os preços. Elas continuam a concorrer entre sL 

!2. \\:ja·sc Rolxlru.no (1930a c !930b), Shovc (1930) e Sraffa (!930a c !930b). 



invadindo novos mercados. introduzindo novos produtos. e desenvolvendo no,·as téctlicas. ao 
mesmo tem.P.:Q em que criam ooortunída.de para o surgimento de novas pequenas empresas". 
(Robinson. 1977a. FCM: 11~12. grifas nossos)13 
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Estas duas passagens, e em particular os trechos sublinhados resumem, a nosso ver, a trajetória 

seguida pela Autora no que se refere à anãlise da conconência: tendo panido de um arcabouço da análise 

estâtica {reconhecidamente p1gouvm:no), na obra de 1933, ela chega a uma visão dinâmica de crescimento 

das empresas e das inovações, que se poderia lato sensu qualificar de schumpeteriano (inclusive pela 

distinção que faz entre os conceitos de ''invenção" e de '·inovação", embora às vezes os utilize como 

sinônimos). De passagem, tem uma visão do "oligopólio" e de estratégias de concorrência que não 

implicam a monopolização total mas pelo contrário, o surgimento de nichos de mercado. Mas, isto tudo são 

desenvolvimentos posteriores. 

Na verdade. a obra de 1933 ainda tem aspectos claramente ortodoxos, que se refletem em 

particular, e segundo a Autora, no fato da análise ter sido feita com base no equilíbrio estático. Em seu 

prefácio à segtmda edição de A Economia da Concorrência Imperfeita, Joan Robinson afirma: 

"Toda a análise. que na realidade consiste de comparações de posições estáticas de 
equilíbrio. está mascarada para aparentar a represcntaçào de um processo que ocorre ao longo do 
tempo" (Robinson. 1969g: ,·i). 

ou no artigo intitulado "Thi:nking about Thinking": 

"[A Economia da Concorrência Imperfeita] era pré~keynesiana e tem como base um 
disparate - da confunde comparações de possíveis posições alternativas de equilíbrio com a 
análise de um processo que ocorre no tempo. Eu (X)Stulei que cada firma prodmora se defronta 
com uma curva de demanda para seu próprio produto. que mostra quanto poderia ser vendido a 
vários preços. e que a firma descobre sua posição e forma por tentativa c erro. Para que isso seja 
ütctíveL a curva de demanda deveria ficar rigidamente fixa por um período de tempo 
suficientemente longo para que as finnas pudessem d~;:scobri~la. e as experiências de elevar e 
reduzir o preço para determinar a resposta das vendas teriam que ter um custo ncgligenciávcl c 
não causar qualquer reação no comportamento dos cljentes da finna". (Robinson. 1979[ CEP5: 
112) 

A "estática" em contraposição à "dinâmica" (em especial a formulada por Kalecki) é o motivo pelo 

qual, segundo FeiweL Jean Robinson passou a rejeitar A Economia da Concorrência Imperfeita
1-t: 

"Quaisquer que sejam os méritos da Economia da Concorrência Imperfeita de Joan 
Robinson. um dos motivos que a levou a rejeitá~la é o fato de ter sido fortemente influenciada 
peJa integração da concorrência imperfeita e a macrodinâmica.. feita pioneiramente por Kalecki". 
(Fei\veL l989c: xl\'i e FciwcL !989d: -1-). 

A mfluência de Kalecki também é amplamente reconhecida por Joan Robinson. No que se refere 

especificamente à utilização de um pressuposto típico da análise ''micro" na análise "macro" ~ isto é, do 

grau de monopó!io na distribuição da renda - deve-se registrar a seguinte passagem na mtroduçào que a 

13. S<lbre a auto-<:ritíça de Joan Robinsoo quant<.> à adoção dns conceito~ pígou'l""~ neste s.m primdro !in<.> veja-se l.oasby (1985). 
14. V~a-w, por .,,,empJc, uutrns autoo:ítie<~s. como "1mperlbct Ccmpetitíon' Re\isit-ed" (195Jo) e ""lmperltú Compaition' Today" (1958a)". 
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Autora escreve ao livro de Kalecki intitulado Essays ou Developing Economies (1976), na qual reconhece 0 

"grau de monopólio" como uma caracteristica da concorrência imperfeita, entendida num sentido amplo: 

. "Kalecki !cyou em conta a concorrência imperfeita. A mzão entre margens bmtas e 
custos dnetos. no setor mamúatureiro. tende a ser menor quanto mais intensa for a competição 
entre a~ ~~mas. A participação re!atiya do lucro bruto no valor adicionado depende do 'grau de 
monop~:lliO . enquant? qu~ o montante _de lucro realizado no periodo de um ano depende do gasto 
capttahsta. Pode-se mchnr todos os tip:>s de reservas e complicações em seu modelo. mas sua 
!Onna mais simples expõe a relação essencial entre o princípio da demanda efetiva e a 
distribuição da renda". (Robinson. l976c: 8. grifas no original) 1 ~. 

Ingrid Rima também ressalta a ínfluênc1a de Kalecki sobre Joan Robinson, mas enfatiza o 

pnncipio da determinação dos preços, ao considerar que A Economia da Concorrência Imperfeita 

relaciona~se ao que denomina "a outra fGce da revoiuçdo keynesiana", isto é, a proposição de que numa 

economia mdustnal o nível de preços é governado pelo nível das taxas monetãnas de salário, " .. apenm do 

ponto de vís·ta do conceiro de elasticidade da demanda que Robtnson adowu de Kalecki. como base da 

teoria de que os preços são formados pelo mark-up sobre custos prtmórios". (Rima, l99lb: 197). Rima 

destaca também o papel do mercado de traballio: 

"Embora Robinson tenha se desencantado com a utilidade das teorias da concorrência 
imperfeita (e monopolista) para tratar de questões relativas às decisões empresariais sobre preços 
e produção. c tenha criticado. especialmente. o conceito de elasticidade da demanda como um 
instrumento útiL estas mesmas reservas levaram-na a reconhecer o papel singular do mercado de 
trabalho em economias capitalistas e que as taxas salariais relacionam a teoria do valor a teoria 
do emprego". (Rima. !99lb: 207. nl7). 

Rima é uma das poucas mtérpretes que veem em A Economm da Concorrencia Imperfeita, além de 

um papel destacado para o mercado de trabalho, também um papel para uma das mais ;mportantes 

institUIÇÕes do capitalismo- os sindicatos: "A jimção dos sindicatos e reduzir as imperfi:íções do mercado 

pelo lado da demanda do mercado de trabalho e aproximá-lo do ideal compeiitivo". (Rima, 1991 b: 200). 

Mesmo os Intérpretes que reconhecem outras características heterodoxas neste trabalho de Joan 

Robinson, não exploram a contr:ibuíçào que consideramos fundamental de A Economia Da Concorrência 

Imperfeita, que se refere a descnção do funcionamento do "mercado de trabalho" em regime de monopólio 

(e/ou monopsônio), considerado não no sentido formal e puro como contraposto à concorrência, mas sim 

incorporando características monopolistas típicas da concorrência imperfeita, gerando situações de 

"exploração do trabalho'' -para as quais a Autora oferece sugestões de atuação governamental. 

Um bom exemplo deste tipo de interpretação é a de Harcourt (1979), para quem a constmção de 

Joan Robinson pode ser mterpretada como sendo um ponto de partida para a elaboração de uma "teoria da 

firma", a partir da idéia de que ela teria desenvolvido a sugestão de Sraffa, de que o que impede os 

15. ,'\o lado d.: lvlm"!{. Jmho.> s;1o ~'l.'ll~i<k>t11dos e<>mo "influ"'wias e.xt~·rnas". S<rgundo :\s!mal.opulos ll984b: 522). "Joan Rohmson a.\'SW"II' a 
tOrmuiaçiio do teorw da di!mandu diÓi\-'a" a teona da dwnlwtç{io da renda de Ka/e-ekl. enquanto de _\farx ela denvou o conceJio de um smema 
-,-conômwo capuailsla 'com suas r,:;rJ_ras da joj:!o"' Em artigo po5lter:ior_ A~imak<>pulos relata um <0!\C:Xllllro que ele e H3rcourt ti\'e-ram com Joan 
R(ibin~(m. no jardim da=~ dela, nu inicio de julho de 1973, no qual da ulinnou que "desenvoiwm S!lll abordagem sobre a acumulaç.So a pamr de 
duas raízes. Ka/eckl e J-!arx. nesca ordem. De Aiarx: da achava que o elemento mam unporumre era a concepção de um sJstema. as rer;ras do 
_;ogo capllalma. Com rdaçao a J..'alecla. ela menc1onou sua teona dos hlcmN. a L·ombmaçiio entre a conc'orriincm nnperji21ta e a reona da 
demanda ejáiW.J, bem como a mler-re/açíJo emre lucros e acumu!açiio~. (Asimakopuios, 1988-89: 276. nll ). 
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empresános de aumentar sua produção não são suas condições de custo e sm1 as de demanda. Este 

desenvolvimento se deu atrav6s da construção de várias curvas de demanda (negativamente inclinadas) e de 

custo (e suas respectivas curvas margma1s). A exemplo de outros, Harcourt também dá destaque para as 

curvas de demanda mdividuats negativamente mclinadas, que correspondem a imperfeição do mercado e 

discute este instrumental do ponto de vista de sua originalidade: assim como para Shackle { 196 7), também 

segtmdo Harcourt a curva de receita margmal não é propriamente "criada" por Joan Robinson, mas o uso 

que a Autora dela faz é considerado como importante elemento que toma esta obra compatível com a da 

concorrência monopolista de Chamberlin. na medida em que traz para o centro da análise elementos que se 

referem a decisão empresanal- a teoria da firma. 

O que Importa, para nós, no entanto, não é tanto o debate em tomo da ongmalidade das curvas de 

demanda negativamente inclinadas, mas a aplicação específica que a Autora lhe dá. Na verdade, o que Joan 

Robinson ressalta é a distinção da sua constmçào da que prevalece na da concorrência perfeita, definida, 

em seu artigo mtitulado "\Vhat is Perfect Competition? 11 como sendo "um estado dos negócios em que a 

demanda pela produção de um vendedor individual é peif'ê?itamente elástica". (Robinson, 1934a, CEPl: 

20) 

O tema deste artigo é a defesa de que esta é a única condição necessâna e sufic1ente para defimr a 

concorrêncta perfeita, com o que nega a proposição de Knight ( 1921} -e outros - sobre a necessidade de se 

levar em conta hipóteses tais como o comportamento racional de todos os agentes, perfeita mobilidade e 

divisibilidade dos fatores de produção, homogeneidade de produtos e grande número de firmas no mercado. 

Segundo Joan Robinson, estas hipóteses só devem ser utilizadas para tratar de problemas especificas 16 
_ 

O uso específico das diferentes curvas de demanda, associadas a diferentes curvas de custo é 

objeto do item 3 deste capítulo_ Nele procura-se demonstrar que é exatamente a fom1a particular de 

utilização destas curvas, por parte de Joan Robinson, que sugere a existência de elementos, em A 

f,conomia da Concorrência lmperfeita, que contribuem para uma primeira fonnulação dos conceitos de 

oligopólio e de progresso técnico. 

Antes, porém, de procurar analisá~las, é preciso estabelecer algumas relações entre A Economia da 

Concorrência Imperfeita e a "revolução keynes1ana". 

16. N""-1e artigo, U'U~ principais intcr!<Xl.nores são Chamberlin. Sll\lvt: e Harrod. \'<:ia-se an particular ChanlOOrlin ( 193-'1). Shovc í 1930. !933a c 
J9Bb\ lfarrod(I9JO. !93 1. J932a.. !9Xk !934a e 1934b). Para uma defesa das posições de Harrod veja-se Besomi ( 1995). O <klbate <'fll tomo do 
.. '<.lllcrito de wncorr&:Ku p~TtCit:J c ~ua <.Wolução au longo da história du pensamento tt<Jnômico é ~"Xtcnsi~simo. \'~'ja-sc. por exemplo. Stig!Cf ( )957). 
),kJ>.iuliy (1967 e 1968). Sdmrnpeti:f (1954, vol. J} e Silberstoo \l 970) além da contribuição da própria Autora em "lvlarkets" ( 1979p). 
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1.2 - A Economia da Concorrência~-Jmperfeita-no âmbito da -"revolução keynesiana": a 

ênfase no mercado de trabalho 

A construção de uma estrutura de mercado em concorrêncta imperfeita serve, de acordo com 

outras mterpretações que destacam o ponto que aqm se quer ressaltar. para o desenvolvimento de uma 

''teoria da exploração do trabalho em virtude da imperfeição do mercado". (Edwards, 1933: 684)_ 

Kaldor, em sua critica ao livro de Joan Robinson, tece comentários gera1s sobre as diferenças entre 

o carâter da "e:\-ploração monopolista" e a "exploração monopsonista". Embora não chegue a destacar o 

mercado de trabalho como principal objeto da análise de Joan Robínson, chama a atenção para as 

particularidades que decorrem da aplicação da noção destes dois tipos de "exploração" quando o mercado 

de que se trata é JUstamente o mercado de trabalho: 

"Existem ... diferenças do ponto de Yista da política econômica. uma vez que os efeitos 
da cxplomção monopolista do trabalho são meYititveis. enquanto que a exploração monopsonista. 
p:>r outro lado. pode ser compensada com a ajuda da negociação coletiva.. No entanto. seria 
errado apoiar~se demasiadamente sobre este nrgumento específico no que se refere à política 
sindicaL pois é dificil imaginar casos em que a exploração 'monopsonista' - c não 'monopolista' 
seja aindaconsidcráYcl". (Kaldor. !934: JJg-339). 

No entanto, mesmo quando se destaca a noção de "exploração do trabalho" na análise de A 

Economia da Concorrência Imperfeita, esta idéia é às vezes tratada nos marcos neocláss1cos tradicionais. 

Para Bishop, por exemplo, a idéia de "exploração" pode igualmente ser entendida como meficiCncia 

alocativa, pots a sub-remuneração dos fatores mdepende do tipo de fator de que se trata (se o mercado de 

trabalho ou de matérias primas, por exemplo). A ênfase no mercado do fator trabaU10 sena, neste caso, 

segundo o Autor. um viés de Joan Robinson. e as definições da Autora não explicitam, segundo Bishop, se 

se referem a questões de eficiência alocativa (problemas econômicos ?tricto sensu) ou de justiça na 

dístribmçào da renda (uma questão ideológica), ou ambos. Na verdade, a conclusão de Bishop é a de que a 

" quase exclusiva preocupação com o trabalho enquanto vítima da exploração sugere que se tratava 

principalmente da infustiça". (Bíshop, 1989; 199)17 

Do nosso ponto de vista, não se trata meramente de uma questão de eficiência da alocação dos 

recursos (escassos), mas da própria existência de "imperfeições", dentre as quais se destaca o fato de que 

nem a demanda por um bem é sempre perfeitamente elástica - que vem a ser precisamente o que defme um 

mercado ímperfeito -nem a oferta de fatores (indusíve o "fator" trabalho) é perfeitamente elástica. Joan 

Robinson define exploração 

17, Hti aim!o outros mrl.or.::s qu.: discut'-'!Jl " .:arilt.Jr idoo!ógko .h definição de ~>;plorJção dada pür Joan Rübinsou. \',ja·S<'. por cxunplo . 
. \simakqmloo (l9&4b: 525) que.. apoiado <'~ll Chamb~lin (!933: ! T!-!90 - s"xta edição). <lÜrma qu~ "a prova [d~ qu" não" '"~'"!:dade que os sa!.'irioYO 
c::Ol ~I ;e igu~lam (lO pnxiuto m.argúull do trabalho! em. no enranro, de jàw. uma questão de def)mçiio ... ". A mesma int<:rprttação aparec.l"""' 
artigo pl>h!icado postrnnamoot". com referência às diferenças .:ntre o lhn> <k Chamb<:o:!in e o de Joan Robinson: ··A nawre::-a rermmológiCa da 
demwwração de 'exploração' de Joun Robm.wn ~ md1cada pelo .làto de que eslana presente mesmo quando a recena médm e us curvas de 
custo medw.fóJsem tangentes~~ os lucros fOssem 'normws'. Que oigmim com a ocwdade lóg;ca de Joan Ro/nnson de{imdes.~e uma demonstração 
dejimc!OJW! de o'!Xploração s6 se <'Xplíca pelo seu dtmyo de refUtar as wnral!vas !eóncas de ;usljjicar a dJ.<tribwçiio de renda". ()\simak<>pulos, 
1990: 113·1 (4). 



" ... como um estado de coisas no qual o salário de um fator é inferior ao valor de seu produto 
fisico marginal .. e distinguimos dois tipos de exploração. a monopolista que surge quando a 
curva de demanda por um bem não é perfeitamente elástica e a monopsonista que surge quando a 
curva de oferta de um fator não é perfeitamente elástica para um empregador individual". 
(Robinson. 1933a: 310-Jil). 
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E, como lembra Feiwel (!989e), a semi-exploração associa-se à existência de barretras à entrada, 

uma vez que ocorre em mercados de fatores e mercados de produtos perfeitamente competitivos, mas em 

que não há livre entrada. A princtpal conclusão (ou implicação) é a de que a exploração monopolista do 

trabalho não é eliminável pela elevação dos salários. A relação que existe entre o conceito de exploração e 

a liberdade de entrada deriva da idéia de que a restauração do nível normal dos lucros (redução dos lucros 

extraordinãrios) mediante uma elevação dos salários resulta em um preço maior para o bem e menos 

emprego, no ramo de atividade, ao contrãrio do ajuste que ocorreria mediante a entrada de novos 

concorrentes, pots isto expande a produção, reduz os preços e gera emprego. 

A identificação que aqui fazemos do mercado de trabalho como objeto privilegiado de análise, 

apoia-se na própria Autora. No prefácio à se&,1Ullda edição de A Economta da Concorrência Imperfeita, 

Joan Robinson ao mesmo tempo em que resgata a importância de seu livro, a despeito de sua autocrítica, 

lamenta não ter sido entendida: 

"O que para mim era o ponto principaL é que obtive sucesso em provar. nos marcos da 
teoria ortodoxn. que não é verdade que os salários em geral se igualam ao valor do produto 
marginal do trabalho. Tudo isso não teve efeito. A concorrência perfeita. a oferta e demanda. a 
soberania do consumidor e os produtos marginais ainda reinam no ensino ortodoxo. E~-pcrcmos 
que uma nova geração de estudantes. depois de quarenta anos. encontre neste liHo o que en 
pretendia dizer." (Robinson. 1969g: xii). 

Em seu prefácio ao livro de Kregel {The Reconstruction of Political Economy - A lntroduction to 

Post~Kevnestan Economics, \973), Joan Robinson volta ao mesmo tema, quando afirma que tinha por 

objetivo. em .A Economta da Concorrência Imperfeita, combater a lógica interna da teona do equi!íbno 

estático e refutar, através dos seus próprios argumentos, a doutrina segundo a qual os salários são 

deterrnmados pela produtividade marginal do trabalho. 

Não se discutirá o viês ídeológico supostamente subjacente à definição de exploração do trabalho. 

Segundo nossa mterpretaç:ão, a ênfase da Autora no mercado de trabalho está intimamente ligada à 

preocupação que sustenta sua obra de divulgação e de desenvolvimento da Teoria Geral do Emprego, do 

Juro e da Moeda, de Keynes. SzmrecsánYI (1983) lembra que neste período destacam-se também os 

Ensmos Sobre a Teona do Emprego (l937a) e a Introdução à Teoria do Emprego (1937b), sendo que nos 

Ensaios a Autora aproftmda algumas questões da Teoria Geral à luz da Economia da Concorrência 

Imperfeita. 

Isto abre uma nova questão, bastante polêmica, que é a da relação entre A Economia da 

Concorrência Imperfeita e a Teoria GeraL Feíwel (l989d), por exemplo, chama a atenção para o aparente 

descaso de Keynes com relação à concorrência imperfeita, bem como sua aparente aceitação dos 

postulados da concorrência perfeita, e o carãter paradoxal disto, já que tanto a Teoria Geral quanto A 
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~onomia da Concorrência Imperfeita foram escritos no mesmo lugar, na mesma época e por pessoas que 

tomaram parte ativa do mesmo movimento intelectual. a "revolução keynesiana" 1g. 

Neste sentido, é particularmente interessante reproduzir trechos da correspondência entre Kevnes e 

Joan Robinson, que giram em tomo da relação entre concorrência imperfeita e capacidade ociosa 1\l 

Keynes, em carta escrita em 04 de fevereiro de 1941, critica (entre outros pontos) o pressuposto 

que Kalecki adota em seu artigo intitulado "A Theorem on Teclmical Progress'120
, de que todas as firmas 

operam com capacidade ociosa {ou, literalmente, "abaixo da capacidade"). No mesmo dia, Joan Robinson 

responde, defendendo Kalecki e argumentando que 

.. [o pressuposto daj capacidade ociosa faz parte do conjunto comum de artifícios da teoria da 
concorrência imperfeita. Dizer que o preço geralmente é superior ao custo direto marginal soa 
suficientemente como lugar comtun, mas isto é realmente a mesma coisa". (CWJrvn<, XII: 830 ou 
CIVMK 11: 531), 

Keynes, em 12 de fevereiro de 1941 retruca que "para ser publicado no fThe Economic] Journal", 

do qual é editor, "um artigo deve ir além da abracadabra esotérica" (C\VJMK, Xll: 830-831 ou C\VMK, 

II: 531 ). Em !4 de fevereiro, a resposta de Joan Robinson é vigorosa: 

"Devo protestar contra a denominação da Concorrência Imperfeita como uma doutrina 
esotérica. Ela pode ser terrivelmente tola - como você sempre suspeitou - mas pam o bem ou para 
o maL hoje em dia está em todos os manuais. Sob concorrência imperfeita. há capacidade ociosa 
mesmo em pleno equilibrio. Sob concorrência perfeita todas as firmas existentes operam no nível 
máximo da capacidade. mesmo numa recessão. Isto certamente é mais, c não menos. ridículo". 
(CWJMK: XII: 83l·i'B2 ou C\\!1\1K. IL 532/1

. 

Estas passagens, ainda que não explicitem se o que está em jogo é a capacidade ociosa do "capital" 

ou da "mão-de-obra" (ou ambos), parecem demonstrar que Keynes não reconhecia a importância da relação 

entre concorréncia imperfeita e capacidade ociosa (e entre estas e o progresso técnico)22
. E no entanto, 

tanto Tobin quanto Galbraith encontram, pelo menos nnplicitarnente., o pressuposto de concorrência 

imperfeita na Teoria Geral, estabelecendo uma relação entre a Imperfeição do mercado e os efeitos sobre o 

emprego e o salário real com o desemprego de Keynes, isto é, capacidade ociosa no mercado de traballio: 

lK Vei~·se. por ex~·mplo. <l depoimmto d<" Joll!l R(lbinson. n prop&>ito dos debates que levardm ao d""'<nvolvimmto da Teoria G<rJl de h:t':yfl.,;: 

"!Ktl)Ticsj deslanchou nunha carnura ao COn.!egwr que a }Jacmdlan puóbcasse mmha d. Economw da Concorrlincw !mperlimq. mas ele 
considerava que o ttma mio tmha quafquur 1mponâncw (eu não d1~cordaria dele ho;e em dw/'. IRobinson. 1979s: J 19). l-lâ. nos arquivo3 do 
K.ing"s CoUege, em Cambridge, o rascunho datilogratàd() da introdução ao livro da Autorn. com correções e sugestões manuscritas de Keyne:>- A 
~a d.:> Keynes il consu!L"'! tk ;\la<:nüllan sobre a coovmiliflda oo •1ilo da publicação d11 lhro de Joon Robinson mostra, mtraanto. que Keynes era 
mi'!!\OS indifermte ao So.."U trabalho do que ela supunha. A questão da adoção do pressuposto da cooco!1"U:Icia p<:rlcita (ou imperfcit.1) na T,;,;Jria Gemi 
11iio ap<'na~ ainda não e;t;í solucionada. oomo retomou ao palco dos debate; atuais. I" este sentido. v.:.ja-se Marris (1991 e !995). Sawyer ( 1992a, 
J992b e J 992c), Dutt ( 1992) c ll.·tarcuzro (1994)_ 
19. Pub!icadê>S in 1hc Colkcted \\/riting:> \Jf Jol:u1 \Ja,nard K5.\'ffie$. VI~. XJL Artícles and Cprrespondences- lnvestm<nt and Editorial. pp. 829-836 
(dora~·ante dcrwminados CWJMK}- Tambem se encontram nos C()llected W~ o f !l.fkhal Kal~: Cwitalisnt - Ecooomic D<.namics. voL !L pp. 
5J0-536100ravaute don<)lllinados C\\"-fKl. eparciolmente reproduzidos llO apà!dioo a Fciwd ( J989d: 115-126). 
20_ Ve_ia-sc h:! I""-* i ( !941 l- O ~rtígo. mviaOO ao editor do "Dl<l Ecooomic .k>urnal em janeiro de 1941. niio tõi aprovado e <Jcabou ~endo publicado na 
Rc'>-Ícw \>fE~"<:momic Studics, ctnjliiJhO do me;;m\.> ano. 
21. Sobre outras disputas entre Keynes c Kakdi. intClfl!\ildiadas p()r JcJ:m Robinson. e ils quais !ilrcmos re!"e.-fucia mais à li-ente. v<.'j~·~e "Kakx:ki and 
lhe Ec.:momi<l'l \lfCapita!ism" (Robinson. l977h)_ 
2:;L :\~ ,-adack. o <jtl<' estava <':m dis~-u.·>sào-.:: não,; <kstacaOO p<.lr Fe:iwel- c\ a prOp<.>Siçii\l de Kale<:ki ck que o pr<.lgresso técruoo intrusivo em capital 
nã() redlll~ necc&<>ariamente. a pmticipac;ilo dos sal:irios na rcnda. A ~"'tloe-;pond<'O:!da i'!!ltre Joan RJJbinsoo e Keynes sobre '*lt<.' artigo C\mt.inuou ate 
!Tmrço de l94l. e iJIC\lrporou a participação de l\id!o!as Kald<.Jr. a quem Keynes pediu uma q>inião s-obre o artigç_ A má wmadc d;; K<"_\'11<':1> <m1 

rdaçil.o a Ka!ecki fie~ e\]llicit~ na c:uta que Ke~uc:;: escreveu a Kaldor, em 18 de março: '" ... Joan consegmu descohnr que o art!fjO jde Kak:ckij 
:rata d~ algo reaimenre diférenre, que nem eu nem voei! percebemos. Au1m. e/a o está envwndo de vofra a Kalech n11 esperança de que ele o 
esclareço. um pow::o mms. Não d"VJdo de que aofi1U1/ ela esr-'reverá um art1go bastanre bom para eie.". (CWJMK. Xll: 836 ou CWMK.ll: 535-
536} \'Qitart.'tllos a este tema. 



''O elo que falta na teoria dos salários nominais e do emprego de Kcynes é sua 
incapacidade de explicar porque a atitude dos trabalhadores empregados tem alguma influência 
sobre o que ocorre quando há desemprego em larga escala. Em mercados puramente 
competitivos, o excesso de oferta (isto é. trabalhadores que não tCm emprego) presumivelmente 
reduziriam os salários reais. relativos e nominais. O fato de que os trabalhadores que estão 
empregados não queiram reduzir seus salários relativos não impediria que a concorrência dos 
desempregados do lado de fora dos }Xlrtões das fábricas provoquem uma redução dos salários de 
alguma maneira. Keynes pensa estar tratando de mercados concorrenciais. mas neste caso em 
particular é óbvio que não está. Ele não é capaz de descrever os mercados de trabalho como sendo 
suficientemente imperfeitamente competitivos de modo que o trabalhador empregado tenha algo 
a dizer sobre os termos nos quais novos trabalhadores possam ser empregados. Keyncs não 
deixou claro que isto era um desúo do pressuposto da concorrência perfeita que ele afinnava 
uti!ízar em toda a Teoria Geral. O problema do argumento do salário nominal de Keyncs não está 
no escorregão da ilusão monetária. mas em não ter conseguido colocá-lo num ambiente 
institucional perfeitamente provável em uma economia_ capitalista moderna. isto é. de que os 
trabalhadores empregados têm poder de barganha ... A imperfeição da concorrência nos mercados 
de trabalho é associada ã imperfeição da concorrência nos mercados de produto. Isto fortalece o 
argumento keynesiano de maneira ób\ia quando. em toda a economia de que Keynes tratava e 
que nós. enquanto economistas. de\·eriamos tratar. tanto os preços quanto os salários nominais 
são variáveis de decisão das firmas c não parJ.metros detenninados por mercados impessoais de 
leilão. Obviamente. se são variáveis de decisão c estão nu unidade monclária de conta. então não 
combinam com a flexibilidade perfeita e imediata assumida pelo modelo neodássico" (Tobin. 
t 989: 557). 

E Galbraith, que considera que 

"embora o pressuJX)sto da concorrência imperfeita esteja explícito na sua análise do mercado de 
trabalho e implícito em boa pane do seu tratamento dos preços e do mercado de capitais. Keynes 
foi muito descuidado tanto com relação às velhas quanto às novas categorias de mercado". 
(Galbraith. 1948: llO). 

22 

Independentemente do quanto Keynes tenha ou não adotado - de modo implícito ou explícito - o 

pressuposto da concorrência imperfeita em sua análise, o fato é que a preocupação com o desemprego - ou 

fonnalmente, com o 1'mercado de trabalho'' - e mais especificamente, com a oferta de trabalho, é constante 

na obra de Joan Robinson e deriva, indubitavelmente, da sua participação na "revolução keynestana"23 

Também independentemente do grau de originalidade das idéias que Joan Robinson expõe em A 

Economia da Concorrência Imperfeita, tanto em relação a seus precursores, quanto em relação a seus 

contemporâneos, as principais interpretações deste seu livro, muito provavelmente devido à utilização da 

linguagem e do instrumental neoclássicos, negligenetam uma característica fundamental de A Economia da 

Çoncorrêncía Imperfeita, que foi a de ter tomado por objeto específico a estrutura de um determinado 

mercado, o mercado de trabalho. 

A importância que estamos dando a este aspecto relaciona-se ao fato de que estas interpretações 

acabam por desconsiderar as influênctas da "revolução keynesiana" sobre o pensamento da Autora, e 

posteriormente, as mfluências da obra de Kalecki, na qual o oligopólio e o progresso técnico têm um papel 

destacado, e que a Autora incorpora às suas próprias idéias, de caráter essenctaimente não-neoclássicas. 

23. Veja-~>e por exemplo, os seguÍfl:k's traballms. aldn dos ram.idos nos En.'ll!Íos e wjo rcsumo t.:trultico está d=íto por Szmrcc:sri.nyí (!983): 
"Disgui>;OO Unenlp!oym<'tlt- a R<tioinder to Harold Barge:r" (1936b): "Marx on Unemploymmt" (194lb); "?1anning Full-E.mp!oyment. alternatíve 
so\utioo~ of a dilcmma" {l943a); "R~'View or Ox!Ord ln.>trtute of Statistie~;, The Ecunomics o f Fu!l-Emplo~mtm"' ( 1945b); ""Obstades to Ful! 
Emptoymwt" (1946a): "Fui! Emptoymmt and !n!latioo"' {l958c) e "Beyood Full Employmcnt" (1961e). 



L3- A Economia da Concorrência Imperfeita como urna primeira formulação dos conceitos 

de oligopólio e progresso técnico 

Nos itens anteriores tratamos da mterpretação de A Economia da Concorrência Imperfeita como 

sendo a construção de um arcabouço de instrumentos analíticos que, ao mesmo tempo em que serve à 

análise do equilíbno parcial, elege o mercado de trabalho como seu objeto centraL Vimos também que isto 

se deve, em primeiro lugar, ao impacto da crítica de Sraffa à teoria da concorrência perfeita e, em seglUldo, 

à influência das discussões em torno da teoria do emprego, consubstanciada na "revolução keynesiana" e 

fonnu!ada com a participação ativa da Autora, 

'Neste item pretende~se demonstrar que A Economia da Concorrência Imperfeita traz, ainda que em 

estado embrionário, uma primeira formulação dos conceitos de oligopólio e de progresso técnico_ 

Consideramos tratar~se apenas de uma primeira fonnulação pois tanto a definição como a caractenzação 

propriamente djtas das diferentes estruturas de mercado, tal como aparecem em A Economia da 

Concorrência Imperfeita, baseiam~se ainda no aparato da teoria neodássica rnarginalista ~ isto é, nas 

curvas margínais de receita e de custo. No entanto, as explicações e os comentários de Joan Robinson, 

espectalrnente quando destaca as insuficiências e o caráter extremamente abstrato, irreal e simplista deste 

aparato, pautam-se em elementos que podemos considerar "heterodoxos", muitas vezes não redutívets a 

curvas ou SUJeitas à modelagem. O adjetivo "embnonàno'' stgnifica, aqui, que os conceitos ''heterodoxos", 

embora presentes, não estão ainda suficientemente desenvolvidos. 

Um outro elemento que distingue A Economia da Concorrência Imperfeita de uma mera 

abordagem da teoria do equilíbrio parcial refere-se á relação que ela traça entre o "mercado de trabalho" 

(objeto central do livro) e a análise de mercados em geral (ou se se qmser. análise ''industnal") ~escopo no 

qual o oligopólio e o progresso técnico devem ser tratados de fonna privilegiada (ao lado da detenninação 

dos preços). Há, no entanto, uma certa ambigüidade no fato do "trabalho" ser considerado um "fator de 

produção" no sentido neodássico do tenno, mas não há como duvidar que a questão do desemprego, e em 

particular do chamado desemprego mvoluntário, relaciona-se, ainda que índiretamente, a do progresso 

técn1co. especmlmente àquele que se caractenza por ser "poupador de mão~de~obra". Além disso, a Autora 

é explícita ao definir que a demanda por qualquer fator de produção é detenninada pela receita que se 

espera auferir da produção na qual este fator participa, e varia conforme as condições técnicas de produção 

e da oferta dos demais bens: 

"A curva de demanda por qualquer falar de produção depende da curva de demanda pelo bem 
[em cuja produção este fator participa], das condições técnicas de produção c das curvas de oferta 
dos demais fatores de produção". (Robinsoo. l933a: 235). 

Assim. o livro formula a construção de um mstrumental que, além de utilizado pnvílegtadamente 

para o mercado de trabalho, serve de ponto de partida para o desenvolvimento do conceito de oligopólio, e 

de uma primeira abordagem à questão do progresso técnico. 



l.J. 1 - A definição de monopólio como primeira aproximação ao conceito de oligopólio 

Joan Robinson critica a postura dos economistas que, ao encontrarem, no mlUldo real, fenOmenos 

como as "economias internas da firma"- considerados inconsistentes com os pressupostos da concorrência 

perfeita - tentam, em geral, dar explicações complicadas para a ocorrência deste fenômeno. ao invés de 

considerarem que o mundo real de fato não se comporta em concorrência perfeita. Ou então, por 

introduzirem em seus esquemas teóricos elementos que, embora pareçam dar conta destes fenômenos, 

acabam por destruir a consistência lógica deste mesmo esquema teórico. Para Joan Robinson, a "estratégía" 

sugerida por Sraffa, que consiste, segillldo sua mterpretaç:ão. em abandonar a concorrência perfeita e 

assumir o seu oposto, o monopólío, constitui a melhor das alternativas para enfrentar o problema, uma vez 

que. segundo considera, a análise do monopólio "engloba" a da concorrência, assumindo o caráter de caso 

geral, no qual, conseqüentemente, a concorrência perfeita passa a ser apenas um caso particular: 

"Consideremos o problema da definição do monopólio_ Era tcntadoc sob o velho 
esquema. ordenar os casos reais numa seqüência em que o monopólio puro estaria num extremo c 
a concorrência pura em outro. mas a definição de um monopólio puro gue correS]Xlndesse à 
definição de concorrência pura era extremamente difícil de se encontrar ... E razoavelmente fácil 
encontrar o caso limite no lado competitivo do final da escala [de diferenciação de bens!. O caso 
limite ocorre quando a demanda pelo produto de um produtor individual é perfeitamente elástica. 
Mas qual é o caso limite do lado oposto? O caso em que a demanda pelo produto de um produtor 
individual é a mesma que a demanda total pelo bem? Voitamos ao problema original da definição 
de um bem. Sabemos o que queremos dizer por 'vender num mercado p::rfcito'. mas o que é um 
mercado perfeitamente imperfeito? 

Mas assim que abandonamos a tentativa de confinar o monopólio num cercado. toda 
esta dificuldade desaparece. Cada produtor individual tem o monopólio de seu próprio produto ~ 
isto é óbvio o suficiente- e se um grande número deles vende num mercado perfeito. ocorre o que 
estamos acostumados a descrever como concorrência perfeita. Temos apenas que considerar a 
palavra monopólio em seu senlido literaL de único vendedor. e a análise do monopólio 
imediatamente engloba a análise da concorrência ... 

... Tudo que o 'monopólio' significa. neste sentido tmd:icionaL é que o produto de um 
produtor indiYidual está cercado por todos os lados por um hiato na corrente de substitutos. Tal 
hiato. em sua natureza. nos oferece uma rápida e genérica definição de produto único ... que cst:i 
de acordo com o senso comum c não causa problemas. Quando um único produtor controla o 
total da produção deste bem. a noção de monopólio do homem comum c a definição lógica do 
monopolista como Yendedor único coincidem. c a dificuJdade desaparece". (Robinson. 1933a: .J.-
6) 

Assim, a defesa do monopólio como caso geral baseia-se na idéia de que cada mercado tem sempre 

algum elemento que o caracteriza como Unico, já que os bens mmca são perfeitamente homogêneos - ou, 

dito de outra maneira, os bens sempre apresentam algum grau de diferenciação: quando isto não ocorrer, aí 

sim, teremos o caso particular da concorrencia perfeita. Além disso, há um outro aspecto que permite que 

se possa tratar a análise do monopólio como caso geraL Trata-se do uso do instrumental, até então 

utilizado unica e especificamente para o monopólio, mas não para a concorrência, isto é, as curvas 

margma1s: 

" .. o uso das curvas marginais para a análise da produção do monopólio contém em si 
mesmo o cerne de toda a questão. O único pressuposto que é necessário pant fazer funcionar esta 
peça do instrumental é o pressuposto de que . qualquer indivíduo, em sua vida econômica, 



nunca agtnl de modo a aumentar suas perdas e reduzir seus ganhos e sempre agirá de modo a 
awnentar seus ganhos e reduzir suas perdas ... E é este pressuposto que toma possível a análise do 
Yalor. E é este pressuposto que está su~jacente ao artifício de se desenhar curYas marginais. Toda 
a estrutura da análise é construída com tijolos deste padrão". (Robinson. 1933a; 6). 

,_, 

A rigor, o fato mesmo de haver um debate (j<i citado no mício deste capítulo) em tomo da 

or:igmalidade das proposições que Jean Robinson apresenta neste livro, e que se refere particularmente à 

fonnulação e utilização de uma curva de demanda negativamente inclinada indíca que esta concepção é 

extremamente Importante. Para nós, trata-se da primeira e a principal caracterização do "oligopólio". Nas 

palavras da Autora. em uma de suas autocriticas ao livro de 1933, quando reconhece sua dívida com 

relação a Marshall: 

"Marshall também estava bem consciente da imperfeição dos mercados de produtos 
manufaturados c faz referência à curva de demanda particulur para a produção de um produtor 
individuaL Isto implica que o custo marginal não se iguala ao preço mas sim á receita marginal e 
que os salários dos trabalhadores neste mercado é inferior ao valor do seu produto marginal. Não 
fazia parte da sua abordagem enfatizar estas implicações e ele passou por cima delas, mas nos 
anos trinta já era óbvio que a exceção havia engolido a regra e as referências evasivas de 
Marshall deixaram de ser satisfatórias. 

A nova análise. enfatizando a imperfeição do mercado. o oligopólio. a diferenciação 
deliberada dos produtos e os custos de venda, parcelam dar precisão ao seu vago conceito de 
'medo de estragar o mercado' e forneceu os meios para a elaboração dos problemas que não mais 
seriam desprezados em notas de rodapé". (Robinson_ 1958a_ CEP2: 2-J.0-24\ ). 

Em sua História da Análise Econômica, publicada 20 anos depms de sua resenha ao livro A 

Economia da Concorrência Imperfeita de Joa.n Robinson, Schumpeter, ao referir-se à curva de receita 

marginaL "ponto sobre o qual Joan Robinson dá muita ênfGse tanto no prejOcio como atravi!s de wdo 

seu livro" (Schumpeter, 1954, IIL 4 72, n 7{'- e que, como vimos, o própno Autor enfatiza na mencionada 

resenha -chama a atenção para o fato de que Joan Robinson 

reconhece a precedência, tanto no que se refere ao problema em si como à expressão 
escolhida para dcsign.1-lo. de Yários de seus contemporâneos. particulannente de Harrod e dos 
Profs. Y ntcma e Viner. E muüo natural que o uso deste instrumento apropriado ocorresse a 
muitos estudiosos por essa época {inclusive Chamberlin). especialmente aos que. anteriormente. 
enfrentaram as dificuldades do uso das menos refinadas curvas totais de Marshall. Não nos 
devemos esquecer. todavia. que esse instrumento de análise foi usado pela primeira vez por 
Cournot e que nenhum autor dos anos vinte e trinta deste século .)amais fez: qualquer menção 
'objetiva' a esse respeito". (Schumpcter. 1954, III: 472, n7):5

. 

Mas, ao destacar a influência do artigo de Sraffa sobre o livro de Joan Robinson, que "propó.He 

reconstntír a teoria do valor. permuindo ao monopólio 'absorver a anólise competitiva~' (Schumpeter, 

t954, l!L 4 70), Schumpeter também observa que o conceito de moo.opólio utilizado por Joan Robinson não 

e o conceito tradicíonal: 

24. Cítaçõe; a partir da ,·en:iio em portugués. 
15. \\jN•e Yntema ( 1928). Harrod (1930) e \'iner- ( !931). Panl um debate imediatamonte post<:rior :1 publicação dos livros de Joan Robinson e 
Chambi.'<'lin. n:j1He YntenJ<~. Chamberlin., Jaft'e, MorriSO!l ~ Nidwl (1934) 



"Deve~se observar que este conceito de monopólio não é o conceito tradicionaL 
Efetivamente: o ~onccito t~adicional só _J:l?rle ser satísfatoriamcnte definido pelo critério que 
admite a aphcaça? ~ tcona do monopolw de Coumot-Marshalt Essa teoria, por seu turno. 
pressupõe a extstencm da curva de procura. que é detenninada independentemente c livre de 
infl~ências. ~s outras empresas sobre o comportamento da finna que se quer estudar. Daí que a 
teona ~radi~tonal d~ monopólio é, por natureza, incapaz de 'absorver' quaisquer casos em que 
essas mfluencms nao possam ser postas à parte. e daL também, concluir-se que se torna 
inaplicável o conceito tradicional do monopólio". (Schumpeter. 1954. ur: +70). 
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No mesmo sentido, o estudo comparado entre a proposta de Sraffa (tanto a de 1926 quanto a 

anterior, de 1925) e o desenvolvimento de Joan Robinson, segundo Schumpeter, "torna-se dUlcil por Sra.tfà 

não U.</ar a palavra 'monopólio' no sentido 'robinsoniano'. mas utilizá-la na acepção usual". 

(Schumpeter, 1954, 111, 472, n7) 

Em outras palavras, o que estamos afirmando é que existe uma acepção "robinsoniana" do conceito 

de monopólio, que se distingue do conceito "tradicional", e é isto que sustenta nossa interpretação de que 

Joan Robinson, em A Economia da Concorrência Imperfeita, efetivamente cria um conceito de oligopólio, 

amda que o tenno utilizado seja o de monopólio ou de concorrência imperfeita. 

Em sua análise do ''equilíbrio do monopólio", Joan Robinson examina os efeitos de uma mudança 

na demanda sobre o preço cobrado e sobre a quantidade produzida por um produtor individual, 

considerando que a curva de demanda e a curva de custos são independentes entre si_ Como o preço do 

monopolista é duplamente determinado, já que depende do custo marginal e da elasticidade da demanda 

{receita margmal), uma alteração na demanda alterará o preço e a quantidade dependendo das várias 

fonnas que a curva de demanda pode adotar (retilínea, côncava ou convexa), ou a curva de custo marginal 

(crescente, decrescente ou constante), do tipo de deslocamento que descreve a mudança da demanda (com 

ou sem alteração da elasticidade) e, finalmente, dependendo da relação entre o custo marginal e a 

elasticidade da nova curva de demanda em relação à anterior, antes da mudança. 

Disto resulta que uma elevação da demanda pode ou não alterar o preço (e/ou a quantidade) de 

eqm!ibrio do monopólio, e quando altera um e/ou outro, o resultado pode ser tanto no sentido ascendente 

quanto descendente. Joan Robinson estabelece uma enom1e variedade de situações, di versam ente 

combinadas, e e isto que empresta, ao seu instrumental, o caráter de aparato geral de análise do equilíbrio 

parciaL Mais ainda, a Autora sugere que não há, a priori, um único resultado possível, podendo inclusive 

haver, dependendo da forma especifica das curvas, vários pontos de equilíbrio, isto é, "equilibrio 

múltiplo"16 

O grau de generalidade de sua construção e a impossibilidade de listar todos os resultados 

possíveis e reconhecido pela Autora: 

"O caráter das curvas de demanda para os vários bens c o eteito das mudanças na 
demanda sobre sua forma representam um cmnpo de investigação fascinante e até hoje 
inexplorado. Os poucos comentários fe-itos aqui são muito leves e tentativas". (Robinson. 1933a: 
70. nl ). 
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O que é particulammnte interessante ressaltar é que Joan Robinson enumera as razões pelas quais 

pode haver uma elevação da demanda individuai e as correspondentes mudanças na forma da curva de 

demanda: a elevação da demanda para cada finna individual pode ocorrer devido à ampliação do mercado 

consumidor mediante a elevação do número de compradores (cujas demandas podem ser mais, menos ou de 

1gual elasticidade quando comparadas com a demanda dos compradores já existentes), mediante o aumento 

da renda dos compradores existentes (cujo efeito é semelhante ao do aumento da preferência pelo bem, que 

pode não se dar na mesma intensidade para todos os consumidores), ao desaparecimento de vendedores 

rivais (em grande ou pequeno número, gerando diferentes distribuições das preferências dos seus ex

clientes em relação às finnas remanescentes) e â elevação do preço cobrado pelos vendedores rivais. 

Evidentemente, estes fatores não são excludentes entre si, e isso também engendra uma grande 

multiplicidade de resultados possíveis. 

No entanto. exatamente por ser genérico, o instrumental é aplicável a casos reais - é 1sso que 

significa ser ''uma caixa de ferramentas" - e a Autora o exemplifica utilizando-o na análise de ''dois 

problemas que sllo de mteresse nos tempos atuais" (Robinson, 1933a: 72). 

O pnmeiro destes problemas refere-se ao aparente paradoxo de finnas que elevam os preços dos 

seus produtos quando a demanda por eles ca1, como foi o caso da indUstr:ia automobilística norte-americana 

na cnse de 1929. Este é, segundo Joan Robinson, um 

" .. .fenômeno que vem intrigando os economistas. Encontrom-se. às vezes. firmas que elevam 
seus preços quando os negócios vão mal e a demanda JX>r seus bens cai. Isto. :i primeira vista. é 
surpreendente c a explicação dada pejos empresários sobre sua conduta é ainda mais intrigante. 
Sua explicação. em geraL é a de que como a produção caiu. cada unidade produzida passa a 
incorporar uma parcela maior dos custos indiretos. Mas os custos indiretos são fixos. 
independente do volume de produção. e seria uma lou<.:ura que os empresários dctemtinasscm 
seus preços da maneira como descrevem que o fazem. Eles devem fixar o preço num nível para o 
qual seu lucro seja máximo (ou seu prejuízo seja mínimo). índcpendentemente se este preço é 
mator ou menor que o custo total médio do volume produzido. e a tentativa de cobrar o custo 
médio total atx:nas os envolveria numa perda que poderiam e\"Ítar. ou num lucro menor do que o 
que poderiam obter. Mas nosso exame sobre os efeítos das mudanças sobre os preços nos ofereceu 
uma explicação racional de sua conduta . 

... Há dois fatores que conduzem a uma elcYação do preço quando a demanda se reduz. 
Se os custos marginais são decrescentes. a redução da produção (devido à queda da demanda) 
eleva o custo marginaL c haverá uma tendência :i elevação do preço ... Uma queda da demanda 
decorrente de um movimento cíclico dos negócios provavelmente é acompanhada de uma redução 
da elasticidade no caso de bens duráveis. cuja substituição pode ser adiada para tempos melhores. 
pois apenas as demandas mais urgentes serão efetivadas durante a recessão. mesmo quando o 
preço for consideravelmente reduzido. Portanto. uma elevação do preço pode ser uma resposta 
apropriada :1 queda da demanda, e não apenas um ato de loucura por parte do produtor". 
(Robinson. i933a: 72-73). 

Esta passagem sugere a concepção de uma espécie de "princípio do custo total", pragmático, 

significando que os preços são estabelecidos levando em conta o custo indireto -que deve ser rateado pelo 

volume de produção - e simultaneamente, não considerando como válido o princípio da "maxim1zação do 

lucro". ao menos em seu sentido restrito de igualar-se a receita marginal ao custo marginal. Aparentemente, 

há um esforço por parte de Joan Robinson de compatibilizar o critério pragmático dos empresários à teoria 

que se baseia nas curvas marginais, e sob este aspecto pode ser entendido como uma das prime~ras 
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participações no que se denominou "controvérsia marginalista" que, segundo Labini, surgiu a partir da 

pesquisa de Hall e Hitch -em 1939 -e na qual 

" ... alguns (Machlup) se bateram rigorosamente em defesa da análise marginal tradicional: outros 
(Lester) chegaram. com evidente c censurável exagero. a negar-lhe qualquer utilidade: outros. 
por fim. tentaram (como genericamente haviam feito HalJ c Hítch) conciliar a análise marginal 
com o 'princípio do custo total'". {LabinL 1956: -1-5)"" 

Aqui é preciso mencionar a influência de Richard Kahn, particulannente da tese com a qual 

recebeu o título de Fellow jullto ao King's College de Cambridge. Aquele trabalho, intitulado 1l1e 

Economtcs of the Short Period foí por sua vez desenvolvido sob a influência de Sraffa e de Shove, e 

utilizou dados estatísticos fornecidos por Keynes. Seu objetivo era explicar os motivos pelos quais a 

maioria das :fím1as da mdústr:ia têxtil algodoeira, que era tida como uma atividade de alta concorrência. 

produziam menos do que sua capacidade, quando o que se esperava e que pelo menos aquelas que tivessem 

o menor custo pnmário produzissem ao nível de capacidade máXIma -e as de rnaíor custo se retirassem do 

mercado. Discutindo a fOnna das curvas de custo e as políticas de determinação de preços por parte das 

firmas, Kalm elabora uma primeira versão do que mais tarde viria a ser denominado "curva de demanda 

quebrada" e o princípio que a ela se associa, o "princípio do custo total"28
. Kahn afinna, nas páginas 

iniciais do seu livro, que exceto pelos membros da banca que o exammaram, sua tese só era conhecida por 

Denms Robertson, Joan Robinson e Nicholas Kaldor-'9. Joan Robinson, na versão não publicada do texto 

intitulado ''Remíniscencias" - que faz as vezes de mtroduçào às Contribuições a Economia Moderna 

atesta: 

'"Com a ajuda de Richard Kahn. que Yinha estud<tndo a formação real de preços na 
indústria algodoeira brit.1nica. usei o recém-inventado tenno ·receita m.:uginal· para mostrar 
como os lucros de curto prazo são positivos. mesmo quando as finnas trabalham com capacidade 
ocíosa". (Robínson. 1977i. mimeo. RFK/14/99: 2). 

A correspondência trocada entre Richard Kahn e Joan Robinson durante a estadia deste nos 

Estados Unidos compõe-se de inúmeras cartas nas quais ambos se referem á necessidade de tentar 

estabelecer, também do ponto de vista prático e não apenas teórico, os critérios de detemlinação de 

O segundo problema "de interesse para os tempos atuais" diz respeito aos argumentos a favor da 

eliminação da capacidade ociosa em meio a programas de racionalização industrial (como o da indústria 

27. V«ja">e também Friedman \ !935), príncipalmcm.e a s~-ç:io V. <:m qu.-:. além d« uma diS<.U"-"'" ma<>d<>lógica geral. sobre oo traballi011 empirirus 
Jesmvnlvidos ~m Oxf\mi :~prc~ta algtunas ~Titicas especificas a muores que partic.'iparam ~ debate através da AmcriL~Ml Economic Rcview·. 
L.::>t.or {l946 ~ !947). \lw:hlup (1946 e 1947), Stig!cr ( l947a), Olivcr \ 1947) e Gordon ( 1948l. l"m relato histórico dos trabalho~ d~1volvid"" "ln 
O~ord nm amJ:S vinte .;trEnu mc.-.:mtra-se L1!l L~ ( !981). 
28- Iniciada ao !lnal de )928 .; 3pr=tada <m1 d~'zembro de 1929. a t"':le tOi tomada pública pda primcir<l vez em italianc. crn 1983. "em 1989 na 
ma \.'enfãç, original em inglés_ Y~ja-se Kahn (1929/\91<9) Sobre a r'-'Í>"indkaçiio de Kahn deter sido pioociro nestas quctücs. veja-se Hdkr (!996). 
19. Os originai:; da wr.são prdiminor da t""" atatam a partü.ipa~'<io de Joan Robinson rm su:.1 d3bomçãn. Ele; contêm as e<1rr.:çô~ mauuscrilas nas 
.::aligraJias d-o J<)an Rnbirwm ~ d,:, Ke;.nes. 
Jü_ /\p<111as um p<'qumo .:~lo: ··._. Twe h()()s com,ersa., com homens de negó~·ws. f OC<i _ficaró çonrente de sal;er q,e os custos jh'O., não 
Jetermmam o preço das me/(/_S de seda [da marcaJ Ka}'~ler. Eles não se nnportanam em oh1er J{)(J>A de /uçro se p!ldessem- Por outro lado. não 
redu;:; em sum vendas. poiS se o Ji~essem .. mas vend;u em dó/ares d1mmwrwm. S" a rec.,uo margmal deles jOs.w positiva, mesmo que pequena. 
w1tena a peno redu:1r o preço, pms além de aumenrar suas vendas em dólares. tenam um custo midw menor ... " (Carta de Kalm para JMn 
Robinson. 24.03.1933, RfK'l 3 9011) 
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naval britânica). O argumento baseia~se na idéia de que as finnas sobreviVentes, ao produzirem num nível 

mais próximo da plena capacidade, seriam capazes de cobrar preços menores. 

"Examinando~se o caso do ponto de vista de uma firma indiúdual sobrevivente, os 
clientes que anteriormente compravam junto a uma das finnas condenadas passarão a demandar 
desta finna sobre\'ivente, e sua curva de demanda se elevará. O argumento dos 'racionalizadores' 
de que. portanto, esta finna reduzirá seus preços. parece. à primeira "·ista. altamente irracional. c 
quando se apoia sobre o argumento familiar de que os custos indiretos serão rateados por um 
volume maior de produção, começamos a suspeitar de que seja falso. 

Mas a análise das priginas precedentes nos capacita a construir um argumento ainda 
melhor do que aquele que os 'racionalizadores' utilizam ... Pode~se mostrar que quando os custos 
marginais diretos são decrescentes (com a elevação da produção). nas firmas em questão . e 
custos marginais decrescentes para uma firma só silo possíveis se a concorrência não for perfeita " 
há uma certa suposição de que o preço do produto se reduzirá quando a demanda se concentra 
sobre um nUmero menor de firmas"' 

. Mesmo quando os custos marginais são constantes. o argumento de que os preços 
cairJo pode fazer scmido se se puder demonstrar que a demanda pelo produto de finnas 
espectficas se toma mais elástica quando algumas delas são ft'Chadas. Se a concorrCncia for 
perfeita. isto é imjXlSsivel. Quando a concorrência não é perfeita. a mud..1.nça da elasticidade 
depende da. natureza da imperfeição ... ". (Robinson. 1933a: 7~-75). 

Ambos os exemplos de aplicação do mstmmental de análise aos "problemas atuais" tem por intuito 

demonstrar seu caráter geral, que se consubstancia nas curvas de receita e custos marginais_ 

É interessante observar que Joan Robinson, para defender a idéia de que o monopólio (na acepção 

não tradicional, é sempre bom lembrar) é o caso geral, tenta retirar deste conceito o ônus de representar um 

tipo de mercado o quaL em equilíbrio, produz quantidades menores e as vende a preços matares que a 

concorrência perfeita. Dai seu esforço, que ocupa boa parte do livro, em tecer comparações entre a 

concorrOOcm e o monop6lio. para demonstrar que não há, necessanan1ente, vantagens na concorrencia 

perfeita Também estas comparações são elaboradas assumindo~se alternadamente uma grande gama de 

hipóteses alternativas. dentre as quais se deve destacar a expansão do setor e/ou dos seus ramos, as 

condições de surgimento de um monop61io e, por último, a política de preços (e/ou quantidades) de um 

monop6lio já estabelecido: 

"Quando um ramo de ativida.de se e.Ypande em tamanho. h:i Yárias maneiras pelas quais 
SCU5 custos se reduzem. As fimms que o compõem podem estar comprando algum elemento de 
seu equipamento de um ramo subsidiário que produz sob condições de preço de oferta 
decrescente, de modo que quando o ramo principal expande o uso deste equipamento. seu preço 
cai. Ou pode ser que à medida que o mmo se cxp..'lnde. sua organização se altere. as firmas se 
cspedalizan1 num conjunto mais limüado de processos produtivos: ou pode ser que algum fator 
de produção (por exemplo. mão-de-obra especializada) se tome mais adaptada aos requisitos de 
seu ramo específico quando se emprega grandes quantidades... Também é possível que em 
detemlinados casos algum fator se deteriore à medida que é mais utilizado ... Tais 'deseconomias 
de produção em larga escala·. decorrentes da queda na eficiência de uma dada parcela de um 
tã.tor quando ele é mais utilizado. e não devidas à elevação do seu preço. são deixadas de lado 
apenas para simplificar ,.. [masj ... a análise pode ser facilmente adaptada para lidar com esta 
questão". (Robinson_ 1933a: 127. inclusive nota de rodapê). 
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No entanto, só se pode ter certeza da ocorrência de economias da produção em grande escala sob a 

hipótese de que não haja "fatores escassos". isto é, de que todos os fatores se apresentam com oferta 

perfeitamente elástica. Caso contrário. o resultado final é imprevisível. 

" ... a existência de fatores escassos tende a elevar o custo médio da firma de wmanho ótimo à 
medida que o ramo ao qual ela penence se expande. [enquamo quej as economias de 
produção em larga escala tendem a reduzir o custo médio da firma de tamanho ótimo. Como 
resultado. o custo médio de uma finna de tamanllO ótimo p:xie se elevar ou se reduzir à medida 
que o ramo se expande". (Robinson. l933a: 127). 

A questão fumiamental é que a expansão do ramo pode alterar os preços dos fatores (a não ser que 

a oferta destes fatores - e de todos eles - seja perfeitamente elástica), e portanto os custos de produção, de 

modo a contrabalançar (ou não) uma elevação de preços e da demanda que eventualmente tenham levado à 

expansão do ramo. Por outro lado, as economtas da produção em larga escala podem reduzir os custos e 

levar à reorgamzaçào da produção: 

" .. O efeito líquido destas duas influências contrárias pode estabelecer uma !X}Sição de equilibrio 
no qual o custo médio de uma firma de tamanho ótimo é maior ou menor que antes. c o preço de 
oferta. pode ser crescente ou dcr:rescente. 

Portanto. é errado sugerir. como alguns autores parecem fazer. que há uma diferença 
misteriosa entre o mecanismo que determina um preço de oferta crescente c o que determina um 
preço de oferta decrescente .... -\5 distinções essenciais não são entre preço de oferta crescente ou 
decrescente. mas sim entre concorrência per!Cita e imperfeita. e entre uma análise em que se 
admite o fator tempo e uma análise em que e ignorado. Avançou~se mais um passo neste assunto. 
Seguindo as implicações da proposição de que cada finna deve. na natureza do caso. agir como 
monopolista, mostrou-se que o problema da determinação do preço de oferta num mercado 
JX:rfcito e apenas um caso especial do problema geral da determinação de preço sob condições de 
concorrência. A distinção entre concorrência perfeita e imperfeita é \'ista então como sendo 
apenas uma di!Crcnça de g.rau. Os problemas relacionados com a influCncia do tcmfX! 
pennaneccm para serem rcsol\"idos. mas aqui não se faz nenhuma tentativa nesta direção". 
(Robinson. 1913a: 129. grifas nossos). 

Portanto, é apenas na concorrência perfeita - e desde que ocorra tanto no mercado do bem em 

questão quanto no de fatores • que a expansão do ramo pode deixar preços e custos ma!terados. Em 

mercados não-perfeitos - em qualquer um deles e qualquer que seja o tipo de imperfeição - uma eventual 

expansão provavelmente implicará alteração de preços e de custos, e esta alteração não tem uma direção 

{ou tendência) pré-estabelecida. 

Por outro lado, há que se distinguir as condições que pennitem o surgunento de um monopólio (ou 

melhor. de imperfeições na concorrência), da política de preços e de quantidades de um mercado que já seja 

imperfeito: 

"O lucro que pode ser alcançado através da monopolização de um bem é cenamente da maior 
importância. uma vez que. considerando-se o demais constante. quanto maior o lucro que se 
puder auferir mediante a monopolização. maior a probabilidade de que um monopólio se instale. 
Mas uma vez instalado o monopólio. o grau de restrição [da produção] não será necessariamente 
maior_ meramente ~lo fato da restrição fda produção] ser mais lucrativa. Considera·se que o 
monopolista escolhe o quanto .-ai produzir. de acordo com a quantidade que lhe gere a maior 
receita líquida, e em cada caso ele restringirá a produção até o ponto em que. em cada caso 
particular. a receita líquida s~ja maior do que a que sería gerada por qualquer outra quantidade 



produzida: mas não há razão para supor que a quantidade para a qual a receita líquida é máxima. 
quando ele a alcança. corresponda à menor de todas as quantidades para as quais a receita líquida 
mâxirna seja a maior". (Robinson. I933a: 156). 
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Em outras palavras, ainda que seja lucrativo monopolizar-se a produção de um detenninado bem. 

nada indica que ao se instituir o monopólio - e mesmo considerando-se que este tenha por objetivo 

maXlmÍzar o lucro (ou sua receita líquida), o lucro máximo corresponda a quantidade mínima_ Tudo 

dependerâ das formas das curvas de demanda e das curvas de custo. Assim, as curvas de custo assumem 

um papel ftmdamental, ao lado da de receita marginal, pois podem representar, também, a exist8ncta de 

imperfeições no mercado: 

" a concorrência perfeita é capaz de realizar todas as economias que o monopólio poderia 
introduzir.. exceto quando algumas firmas possuem segredos comerciais que as capacitem a 
produzir com menores custos que as outras [pois neste casoj não haveria qualquer tendência. sob 
concorrência ao compartilhamento destes segredos. enquanto que no monopólio os melhores 
métodos conhecidos por qualquer firma no ramo seriam aplicados à totalidade da produção. 
Assim. quando o conhecimento dos métodos de produção é levado em conta. há alguma razão 
para se esperar que o custo do monopólio seja inferior ao custo competitivo". (Robinson. l933a: 
168). 

Vale a pena tratar deste ponto detalhadamenre: 

O pnmeíro aspecto pelo qual o monopólio pode eventualmente trazer vantagens v1s-à-vJs a 

concorrência refere-se à "taxa de introdução dos novos métodos". Segundo Joan Robinson, a introdução de 

novos métodos de produção sofre influências opostas: 

"por um lado o monopolista pode considerar que vale a pena mvestir na pesquisa para descobrir 
novos métodos. bem como utilizm os métodos já conhecidos em toda sua linha de produção. A 
motivação que um monopolista tem para fazê-lo e maior do que a de qualquer firma individuaL c 
a pesquisa desenvolvida por uma agência centralizada tem maior probabilidade de render 
resultados que os esforços de pesquisadores dispersos. Por outro lado. depois de feita a invcnç:lo. 
urna finna competitiva pode considerar que \'ale a pena utilizar o novo processo. uma vez que o 
custo da perda. por obsolcscCncia. da unidade produtiva existente. recairá principalmente sobre 
as outras firmas. enquanto que o monopolista pode preferir adiar a introdução do novo processo 
até que a velha unidade de produção tenha se desgastado. Portanto. C difícil dizer. a priori, se a 
existência do monopólio tende a apressar ou a retardar a introdução de novos métodos". 
(Robinson. 1933a: 168-169). 

O segundo aspecto refere-se ao processo de racionalização da produção. Segundo a Autora, 

''aq,rumenta-se freqüentemente que o controle único de um ramo é desejável não apenas do ponto 
de Yista do empresário em questão. que deseja elevar seus lucros (ou reduzir suas perdas). mas 
também do ponto de vista da sociedade. pelo fato de que o controle Unico poderia elíminar os 
desperdícios da concorrCncia c reduzir os custos de produção. Mas os desperdícios da 
concorrência são na verdade os desperdícios da imperfeição dos mercados. que seriam igualmente 
eliminados pela concorrência perfeita ou pelo monopólio. A racionalização não é o remédío para 
a concorrCncia e.xCC$SÍv<!. e sim para a falta de concorrência" (RobinsoiL 19Th" 169). 

Assim, a caracterização da concorrência imperfeita não fica a cargo apenas da curva de demanda 

negativamente e sua respectíva curva de receita marginal. A curva de custo é tão fundamental quanto, e 



particularmente 1mportante, do nosso ponto de vista, por representar, ao mesmo tempo, as condições 

técntcas de produção (escopo no qual se insere a questão do progresso técnico) e as condições do mercado 

de fatores, no qual, como já se destacou, o trabalho tem papel predominante. 
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1.3.2 ~A curva de oferta: progresso técnico e mercado de trabalho 

Um dos aspectos ma1s interessantes da abordagem robinsomana da curva de oferta de bens é que 

seu ponto de partida é a curva de demanda por fatores de produção, que é governada por determinantes que 

muito pouco têm a ver com a analise e construção "comuns" da demanda por bens. Embora utilize o 

conceito de utilidade marginal para construir a curva de demanda por bens, (e é sempre bom lembrar que 

em seguida SUf:,tere qne dep01s de construída a curva de demanda, estes conceitos perdem sua importància), 

Jean Robinson considera que a análise das decisões de um comprador de fatores de produção é diferente da 

de um comprador de bens fmats, '' .pois os jàtores de produção são comprados com o objefivo de gerar 

uma renda monetária mediante a venda de merwdorias por eles produzidos" (Robinson, l933a: 215). 

Ass1m, a demanda por fatores depende da expectativa de obtenção de lucro na atividade de 

produção, e a construção da curva de oferta do bem baseia-se fundamental e paradoxalmente na demanda 

esperada pelo bem e no comportamento dos ''compradores de fatores de produção". O adjetivo "paradoxal" 

diz respefto ao fato de que aparentemente esta "técnica" de construç.:io de uma curva de oferta de um bem a 

partir de sua demanda contradiz o princípio basilar das análises do equilibrio parcml - qual seja, o de que 

as condições de produção (oferta) e de demanda de um bem devem ser independentes, tanto entre st quanto 

em relação à oferta e demanda de todos os demais bens_ 

O fato é que a "técnica" de construção utilizada por Joan Robinson não contradiz a condição 

coeteris paribus, uma vez que. a cada passo, a Autora considera tudo o demais constante. Como foi visto, 

muito embora a Autora seJa explícita ao definir que a demanda por um fator depende da demanda pelo 

bem. além das condições técmcas de produção e da oferta dos demais fatores, ela supõe que tanto a curva 

de demanda pelo bem quanto a curva de oferta dos demats fatores são conhecidas e constantes para se 

poder determinar o preço de demanda do fator em questão. O mais importante é que, subjacente a esta 

concepção, está o principio da demanda efetiva, de que a produção só ocorre em função da expectativa de 

lucro e, portanto, só haverá demanda por "fatores" se a expectativa de lucro for positiva. I'v1as este é um 

tema que se analisara mats à frente. 

Por enquanto, cumpre assinalar que Joan Robinson analisa o mercado de compradores de fatores 

tanto sob o pressuposto de concorrência perfeita quanto sob o pressuposto de monopólio - ou, mms 

precisamente, monopsômo. O mtutto da Autora é o de permitir comparações entre os dois, utilizando como 

critérios o custo médio de produção, o volume de produção, e o volume de emprego necessário para este 

volume de produção. 

Assim, de modo similar à definição de concorrência perfeita entre produtores (vendedores)- que é 

a de que a curva de demanda para cada produtor (vendedor) individual é perfeitamente elastica - a 

concorrência perfeita entre os produtores (compradores de fatores) define-se pela existêncta de uma curva 

de oferta perfeitamente elástica para cada produtor (comprador de fator) individual: 

"Um comprador pode entrar numa loja e comprar quanto quiser ao preço corrente. Se 
oferecer menos, pode ser que não consiga comprar nada, c se oferecer um pouco mais pode ser 
que absorva toda a oferta" (Robinson, 1933a: 216). 



Também, similannente às duas condições necessárias à concorrência perfeita entre vendedores de 

bens (a de que o nUmero de vendedores seJa grande e que os compradores sejam indiferentes quanto aos 

seus fornecedores), a concorrência perfeita no mercado de compradores de fatores exige duas condições 

Simétricas: a de que o número de compradores seJa grande e que os vendedores sejam indiferentes quanto a 
sua clientela. Para Joan Robinson, 

"A segunda condição nem sempre será preenchida - algumas fmnas oferecem condições 
especiais a seus clientes. seja PJT sentimentalismo. por relações familiares. gratidão ou devido a 
'uma forte expectativa de beneficios futuros' - mas é obviamente preenchida com mais freqüência 
no 1mmdo real do que as condições da concorrência perfeita do ponto de vista dos Yendedores .. 
Além disso. a oferta a um comprador individual pode ser perfeitamente elástica. ainda que o 
mercado não seja perfeito. uma \'CZ que freqüentemente hà um g_rande número de compradores 
pam cada vendedor. de modo que o montante relevante de compras de cada comprador pode ser 
efetuado a preço constante''. (Robinson. 1933a: 216. indus1ve nota de rodapé). 

Temos aqui um ponto que merece ser comentado: pelo fato de considerar que a hipótese de 

concorrência perfeita é mais realista quando aplicada aos compradores ~ que em geral são muitos -do que 

aos produtores (ou vendedores), Joan Robinson não trata com o mesmo grau de detalhamento do problema 

da concorrência imperfeita no mercado de compradores. Isso pode parecer contraditório, uma vez que os 

"compradores de fatores de produção" são exatamente os mesmos que os "produtores de bens". l\hs a 

contradição se resolve na medida em que o numero de "compradores de fatores" é grande fuce ao fato de 

que os fatores são classificados em três categorias gerais (terra, trabalho e capital), cuJOS ofertantes se 

considera estarem "orgamzados" (como os sindicatos, por exemplo)_ Além disso. ela não leva em conta as 

firmas que produzem produtos intermediários. 

A análíse é igualmente elaborada a partir da consideração de vánas possibilidades: diferentes 

elasticidades da curva de oferta de fatores (que podem gerar situações em que o preço de oferta dos fatores 

seja constante. crescente ou decrescente): a possibilidade de que o monopsônio se_ia discrimmador de 

preços, e a relação entre monopólio e monopsômo, não no sentido do monopólio bilateral, mas no sentido 

contrário, ou seja, o de que um monopót-io é. freqüentemente, monopsonista dos fatores de produção que 

utiliza. 

Esta idéia sustenta, novamente, o caráter geral do seu instrumental baseado nas curvas marginais: 

"O principio do monopsônio dos fatores de produção está de certa forma latente na 
anáiise do monopólio. Sob custos crescentes o monopolista ... IL'Va em conta o fato de que qilllndo 
eleva suas compras de um ou outro fator de produção. ele eleva o pn.yo de oferta do fator contra 
si mesmo. Sob custos decrescentes. ele leva em conta o total das economias induzidas por cada 
aumento da produção: isto é. ele leYa em conta o fato de que quando aumenta suas compras de 
um ou outro fator de produção. sua eftdência aumenta c seu custo de eficiência se reduz. 

Em resumo. quando dizemos que o monopolista regula sua produção pelo seu custo 
marginal da produ~,-'ão. estava implícito que ele é mn monopsonista em relação aos fatores de 
produção que utilita. Portanto. o principio do monopólio envolve o princípio do monopsõnio e 
estávamos, implidtamente, introduzindo o princípío do monopsõnio quando tratávamos da 
análíse do monopólio .. 



. . ... a. regra de scnso..comum de que o indivíduo deverá igualar seus ganhos marginais 
(seJa de utthdadc ou de receila) com seu custo marginaL aplíca~sc igualmente ao monopsõnio. ao 
monopólio e à concorrência perfeita. 

Este principio. ainda que suficientemente óbYio em si mesmo. é da mais extrema 
ímponância na análise econômica. O pressuposto constantemcme presente. de modo tácito ou 
explícito. na maioria dos línos~t~xto de economia. de condições de concorrência perfeita. vem 
obscurecen~o _seu funcionamento ... Os casos que ocorrem na concorrência perfeita são apenas 
casos c-spectats da regra gera! de que o indivíduo igualará seu custo maminal ao seu ganho 
marginal". (Robinson. l933a: 229~230. grifos nossos)_ ~ 
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E verdade que Joan Robinson privilegia a demanda pelo ''fator trabalho", e neste caso a idéia de 

que o princip1o do monopsônio esteja implícito no monopól.io é um tanto quanto exagerada_ No entanto, 

pode~se argumentar, em sua defesa, que é uma idéia compaüvel com a concepção de que os trabalhadores 

e/ou sindicatos (fornecedores individuais e/ou orgamzados do "fator trabalho") não têm poder de gerar 

postos de emprego, e tem, enquanto ofertantes do fator, um menor poder de detem1inação do seu preço de 

venda. sendo portanto, se não "tomadores de preço", certamente "tomadores de quantidade"_ 

Por outro lado, a idéia de que o monopolista seja monopsonista dos fatores de produção que utihza 

!embra. ainda que apenas vagamente, a tendêncm de uma empresa que, ao diferenciar seu produto (e, 

particulam1ente quando a diferenciação não é apenas superficíal), utilizar em geraL se não msurnos e 

equipamentos totalmente "dedicados", possivelmente um processo de produção específico, talvez único, às 

vezes patenteado, sobre o qual, detém, portanto, algum grau de monopólio. 

Mas. mesmo quando o ''fator de produção" considerado de forma privilegiada é o trabalho, o papel 

da tecnologia ganha espaço: a curva de demanda por um fator de produção (o trabalho), é definida como 

sendo a curva que relaciona o preço de demanda por um certo número de fatores (homens) a este número 

de fatores 010mens); o preço de demanda do fator (trabalho) é o preço (salário) pelo qual um dado nUmero 

de fatores (homens) sena empregado se sua oferta fosse perfeitamente elástica. Além disso, a curva de 

demanda por um fator de produção depende, seglllldo Joan Robinson, da curva de demanda pelo bem (para 

cuja produção este fator é demandado), das condicões técnicas de producão (do bem), e das curvas de 

oferta dos demais fatores de produção (para a produção do bem). isto decorre do fato, já mencionado, de 

que, para a Autora, os fatores de produção são demandados com o objetivo de gerar renda, através da 

venda de bens que são produzidos com estes fatores_ 

A demanda por trabalho, portanto, varia em forma e elasticidade, segundo quem seja o demandante 

~ isto é, se&rundo a existência de diferentes tipos de imperfeições nos mercados tanto do bem final como do 

mercado do fator em questão e/ou dos demais fatores: e vana também segundo as condições técnicas de 

Qroducão, dentre as qua1s a Autora destaca a possibilidade de substituição de fatores (decorrente, ou não. 

de sua escassez relativa) e a existência, ou não, de econonuas da produção em larga escala. 

Já nos referimos à argumentação de Joan Robinson de que o monopólio não produz, 

neçessariamente, um vollune menor de produção nem o vende obngatoriamente a preços superiores aos 

VIgentes no regime de concorrência. A Autora argumenta Igualmente que o monopólio também não 

emprega necessariamente um volume menor de fatores (equivalente a não gerar, necessanamente, um 

volume menor de emprego), nem paga, obrigatoriamente, menos por estes fatores (salários) do que se paga 
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em concorrência. Como antes. compara ambas as estruturas, (concorrência perfeita e monopólio), sob o 

critério da quantidade de fatores empregados, considerando diferentes situações alternadamente, dentre as 

quais se destacam a existência, ou não, de escassez de fatores (ou elasticidade da oferta de fatores); a 

possibilidade, ou não, de substituição de fatores (ou elasticidade de substituição); e a existêncm, ou não, de 

economias de produção em larga escala. Para Joan Robinson, 

'' .. a ditCrença entre a produtividade líquid.1. jdcscontados os demais fatores} sob monopólío e a 
produtividade liquida sob concorrência é maior quanto mais facilmente as condições técnicas 
permitirem variações na proporção entre trabalho e capital. e quanto mais for possível lucrar 
variando esta pro{Xlrç.ão. Se a elasticidade de substituição for nula. não é possí\'el (por razões 
té<:nicas). variar as proporções e se a elasticidade da demanda pelo bem for igual à elasticidade da 
oferta de capital não há mmivo para variar. Isto C análogo ao fato de que o custo médio de um 
dado volume de produção sob mono}X)lio é inferior ao custo médio deste mesmo volume de 
produção sob concorrência, e a diferença é tanto maior quamo maiores forem as possibilidades de 
substituição e quanto maior for a diferença entre as elasticidades de oferta dos vários fatores de 
produção". (Robinson. l933a: 277-278). 

Esta passagem mostra claramente a idéia central de Joan Robinson: o monopólio é capaz de 

produZlr a custos inferiores à concorrência e pode usufruir de uma produtividade superior a da 

concorrência. Isto se deve em parte às condições técnicas de substitutibilidade entre fatores, a condições de 

mercado de oferta de fatores e a condições, também de mercado. da demanda pelo bem. Assim, uma 

alteração da demanda. que mduza à alteração do volume de produção, reflete-se conseqüentemente em 

alteração no uso dos fatores e, portanto, dos seus preços -o que, por sua vez, pode induzir à substituição 

entre eles. dependendo das possibilidades técnicas de substitutibilidade. No entrelaçamento de todos estes 

elementos o aspecto técnico ganha importància: 

"Para se fazer uma comparação exata entre a demanda por trabalho no monopólio e a 
demanda por trabalho em concorrência quando as proporções dos fatores são variâveis. é preciso 
considerar... as forn1as da curva de demanda pelo OCm c da curva de oferta de capitaL Se a 
mudança na proporção dos fatores feita pelo monopolista for suficientemente grande. sua curva 
de demanda por trabalho poderia na verdade estar acima da curva de demanda p:>r trabalho da 
concorrência. Portanto. se a curva de oferta de trabalho for suficientemente elástica. o montante 
do emprego será maior sob o monopólio do que sob a concorrência. As condições em que isto 
ocorreria. no entanto. não s..'io as mesmas em que a produção do monopólio é maior do que n 
produção em concorrência, pois se a produção sob monopólio for a mesma que sob concorrência, 
o montante do emprego p:>de ser maior ou menor, dependendo se o monopolista emprega uma 
proporção maior ou menor de trabalho em relação aos demais fatores do que a proporção 
empregada pela concorrência". (Robinson. l933a: 278. inclusive nota de rodapé). 

Portanto, segundo Joan Robinson, nos ramos em que vigora a concorrência imperfeita, o volume 

produzido pode ser maior. asstm como pode também ser maior o emprego gerado. Isto porque, como já 

vimos, o monopóho tem maiores possibilidades de alterar a combinação de fatores do que a concorrência, 

com o objetivo de maximizar lucros, e, dependendo dos preços relativos destes fatores, não se descarta a 

alternativa de que empregue mais traballio. Ou seJa, o desemprego, quando ocorre, não é decorrência das 

imperfeições de mercado (de bens ou de fatores). 
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E verdade_ no entanto, que todas as considerações relativas à ''tecnologia'' se resumem á discussão 

da substitutibilidade entre fatores, seja em termos de sua possibílídade técnica ou de sua desejabilidade 

econômica. Não há, rigorosamente, em A Economia da Concorrência Imperfeita, uma análise do que se 

poderia denominar, apropriadamente, ''progresso técnico'', uma vez que a substituição de fatores refere-se 

sempre a uma dada função de produção. 

Ainda assim, a questão dos custos de produção- que se relaciona à quescio da técnica de produção 

- ocupa boa parte das preocupações da Autora: ela dedica todo o Apêndice à ].:conomia da Concorrência 

Imperfeita à discussão da Lei dos Rendimentos31
. Para Joan Robinson, 

" .. o que a Lei dos Rendimentos D::crescentes de fato estabelece é a existéncia de um !imite à 
extensão pela qual um fator de produção pode ser substituído por outro - ou. em outras palavras. 
[estabelece! que a elasticidade de substituição entre fatores não é infinita .. 

. ._Pelo fato das proporções entre ftltores serem. em geraL alteradas (Ú medida que a 
produção aumenta). quando um deles é escasso. a Lei dos Rendimentos Decrescentes é associada 
com as mudanças nas proporções de fatores. Mas é óbvio que os rendimentos decrescentes não se 
devem fundamentalmente às mudanças nas proporções de fatores. mas sim ao fato de que existe 
um limite as mudanças das proporções". (Robinson. I 933a: 330-331 ). 

Joan Roblnson destaca a diferença de natureza de ambas as leis: 

"A Lei dos Rendimentos Crescentes se diferencia da Lei dos Rendimentos Decrescentes pelo fmo 
de não poder ser reduzida a uma tautologia. A Lei dos Rendimentos Decrescentes. quando os 
fatores de produção silo definidos de uma determinada maneira. é apenas uma questão de 
necessidade lógica. Mas a Lei dos Rendimentos Crescentes é uma questão de fato empírico. Ela 
pode ser formulada da seguinte maneira: quando se aloca uma quantidade maior de um fator de 
produção u um determinado uso. é freqüente que se possa introduzir aprimoramentos na 
orgamzação !do processo de produçãoj. os quais farão com que ... os fatores (homens. acres de 
terra ou capital monetário) se tornem mais eficientes. de modo que um aumento na produção mio 
rcqw:ira um aumento proporcional do montante fisíco de fatores. Esta lei. ou mc!hoc esta 
tendência. assim como a Lei dos Rendimentos Decrescentes. pode ser igualmente aplicada a 
qualquer fator. mas diferentemente da Lei dos Rendimentos Decrescentes. não se aplica a 
qualquer caso. Algumas vezes o awnento dos fatores levará a aprimoramentos da eficiência. 
outras vezes mio". (Robinson. 193:13: 333). 

O que é particulannente mteressante é que, para Joan Robinson, o que fàz surgir um aumento de 

eficiêncía e o fato dos fatores de produção não serem perfeitamente divisíveis: 

''Se todos os Hüores de produção pudessem ser finamente divididos. como areia. seria 
possível produzir o menor volume de qualquer bem com todas as vantagens da produção em larga 
escala. Mas na verdade os tUtores consistem de homens (que f-ornecem trabalho e capacidade 
empresarial); capital monetário que é finamcnte divisível. como a areia. mas deve ser 
transfommdo em instrumentos de produção os quais. por razões técnicas. devem ter um 
detenninado tamanho~ e terra. que em geral é divisíveL mas que às vezes. por razões técnicas. 
não pode ser dividida ilimitadamente. Portanto é impossível que uma indústria se equipe para 
produLir uma unidade de um bem sem que imediatamente esteja criando capacidade para 
produzir mais do que uma unidade". (Robinson. l933a: 33·1} 

.31. A rigor. ~,.,;te ApOO.di~" d~vc Si:f wrwidcrado ~·<>mo uma resposta mais dirda e sintético não apenas ao artigo d<' Srafi!i. ""!11<~ Laws ofHctums und~'f 
Compctítivc C<lllditi;ms" ma~ t;Jmbt\m aos ddm!""' que <X-"'Jrreram no Simpósio "Increasing Rctums and Rq:>re&~.'utative Fim1- a S)'-,1J'""ium", ~..-,, 

1930. Para uma v<~áo <.-ritie<~ d<!>ic tema, n.ja-s<> o quarto Ç(lpítulo do !iwo Hcrcsias E~'<:>nômiClls (Robins<lll l97la). -m que 11 Auturn rcvisita o> 
debat!)(!; em tomo da questão dqs r<'ndímmtos e d,')l; problemas gerados pda adoção d<>$ C<'!llce:ítos de rmdiu-..-:ntos <-"'Xlst~rrtes. crescentes e d=-es<.:attes. 
em pilrtk:u!ar quando utilizados para a COI1stru<,:.1o de uma curva de oli:rta de longo p-razo. Est" tema tamh<!m é discutido pc!a Autora em '"RevÜ.'W of 
G.T. Jom'-'i. 'lncr~sing Rcturns"" (1934e} e em '"Ri~ing Supply Prioe" (l94ta), 



Esta idéta não é nova, e Joan Robinson o reconhece explicitamente: 

"A Lei dos Rendimentos Crescentes é freqüentemente associada ao fato de que à medida 
que a produção aumenta. o número de tarefas realizadas por unidades indivisíveis de fatores se 
reduz. Adam Smith. por exemplo. refere~se 'às vantagens que se obtém da poupall(.;a do tempo 
normalmente gasto na passagem de uma tarefa a outra (}Vcallh of Nations.. Livro L Capitulo 1) e 
Marshall rcfcrc·sc ao gasto envolvido na utilização de um trabalhador qualificado em tarefas 
igualmente bem desempenhadas por um trabalhador não-qualificado. quando a produção é muito 
pequena para ocupá·lo constantemente na tarefa que requer sua qualificação <Principies. pp. 26.+· 
265). Mas fundamentalmente. as economias de larga escala não decorrem da versatilidade de 
determinadas unidades de fatores. mas sim do fato de não serem perfeitamente versáteis". 
{Robinson. l933a: 336). 

Para Joan Robinson, as economias de produção em larga escala estão intimamente relacionadas ao 

processo de especialização e, simultaneamente. a uma noção ~ atnda vaga - de progresso técnico, visto 

como uma hierarquia de processos de produção. Embora não explicite sob que critérios se define esta 

hierarquia, a Autora sugere que só vale a pena colocar em funcionamento os processos "melhores" (mais 

especializados) a partir de uma determinada escala de produção mínima: 

''A possibilidade dos rendimentos crescentes se amplia pelo fato de que as r árias 
unidades de fatores se adaptam para desempenhar diferentes tarefas. Os homens têm diferentes 
habilidades naturais. ç podem adquirir perícia quando se concentram numa única tarefa ... : os 
acres de terra têm capacidades naturais diferentes e as máquinas podem ser projetadas para 
tarefas especiais. Para cada tipo de produção haverá uma hierarquia de métodos possíveis. cada 
qual utilizando unidades de fatores mais altamente especializados do que o outro. e a produção 
será efetuada da fonna mais eficiente quando cada ato separado do processo produtivo for 
desempenhado por uma unidade de fator de produção especialmente adaptado (pela natureza. 
pela prática. ou pela habilidade humanal para aquela Ulrcfa específica. No entanto. uma vez que 
as unú:t.'ldcs de fatores são indivisíveis. o método de produção mais especializado emulverá um 
dispêndio maior e não será lucrativo utilizar plenamente todo o equipamento de fatores altamente 
especializados para pequenos volumes de produção. À medida que a produção aumenta. pode·se 
adotar métodos superiores na hierarquia de especialização e por este motivo os custos caem à 
medida que a produção do bem aumenta" íRobinsotL l933a: 335·336). 

Ressalte·se que Joan Robinson considera como "especialização" tanto o que denomina 

"desintegração lateral" (que é diferente da "desintegração horizontal") quanto o que denomina 

''desintegração vertical". Para a Autora, a "desintegração lateral" (especmlização na produção de um ou de 

poucos produtos) diferencia-se da "desintegração horizontal" pois esta última refere-se à separação, em 

varias ramos diferentes, de fimms que produzem o mesmo bem: é o processo mverso da "combinação de 

firmas que produzem os mesmos artigos" (Robinson, I933a·. 338, n2), enquanto que a desintegração 

lateral é um tipo de especialízação de produto. ou seja, 

"o processo pelo qual as firmas. que antes produziam. cada uma. vários bens dlferentes. ou vários 
tipos diferentes do mesmo bem. se especializam gradualmente numa série mais restrita de 
produtos até que (em último recurso) cada uma produz um único tipo de um único bem.-. jisto é. 
aj. __ separação de um tinico ramo numa série de ramos paralelos. (Robinson. l'-J33a: 338 e 339). 
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e a desintegração vertical é uma especialização em processo de produção, ou seja, "a separação de uma 

atividade industrial em varios processos, cada qual efetuado por jlrmas separadas". (Robinson, l933a: 

339}. 

Os exemplos dados pela Autora lembram o que atualmente se discute com relação a processos de 

produção contínuos vis-à-vis os descontinuos e até mesmo o processo de tercemzação: 

"Na Inglaterra a indústria algodoeira é dividida em seções que consistem de firmas. cada 
uma especializada num único processo. como fiação. tecelagem. branqueamento_ tingimento. c 
assim por díante. Os negócios que lidam com o algodão cru e com a venda nos mercados externos 
também são desintegrados e estão nas mãos de corretores c comerciantes separados das finnas 
produtoras. No Japão. por outro lado. as firmas executam todo o processo. desde a compra do 
algodão até a Yenda das mercadorias. Na indUstria algodoeira alcança-se rapidamente o máximo 
grau JXlSSÍ"vel de desintegração vertical. Quando se separa a fiação da tecelagem. nenhum destes 
processos pode ser novamente subdividido {são processos contínuos L mas no caso de um objeto 
complicado como um automóveL as possibilidades de desintegração são quase infmitas lsão 
processos não contínuos!. Se uma finna produtora de automóveis começa a sentir as pressões dos 
rendimentos decrescentes da capacidade empresariaL à medida que cresce de tamanho, ela pode 
abandonar a produção de alguma pane do automóveL o radiador ou a carroceria. por exemplo. 
para uma fimm especializada j"terccirizaçãoj c continuar a aumentar sua produção de automóveis 
sem aumentar sua equipe de gerência. Enquanto isso. a firma especializada. à medida que sua 
escala de produção aumenta. ganhará economias técnicas que não podiam ser alcançadas pelas 
finnas produtoras de automóveis pois cada uma ddas produzia muito JXlUCo destas peças 
especificas para que pudessem desenvolver-se plenamente ... A desintegração vertical da indústria 
automobilística britânica continua ano após ano. e o Sr. Ford cujo objetivo. anteriormente. era o 
de controlar todo o processo. desde a plantação da borracha para seus pneus, agorJ passou a 
apregoar seus benefícios". (Robinson. l933a: 339-340. inclusive nota de rodapé). 

Embora a desintegração dos processos de produção possa engendrar alguns custos adicionais, o 

resultado fina! depende, em grande medida, da escala de prcxlução, o que por sua vez depende do tamanho 

dos mercados: 

"Tanto na desintegração vertical quanto na lateral o grau de especialização depende do 
tamanho do mercado ... Deveria mos esperar. no entanto. que â medida que a produção aumenta. a 
desintegração vertical ocorresse mais vagarosamente do que a desintegração lateraL Haverá. 
certamente. algum custo de coordenação dos processos desintegrados. que se rc11etirào nos preços 
dos bens. Se um bem é produzido através de vários processos. cada um efetuado por firmas 
diferentes. deverá haver algum custo de transporte. incluindo o custo da encomenda c do 
faturamento. envol\"idos na junção das partes de um OCm acabado. É provável que estes custos se 
reduzam à medida que a produção aumenta. pois h::n.·crá economias no manuseio de bens em 
grande escala. Portanto. um grau de desintegração pode se tomar lucrativo para uma grande 
produção. enquanto não teria sido para uma produção menor. ainda que já se pudesse obter 
algumas economias técniC"J.S quando a produção era pequena". (Robinson. l933a: 3-l-0, inclusive 
nota de rodapé). 

Joan Robínson faz referêncta ainda às economias externas, cujo tipo mais simples e o que ocorre 

" __ no caso em que a maquinaria se torna mais barata quando o setor [usuário de máquinas} representa 

um mercado maior para o .vetor produtor de máquinas". (Robinson, l933a: 341 ). Em principio. este "tipo 

mais simples" de economias externas nada mais e do que a "economia de produção em larga escala''- se 

vista do ponto de vista da produção de màquinas em si. Mas, do ponto de vista das empresas que 

demandam estas máquinas (que é um ponto de vista válido se considerannos a análise parcial), trata-se, 



sem dúvida, de economias externas típicas. Esta ínter-relaçào entre o setor demandante e o fornecedor, que 

aliás compromete a própria definição de economias externas, decorre das dificuldades analíticas que 

emanam do tipo de abordagem necessária para a análise parcial e são consideradas pela Autora: 

"Para se estudar o principio dos rendimentos crescentes ou dos rendimentos decrescentes 
em qualquer atividade produtiva especifica é preciso supor que uma mudança no montante de 
qualquer fator empreg.'ldo por este setor tem efeitos ncghgenciáveis sobre o preço e a eficiência 
do fator em geraL Se esta condição não for preenchida, qualquer mudança num setor alterará 
todos os custos de produção e conseqüentemente repercutirá sobre a cmva de demanda pelo bem 
produzido pelo setor em questão. Na prática, é freqüente que esta condição não seja preenchida. 
Por exemplo. qualquer elevação da escala de qualquer setor numa certa região provavelmente 
reduzirá os custos dos demais no que diz respeito ao transporte. <'.!OS serviços bancários. c outms 
facilidades compartilhadas de forma comum por todas os setores locais. Todos os bens 
produzidos no distrito se tornarão portanto mais baratos. c a cun:a de demanda pelo bem 
produzido pelo setor em expansão provavelmente se alterará. Neste caso é impossível tratar a 
curva de demanda pelo bem como independente do montante produzido. Veja-se Sra11à. 
Economic JournaL de-.r.cmbro 1926" (Robinson. 1 933a: 341, nl). 

Este tipo de abordagem corre o risco de levar a um círculo vicioso: o barateamento da maquinaria. 

decorrente do futo do seu mercado ter se ampliado, segundo a Autora. 

" ... deve ser visto como um exemplo de desintegração ''erticaL O setor produtor de máquinas 
representa uma parte do processo produtivo. já desintegrado do setor principal. operando sob 
custos decrescentes. Devemos portanto nos perguntar como foi que o setor produtor de máquinas 
chegou a ter custos decrescentes. e desta maneira recomeçaremos a pesquisa desde o início c 
veremos que os custos decrescentes decorrem ou da existCncia de uma única firma sub-ótima ... (c 
o fato de que uma firma sub-ótima deve ser um monopólio complica a posição [pois neste caso] 
nem toda elevação da demanda levará a preços menores_ eml:xJra possa reduzir o custo médio). __ 
ou de rendimentos crescentes decorrentes da especialização progressiva das firmas, ou ainda de 
economias externas. Se forem devidas Us economias e:-..1:emas_ devemos novamente seguí-las e 
perse,!,'Ui-las até o fim". (Robinson. 1933a: 3-l L inclusive nota de rodapé). 

Nesta discussão sobre rendimentos, no Apêndice à Economia da Concorrência lmpe1feita, Joan 

Robinson conclui pela assimetria das curvas de custo e, nest-e sentido, concorda por completo com Sraffa, 

embora não proponha, como aquele Autor, que se deva considerar - em termos da análise do equilíbrio -

que os custos sejam constantes "no horizonte relevante de produção''_ nem que se deva abandonar a análise 

parcml de indllstrias e mercados. O que ê importante para nossa tese ê que a Autora levanta, neste 

Apêndice, uma série de problemas - que ela não se propõe a resolver neste trabalho - mas que serão 

retomados em outros, posteriores. 

Resumidamente. dentre as questões levantadas, pode-se destacar, em primeiro lugar, a dificuldade 

de se distinguir as "economias externas'' das "economias internas": 

"As economias externas e as economias de especial,ização das firmas podem ser 
agrupadas sob o titulo de economias de produção em larga escala. p:Jr oposição às economias de 
expansão individuaL ou gconomias internas. que dependem do tamanho da firma. As economias 
de produção em larga escala tendem a ter por efeito alterações do tamanho ótimo das firmas. c a 
reorganização da fim1a para adaptar-se ao novo tamanho ótimo pode levar a economias 
adicionais. Estas foram descritas como economias internas-externas pelo Sr. Robenson (in 
·sym{Xlsium'. Economic Journal, março 1930, p. 86). São economias internas por dependerem 



do tamanho da firma e externas por dependerem do tamanho do ramo de atividade ... ". (Robinson. 
l933a: 3-tl~3-l2). 

4! 

Em segundo lugar, e relacionado ao anterior, deve-se mencionar a dificuldade de se avaliar o que 

sena o "tamanho ótimo" de uma fínna. A importância disto diz respeito a noção de produção com 

capacidade ociosa e inclui o problema da "medida" da capacidade ociosa: 

"mA priori, é mais fâcíl pensar nos moliYos que levam a firma ótima a se tornar menor como 
resultado de economias externas do que os motivos que a levariam a se tornar maior .... É difícil 
discutir o efeito da especialização sobre o tamanho das firmas. devido à dificuldade de se definir 
o tamanho. Em geral. poderíamos medir o tamanho da firma pelo seu volume de produção. mas 
isso se torna impossível quando a produção se modifica em virtude da especialízaçào. A medida 
por número de homens empregados é muito crua. c por homens mais equipamentos muito 
complexa para ser usada.. O barateamento da maquinaria. por exemplo. reduzirá uma das 
vamagcns que as grandes fumas têm sobre as pequenas. Se a máquina especializada se torna 
mais barata. a perda decorrente de sua sub-utiliL.açào se toma menor. c uma das influencias em 
direção ao crescimento do tnmanho ótimo se cnfmquecc. Por outro lado. qualquer influência que 
tenda a reduzir os custos dos demais fatores relativamente ao custo da capacidade empresarial 
atunema o tamanho ótimo da firma" (Robinson. 1933a: 3--1-2. inclusive nota de rodapé). 

Em terceiro lugar, há a questão do poder de mercado de uma firma, 1sto e, o crescimento da fimm 

vís-ã-vis. o cresc1mento do setor (e ramo de atividade), contraposição na qual a capacidade inovativa da 

finna adquire um papel importante: 

"O Professor Pigou. seguindo Marshall. (Economics of Welfare. p. 221 c Principies, p. 3!8. 
respectivamente). afirma que em geral as finnas tendem a crescer com o crescimento do setor. 
mas quando isto ocorre no mundo real. devewse ao fato de que num mercado imperfeito. o 
tamanho de equilíbrio das firnms tende u aumentar à medida que o setor se expande._.(Marsha!L 
que nunca levon até o fim, no texto dos Principies, a ·visão rígida da concorrCncia perfeita 
implícita em seus diagramas. de\"ia estar pensando neste efeito} ... Não há razão para se esperar 
que no mundo real as fimms estejam em seu tamanho ótimo. c o fato de que as finnus estejam 
crescendo não prova que o tamanho ótimo est~ja aumentando. Além disso. no mundo reaL deve~ 
se levar em conta as inovações. e um moYimcnto histórico em direção ao crescimento das firmas 
pode ser decorrente da introdução de novos métodos de produção adequados ao uso em larga 
escala". (Robinson. I933a: 3+2. inclusive notas de rodapé). 

Finalmente, deve-se destacar que, na visão de Joan Robinson, enquanto os "rendimentos 

decrescentes" têm por causa uma variação dos preços de fatores, isto e, causas econômicas stricto sensu, os 

rendimentos crescentes decorrem de futores tecnológicos entre os quais se inclui o progresso técnico 

propriamente dito: 

"À medida que aumenta a produção. a eficiência dos fatores pxie ser elevada mediante 
uma utíliL.ação mais plena das unidades de fatores indivisíveis ou mediante a adoção de métodos 
de produção mais especializados. Portanto. os rendimentos crescentes são fundamentalmente 
diferentes dos rendimentos decrescentes. que surgem não de uma mudança na eficiência dos 
fatores mas sim de uma alteração dos seus preços" (Robinson. 1933a: 3-B). 
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Este é o principal motivo pelo qual as curvas de custo são assimétricas, o que no entanto não foi 

considerado ao longo de todo o livro. Sintomaticamente, e disto que trata a última nota de rodapé da 

Autora: 

"Na análise desenvolvida neste lino não considemmos os custos decrescentes 
decorrentes de alterações dos preços dos fatores. ou custos crescentes decorrentes de alternções na 
eficiência dos fatores ... Mas a análise pode ser facilmente adaptada para lidar com estes tipos de 
rendimentos decrescentes e crescentes". (Robinson. 1933a: 3..1-8, n2). 

Mas esta adaptação não chega a ser feita. Pelo contrário, Joan Robinson chega à conclusão que os 

conceitos de retornos constantes, crescentes ou decrescentes. geraram vários problemas. destacando~se, 

para o que nos mteressa ma1s de perto, o que diz respeito à constn1çào da curva de oferta. Segundo Joan 

Robinson, é apenas na análise de curto prazo que a noção de uma relação funcional entre volume de 

produção e custos faz sentido. Isto porque a avaliação de quanto o volume de produção se altera quando se 

modifica a quantidade de um detemünado insumo só pode ser feita supondo-se que a especificação dos 

insumos e os métodos de produção se mantêm inalterados - isto é o que stgniftca uma curva de oferta de 

curto prazo. E uma curva de oferta de longo prazo é, segundo a Autora, um conceito traiçoeiro, pois 

envolve aumento da capacidade produtiva de modo !ffeversive!, 1sto é. diz respeito ao mvestimento. Uma 

teona do investimento, de longo prazo, é o que Joan Robinson se propõe a elaborar em A Acumulação de 

Capital, de que trataremos mats à frente. Pelo momento, apenas 1mporta ressaltar - conforme a Autora 

explícita em Heresias Econômicas ( 1971) - que a curva de oferta de longo prazo é "traiçoeira'' pois ao 

envolver investimento em capacidade produtiva. implica, geralmente, em alterações de natureza técnica, e 

1sto por três motivos: 

''Em primeiro lugar. a mudança técnica ocorre continuamente nas economias 
industriais. As novas unidades de produção incorporam técnicas antes não tentadas. Em segundo 
lugar. o mero fato da capacid>dc estar se e:-;.pandíndo envolve adaptações técnicas mesmo quando 
são apenas aplicações de princípios gerais já conhecidos (a noçào de uma lista de projetos jbook 
of blueprintsj que descreve o 'estado do conhecimento técnico' teve um importante papel na 
controvérsia doutrinária. mas não na anaJise realista. Na realidade as técnicas só são projetadas 
quando estão prontas pam serem utilizadas). Em terceiro lugar. as grandes instalações 
freqüentemente requerem investimentos de um ÜPJ quase permanente. que alteram a situação 
para sempre". (Robinson. 1Y7la: 54) 

Resta ainda um último cornentáno no que se refere à relação entre a curva de oferta e o mercado de 

trabalho. Para fazer a comparação entre o salário pago sob o regime de concorrência perfui:ta e Imperfeita 

(ou monopólio), Joan Robinson sugere uma definição de exploração mais ampla que a definição 

tradicional Novamente, o uso de curvas marginats -especialmente a de receita marginal -assume um papel 

preponderante. Para Joan Robinson, a defmição tradictonal de exploração, entendida como sendo a 

situação na qual o salário é infenor à produtividade marginal liquida faz com que não possa haver 

exploração quando a compra de trabalho se dá num mercado em concorrência perfeita. isto é, em qne a 

oferta de trabalho é perfeitamente elástica. Joan Robinson sugere uma outra defmiçào, com a qual, ainda 
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que a oferta de trabalho seja perfeitamente elástica, se o bem não for vendido num mercado perfeito, haverá 

exploração. lsr.o por que para Joan Robinson, a definição tradicional 

" ... é desnecessariamente restrita. O que de fato se quer dlzer com exploração é. usualmente, que 
o salário é inferior ao produto fisico marginal do trabalho ,·alorado por seu preço de venda. Sob 
este pomo de ústa. a imperfeição no mercado de bens assim como a imperfeição no mercado de 
trabalho pode gerar a exploração. Quando o mercado Ycndcdor é imperfeito a produtividade 
marginal líquida do trabalho para a firma individual é a produtividade física marginal do 
trabalho multiplicada pela receita marginal da firma. e a receira margjnal é inferior ao preço. 
Conseqüentemente. mesmo que o salário tOsse igual à produtiYidadc marginal liquida pam a 
firma. ainda assim haveria exploração". (Robinson. J933a: 282-283 ). 

Assim, Joan Robinson sugere como definíção de exploração a situação na qual ''um grupo de 

trabalhadores recebe salário il?fàior ao produto j/sico marginal de sua produçdo, valorado ao preço 

pelo quaL [esta produção] é vendtda". (Robinson. 1933a: 283). Seguindo esta segunda definíção, mats 

ampla, a Autora pretende mostrar que nem sempre a remoção da exploração - que pode alterar o produto 

fisico marginal do trabalho e/ou o preço do bem- é benéfica para os trabalhadores. Assim, esta proposição 

vai na mesma direção dos nossos comentários anteriores, ou seja, Joan Robinson demonstra que pode haver 

vantagens na imperfeição dos mercados. A partir desta defmição mais ampla de exploração, Joan Robinson 

identifica alguns casos que podem gerar a exploração, e discute as maneiras pela qual esta pode ser 

eliminada: 

"os que O<."'rrem apesar da oferta de trabalho P<lfn o empregador individual ser perfeitamente 
elástica: ocorrem devido ao monopólio do bem: os que ocorrem quando a oferta de trabalho é 
imperfCitamcnte elástica (ainda que o bem seja vendido em condições de concorrência perfeita): 
os que ocorrem quando a oferta de trabalho é imperfeitamente elástica c. além disso. o 
empregador te-m poder de discriminação ao comprar trabalho: estas dWlS classes ocorrem devido 
ao monopsônio no mercado de trabalho ... : c o caso em que há concorrCnda perfeita tanto na 
,-enda do produto quanto na compra do fator traba!h{}. mas em que não há livre entrada". 
(Robinson. 1933a: 283). 

Quando, por exemplo, a venda do bem ocorre num mercado imperfeito. com livre entrada, e para o 

qual a oferta de traball10 seja perfeitamente elástica, haverá exploração - segundo sua própna definição -

pois, embora o salário seja igual à produtividade marginal líquida~ será inferior ao produto físico marginal 

do trabalho valorado pelo preço do bem (já que a demanda pelo produto não é perfeitamente elástica. 

devido à imperfeição do mercado vendedor). Segundo Joan Robinson, neste caso, a exploração 

desapareceria se o mercado se tomasse perfeito, mas Jsto não seria, necessariamente, vantajoso para os 

trabalhadores. 

Seu argumento é construído supondo que quando o mercado se toma perfeito, as finnas, que 

produziam com müdades de produção de tamanho inferior ao ótimo, passam a produzir com unidades de 

tamanho ótimo, isto e, crescem. Com o crescimento das firmas, espera-se que a produtividade física media 

(produto físico total dividido pelo número de homens empregados) se eleve. Mas, pode ocorrer que o preço 

dos demais fatores se altere quando a firma cresce (devido ao aumento da demanda por fatores), entre os 

quais se inclm o número de trabalhadores empregados (cujo preço e o salário). A variação dos preços dos 



fatores pode ocorrer das mats diversas maneiras, dependendo de suas elasticidades de oferta; pode 

acontecer, inclusive, que alguns destes fatores tenham seus preços elevados (se sua oferta for inelástica), 

enquanto outros tenham seus preços reduzidos. O crescimento da firn1a leva a um aumento do volume de 

produção, o qual, se houver economias de produção em larga escala, deve ser acompanhado por uma 

redução dos custos médios de produção. A redução de custos decorrente do aumento do tamanho da 

unidade de produção, segundo Joan Robinson, pode ser separada em duas partes: "as economias técnicas 

decorrentes de uma maior escala de produção e as economias decorrentes da distribwçào dos custos 

fixos por um volume de produção maior" (Robinson, 1933a: 321). 

Por outro lado, um aumento da oferta em mercados imperfeitos leva à redução dos preços, 

dependendo da elasticidade da curva de demanda. Além disso, o aumento do tamanho da firma pode levar a 

uma elevação do grau de mecanização, isto é, a substituição de trabalho por capital, ali onde o processo de 

produção (a técmca) o permita e quando a variação dos preços relativos dos fatores tomem a substituição 

vantajosa_ Considerando cada um destes efeitos, a remoção das imperfeições pode ou não ser benéfica para 

os trabalhadores. Em suas próprias palavras: 

"Pode parecer estranho que a remoção da exploração pudesse ser desvantajosa para o 
trabalho. Pode-se no entanto encontrar a explicação em dois fatos. Primeiro. quando a demanda 
pelo bem é inc!ãstica. qualquer coisa que eleva o custo do bem eleva as receitas totais do ramo< 
Conseqüentemente. uma clevaçào d1 produção fisica por pessoa pode não trazer qualquer 
Yantagem para o trabalho quando a demanda pelo bem é inelástica. e o trabalho poderia ganhar. 
às expensas do consumidor. do fato das firmas serem inferiores ao tamanho ótimo. Segundo. 
quando o mercado é imperfeito. pode nilo ser lucrativo pam a firma individual assumir um grau 
de mecanização que seria lucrativo se o mercado se tornasse perfeito. Portanto. o trabalho pode 
ganhar. às custas do capital. do fato das firmas serem inferiores ao tamanho ótüno. 

Em qualquer caso. independentemente da imperfeição ser ou não vantajosa para o 
trabalho. cta taz com que o preço do bem s~ja superior ao que seria se houvesse concorrência 
perfeita. Portanto. embora o trabalho aufíra vantagens da imperfeição do mercado às custas do 
consumidor. trata~se apenas de uma visão parcial. pois existe perda para os consumidores do bem 
(que devem pagar um preço superior) e para a comunidade em geral (uma vez que se produz 
menos riqueza real)_ Portanto. o fato de que haja vantagens para os trabalhadores ligados ãquele 
ramo. não significa que as imperfeições não devam ser removidas. ,'\.\Cm disso. se todos os ramos 
fossem deste tipo, o trabalho não teria vantagens decorrentes da imperfeição. uma vez que suas 
desvantagens enquanto consumidores poderiam ser maiores do que as vantagens enquanto 
assalariados. 

Mas mesmo quando a exploração é universal. de modo que as firmas de todos os ramos 
sejam de tamanho inferior ao ótimo. é possível que firmas de tamanho ilúerior ao ótimo 
empreguem menos capital por homem do que se fossem de tamanho ótimo e a imperfeição do 
mercado traria vantagens ao trabalho às custas do capital. Se todos os mercados se tomassem 
perfeitos. o capital tenderia a ter vantagens às custas do trabalho e é possíveL embora não seja 
prováveL que o trabalho perdesse. no finaL com a remoção da exploração". (Robinson. 1933a: 
287~288). 

Esta é uma ''conclusão incondusiva", aliás típica de Joan Robinson, que se manifesta tgualmente 

em outros de seus trabalhos, como por exemplo, em A Acumulação de Capital, como veremos mais à 

frente. 

Ainda no que se refere à geração de emprego, Joan R.obinson analisa uma série de outras situações. 

Lembrando que a fonna da curva de demanda por trabalho depende de quem é o agente demandante ~ ou 

seja, se é um monopólio, ou um conjunto de firmas independentes que agem, ou não, de forma organizada, 



e mesmo dando destaque ao caso mais específico de um conjtmto de finnas independentes e organizadas, a 

Autora considera uma variedade de casos: as finnas podem concorrer no mercado de produto e manter 

acordos no mercado do fator trabalho; em termos do mercado do produto, este pode ser perfeito ou 

Imperfeito (o que tem nnplicações sobre a curva de demanda pelo bem do ponto de vista de cada firma); as 

-fimtas podem concorrer no mercado dos demais fatores (cuja oferta pode ou não ser perfeitamente 

elástica); as finnas podem ou não levar em conta o fato de que um aumento da produção do bem pode 

alterar seu preço; pode ou não haver entrada de novas firmas no ramo, e isto pode ou não acarretar 

vanações de preços dos fatores, inclusive do fator trabalho, dependendo de sua elasticidade de oferta. E, 

finalmente, leva em conta os vários motivos pelos quais a oferta de trabalho pode ser inelástíca (por 

1gnorància ou ínàcia, por elevados custos de transporte da mão-de-obra, por diferenças de eficiênc1a de 

cada trabalhador individual ou grupo de trabalhadores, por fidelidade ao emprego anterior. etc ... ), 

O que é de fundamental importância destacar é que o fato de Jean Robinson não oferecer uma 

Unica e defmitiva solução não constituí nenhum demérito. Whüto pelo contráno, pois o objetivo da Autora 

não é este, e sim o de elaborar e demonstrar o fLmctOnamerrto do instrumental de análise, sua "caixa de 

ferramentas'', reconhecendo, mclustve, as limitações dos vários modelos que expõe: 

"Esta análise da exploração é extremamente simplificada, mas uma Yista superficial das 
condições existentes parece sugerir que ela pode ter algum valor para os casos reais. Para que se 
pudesse analisar qualquer caso real deycr-sc-ia introduzir muitos refinamentos e complicações 
nesta nossa análise simples. e na melhor das hipóteses ela pode apenas indícar uma primeira 
apro:-.:imaçào que pode ser um guia útiL ainda que inadequado, para as complexidades das 
condlções reais do mercado de trabalho". (Robinson. 1933a: 303). 

O que 1mporta, por enquanto, é destacar que sua análise comparativa entre o nivel de emprego 

{bem como dos salários) na concorrência perfeita vis~à~vis a imperfeita está muito mais relacionada às 

imperfeições de mercado, tanto no mercado de bens quanto no mercado de fatores (lembrando que não são 

apenas as imperfeições do mercado de traballio as diretamente responsáveis pelo batxo nível de emprego ou 

pelo grau de exploração da mào-de~obra 32
)_ E que a questão da tecnologia entra, nesta anáhse, como uma 

das muitas hipóteses a serem consideradas, sem realmente merecer atenção especial por parte da Autora 

(ao menos no corpo central do livro), apesar de considerar dois aspectos principais, j<i mencionados: a 

possibilidade de substituição de fatores e a existência de economias de produção em larga escala. No 

entanto, não resta dúvida de que, até então, a técnica de produção tem um papel secundário, submetido ao 

papel principal exercido pelas imperfeições da concorrência. 

J1_ v~'remo~ mais à lfL'nle.que (sob a infh;<':ncia prÍl.K!palmente de Ka)<X,:kÍ), o argume:1to se soHstica: Joan Robinson mo&r:l. que as marg<'llS <k lucro 
Jltas- rdaciooadas il~ inrperteiçõe; no Tno.>rcado d~ bcrls -. 3<.1 reduzir o poder .;k (._'Oflrpra dos salários reais. redu7.<m o ~'Ulpn.>go (e ~tê rn<'SmO o gr<~u de 
utilização da capacidade), e \XIITS<lqüctltementc a massa de lucros. Por conseguinte, margens altas de lucro nilo ger3m n=.<;;;~riammte grande nms~a di' 
Jucrot>: por outro lado, marg<'fls mais baixas (assE)(..'Íada~ a pohticas de preços mais oompctitivas) não reduZ<mJ a maSii3 de lu<.-roo, pdo <.'OOtrário, poi,~ 
devam os ~ahirios rems. eportJmto os gastos e o nível de .:mprego (bem '-'OlllO o grau de utitiz.ação da capacidade insw!ada). 
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1.4- As autocríticas de A Economia da Concorrência Imperfeita e os elementos heterodoxos 

que ajudam a ampliar os conceitos de oligopólio e progresso técnico 

1.4.1 -A autocrítica de A Economia da Concorrência Imperfeita, na própria obra 

Embora as prmcipais autocríticas de Joan Robinson à Economia da Concorrência Imperfeita se 

encontrem em obras posteriores a este livro, algumas delas marcam presença no corpo do próprio trabalho. 

A inclusão de criticas a medida em que desenvolve seu raciocínio é, na verdade, uma das características do 

trabalho teórico da Autora, que sempre enfatiza a necessidade de se explicitar as hipóteses simplificadoras 

utilizadas. ~·tais do que isso, Joan Robinson costuma acrescentar, ao final dos principais capítulos, 

comentãnos referentes seja ao irrealismo dos pressupostos, seja às conseqüências analíticas do relaxamento 

destes pressupostos, ou ainda as modificações necessànas para sua aplicabilidade em problemas concretos 

~ ao contráno de muitos outros autores que costumam escamotear essas questões·'-' 

Um dos principais aspectos que a Autora reconhece como criticas em A Economia da 

Concorrê-ncia Imperfeita -além do já mencionado e discutido caráter estático da teoria -diz respeito ao alto 

grau de abstração e lffealismo dos pressupostos básicos utilízados na construção dos modelos ma1s 

simples_ Dentre eles, deve-se mencwnar as chamadas hipóteses "heróicas'' que dizem respeito a igualdade 

de condições de demanda e de custos para as firmas que atuam num mesmo mercado, seja ele perfeito ou 

não::4 

Um exemplo da utilização de "hipóteses heróicas" pode ser encontrado nos pressupostos adotados 

para a construção de uma curva de oferta em concorrêncm Imperfeita: 

" ... se o merc:Jdo é imperfeito. o mesmo bem pode ser vendido a diferentes preços por diferentes 
produtores .. (mais à frente veremos algumas dificuldades consideráveis em se falar de 'mesmo 
bem' quando o mercado é imperfeito). __ Isto re-presenta uma dificuldade inicial para se desenhar a 
curYa de oferta. dificuldade que pode ser reduzida se assumirmos que as curvas de custo de todas 
us firmas são semelhantes. que as curvas individuais de demanda são semelhantes. e que todas as 
curvas individuais de demanda se deslocam da mesma maneira quando a demanda total se eleva. 
Neste caso. apesar da imperfeíç:io. um Unico pn.>ço regerá todo o mercado, para cada posição da 
curva de demanda totaL 

.. Podemos supor que qualquer elevação da demanda total pelo bem seja unifonnemente 
distribuída por todas as firmas individuais. de modo que as curvas individuais de demanda se 
desloquem todas da mesma maneira. Mas elas podem se mover de muitas maneiras possíveis. e 
antes que possamos dizer qual o efeito de uma elevação da demanda total sobre a produção é 
preciso ainda postular o modo particular. entre todos os modos possiveis. pelo qual as curvas 
individuais de demanda se deslocarão ... Cada um destes pressupostos pode ser feito. e a partir de 
cada um deles seria possível desenhar uma curva de ofena. que mostraria a reSJXlSta da ofena a 
um dado aumento da procura pelo bem. A cada quantidade produzida estaria associado um 
determinado preço. mas o resultado seria diferente para cada um dos diferentes pressupostos 
possíveis. Assim. embora seja possível desenhar uma curva de oferta b~1seada em qualquer destes 

JJ_ t'm do;; P'"'"'-"' im6rprd.:s d~ A Ew1wmia da Con~~>rró1da lnm~~1<oit-'l 'l"'" notamm a impmt<lncia d~<J ~Of1~'<;1<> J Shove. l'3ra ek. •"iit<l livro "!ó1 
es::nlo por umla] eC0/1011!!.1"/1.1 Ja )Ovem g_era{xlo. que trabalhou "m con1a1o d;rew e próxnno com outros. Como produro J,, mventuJe e 

,-umreenâememi:nie çomermdor: para um veterano rebdde. é !hurramememe conservador. lsw niio ->lgnifica que hora pouca nondade · lonf?e 
d;sÍo. 11w.r que a abordar;em geral e. em termos genéncos. o méwdo- d~ rratwmmlo. é o lro>dtcu;mQlmente estabelecido. E wrdade que o wona 
da concorréncw perj'e!w é relegada_ como deve ser. à pos1ção de cuw mw10 <tspecwl. talvez msmmvo. Es1e é '"''ponto de pamda do método 
u;nvem:wnol de apresemaçiio. bem-vmdo e esclarecedor. A1as wdo o mecamsmo de ami/ue. com suas curvas de c11sto e curvas de rece/la. 
curw11-de ofàta e curvas de demanda, ~do 11po clilsstc:o tradwwnai. "~ ongmabdade do 1rahalho encontra,se m1o em algJ•ma movaçô'o atrewd" 
e de longa olcam:e. mas /!OS seus de/alhes". (Sil<lve, 193Jb: 657. griliJs nossos). 
J4_ Tamb.im C:harnlx'rlin utiliza hipót= ""hcróícas"- que são duramwte qucstiooad..ts por Ka!dor (1935). 



pressupostos. haveria uma curva de oferta diferente para cada pressuposto diferente ... ". 
(Robinson. 1933a: 86-87. ínclusive nota de rodapé). 

A adoção dessas hipóteses decorre do uso do conceito de "firma representativa". A idéia subjacente 

é a de que, se todas as firmas são 1guais no que se refere às condições de custo e de demanda, basta que se 

analise o comportamento de uma firma, e esta análise toma-se representativa do comportamento de 

qualquer firma que atue naquele ramo. 

Embora a citação acima fale por si só, é bom que se explicite que Joan Robinson reconhece 0 quão 

restritivas são estas hipóteses: 

"Os pressupostos alternativos que tornam possível preserYar a aparência de uma curva 
de oferta na qual uma determinada quantidade está associada a um dado preço são todos 
igualmente implausiveis. Não há justificativa para se escolher um pressu}X)sto em detrimento dos 
outros. c na verdade é impronivel que um dado aumento da demanda lotai por um determinado 
bem esteja associado com qualquer um deles. 

Alêm disso. nosso pressn]Xlsto inicial de que um dado aumento da demanda é 
uniformemente distribuído entre as firmas individuais também é ímplausível. Quando a demanda 
total aumenta. algumas fimms podem achar que suas curvas indiYiduais de demanda se elevam 
mais. e outras menos: algumas podem aclmr que se elevam. mas se tomam mais elásticas. outras 
fXXicm achar que se elevam mas se tornam menos elásticas: ou a elevação da demanda pode se 
concentrar principalmellte sobre um pequeno nUmero de produtores... Além disso. quando as 
curvas de custo das diferentes 11rmas não são iguais. uma nova fonte de variação é introduzida. 
Uma dada elevação da demanda produzid diferentes elevações das quantidades produzidas. 
dependendo se está concentrada principalmente sobre as firmas cujos custos marginais são 
relativamente baixos ou sobre aquelas cujos custos marginais são superiores". (Robinson. 1933a: 
g7-88) 

Importa ressaltar que, mesmo utilizando "h1póteses heróicas'" -o que auxilia na simplificação da 

exposição do modelo- !:,to não implica uma única solução: 

"Em resumo. o efeito de um dado aumento da demanda total sobre a quantidade total 
produzida \"aria de acordo com seu efeito sobre a demanda individual dos produtores. Uma 
elevação da demanda total se projetarâ numa elevuçào das curvas individuais de demanda. mas 
pode modificar suas formas de vários modos. e pode afetar umas mais que outras. O efeito sobre a 
produção total será diferente em cada caso". (Robinson. 1933a: 88). 

Outro exemplo de "hipóteses heróicas" e irreais são as que determmam as condições de equi!ibno 

em mercados imperfeitos - igualmente aphcávets ao mercado de bens e ao mercado de fatores_ Ou seJa, 

trata-se das condições que definem a "solução de tangência"35 e que contrapõem o pressuposto do equilíbrio 

mstavel (a partir da idéia de que o objetivo do empresâno é a maxirnização do lucro) ao equilibrio estável 

(que pressupõe lucro zero para que não haJa alterações na composição do ramo como um todo). Ou seja, 

trata-se da suposição de que, em equilíbrio, cada firma esteja maximizando seu lucro (igualando a receita 

marginal ao custo marginal) a um nível de produção para o qual o preço 1guala o custo unitâno (isto é, a 

curva de demanda tangenc1a a curva de custo media~ neste nível de produção o lucro é zero ou "nonnal"). 

35, Também a "so!uçiío det.mgenciu"' ~ duramwtei..Titicada por Ka!dor (193:5). 
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Tanto as hipóteses heróicas quanto esta ~'dupla condição'' da solução de tant,rência sao 

exaustivamente discutidas por Kaldor ( 1935). O objetivo deste Autor foi o de ressaltar as economias de 

escala como elemento predominante da caracterização de impetfeiçâo na concorrÉincta, num grau maior que 

a diferenciação de produtos. Mais do que isso, Kaldor demonstrou que, na presença de economias de 

escala, o lucro zero ou "normal" ocorre apenas por acaso. Em outras palavras, o que permite que as firmas 

aufiram lucros extraordinários, sem que Isto atraia a entrada de novas firmas, é o fato de usufruírem de 

vantagens associadas ao processo de produção, como a escala minima (e portanto características mais 

estruturais) e não como mera conseqüencia de estratégias de concorrencia, tais como a diferenciação de 

produtos36 

A critica de Joan Robi:nson é ainda mats conttmdente, na medida em que discute o própno conceito 

de equiHbrio a partir das curvas de demanda e de custo, isto é, a possibilidade de se constmir mna curva de 

demanda independente da curva de custos (que deve ser decrescente para assegurar a possibilidade de 

tangência) e vice-versa -ou seja, uma curva de custos independente da curva de demanda: 

''Um ramo é considerado em pleno equilíbrio quando não há tendCncia à alteração do 
número de f;rmas. Os lucros auferidos pcias firmas que nele atuam são txmanto normais .. 

Para descobrir se os lucros são ou não nonnais. é nccessârio introduzir no nosso aparato 
analítico a curva de custo médio da finna ... ]que] ,..deve incluir o lucro nonnal do empresário. 
por unidade de produção ... e ... deve port:mto ser decrescente (mesmo que não haja economias de 
produção em grande escala) para pequenas quantidades. O montante fixo que representa os 
lucros normais será dividido por um número maior de unidades produzidas à medida que a firma 
aumenta de tamanho. A!êm disso. é provável que haja economias técnicas devido à elevação da 
escala de operações. 

A cun:a de demanda para cada firma é suposta independente de seus custos. Este é um 
pressuposto irreaL uma vez que a propaganda c outros custos de venda afetarão a curva de 
demanda da firma nos casos reais ... Além disso, é preciso supor que a curva de custo de uma 
firma C independente das condições de demanda. Esse pressuposto também é irreal...". 
(Robinson. 1933a: ')3~9-k inclusive nota de rodapé). 

Na verdade, esta questão já havia sido tratada pela Autora num artigo que servm de base para o 

sétimo capitulo de A Economta da Concorrência Imperfeita_;;. Nele ela discute as att:erações do equilibno 

da firma e do ramo (isto é, a "dupla condição de equilíbrio" ou ''condição de tangência", dada pela 

1guaidade entre custo marginal e receita marginal e entre preço e custo médio) frente a uma elevação da 

demanda total pelo bem. Segundo Joan Robinson, neste caso, as curvas de demanda individua1s de todas as 

firmas se deslocam para cima, a produção de todas elas aumenta e os custos médios caem, mas todas estas 

alterações não ocorrem, necessariamente, na mesma forma e/ou mtensidade para todas as firmas. Sob a 

hipótese simplificadora de que as firmas são iguais, e levando em consideração uma finna representativa, o 

preço do bem pode ser maior, menor ou igual ao preço que 'Vigorava antes da elevação da demanda, as 

firmas podem obter lucro acima do nonnal (extraordinário) e novas finnas poderão ser atraídas para o 

ramo, com os mesmos cqstos que as já estabelecidas (se a oferta de fatores for perfeitamente elástica). 

J6, Outros autores • como Harnxl (l9.52b) - discutem a ''solução de tangincia"' d'l ponto de vi&a do o.~.;:cito de "'excesso de çapacida&"". Í\it\) <!:. 
,>tribuindo a" c><Juilíbrio "'n am\!\">rrên~~a imperle;ta um caciter de de~perdicin de recun;os- da linna e ou wciai~- <.JUando ~umpa111do ao equ1Jibrio 
perli.'itamcntc CIJrrtpli.'titiv<:>. Esta C a ~-ritica que ;lcabou scr~do privilegiada nos manuais dl': microCC<.lllomia. Para uma amilis.: dctalhada de K;~ldor 
{1935) Hja"" Hdler (l99lb). 
37. OteoJa =ttrul do artigo C<l exame do conceito dcprCfü & <Jii;rta di%TCSCU"I!A a luz do debate travado no Simpósio sobre Rctomos Cres=>tçs e a 
Firma Rqm:smtativa d~ 193(L 
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Asstm, a produção total do bem se elevaria. e a concorrencm das novas firmas reduzlfia a demanda 

m&v:idual de todas elas. A nova posiçào de eqmlíbrio ocorreria quando a demanda voltasse a tangenciar a 

curva de custo médio. Mas o novo preço de equilíbrio, segLmdo Jean Robinson, depende da maneira pela 

quat as curvas de demanda se deslocam quando voltam à posição de equilíbrio. Se sua mclinação não se 

altera, o preço pennanece o mesmo; se na nova posição a curva de demanda for menos elástica, o preço 

sera maior; e vice-versa. A rigor, o argumento é um pouco mais complexo, pois envolve ainda 

considerações sobre o volume de produção, seja de cada finna seja do total do ramo. O que é 

particularmente mteressante é que Joan Robinson reconhece que 

" ... C portanto impossível desenhar a curva de oferta de um bem sem se postular o tipo de 
alteração ocorrida com a demanda. Esta dificuldade não surge apenas. como Harrod parece 
sugerir (em Harrod 1931: 572), do f-ato de que as curvas de demanda indi\iduais podem não ser 
independentes das curvas de custos das firmas indlYiduais. Tem a mesma força quando a curva 
de demanda indhidual não pode ser afetada pelo gasto incorrido pela firma. Mas considero 
errado ter o sentimento, que eu mesma tive por muito tempo. que a curva de oferta sob 
concorrência perfeita é realmente uma curva de oferta no sentido de que todas as demais não o 
são. Em todos os casos. para se desenhar uma curva de oferta. é necessário fazer-se algumas 
suposições sobre as condições de demanda de firmas isoladas. O pressuJXlsto da concorrência 
perfeita é apenas o mais simples e o mais usual de todos os pressupostos que podem ser feitos". 
(Robjnson. l9~2a: 550. n2). 

É interessante ressaltar que os exemplos que Joan Robinson dá para cada um dos casos, isto é, os 

tipos de mudança na demanda que levam à manutenção do preço ou à sua alteração (elevando~o ou 

reduzlndoMo), restringem-se todos ao {mico fator que a Autora considerou como sendo causa de 

imperfeições, 1sto é, a localização geográfica. isto decorre dos pressupostos inicialmente adotados. A 

Autora sugere. no entanto, que 

''se los pressupostos! forem rcla.'Gldos. o argumento a favor da visão de que o preço de 
oferta decrescente C o resultado da concorrência imperfeita será consideravelmente reforçado. O 
pressuJXlsto de que todas as firmas são iguais não afeta o argumento. e foi feita apenas para 
simplificar a exposição. Removendo-<l. introduz~sc várias complicações. algumas das quais 
reverterão a favor e outras contra o preço de oferta dc<:resccnte. e o resultado pode se dar em 
qualquer uma das díreçõcL" (Robinson. 1932a: 553). 

Além destes, Joan Robinson analisa atnda a remoção de outros pressupostos. como o de que as 

fínnas estão sempre em equilíbrio, ou o de que não há '"'desintegração laterar' ou '"vertical". A 

desintegração pemütiria, segundo a Autora, a redução dos custos médios·'
8

. 

Apesar da publicação deste artigo ter tido enonne repercussão, os debates que dele decorreram não 

furam incorporados no livro A Economia da Concorrência Imperfeita
30

. E, embora o livro contivesse, no 

.111:, Pura uma suposta g,~11C!1!lilação algébrica dos argumcnt<">S d" Joan Robinson v,_'ja-se !'igou ( 19.H). !'ara unta crítica Y.:ja-s.: Shov.: (19.Ha). qtt<: 
(oi r<.êplicado -pda .-\utora ~'1n "'Th~ lmpen'a1.i<m o f l.he M:n:k<l: O.)]lllll<nl$ <lfl G.F. Shove's l.l\ll.cl"' i !933h), O dcbat.: h1ll tamlx.in u parti<.'ipa~"àu d<: 
!larrOO (!933a). qu" raoma vórios ponto~ kv-~utados por d" m;:smn, por Pigou e por Shovc desde a publicação J,, artigo de Sraftá de 1916 e 
pa~i~!ando pelo Sitnpósio d<: \930. O debate nud~r gímu ~m 1om() da P<"sibihdllde das linnas prOOuzir<.""ln cmn custv> medi<>'< d~"-"'"""~=l'-"' e a 
irnphcação disto wbre a curva de oferta (i~t0 e, a possibilidade dos preços de ot'"-.m serem dtOcres<!<:llt.e:s.). Trata-s.,:. a rigor, da discussà<J ~obre a 
"<llTlpatibihdade mtre equi!ibrio ~ ~-apacidade 0<.-'iosa. Os te:-.tos rderidos nesta e na próxima nO!a di&."Utem tantos aspe<:I.DS que sua <.'"Xf.'OSÍçiio fugiria 
ao tema cmtral d~o;,t.: trabatiw. 
39. Há uma carta da Autora para Ridlard Kahn, de 15 de làcrárn de 1933. na qua.i ela dá um p<XJ.ueno rol ato históri<..'O wbre sua r~líca a(> artigo <k 
Shove (193Ja}. i.'\to é-. Robin~oo (193Jb). Ela acaba!".!. de s.'lixt" que Shove havia es<.:rito u!lla nota comentando ~u artigo wbre a irnpcrfcíção d(J 
m=do. e t.dclOOara a K .. :yn= pcrguntando S<' deveria n:plicar. Primeiro Keynes disse que uão, mas d'T'ois ligou <k volta, di7..endo que ~e da lt1soo 
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seu corpo, algumas autocríticas, elas enfatizam basicamente o realismo das hipóteses adotadas. As 

autocríticas mais Importantes, como veremos. são as dos trabalhos posteriores. 

<.'<lpa.t d~ es~-rev~'T ~xatam<~nt<: uma página. d" lf.-:<'511'-'SI poderia indui-b no nw>.-mo \'\llum~ :Xun1a outra C<lrta. d" 20 de !CvcrL'J.to. da L'jmu qu.: a 
dwmada tk f..:e\llê'S li::z: com que da mte.Tompesse uma rctmiil<> ünniliar parn <!ll.:.U1trnr-s~ c<Jm Show ~ ~.,clar~ us divcrg.lncius de modo qu~ '' 
nUmcrn do E=omic J<'Um3l no qual <1 debate ~parett'lia pudc.;se smr a tempo. J"an RDI:>inson <.'!,tava mtu~Ü!~mada uom a r\.i}er<-~>$são do ~'-'~' 

u,.balho. Na m~ma carta . .;:sçr.W~'tl: ">kabm d<~ me dar conra que esre numero do The LconomK .Joumai rerá 11 i Ulll(l rwia do Pro;féssor [Pigouj 
.wbre nnm; (2! uma naw de Ueraid jShovcj sobFe m1m: !.'! mmha n:phca: r-!1 mm!m r"senha; (5!"1 reunhas .mbre m1m~' Parece qne estou 
ganhando }àma com a W!Üxtdadr: de um ra1o, Ata,-; .\·ec o meu arngo ievama esw polêmiCa tada, o que acontecerá qnalldo mm< lnw; jór 
publicado?"'. De J"i!to. o Y<->!um.:: clc marÇ<l di: IYJJ do lhe Eronomic- Jouma! trouxç a nota de Pígou ( 1933). a do Shovc ( 1933a) e~ rÇpht:.1 da Autora 
• Robin~()f). ( J 93Jb). A ~h a do li/OU livro saiu no volume de d~1Uhro. ç,;4'rita por Shove (1933b). Ela me:>ma publicou. <ml sctembro do mo:smo 
ano. uma réplica ao artigo de Harrod (vejll·se Hamxl 19Ha e RobinS<:o i933c}. alént de duas resenhas. uma no volume de junho c nutra no de 
.;k;:enJbr\> (~"<:ja-se Robinwo l933i e l9J3h. respectivamente). As artas citadas, não publicadas. mcontmm-se em RFKi13/90íl. 
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1.4.2 ~ Os elementos heterodoxos em A Economia da Concorrência Imperfeita 

Afinnamos no início deste capitulo a existência, em A Economia da Concorn~ncia Imperfeita, de 

uma série de elementos heterodoxos de anãlise, que sustentam nossa tese de que Joan Robinson tem uma 

vtsão nào-neoclássica do oligopólio e do progresso técnico, e cujas primeiras noções são apresentadas neste 

hvro. Chegou a hora de analisá-los em maior detalhe. 

O pnmeiro deles diz respeito à formulação da curva de demanda quebrada, bem antes da 

formulação teórica de Sweezy ou da que decorreu como resultados das pesquisas empíricas realizadas em 

Oxford"w. É bem verdade que a curva de demanda quebrada não representa propriamente nem o oligopólio 

nem o progresso técnico. Constituí, no entanto, a base da fonnulaçào do "princípio do custo total'' que 

afronta, diretamente, o ''princípio da maximização dos lucros" e, isto stm, representa uma grande inovação 

que dá inicio à formulação de uma teona microeconômica dos preços alternativa à neoclássica. 

Curvas "quebradas" aparecem, em A Economia da Concorrência Imperfeita, já no segundo 

capitulo, que instrumentaliza o livro com o aparato geométrico necessário para o restante da análise. A 

apresentação se dâ: sob o titulo de "casos peculiares ... unportantes porque auxiliam na c:ompreensão de 

relaçôes gerais"' (Robinson, 1933a: 37) e dizem respeito a curvas de custo médio. No capitulo em que 

examma os efeitos de alterações no custo (restritas à hipótese de uma elevação de Impostos) sobre o preço 

cobrado e a quantidade produzida por um monopolista, Jean Robinson se utiliza de uma "quebra" na curva 

de demanda ~ que ocorre quando "a mudança na inclinação da demanda é drástica'' (Robinson, l933a: 

81) e provoca "uma descontinuidade na curva de receita marginal" (Robinson, 1933a: 81) para mostrar 

que se a velha e a nova curva de custo marginal (antes e depois do impostos) passarem pela 

descontinuidade da receita marginal, o preço não se altera-~ 1 • O que é particularmente interessante notar é 

que o ''monop6Iio'' neste caso é explicitamente o "monopólio nào tradicional" a que Schmnpeter faz 

referêncía. Segundo Joan Robinson, 

"uma curva de demanda deste tipo pode ser encontrada quando um ntonopólio está s1üeito à 
coneorrencia potenciaL Um monopolista pode ter algumas vantagens relativas a seus rivais. cujos 
custos sejam superiores aos seus. mas pode estar consciente de que se elevar seu preço acima de 
um determinado níYel crítico seus rivais considerarão que a produção é lucrativa c poderão 
iniciar uma invasão ao mercado. Acima deste ponto critico. portanto. sua curva de demanda 
torna-se repentinamente muito elástica, e mesmo que seus custos sejam aumentados pelo 
imposto. ele não considerani que vale a pena aumentar seu pre1;0 acima do nível crítico. se seus 
concorrentes também não estiverem sujeitos a este imposto". (Robinson. 193 3a: 81 )4

::_ 

--U)_ Sobre a cun'<t d~ <i.'1!1anJa qud:>r.Jda v,;ja-se o~ artili\l)S originais de H ali c Hitdt ( !939) ~ do' SWX"Z\' \ 1939). b~,n ("Q!Ilo uma c.~oelente =~a de 
Sticl~.,- 1 l947bl. s~\tWldo Feiwe! \ 191i9c: 108, n19). ".loan Robmson mventou <' ,;xphcou ,-,_,- ;mphcaçõcs da curva de demanda '-!l<ebrad<~ qNe em 
ger:-ai é mnlmidu; ~\,w:y" :\:<s palana~ de Spéllgl<."f (1965: 82) ... ~!!!,>' an0.1 <lntes [da publj""-ção da P'-"quisu de l-!aU c 1-lit.<:h]. a Sra. Robtn;'Q/1 
·iw,_.,,, <!mpregado c11n>as de demunda e de ofi!rta qu<~hrad<ls, pnn,·tpa!menl<! com pmpó.wos dtdáttcm·. '-' rambem pwa npltcar o 
;::ompormmento de certos ·monopo;;os ".Na V<.-"'fdade. h<i fOrtes indícios de 4.U<l a prioridade d<:Sl<I!Onnulaçào pod<J ser <ttnt>uida a Ridmrd Kalm. 
Pnra tanto, v<ja·,.C lld!er [1996) 
41 Os dCitoo dos impostos sollre <.>s c.-ustos de produção, e mais ,:-c;pcc-ificamoot<l ~obre <I ~'urYa de oi'-'!t;;J. ~ diso..'Utido também em "Mr. Fras.."f \lll 
T«.~otioo and Rcturns'' 1193~). 
42. A.p{:tms p~m rd'-'rffil.'Ía, asr;lnala-se 411<: a <.."\ll'Va de denmnda qu<lbrnda r<':3pare<.-e, mail:; uma 'i<'L p<ti"J dcs~-rcv<.,. a <!l>"trat.igia de diSCiimín1l<,<1o de 
pre;>-.!~- V<.ja.w Robin~"'m ( 1933,1: l-9<1:02). 
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A importância da curva de demanda quebrada reside no fato de que a ela costuma assoctar-se o 

principio do custo total.,
3

, e a este, por sua vez, a explicação dos motivos pelos quais os preços são 

reJativamente rígidos a baixa. Este era o fenômeno que a teoria neoclássica não era capaz de explicar 

quando da grande depressão e que, em conJunto com o problema do desemprego, tornou-se o ponto central 

das insatisfaçÕes com relação it teoria Ortodoxa vigente·H 

Um outro elemento heterodoxo em A Economia da Concorrencia Imperfeita díz respeito as 

barreiras à entrada. À semeU1ança de Steind! (mais tarde). Joan Robinson "inverte" a relação de 

causalidade entre nível de lucro e imperfeição de mercado. Steindl entende por "concorrêncta Imperfeita'' o 

modelo neoclássico tradicional no qual o "excesso de capacidade" é interpretado como decorrência da livre 

entrada (característica concorrencial da concorrência imperfeita), atraída pela existência de lucros 

extraordinários (caracteristica monopolista) e propõewse a explicar a extstência de capacidade ociosa em 

condições de oligopólio, isto é, em que a entrada não é livre. Considera que sua abordagem "vira de eaheça 

para baixo a argumentação da teoria da concorrênc10 imperfeita. Em lugar de explicar a existência da 

capacidade I!Xcedcnre. em condiçl'ies de equilíbrio. medíante margens de lucro excessivas. ela e.tplica 

essas margem pela manutenção deliberada de capacidade excedente". (StemdL 1952: 25)"'5 . 

Em outras palavras, isto significa que para a abordagem neoclássica, a existência de excesso de 

capacidade e explicada pela existência de lucros excessivos, que atraem a entrada e formam capacidade 

que permanecerá ociosa, de modo que sua presença é interpretada como smal de "imperfeições" Para 

Stemdl, a relação de causalidade é mversa: é a capacidade excedente que explica a existência de lucros 

excessivos: porisso, a capacidade excedente constitui, por um lado, uma estratégia de concorrência adotada 

para impedir a entrada e, pelo outro. decorre da existência de mdiv:isíbílidades técnicas. 

Para Joan Robinson os altos lucros são mais sintomas do que causa de imperfeição da 

concorrência w isto é, indicam que há dificuldades de entrada. Ou seJa, a existência de barreiras à entrada se 

reflete na possibilidade de manutenção do nível (extraordinário) de lucros e não o contrário. Vale ressaltar 

que o que se considera lucro "extraordinário" varia de ramo a ramo, segundo as barreiras à entrada que 

neles vigoram, detenninadas fundamentalmente pelas condições técmcas de produção bem como pela 

exístênc1a de patentes de produtos e/ou processos (ainda que as variações da demanda não possam ser 

totalmente descartadas como determinantes da entrada): 

"[Éj um aumento na demanda pelo bem [quej atrai novos empreS<lrios. diretamente. ao 
abrir novas possibilidades de investimento lucrativo. mais do que indiretamente. pela visão 
apetitosa dos altos lucros auferidos pelas firmas e:dstentes. Os lucros anormais são mais sintoma 
do que causa das situações em que novas finnas consideram lucrativo entrar no negócio. Mas o 
artifício de considerar lucros anormais como fator causal é de grande utilidade para a 
simplificaçiio do argumento fonnaL e desde que reconheçamos seus artificialismo. parece 
pennissivcl utilizá-lo .. 

--· O nível nonnal de lucros deve ser definido com relação a um ramo específico .. O 
nível de lucro nonnal em atividades em que a entrada é fáciL por exemplo. na venda a \·arejo em 
pequena escala. será possivelmente baixo em comparaçào ao lucro normal de ramos que 
requerem um investimento inicial alto ou capacitações específicas ou ainda instalações 

.fJ. Pam uma visão e<.11Jú·úría vej<H"' Eii-oyrn~on i 19-U)_ 
44. FAc tema tbi um dos pontüs Wlltraís de Kalm t 1929;1989). 
4.'\. Citaç:lo a partir da vcr.;ão <lln pmtuguC:s. 



específicas de vários tioos ... Outms complicações ... decorrem do fato de que uma mudança na 
demanda total pelo bem possi\.·"Ci.J.nente altera as condições que determinam o grau de dificuldade 
de entrada nos negócios ... 

Em ramos nos quais não há possibilidade de entrada. tais como aqueles em que há um 
nUmero fixo de licenças. não há limite superior para o lucro. embora deva haver um limite 
inferior. suficiente para manter o número de finnas em atividade ... Finnas que produzem 
.Qrodutos patenteados OU que utilizam processos mJlCUteados também pertencem a esta Categoria". 
(Robinson. 1933a: 92~93. inclusive notas de rodapê, grifas nossos)'16

. 
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Deve~se notar, particularmente, as referências às barre1ras a entrada decorrentes de questões 

técnicas propriamente ditas, tais como o volume de capital necessário ao investimento, a capacitação 

tecnológica necessária para atuar no ramo, o acesso a e a disponibilidade de instalações especiais 

(maqumaría, por exemplo), além da existêncta de patentes de produtos e processos. 

Em artigo publicado um ano após A Economia da Concorrência Imperfeita, Joan Robinson mclui 

entre os fatores que geram barreiras à entrada os que se referem mais diretamente às estratégias de 

concorrência. Neste artigo, intitulado "What is Perfect Competition?", a Autora argumenta que é errôneo 

tomar como parâmetro de verificação da possibilidade de entrada o que se convencionou denommar nível 

de lucro "nonnal". Isto porque nesta acepção convencional, lucro "nonnal" é aquele nivel de lucro que não 

atraí a entrada de novos concorrentes - ou seJa, é o nível de lucro que v1gora quando se estabelece um 

equilíbrio estável no ramo+
7
. Segundo Joan Robinson, pode haver barreiras à entrada tão poderosas, que 

por ma1s alto que seja o lucro, a entrada não ocorre: 

"É possível ... que o número de fimlas seja restringido artificialmente. As fimlas podem 
ter que obter utna licença de alguma autoridade controladora. ou as firmas já estabelecidas podem 
ser tão poderosas que sejam capazes de C"\"Ítar nova concorrência amcaçando~a com uma guerra 
de preços. Podem até mesmo recorrer à \"iolência para evitar que surjam novos concorrentes. 
Nestes casos não há nível de lucro. por mais alto que seja que atraia novas fimms ... Para este 
ramo. qualquer nível de lucro é normal {pois o número de firmas não se alterai e o termo deixa 
de ter utilidade". (Robinson. l9Ha. CEPl. 22). 

Ou se-ja, deixa de haver uma relação direta entre nível de lucro e estabilidade do equilíbrio. Não se 

deve assocmr o nível de lucros a possibilidade de entrada, pois ainda que ele seja alto o suficiente para, 

potenctalmente, atra1r a entrada, pode haver outros mecanismos absolutamente independentes do nive! de 

lucros. capazes de impedi-la. A existência de qualquer mecanismo que impeça a entrada, implica que 

qualquer nível de lucro pode ser considerado normal. Na verdade, para Joan Robinson não existe um único 

"nivel nonnal de lucro". Ele pode ser diferente em diferentes ramos e em diferentes escalas do mesmo ramo. 

O nível normal de lucros, entendido como o nível em que não ocorre qualquer entrada. será mais alto nos 

ramos em que a entrada é mais difícil e mais baixo naqueles para os quais a entrada é mais fácil. 

46. Em "'lmpcrt<..xt Compct.ition ~nd b!ling Supply Price"' tamb.:m. w pod.: e~~~~mtrar varias pa=g"'ls qu~ C<Jrrohor~Jn ess:J pmlção. Por L');ml{llo: "Sv 
o mifn'atÍo e 1mperjmro. u iu.cro esperado n.-cessáno para t1!TU/r a <Jnlrada de runa nova firma .rerá mmor do qtu: se o mercado }i:Jsse per(ólo . 
. lias ndo ser:ue dai que os lucro~ umham qui!! ser supenores ao normal. pms a <!nlrada em outros ramos pode ser ifi)IOimenle dlllcJ/. () nivel de 
iucm.1· pode ser mamtdo «!Jo <1m todos os ramos medtante a .>Xlsllincw d~ tmper:fi!tções de men-ado. 111<1.1" apenas num ramo no qual '' >'nltr!IÚI 
s<(;a tn::Omumenre drjicli J, que os lucros ser/lo mcomumeme airol' (Robinson, 1932a: 546-547) . 
..1-T No..~ wus trabalho~ sobre acunmlação. o C\l!lceito de !uçro normal s~ nl\"ldii1CJ: relaciona-se il predomináru..-ía de preços normais.. dt~ <l<JUi!ibrio, ~""!ll 

regime d~ conoorr<llcia peri"eire, mas não siio inoompativcis L"úm o pr=o de :1'-""UtnU!ação nem implicam n~riam.;,ne pl.;,JO <:tllpr<->go. V~a·ov 
Robinsoo (l%2~) e \'ianel!o (1996). E&<: tema s...Tá rctomado mais adiante. 
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Além disso, os mesmos fatores que explicam a existencia de barreiras à entrada são tambem 

fatores que aumentam a possibilidade de monopolização de uma determmada estrutura industrial; 

" ... se um ramo opera em concorrência perfeita. a motivação para se fonnar um monopólio é 
menor do que quando opera em concorrência imperfeita. Quando o mercado é imperfeito. as 
firmas individuais não atingem seu tamanho ótimo. de modo que. mesmo que n..'lo houYesse 
possibilidade de que as firmas se especializassem. a produção não seria efetuada do modo mais 
eficiente. Portanto. um monopolista poderia esperar não apenas elevar o preço do bem 
restringindo a produção, mas também reduzir os custos aprimorando a organização do ramo. Sob 
concorrência imperfeita há um duplo motivo p..·ua se criar um monopólio. enquanto que sob 
concorrt.'ncia pertCíta há apenas um Ao mesmo tem}Xl. seria muito mais difícil impor um 
monopólio num ramo sob concorrência perfeita. As mesmas condições que tomam o mercado 
perfeito. a ausência de preferências por parte de grupos de compradores (por qualquer motivo) 
por finnas especificas tambCm faz com que a entrada no ramo seja fáciL c assim que o 
monopolista. de!Xlis de fechar algumas firmas. comece a obter lucros acima do normaL novas 
finnas aparecerão para compartilhar dos lucros. Num mercado perfeito a motivação para fommr 
um monopólio é menor. e a dificuldade para mantê-lo é maior do que num mercado imperfeito", 
tRobinson. JY33a: 170). 

Ainda no artigo "What is Perfect Competítion?". a Autora considera que embora seja mats 

freqüente encontrar-se um alto nível normal de lucros em mercados nos quais a concorrêncm não é perfeita, 

é preciso distinguir os conceitos de ''lucro nom1al elevado" do de "concorrencm m1perfeita", pms embora se 

associem em termos empíricos. eles são analiticamente diferentes. Isto nos leva a um outro elemento, que é 

o da potitica de preços, na qual se pode identificar as noções de "preço limlte" ou de "preços de exclusão e 

de expulsão", tal como foram posteriormente desenvolvidos. respectivamente, por Joe Bain e Paolo Sylos 

Labini"$. Aqm, a fonte de insp1ração de Joan Robinson é Gerald Shove-'9 . 

A propos1ção de Joan Robinson. seguindo a sugestão de Shove. é a de que existem dois níveis de 

lucro que podem ser considerados normais. e que se distinguem pelo fato de que enquanto o maior deles 

identifica o nível m-ínimo necessário para atratr a entrada de novas firmas (preço limite ou de exclusão), o 

menor diz respeito ao nível que induz as finnas já estabelecidas a sair do mercado (preço de expulsão), 

Para Joan Robinson. no entanto, o fato de haver um diferencial entre estes dois níveis de lucro não implica 

necessariamente que a concorrênc1a não é perfeita, mas apenas que existe algum "custo de saída" - ou seja, 

que a mobilidade de fatores não é perfeita; 

"se a demanda cai. depois que se esteja estabelecido. será preferível pennanecer mesmo que o 
retorno esteja num nível que não teria induzido a emrada. e se ainda fosse possível fazer esta 
escolha". (Robinson. 19344-. CEPl: 23). 

48. Ü\1 prim~ro. v"_ja-w un, tralmlllo d-:o cunho mais K•órico em Bain (1949) e um d.: cani.ter mais empírico .m Bain ( 1956). A principal refê:rfu~~a 'l 

Labini ~"livro 91igop01io e l'rogre&;o Tctnioo I 1956)- Vcj~·SC também du:~s unportantcs rcscr~has, a <i: ,\c!odigliani ( 1958) e a de: Si!b...'f);!\ln ( 1970). 
lmpoM destacar que: o "preço-limite" d"' Bain e SL--mellimJte ao '"preço de exclus.:io'" de Labilli. isto <!:. <il u1n pre<,-"0 ~abel<:cido pt1r colusão. entre 
V<.."'i!dOOnre'< j3 ~abdecidos, qu<" acreditam podcr eobr.i-lo ~em mduzir a ~1tra<h d<: noV<ls L"Otloorrruv:;;·. wc preço pode ser int\!rior "" preço que: 
maxunim 0. lu~To no ;;urto prozo ..-: d.:pmd<> dv vários fatores.. !kntre os quais se \k":::.tacam os c·u;;tos relativos de produção d::.s fim1:~~ ja ;:Sai:l<!ko:idas 
tf,"'i\tc ao da~ C\>l"IOOITt':fltes potmd.ais. bem com'' as o:ondiçô<:!' de dem;mda na4uek ramo de ~tividadc. Pür outro lado. o pre<,-'ll ddivamcrtte c<.1brarlo 
p<.J<k scT ,uperior ao preço-limite. permitindo a mtrada, c1u ink'rior a "'ite. ~ ... iwndv a "'-.trada" pos..~ibilitando lu~< os mâx.inms d~ kmg<J prazo_ Por sua 
'"'"-o ·'preço 00 ~xpulsilo" d<> Labilli e o prey"ü. e-lmo o próprio nome diz" que expulsa as ctnpre:;as mais fracas do mc'tcado. :\a verdade. trata-se de 
unm l!l>p~ie d" "medida d<J valN da~ barreir-'Js a entrada" • isto é. a margem dil~crl~'!al de lucr\1 possível de ser m.mtida pen.'ist.a1ten1entc &c 'In lltrair a 
<.:llWlda de m>VOS. c'OOCO!T<"nte>. e que indica exat:lJU(;IJt" que o preço poili> <;er mantido nwe nivcl pred~amente porque existenl barreiras a <.1\IJada • 
.,.,-nlxlfa ooja v..,.-d;lde que as finn~s poosam t\Jmat decisões relativas a preços a desp.!ito da$ barreiras à entrada e da coooorrWcia potmciaL 
49, \\:ia· se prmo:.-ipalmwtc ~'hove (1930). Há um itnportante reL1t0 d~ correspccd~cia <!fltre Gcm!d Shove e Jn1m Rnbinsoo ~m tonm dos tana~ 
tratadús ffil A Eçonomia da Coocorrfucia !nw.nhita =1 Hatwurt ( 19901•). 
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A idéia e exposta de modo ainda mais incisivo num artigo de réplica a Harrod (1933a) e a Shove 

( 1933afü: 

" _. o nivel de lucros que não é alto o suficiente para atrair a entrada de novas firmas pode 
freqüentemente ser superior ao niwl de lucros que é apenas suficíente para cvítar que as firma~ 
existentes saiam do ramo". (Robinson. l933c: 531). 

Segtmdo Joan Robinson, os três autores (Harrod, Shove e ela mesma) concordam com esta 

proposição. embora Harrod pareça assoc1á~la necessariamente à imperfeição de mercado. O objetivo de 

Jean Robinson é demonstrar que esta associação não é necessária: entendendo~se a concorrência perfeita 

como a situação na qual a elasticidade da demanda para uma firma mdividual e infínit~ podem ocorrer, 

mesmo assim, dificuldades de entrada, o que provoca uma defasagem considerável entre os dois níveis de 

lucro. Por outro lado, segundo a Autora, o mercado pode ser altamente imperfeito e a entrada pode ser 

livre, em conJunto com perfeita adaptabilidade dos fatores de produção. 

Parece contraditório que a existência de um diferencial entre taxas normais de lucro (que aqui 

estamos identificando como "preço de exclusão" e "preço de expulsão") nada tenha a ver com o grau de 

perfeição da concorrência, mas SeJa simultaneamente associado ao grau de mobilidade de fatores. Isto exige 

um comentário mais demorado. O objetivo de Joan Robinson era o de estabelecer o princípio de que, para a 

definição de concorrência perfeita, basta supor -se uma curva de demanda infinitamente elástica para a 

firma individuaL O argumento desenvolve~se mostrando que todas as demais hípóteses adicionaiS 

usualmente utilizadas para definir a concorrência perfeita (tal como inexistência de barreiras à entrada, 

livre mobilidade de fatores, homogeneidade do produto, etc ... ) podem ser relaxadas e mesmo assim 

pennanecem compatíveis com a concorrência perfeita - desde que não afetem a elasticidade da curva de 

demanda para a finna indívidual. 

A aparente contradição tem relação direta com o que se pretende demonstrar: que a utilização de 

hipóteses alternativas (relaxadas) compõe a trajetória seguida pela Autora na construção de um conceito de 

oligopólio (e progresso t6cnico). Ao mesmo tempo, ela se resolve na medida em que o ponto central da 

Amora é justamente este: basta que a curva de demanda para uma firma individual não seja perfeitamente 

elãstica -e as razões para tanto são inúmeras e variadas -para que se tenha um mercado imperfeito. Mais 

do que isso, a dificuldade de compatibilizar uma curva de demanda infinitamente elástica com estas 

hipóteses ''relaxadas" constituem a principal razão pela qual a concorrência perfeita deve ser abandonada, 

não apenas pelo seu irrealismo, mas também, e principalmente, pelo alto grau de restrição de suas 

hipóteses constitutivas. 

Apenas como exemplo: Jean Roblnson critica a condição de que, para que haja concorrência 

perfeita, o número de firmas deve ser grande, assim como o número de compradores, argumentando ao 

contrário, isto é, que quanto maior for o número de compradores., mais provâvel será que haja diferentes 

escalas de preferência. Radicatizando, sugere que 

50. V~'Ja-ootamb<im Harrod( !930" l9J 1)..: Robinson (J932a). 



"se há apenas um comprador. o mercado para cada firma tem que ser perfeito. pois uma redução 
relativa do preço de qualquer firma fará com que o imico comprador pretira comprar desta finna 
do que de qualquer outra. E se houYer mais do que um comprador. é necessário. para a perfeição 
do mercado. que os compradores sejam todos exatamente iguais no que diz respeito às suas 
preferências''. (Robinson. l934a. CEPI: 29). 
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Esta extgência, de que as preferêncms de todos os compradores sejam exatamente iguais é 

JUStamente o que chamamos actma de ''alto grau de restrição de suas hipóteses constitutivas" e que se 

reflete no seu caráter "heróico". De qualquer maneira, é interessante notar que embora o objetivo de Joan 

Robinson, neste artigo, seja o de limitar as hipóteses definidoras da concorrência perfeita à de uma curva 

de demanda infmitamerrte elástica, reflete também a concepção de que, uma vez realizado um investimento 

(a entrada de uma firma num ramo), a decisão tomada se toma irrevogável - daí o ''custo de sai da". 

A 1mperfe1ção na mobilidade de fatores relaciona-se ainda à imperfeição de sua divisibliídade_ Para 

Joan Robinson, a existência da defasagem entre dois níveis de lucros, ambos considerados normais, é de 

fundamentaltmportância quando se considera que a alteração do número de firmas que compõem um ramo 

(a entrada) é descontínua: um nível mais alto de lucros, ao atrair a entrada de novas finnas, pode ser 

reduzido pela própria entrada. Este nível mais baixo pode ser suficientemente baixo para evitar novas 

entradas, mas alto demais para induzir as firmas existentes a sair do mercado. Se isto ocorrer, o ramo 

estará "inchado", embora esteja em equilíbno, já que não há entrada nem saida. Como o tamanho do ramo, 

o preço do bem e o nível de lucros dependem -entre outros fatores ~ do número de finnas que compõem o 

ramo, estarão dependentes da história recente deste ramo (do tamanho da entrada ocorrida no passado), o 

que significa que a própna noção de uma única curva de oferta de longo prazo perde sentido, e com ela, 

novamente., a noção de lucros normais. 

Finalmente, há um outro elemento heterodoxo na análise de Joan Robinson, que é o da 

concorrência extra-preço_ A citação é longa, mas vale a pena incluí~la pela riqueza de detalhes: 

"Se a curva de demanda para um produtor individual é perfeitamente elàstíca. ele é 
capaz de atrair um monUinte indefinido de clientela através de uma mínima redução de preço. c 
perderá totalmente suas vendas se incorrer numa elevação mínima do preço. Portanto. a noção de 
um mercado perfeito baseia-se no suposto de que os clientes que compõem o mercado reagem 
todos dn mesma maneira a altemções dos preços cobrados pelos diferentes vendedores. Mas nos 
merc.'ldos reais o cliente leva em conta uma grande quantidade de fatores. além dos preços 
cobrados pelos produtores rivais_ Sem considerar a inércia c a ignorânciu que evitam que ele 
mude instantaneamente de fom.x:edor assim que surja qualquer diferença entre os preços 
cobrados. ele tem uma série de OOas razões para preferir um vendedor a outro_ E estas razões 
afetarão indivíduos diferentes de maneiras diferentes. 

Em primeiro lugar. o cliente deve levar em conta os custos de transporte. Isto se vê. no 
mercado varejista. na relutância que o cliente tem em se afastar do lu.gar em que faz compras. e. 
no mercado atacadista. nos diferentes valores do frete a ser pago pela entrega. E as distâncias 
relativas da localização das diferentes fi nuas serão diferentes para clientes diferentes ... MarshalL 
nos Principies, define como mercado uma região mi qual o mesmo preço \-igora para o mesmo 
bem. permitindo diferenças no custo de transporte. mas esta definição não sen·e para nós. uma 
\'ez qu.e imperfeições de mercado decorrentes de diferenças no custo do transpone. assim como 
entre um comprador e outro. têm exatamente o mesmo efeito que a inércia ou a 'boa vontade' em 
fazer a curva individual de demanda menos que pcrfuítamente elástica .. 

Em segundo lugar, os diferentes clíentes serão influenciados de modo diferenciado pela 
garantia de qualídade oferecida por uma marca conh.x:ida. Em terceiro lugar. serão influenciados 



em vários graus pelas diferenças de fucilidades oferecidas pelos diferentes produtores ~ rapidez do 
serviço, gentileza dos vendedores, prazo do financiamento e a atenção dada aos seus desejos 
indi\-iduais. Em alguns casos (muito desconcertantes do ponto de vista da aruílise). o cliente será 
influenciado pelo preço real. uma vez que ele poderá considerar que um alto preço C sinal de que 
o artigo em questão é bom, e rejeitar um substituto mais barato pois seu baixo preço faz com que 
suspeite que seja inferior. Finalmente. o cliente será influenciado pela propaganda. que afeta sua 
opinião de fonna estud.1-da e faz com que prefira os bens de um produtor em detrimento de outro 
porque lhe são apresentados de maneira mais agradável c mais eficaz. 

Assim. há vários motivos pelos quais um cliente compra de um determinado produtor ao 
invés de outro. além da razão mais simples da diferença entre os preços cobrados. c uma vez que 
os produtores rivais consideram como pane do negócio a exploração destas influências sobre a 
escolha do comprador. a própria existência da concorrência. no pleno sentido do termo. assegura 
que o mercado não será perfeito. Produtores rinüs concorrem entre si em qualidade. em 
facilidades c em propaganda. assim como em preço. e a própria intensidade da concorrêncía. ao 
forçá-los a atrair os clientes de todas as maneiras. subdivide o mercado e assegura que nem todos 
os clientes. que estão lígados em diferentes graus a uma firma em particular pelas vantagens que 
ela oferece. irão abandoná~Ja imediatamente por um rival que ofereça bens similares a preços 
infinitesimalmente inferiores" (Robinson. ll)33a: 89-90. inclusive nota de rodapé)"'1 
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Ressalte-se a conclusão actma citada de que "a própria existência da crmcorrêncw. no rleno 

senlido do termo, assegura que o mercado não será pertéito". Ao mesmo tempo, a adoção como hipótese, 

na análise do equilíbrio parciaL da concorrêncra extra~preço, traz enormes dificuldades analíticas, 

devidamente assmaladas pela Autora em nota de rodapé: 

"A existência de concorrência que toma a forma do ofereçitnento de facilidades ao 
cliente, do aprimoramento da qualidade dos bens. de propaganda. ou qualquer outra fonna além 
da simples redução de preço, é difícil de man~jar do ponto de vista da análise teórica por duas 
razões. Em primeiro lugar, realça a dificuldade de definir precisamente o que entendemos por um 
bem Ainda que nos livremos das dificuldades mais óbvias. c sejamos capazes de decidir 
exatamente o que queremos dizer por automóvel ou por uma lata de cacau. permanece o fato de 
que. do ponto de vista de um cliente em panicular. uma lata de cacau vendida pelo Sr. Joncs não 
é. necessariamente. a mesma coisa que uma lata de cacau vendida pelo Sr. Brown. e se não são a 
mesma coisa. é imJXlssível somar a curva de demanda pelo cacau de Brown ao cacau de Joncs. de 
modo a obter a demanda por cacau simplesmente. Uma segunda dificuldade. ainda mais 
desconccrt.tntc. decorre do fato de que todas as formas de concorrência. exceto a simples redução 
de preços. envolvem mudanças no custo de produção. A curva de demanda pelo produto de uma 
fimm individual depende parcialmente da despesa incorrida pela firma com o objetivo de atrair 
clientela, Esta dificttldade seria menos intratáYd se a despesa pudesse ser tratada como custo de 
Yend:.i. totalmente separada dos custos de produção. ruas na verdade freqüentemente toma a 
forma de modificações na qualidade dos bens e está intimamente ligada às despesas ordinárias de 
produção. O fato de que no mtmdo real a curva de demanda c a curva de custo das firmas 
individuais nào são independentes gera um enorme problema para a análise econômica. c não 
fazemos qualquer tenmtiva de reso!vê~lo aqui" (Robinson. 1933a: 90. nl )_ 

51. l.)m outro trabalho que aborda <JStetema e ""Revicw ofN<>il H. Bordru. ·n1e Ecooomic Efl.êru ofAdvertising'"(l942b). 
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1.4.3- A autocrítica à A Economia da Concorrência Imperfeita em textos posteriores. 

Feíwel (l989e) acompanha a avaliação retrospectiva que Joan Robinson faz da concorrêncm 

imperfeita em vãrios trabalhos, classificando seus temas principais - ma1s ou menos os mesmos que 

aparecem no artigo de 1953, intitulado '"Imperfect Competitíon' Revisited". Muitos dos temas se 

sobrepõem, mas tentaremos aqui seguir a mesma organização. 

O primeiro deles refere-se fundamentalmente à sobreposição dos conceitos de ramo de atividade e 

mercado. Segundo Jean Robinson, 

"O pressuposto de que cada firma produz um único bem dissimula a distinção entre a 
produção de um ramo de atividade - isto é. de um grupo de firn1as engajadas na produção de bens 
semelhantes no que se refere ao método de produção - e a oferta a um mercado - isto é. a 
demanda por um grupo de bens que são substitutos próximos entre si". (Robinson. l953a. CEP2: 
222). 

Joan Robinson sugere uma nova definição para a expressão "ramo de atividade", defmiçào esta que 

ressalta muito mais as condições tí:\cnicas de produção do que a homogeneidade de bens * e que de certo 

modo, é precursora das idéias desenvolvidas por Edith Penrose. que distingue o conceito de "base 

tecnológica" do de "área de comerciahzação"_\2 

''O conceito de ramo de atividade. embora amorfo e impossíYcl de ter seus limites 
claramente dent."lrcado. é importante para a teoria da concorrCncia. Representa a área dentro da 
qual a firma considera ser rclativmnente fácil expandir-se il medida que cresce. Freqüentemente 
há certos processos básicos necessãrios para a produção dos mais diversos bens (bolas de tênis. 
pneus de automóveis. colchões) e economias decorremes da utilização de subprodutos numa 
mesma unidade produtiva. O know·how e as relações comerciais estabelecidas para uma sCrie de 
produtos tornam mais fácil a adição de diferemes produtos de mesma natureza técnica à produção 
de uma finna do que a adição de bens mutuamente subsJ.ituívcis feitos de diferentes materiais. ou 
produzidos c comercializados por métodos radicalmente diferentes ... ". (Robinson. IY53a. CEP2: 
223t 

Também as razões alegadas para a substituição da hipótese de fmnas monoprodutoras pela de 

finnas poliprodutoras atuando em vàrios mercados, inclusrve externos e/ou no sistema financeiro (o que 

corresponde a nova definição proposta para o conceito de "ramo de atividade") têm um forte componente 

de reconhecJmeJito não apenas da tmportància de se levar em conta a tecnologia de produção, mas as 

estrategias de concorrência alternativas ã concorrência em preço: 

"Pode haver boas razões para a produção. sob um mesmo teto. do que. de um ponto de 
vista técnico. representa um número excessivo de bens independentes. Pode haver economias 
genuínas lCm transporte. correspondência. etc.) na oferta de uma 'linha completa' aos 
compradores. bem como vantagens comerciais para o Yendedor individuaL e o principio de se 
ganhar indiretamente com pequenas oscilações reduz os riscos. o desemprego e o desperdicio de 
capacidade. Além disso. motivos não comerciais.. tais como o orgulho de cobrir todo o campo [de 
atividades] podem ser levados em conta: mas não pode haver dúvidas de que a principal causa C a 

52. A '"lm.'W: tocnológ.ica" ~ dd·Jne pura c.1da tip1' de atividade pn1dutiva que utili~ maquinaria. insumos. pnlLX."ssos e know-lJ,lw oonJplcmUJtar<:S e 
~>mcitamenw a.%o<.~ados no pro=a de produç.'io. enquanto que a "área <W comen;:ialit.aç!o" :;;e defme parn cada wnjunto de o.msumido= qt>e a 
finna inllucncia por uma mesma es~.ratégia de voodas. \'LjlHe Poorow (1959). que niio por acaso. nes~.e a$pcd:O, se apoia ju~tamwte <.'"In Joan 
Rohinwn 



O segundo tema ressaltado por Feiwel é o do "empresário" e dos "objetivos da :fim1a", e é muito 

próximo do anterior. Joan Robinson sugere que o empresário deve ser vísto como a personificação de lima 

fim1a, e não como uma pessoa, e que tenha por objetivo a sobrevivência e o crescimento da firma - onde 

crescimento unplica também diversificação de suas atividades. O importante desta concepção é que o lucro 

deixa de ser apenas o (ímico) objetivo e passa a ser também e simultaneamente o meio para sobreviver e 

crescer: 

" .. a firma. num scntído geraL necessita e deseja lucro para que possa continuar a existir. mas 
como uma proposição de política o slogan não tem conteúdo preciso até que s~ja reduzido a 
questões particulares. A luta de uma firma para sobreviver e crescer não pode ser expressa em 
termos da maximização de qualquer quantidade precisa num momento es:pccífico do tempo". 
(.Robinson. !953a. CEP2: 238). 

Aqui surgem várias questões que se sobrepõem: a taxa de crescunento da firma, segundo Joan 

Robínson, embora seja limitada pela impetfeição do mercado de capitais (no sentido do "princípio do nsco 

crescente" de Kalecki) e pela necessidade de consolidar e fortalecer cada nova posíção alcançada, não tem 

um limite Ultimo em tennos do tamanho da firma, pelo menos até que se alcance uma condição de 

oligopólio em cada um dos mercados servidos pelo ramo (pms os Ultimes estágios da luta concorrencial são 

muito onerosos para serem travados). Mas, mesmo assim, as firmas podem continuar crescendo na direção 

de outros ramos de atividade, isto é. diversificando-se. 

Assim, novamente a noção de nível normal de lucros, que em geral e associada ao tamanho ótimo 

(ou de equilíbrio) da firma perde sentido, junto com a de tamanho máximo da firma. No entanto, as 

economias de escala que em geral estabelecem um tamanho mínuno para a unidade de produção (a fábnca 

propriamente dita) podem definir um tamanho mínimo da fim1a, que varia de atividade para atividade. 

Paralelamente à ampliação do que se deve entender por ''objetivo" da finna, Joan Robinson trata 

dos mecanismos que devem ser adotados para atingí-los, e dentre eles merece destaque especial o que seria 

o terceíro tema, isto e, as fonnas de concorrência extra~preço e o oligopólio. 

Vános autores consideram que o oligopólio é um tema ausente de A Economia da Concorrência 

Imperfeita, especmlmente quando comparam este trabalho com o de Chambedin, o qual enfatiza 

precisamente uma das principais fonnas de concorrência ex:tra~preço (a diferenciação de produtos} num 

mercado composto por pequeno número de firmas interdependentes. l"m exemplo de interpretação que 

ressalta o fato desta questão não ser tratada por Joan Robinson é a de Asímakopulos, para quem 

"ambos os livros !o de Joan Robinson e o de Chamberlinj foram inicialmente tratados como duas 
versões da mesma teoria. difercnciando~se principalmente pela terminologia, mas havia 
diferellças importantes entre as questões tratadas pelos autores. Em particular. Chamberlin deu 
muito mais atenção do que Joan Robinson ao problema da definição de uma cun·a de demanda 
determinada para uma íinna individual que produz um produto diferenciado. Joan Robinson 
reconheceu 'o problema que surge do fato de que, para um ramo em concorrência imperfeita. a 
curva de demanda individual para o produto de cada uma das firmas que o compõem depende da 
política de preço das demais' (Robinson, 1933a: 21). Esta dificuldade foi eliminada pelo 
pressuposto de que a cuNa de demanda individual mostra 'o efeito total de qualquer mudança do 



preço cobrado sobre as vendas daquela finna. independentemente de causar ou não alterações nos 
preços cobrados pelas outras' {Robinson.1933a: 21)". (Asimakopulos. 1984b: 523)5'1 

A própria Autora tem uma interpretação no mesmo sentido: 

"A razão pela qual o oligorx:)lio é negligenciado em A Economia da Concorrência 
Imperfeita não é a de que eu o considerasse sem importância. mas sim p.::lo fato de que não podia 
solucioná-lo. Tentei e\itá-lo p:>r meios que infelizmente foram um remendo na definição da 
curva de demanda individual". (Robinson. l953a. CEP2: 228). 
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Na verdade, a ''omissão" da qual a Autora se justifica é, como viemos defendendo até agora, 

apenas aparente, e decorre do fato de que, em A Economia da Concorrência Imperfeita, Joan Robinson 

estava ainda por demais presa ao esquema tradicional da classificação das estruturas de mercado, na qual 

"oligopólio" significava basicamente a interdependência entre finnas concorrentes. difícil de ser tratado 

com o mstrumental da época, especialmente para os casos em que o número de concorrentes fosse maior do 

que dois (isto é, maior do que o duopóliof~ Poder-se-ia argumentar que a dificuldade maior residía no 

mstrumental privilegiado pela Autora- isto é, a geometria ao invés da matemática. Mas este não, de modo 

algum, o problema centraL A questão é a da insuficiêncm de dados estatísticos e a mcerteza quanto ao 

futuro. Para enfrentar estas dificuldades, nem mesmo um "cérebro elétrico" sena suficiente: 

"Em princípio. é possível estabelecer um sistema de equações simuitfineas mostrando 
qual a combinação entre preço. gasto em custos de produção c gasto em custos de \·enda que gera 
o melhor lucro para uma mercadoria especifica num mercado específico. levando em conta o 
impacto sobre os custos c as vendas das demais mercadorias produzidas pela mesma fim1a. Ainda 
que tivesse estes dados. o empresário teria que ter um cérebro elétrico ~~ e não humano. para 
time destas equações, a polilica correw.. a tempo dela ser efeti...-a. E os dados são necessariamente 
e,~tremamente vagos. uma vez que as conseqüências de uma dada política não podem ser isoladas 
em mercados em eterna modificação. O recente desenvolvimento da publicidade é testcinunha da 
dificuldade que os empresários têm em saber as conseqüências da propaganda. pois se 
conhecessem seus efeitos não haveria como persuadi-los que é maior do que pensam. Na verdade. 
evidentemente. uma curva de demanda indhidual (por um produto específico produzido por uma 
ftnna especiftca) é um mero borrão. ao qual é inútil atrib1Jir elegantes propriedades geométricas" 
(Robinson. 1953a. CEP2: 228-229). 

34. Ou um pmlco mais adiante: "Há jYaque:::as 11npormnres em A Economw d<J Coocorrêncw fmmm'<!ta. se seu proposuo era a d~ exp/J(."ar a 
derermmação dos preros de bens mmmfàlurados: não rww da dmânuca da ddáencwçiio de produtos, dos cusws de venda. do o!Jgopólw. da 
;ncerreza cmu que a.1 }irmas se defi"omam pilrG a dewrmmapio di/ suas curvas de demanda. ~ du dljérença ~mre I! rnaxhm;;açiio de b<aos no 
:.·u.r/0 prilzo e a ma:r1m1:açiio dos lucros em ,;era/. que e o obJetiVO pnme1ro dejirmas CUjO mreresse é o de sol> reVIver e <:rescer". (Asímak<:'f'ulos, 
191Mb: 51.4). Por outro bdo. dlama a utev;:ão pllra o tbto de qu~ cr1qu:rnto J<:mn Robinson tinha consL-i6Jcin de qu~ a cur.·a ~demanda. bidimensiooal 
f ;:ui trono~ de preços c quantidod.;o;) dâxa de considerar qu<.".St&s fund&mi'%1UÍs. tal C<.llllo a de que a própria a!tcração d" pr-eços pode deslocar a <:tnva 
do! demanda. Clwmberlin não !áz menç:iio a ~e tipo d,-, prohlenu E i;,to. oomo Asima/.:opulos me-mo reo::onhcce. ~"relaciona ao importante t.:ma do 
''t<nlf'O" na ~n:Hise ecooómiM. 
55. Vo:j;.H;~ também s~"U C\>IIWtluirio ao ;utigo de C11ambedin { l952b). <-'In "'Fu!l Co1t' ;Jnd \lonopolistic Competítion - 3 ~'Omment" (1952c). Em!mrJ 
r~'(mheç<t explicitamdltetcrncgligmciado o (lligopülio. ~ ~\·id~IW que i;to se deve ã wa int&Tprctação de que eot::l <.'.StfUIUrn de m.:.--rcado se <:aract<:ri7J< 
"f'<"H>S pda interdepoodálcia wt.re !irtru~s. para cuja an<ilise o iuru-umoot:ll dispanivd - .c baseado no pr<:ssuposto da maximizaçilo dos lucros - L"!"a 

iusufki<Ne: "A nma do !'rofenor Chami>erlm presra um gmnde serviço ao eswbelecer a verdodeira questão Jesw comroWrs1a de fOrma clara. 
_:;· Bma pena que ele.>~ .\"illlll obngodo a (.'011/Umii-lil com ,h_;i?renças verbms. iwcwna1s e pessoais que sâo bl!slante u<dev(mfes .... f:u bmcw meu 
.";wo. depo!,l' de eJ·crevi!-lo. é'OIIIIIIIl nome que me owrreu NH acaso. Eu a e.\·crev• em Camhndge, lng!awrm, porque era Íó q!u< me encontrava ci 
~po1.·a. Resmnw a mwilse a casos em que o oi!gopólw podi? ser negl!gencwdo porque não me semw lnle/lgenre o swicwnre para {Jdar cum ele . 
. ~ udo ISSO _IÓI bastam e aCidental. E I< pressupu.\' que o.,. empresanos maxmm:am Sii'US lucros. pms tsW parecw. a epoca. o melhor e wms mnples 
preiS!lposw a .wr fim o. Esta e li wrdadetra q1tes1iio da i."omronfrsw. Quando se expõe as conseqüénc!as daqueie pressi<posto, ele .1'<" mo.\·1ra 
.wnples demms para aimmger todos os fillos. e agora precisamos descobnr quws siío, na realidade. os monvos qt<e f.i.OVernam as dectsôe.\" 
<>mpn:mmws. para eswbiilecer um con;umo de h1pb1eses mws sut1l e abrongenre no quol se possa basear a anaine. e considerar D quanto (se 
umwl permanece do 'corpo d~ racwcimo econômico' lradJcwna/mente utdizado p1tra_lust1jicar o .wsrema de /a;sse:;.(a!re, quando se remove a 
h1pórese simples de max1m1zar;âo do lucro" (Robinson. 1952e: 325). 
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A interpretação de que Joan Robinson não analisa um mercado imperfeito mas sim o monopólio 

também está presente na crítica de Kaldor à Econonua da Concorrência Imperfeita: 

"-..seu resultado simultaneamente excede e deixa de cumprir es!a promessa. pois o conteúdo de 
seu livro cobre um campo diferente do que seria de se esperar do título com o qual foi publicado. 
Ela negligencia completamente tanto o intrincado problema da interação entre a política de preço 
c de produção de produtores rivais. quanto a dependência do equilíbrio de cada prodmor com 
relação à sua própria antecipação desta interação (problemas conhecidos gcrahncme sob o nome 
de 'problemas de duopólio')... Pouco podemos encontrar nesta obra a respeito da 'concorréncia 
imperfeita' propriamente dita. ou aos problemas peculiares deste tipo de situação. colocados por 
ela no início do livro: e o que existe é por demais tautológico para que possamos aprimorar nossa 
compreensão a este respeito. De fato. tcm~se quase a sensação de que a Sra. Robinson poderia ter 
escrito exatamente o mesmo livro. mesmo que o Sr. Sraffa (a quem ela reconhece uma enorme 
dívida) nunca tivesse escrito seu artigo disruptor. c ainda que o problema dos bens 'muito 
substitutos jX)rém não idênticos' nunca tivesse aparecido no curso da análise dos rendimentos 
crescentes". (Kaldor. 1934: 335~336). 

No entanto, ao mesmo tempo em que reconhece que a análise de exploração do trabalho ê a 

contribuição mais valiosa (por ser uma inovação). Kaldor não deixa de considerar que a análise da 

concorrência imperfeita é a mats importante: 

"de todas as conclusões a que chega a Sra. Robinson. as mais \"alíosas, indubitavelmente. se 
encontram nos Livros Vll~IX. que tratam da teoria da produtiYidade marginal da distribuição em 
situações semelhantes ao monopólio" (Kaldor. !93.1-: 337). 

E mais adiante: 

"a anàlise do equilíbrio competitiw constitui a parte mais relevante do lino do ponto de vista da 
teoria da concorrência imperfeita" (Kaldor. 1934: 339). 

Quatro anos depms, ao criticar Chamberlin pelo seu afã em diferenciar Stl.3 "concorrência 

monopolista" da "concorrência imperfeita" de Joan Robinson. Kaldor acabou por reconhecer em definitivo 

que não há realmente diferença entre os dois enfoques: 

"O leitor não conseguirá eYitar a sensação de que aqui. de alguma maneira. o Prof. 
Chambcrlin foí vitima da mesma tendência geral das empresas de um mercado imperfeitamente 
competiti\'0 ~ tendência que descreve de forma tão convincente " e está tentmtdo diferenciar 
demasiadamente seu produto ... ". (Kaldor. 1938: 525). 

Além disso, Kaldor argumenta que não se trata de um "caso mtermediário" entre o monopólio e a 

concorrência perfeita. e a semelhança dos seus argumentos com os de Joan Robinson ê evidente: 

"a U.nica forma pela qual se poderia definir o 'monopólio puro'. seria a de uma si mação em que a 
curva de demanda do 'monopolista' fOsse completamente independenle do preço de qualquer 
outro bem ou grupo de bens: e neste sentido o monopólio não apenas não existe, como não C nem 
mesmo concebíveL pois estaria em conflito com os nossos pressupostos básicos a respeito da 
natureza dos desejos humanos ... A Sra. Robínson esclarece suficientemente este ponto no local 
citado pelo Prof. Chamberlin. Se foi feita referência à sua 'rejeição' em considerar os casos reais 



como intermediários entre o monopólio e a concorrencia. também se deveria analisar as razões 
aludidas para este repúdío". (Kaldoc 1938: 526. inclusive nota de rodapé) 'G. 

63 

De fato. vimos neste capítulo a discussão sobre a dificuldade de defmíção do monopólio, feita por 

Joan Robinson, exatamente no sentido de argumentar que, pelo fato de que cada mercado sempre tem algo 

que o diferencia dos demais, já que os bens nunca são petfeitamente homogêneos, é que se deve aplicar o 

ínstrumental da receita marginal (e não apenas o da receita média). Vimos também que, além disso, este 

instrumental se toma de uso geral, e o conceito de monopólio ganha uma acepção diferente da tradicional, 

isto é, diferente da que o contrapõe de modo antagônico ao da concorrencia perfeita. 

Finalmente, Kaldor adota a concepção robinsoniana de concorrencia imperfeita, na medida em que, 

tal como a Autora, considera que embora o "grau de Imperfeição da concorrência" possa ser medido pela 

elasticidade das curvas de demanda individuais, esta medida não serve para 

" ... designar a força relativa dos elementos de 'monopólio' e de 'concorrência' numa dada situação. 
no sentido pensado pelo Prof. Chamberlin_ Além do fato de que nos levaria à conclusão absurda 
de considerar como caso limite do 'monopólio puro' aquele em que a elasticidade da demanda é 
zero (e os preços infinitos, suponho!). certamente não é verdade que as elasticidades de demanda 
ilúeriorcs sejam necessariamente um indicador da força relativamente superior dos elementos de 
'monopólio' c de maior fragilidade das forças da concorrência_ Implica simplesmente que os 
produtores não consideram rentável compelir em preços. e não que não concorram ou não 
possam concorrer sobre outras bases (tal como a diferenciação de produtos. ou a publicidade)_ 
Baixas elasticidades de demanda são per!Citamente consistentes com uma concorrência intensa. 
no scnlido ordinàrio". {Kaldor. 1938: 526-527. grifo no original\. 

Portanto, a concorrência imperfeita não é um caso mtermediário entre o monopólio e a 

concorrência e sim uma estrutura de mercado especifica ~ ainda que apenas genencamente defmida - e que 

indica que entre as estratégtas de concorrência, mcluem-se as "e>..'tra~preço". Ainda nas palavras de Kaldor. 

o mesmo ar~:,JUmento que viemos defendendo ao longo de todo este capitulo: 

_. a antiga teoria do monopólio se rC\'C\a. à luz da teoria mais recente. como uma doutrina 
referida unicamente a apenas um aspecto da 'concorrência monopolista'. O que o livro do Pro[ 
Chambertin nos ensinou não é que a concorrência e o monopólio não devam mais ser 
considerados como 'alternativas mutuamente exclusivas'. mas simplesmente que já não é vâlida a 
distinção entre concorrência e monopólio. E estou seguro de que neste sentido o 'enfoque' do 
Prof. Chamberiin é de aceitação geral. A própria Sra. Robinson o esclarece amplamente em seu 
livro: 'Assim que o Prof. Sraffa liberou de sua inquieta pena a análise do monopólio. este capítulo 
do Hwo engoliu a análise da concorrCncia sem o men-or esforço' fThe Economics of Impcrfect 
Competition. p. 4). Realmente sou incapaz de \'Cr qual o lugar ocupado pela fundamental 
díferença de \Veltanscllauung". (Kaldor, 1938: 528)_ 

Embora Kaldor acabe sugerindo que se utilize o termo "concorrência imperfeita" para as situações 

em que existe completa liberdade de entrada e em que a única limitação à concorrência sejam as economias 

de escala, e o termo '"concorrência monopolista" às situações em que a limitação à entrada e decorrente de 

pnvilégios institucionais tais como propriedade de uma fonte de matéria pnma, de patentes de processo de 

5& V".ia-sc ""-1 :-<!03/JOi39 a .:onwwérsia. por e<'IJTespondência. entre C'hamb<.'Tl:in e Kaldor. V-tia-se também a rtiplica publicada. em Cham\xlr!in 
{1938), 11lir!wall (1987: 35-W} traz um breve resumo de.te intcress:mte ffi.ilate e analisa a CO!Jtnbuiçito de Ka!dor ao tema da concorréncia 
ímpcrfcil."'l. 
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produção ou de marcas de produtos, reconhece que na prática esta delimitação é ímpossivel de ser feita. E 

condm: 

"Isto nos ~nnitiria considerar a 'concorrência limitada' do mundo real como uma 
combinação, em grau distinto. dos casos limites de concorrências puramente imperfeítns. ou 
puramcme monopolistas. e ao mesmo tempo estaria de acordo çom a importância relativa que os 
autores de ambas as e;..'"Pressôes parecem atribuir atualmente a ambas ns forças causadoras dos 
fenômenos que descrevem". (Kaldor. 1938: 529). 

Em outras palavTas, no mundo real o que existe de fato é um caso i.ntennediário entre a 

"concorrência puramente imperfeita" e a "concorrência puramente monopolista" (e não simplesmente entre 

a concorrência perfeita e o monopólio), isto ê, em que predomina a concorrência (não apenas em preços), 

que é a acepção moderna e de aceitação geral (e genérica) de oligopólio. 

Este ponto é importante e deve ser ressaltado para evitar mal-entendidos, como por exemplo, o de 

SteindL Em seu livro de 1945, o Autor esforça-se por distinguir o "oligopólio'' da "concorrência 

Imperfeita", o que aparentemente decorre da semelhança que encontra entre o oligopólio e o monopólio: 

"Para que st.:ia alcançada a dominação monopolista do mercado de um produto. não é necessário 
que a concentração d. até o ponto de vincular toda. ou praticamente toda. a produção a apenas 
uma empresa ... [pois o mesmo resultado\ ... é alcançado quando a concentração tiver avançado o 
suficiente para propiciar a uma. ou a cada uma de poucas empresas, uma parcela substancial d1. 
produção total". (StcindL 19-i-5: 26. grifo no original)''. 

Se a "dommaçào monopolista'' não exige a concentração absoluta de toda a produção numa única 

empresa, e pode portanto ser chamada. mdiferentemente, de oligopólio ou de monopólio, a concorrêncm 

imperfeita, segundo Steindl. diferencia-se do oligopólio pelo fato de que na prime1ra, há uma tendência à 

redução dos preços, enquanto que na segunda a tendência é a de elevação dos preços. Isto porque, na sua 

VIsão, 

"a característica do oligopôlio é a de que as elasticidades-cruzadas são finitas. ou seja. se uma 
empresa c!C\·ar seu preço. outras experimentarão um aumcnlO de suas ycndas. Quando uma 
empresa obtiver o controle de. digamos. metade da produção de um mercado. então a influência 
de sua política de preços sobre os demais produtores_ se estes forem pequenos. será muito grande. 
Um aumento de seus preços fará crescer as vendas dos demais aproximadamente na mesma 
proporção da redução de suas próprias vendas. Por outro lado. uma alteração dos preços de uma 
das numerosas empresas restantes afetará as vendas muito pouco, proporcionalmente. da grande 
empresa. Nessas condições surge inevitavelmente uma liderança de preços: ou seja. a situação em 
que a grande empresa fixa um preço e as demais se ajustam ao mesmo. Se houver poucas grandes 
empresas. representando juntas uma parcela ponderável da produçào do ramo. existirá lllna 
possibilidade de acordo tácito ou aberto entre elas. de modo a pennitir-lhes a exploração de sua 
posição dominante. através da sua consolidação como líderes nos preços". (SleindL 1945: 26-27). 

Na concorrência imperfeita. segundo Steindl, a principal característica é a dificuldade de 

ampliação das vendas, o que só poderia ser superado mediante a redução de preços: 

57. Cíi~çúes a p~rtir da "~o;ão <m portugu.:;s. 



"a empresa individual encontra alguma dificuldade em expandir suas vendas. a qual só pode ser 
superada alraves de uma redução do preço; em outras palavras . o que hoje denominamos 
ç_oncorrência imperfeita". (SteindL 1945: 12. grifas no original). 
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Como vimos, na visão de Joan Robinson tanto a possibilidade de preços superiores quanto a de 

preços inferiores estão contempladas em sua análise comparativa entre o "monopólio" (leia-se concorrência 

imperfeita ou se se preferir, ''oligopólio robinsoniano") e a "concorrêncía". Portanto, trata-se de uma noção 

genérica de oligopólio, cuja fimção é a de se contrapor ao de concorrência perfeita, em qualquer sentido 

Ih . da'" que se e que1ra r . 

Embora não se possa afirmar (e não o fazemos) que Joan Robinson elaborou uma "teoria do 

oligopólio", já vimos ao longo deste capítulo suas constantes referências às estratégias de concorrência 

extra-preço. Este assunto é retomado em quase todos os seus trabalhos que tratam do tema da concorrência 

Imperfeita, como se pode ver, por exemplo, na set,}Uinte citação: 

"O pressuposto de que o preço é o principal Yciculo da concorrência é uma super
simplificação da realidade. O mero fato de que os mercados não são perfeitos significa que a 
concorrência pode assumir várias formas. Os principais meios de concorrência podem ser 
resumidos como: {l) imitação de produtos: (2) diferenciação de produtos- e isto pode se referir à 
qualidade que afeta a utilidade prática ou o prazer do consumidor, qualidades que apelam para o 
esnobismo ou noções pseudo-cientificas. ou simple-smente métodos de empacotamento c 
embalagem: (3) serviços de todos os tipJs. pronta-emrega. crediário: (-1-) propaganda: (5) 
habilidade de venda no sentido do poder de persuasolo dos caixeiros-viajantes. etc.. (6) preços 
mais altos- dando a impressão de maior qualidade: (7) preç.os mais baixos." (Robinson. l953a. 
CEP2:. 228). 

Na verdade, a concorrêncJa eA'tra-preço é menctonada não apenas nos seus chamados textos 

autocríticos_ mas também nos que discutem o confronto entre o "princípio da maximizaçào dos lucros" e o 

"princípio do custo totai", isto é, os que enfrentam a mtrincada questão da política de preços. 

Em geraL Joan Robinson considera que os empresários evitam alterar preços - adotando assim, 

tmplicitamente, a idéia de que os preços não constituem sua estratégia dominante de concorrência. No 

entanto, permanece a questão de qual é o critério utilizado para detem1iná-los. 

Sobre este assWito, embora a Autora reconheça que "a imagem de um emprescirio encontrando o 

melhor preço para um bem na base da tentativa e erro, enquanto que o mercado e as condições de custo 

permanecem constantes por um periodo longo o s14iciente para que a experiência chegue a bom termo é 

excessivamente irreal" (Robinson, 1953-a, CEP2: 229-23-0) -e que, em geral, variações de preço são 

evitadas e compensadas por meto de alterações na qualidade do produto, ou até mesmo nas condições de 

venda - reconhece também que há situações em que o empresàrio precisa efetivamente decidir a que preço 

vender seu produto. Assim, ao avalíar até que ponto a análise sugerida em A Economia da Concorrência 

58.:-;-" mesmo ano .em quc:puhliwu A Economi~ da ÇoncorrdtL-i:t lmperfcita. Jo~n Robinsoo e;,__,.cveu. em uma rc:;enh~ d<: um litro sobr~ a Woria do 
,,quilibrin <OCxmúmico: "f-{q duas imhu.1 de pensam.;ma d1srmras sohre a noção Je corwarrencw. Uma J a que num mercadt:> p.cr.rimo com um 
grande mimero de vendedores mmhum vendedor inLhwduai pode causar IWI e{<iifO aprt!cwve/ wbre o pre(:o d~ «111 (oi"m. med1ame a alrerar;:iio do 
-'"" volume de pmduç<"h A auo·a e a d~ que quando hG in-Te emrada num ramo. nenhuma jimw pode. no longo pnco, usufnur de um preço 
wperwr ao cus1o m.Jdw Je pmduçãr; unciumdo-se a renda de alguma habduiade .wperwr), de modo que os iuaos devem ser normm:;_ A 
palavra monopóho pode ser ullhz:ada pt!ra descreFer a au.1tin~·~a de qualquer uma destas condrções. Pode s1gmficar um estado de cmsas em que 
a firma md;v;duallem algum poder de controle sobre o preço (s~;a porque o mercado it 1mpe~f~llo ou porque o nUmero de wndedores ti 
pequen{}J, 011 pode s1gmjlcur um estado de cOISaS em que uma firma pode obter lucros mwnnm.1· no longo pra;o porque a entmda de novos 
crmcorremm· é rmpos.úveL k.' prectso mamer O:$le5 dots ngmficados de concorrincw absolutameme separados". (Robinwn. 19JJh: 667)_ 
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Imperfeita é útil para discutir o comportamento do empresáno na determinação dos preços, ela sugere uma 

sokie de situações alternativas: 

A primeira diz respeito á decisão de instalar uma nova linha de produção: 

"O empresário considera sua expectativa de receitas brutas e a compara com sua 
estimativa de custos. incluindo. quando relevante. o custo de oportunidade de substituição de 
parte de sua produção. Em alguns casos ... a idéia de elasticidade da demanda esta presente. ainda 
que de modo vago ~ ele pensa em termos de que quantidades é possível vender a vârios preços. 
Em alguns casos ele tem uma ideia de 'preço justo'. dado pelos preços dos produtos similares já 
existentes no mercado. Comparando receitas esperadas aos custos. ele deve decidir se vale a pena 
instalar a nova linha de produção ... Ele pode somar a margem percentual gerada nas suas outras 
linhas de produção ao custo primário. ou apenas ao custo do trabalho. ou apenas ao custo da 
matêria prima, c depois avaliar se o preço resultante 'parece correto'.. Se lhe for perguntado 
como procede. ele n.1.turalmente responderá que fixa seus preços de acordo com seus custos" mas 
certamente seria absurdo estabelecer os preços de acordo com os custos c lançar o produto no 
mercado sem considerar as condições da demanda ... A 'teoria do custo total' parece indicar que 
esta é a maneira como o empresário age. mas wda vez que o 'custo total' é formulado muna fOrma 
precisa percebe~se que significa alguma outra coisa ... :.--l"em a idéia de 'preço justo' significa que a 
um certo preço a demanda s~ia indefinida. Significa. isto sim. que um preço mais elevado 
reduziria suas vendas. c que ao 'preço justo' podc~se vender a quantidade suficiente para tornar o 
investimento lucrativo. Pensar que sua decisão é tomada com base em algum tipo de conceito de 
curva de demanda individual parece ser mais uma superfonnalização do que uma abordagem 
completamente enganosa. 

Tanto a demanda qtt.'mto os custos devem ser considerados em três dimensões ~ uma 
certa taxa de vendas por um certo período de tempo futuro (Ou melhor. de um futuro incerto): o 
período ao longo do qual dcve~se recuperar qualquer investimento especial ou o custo de 
adaptaçào do instrumental produtivo. c o período de tempo durante o qual o bem será 
vendáYel. .. ". {Robinson. 1953a. CEP2: 231_ inclusiYe nota de rodapé). 

Observe-se aqui que embora Joan Robinson sep crítica com relação ao pnndpio do custo total, 

isto não significa que seja adepta do principio da max.1miz.ação do lucro59
. Pelo contráno, sua critica ao 

pnncípio do custo total é o de que ele constitui uma excessiva stmplificação da realidade. que corre o risco 

de deixar de fora as expectativas de receita, as quais dependem efetivamente do mercado (o empresário não 

decide sua receita, seu poder de decisão se refere apenas aos seus gastos), Mas, ao mesmo tempo, o 

mercado não pode ser meramente representado por uma curva de demanda. Além disso, deve-se ressaltar 

que por expectatívas a Autora entende não apenas as que se referem a receita, mas também as que dizem 

respeito à obsolescência do equipamento produtivo e até mesmo do própno produto_ 

O segundo caso é o de finnas poliprodutoras. que servem a vários mercados, alguns mais perfeitos 

que outros. Para este, Joan Robinson sugere que o critério adotado para decidir preços não é, a rigor, muito 

diferente de estabelecer o ''preço que o mercado suporta". 

O tercetro refere~se à alteração nos custos de produção. Segundo Joan Robinson, neste caso o tipo 

de análise sugerida em A Economia da Concorrência Imperfeita também é insuficiente, pois deve-se 

considerar a reação dos demais concorrentes e o timmg dessa reação, o que, segundo ela, é o que configura 

uma situação de "liderança de preços" (tipicamente oligopohsta). Assm1, a "solução" depende do grau de 

lealdade das finnas em relação à líder, e da própria estratégia da líder, que pode, por exemplo, evitar a 

5~) . . \sun3kopu!os (l934b: 524). por .:xcmplo. r.;s.«alta que o <.~mceito de "'preço subjctiw n1.mnal" que Joan R1.1binson d!...'"'<\'!11.\>olv;;: rn1 .-\ /\ounulação 
d~ C3F!íta! ".\"ai-semelha a uma versão do pnncipw do CU.I"/0 total {que chagou a crmcar em trabalhos antenores! {.õ quej provawlmen.te fm 
m}1uenewda. mme aspamo, pelo uso que Kclfecfa fez dos preços 'determmados pelos custos', para os produtos mdusmaúzados'". 
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elevação de preços quando os custos aumentam, como forma de expulsar concon·entes. Em outras 

palavras, trata~se de uma situação ideal para a aplicação de urna política de preços semelhante à de "preços 

de exclusão" e de "expulsão", que se diferencia da que já foi mencionada (nesta tese) pelo fato de estar 

relacionada a alterações nos custos. Mas a essência é a mesma: trata-se de uma política de preços que visa 

principalmente evitar nova concorrência ou aumentar a participação relativa da fínna que a adota, às 

expensas das concorrentes já estabelecidas. 

O quarto caso defme~se pela existêncta de uma firma que consegue reduztr seus custos mediante 

apnmoramentos ttbcnicos: difurencia~se do antenor pois naquele a alteração de custos era de certa forma 

ex6gena e ocorria para o conjunto de firmas concorrentes: 

"Podemos obter alguma luz sobre esta questão observando o que ocorre quando surge 
uma inoyação de baíxo custo que substitui um produto antigo. Neste caso. abre·se para o 
empresário a ahernauva de estabelecer o preço a partir do custo primário adicionando·lhe uma 
margem bruta usual de lucro. ou estabelecer um preço alinhado ao do produto antigo. de modo a 
obter uma margem anonnalmente alta ... [Muitas vezes\ o produto de bnixo custo fica protegido 
da concorrência mediante patentes. conhcdmc11to tecnológico mantido em segredo ou ainda por 
pesados ínvestímcntos ou economias de escala partilhadas com uma série de outros produtos 
produzidos pela mesma finn:L. Este argumento apoia a visão do Sr. Harrod de que o principal 
determinante da politica de preços de um empresário não são seus próprios custos. mas aquilo 
que ele acredita serem os custos de seus concorrentes efetivos ou potenciais". (Robinson. 1953a. 
CEP2: 233. inclusiw nota de rodapé)r,r,_ 

Finalmente, Joan Robinson analisa a política de preços quando a demanda flutua. Mesmo quando a 

demanda cresce acima da oferta (fazendo surgír um mercado "vendedor"), é possível que as finnas 

prefiram retardar as entregas a elevar seus preços, especialmente se o mercado não for competitivo. No 

caso de mercados competitivos, em que é fácil entrar e em que o número de concorrentes é grande. é ma1s 

provável que os preços se elevem_ Este é o caso que gera, segundo a Autora, "o jimômeno aparentemente 

paradoxal em que a concorrência impet:feita mantém os preços abaixo do nível competiTivo". (Robinson. 

! 953a, CEP2: 233)_ 

Quando a demanda caí abaixo da oferta (isto é, fazendo surgir um mercado "comprador"). a 

solução proposta por Jean Robinson é a mesma que fundamenta a curva de demanda quebrada (hà, 

inclusive, a idéia de um deslocamento ao longo da curva de custos médios à medída que a produção 

dimmui): 

"é possível que num oligopólio os preços sejam mantidos. pois um empresário que supre uma 
grande proporção do mercado é fortemente influenciado pelo conhecimento de que. se ele reduzir 
os preços. os demais o seguirão e isso não lhe trani vantagens adicionais. Em mercados altamente 
imperfeitos os preços tendem a manter~se devido à baixa elasticidade da reduzida demanda por 
especialidades. Em mercados razoavelmente competitivos. as margens serão mantidas por um 
sentimento de que é errado ser o primeiro a reduzí~las. Aqui o famoso 'princípio do custo total' 
pode desempenhar um papel importante. não como instrumento de análise para o economista. 
mas como porte dos daOOs a serem analisados. Pois se os empresários se convenceram a acreditar 
que os preços são de fato determinndos pelos custos. não reduzirão os preços quando os custos 
totais 111Cdios se elevarem como decorrência de uma redução da produção. e se justificam 

60. Jo<lfl Rúbinson r dere-S<' ;l Ha!TlXl (1952b). 



afirmando que embora fosse correto fazê~lo. infelizmente isto não ê p.::!ssivel nestas 
circunstâncias". (Robinson. t95.3a. CEP2: 233). 

A questão da política de preços torna~se ainda mais complexa quando se !eva em conta a inovação: 

"Firmas inovadoras devem estabelecer preços ex-ante. Pode-se supor que pretendam 
cstabclel--er um preço que cubra o custo total médio (inclusive os juros) a algum ni,-e! padrão de 
utilização da unidade produtiva. mais uma parcela para cobrir os custos de \'enda. mais uma 
parcela par.:~ o lucro líquido. Assim como a escolha da técnica. a escolha do padrão de utilização 
da unidade de produção. dos custos de venda. c da relação entre lucro líquido e preço dependem 
da polítíca da firma individual. Há um grande C{lmponcnte de sorte U{l jogo. para que um 
observador externo possa dizer quais políticas se mostram mais tx::m sucedidas em cada 
circunstància específica. 

O projeto de novos produtos é um elemento muito importante na ino\'ação. Para isso. as 
grandes fínnas com grande fluxo de receitas têm vantagens. Elas podem empregar equipes de 
pesquisadores e testar um grande número de inovações, na esperança de que alguma delas 
deslanche e se torne vencedora. 

Os velhos produtos estão constantemente sendo maquiados com alterações de projeto na 
tentativa de se manter a demanda p::~r eles. 

A evolução do nível geral de preços depende muito da força do monmento sindical dos 
trabalhadores. Com preços e taxas nominais de salários constantes, uma firma que tenha i11ovado 
de modo a elevar seu produto por homem empregado. acima do custo de investimento por 
homem empregado. está auferindo uma taxa de lucro maior no período considerado. Os 
sindi\..<Itos trabalhistas consideram que é .seu direíto c dever conseguir uma parcela deste lucro 
para seus membros. Eles demandam taxas nominais de salário superiores c as firmas prósperas 
podem conccdê~las sem luta e sem repassá-los totalmente aos preços. Podem na verdade 
considerar uma clc\'açJo das taxas nominais de salários como algo bcm~vindo. pois isto as auxilia 
na concorrência com finnas menores e mais atrasadas. que não suportam uma elevação de 
custos". (Robinson. l977a. CEP.5: 2-1--25). 

Joan Robinson ressalta que a análise dos mercados imperfettos evoluiu a partir das condições de 

depressão. mas acabou por se mostrar simples demais para analisar as condições vigentes no pós-guerra, e 

deveria ser suplementada pela anitlise de situações como o oligopólio, a liderança de preços e o sentimento 

de se "jogar as regras do Jogo''. Esta é. por exemplo, sua conclusão, num trabalho apresentado numa mesa 

redonda sobre "Concorrência, Monopólio e Regulação", em 1951, cujo objetivo era simultaneamente 

demonstrar as contradições da utilização do conceito de concorrência como descrevendo um estado de 

equilíbrio e analisar a relação entre lucratividade e grau de utilização da capactdade, em diferentes 

situações. Neste traballio, Joan Robinson conclui que 

"as três tendências · a tendência da concorrência em tomar os mercados imperfeitos através da 
diferenciação de produtos. a tendência ao surgimento de oligopólios onde h:.i vantagens 
decorrentes da produção em grande escala. r: a tendência de que a capacidade excedente leve a 
colusões - deixam na economia apenas áreas extremamente estreitas nas quais há condições de 
prevalência normal de concorrência. As três tendências estão profundamente enraizadas na 
própria natureza do sistema competitivo. Parece portanto muito duvidoso que tratar a 
concorrência como um estado de equilíbrio nonnal seja apropriado". (Robinson. l95!d: 254 ). 

Alerta, no entanto, que dificilmente será possível substituir os velhos lemas dos livrosMtexto por 

qualquer generalização_ Mais do que isso, segundo a Autora, ''um debate que consista em defender ou 

atacar 'princípios' tais como o 'princípio do custo total'. o 'prinçípio marginal' ou o jJrincípio do custo 
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normal'. e que tente enquadrar todos os tipos de siruação num único sistema estó obviamente fadado à 

inutilidade". (Robinson, l953a, CEP2: 234). 

Note-se que Joan Robinson se refere ao "pnncipio do custo total" e ao "princípio do custo normal" 

como sendo diferentes. Não se encontrou, na literatura pesquisada, nenhuma menção em que ela explícita 

esta diferença. Entretanto, julgamos que se pode arnscar que, para ela, o primeiro se refere à dete·rminação 

dos preços lmicamente pelos custos de produção. e o segundo inclui, além dos custos, previsões sobre a 

demanda. Joan Robinson, na verdade, nunca abraçou nenhum deles, e sempre foi muito crítica para com 

quem os utilizasse sem maiores cuidados. É muito provável que esse seja o motivo pelo qual ela não tenha 

participado da "controvérsia marginalista" - aparentemente a única controvérsia de seu tempo que ela 

1gr1orou. Para ela, este debate era, "certamente. salumr. enquanto protesto contra o t~-ctremo .fOrmalismo 

da analise da concorrênc10 imperji:ita (especialmente a minha versão)" (Robinson, l958a, CEP2: 242): 

mas. 

" ... nos deixa num estado de perfeita ignorância~ tudo pode acontecer. A moral parece ser a de 
que a abordagem da teoria do preço através das decisões individuais jamais levara a 
generalizações frutíferas. e que seria melhor tratar o problema do comportamento das margens de 
lucro 11a economia como um todo atravCs de estatísticas gerais sobre custos. preços c a 
participação dos salários no valor da produção". (Robinson. 1958a. CEP2: 243). 

Também no prefácio à segtmda edição de A Economia da Concorrência Imperfeita Joan Robinson 

demonstra sua insatisfação: 

"Os preços são fonnados estabelecendo~se uma margem bruta. em termos de um 
percentagem dos custos primários. para cobrir os custos indiretos. a amortização c o lucro 
líquido. Para calcular a margem apropriada. é necessário estimar as vendas esperadas de uma 
dada unidade de produção e ter uma idéia do que se espera obter como lucro líquido. Nas 
controvêrsias que surgiram sobre a concorrência imperfeita. tal política foí descrita como 
'principio do cusLO total'. mas ela é ainda mais enganosa do que a formulação em termos de 
receita marginaL O produtor pode conhecer seus custos indiretos totais por um período. mas não 
sa.berá quais são seus custos médios até que saiba quanto é capaz de vender. Além disso. o lucro 
líquido que e."!)Cra obter não pode ser derivado apenas dos custos. sem qualquer consideração de 
'quanto o mercado agUenta"'. (Robinson. 1 %9g: vii)61

. 

Isto não stgnifíca, como já ressaltamos. que ela defenda o principio da maximízaçào dos lucros 

como critério (teórico ou prático) de deterrnmação dos preços; Joan Robinson apenas aponta para a 

necessidade e a viabilidade de uma análise microeconômíca pós-keynesiana, a ser construida a partir das 

contríbmções de Keynes e de Kalecki. Nesta direção, escreve: 

"{Kcynesj propós uma teoria micro~macro em que os preços dos bens são governados 
prindpalmente pelo custo de produção. e obsetTOu que o principal elemento do ttivei geral de 
custos (interno a um país) que pode se alterar no curto prazo e o nivel das taxas nominais de 
salários. Agora temos que adaptar o argumento para o caso em que as taxas nominais de salário. 
crescentes (retau-vamente ao crescimento da produtividade). fazem com que os preços se elevem. 
Os conceitos de Keynes. famílíarcs e inteligíveis. parecem agora fora de moda. Muito trabalho 
resta por ser feito para estabelecer uma análise de preços micro~macro apropriada ao mundo 

(,L Também Labini ( !956), priru:.ipa!mcnte nos capítulos 1 e\". d:tama a ata1çâo para c:;tetipo de prub!cma. <:om rdaçio ao princípio tOnnu!ado por 
H3He Hitdl{\9.19~ 



moderno. Além disso. durante a Era do Crescimento as economias industriais passaram por uma 
mutação. de fonna que o desemprego não mais 1mpe.de que as taxas salariais se elevem". 
(Robinson. 1977a. CEP5: 15~16). 
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Não resta dUvida de que Joan Robinson considera a contribuição de Kalecki mais acabada que a de 

Keynes no que se refere à teoria dos preços: 

"Keynes. na expectativa de um período de emprego alto e continuo. esperava que as 
taxas nominais de salário se elevassem mais rapidamente que a produtividade. Ele encarava isto 
como um problema essencialmente político e não sugeriu qualquer solução .. 

Kalecki chamou a atenção para o fato de que há dois sistemas distintos de formação de 
preços no mundo moderno. um dominado pela oferta e demanda e outro pelos custos mais lucros. 
A distinção fOi recentemente rcdescobert."l por Hicks em 'Some Questions of Time in 
Economics'62

. 

Kalecki analisou os preços industriais em termos de margens bmtas de lucro expressas 
como um mark-up sobre o custo primário médio. A medida em que sua teoria evoluiu, ele 
r~jeit.ou a visão que Keynes assumiu de MarshalL de que uma elentção d.• produção requer uma 
elevação dos preços devido aos custos marginais crescentes. 

Sobre esta questão, sua opinião normalmente prevalece_ Em geraL parece que os custos 
primários médios caem ao invés de se elevar com a utilização crescente da unidade produtiva .. 

Kalecki observou que os custos primários são compostos de dois elementos 
independentes. a folha de salários c o custo da matéria prima e da energia. Aqtú ocorre uma 
interconexão entre os dois tipos de formação de preços. pois o custo da matéria prima é 
fortemente int1ueneiado pela oferta c demanda. A barganha JJOr t<lxas monetárias de salário 
depende do balanço de força no mercado de trabalho .. 

A análíse de Kalccki reforça a visão OC Kc;.nes de que a inflação C essencialmente um 
problema po!iüco. ao enfatizar a relação entre a formação de preços e a participação dos salários 
na renda do ramo, embora o tratamento da margem de lucro, que Kalecki derivou da 
'concorrência imperfeita' não tenlta sido totalmente elaborada'"."· (Robinson. t977a. CEP5: 18~ 

19). 

Ou ainda no artigo intitulado "Keynes and Kalecki··: 

"!Um dos pontos] que Kalecki tomou mais consistente na Teoria Geral refere-se a 
relação entre preços c taxas salariais. Keyncs apoiava-se numa espécie um tanto quanto \"aga de 
conceito de concorrência marshaliiano. com retornos decrescentes de curto prazo. de modo que 
um aumento do emprego é acompanhado de uma redução dos salários reais dos trabalhadores j:'t 
empregados. Kalecki elaborou sua idéia original numa relação entre política monopolista de 
preços c emprego com a análíse da concorrência imperfeita (então em seu período áureo) e 
produziu sua famosa teoria da distríbuição de curto prazo. na qual a participação dos salârios no 
valor do produto é determinada pelo grau de monopólio. 

Esta formulação tem sido criticada como sendo meramente circular, uma vez que o grau 
de monopólio é definido como a razão entre as margem; brutas e o valor do produto. e portanto é 
idêntico (sob os pressupostos adotados) a um menos a parcela dos salários. A circularidade 
aparente reside apenas na maneira pela qual se estabelece o raciocínio. Quando entendemos grau 
de monopólio não como as margens brutas ex-J?Ost, mas como a poliüca de preço d.1.s firmas. 
então. em condição de rccess:lo. quando todas as fábricas operam abaixo da capacidade. é 
indubitavelmente correto dízer-se que. se as finnas perseguem uma JJOlítica competitiva. cortando 
preços na tentativa de vender mais. as taxas reais de salário serão maiores, e o grau de utilização 
das fábricas será maior_ do que se elas perseguirem uma politica monopolista. mantendo ou até 
mesmo elevando as margens brutas". (Robinson. 1965j. CEP3: 97-98). 

62. Veja·se HiOO (!976). 
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Embora reconheça que o conceito de "custo de uso"63 utilizado por Kevnes -ao invés do de receita 

marginal -explica os motivos pelos quais os preços não caem durante a recessão, Joan Robinson privilegia 

a contribuição de Kalecki, que considera mais geral: 

"O tratamento dado por Keynes aos preços de bens especificas era bastante n1go. O 
ensinamento ortodoxo era o de Pigou- sob condíçõcs competíth·as. cada finna produz um volume 
de produção tal que seu custo marginal Í!;,>uala o preço, desde que o preço seja supenor ao custo 
primário médío .. 

Esta teoria requer que qualquer estabelecimento que esteja em operação. opere a plena 
capacidade. mas na recessão. obviamente quase todas as unidades de produção funcionavam 
apenas parcialmente. e ainda assim os preços não caiam a p::lntO de se igualarem aos custos 
primârios. As margens de lucro se mantinham altas. mesmo quando o custo marginal não era 
superior ao custo primário médio. O conceito de 'receita marginal' foi introduzido para e:xphcar 
este fenômeno. mas Keynes m1o o ulilizou. Ele introduziu a idéia do 'custo de uso' (a 
desvalorização do equipamento decorrente do seu uso. comparado ao que seria se ficasse ocioso). 
para reconciliar a concorrCncia com o fato evidente que a margem de lucro fazia parte do preço 
de oierta mesmo numa recessão profunda. Esta teoria não corresponde ao comportamento dos 
negócios. Sua elaboração não criou raizes c desapareceu na tradiçào pós·keyncsiana6

'
1
. 

Kalccki abriu uma tinha mais promissora. Ele dividiu o sistema de preços em duas 
partes. No comércio de matérias primas. quem governa é a oferta e a demanda. Na indústria 
manuíàtureira. os preços são estnbelccidos pelo produtor: a margem de lucro que for capaz de 
auferir (O excesso do preço sobre os custos primários médios) depende do 'grau de monopólio' no 
mercado em que atua". (Robinson. l977h, CEP5: 187·188). 

A esta interpretação de Joan Robinson poderMse-1a contrapor a de Kandir ( 1989), que traz uma 

mteressante mterpretação do conceito de custo de uso relacionado à determmaçào de preços em Keynes. 

Segundo Kandir, para Keynes, assim como para Marshall, a determinação dos preços a curto prazo 

obedece ao princípio da maximização dos lucros, que iguala a receita margmal ao custo (primário) 

marginaL A diferença entre Keynes e Marsha!L neste aspecto, é que o custo pnmário de Keynes inclui não 

apenas o custo de fatores, mas também o custo de uso do equipamento de capitaL isto é, a depreciação do 

estoque de capital que decorre de sua utilização no processo de produção, comparada com a depreciação 

que teria ocorrido caso não tivesse sido utilizado. Kandir ressalta que o custo de uso é "uma dUáença de 

capuais. cujas magnitudes selo definidas pelo cálculo prospeclivo dos empresário/i' quanto il evo/uy·ão 

_fiaura dos valores correspondentes aos custos de reposição. suplementar e de manutençlío relativos a 

um equipamento de capital" (Kandir, 1989: lOl), e que, neste sentido, Keynes 

''deíxa claro o papel fundamental das expectativas no cálculo e nas decisões de curto prazo dos 
capítalistnL [c! __ .evidencia o caráter especulativo de fonnação de preços em condições 
capitalistas.. Os preços refletem também avalíações sub_jetivas e específicas dos capitalistas 
quanto às condições de valorização e incremento do equipamento de capital esperadas num 
horizonte temporal correspondente à sobrevida do capital". (Kandir. 1989. 102). 

63. "Ddimmos o cusro de uso como sendo a red11çào do valor SQ(ndo pdo eqwpamemo .;:m Ftrmde de suo urJ/cação, éwnpurodo com a que 
ruw sofhdo '"" não f!WJsse howdo IJi "tJftzação. ievaHdo em conta o çuslO de manurençâo e das mdhona.~ que çmwte.>oe realizar, aMm dm 
wmpra~ a outros <?mprrt.lárJOS". (K-.;.nilS. [936: 58). 
64. Ou. mlo pala\Tas d<> Fciwel (1987: 55): ""Keynes mtrodu:nu a idéw do 'custo de uso' rara reconcliwr o conceua de wncorrinc1a com a 
ewdinc;a ttmpirwa de q"e mesmo duram e a depressão a margem de luaofa:::•a pane do prCiçO de o(erta". 
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Assim, Kandir c-onsidera que a utilização do conceito de custo de uso nas explicações do processo 

de determinação de preços é não apenas válida, como necessária, sendo dispensável apenas em condições 

de relativa estabilidade, em que 

''não se esperam oscilações bruscas nos vulores dos comrxmentes do 'equípamento de capital' c 
nos niveis de demanda. {Nestas situaçõesj imagina-se que tanto os preços como a demanda 
oscilarão nornmlmente em torno de níveis que permitem a compatibilização entre a reprodução 
da estrutura de mercado e um grau esperado de \'alorizução do capítal através de uma regra 
simples de mark-un Dito de outra forma. em condições particulares de baixa instabilidade das 
economias capitalistas a regra de mark~up fixo pode representar adequadamente o processo de 
fonnação de preços. sem se explicitar o custo de uso como elemento de análise. Já num contexto 
de instabilidade ucentuada o custo de uso de\'C ser objeto de uma am\Jise explícita". (Kandir. 
1989: 103). 

O pressuposto analítico de Joan Robinson é, certamente, o de condições econômicas relativamente 

estáveis_ Pode-se dizer, com toda segurança, que ela não se refere, no que diz respeito à sua crítica às 

teonas de preço v1gentes, à mesma situação que é objeto de estudo de Kandir - o estudo da inflação em 

países cronicamente inflacionários. Possivelmente, este é o motivo pelo qual a Autora desconsiderava o 

custo de uso e preferia a formulação de Kalecki, da existência de dois sistemas de fom1ação de preços, 

embora mantivesse suas críticas ao conceito de "grau de monopólio". 

" ... a hipótese de que o padrão das margens bnuas de lucro para vários bens possa ser 
e-,:plicado apenas pelo 'grau de monopólio' era da natureza de um tiro no escuro. Um alto grau de 
monopólio. no sentido de Ka!ecki. significa uma concorrência em preços fraca. É ,-crdade que as 
grandes corporações oligopolistas )XXiem estabelecer margens mais altas para seus produtos do 
que as pequenas finnas competitivas. mas podem estar utilizando-nas em parte para cobrir as 
despesas da concorrCncia extra-preço. Além disso, o grau de monopólio em si mesmo é 
parcialmente uma função do nive! dns margens requeridas para cobrir os custos diretos de 
produção. Investimentos arriscados que requerem um grande montante de capital inicial só são 
feitos por poderosas corporações que têm domínio suficiente sobre seus mercados para que 
esperem ser capazes de recuperar lucros brutos apropriados". (Robinson. l977a. CEP5: 19-20). 

Mas, amda assim, Joan Robinson defende o conceito de grau de monopólio das interpretações que 

o reduzem à medida do mark-up, enfatizando não apenas as estrategias de concorrência extra-preço mas 

também- o que considera ser o mais importante- a possibilidade de integrar a teoria dos preços à teoria da 

demanda efetiva e da distribuição da renda. 

"A expressão 'grau de monopólio' foi 1nal entendida. Kalecki tem sido acusado de 
reduzi-lo à circularidade. definindo como grau de monopólio a razão entre a margem bruta de 
lucro e o preço. Seu significado é a ausência da concorrência em preços (há outras formas de 
concorrência. tais como em vendas. diferenciação de produtos. etc). \Num sentido] mais fraco. 
sígniftca concorrência em preço em qualquer mercado: lnum sentido] mais forte significa a 
liberdade. por parte das firmas. de estabelecer preços acima dos custos. A razão entre margens e 
preços é um sintoma de grau de monopólio". (Robinson, l977h. CEP5: 188-189). 

E ma1s à frente: 



"A importância da detemünação da margem de lucro influindo sobre o nível de salários 
reais, que Kalecki etúutizava, .. [reside] ... na integração da análise dos preços à análise da 
demanda efetiva". (Robinson. 1977h: 189-190) 
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Para essa integração, que deveria gerar uma análise mJcroeconômJca pós-keynesiana, Joan 

Robinson considera, apesar dos pesares, que tem uma contribmção positiva em A Economia da 

Concorrência imperfeita, pois esta pôde dar um impulso ao desenvolvimento de uma nova teoria 

microeconômica. não-neoclássica: 

"O erro fundamental no método que cu estava seguindo em A Economia da 
Co11corrCncia Imperfeita foi o de iniciar o argmnento com um conjunto de pressupostos 
puramente apriorísticos - os pressupostos que Pigou destilou de Marshal\ - e então introduzir um 
pequeno aperfeiçoõ~mcmo nestes pressupostos. 010 invés de fazer uma crítica radical da relação 
entre os pressupostos tradicionais e a economia real que pretendiam descrever. Ainda assim o 
trabalho n.'io foi totalmente perdido. pois aJravés da pome do 'grau de monopólio' de Kaleçkí. c!c 
levou a moderna teoria da determinação das margens de lucro e assim foi vinculado à teoria do 
emprego". (Robinson. 1979f. CEP5: ll4). 

Neste sentido, a Autora considera que seu trabalho é radicalmente diferente do de Chamberlin 

(embora não o seja em outros aspectos): 

,.:\leu põ~r. o Professor Chamberlin. gastou muitos anos protestando que sua 
'concorrência monopolista' era muito diferente da minha 'concorréncia imperfeita'. (Houve um 
tempo. em Harvard em que se costumava dizer. que qualquer aluno rxxferia ter ccneza de 
conseguir boas notas se atacasse a Sra. Robinson). Isto se devia em pane. penso cu. à fraqueza 
humana. Tínhamos que compartilhar resenhas c notas de rodapé que Chambcrlin teria preferido 
ter só para si. (0 fato de que eu estava bem entediada com o assunto certamente o incomodava 
ainda mais), Mas haYia uma razão mais profunda. Fíqnei muito satisfeita de ter descoberto que 
havia provado (nos marcos dos pressupostos aceitos) que não é n~rdadc que os salários se 
igualam a produtividade marginal do trabalho. enquanto que Chamberlin queria defender a idéia 
de que a propaganda. o esforço de vendas e a diferenciação monopolista do produto não se 
contrapunham. de modo algum. ao principio da soberania do consumidor nem aos efeitos 
benéficos do livre jogo das forças de mercado. 

A controvérsia unilateral 'Chamberlin versus Robinson' foi um mau exemplo de 
confronto entre dois argumentos. sem que se examinasse seus pressupostos. Ali onde de e eu 
estabelecemos as mesmas perguntas (excetuando·se erros c omissões). encontramos as mesmas 
respostas. e onde as questões eram diferentes. as respostas também o eram. Em alguns aspectos 
os pressupostos de Chamberlin eram mais realistas que os meus. embora ele não quisesse deles 
retirar conclusões realistas". (Robinson. 1979( CEP5: 114). 

Já muito antes disso, Joan Robinson se preocupava com uma análise histôrica da concorrência, e 

adicionava à sua autocrítica uma crítica aos teóricos em geral: 

"Tenho a 1mpressào de que nos vinte anos decorridos desde que se estabeleceu pela 
primeira ,·cz o duopólio Chambcrlin-Robinson, dispcndeu-se muita energia mental num debate 
teológico sobre se a existência de um estado de concorrência impertCíta {OU impura) é (a) 
benéfica.. (b) inócua. (c) um mal necessário ou (d) um mal desnecessário. enquanto que uma 
análise {no sentido oposto ao dos estudos históricos) das causas e conseqüências do processo de 
sobreviYência ou dechnio da concorrência mal começou". (Robinson. l953a CEP2: 237-238). 



'" 
A proposta de uma teoria rnicroeconômka não-neoclássJca está explícitada em vários artigos. Num 

deles, "History versus Equilíbrium" (l974a), a Autora enfatiza a necessidade de uma teoria 

microeconômica que leve em conta a incerteza: 

"A aplicação mais óbvia da análise pós-keynesiana (o comportamento de uma economia 
em condições de incerteza) é aos próprios problemas de Keynes - decisões de im-cstimcnto. a 
determinação do padrão e nível das taxas de juros e a evolução do nível gemi de preços - mas é 
igualtm .. '1lte necessário aplicá-lo á assim chamada microeconomia c ao componamento dos 
mercados" (Robinson. 197-t.a. OvfE: 128)_ 

Joan Robinson considera que há, na propos1ção da Teoria Geral, elementos capazes de auxiliar na 

fonnulação de uma "microeconomia pós-keynesiana ": 

"A teoria dos mercados ncccssíuxa de uma revolução Kcyncsiana tanto quanto a teoria 
do emprego. O próprio Kcynes sugeriu alguns indícios, c qualquer um que esteja famitiarizado 
com a conduta. por exemplo, do mercado de produtos primários. sabe que este é dominado pela 
especulação. isto é, por adivinhações sobre o comport.'lmcnto futuro da demanda e da oferta. 
Estes mercados são compostos por agentes intermediários (freqüentemente em várias camadas! 
entre os produtores originais c os compradores finais. A incerteza tende a torná-los instáveis. 
uma vez que uma elevação de preços é. freqüentemente. um sinal para a compra de estoques e 
uma queda de preços um sinal para a venda. 

Os preços de produtos manufaturados são menos \·oláteís_ As firmas grandes c poderosas 
lidam diretamente com o comércio \·ar~jista c estabelecem os preços de acordo com uma política 
de alcance mais ott menos longo, ~lesmo eles, no entanto. não podem conhecer o lhluro: 
trabalham em base de estimativas. O sistema de estabelecer preços pelo assim chamado 'princípio 
do custo total' significa calcularwse as despesas. incluindo a margem para amortização. por 
unidade de produto em base da suposição de um nível médio de utilização da capacidade e de 
vida útil do equipamento. adicionando~sc uma margem para o nível de lucro Hquido que pareça 
ser prudente estabelecer. Quando a utilização efetiva da vida da unidade produtiYa ultrapassa o 
padrão. os lucros líquidos excedem o niYd calculado e üce-versa. 

Existe um conjunto de pequenas empresas que operam em mercados de tipo 
intermediário. Estes produtores estão amplamente sujeitos às oscilações da oferta c da demanda 
mas não a oscilações perpétuas dos preços. São uma parte importante de economias tais como a 
India. mas no Oeste estão cada ,-cz mais caindo sob o controle oligopsonisw (largas cadeias 
,-are_íistas) que administram seus preços. Tudo isso fica de fora da teoria do equilíbrio 'que tenu 
tratar do presente abstraindo do fato de que sabemos muito pouco sobre o futuro'" (Robinson. 
!97--+a. CvlE: l30-l31). 

Um "ensaio'' de proposta de como devem ser entendidos os mercados nesta nova visão encontra-se 

num trabalho elaborado por Joan Robinson para a Enciclopédia Britânica, sob o verbete "mercados"
6

~ Ali 

a Autora classifica os mercados em dois tipos básicos (seguindo a proposta de Kalecki), de acordo com o 

modo de operação das forças de oferta e demanda (o príme1ro tipo é aquele no qual o produtor oferece seus 

bens e aceita qualquer preço; no segundo o produtor estabelece o preço e vende o que o mercado puder 

comprar). Embora Joan Robinson volte a utilizar conceitos como elasticidade da demanda e da oferta, não 

lhes dá qualquer conotação neoclássica, e sim um sentido semelhante ao utilizado por Kalecki (do prime1ro 

capítulo de Jeoria da Dinâmica Econômica, em que discute justamente a formação de preços), isto ê, 

dando enfase as condições de oferta (e reduzindo, mas não eliminando, a importàncJa da demanda), fazendo 

65. "Na~ várias bibHogmii"-'> <kJo~n Robi!'"on. '-""" t<e>.to e d;uado com<> ~mdo d10 1974.1-farin Cristin;t !1.1arcuZA>, no çntanto. ;ll"'"ta qtte a 1 ~a. edição 
da Enciclopédia Britàntcu. paru a qu~! o verbcte !(li ~.data de 1979. A versão \lti!izada nesta tese é a rcpnJdução ampliada. publicada no quinto 
v:•lume dos C()UQcted Economic Pup~'fS, e mdicada na hibli.ografia m1<:xa oom() R(>binson \ !979p}. 
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referência à (in)existência de capacidade ociosa planejada. de estoques regulatórios, a concorrência de 

novos produtos e à especulação. 

Assim, o pnmeiro tipo de mercado é comum entre produtos primários, em geral os que dependem 

de recursos animais, vegetais e mlnerais, e neles 

" ... tanto a demanda quanto a oferta são inelásticas no curto prazo. isto é. uma redução no preço 
não tem um grande efeito sobre a elevação das compras c urna elevação do preço não eleva 
rapidamente a oferta. A oferta está sujeita a variações naturais, como as condições climáticas. as 
pestes c assim por diante. c a demanda varia com o ni vcl de atividade nos centros industriais. 
bem como com as Yariações nos gostos c requisitos técnicos. Estes mercados. portanto. sob um 
regime de concorrência sem regulação. sofrem 11utuações conlínuas nos preços c no volume dos 
negócios. Os negociantes podem reduzir estes efeitos até um certo pomo, acumulando estoques 
quando os preços estiverem baixos c vendendo-os quando a dcmand• estiver alta_ Mas ísto 
envolve especulação ~ isto é. adivinhação.. Em mercados de commQdjtics os negociantes não 
podem ter certeza do futuro: uma queda do preço pode ser uma sinalização para a venda e uma 
dC\·ação para a compra. de modo que a especulação acaba por exacerbar as flutuações. 

No longo prazo. este mercado WmbCm flutua_ Uma redl.tção da demanda. por um produto 
natural decorrente do desenvolvimento de um substituto sintético reduz as receitas <k fonna 
quase penuancnte.. Por outro lado. uma redução temporária da oferta. que produz altos 
rendimentos enquanto durar. freqüentemente levará a uma elevação da capacidade produtiva que 
quebrará o mercado assim que entrar em funcionamento. Simultaneamente. uma escassez 
temporária pode acelerar o processo de substituição. c ser seguido por uma redução permanente 
da demanda". (Robinson. 1979p. CEP5: 1-l-8~149). 

O segundo tipo de mercado prevalece na esfera dos bens manufaturados, 

"que os economistas denominam 'imperfeito'. pois cada empresa tem seu próprio estilo. sua 
própria reputação e suas próprias locações: e todas as artes da propaganda c de venda têm por 
o~jetivo torná-lo ainda mars imperfeito. atraindo compradores para marcas cspecíflcas". 
(Robinson. i'.J79p. CEPS: 149). 

Neste segtmdo tipo de mercado, a oferta, no curto prazo, geralmente é bastante elástica. ou seja, 

sensível à demanda. ressaltando-se que, na avaliação de Joan Robinson. a "variável de ajuste" são as 

quantidades e não os preços: 

" .. os estoques são mantidos em algum ponto da rede de distribuição. Enquanto eles se reduzem 
ou aumentam. hfi temjX) pma alterações no nível de produção e uma VCl estabelecido o preço. ele 
raramente e alterado como resposta a moderadas variações na demanda .. 

No longo prazo. assim como no curto. a oferta é sensível à demanda no mercado de 
manutàturas. É mais fácil alterar a com!XJsição da produção de uma firma do que a de uma mina 
ou plantação. E quando as mudanças da demanda não são muito nipidas. os lucros bnttos de uma 
unidade de produção podem ser transferidos para investimentos bastante diferentes". (Robinson. 
1979p. CEP5: !50). 

A integração da teoria dos preços ~ não-neoclássica, evidentemente -à da demanda efetiva tem, na 

verdade. sua origem na relação entre a formulação da teoria da concorrência imperfeita e a revolução 

keynesiana (que inclut a importante contribuição de Kaleckí
6
"). O primeiro e ma1s importante dos elementos 

66- Segundo Asimakopu!o~ (1988-89: 27-n mmta~ wt.e:; a n::l~Wda d" J<.)an Robinooo aos "modelO!; k~ynesianoo" dev...Oa s..,.- dili.1.:rila. "'-'lll mai~ 
propri.edad.l. C<l!lm "kal.;ci<_i:uws"- em pmtiL-ular no que diz reJ{l<.."ltO il "mregrm;lio apiiclll.< entre os elementos m1cro e macro. [4_ue] se lornuram 
uma caracwriSIICil do lratmlho deJoan Robmson". 



76 

comuns entre ambos os temas ~já ressaltado por nós~ é a preocupação com o desemprego durante a grande 

depressão, e a incapacidade da teoria vigente à época, de dar respostas aos prementes problemas dela 

decorrentes. Esta e a nossa interpretação, a despeito da opinião de Joan Robinson, de que "quando passei a 

ser il~fluenciada pela incipiente revolução keynesiana. percebi que meu livro Jngouviano levava a uma 

rua sem saida". (Robinson, !977i, CME; x). 

Nossa interpretação apoia-se no fato de que ambas as teonas compõem o que George Shackle 

denominou "alta teona'', e pnncipalmente no entendimento da própria Autora, de que não se resumiu a um 

"mmrímento puramente intelectual": 

"George Shackle tratou a 'alta teoria' como um movimento puramente intelectuaL mas 
na verdade ela teve como origem a situação real dos anos trinta; o colapso da economia de 
men.<~do a nível mundial durante a Grande Depressão .... 0 moYimento dos anos trinta foi uma 
tentativa de levar a análise econômica a tratar de problemas econômicos reais .. 

.. A 'alta teoria' OOs anos trinta consistíu na proposição de hipóteses alternativas para 
substituir as que derivavam da teoria da oferta c demanda de trabalho. que ficou muito 
desacreditada na recessão". (Robinson_ 1977a. CEPS: 1 e .1). 

Outros testemunhos parecidos são dados por ela, em quase todas as ocasiões em que se refere ao 

periodo em que A Economia da Concorrência Imperfeita foi escrita, como por exemplo no artigo intitulado 

"'lmperfect Competition' Today", publicado em 1958: 

"Em condições de uma depressão geral e prolongada. a teoria econômica dos livros-texto 
estava dcsesperançosamcntc fora da realidade ... O irrealismo [daquela teoria] foi apontado por 
Piero Sraffa __ [cujo! artigo, ao aparecer em inglCs. foi tomado como uma objeção puramente 
lógica a Marshall e gerou muitos debates sob este ponto de vista ... Seu significado maior não foi. 
em geral, reconhecido. até que as sementes da dúvida sobre a teoria ortodoxa germinassem na 
Jtmosfcra de descontentamento com a poHtica de !aisscz-faire que prevaleceu na grande 
depressão". (Robinson. l958a, CEP2: 239~240). 

Em termos da "teoria dos mercados", ou "da firma", a questão se traduzia na constatação, por um 

lado, de que as firmas não operavam a plena capacidade e, por outro. que os preços eram estabelecidos 

mediante a adição de uma margem de lucro aos custos primários de produção (o princípio do custo total ou 

nonnal)_ O debate que mais tarde recebeu a denominação de "controvérsia marginalista" iniciou-se da 

tentativa de compatibilizar esta "constatação" empírica com o principio da maxtmização dos lucros. 

"Na depressão era suficientemente óbvio que as unidades de produção não eram 
operadas a plena capacidade com custos marginais crescentes. O desfecho do debate que se 
iniciou nos anos trinta foi o de que as firmas estabelecem preços adicionando uma margem bruta 
aos seus custos primàrios. Abaixo da capacidade planejada. os custos primários por unidade de 
produto são uma função constante ou decrescente do nível de produção. Se o custo primário for 
identificado com o custo marginal, será obviamente muito inferior ao preço. Para reconciliar isto 
com o pressuposto da política de maximízação dos lucros. introduziu-se a idéia de que a receita 
marginal relaciona-se ao preço pela exprcss..'io e/e- L em que "e" é a elasticidade da demanda do 
ponto de Yista de um vendedor individual; mas uma \'ez que este "c", se é que existe. só pode ser 
um cálculo da mente de individuas que tratam da política de preços, não acrescenta muito ao 
argumento''. (Robinson. I97la: 99). 
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Mas a ausência de pleno emprego (em tennos da teoria da firma) não é uma característica apenas 

da fase depressiva do ciclo econômico. Mesmo fora da depressão as empresas trabalham com capacidade 

OCIOSa: 

"Mesmo em tempos prósperos é incomum. para a maioria das unidades de produção. que 
estejam fwlCionando a plena capacidade ~ se a capacidade fosse um limite à produção. não 
haveria necessidade da propaganda". (Robinson. 197la. 99). 

Assim, Joan Robinson retoma o argumento de Sraffa: 

"Numa situação normal. parece que há muitas firmas que produziriam um volume maior 
de produto se este pudesse ser vendido ao preço corrente. Os clientes se distribuem entre 
vendedores rivais de acordo com a inércia. a proxinúdadc. as diferenças genuínas de 
necessidades c gostos. e respondem aos agrados da propaganda". (Robinson. 1971 a. 99). 

Em situações mais agudas, de excesso de demanda em relação à oferta, e em que é possível, então, 

produzir a plena capacidade, o que cai por terra não é o pressuposto do pleno emprego mas sim o de que a 

vanãvel de ajuste é o preço: 

"Quando o mercado está "vendedor". c quando se está operando a plena capacidade. é 
mais prudente ampliar os prazos de entrega do que reduzir a demanda em excesso mediante n 
elevação dos preços. Conseqüentemente. conclui~se que o sistema de análise segundo o qual o 
preço se iguala ao custo marginaL de modo que o nível de lucro bruto seja governado pela 
diferença entre o custo marginal c o custo médio. não tem aplicação". (Robinson. l97la: 99~100). 

Mas na avaliação de Joan Robinson, a teoria dos preços não era na época a questão ma1s 

premente, mas s1m a do desemprego: 

"!A Teoria Geral de Keyncs foi! a principal expressão do descontentamento geral com a 
complacência da teoria econômica dos livros~tcxto e jcujaj teoria do emprego foi. obviamente. 
muito mais importante. tanto para a análise. quanto para a política. do que qualquer coísa que 
dissesse respeito à teoria dos preços individuais". (Robinson. l958a. CEP2: H l) 

Talvez porisso, pelo fato de que (ao menos em Cambridge) o que mais causava mcômodo era o 

desemprego, a relação entre a ''teoria da concorrência imperfeita" e a "revolução keynesiana" propriamente 

dita só foi plenamente estabelecida por Ka!ecki. Na introdução à segunda edição de A Economia da 

Concorrência tmperfeí@, Joan Robinson o reconhece explicitamente: 

"Foi Michal Kalecki. e não eu. quem aproximou a concorrência imperfeita à teoria do 
emprego. Ele mostrou que uma elevação das margens de lucro. do tipo das que ocorrem por 
acordos monopolistas defensivos numa recessão reduzem os salários reais e assim tendem a 
elevar o desemprego. Ele também estabeleceu a notável proposição de que uma elevação das 
margens eleva a participação dos lucros no valor dJ produto reduzindo a participação dos 
salários. mas que o lucro total de um período de tempo niio se eleva. O gasto não se eleva 
imediatamente. de modo que o principal efeito da elevação dos preços será a redução das vendas 
com umn receita mais ou menos igual". (Robinson, 1969g: viíi). 
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E interessante notar que, nesta passagem, a Autora identifica a imperfeição da concorrência com a 

capacidade de elevar preços.. e tendo por conseqüência a redução dos salários rea1s. Na verdade, isto é 

semelhante à sua formulação de que em concorrência imperfeita os salários são inferiores à produtividade 

margmal e por isso os sindicatos são tidos como necessários para, através da luta pela elevação dos 

salãnos nominais (em situações oligopolistas e com progresso técnico), permitir o crescimento da demanda 

num nível compativel com o crescimento da produtividade, evitando "a fhmração dos oligopolistas" 

(Robinson, l958a, CEP2: 14-3), isto é, a redução do poder de compra. 

Em outras palavras, Jean Robinson combate a idéia segundo a qual, uma vez que, como 

decorrência do progresso técnico, a produtividade é crescente, os trabalhadores deveriam contentar-se em 

manter uma panicípação constante numa renda crescente_ ao invés de reivmdicar uma participação maior 

numa renda que crescesse menos. Segundo a Autora, a pressão pela elevação de salários nominais está 

longe de ser danosa, mas, pelo contrário, é uma condição para o bom funcionamento do sistema. Isto 

porque se for verdade que numa economia oligopolizada tende-se a evitar a concorrclnda em preços, com 

salános nominats constantes e progresso técnico redutor de custos, a partícipaçào relativa dos lucros na 

renda aumenta e a dos sahirios cal, podendo gerar uma situação em que a demanda cresce abaixo da 

capacidade produtiva, ocasionando, por conseqüência, uma crise. Este argumento, segundo Joan Robinson, 

é um dos importantes legados da concorrencia imperfeita para os tempos modernos. O segw1do legado, 

embora bem menos explorado por ela, é a idêia de que, se em condições de oht,'Opólio não hà concorrência 

em preços, as outras fonnas de concorrência -pela propaganda, por exemplo -criam novas oportmüdades 

de investimento (e t,>eração de emprego). 

De todos os aspectos que devem estar presentes na integração entre a teoria dos preços (em 

oligop6!io) e a da demanda efetiva, o mais importante é o que se refere à noção de equilíbrio e de tempo. O 

uso destas noções constituem as principais questões da autocrítica de Joan Robinson. A passagem abmxo 

e, atiils, uma das mais citadas: 

"Em minha opinião. a maior fraqueza de A Economia da Concorrência Imperfeita é a 
que é compartilhada com o tipo de teoria econômica a que pertence ~ a incapacidade de lidar com 
o tempo. E apenas num sentido metafórico que o preço. a ttL-..:a de produção. a taxa salarial ou seja 
lá o que for. podem se mover no plano descrito num diagrama de preço~quantidade. Qualquer 
movimento deve ocorrer no tempo, e a posição a qualquer momento do tempo depende do que 
ocorreu no passado. A questão não é apenas a de que qualquer ajuste leva um certo tempo para 
ocorrer e que (como sempre se admitiu) podem ocorrer eventos neste meio tempo que alteram a 
posição. de modo que o equilíbrio em direção ao qual se diz que o sistema tende se move antes de 
ser akançado. A quest.1.o é que qualquer processo de movimento tem um efeito sobre o destino do 
movimento, de modo que não existe algo como uma posição de equilíbrio de longo prazo. 
independente da trajetória que a economia esteja seguindo numa data específica". (Robinson, 
l953a. CEP2: 23-H. 

A inclusão do elemento tempo configura uma questão crucial em toda a teoria keynesiana. Ao 

demonstrar sua tmportància, Joan Robinson trata de temas que rria desenvolver em A Acumulação de 

Capital - por exemplo, o da irreversibilidade do mvestimento - abordados mats detalhadamente em outro 

capítulo desta tese. 



E mais uma vez: 

"a essência da concorrência é a de que algumas firmas tiram os negócios de outras. As que são 
bem sucedidas crescem mais rapidamente que o setor como um todo. c as que são menos bem 
sucedidas deixam de existir". (Robinson, I971a: 100)_ 

Além disso, a concorrência aumenta as imperfeições do mercado: 

"Quando um negócio é próspero. ele gera lucros_ Por esta mesma razão ele é ameaçado 
pela concorrência. Seria fútí! distribuir a totalidade do lucro líquido para o consumo: parte dele 
deve ser rcim'Cstido na ampliação da capacidade para poder serYir um mercado em crescimento. 
para evitar a entrada de outros concorrentes. ou para diversificar a produção caso o mercado de 
origem não esteja se expandindo. Qualquer um, ao crescer. ameaça a posição dos demais. que 
retaliam ampliando sua própria capacidade. reduzíndo os custos de produção. modificando o 
design dos seus produtos. ou introduzindo novidades no c..~forço de yendas" (Robinson. 197Ia: 
101). 

É, aliás, esta proposição que. segundo Joan Robinson, "resolve'' o "dilema de Marshall": 

"A sai da para o dilema de ."..-1arshaU está na direção oposta. Ali onde a concorrCncia é 
\-igorosa. deve haver uma tendência ao monopólio. que muitas vezes é contida no csL.ígio do 
oligopólio, quando algmnas poucas ftrmas poderosas preferem a neutralidade armada il batalha 
final pela supremacia". (Robinson. I971a: 102). 

E, nw1ca é demais lembrar, o oligopólio robinsoniano Já não carrega nenhuma das caracteristicas 

neoclássicas: 

"Marshall tratou do crescimento através das economias de escala__ que dão a firma 
vantagens competitivas. mediante a redução dos custos de produção_ Isto é importante quando a 
tecnologia requer grandes investimentos indivisíveis mas em geral a vantagem de uma firma ser 
_grande é principalmente o próprio tamanho~ isto é, o poder financeiro. Nos tempos de Marshall. 
um negócio especifico funcionava num setor específico no qual tinha o know*hO\\" técnico c as 
relações comerciais necessárias_ Atualmente a grande corporação pode saltar de uma atividade a 
outra, empregando seus próprios técnicos ou comprando uma firma menor já estabelecida. O 
desenvolvimento moderno dos conglomerados oferece a clara evidência de que é o poder 
financeiro, mais do que as economias técnicas de escala. que permite que as firmas continuem a 
crescer quando já são grandes. 

Enquanto a redução no número de firmas independentes gera monopólios em ramos 
específicos em determinados países. o desmantelamento das barreiras entre ramos c entre 
economias nacionais aumenta a competitividade. No manual de teoria da firma. um monopolista 
que se defronta com uma curva de demanda pelo produto que controla. conhecida e estacionária. 
restringe a produção até o nível em que a receita marginal iguala o custo marginal. até que possa 
extrair o maior lucro possível do mercado. Há. certamente. exemplos de monopólios que. mais ou 
menos. se conformam ao padrdo dos manuais. mas em geral as grandes iirmas estão longe de 
restringir a produção ~ das cst.'io expandindo continuamente a capacidade. conquistando novos 
mercados. produzindo novos produtos. explorando novas técnicas_ O uivei :.mfcrido das margens 

,;,mias. nJo .ii:c:a ma/ aigum !POr exemplo. 'fi'" a J.:ráenç;aç.Jo de produto e <-1 propagm1d1.1 'X'orrem em n.nçâo dos v.:rdodemJs mwres.•es dos 
<::Of/S1mu<ionhi- A!g,ns. com menos so_tismas_ 1ÜÚmdJ<1m que a empre.\·a privada <i um /,em em '' mesmo. mnda q!H! d~s(igw·ada por 
rmperfe!ÇÕoi!S .... O P~ofàsor Galbrmth varre com todas esws llpos de argumemos. Ele admlie //Vrememe oue a concorrinOIO do 11po do hvro
leX/o é mcompa1ivel com os cond1çik•s que pr.-vaiecem ""' grandes wmos da mdúslrla moderna. " mos/ra a tendêncw meNnle que a 
~·orrcon-ônew entre prodmores f COm algumas exceções! produ:oa Slluações de o!JgopOho. Além drsso (segwndo Schumperen. ele apoma para o 
fato de que a coneorriincw do.> l!vros-te.xto e detinm\-"amenm mtm!ga do progresso túcmco, de modo qne .\"l/0 pre;•a/i!ncw li mdese_mvei. Wnlo 
qrwmo nnpossive/...". (Robinson, l952i: 92S-926l 
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KEYNE:S, MARX E: O DESEMPREGO 

Introdução 

Este capitulo versa sobre o trabalho de explicação, defesa e divulgação da "revolução keynesiana" 

por Joan Robinson, e sobre a maneira pela qual ela tratou dos temas do "oligopólio" e do ''progresso 

técnico" no escopo destes debates. O período analisado é o da trajetória entre seus dois livros pnncipais, 

durante o qual esforçouwse em arregimentar os elementos de teoria econômica necessários para montar o 

arcabouço de uma dinamização do sistema keynesiano. Assim, o texto a seguir trata da parte que é 

cronologica e tematicamente intermediária entre a A Economia da Concorrência Imperfeita ( 1933) e A 

Ac!}.mulação de Capital (1956a) 1
. 

Os trabalhos de Joan Robinson nos pouco mais de vinte anos que separam estas duas obras 

marcam, segundo Szmrecsimyt (I 983), a transição da juventude à plena maturidade intelectual da Autora, 

e podem ser classificados em duas grandes vertentes. 

A pnmeira, que se caracteriza como obra de divulgação e generalização da Teoria Geral de 

Keynes, compõe~se de um livro~texto intitulado Introduciio à Teoria do Emprego (1937), de três conjuntos 

de ensaios~ .Ensaios Sobre a Teoria do Emprego (1937i, o prime1ro volume de seus Collected Economic 

Papers (1951)3 e A Taxa de Juros e Outros Ensaios (1952)"' ~ além de vários artigos que foram 

l. O ;;ritcrio ~TOOOh.\giC\> não lbi scguid\> á risca. jci que a!gun.s dos S>..'US tc:o.."tc>S anteriores a<:> A A~"Umulaçiio ik CapitaL, por 1.ral<1rem. do m~mo t.:tna 
que o !iuo. são analíS<~dos noo próximos capítulos. 
2. Q; trahslhos 4ue inkgram este li~ro. algmts dos quai~j>i haviam m!o publicados ;mtcriorrrwutc. são <JS s---guinu..;; "Full Employment'" { J935c); '"111~ 
h>rcign E:.;dumge;"' (1935d); ""Beggar-my·Ndghbour Ranedi.:s !Or l."nemplo:.m~•t" (!935c): "A.n Economist's Smnoo·· (!935t): "Dísguis~>d 

\ ·n~whnm.:nt" ( 19J6a. publicad<J pda primdra vG"",; <O'IIJ lhe fuJ~Jomic Jouma\); "111e l).Jllg P~'"!"iod "lhoorv oi" Employmcll\" {19J6<:. publicado 
oóginalm.:~Jte ~'t!ll~tsduift li1r Nutiooa!okoo<Jf\.liç): "~lobility ot" Labour"" (1937c); '"Ccrtain Proposed R ... m~-di<O:l tbr L'uernp!oymen.t" (1937d); "'l11c 
ünH.:q:>t o f Zero Saving'" (1937e): '"Disinvertm<'llt" (1937!): "Diagranunatic Jllustratiom" (19J7g)~ "!ndcterminm:v" (l9J7h): '"Some Rclledtuns 011 

_\larxist Ecmomi~''f' { l937m. \"<)!SÍ!o ampliada de uma r~a do li~T\> d" John StTUdJ<.-y intitulado A Natureza da Cris" Capitalista. puh\ic:~di! pela 
primeira vez em ·111c Economic Jouma! • c que consta da bibliografia .;k;;te tr:<ba!ho ~-omo Robinsou 1 936!). Vririos d~cs ~tsaíos lbrnm tambim 
n:produ?idos em outrns <X>lctâneas de sua :<utoria. 
:t CompOOn c&a ooktànca os seguinte; t<:xtos: "The 1hoory of >.iooey and the Art:~lysis ol"Output"' (1933e. publicad<> urigiualmrn.te crn }lw Revi,_""· 
d' Economic Studicsl; "\\:"hat is Peri"ect Comt>ctiLíon?'" (J934a. antes publicado '--'111 Quarter!v Jouma! vf ECO!l<Jmi~-s- j<l comen!..ldo no c:lflitulo 
ttnterior}: "Eu!er's Th.::orem and Úle Prnblem (Jf Distribution" ( l934b. publicado pda primeira vez em Htc Economic Joumal); '".\ Furuiammtal 
Objoctioo to Lai~sez-Faire" (1935a. publicado <.wiginalmmte em The ECO!lomic Joumal): ''R.,view of R. F. Harrud Th..J Trade Cyde"" (1936c. 
publicado originalmente em The Econornic Juumai); "The Cnncept of Bmtn.liug"' (1938a. publicado origirmlmente "m 11tc Eoonomic Jouma!\: "The 
EI.JOllomics ofllyper·lntlatiou" (l938b. na verdade uma resooha do li\TO de C. Bresciani Turroni intitulado The Econom.ie> oflntlali<.m ~publicado 
originalmente em ·nw E=omí<: Juumal); "Monctary Equilibrium" (1939a, ro;;crtha do lhTo de G=r ~lyrdat. de mesmo título, publicada 
originaJ:mcnte em The EÇO)lomic ,Joumal); "Rising Supp!y Price'" (194la, publicado originalmmte em Eo:momica): ""fh:: EÇ()[\mnic Effccts of 
.tivertising'" ( 194'2Q resailia do livro de Neil H. Bortkn. dt: mesmo titukl. publicada uriginulmente .::.n Economica), "Pbmning Fu!l-Empkwmcnt -
alkm.ative solutious of 11 dikmma" (l943a publicado originalmente em duas panes no Tbe Times): '"J.A. Sc:htmlpct~'f. "Capitali~m.. Socialism aml 
lklnocr.>cy""" (194.1h. r=ilia do livro d..: Schumpcter. pubh-,tda <"•riginalmente em ·n1e Ecouomic Joumal): "Rcvit.w ofT. Ruby-Norris. ··n,e 1hoory 
ofConsumer's Demand"' (1943d. r=ha originalmente publicada em ·nw ECO!lomic Joumal); "R~-view ofH.B. Lmry, {00.) 'TI1.: Unit<XI &'tat..;:s m the 
\\"odd Ecoo<1my"' (1944a. rerettha originalmente publicada em lht: E<:<.11mmic Jouma!); "War-Time lnllation" (!945a. r~oprodnção de uma p~le:;tm 
pml(mda em Paris anjanei.fo d" 1945}: "The Eo.1nomícs of hi\1-Emp!o~m"'"lt" (l945b, r.:senha tk um cludo OOlnpmto por s..>is c'IJS.~ÍO~i. r~al!lad\lno 

Oltford lmtitute <.Jf Sllltistks c pub!iaula •>ríginahm:nte ,om 'fite G..""<Jilomic Joumai); '"Ob!.tacks to Fult Employm<nt" (l946a.. artigo baseado numa 
coofcrêm'Ía proferida ~'!!I Copenhague. em. de1..embro de !946 e publicada origina!m.:nte ~~ !\atioualokonomisK Tid~skn.tl). ···nu: Pure "Ih<'O!"y of 
Jntenwtionai Trade" (1947a. publicada originahnmte em ·111e Rt:'l.i~\· <lfE~"OOOilliC Studies); "'),Jr. Harrod's Ü}11amics"' ( 1949a. rescrtha do li no d~ 
H.a1rod Towards a J.)vnanúc E\XI!tooücs. publicada originalmmte em 111e E<."OllOtmc Juuma\): ""The 1hoory of Pllll!ni:ng" (1949b. r<=~.Jha do lil-1"0 de 
\lauriet': Dohb. intitulado Sovict E=omic Devel<l{)m<nt Since 1912 e publicada originalmente .om Sovict Studies), "ExdJange Equilibri.um'" (1950a. 
publicada originahnmte em h"OlH.unia lntemaziona!e); "ECO!Iomic Consequdlces of a Decline in the P\lj)U]ation of Greut Brillli11" ( !95lg. t.rabulho 
inédito.~ durante a s~guuda Guerra !>.-lundial): e Robinson e !>.f\lris.oo (s.d.a): "Beuuty and Beast" (paródia marshallíana escrib <JJquanto ainda 
<'!"ll estudante), 



no e11:tenor: um na França, em 1948, na revista ,Economie Appliquée ("La Tbéorie Généraie de l'Emploi") e 

outro no Japão, em 1955 ("A Theory of Long Rtm Development, na Economic Review, Tokyo). Os outros 

dois trabalhos nunca reproduzidos em suas coletâneas são, respectivamente, do final da década de 1930 

("The Classification of Inventions"), em )he Review of Economic Studies (1937-38) e de meados da 

d6cada de !950 ("TI1e Production Function"), em The Economic Joumal (1955b). É provável que Joan 

Robinson ntmca tenha se preocupado em reproduzi-los pelo fato de suas temáticas terem sido retomadas, 

autocriticadas e desenvolvidas incessantemente ao longo do restante da sua obra - seja no livro A 

Acumulação de Capital, seja na famosa "controvérsia de Cambridge", para cuja eclosão e desenvolVImento 

este próprio livro de 1956 acabou contribumdo substancialmente. 

A segtmda vertente da obra de Joan Robinson neste período de amadurecimento intelectual é 

representada pelos trabalhos sobre a teoria marxista, e seu resultado mais conhecido, mais abrangente e 

polêmico é o Um Ensaio Sobre a Economia Marxista, de 1942. Mas há também um panfleto, divulgado em 

1953, intitulado On Re-reading Marx11 bem como artigos avulsos, algWls Igualmente reproduzidos no 

primeiro (1951)
11 e no segundo (1960) 0 volumes de seus Collected Economic Papers e doís outros que 

pem1aneceram avulsos t-t. 

Fizemos referêncra a duas grandes vertentes, muito embora haja ainda, neste período, e a rigor ao 

longo de toda sua obra, trabalhos em tomo da teoria da concorrência imperfeita, como, aliás, foi visto no 

capítulo anterior. Entretanto. a utilização do instrumental geométrico baseado em curvas de custo e de 

receita marginal adotado em A Economia da Concorrência Imperfeita foi se modificando e tomando-se 

cada vez mais rarefeita, o que, para alguns autores, significou um paulatino rompimento com a análise de 

inspiração marshalliana. Isto, no entanto, não quer dizer que a tem3tica tenha sido abandonada, mas pelo 

contrário, que foi totalmente incorporada aos novos pressupostos analíticos da Autora. Em particular, é 

sempre bom enfatizar, e!a passa a tomar como caso genénco a imperfeição da concorrência não apenas no 

que diz respeito ao mercado de trabalho, mas também em relação à formação de preços e à estmtura 

mdustria\15 

Esta breve introdução é suficiente, segundo cremos, para dar uma idéia do volume e abrangencta 

da obra de Joan Robinson nesta fase. Nela se mcluem tanto contribuições teóricas quanto análises de fatos 

econômicos, marcados, principalmente, pela li Guerra Mundial e suas seqüelas. Foi também neste período 

que ela participou do Comitê de Patentes, da Comissão de Monopólios e Práticas Restritivas, e da 

Comissão de Manutenção dos Preços de Revenda, atividades relatadas no Anexo I desta tese. Neste 

11. Rcpr<XIucido no quarto 1·olume do> C;Jl!<Xted Ecooomic Papers c çomposto por trés anigoo: "Wmtld You Bdiew lt"" (1953d), ".\ L=ure 
lkti•·d"<'>J at Üxíhrd bv A Cambrídge E.:ormmist" (1953e) c "An Opm Lct:tcr from a K<.";'llCI:Üan to a ~!.1.-xi&" (19531). 
11. Trata•><e.n~ primclra ~-dctânea. dos artigo~: ,.1\hlrx and K~;.nes" (l948a, publicado originalm.mte em Critica Economígr e <."Ujo~ d<>i>J pnmeíros 
pará gratOs Jbram retirados de "~larx on Uni..'fllpiO)m<'llt'' {1941 h). qu" por sua vez íhi publicado em The E<.">momw JoumaD: ""1be Lab(l\]r ·nJo-ory uf 
\"alue" (1950b. r=ha do lino S<.lbre /l.larx. organizado por Paul Swcezy. <.um ensaios de E. &"\hm-Baw<:rek. "Kar! Marx and the C!ose of his 
Sy-w:cm': R J!ílf~'rdíng.. 'J-301lm-Baw<"!"k's Criticism of :>.-!arx',; L. Bortkiewi~z.. 'Ou thc (\>rred-1()11 uf \furx"s Fundamrota! lbwrrtta~l Constru~"tK'!J in 
úw Third \"olumc ofCapiull', publicada originnhncntc em The Ewnomic Joumall. 
Lt Fur~m rq:lroduúdt.>s 03 s~'gll1ld.l <;~,Jetanc~: "lntmduction to Rosa Lux<'!Tlburg"s ".\-.--.:...,mulatíc~l of Capital'" (!95\b. trata-se de introduç:ii(' 
miginalmrotc ~ta para a <rliç:ão inglesa do lino d~ Rusu Luxemburg) c wlbc Labour-Theory ,-,f V~lnc: a discussi(lJl" (1954a, wígínalmeute 
publicado em S..._-ience and Soci<'ty). Este segundo !Oi replicmh !H> m~mo ni!mcru do periódioo. por Gillman { 1954) e Dcrtis (1954) 
!4. t:ma rcsaiha do livro de :C!arx. "Re\oiew ofKail Marx. 'fhc Povcrty ofPhilooophy"' ( !9561). publicada em -lbc Economic Joumal". e a reproduç.lo 
de uma p~l=<t. '"\Vhat Rcmains ofMan:ism?" (J957d). 
!5. EllUI 4-mntiça de futo <;~mtinua sanpre pn:!;mte, como atestam os capítulos IV c \11 do s:eu liwu d~ 1971. Ewuntic tkn:sics- Some üld
hshiooal Oumion.~ in Eoouomic 11\oory, con!brme jii foi visto. 
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capitulo, como no anterior, enfatizaremos os aspectos teóricos relativos ao nosso tema ~ "oligopólio e 

progresso técnico" ~ apenas fazendo referências aos demais - como teoria e política monetária (inflação 

mclusive), teoria do comércio intemacional, planejamento (em economias capitalistas, socialistas ou em 

desenvolvimento) e as várias questões em tomo da teoria marxista- para citar apenas os mais recorrentes, 

na medida em que contribuírem para o desenvolvimento de nossa tese centraL 
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H.l- O trabalho de divulgação da "revolução keynesiana" 

H.l.l ~Participação no Cambridge Circus 

Já mencionamos, no capitulo antenor, a relação existente entre A Economm da Concorrência 

Imperfeita e a Teoria Geral do Emprego. dos Juros e da Moeda, ressaltando a escolha, por Joan Robinson, 

do mercado de trabalho tipificando um mercado imperfeitamente competitivo. 

No entanto, deve-se mencionar que a Autora inicia suas atividades de divulgação das idéias de 

Keynes antes mesmo da pubhcaçào do seu primeiro livro (ou mesmo da Teoria Geral), tomando como 

ponto de partida as discussões de que part1cipou, em tomo do Tratado Sobre a Moeda 16. Sua partic1paçào 

nestes debates, seglllldo Feiwel, teria detenninado de forma definitiva o restante de sua vida: 

"Como sabemos. Joan Robinson teve um papel importante no Circus, onde as idéias da 
Teoria Geral fOram destrinchadas antes de serem escritas. Também teve participação importante 
em sua explicação. reinterpretação, extensão e generali;,ação. Aqui seus papéis como 
contribuinte. intérprete. crítica c inovadora deste evento histórico estão ine:xtricavclmente 
interligados. Refletem-se em toda sua obra pós-Teoria Geral e apenas parcialmente na 
freqüentemente fascinante correspondência 0C Kc~11cs que sobreviveu e foi prcscr>ada nos seus 
Collectcd Writings. Numa análise finaL não é importante detem1inar quais as idéias particulares 
que se originaram de Joan Robinson. ou quais foram suas contribuições especificas. ainda que 
pudessem ser detectadas. Foi a oportunidade única de participar deste grande esforço criativo e as 
circunstâncias da época que a marcaram p:>r toda sua existência. Se o que viu em Keynes. nos 
anos posteriores. sempre esteve nele. e quaisquer que tenham sido as outras influências a que 
tenha sido submetida. da permaneceu sendo uma grande kcynesiana para o resto da vida". 
(Fciwell987: 59). 

Vale a pena reproduzir parte das lembranças que a Autora tem desta época: 

"Naqueles temJ.XlS não se conheciam os seminários. Nosso Circus. proposto inicíahncnte 
por Picro Sraffn. foi organizado como uma iniciativa informal. Os principais oradores eram 
!Richard! Kahn, James Meadc ~ que estava passando um ano em Cambridge para levar a teoria 
econômica para Oxford -. Sra:ffa {que Yia as novas idéias com um secreto ceticismo). Austin 
Robinson e cu. Apenas os estudantes considerados à altura tinham pemüssão para participar". 
{Robinson, J 977i. CME: =--iiF 

Os debates, a despeito do curto período em que ocorreram (de janeiro a maio de 1931)18 foram 

intensos e ricos, e são considerados, por quase todos os intérpretes, como tendo sido de Importância 

fundamental na formulação das princ1pais idéias da Teoria GeraL Uma das poucas exceções a esta optmão 

é a de Don Patinki.n, que, segundo Feiwel, afirmava que o Circus não teve tanta importância quanto se lhe 

costuma atribuir, dado que não há documentação suficiente para provar sua mfluência sobre a Teona 

Gerat de Keynes. Defendendo opinião contrária, Feiwel cita Austin Robinson, cujo argumento é o de que 

\6, Para a participa~;3o de Joan HDt>inson no Camhridge C ir cus .. ~"Olno era cbamaOO o grupo qu..- w r~'UnÜ• para discuttr o Tptado Sobre a :\lütxla .. n:l 
mamria das vezes SaJl a pre,lcrH;a d.: KC'-11<">" ~ub a Cúürd.:nação d<! Rid1Md Kahn (u "anjo m~sag<'lru"- rd;."'"Ulc:ia 30 fato de S...T de qu<..-rn fazia a 
intmnediação i.'lltn.· os memt>ro~ do Circus.: KC}lles ... hja-se. por exemplo. Kalm ( !985). Robinson, E;\ (i (1985), F.:í"'d {19890. Skouras (1981 ), 
CWJM1 (Y<>l. XJJI: 337-)4)). ai cru d\J dq>oimento d:J própria Autora em Robins<>n ( !977i). 
r 7. Pata o relato da~ p<OSIJU>..'NIS d<'m.lW('Ividas em 0'-d:~xd á 4><Y.:11 veja-se L..;e (1981 ). A participaç.io no Circus >Ó era p~'"flllitida mediante crl!lvit.;s, e 
•:>i> ~udantes crmn ::.\·aliados quanto à sua aptidão pL'I" uma banca cornposta por Austin Robinson, Ridlard Kahn c Pkro Sra:tfa. v~'jiHe ~ 
Çffii: JJS) 
18. C[ CWJMK (XllL 3J8). 



na E!poca, nmguém se preocupou em providenciar provas da existência e importância do grupo, e que "há 

algo que a presente geração esquece. que e o jàto de que a propriedade privada das idéias só foi 

inventada junto com o Ph.IJ ". (Robinson, E.A.G., 1985: 53-54, apud Feiwel, 1989e: 38). 

Os participantes do Çircus, sem dúvida alguma, estavam profundamente envolvidos nas 

discussões, e consideravam que os debates eram extremamente importantes e inovadores. Joan Robinson 

lembra que "nos dias que se seguiram às reuniões do Circus. havlCl uma dara distmçâo entre aqueles 

que haviam compreendido a questão e os que não. Austin Robinson disse que andávamos nos 

perguntando: 'Irmão. jóstes salvo?n•, (Robinson, l977i, CME; xiv). 

Joan Robinson faz um breve resumo do que considerava ser a questão central que deu origem aos 

debates em tomo do Tratado Sobre a Moeda. Tratava-se, basicamente. da idéia de que mudanças no nível 

geral de preços afetavam os lucros e estes, por sua vez. induziam (ou desencorajavam) a atividade 

produtiva. A ênfase na determinação do nível geral de preços (em detrimento da determinação de preços 

relativos, tema considerado como pertencente à teoria da utilidade marginal) era uma manetra de combater 

a teoria quantitativa da moeda, segundo a qual o aumento dos gastos em consumo e/ou investimento teria 

como decorrência uma elevação geral de preços. 

"Para que se compreenda o debate do Circus é necessário recapitular a JXlsição central 
do Tratado [Sobre a Moeda]_ Quando estava escrevendo. Keynes acredita,·a que a 'teoria 
monetária' versava apenas sobre preços ... o emprego raramente era mencionado. 

O argumento poswla uma JXlsição de equilíbrio num momento do tempo em que a 
poupança é igual ao investimento e o nível de lucros é nomml. Assim. uma elevação do 
investimento causa uma elevação dos preços e portanto uma elevação dos lucros. Dc·vido a 
definições peculiares. isto leva o nome de excesso de investimento sobre a JXlUpança. Este excesso 
não é reduzido mediante o gasto em consumo. pois se pane dos lucros for gasta. os preços se 
elevam ainda mais. Os lucros são o frasco da Yiúva. inesgotáveis. Por outro lado. se os 
cmpres.ir.ios reduzem seu consumo de modo a poupar mais. o frasco da viúva transfomta-se no 
cântaro das Danaidas. que não se pode encher nunca". (Robinson. 1977L CME: xii)19

. 

A Autora relata em seguida alguns dos tópicos principats em discussão. O pnme1ro deles 

relac10nava-se à possibilidade de elevação da produção de bens e serviços - sem pressão sobre o nível de 

preços - a partir do aumento do gasto em consumo. em particular numa situação em que há capacidade 

ociosa, Jsto é, em "tempos de desemprego": 

"Um dos principais tópicos no Circus era a relação entre demanda c produção. Austin 
Robinson detectou imediatamente a falácia da \iúva em tempos de desemprego. Se os homens de 
negócio aumentam seu consumo quando os lucros se elevam. haverá uma elevação da produção 
de !xns e serviços, sem que haja, necessariamente. qualquer elevação de preços. 

19. A ~xpress.1o "/\'asco da viúva" diz re;peilo à eWria bib!ica da ~·iúva d,:, SarqJta. ~'tl_Í(> IÍ"ll$L'ú d.:~ 6ko fOi al»1çoado pelo proJeta Elifha. d.;o modo 
que num::> ~=4sse. A ref'er-àu.i:a aos càntaros dll5 D:maid:w vem da mitol<)gia grega_ ~<:gundo 3 qual as Danaidas.. por mal-arem S&JS maridos na noite 
de núpcias. Emun eondenad~s a mcller de água càntaro~ ql-1,;\ llllllca ticmn repl<tos. Asimakopuhls \l/~ece um resumo ~ qu~'io. cllamando a 
awnção para o tàto de que c'!a docorre da adoção do pressuposto de que o nivel de pmduçã1> <i =:mtmlte: 

" __ uma ekvaçiio do .~,asto em ltmsumo por parte d'l!l ~npresarios aum<:fltaría. ~~ll igu3! montante. os lucros dos empresarios 
que vmd= b.."'lS de o;msumo. enquanto que uma redução d~ gastos =iuljrill Oll lucros em igual montante. !st(l sig~liúca 
que o coosumo <1<1s <:!nprcsarios não .; ..:apaz do:- r~"<luúr a rique-.w dos <:!!npres:lrios wmo um todo . ()S lucroo wmo IOnw di.> 
gasto em coosumo s:lo mesgotáveis (comparado por Keynes ao 'frasco da viúva'). :O.·las as tentativas d" algw1s crnprcsirios. <nl 
aurni!llt.ar sua riquew reduzindo " ga,1o <'ffi coo"11mo niio Je,·ar.i ao aumooto da riquen1 e~npresm-iaL devido à redução dos 
lucros a\JJ':rirlos pelos Clllpresários <jUC vmdcm bms de wnsumo ('•ls jarros das Danaidas que nuu<:a ficam rqJ!elos')". 
(Asimakopu!os. !99l: 17) . 
. \simakopulos lllarta qtw ~'Sta qucstilo não d<!Ve ser ~'Oilfimdida com a pr'lf"Jl'içào da do.:tennínaçi!n dos lm .. TO~ d~ Kalecki. pois em Ka!eci;i a 

idéia d~ qUe oi O gasto que dctermina O lucro irukp<:nde do pressupo&o <:k produção CIJ!)Sla!11.C. 



Este era o primeiro passo da ftransiç:1ol da teoria monetária em direção à análise de 
produção, que esJ:á descrita em meu artigo de 1933 ... ".(Robinson. 1977L CME: xii·xiii)20 . 
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O segundo tema dizia respeito à relação de igualdade entre poupança e investimento - entendida 

tanto como uma relação contábil quanto de causalidade, e que se vincula fortemente à formulação do 

mu!tiplicador21 
· 

normal: 

"O segundo tópico era a rcfonnulação das definições presentes no Tratado. O artigo de 
Kahn cstJmt expresso na linguagem do Tratado. mas ele descobriu que a poupança mun período 
qualquer é necessariamente igual ao investimento neste mesmo período. Isto foi descrito como a 
'Relação de Meade'. p:>is James havia ajudado na descoberta. 

Havia uma certa confusão. naquela éjXlca. entre uma identidade contábil que tem que ser 
verdadcim por definiçào e uma relação causaL O ponto imponante era a relação causal. isto é. a 
maneira (mostrada pelo multiplicador). em que um dado aumento no investimento faz com que a 
renda continue a se elevar até que alcance o nivel em que a poupança aumenta no mesmo 
montante. Ao mesmo tempo, o que era mais chocante para a ortodoxia marshalliana. uma 
rcduç;1o do gasto em consumo (sem alterações do üwestimento). não elevaria a poupança. mas 
apenas reduziria a renda. 

Kabn reforçou esse argumento (seguindo. inconscientemente. o esquema de reprodução 
ampliada de Marx). isolando a produção de OCns de consumo e a de OCns de investimento e 
analisando as relações entre eles. O excesso de renda no setor de OCns de consumo. relativo ao 
seu próprio consumo - isto é. a poupança - é igual ao gasw em consumo no setor de investimento. 
Conseqüentemente. a soma das poupanças do setor de bens de consumo c do setor de 
investimento é igual ao valor do investimento". (Robinson, 1977L CME: xiii) 22

. 

O terceiro assunto discutido no Circus e ressaltado por Joan Robinson era o do conceito de lucro 

"Outro ponto que levantamos !Oi a noção de lucro normaL Se. como sustentava Kahn. 
existe uma cmYa de oferta da produção como um todo (dadas as taxas monetárias de salário) 
numa situação de curto pr.tzo com capacid.1dc produtiva total fixa. então. corrcsJXindcnte a 
qualquer estado dado da demanda. hà um montante particular de emprego. de nível de preços e 
de flaxo de lucros brutos. Não há qualquer nível de lucro que seja mais 'nonnal' que mJtro"'. 
(Robinson. l977i. CME: xiii). 

E, finalmente. um quarto tema, que versava sobre a relação entre poupança, mvestímento e taxa de 

JUros- a falàcia dos ·'baldes no poço'' 
23 

"Ha\"ia ainda mttro tópico. emOOra não me recorde se ele apareceu no Circu$: ou mais 
tarde - trata~se da falácia dos 'buldes no poço'. Dennis Robcrtson tentava argumentar que sempre 
que houvesse uma elevação da poupança. mais dinheiro seria transferido a Bolsa de Valores c 
utilizado para financiar uma elevação correspondente do investímento. Esta visão decorria da 
confusão. muito comum, entre flu..xo de renda e estoque de riqueza. Uma redução dos gastos de 
consumo não eleYa o fluxo total de poupança se o fluxo de lnYestimento permanecer o mesmo. 
mas faz com que a renda caia, até que o novo fluxo de poupança seja igual ao velho fluxo de 

20. o ·'m<'ll artigo d~ 1933" é "'Ih~ ·111.x.n' {lr :vtoney and tfu:: .'\nah-sis of Output" fl9Jk''· pub!iClldo otigi!lalnrente em Thc Re~·iew o!' Economic 

~lUdl~, 

21. .'. j(,-mulação mais i.-Ullcisa dG&a rdação nos é ofer<Xida por E.rtwel! (!977: 65): · ' wse &am:a da l'eorw G~rai, como t:emes m~smo 
àJI<l.U::ou. e a de que ,, 1guaidad.o .omre poupança <1 mveslimicin/o se mamém atravi.l Ja vonaça'o Jo nivel de renda fe wnseqüentemente do 
e,;1prego1 e não pdo processo de "'.l"~ramenro ao eqwlibr10 mraves da taxa de ;uros". Para o dcmenvolvimcmo hir<tórioo do principil' do 
multiplicador v<!ja·~W a cxo.;kme r=.ha de Shadde (1951 ). 
22. Joan Robinson rei<.-•n:-se aqui a Kahn {1931). publicado .:111 'lhe Eçonomic Joumal e intitulado ... !11e Relatwn of llome lnvo:stJni.-1Jt to 
U!emplnym"''lt" 
:n . .-\ "tootia dos baldoó& no poço'',; rL'SUmida pela própria Autora em outro artigo: "q~<ando a demunda por be.ns de consumo cm (atunema a 
parcnnóma;. a demanda por bens de capital (mvestJmento} aumenta em montante 1guai". iRobinsoo. 195le, CEPl: viii) 



investimento. Ao mesmo tempo. quando se mantém o investimento líquido. a riquc1.a total cresce 
e parte da poupança correspondente é feita por proprietários individuais de riqueza. que podem 
primeiro retê-la como mna adição aos seus saldos monetários e depois utilizá-los para reduzir 
dividas ou adquirir novos ativos. A demanda por dinheiro c por outros ativos. relativamente aos 
estoques existentes num momento do tempo, afetam o nhrel das taxas de juros e o valor das ações 
(ordinârias). que têm um papel apenas secundário e indireto sobre o fllL"<O de investimento". 
(Robinson. 1977L CME: xii-xiY). 

89 

Um dos artigos que representam o mícto da participação de Joan Robinson na "revolução 

keynesiana" é o que se intitula '"A Parable on Savings and Jnvestments" (1933d), escrito no verão de 1931, 

antes que Joan Robinson iniciasse sua carreira umversitária e tendo como público alvo "aqueles que mio 

sabem o que pensar. e não aqueles que têm respostas para tudo"u. Trata-se de um artigo no qual, à luz 

do Tratado Sobre a Moeda e dos debates no Circus, Joan Robinson defendia a posição de Keynes na 

controvérsia deste com Hayek a respeito da igualdade entre poupança e investimento. A Autora cita a 

segumte passagem de um artigo de Ke)lfleS, publicada em Economica, em novembro de 1931: 

"'A poupança 'voluntária'. de acordo com o De Hayek. sempre se transforma em 
investimento. Isto ocorre porque (do seu ponto de vista) uma elevação da poupança significa 
(coeteris paribus) uma elevação líquida do poder de compra direcionado pam a aquisição do que 
cu denomino 'bens de investimento' c que Hayek chama de 'produtos intermediários'. __ Do meu 
ponto de vista. poupança e investimento (como os defino) podem se desencontrar ... meramente 
como resultado do fato do público alterar sua taxa de poupança ou dos empresários alterarem sua 
taxa de inYestimento. sendo que não há nenhum mecanismo automático no sistema econômico 
{como o ponto de vista do Dr. Hayek parece implicar que exista.) que mantenha a igualdade entre 
as duas ta.xas. desde que a quantidade efetiva de dinheiro não se altere"'. (Keynes apud Robinson. 
1933d: 75)_ 

Para esclarecer a questão, Joan Robinson inventa uma parábola, na qual os bens de consumo 

perecive1s são representados por ervilhas e os bens de capital duráve1s são representados por ouro, e mostra 

como a detenmnação dos preços dos bens de consumo é diferente da dos bens de capitaL O argumento se 

baseia fundamentalmente na possibilidade- diferenciada -de se especular com estes dois tipos de bens. 

"Enquanto houver estoques de bens de consumo disponíveis. e se os especuladores de 
bens de consumo 'derem uma olhada' em seu preço. o preço será determinado JX!la curva de oferta 
especulath·a de bens de consumo. c não pelo fluxo corrente da produção. Mas. uma vc-L que a 
nova produção representa uma alta percentagem do estoque total no caso dos bens de consumo, 
esta influência sobre seu nível de preço é relativamente desprezíveL enquanto que no caso dos 
bens de capítal tem importância preponderante. Portanto. mesmo que admitamos a existência de 
especulação de bens de consumo. a diferença entre bens de consumo e bens de capitaL ainda que 
seja apenas de grau. é muito grande. Os estoques de bens de consumo disporúveis para 
especulação devem ser pequenos, pois são perecíveis e de dificil manutenção. A produção 
corrente não pode ser mantida foro do mercado por muito tempo. e uma vez que tenham saído 
das mãos dos intermediários profissionais.. o público em geral não os w;ende. Alguns não podem 
ser vendidos (como as ervilhas) porque são totalmente consumidos. Outros não são perecíveis. 
mas são menos fáceis de serem comprados e vendidos em segunda mão do que bens de capitaL 
Os estoques de bens de consumo disponíveis para especulação são portanto relativamente 
pequenos frente à produção corrente_ Os especuladores não podem manter seus preços constantes 
frente a qualquer variação considerável da demanda. ainda que sua 'opinião' sobre o preço dos 
bens de consumo se mantenha constante. Uma elevação da demanda exaure rapidamente os 
estoques. e gera uma elevação dos preços. Uma queda da demanda satura rapidamente a 
capacidade de manutenção de estoques por parte dos intennediários e gera uma redução do preço. 

24. Carta de Joan Robil1son a K")nes, 09 de abril de 1932 in CWJMK (XIII; 268-269). 



O montante de bens de capital existente. por outro lado. é muito grande relativamente a produção 
corrente. e todos que já existem de fato são imediatamente comprados ou vendidos. O preço 
diário dos bens de consumo depende. oortanto. em grande parte. da produção corrente. e o preço 
diário dos bens de capital depende principalmente não da produção corrente. mas dos negócios 
em títulos de capital produzidos há muito tempo". (Robinson. 1933d: 80-81. grifas nossos). 

')() 

O que Joan Robinson queria ressaltar é a diferença entre poupança (não-consumo) que é utilizada 

para comprar títulos de capital (estoque de nqueza já existente) e poupança (não-consumo) que é utilizada 

para compra de bens de capital a serem produzidos (investimento, ou fluxo de riqueza). Embora o debate 

g1rasse essencialmente em tomo do caráter monetário da economia capitalista, explicitando em particular a 

1mportàncía do mercado de capitais (títulos), pode-se perceber, na argumentação da Autora, o 

reconhecimento de dois critérios diferentes para a determinação de preços, um deles relacionado a produtos 

cuja elasticidade de oferta é alta e sensível às variações da demanda, e outro referido a produtos cuja oferta 

é relativamente pouco elástici5
. 

O segundo artigo, também fortemente mfluenciado pelo Iratado Sobre a Moeda e pelas discussões 

no Circus intituta·se "The TI1eory of Money and the Analysis of Output" (l933e). Também foi escrito 

antes que Joan Robinson iniciasse sua carreira universitária, e foi publicado em 1933. É um dos textos 

mais representativos desta fase de defesa das idéms expostas na Teoria Geral, e porisso merece destaque da 

mataria dos intérpretes da obra de Joan Robinson16
. A própria Autora, na introdução à primeira edição do 

primeiro volume de seus Collected EconomJc Papers27 destaca que este artigo fora escrito para o prímetro 

nUmero da nova Review of Economic Studies, criada como fórum de discussão pela nova geração de 

professores da London School of Economics e da Universidade de Cambr:idge. Segundo Szmrecsányi 

{1983· 273-274) constituiu-se ''num prenúncw da abordagem que estava para vir na Teoria Geral e nos 

frabalhot-,' que dela se originaram - uma abordagem que subordinava as variações da moeda c o 

comportamento dos preços ao nível do emprego e à evolução da demanda eji.?tiva". 

Neste artigo, Joan Robinson ampliou o escopo do Tratado Sobre a Moeda, da teoria monetána 

para a teoria da produção, explicitando o que considerava ser um dos elementos essenc~ais da teona de 

Keynes, já que, segundo sua avaliação ''- . o S'r. Keynes puhlu:ou seu livro sob o titulo {Jm Tratado ,)'obre 

a Moeda.. mas não percebeu que o objeto com o qual estava lidando era a Análise da Produçtio" 

(Robinson, 1933e, CEPl: 55). E mais à frente: 

"Um outro exemplo da incapacidade inicial de Keynes de compreender o significado de 
sua nova análise pode ser encontrada na ênfase que dedica aos lucros como a 'mola propulsora da 
ação' que determina a produção.. Ensinaram-nos que quando os lucros estão acima do normal 
num determinado ramo, novas firmas emrarão no ramo e a produção se expandirá. Mas é 
suficientemente óbvio que os empresários que estão decidindo se vale ou não a pena estabelecer· 
se numa certa atívídadc não são guiados apenas, ou mesmo principalmente. pelo niYci de lucros 
auferido pelas firmas jã existentes. Eles avaliarão ns condições gerais do mercado c das 
pcrspcctints futuras e farão suas escolhas de acordo. É ocioso dizer que os lucros anonnais 

;s. f'llnl K..:yn~. a diferença fundamo;:o.Jttll é a d.:: que "'os h.tns de consumo /Ú/1 t<ma r~nJa neganva (em lermos de .<i mesmos/ enqtwmo qu~ os 
õ.,-ns (ie mvesnmenw tl!m renda poMrva". Carta de K~'!"ncs a Jo<ltl Rohinson. !4 d<'>«hril de 1932 in CWJlvtK (XHI: 2691. 
26. Para Shackle (1951 242) o artigo foi uma das importantes ~-..mtribui~ ao desmvolvímento da idéia do multiplicador- cxmreito criado por 
Katm. e ~WJsiderado por Shackle "uma das ,·onmbwções mms onginms do:,· illtunos 50 anos". Bralunannnda (1983: 5'o r.essalta qu;; ,kmo Robinsou 
csl0r'r'!Vll~ oeste artigo. parJ "a/r(Hr a confiança do publico paro o modo de pensar que vtgorava no .~mema solar de Cambndge de e mão. em 
que o sol era, abwamenre, Keynel'. Para Tumer (! 989). !Oi o.o:ste trabalho que Jmm Robinsoo apresentou a nova teoria do emprego. 
21. Y~a-w Robinson (l95 te); "lntroductioo tothe First Ediüon ofCollect<XI EL'QIIOU>Íc Papem, vo!. L 1951" 



caus..tm o novo investimento. Simultaneamente. é yerdadc que se o novo empresário decidir 
estabelecer-se no ramo (se ele espera que seus custos sejam aproximadamente os mesmos que os 
das firmas já es1abelecidas). deve ser um fato que as firmas jã estabelecidas estejam auferindo 
lucros acima do normal. pois a não ser que o preço do bem seja superior aos seus custos 
(incluindo os lucros normais). não valerá a pena. para os empresários adicionais. entrar no 
negócio. Portanto os lucros extraordinários são um síntoma de uma situação em que ocorrerá 
novo investimento na indústria. Falar deles como causa do novo investimento só é legítimo como 
mn recurso artificial adotado para simp!ificnr a expos:içào do que está ocorrendo. Do mesmo 
modo. os lucros. tais como definidos por Keynes. são um sintoma de uma situação na qual a 
produção tenderá a aumentar. A produção tende a aumentar quando o preço dos bens excede seu 
custo de produção pois. nesta situação. é lucrativo. para os empresários. aumentar suas vendas. 
Considerar os lucros como causa direta do aumento da produção pode induzir ao erro. e uma yez 
que no equilibrio de longo prazo não há lucros no sentido de Ke~11es. uma teoria que considera os 
lucros como mola propulsora da ação é incapaz de lidar com a análise de longo prazo". 
(Robinson. 1933e. CEPI: 58. grifas nossos). 

11 

A passagem acima tem dois aspectos interessantes. Em primeiro lugar, ela ampiía o argumento que 

Já se assmalou no capitulo anterior: o de que lucros altos devem ser vistos simultaneamente como sintomas 

de imperfeição da concorrência ~ isto é, da existência de barreiras à entrada (e não como causa de 

imperfeições) - e como um sintoma, também, de que novas fim1as podem entrar no negócio, atraídas, 

fundamentalmente, por sua lucratividade esperada. 

Em segWldo lugar, esta passagem indica que a preocupação da Autora com a análise de longo 

prazo, 6 bastante antiga. Eatwell (1983) reconhece essa antigüidade e, embora julgue que Joan Robínson 

não obteve sucesso nessa empreitada, menciona, ao lado deste artigo ("The Theory of Money and the 

Analys1s of Output''), um outro, intitulado "The Long-Period TI1eory of Employment" (1936e) como sendo 

os que descrevem sua tentativa de construir os fillldamentos de uma teoria do emprego a longo prazo. 

Segundo Eatweil, diferentemente de Keynes, Joan Robinson estabeleceu como ponto de partida um estado 

estacionário. o que lhe permitiu tratar do duplo caráter do investimento: como demanda e como criação de 

capacidade (esta segunda faceta havia sido ignorada na definição de longo prazo dada por Keynes, segundo 

Eatwell). Para Eatwel!, no entanto, em trabalhos postenores, a Autora acaba por 

"rejeitar a analise de longo prazo como o método da teorização econômica, e. portanto por 
rejeitar sua própria versão do longo prazo conforme definida em 1937". (Eatwe!L 1983: 280)~~. 

Voltaremos a esta questão, da tentativa de expansão do escopo da Teoria Geral para o longo prazo 

maiS adiante, depois de explorarmos os trabalhos de Joan Robinson de divulgação e defesa de seus 

princíplos fundamentais. O que se pode adiantar, por enquanto, é que foi precisamente por tomar como 

ponto de partida um "estado estacionário" -que entre outras caracteristicas se defme por um "dado estado 

de conheçimento técnico"- que Joan Robinson se envolveu na ''controvérsia do capital". 

:28. Eatwdl!Om<liX a rdação dos tmballw> j)<)m.eriorcs que atestariam esta posiçiio da Aut<Jra: ···n1e Groemlisation ofthe Gmernt Thoory" (l952b}; 
"1he Product.ioo Functi011 ancl the Thoory of Capital" ( !953-54): "!Iistory wrsu~ Equilibrium" {1974a} e ,.f11c t.:nimportancc (>f Reswitdling" 
(1975a ). Et!tes ~o analisadt">S mais il lhmle. 



H.l.2- Divulgação e defesa da Teoria Geral 

Foi a partir da publicação da Teoria Geral que Joan Robinson adicionou à tarefa de explicar e 

defender, também a de divulgar a "revolução keynesiana", com a preocupação de ampliar o escopo de seus 

escritos para além do esclarecimento de questões específicas, em direção à construção de um consenso em 

torno das novas idéias. ~ão era outro, aliás, o intuito do seu pequeno livro-texto - o qual, na 

correspondência com Keynes apelidava de my baby book- publicado em 1937, de caráter explicitamente 

didático e intitulado Introdução à Teoria do Emprego. 

Deve-se mencionar que quando pensava em publicar este liwo, Jean Robinson aconselhou-se com 

Keynes, que não apenas aprovou a idéia!>~, mas ofereceu-lhe apoio e defesa contra interpretações erradas ou 

negativas, como atesta a correspondência que sobreviveu entre Joan Robinson e Keynes. e entre este e 

Robertson. Joan Robinson reclamou da interpretação de Robertson sobre o que ela considerava ser uma 

importante passagem em Introdução à Teoria do Emprego, Em carta datada de 30 de julho de 1938, Joan 

Robinson escreveu a Ke:ynes: 

"Alcxander {Hendersonj mostrou-me a pasta de D.RR_ fDennis Ho!me Robertson]. e cu 
anexo uma carta sobre a referência que ele faz (c que eu considero extremamente covarde) ao 
meu pequeno !iHO. Introdução à Teoria do Emprego. O anexo está numa folha separada. de 
modo que se você achar que deve cmiU-!a a ele. possa fazê-lo. Se eu puder participar do seu 
Tratado de Versa!hes. eu preferiria que D.H.R. retirasse a referência feita a mim. 

Será inútiL obviamente. que cu replique se você não o fizer. mas talvez - se ele não 
omitir a referência - você poderia incluir uma espécie de 'nota do editor'. citando a passagem 
referida sob o número (3) da minha cana em anexo. Quanta perda de tempo - o pior do 
componamcnto de D.H.R. é que nos força. todos. a agir como se considerássemos importante 
toda essa futilidade ... ". (CWJMK: XXlX: !81-l82)

3u. 

Keynes assumíu a defesa de Joan Robinson e escreveu a Robertson, em 3 de agosto de 1938: 

" .Gostaria que você considerasse a retirada da referência a Joan na segunda nota de 
rodapé. onde você diz que ela at1rma sem qualificação. que o desejo de poupar não promove o 
investimento. Tenho certeza que a visão dela é a mesma que a minha sobre este ponto. c ela 
poderia prová-lo em outra passagem do hvro. onde ela o esclarece. Além disso. a afirmação de 
que 0 desejo de poupar não promove o investirnemo não é a mesma coisa que dizer que não reduz 
a taxa de juros. 

A questão é que prevejo a probabilidade de uma réplica dela. se publicannos esta 
referência gratuita. Neste caso. como poderia recusar a réplica? Também teria o efeito indesejado 
de arrastar a controvérsia. Além disso. qual o objetivo em atribuir-lhe uma opinião que tenho 

2'1. Vcja-seCWD.fK(XIV· 14&-150<!:\."XLX: !84-186). 
}0. Era o seguinte o til<lf da carta t.'!JI anexo: 

" __ )>.segunda nota de rodapé de D.ll.R: 'A Sra. R<lbins\m afirma ><-m qualificaçào qu<' o doiSej<J do;- p<~upar uào 
promov.: o mvcstimwto' 

f).;-vo prot,.;tM e<mtra isso. 
( 1) Eu digo em m<.'U prcllidu que 'o rigor e sacrificado em nome da simptiddade' e me par.x:e mesquinho. para dí7;c"f 

o minim<l. m-ar vnntM1,etn destefatoparn me atacar por ~'u tàZ<.'f uma afimmçiio 'sem qunlillcaçiío'; 
1l) DÍ7.\..>r-que um :mmcnto da pan.--imónin não pn>nKrW o inve:>tim~to tl.in i: a m=rm coisa que dizer que'--' 

aumento da p;u-cimónia não reduz a wxa d.::jurOll. ,\. qu.::da da t.1:>..<1 de jul"oo deve~~"~" gr:mde (l suficít:~He para superar o d<Jdinio 
dt> lucro pmspMivo de.:."Prr<$!.le de ga~i.os mcuorw de C\msumo {veja u~nge). Isto obviamente levanta a questão da <mkm de 
gnmd<Y.a. w.de D.l-LR- e~ podemos disC()rdar legitimamente. no atual o;:.stado de conhe<:imento reaL e não quero arra!;tar a 
disCI!ssào. mas si!J11ific:I que a senwnça cit.1da de nenhuma maneira me oompromae com a visão de que uma el~açào da 
pan .. imóntJ não reduz a wxa de .Juras~ 

(3) Em outra passagem afirmo (citando de mernórin) que ·e VtYdade que uma elevação da parcimônia reduzirá a 
taxa de juro, mas <>tàzap<~nasporque.,.'.l&o ()(.~lm:no capilulodc::nominado 'Aspectos da Taxa de Juroo'.,,". (CWJl\.fK. }.__,'JX 
1&2). 



certeza que ela não defende. ainda que vocC possa encontrar defesas textuais'~" (CWJMK. XXIX: 
183). 

Robertson aceitou a sugestão, apenas para "encerrar a controvésia", mas discordava dos outros 

argumentos de Keynes. Finalmente, ao receber de Keynes a citação exata (que Joan Robinson enviara a 

Keynes num cartão postal mandado da Suíça), reconheceu que havia negligenciado a passagem e que "ntio 

tería sido apropriado cÍ!ar uma passagem sem citar a ourra'"1 

Na maior parte dos casos o esforço de divulgação parece ter sido bem sucedido. Asimakopu\os 

( l9&4b: 526, 7n) faz referência ao talento comtmicativo de Jean Robinson, como tendo sido um dos 

importantes detenninantes da aceitação da teoria keynesrana pelos economistas de sua geração, e destaca a 

resenha da Teoria Geral escrita por Lemer- (Lemer 1936b)- sobre quem Joan Robinson, em carta a 

Keynes fez o se!:,ruinte comentário: "não lhe parece que [o artigo de] Leme r é um crédito a meu fi_;vor?"32
. 

O livro Introdução á Teoria do Emprego tinha por objetivo apresentar aos estudantes uma versão 

simplificada dos ma1s importantes pnncípios gerais da nova teoria e foi escrito com apoio dos seus 

próprios Ensaios Sobre a Teoria do Emprego e incorporando às proposições de Keynes as contribuições de 

Co!in Clark (Nationallncome and Oudav) e de Michal Kalecki ("A Theory of Business Cycles", de 1937). 

Na segunda edição do livro, em 1947, quase dez anos depms da primeira, Joan Robinson Já 

reconhecm a necessidade de sua atualização, principalmente porque considerava que a expenêncta da 

Segunda Guerra Mundial e a então já generalizada aceitação de que o pleno emprego devena ser objeto de 

politica econômica ex1g1am novas interpretações das questões colocadas no livro·n. No entanto, a Autora 

nunca fez essa atualização - a não ser através de alglllls comentários neste sentido, no prefácio á terceira 

edição- por considerar que isto tomana seu conteúdo confi1so3
-+. 

No prefácio à terceira edição, intitulado (na versão eut português) "Trinta Anos Depois", a Autora 

considera que a SeglUlda Guerra i\ 1undial transformara a posição de Keynes numa nova ortodoxia, 

representada pela aceitação geral de que um dos principais objetivos dos governos e a manutenção de níveis 

de emprego altos e estáveis. Na avaliação de Joan Robinson, no entanto. a manutenção de níveis de 

emprego altos e estáveis era algo muito mais complicado que a redução do nível de desemprego, a partir de 

J J, Robcrtwc1. ><."gUndo Joan Robínson. só dvogou a partit--ipar de uma reunião do Cambridge Ciml§. e ~'!"a sarca&ico 0.1m rdaçiio a <::Stas reuniOO; que 
dis~niam o Tratado Sobre a Mocla. A Autow fa<" um relato nada dogi<l"o de sua personalidade e comport3ffidlto: 

""Dmnis Robertson ~'fi! s;,rcistk'ú wm relação "" Circus e h'Ío a apenas uma rt-'Ullião. Ek tinha uma atitude 
ambiva!mte com relação a Ke;vnes, lJlH! hll»1a sido um amigo próximo. Ele admirava a ousadia intd()d.unl de Maynard. mas a 
temia. A.p,;ga\'a-w às velhas doutrinas. ~"\)!llO a de que uma redução dm salários o:k>Ve n=sariamente aumentar\) dl~o. e 
manteve um lOgo =do de critica..'l. algumas das quais úteis, m~s sohre que&Ões ptlriféricas. 

A medid~ em que ~l d~>hat<l {sobre o Tratado! cootinuava, ele ~e tomou anmrgo. T<i:tltou ~·v•tar que eu e:qJUS<;,_"""'Se a 
no\' a teoria '"n minha.~ pal.,trm; (mas Pig(\ll d~diu em f~·.-or da lib<rrda-de <k opinião) ... Ü<.'PQiS da morte de Keyncs. quando 
Robert.'iO!l voltou a Cambridge como suce:ss<.\r de Pigou, criou um cisma permanente no corpo dcK:uJJe, trotando reordcnar a 
"""nlhm> c1>rrku!ar de modo que a t-oon:l. <k Keynes não pudes.w ~'<.->('ensinada (s.;, o ti..,.'le) antes do último ;mo'". (Rohinwn. 
1977i. C\TE: xiv). 
\"~ja..,;e wmh0m a r~ a do vigé<imo-n<'<'IO volume dlls ÇWJ1VIK (Robinson 1980!)_ na qual Joan Robinson rcmemora otltros qmódio.~. 

d-ntre o~ q11ais a;te d~bme a~tre K~':>ncs ;; Oéllms Rc,hertwn. em !938. Segundo a .-\utora. Roberts<>11 $<mtprc a "'-111SJderou um ··hiclw-papiio·· 
\foggridge (!992! re!aru parte d~'&Ws episódios.. que se .:~tcontnlm ric-~mentc do~'Umootado~ rutre 015 papt.'is d.: RidJard Kahn. no Modem . irdlivc 
Cmtre do l'i.ug"s Co!l .. -ge. em Camhridge. Inglatma ,Rf'K/14 99) . 
.31. Carta de Joan Rvbinsoo a KL'Vll.e>. l J d" mw~'"!nbro o:k !936 ilt CWn.·!K (XlV: 147·148). Joan Robinson dlegou a ~=vencer uma ímpolt>lnte 
livraria de Cambridge (fkffers}; Vi!ltdcr sçparotas daquela res<:nha. Loolcr também l~z uma resmha. >"'"'1 muito inleress<'. d~ A Eçononun da 
Coooorrência lmperf(.iJ-;1 (Lem~'t 1936;~) c "'iCfCVCU uma extremamente d<Stàvonivd de A AL'lllllUlação de Capital (Lemer 1957). 
33. W.fa-se ":-rotetothe Rcissue of'Introduttioo to lhe 'Thoory ofEmploymmt"' (1946b) 
34. V~ja-sc Robinson (!9691). A primeira edição iOi em !937. a segunda em 1947 c a tercciru em 1969. As dtaçõc:; d" prefá<-'io da tercciw edição silo 
rdiradas da Ve!"Siio em portugu.:S. 
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um alto nível inicial - situação na qual a Teoria Geral havia surgido e cujas causas pretendia, não apenas 

equacionar. mas também ajudar a dirimir. Isto porque 

" numa depressão. quando a ortodoxia mantinha a posição de que nada poderia ser feito. era 
necessário apenas argüir a favor dos gastos de qualquer espécie ~ pagar homens para fazer 
buracos no chão seria algo melhor do que não fazer nada". (Robinson. 1969í: IO}. 

Essa transformação das idéías de Keynes em "ortodoxas" faz parte do que a Autora passaria a 

chamar de ''segllllda crise da teona econômica". Enquanto a primeira crise era aquela que não dava conta 

de explícar e, conseqiientemente, de reduzir o desemprego, a segw1ela não dava conta de reduzir a miséria, 

uma vez que -mesmo com crescimento econômico e alto nível de emprego- a miséria persistia e, assoctada 

a ela, colocava-se a questão (considerada por ela "mais moderna") que consistia não mais de "como 

aumentar o nive! de emprego e produto" mas a o que se deveria produzir e que tipo de emprego deveria ser 

gerado. Há, neste particular, uma opinião expressiva da Autora: 

"A segunda crise já está muito ayançada. Não considero a 'revolução kcynesiana' como 
um brilhante triun!O intelectuaL Muito pelo contrário. ela sobreveio com um atraso trágico. Hitler 
já havia encontrado um melo de suprimir o desemprego quando Keynes ainda se esforçava para 
cxplicnr suas causas. Atualmente. somos novamente levados pelos acontecimentos antes mesmo 
de ter aberto uma verdadeira discussão sobre eles". (Robinson. 1972d: 1~5)" 15 

Esta, aliás, não foi a única referêncm às possibí!idades de utilização fascista das idéias contidas na 

Teona Geral. J3 em 1938, um dos resenhista do baby book, Michael Straight, vira a importâncta deste 

livro de Joan Robinson relacionada exatamente com a necessidade de evitar este tipo de mau uso da Teona 

GeraJ·'6. 

É bom lembrar que Jean Robinson teve de fato este papel esclarecedor, e não apenas através deste 

(ou mesmo dos livros-texto posteriores, como Prática de Analise Econômica, publ.icado em 1960 e 

Introdução à Economia, escrito em co-autoría com John Eatwell e publicado em 1973), mas também 

através de vários panfletos que escreveu para altmos ou para entidades diversas, como a '' Assoctação para 

35. \"eja-sc t:unh6n os d<.."!llais artigos que tratam do mesmo tema. alguns dek>s it lul da gucrm li-ia c por este motivo num tom um wno quanto anti 
nort~amCTÍCM<X "Bey<md Full Employmoot"' (196 !e). "Lattcr-Day Capítalism" ( 1962h) c "'l11c Socond Crísis of Economic Thoory" (197lg). Em 
Ecrmomks An Awkward Comer (1966a). Joan Robinson tambem se rclerim a esta questiio. embora naquela época C<l!lsidcrasse que o problema 
ÇrincipaL qu:JSC que inw:rso ao dos anos trinta. ~'"~"a o da escas.sç,z d<: mão-de-obra. ao nwnos na lllglaterra: ··F; Jo/oroso pen.wr qrJe se. apOs 193 f. o 
governo hntàmco nvesse sah1do como g,;rar pkno emprego por mews ptlc{licos. O.< naz:Jslas m7o terwm lidu o c;peiv que llveram .. \las o pleno 
f'mpre:go nos poises democráticos teve que esperar por uma nm'a ?J<erra. e. di!sde enliio. guerras/nus 1: qu011'!1es rem conmbrtido muno p!<ra s1w 
mmmwnç&o'" (Robinson. l966a: 13). E mais à frente: ··Ten/w ou não s1do cnada com ~sles propósitos. o de!!O da Guerra Fnn nos Eswdos 
Cnidos wm .mio o de penmt1r que o •çomp/exo mdustr;al miinor' consuma uma boa pwte da ji:mtáSI<Ca praJuundade da mdúsfrla rmrw
amencana. mantendo desta forma a prospendade e ewrnndo as depressiJes sem serem olmgados a adotar meiOS que desafiem os pnncipws do 
/m.ue::-finre. Pwa a economlll bmâmca f a Guerra Fri:Jj tem f!do não apenas múu/. como âesasrrosa. O gasto em annamentos nbsorve wna 
1-nmde pon:el.a do ml'e.mmenw mdusma/... e uma parcela mms que propon:10naf da compeNinCla 1à:mca e hab,f;dade cwnli}ica. o que wm 
en)Taqueculo nvsso poder COIII{Jf!-111/vo ___ " (Robinsoo !966a: Z~-Z6). A. utiliaç:lo da "política k ... -:-ue:;;iana de .-.mprego"" pda .-\lanaoha >ia,ásta é um 
l.<'!Wl recorreme n<J obra"'' Autora. Em seu discurso junto à .-\:< .. «.'\CÍaçào Britânica para o A\..aJlÇO da Ciência- "'\\'hat ha$ l'ko:lme ofthe K"'-'ueswn 
R;ovolutim?" (l971a) -da voltaria mm_s uma wz ao assunto. ~bs o t~xto <Jnd<: suas idcias pacitlstas silo ~:<postas rom mais vigor e clarw..a é um d(ll; 
s~'i.IS l!ttimzy.;, pro!I.'Tidas na l~nivcrsidade d" l.'tJh. em abril d~ !9l':L c cujo titulo e justamente """llH-' A.rrn..~ Racc" ( !98::.o). Veja-se wmb<irn ""Th.:: 
Ecooomics <'fD<lSI.ructioo"' (1983). notas d<: urna palestra profcrici;l por Joan Robinsoo em Montro.!L o:m 9 d<: maio de 1980. 
J6_ Straight ( 1938) res~alt<\U a imporUlncia da T~'Oría G;.:r-a! <:k t.::~"\ne:;; ~'Orll.tl ínstmmcrrtn e <!Omo basetoóri<:a da~ r~fonnas .. n='>'ária' tant<> d" ponto 
d~ vista econômico ~"01110 do p<mto de vista soóaL e considera•·a que a função do livm d<= Joan Robinsoo. Introdução A T~'Wia do Emprego, ern n da 
ptlf um lado. possibilitar que as rcfomll!s ~obrevivc:sscm il opo$iç:lo dos inl<'n!SS<JS que clas COlJtmría,·am e, por outro. C\iur que IO&lem utdil.i.ldas 
<Xllllra aquek':S a quem prctcruiiam booeliciar. O autor desta resenha havia sido orientando de Mauricc Dobh e depois d<: D<:mlis Robertson durante sua 
graduaçii<l (1935-37) e tmha. scm dúvida. apreço não apenas t<i>rico pela revolução k"'-'ncsiana. mas tambCm c l'undamcnw!moote político. A função 
do li no d~ Joan Robinsoo era.. S~'"gllfldo ~ua avaliação, a de permitir que todos c.:>mprccndcsscm a teoria de J.::c~m>S, condição ncoessária para garantir 
o ru=o de sua aplicação, 
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a Educação em Cidadania"
37

, ou a "Associação Educacional de Trabalhadores e Comitê Sindical para a 

Educação de Trabalbadores"38
. 

De qualquer modo, o que queremos ressaltar é a necessidade que a Autora veria, alguns anos mais 

tarde, de atualizar a teoria keynesíana, face às mudanças da vida econõmica e aos novos problemas 

econômicos e sociais. Para Joan Robinson, a mera propostçào de que o importante é a manutenção do 

emprego- sem maiores qualificações - bavta acabado se tomando um lema conservadorw. 

Joan Robinson fez, ainda no prefácio à terceira edição do livro, uma avaliação do que restara dos 

grandes temas teóricos daquela época. Segundo a Autora, a teona do emprego de Keynes foi aceita 

rapidamente, mas a nova teoria dos preços levou mais tempo: 

"Hoje em día pensamos em tennos de preços administrados e de margens brutas. de 
modo geraL como sendo fixadas pela política de empresas oligopolistas . uma subida gemi dos 
índices de salários nominais, que por sua wz faz subir os custos primários (subtraindo o 
comércio internacional). traz uma subida mais ou menos proporcional no nível de preços. Em 
condições de concorrência pcrfbita (se tal coisa fosse concebível), os ajustes seriam automáticos. 
Sob concorrência imperleita entra um elemento de politica administrativa: por vezes as firmas 
podem talvez achar ser urna atitude política deixar as margens um pouco comprimidas; outras 
\"ezes podem até tirar vantagem de uma subida de custos primários para aumentar os preços mais 
que proporcionalmente". (Robinson. I969i: ll). 

Para Joan Robinson, enquanto a Segunda Guerra )..·lundial fez com que a teoria do emprego de 

Keynes passasse a ser aceita (e se transformasse em novo conservadorismo), os anos de inflação alta 

fizeram com que se passasse a aceitar a necessidade de uma política de preços e de renda. O problema ê 

que esta proposição também acabou por se transformar em uma idêia conservadora: "[A política de preços 

e de rendas]. em termos obtusos. sign{fica o controle dos índices de safririos nominms" (Robinson, 

!969• li). 

No que diz respeito à teoria dos juros, Joan Robinson considerava que alguns aspectos de sua 

formulação foram bem sucedidos, em particular devido ao abandono da "velha tendêncw de confUndir 

juro. que e o custo de fázer emprésrimos, com lucro, que e o retorno do investimento. assim como a idfha 

de que a raxa de juros é determinada pela demanda e o.fi?rta de recursos reais nos qums se possa 

mvestir". (Robinson, 1969i: 11). No entanto, segundo a Autora, passou~se a atribuir unportância 

exagerada a taxa de juros (e portanto à política monetária) como instrumento regulador da economia. 

Ainda neste mesmo prefácio, Joan Robinson fez referência á teoria de longo prazo, que não chegou 

a ser desenvolvida por Keynes. Segundo ela, 

37. _,"\.t~;<.Jciation !Or Educati<m in Citiunship. que <'ditou ~'In !942 o panflcto .Priut<- Entemnsc<Jr Public Control . 
. lK Work= Educati<mal ,-\~socialioo and Workers Educatíooal Tr~d<: l"nion Cnnminoo. <JUe OOiton. varias W1;(!!). s~u TlH': Problem of Full 
Emplovmenc An O<<thne for StudvCird<'lõ. 
39. V~ja~. por exemplo. a s,;gumtepassagem no pn.>tacio oi tcrccira edição !k l:ntmduc;\o ;i T ~'Oria do Enmrego 

".\16n 00 mais. uma vez qu() o d"ver de manter o pl<>1o emprego ~a ac ... "Ítn, toda a base mnral <:política d<> 
argum<"llO muda tmnb~n. Em qualqucr ca~<J. s<: nos [{Jr garMtido pleno c'lnprcg.o. a questão a l\<..'"r discuti&! .; para qu~ ~çrvina 

0 emprego. Qucremos mais inwstunmto ou mais <.""Onsumo'!" s~ yui.><..>nnos !WIÍS investimento, sem que ~1<: devera ir paru ínli-a~ 
..,.maun~ mdustnlll . a of~ta de <)[loi'fgia, tr:msporte-. COHlUIJlcri\J<les. dC. - ,,u dever.i ir par~ empresas privad<ts Y"" viS<'Im h.KTO. 
\\U o:kverá ser aplicad<.l no mdhoram.,.lto de &CI"Vi\')S SO<.-iais - «ducaçiio. saUdc, habitação.> - a ammidades em geral'_> S". por 
outro lado. quisermos mais \XJ!lsumo, ik-'Vorà {Sle ser voltado p~r~ r..,.;huir a pobror.a ou p:w..t dar a .:ada um uma tfação 
propor<.-'!onal do bolo? 

Estas que&.OOs profimdas c politiCIImmte CC~:ttrovcrsas são ,;uavi7A1das quando o emprego se toma um tim em si 
mehl!lo. O<l$dc IJUC Keynes setran&!Ormou num ortodoxo, o pleno emprego tomou-se wn lema cmservador". (Robinoon. J969i: 
!0-11). 



"quando ele [Keynes] de fato lançou algumas idéias sobre o assunto. sugeriu que um país como a 
Inglaterra, sob condições de paz. e sem crescimento populacionaL poderia completar toda a 
acumulação que seria útil à sociedade dentro de uma geração. se os investimentos fossem 
mantidos a um nível de pleno emprego". (Robinson. 196-9i: 12). 
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Assim, à luz destas considerações, pode~se perceber que Joan Robinson retomou, neste prefácio, 

alguns aspectos do livro v basicamente, a igualdade entre poupança e investimento, tanto no sentido 

contábil quanto no sentido da relação de causalidade; a proposição de que a eficiência margmal do capital 

tende a igualar-se à taxa de juros; a questão do ciclo econômico, em particular em suas fases de reversão, 

criticando o tratamento do mecamsmo de retomada do crescimento, automãtíco e sem fatores exógenos bem 

como a explicação de que a reversão do boom se dá devido à elevação da taxa de juros. 

Mas, no conteúdo deste pequeno livro há apenas algumas poucas referências ao tema que nos 

mteressa mats de perto. Na verdade, Joan Robinson refere-se ao monopólio apenas no sexto capítulo do 

mesmo, ao discutir os ''falsos remédios para o desemprego": 

"Em tempos de depressão severa. adota-se. em geral. esquemas restritivos. com o 
objetivo de manter os preços em atividades especificas e evitar o desaparecimento dos lucros. 
Urna violenta redução da demanda deixa os empresários em situação desesperadora. e qualquer 
grupo que consiga reunir-se c chegar a um acordo para reduzir o \·olume de produção mediante 
uma ação coletiva. pode reduzir sua parcela no desastre geral. Ao manter o preço do seu produto 
c ao despedir trabalhadores em volume maior do que poderiam se a concorrência tivesse 
continuado a prevalecer. eles se beneficiam às C"-1JCnsas dos consumidores e dos trabalhadores. E 
devido ao fiuo de que empobrecem os consumidores e os trabalhadores. prejudicam também 
outros empresários. reduzindo a demanda por seus produtos. A classe de empresários como um 
todo dificilmente se beneficia destes métodos, mas cada grupo pode beneficiar-se às expensas dos 
demais. 

Por isso. é bastante razoável que um período de depressão dê origem a um contUso 
sistema de cotas. fusões. acordos de fixação de preços e até mesmo esquemas de destruição de 
capacidade produtiva e queima de estoques de matérias primas. O estranho é que este 
crescimento de práticas monopolistas seja freqüentemente defendido como um remédio para o 
desemprego. Faz-se com que o argumento pareça plausível. confundindo sintoma com causa da 
doença. Quando a depressão começa. os lucros declinam: por isso. diz-se que qualquer coisa que 
ajude a elevar os lucros ajuda a reduzir a dcpress.-'io. E pedem que acreditemos que despedir 
trabalhadores e fechar fábricas é um método de aumentar o emprego. Seguir a argumentação em 
todos os seus espantosos paradoxos, e separar os poucos grãos de verdade que podem ser 
encontrados no refugo da argumentação, levar-nos-ia para muito longe do nosso principal objeto 
de estudo, c devemos nos contentar com a rejeição do asstmto mediante uma reflexão, de senso~ 
comum. de que a escassez de bens econômicos {seja eta natural ou artificial) pode ser benéfica 
para uma parte da sociedade apenas se o for às C"-1JCnsas das demais. e que uma elevação líquida 
da prosperidade da comunidade como um todo não pode decorrer da restrição das atividades c da 
destruição de recursos". (Robinson, l937b: 42). 

Como se pode ver na passagem acima, a questão central é a redução do nível de desemprego, e o 

tema das "práticas monopolistas" é apenas lateral. O livro publicado no mesmo ano - Ensaios Sobre a 

:_reoria do Emprego- no qual a Autora se apoia para escrever o Introdução à Teoria do Emprego- traz uma 

discussão sobre o desemprego, e em particular, define vários "tipos" de desemprego (voluntário, 

mvolunt.ário, disfarçado, pleno emprego, desemprego friccionai, etc .. ). Antes de passarmos a esta questão, 
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deve-se apenas mencionar que, em geral. o livro-texto foi bem aceito, embora não tenha ficado isento de 

criticas.w. 

Confonne mencionado anteriormente, este primeiro livro-texto de Joan Robinson foi escrito à luz 

dos seus próprios Ensaios Sobre a Teona do Emprego. Szmrecsányi refere-se a um depoimento da propria 

Autora, segundo o qual alguns dos ensaios que compõem esta obra foram escritos em 1935 -enquanto a 

Jeoria Geral de Keynes ainda estava sendo impressa -e outros já haviam sido publicados anterionnente, 

sob a forma de artigos. Segundo Szrnrecsán)'l, nos Ensaios Sobre a Teoria do Emprego, 

"trataV<He do aprofundamento de certas questões menos estudadas pela Teoria Geral e passíveis 
de serem esclarecidas à luz da Economia da Concorrência Imperfeita -como era o caso do papel 
dos sindicatos na manutenção dos salários nominais e do nível de emprego: ou então de questões 
que nem sequer chegarJm a ser tratadas JX>r Keynes - como a do desemprego disfarçado". 
(Szmrecsányi. 1983: 274 ). 

Estes dois temas, foram, sem dúvida algrnna, os predominantes na obm da Autora nesta fase entre 

a Economm da Concorrência Imperfeíta e a Acumulação de Capital. Nas palavras de Jean Robinson no 

prefácio à primeira edição, os Ensaios Sobre a Teoria do Emprego representavam ".. uma tentativa de 

aplicar os principios da Teoria Geral de Keynes a aLguns problemas específicos" (Robinson, !937i, 

ETEv) 

No prefácio à segtmda edíçào dos Ensaios Sobre a Teoria do Emprego, em 1947, ela destacava que 

eles haviam sido escritos 

"do ponto de vista teórico. no período do primeiro impacto que a Teoria Geral de Ke~nes exerceu 
sobre o pensamento econômico_ Do ponto de vista da experiência. pertencem ao período em que a 
existência de desemprego sobrepujava todos os demais problemas econômicos". (Robinson. 
1947b. ETE: v). 

Na introdução a reedição deste conjunto de ensaios sobre a teoria do emprego, reproduzida no 

quarto volume de seus Collected Economic Papers 0973), ela transcreveu esta mesma passagem com a 

segumte emenda: 

"Os ensaios sek>cionados para inclusão no presente volume lidam com problemas que 
são bastante pontuais em 1972. mas é preciso. certamente. lembrar a situação histórica em que 
foram escritos. Aquela época não havia a experiência de quase pleno-emprego continuo. Eu 
certamente 11ào continuaria a manter a JX>sição de que existe um certo nível de desemprego 

~0. /'L~ r~a1has tÍ">lfl.;:;J!ll<lltC tàvor.ivei~ são as d.: Smight {1938)- j;i ~iwda. c Ellsworth ( 1938). que ad!lt o livro de Joan Robinsoo adminívd c o 
rooomcru;b não :~penas wmt' introdução mas t.1mb<!m para acompanhar a lcitura de a Teoria Ga-a!. T~n;his ( 1938). por sua ve1~ conside:-a quc muiW 
anbmu ek cumpra a função de apre;ootar atooria k..-;n'<Silma de modo simples ecompr=sive!. não dá atoo~o ils rela~"Õ<.':> <:tltre a u:oria de K~nes e 
~ tC<:ll"ia '"clássica'', sugmndo que Joan Robinwn pod...'Tia t.cr cxplorndo estas duas abordagens díferootes.. .,.;pecialmmte no que diz rt":!;peito ;i teoria da 
taxa de juro;; e J\JS ;ngumcrt!(>5 em tomo da~ mudanç:E nas tax.:u; salariais. Bakke (193!1: 231} acha filh.a de uma explanação mais dctalhada wbre a 
won~ m\mttária ~'lll qu,'Stiltl e çffiica a fimplieidade do te:-.'to: "Colocar,;, 1eorw em p<>lawas s1mp/es não <1/Ud<J o eswdanl'! a emendê-!a ... O livro 
1em. portanw. utilidade immada para o esmdanre de reona. e pouca ou nenhuma uniídade para o homem comf!ln não actmwnado a 
;;mmpanhar as compiexu.ltldes da reona moneltlrw"' Harrod (1938) av<~lia que o livm ~bem escnto e apropriado ao:; ~eu.~ objctivos. mas que. tal 
qm! a Teoria Geral, niic\ e:-<plica os dctermínantes d:J produtividade marginal do n(W\> inveotimo:nto e assume que o sistema telll uma rensibilidude alta 
dOOHlis ás vari~ da taxa de juros. Para Lundberg t19J8: 117) ":·1 e:rphcação do.~ pmbkmas económtcos dada por Kel'nes não é a úmc-a. mas 
mmo e:r:po.nção de 'mas prmnpa;s 1déws. o úvro pode ser calorosamente recomendado". A critica frmcammte desfuvorável é a de Hardy (193&: 
529}. paru quem Joan Robin~on não d!egll a demom.trnr que a Teoria G<Yal é que é o caso gera! e wnsidcra que soe c.mtlrma a impn:ssão d~ que 
""<'nquanro a doutnna c!áswca se apor a em pre.\"stiposros apropnadm ao boom a 'wona gerai Jo emprego' assume como normms as ,·ondJçOes 
que wcutem numa depressão". 



(digamos. um recorde estatístico de 3 por cento) para o qual as taxas nominais de salários 
pemmnecem constantes. 

Àquela época não havia nações es-cotonias clamando por 'desenvolvimento'. O 
desemprego disthrçado, da fomm como o concebL não tinha nada a ver com o excesso de mão-de~ 
obra no que hqic é denominado como economia subdesenvolvida. 

O principal argumento da Teoria Geral de Kev·nes é estabelecido em termos de uma 
situação de curto prazo em que tanto a capacidade pr~dutiva quanto as expectativas sobre 0 

futuro imediato silo dadas. A discussão sobre. por exemplo. o valor do multiplicador que 
relaciona uma elevação na produção total a uma elevação do investimento. cte-.·e ser 
apropriadamente conduzida em termos de estática comparativa - se o investimento fosse tanto 
maior. a propensão marginal a consumir sendo a mesma, o produto aumentaria de tanto ~ mas foi 
expressa em tem1os de mudanças ~ se o investimento este ano subisse de tanto. o produto 
aumentaria de tanto. Esta fonna de raciocinar era desculpável na situação de profunda crise. em 
que havia capacidade produtiva ociosa em todas as atividades. de modo que era natural supor 
uma oferta perfeitamente elástica de qualquer tipo de produto e uma resposta muito rápida do 
emprego a uma elevação da demanda", (Robinson. 19731. CEP4: 175). 
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O objetivo central de generalizar a Teona Geral pode ser reencontrado em A Taxa de Juros e 

Outros Ensaios ( 1952) - embora ai os "problemas específicos" fossem, em geral, de outra natureza. Na 

mtroduçào escrita para a segunda edição (reorgamzada) de A Taxa de Juros e Outros Ensatos, Joan 

Robinson afinna que",, tinha como meta inrroduzir o modo de pensar e expressar da Teoria Geral em 

novos campos. em particular. seguindo Harrod, na análise da acumulação e do crescimento ... " 

(Robinson, l978e, GGT: ix)-'1. 

A simples leitura do indice dos Ensaios Sobre a Teoria do Emprego pemüte ao leitor identificar 

quais eram os "problemas específicos". O livro está organizado em quatro partes: a primeira reúne quatro 

ensaios sobre a teona do emprego que enfatízam principalmente os debates em tomo das definições de 

pleno emprego, de desemprego friccionai e de subemprego (ou o que a Autora denonuna desemprego 

disfarçado}-'2 Associadas a estas definições, Joan Robinson discute a noção de mobilidade da mão-de-obra, 

levando em conta -embora de modo superficial - os aspectos relacionados aos graus de especialização da 

força de trabalho. E também nesta primeira parte que ela estabelece o que entende ser a relação entre 

salários reats e salários nominais bem como critica e sugere políticas de emprego. 

A segunda parte do livro é composta por outros quatro ensaios que tentam estender o sistema de 

análise de Keynes - particulannente no que diz respeito ao emprego - para o longo prazo e neste sentido 

pode ser considerada como uma primeira aproximação da temãtica que sena posteriormente ampliada no 

livro A Acumulação de Capital"-'. 

A terceira parte introduz os elementos de uma "economia aberta", isto e, ennquece o tratamento 

anterior, especialmente no que diz respeito às políticas de emprego, com considerações que levam em conta 

o consumo agregado interno, a taxa de câmbio, o movimento internacional de capitais, o balanço de 

pagamentos e a balança comerciaL É composta por dois ensaios, ambos escritos antes da publicação da 

.J-1. E&~ li no. embora p~'ftffiç~ crooo!ogicam~1te ao período qtt<: sq:~ara A Economill da Con~xmlinóa lrnp~JCita de A Acumulação d~ Capital. s~..-:i 

a:naliMdo mais ii treme, po1s do ponto de vista termitioo- como mmara a citação a que e;1a nota t>v re!Crffida - d<: se rdÍ':rc à teoria da ""'Umulaç.1o e 
do crescim~to. 
42. Pda <lrdcm dos capítulos d(> liwo: "Ful1 Employmmt" ( 1 935c): "CI.[obility <>f L!lbvur" (1937c); "Certain ProposOO R=~>rli.;s for t'ncrnplo~<>lt" 
(!9'37d) e "Disgui~ed Unemploym<:nt" (1936a}. 
43. Kvvamente. na ordem do lhro: 'rl11C Long Period 'll1eory o f Emplo~nldlt" (!936e); "lbe C()[lcqJ\ of Z= Saving" (1937e}: "Disinvesunrut" 
( 193 71) e "Diag;ammatie lllmtrations'' ( !937g). 
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Teoria Geral+! sendo que no segundo, em particular, Joan Robinson discute as políticas mediante as qua1s 

cada pais tenta transferir, ou "exportar" seus problemas internos de renda e de emprego aos demais 

paises·'' 

A quarta parte, finalmente, é composta por um conJunto de três ensaios de caráter teónco mais 

De todos os ensaios deste livro, o mats importante - ou, nas palavras de Harrod (1937), a piece de 

résistance do volume- é o que leva o título de "'The Long Period Theory of Employment". Tratava-se na 

verdade de uma reprodução parcial de um artigo publicado onginalmente na Zeitschrift fur 

Nationalokonomie (e conforme destacado por Kregel 1983: 343, n 1 ), antes mesmo da publicação da Teona 

Çieral) - e era complementado, no livro, pelas "Diagrarnmatic l!lustrations", que tinham por objetivo 

elaborar gráficos que ilustrassem suas idéias centrais-J-7 

Joan Robinson estabeleceu ai o que considerava ser a diferença fimdamental entre a teoria do 

emprego no curto prazo e no longo prazo. Para fuzê-lo, analisou a relação entre taxa de juros e nível de 

emprego, No longo prazo, esta relação é diferente da do curto prazo, e um dos elementos centrais que 

geram esra diferença é preClsamente a consideração do progresso técmco, como veremos. Para ela, 

"À primeira vista parece haver um grande contraste entre o papel desempenhado pela 
t.axa de juros na teoria do emprego de curto prazo c o papçl que desempenha na teoria tradicional 
da distribuição de longo prazo. Por exemplo. no curto prazo, uma queda da taxa de juros leva ao 
aumento da produção c uma vez que. quando o equipamento de capital é fixo. a eficiência 
marginal do trabalho cai ã medida que o emprego aumenta. uma redução da taxa de juros 
associa-se a uma queda dos salários reais. Mas a elevação do capital per capita decorrente de uma 
taxa de juros menor provavelmente gera. no longo prazo. uma elevação dos salários reais. Ou. 
uma queda da taxa de juros [no curto prazo] se associa a urna elevação do emprego, com 
equipamento dado. de modo que a proporção entre trabalho e capital se eleva quando a taxa de 
juros caL mas no longo prazo uma queda da taxa de juros tende a reduzir a proporção entre 
trabalho e capital". (Robinson. 1936e. ETE: 80-81 ). 

Deste modo, Joan Robinson estabeleceu um dos objetivos centrais da tarefa que se propôs a 

executar, a de expandir a teoria do emprego de Keynes, do curto para o longo prazo: 

"Uma das funções da teoria do emprego de longo prazo é a de reconciliar essa contradição 
aparente e cncai:xar as proposições da teoria da distribuição tradicional no local correto da análise 
do emprego" (RobinsoR 1936e: 81 ). 

Joan Robinson examinou os efeitos de uma redução da taxa de juros sobre a propensão a poupar, 

sobre a relação capital-trabalho e sobre o estoque de capital e o nível de emprego. Para cada etapa desta 

analise, adotou hipóteses Slmplificadoras apenas depois de ter explorado as várias alternativas possíveis. E 

concluía que 

44. ""l1l.: FPreign Excll<lng,:,;"" (l935d)" "fkggar-my-Nóghb<.,u.r R<..'lll~""<li;:o; fOr l.."n.:mploym~n" ( 1935<:). 
45. Pura uma avaliayão esp"'-"ifica d<lt<le cnS!lio V<>Ja·S« Simon<~ai ( !996). 
46. Pela <>rdem: "lndctemJma<.:y" (1937h): "An Ewnomisti.; Samoo"' (1935f. no qual. como d.,;t.wa Smrrecs:m:vi (1983). a Autora apresenta algumas 
id.:ias qu.:d<:poi~ scrimn desenvolvidas em Economic Philo~orhy. de 1%2) e "So~ Rcllections o:n Marxiot Ecmomics .. (19361). que se baseia muna 
resenha (destàvorávd)do li \To de Struchcy. Nature ofCapitalisl. Crisis. 
47. ··The Lrmg P<'!iod Titeory ofEmploymenC (1936eh pela sua irnportiincia. e t.:'l:na de coolnlvérsiu ainda hoje. v~ju-se. por exemplo, Gan..'g!JMÍ 
(1996 ). que se \.'OlrtrllpÕe a Krcgo:l (1983). aC<fltuando os aspectos nooc!ássicos da abordagem de Jo;m RobinSQIJ. específicamwte nde texto. 



o nível de equilíbrio do produto total tende a aumentar ou a diminuir como 
decorrência de uma redução da taxa de juros. dependendo do efeito direto da queda. da taxa de 
juros sobre o desejo de poupar dos indivíduos (que pode ser ncgatiYo ou positivo). c dependendo 
da elasticidade de substituição entre trabalho e capital (que pode ser maior ou menor do que 
um) __ 

Uma redução na taxu de juros necessariamente awnenta o estoque de capital de 
equilíbrio. desde que o efeito direto sobre o desejo de poupar não seja positivo demais __ 

Nos casos em que a renda total se reduz devido a uma queda da taxa de juros. o emprego 
se reduzirá a fortiori. pois não arxmas a produção cai. mas também porque há menos emprego por 
unidade produzida". (Robinson. l936e, ETE: 83-8.J.). 

lOO 

O argumento central de Joan Robinson poderia ser resumido da segumte manetra: no curto prazo, 

uma queda da taxa de juros mcentlva o investimento, mas como - no curto prazo - o estoque de capital é 

considerado fixo (o que implica, por definição, investimento líquido nulo), a redução da taxa de juros tem 

por efeito apenas o incentivo á elevação da produção (se houver capacidade ociosa; caso contrário, haverá 

tendência à inflação) e conseqüentemente do nivel de emprego - que é o único modo de aumentar a 

produção com estoque de capital fixo ~e da renda. No longo prazo, uma queda da taxa de juros imp!íca 

investimento líquido positivo em bens de capital, que podem substituir a mão-de-obra nos setores e ramos 

em que são utilizados e nestes, portanto, o nível de emprego pode cair; mas, nos produtores de bens de 

capital o nível de emprego tende a aumentar devido à própria expansão do setor e ramos. Estes efeitos 

contrários podem. ou não, anular-se mutuamente_ Associado a isto, Joan Robinson analisa ainda os efeitos 

que uma alteração da taxa de juros exerce sobre a propensão a consum1r, os efeítos do nível de emprego 

sobre a participação dos salários na renda, etc .. 

O ponto central que se deve destacar é que, no longo prazo, a acumulação pode ocorrer com 

mtensificação do capital, isto é, com a substituição de trabalho por capitaL o que pode acarretar a redução 

do nível de emprego. Isto significa que, ao contrário da anàlise de curto prazo, em que uma redução da taxa 

de juros se associa necessariamente e diretamente a uma elevação do nível de emprego, no longo prazo 

pode ocorrer o oposto (mas não necessariamente). 

Joan Robinson contrapõe esta sua tese ao argumento dos que defendem que não é natural supor-se 

que a taxa de juros pode permanecer num nivel em que ocorre desemprego, pois quando há desemprego, 

haveria também uma tendência a que a taxa de juros se reduzisse. Ela concorda que quando há 

desemprego, os salários nominais tendem a cair, mas considera que o efeito direto da queda dos salários é o 

surgimento de uma tendência á queda de preços, e que isto não afeta, necessariamente, o nivel de emprego. 

Além disso, lembra que é preciso avaliar os efeitos indiretos, através de fatores monetários, pois uma queda 

de preços tende a reduzir a demanda por dinheiro o que, com oferta constante de moeda, faz cair a taxa de 

juros. O ponto de Joan Robínson na verdade é a defesa da possibilidade de haver "equi!íbn.o com 

desemprego": 

"Existe portanto alguma base para a defesa do argumento de que o pressuposto de uma 
taxa de juros constante é incompat.ivel com a existência de dcscmprego ... que o nível de salários 
nominais e com ele a taxa de juros contínuará a cair até que o desemprego desapareça ou até que 
a taxa de juros ou o niYel de salários monetários caia ao seu JX:mto minimo. abaixo do qual não 



"Em geral. wna elevação do grau de monopólio aumentará a propensão a poupar c 
portanto reduzirá o nível de emprego, pois altera a distribuição da renda de modo desfavorável 
para o trabalho. 

Qualquer grupJ de firmas concorrentes (.X.lde aumentar seus lucros agregados. ao menos 
temporariamente. mediante fusões e. a qualquer m.omemo. a extensão do monopólio é 
determinada pela tensão entre a sedução do lucro. de um lado. e o desejo de independência e as 
dificuldades da. fusão por outro. Uma wz que o temor da perda é maior que a esperança do 
ganho. há uma grande tendência ao crescimento do grau de monopólio a medida que a demanda 
efetiva cai. enquanto que as fusões ocorridas em períodos de recessão tendem a se romper quando 
a economia se recupera (Cf. Pigou. Theon· of Emplovment p. 135). Portumo. mudanças no grau 
de monopólio tendem a ampliar o movimento da demanda efetiva iniciado por outras causas (mas 
veja Harrod The Tradc Cvclc. p. 17, para um fator que pode gerar a direção oposta)". (Robinson, 
l936e. ETE: 9-t nll. 
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O argumento de que uma elevação do grau de monopólio tende, em última instância, a reduzir o 

nivel de emprego é discutido também em Robinson (1936c), sua resenha do livro The Trade Cyde, de 

H.arrod. Segundo a Autora, neste livro Harrod utiliza e desenvolve o sistema de análise de Keynes e 

introduz duas inovações. 

A primeira é a formulação da "lei da elasticidade decrescente da demanda" - isto é, da tendêncw 

dos mercados se tomarem inelásticos à medida que a renda agregada aumenta. o que tem implicações sobre 

a teoria do emprego. O princípio formulado por Harrod sustenta a tendência de que os lucros crescem 

relativamente aos salários à medida que a atividade econômica se acelera, e a alteração da distribuição da 

renda em favor dos lucros tende a elevar a propensão a poupar; esta hipótese, que Joan Robinson adota no 

seu próprio ensaio, significa que o valor do multiplicador tende a cair. O que fulta na visão de Harrod, 

segundo Joan Robinsoo, é o fato de não ter levado em conta uma influência contrária, que se consubstancia 

na idéia - claramente inspirada em Kalecki ~ de que a tendência à elevação do grau de monopólio (e 

conseqiientemente da propensão a poupar e portanto da redução do nível de emprego) é muito maior em 

periodos de recessão do que em períodos de crescimento: 

"o grau de monopólio não depende apenas da imperfeição no mercado de um bem. mas também 
do número de unidades de wntro!e independentes que o ,·cndem. e. uma vez que o temor da 
perda é mais poderoso que a esperança do ganho. a tendência de que ocormm combinações 
rcstriti,·as é mais forte numa recessão do que em um boom. Este é um fator que tende a 
amplificar as oscilações da atividade econômica. e opera na direção contrária à da Lei do Sr. 
Harrod''. {Robinson. l936c. CEPl: 59-60). 

Mas, a prmcipal contribuição de Harrod à teoria do ciclo, segundo Joan Robinson, está na 

elaboração do princípio da aceleração, isto é, a "combinação do principio do multiplicador. que rege a 

maneira pela qual um aumento do investimenw eleva o consumo. com o princípio da relação entre a 

demanda por bens de consumo e a demanda por bens de produção de bens de consumo, que rege a 

maneira pela qual uma elevação do consumo gera investimento". (Robinson, l936c, CEPI: 60). 

Joan Robinson resumiU a idéia central de Harrod da seguinte forma: 

"Quando a raz.ào capitaVproduto e dada. uma elevação do estoque de capital só e 
possivel quando o consumo está crescendo. e não set'.i possível manter uma taxa constante de 
investímento líquido a menos que o consumo cresça progressivamente. Qualquer dcclinio na ta..xa 
de crescimento do consumo gentrá conseqtientemente um declínio da taxa de investimento. Mas 



uma queda do investimento gera uma queda do consumo, e uma queda do consumo. no caso 
simplificado em que a razão capitaVproduto é constante. levará. por sua vez. a uma completa 
estagnação do investimento líquido. Mesmo quando a relação capital/produto é crescente. a ta:xa 
de investimento líquido cairá a um nível baixo. Conseqüentemente. assim que o consumo cessa 
de crescer à taxa necessária para manter um mvcl constante de investimento, o investimento {e 
com ele o consumo) deve sofrer um declínio violento. Mas, uma vez que o valor do multiplicador 
cai à medida que o produto aumenta. é impossível que o consumo continue a crescer à taxa 
necessâria. Portanto é impossível alcançar-se uma taxa constante de expansão. Este conceito é 
urna importante adição à teoria do emprego; pois o Sr. Kcyncs negligenciou um pouco a relação. 
e no geral só a leva em conta no que diz respeito ao aumento do capital em função que 
acompanha uma elevação do consumo". (Robinson. 1936c, CEPl: 60). 
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O tema do ciclo econômico teve como uma das principais influências os trabalhos de Harrod. 

Como veremos, Joan Robinson nunca se satisfez com as abordagens - suas ou de outros - sobre esta 

questão. Uma das razões disto decorria do fato de que considerava essencial incorporar o progresso técniCO 

neste tipo de análíse. As pnmeiras tentativas de reunir o progresso técnico e a demanda efetiva num único 

arcabouço foram inspiradas primordialmente em Hicks e em Kalecki. Este é o tema da próxima seção. 
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H.1 .2.1 -A c1assíficação das invenções no escopo da teoria da demanda efetiva 

Joan Robinson propõe urna taxonomia das "invenções" restrita a novos métodos de produção (ou 

seja, não inclui as que geram novos produtos finais de consumo) e as classifica em neutras. poupadoras de 

capital e poupadoras de trabalho, seglUldo um critério que compara uma medida da participação relativa do 

trabalho e do capital no produto (ou na renda), em dois momentos, O primeiro momento é anterior à 

introdução das "invenções", e o segundo após todos os ajustes, isto é, depois que o novo estoque de capital 

tenha se ajustado (em tem1os de sua lucratividade - ou, nas palavras da Autora, em tennos da relação 

"capital por unidade de produto") a uma taxa de juros que se considera constante_ 

Embora utilize, às vezes, o termo "invenção'', é evidente que ela se refere ao conceito 

schumpetenano de ""inovação". Sua classificação serve a três propósitos simultâneos, mas de importância 

crescente, uma vez que o objeto central de sua preocupação está referido ao nível de emprego_ Assim. o 

caráter neutro ou vtesado das movações se relaciona a: 

(í) alteração (ou não) da distribuição da renda~ 

(ii) alteração (ou não) do nível de renda (produto) de equilíbrio: 

(iii) alteração (ou não) do nível de emprego. 

Resumidamente, isto significa que uma ''inovação neutra" não afeta as parcelas relativas da renda, 

enquanto que uma ··inovação poupadora de capital" reduz a participação relativa do lucro, e uma 

"inovação poupadora de trabalho" reduz a participação relativa do salário na renda agregada. Em suas 

própnas palavras: 

"Mudanças na técnica que resultam de descobertas de novos métodos de produção 
alteram a eficiCncia marginal do capital. Se a taxa de juros não se modifica. o equilíbrio é 
alcançado. depOis que as inovações tenham sido feitas. quando o estoque de capital tiver se 
ajustado de modo que sua eficiência marginaL quando o investimento for nulo. é restaurada ao 
nível anterior. 

As inovações tem sido dassi11cadas de várias maneiras. Para nossos propósitos atuais a 
classificação mais conveniente é a que segue. Uma ilmvaçào neutra é a que afeta a eficiência da 
produção igualmente em todos os estUgios {setores]. de modo que o produto p;;r capita na 
produção de equipamentos de capital se eleva igualmente ao produto p;;r capita na produção de 
bens finais. Quando o estoque de capital tiver sido ajustado. depois de uma inovação deste tijX). 
de modo a restaurar o equilíbrio com a taxa de juros dada. o capital por unidade de produto é o 
mesmo que antes. e as parcelas relativas do trabalho e do capiwl num dado nível de produção não 
se modificam. Uma inovaç:io poupadora de capital aumenta a eficíência na produção de bens de 
capital mais do que na de bens finais. reduz o montante de capital por unidade de produto de 
equilíbrio e reduz a participação relativa do capital. Uma inovação poupadora de trabalho ou 
melhor. intensiva em capital aumenta o montante de capital por unidade de produto em equilíbrio 
e aumenta a participação relativa do capital muna dada renda". (Robinson. l936e, ETE: 95-96). 

Ao mesmo tempo, o resultado da adoção das "invenções"' - a inovação propnamente dita - é a 

alteração do nível de equilíbrio do produto, dependendo dos efeitos antenores sobre a distribmção da renda. 

Este passo do seu rac10cínio repousa fortemente sobre o pressuposto de que as classes de nível de renda 

infenor tem maior propensão a gastar (ou menor a poupar). Assim, uma inovação poupadora de capitaL 

que reduz a participação do lucro na renda (e eleva a participação do salário), deve elevar o produto, uma 
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vez que reduz a propensão "agregada" a poupar (ou eleva a propensão a gastar); analogamente. uma 

inovação poupadora de trabalho, que reduz a participação dos salários na renda (e eleva a do lucro), deve 

reduz1r o produto, poís eleva a propensão "agregada" a poupar (ou reduz a propensão a gastar): 

"Os efeitos das movaçõcs sobre o nível de equilíbrio da produção dependerão de sua 
reação sobre a distribuição da renda. Uma inovação que reduz a participação do trabalho numa 
renda dada reduzirá o nível de equilíbrio da produção aumentando a propensão a poupar. 
enquanto que uma inovação que aumenta a participação do trabalho aumentará o produto de 
equilíbrio. Portanto as inovações JX>upadoras de capital aumentam c as intensh·as em capital 
reduzem o nível de equilibrio da produção". (Robinson. I936e. ETE: 96). 

O efeito final sobre o nível de emprego de longo prazo, segundo Joan Robinson, depende, não 

apenas das considerações antenores, mas também da hipótese de que a maioria das movações são 

intensivas em capital - isto é, poupadoras de mão-de-obra-18
. Se, por um lado, o nível de equilíbrio do 

produto tende a ser maior que o anterior quando a participação do salário na renda aumenta (e vice-versa, 

isto e, tende a ser menor quando a participação do salário na renda diminui), mesmo que o nível do produto 

não se altere, pode haver, segundo a Autora, uma tendência à redução do nivel de emprego. Esta tendência 

decorre, segundo Joan Robinson, da combinação de dois fatores: por um lado, o aprimoramento da técnica 

e, por outro, a intensificação do capital - isto é, a elevação da relação capttal/trabalho (que é considerada, 

por ela, como sendo o tipo mais freqüente de inovação). Estes dois fatores tendem, conjuntamente, a elevar 

a relação produto/trabalho. Em suas palavras: 

"O nível de produção de equilibrio aumentará ou diminuirá de acordo com o aumento ou 
redução da participação relativa do trabalho. Mas mesmo que a produção seja constante. o 
emprego diminuirá. uma \"C'".t que o aprimoramento da técnica e o aumento da relação capital QÇI 

caplta se combinarão pam aumentar o produto por unidade de tr..lbalho. Portanto o emprego será 
constante apenas se a situação for tal que o nível de produção aumente. Uma vez que. em geral. 
as inovações intensivas em capital são mais freqüentes, parece que há. do ponto de vista do longo 
prazo. bases muilo fones para a opinião J.X3pular de que as inovações tendem a reduzir o 
emprego ... (Robinson. l936e. ETE: 96-97). 

O argumento anterior, de que, geralmente, os novos mêtodos de produção adotados são intenstvos 

em capital e conseqüentemente tendem a reduzir o nível de emprego é contraposto pela Autora à visão de 

Hicks, que diferencia '"'invenções" espontàneas (autônomas) de "invenções" induzidas (pela necessidade de 

enfrentar variações de preços relativos de fatores). As induzidas (segundo Hicks), por sua vez, podem ser 

diretamente induzidas pela variação de um dos componentes dos custos diretos de produção, no sentido de 

que só se tomam lucrativas devido a esta variação de custos (a estas Joan Robinson propõe denominar, ao 

invés de "invenções", apenas "adaptações"), ou indiretamente induzidas, no sentido de que seriam lucrativas 

de qualquer maneira, ísto é, aos velhos ou novos preços de fatores, mas só são efetivamente adotadas aos 

~K Ac> <:ootniri<> du qt~e prop&w alg<nJs at~tores (como Tahír. que WTá rma!ísado mais il fr<'!llte). fi(;;) c'\idmc:iada a combina<;ão do principio da 
d~"!nanda cl~iva (e <J oonceito de propcnsilo a consumir) CQ\11 a idt::'ia de progresso tó::nioo qu~, por scr poupador de mão-de-obra (ou mtwsivo em 
capital) pode gerar desemprego. Assim. a id.':ia de que h:i uma diCOlumia radica! Cfll.re "desemprego keynesiano" (decorre:Jte de deficifuL~a da 
demanda efd.iva) e "d=wrego marxista" (decorrente de progresso t<ÍUJico intensivo em capital) no pmsammto de Jo:m Robinson não pan;ce ter 
íimdammto. 
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novos preços. Estas, seglllldo a Autora, seriam as "invenções propriamente ditas". Nas palawas de Joan 

Robinson: 

"O Sr. Hicks (Theorv of Waoes. p. 125) distÍllf:,'UC invenções autônomas de invenções 
induzidas. estas últimas sendo invenções que resultam de um esforço deliberado de encontrar 
uma saída para tirar vantagem de uma alteração de preços relativos de fhtores. sendo que as 
invenções poupadoras de trabalho são induzidas por uma queda da tm.:a de juros. enquanto que as 
invenções autônomas decorrem do progresso da ciência pura ou do surgimento cspontàneo de 
idéias brilhantes. Ele subdivide as ün·ençõcs induzidas em dois tipos. aquelas cuja adoção 
depende da alteração da taxa de juros. e aquelas que seriam lucrativas em qualquer caso. mas que 
de fato só foram pensadas sob o estímulo desta alteração. Parece ser mais simples não considerar 
o primeiro tipo como invenção. mas apenas como adaptação da técnica às condições 
modificadas" (Robinson. l936e. ETE: 97. nl}. 

A JUstificativa da troca de denommação (de invenções diretamente mduzidas por adaptações e 

mvenções indiretamente induzidas por mvenções propnamente ditas) relacJOna-se à idéia defendida por 

Joan Robinson, de que não existem, prevtamente dadas e amplamente conhecidas, várias "invenções" 

alternativas que os empres<lrios escofueriam. a qualquer momento, frente a qualquer vanaçào dos preços de 

fatores"
19

. Isto porque se fosse possível enfrentar uma variação de preços relativos de fatores mediante 

alterações no processo de produção, tratar-se-ia meramente da existêncm, de antemão. de um determinado 

conhecimento prévio e acwnulado, sobre a técnica de produção, que permitina estas adaptações. Para a 

Autora, a própria velocidade e a habilidade com que as adaptações são feitas fazem parte do conhecimento 

técnico já acumulado. Já as "invenções" indiretamente induzidas levariam mais tempo para acontecer. Ou 

seJa: 

"()lmndo dizemos que 'o conhecimento técnico está dado'. não queremos dizer que cada 
empresririo tem todos os projetos de cada tipo de máquina que seria lucrativo utilizar a cada taxa 
de juros concebível. guardados em seus escaninhos. Queremos apenas dizer que existe um certo 
corpo de conhecimemo técnico que levará a uma certa adaptação da técnica :is circunstâncias. A 
rapidez e a habilidade com as quais as adaptações são feitas podem ser vistas, apropriadamente, 
como um componente do estado de conhecimento tt-'cnico. (Cf. Pig_ou. Economics of Welfarc, p. 
217. onde se argument.a de modo semelhante com relação às adaptações resultantes de alteração 
da escala). 

Invenções induzidas no sentido mais estrito podem ser imjXlrtantes. Espera~se que um 
periodo de taxas de juros decrescentes produza uma colheita de invenções intensivas em capital. c 
um período de taxas de juros crescentes. uma colheita de invenções poupadoras de capital. Neste 
caso o pressuposto de que o estado de conhecimento tecnológico é independente dos movimentos 
da taxa de juros deve ser modificado de forma apropriada". (Robinson. 1936e. ETE: 97. n l ). 

A Autora também questiona a visão de Hicks de que o conjunto de "invenções" autônomas tende, 

ao longo da história, a contrabalançar a tendêncta entre as que são poupadoras e as que são intensivas em 

capital, resultando, de uma maneira geraL num processo inovativo que do ponto de vista agregado e de 

longo prazo ê "neutro". 

"E difícil aceitar a opinião do Sr. Hicks de que provavelmente us invenções autônomas. 
num período de gerações. estejam igualmente divididas entre descobertas poupadoras de trabalho 

4-9. &to =ljunto <k: téa!icas prontas e oonilocidas guardadas <m1 "esc:minhoo" e il ~era o:k utiliz.ação é o que em ingl.:S se d<:nomina book of 
b!uwrints. 



ou poupadoras de capital. P'Jrece óbvio que o desenvohimento de métodos humanos de produção. 
a punir da técnica pura da~mão-para-a-boca dos macacos. tem sido fundamental e crescentemente 
tortuosa. c que a descoberta de atalhos. tais como o telégrafo. são exceções da linha geral de 
desenvolvimento. No entanto. é concebível que numa comunidade já ricamente dotada de capital 
pode se instalar uma era de invenções poupadoras de capital". (Robinson. 1936e. ETE: 97. nl ). 
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A importância da classificação, para Joan Robinson. reside na possibilidade de avaliar o 1mpacto 

que os diferentes tipos de "invenções" causam sobre o nível de emprego. Para ela, existe uma relação entre 

o nível de emprego decorrente das ''"invenções" e o investimento: sempre que as ·'invenções" não forem 

excessivamente poupadoras de capital (ou, o que ê a mesma coisa, excessivamente mtensivas em trabalho), 

existira, como decorrência mesmo das "invenções", algum mvestirnento líquido- isto mesmo que não haja 

alterações no "estoque de capital". 

Segundo a Autora, isto decorre do fato de que em geral as próprias "invenções" implicam em 

investimento (elevação da relação capital per capita). Assun, mesmo as que são intensivas em capital 

(desde que não excessivamente), que elevam a participação dos lucros na renda, e que portanto, mediante a 

elevação da propensão a poupar da comunidade, reduzem o produto, podem ser acompanhadas de 

investimento líquido positivo - e elevação do nível de emprego. Ponsso, a Autora conclui que enquanto o 

mvestimento não cessa, há um primeiro efeito -positivo - sobre o nivel de emprego, e que este efeito 

podena ser mantido através de um fluxo razoavelmente permanente de "invenções" de qualquer tipo50
. 

"O efeito imediato das inovações sobre o emprego depende da extensão pela qual o novo 
equipamento é produto do investimento líquido c não apenas o resultado da utilização dos fundos 
de amortização de fábricas antigas para a instalação de novas. Em geral podemos supor que 
exceto quando as inovações são altamente poupadoras de capitaL um período de investimento 
líquido positivo resultarâ das inovações. mesmo quando o estoque de capital de equilíbrio 
(medido em unidades de salário) não aumenta. pois todas. exceto as inovações mais poupadoras 
de capital requerem uma elevação do capital per capitª-. enquanto que a redução da produção total 
que resulta do aumento da propensão a poupar não será imediatamente previsivel. O primeiro 
efeito das inovações. portanto, é provavelmente uma elevação do emprego. mesmo que no longo 
prazo reduzam o nível de emprego. e uma sucessão suficientemente rápida de inovações. desde 
que não sejam muito poupadoras de m:1o-de-obra. eTitaria que a taxa de investimento caísse ao 
nível zero". (Robinson. l936e. ETE: 95-98). 

Harrod, em sua resenha aos Ensaios Sobre a Teoria do Emprego destacou as passagens acima 

citadas, e criticou a Autora especialmente por ela não explicitar como devena ser medido o "volume de 

capital" (ou ''estoque de capital"): 

"Uma passagem neste ensaio. refcrenle aos efeitos da mudança da técnica. gera alguma 
dificuldade. Introduz-se a elasticidade de substituição num ponto no qual sua propriedade não é 
aparente e as condições na margem com a qual se supõe relacionar-se nfio são explicadas de 
forma suficientemente clara. Algum esclarecimento desta passagem em alguma edição futura não 
estaria fora de lugar. 

A Sra. Robinson divide as inovações entre poupadoras de trabalho. neutras e poupadoras 
de capital. A definição de inovação neutra é a de que deixa a razão entre a produlividadc 
marginal do capital c a do trabalho inalterada quando os montantes relativos de fatores de 
produção não se alteram . .lnfelízmente. esta dcfinicão é ambigua quando não se fornece uma 
medida precisa do volume de capital. Uma vez que se trata de um problema de longo prazo. o 

50. A tentaliva & Joan Robinson, de avaliar O& el"citos das ·"invenções: ~través do il:1vcstimmto suw;nta nossa ínlcrprctação d.: que ela usa o conceito 
i.k inv<'llção como sinônimo do de "inovação., 



capital pode ser concebido como sendo fisicamente reconstituído: como é que se deve medir o 
montante de capital novo. para assegurar que seja o mesmo que o velho? Será que uma unidade 
de capital deve ser concebida como a espera com relação a uma unidade de bens por unidade de 
período ou como espera com relação a uma unidade de trabalho'_> Se ocorre um aprimoramento 
téçnico, a taxa de re-investimento necessária para manter intacto um dado volume dí; capital 
diferirJ. de acordo com a medida utilizada. A referência a valores monetários não evitará a 
ambigüidade. uma vez que podemos supor preços estáveis ou preços decrescentes à medida que a 
produtividade do fator aumenta. etc.". (HarrocL 1937: 328-329. grifas nossos). 
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Esta crítica de Harrod foi fundamental para o desenvolvimento postenor dos argumentos de Joan 

Robinson. A frase (por nós) grifada cobrava da Autora uma forma de medir os impactos do progresso 

técnico sobre a distribuição e o nível da renda, bem como sobre o nível do emprego, que ela descreVIa 

apenas verbal e tmprecisamente_ A tentativa de responder a esta questão levou-a, por sua vez, a buscar 

uma refom1ulação da função de produção (e do Significado e medida do capital), com o que ela abnu a 

"controvérsia de Cambridge''. Voltaremos a esta questão no terceiro capítulo. 

Além da critica. Harrod propôs uma classificação das inovações segundo seus efeitos diretos sobre 

a relação capital/produto, supondo uma taxa de juros dada e uma oferta de capital mfinitamente elástica. O 

rac10cinio de Harrod tem uma relação de causalidade diferente da de Joan Robinson. Enquanto para ela as 

inovações são classificadas pelo critério da distribuição da renda e esta passa a ser o fator determinante da 

vanação do produto e do nível de emprego (através do princípio da demanda efetiva), para Harrod as 

inovações devem ser classificadas pelo critério da variação do produto, que passa a detemünar a 

distribuição da renda_ Deve-se notar mnda que, no argumento de Harrod, não há lugar ~ ao menos 

explicitamente ~ para variações do nível de emprego_ A idéia de Harrod e que, se a inovação aumenta a 

relação capitaVproduto, a participação dos salários na renda deve ca1r: quando a inovação reduz a relação 

capital/produto, a participação dos salários na renda se eleva: e permanece a mesma quando esta relação 

não se altera_ 

"Um procedimento alternativo. e que se encaixa bem na aix:lrdagem da Sra. Robinson. é 
o de dividlr as inovações entre aquelas que a uma dada r.uxa de juros. c com uma oferta 
infinitamente elástica de capital àquela taxa. aumenta. não altera ou reduz u relação 
capitalfproduto. O problema é descobrir se o efeito de uma dada inovação serve para aumentar ou 
diminuir a parcela do produto total que corresponde ao trabaJho - depois que a poupança ou a 
dcspoupança tenham preenchido o hiato no estoque de capital. se tiver havido algum. causado 
pela inovação. e de modo que a produtividade marginal devesse novamente ser a mesma que 
antes {igual à taxa de juros considerada constante): no primeiro caso. elevaria. e no último 
reduziria o nível de emprego de equilíbrio. 

Adotando~se o procedimento que sugeri. o problema pode ser facilmente solucionado. 
Uma vez que se considera que a taxa de juros é constante. a participação do trabalho cairá. se 
elevará ou permanecerá constante dependendo se a inovação aumenta. reduz ou deixa inalterada 
a relação capitaUproduto. Uma vez que a Sra. Robinson escolhe suas inovações por uma 
tricotomia diferente. mas ainda assim é capaz de atribuir a cada uma das suas três dlvisões os 
mesmos efeitos atribuídos às divisões acima, tenho algumas dúvidas a respeito de sua 
demonstração". {Harrod. 1937: 329)_ 

E interessante ressaltar que Keynes concordou com as criticas de Harrod ao tratamento dado por 

Joan Robinson às movações, como se pode ver em sua carta a Harrod, datada de 12 de abril de 1937: 



"Acabei de ler sua resenha de Joan [ao ~nsaios Sobre a Teoria do Emprego]. Concordo 
com o que wcê disse a respeito do tratamento que ela dá aos efeitos das inovações. Sua linha de 
abordagem me parece ser a correta. Não tenho muita certeza sobre quais os pressupostos que o 
método da elasticidade de substituição requer. mas acredito que ruio sejam apropriados". 
(CWJMK. XIV: !73-!74) 

109 

Joan Robinson respondeu às criticas de Harrod com relação à medida do volume de capital no 

artigo intitulado "The Classifícation of Inventions'' (1937-38). Ali a Autora sugere que o capital seja 

medido em tennos de custo, de modo que dois estoques de capital devem ser considerados 1gua1s quando 

custam a mesma coisa. O advento de mvenções -que não destrói o conhecimento já adquirido e acumulado 

- cria novos tipos de bens de capital. A medida, portanto, deve ser tomada em ftmção do bem de capital 

mats eficiente. Mas ela reconhece que ainda assim permanecem certas ambigüidades. Em suas palavras, 

"As criticas do Sr. Harrod diziam respeito principalmente à questão da mensuração do 
estoque de bens de capitaL Para nosso objetivo. capital deve ser concebido em tem10s físicos. isto 
é. como um estoque de bens de capitaL c sua mensuração mais conveniente é em termos de 
unidades de custo. Dois estoques de bens de capital silo ditos iguais se custarem o mesmo 
montante para serem produzidos numa data especifica. com um dado estado de conhecimento. 
Uma ínwnç.'lo px:lc introduzir o conhecimento de novos tipos de bens de capital. mas não destrói 
o conhecimento dos tipos de bens de capital apropriados à velha técnica. A data de medição do 
capital deve portanto ser escolhida depois que a invenção tenha ocorrido. e o custo de cada 
estoque de capital deve ser mensurado com base no método mais eficiente de produz.í-lo. qualquer 
que seja este método. Desta maneira. as importantes dificuldades apresentadas pelo conceito de 
um dado estoque de capital são evitadas. ainda que restem alguns casos ambíguos". (RobinSOIL 
1937-38: 139, 3n). 

Ela também respondeu à sugestão de Harrod quanto à classificação das inovações, mas não sem 

antes explicitar sua propria interpretação da classificação de Hícks, que se baseia na comparação entre 

produtividades marginais de futores. Jean Robinson "traduz." a classificação em termo da elasticidade de 

substituição entre fatores (igual 8 unidade para inovações neutras, menor do que a unidade para as 

poupadoras de trabalho e mator do que a unidade para as poupadoras de capital), considerando que a 

produtividade marginal do capital é igual à taxa de juros que~ por sua vez.. e tida como constante: 

"Numa discussão sobre o efeito das mudanças na téctúca sobre o equilíbrio de longo 
prazo. utilizei. nos meus Ensaios Sobre a Teoria do Emprego, a classificação das inovações do Sr. 
Hicks.. na qual uma inovação é dita neutra quando eleva as produtividades marginais do trabalho 
c do capital na mesma proporção. e é dita poupadora de mão-de-obm ou poupadora de capital 
segundo eleve a produtividade marginal do capital mais ou menos do que a produtividade 
marginal do trabalho. com montantes fixos de fatores. Analisei o efeito de uma inovação sobre as 
participações relativas dos fatores no produto total. quando o montante de capital é ajustado á 
nova técnica (de modo a se alcançar o pleno emprego com investimento zero). em termos desta 
classificação das inovações e da elasticidade de substituição. mostrando que. com uma taxa de 
juros constante. as participações relativas não se alteram. em equilíbrio, por uma inovação neutra 
·no sentido dado JXlr Hicks. desde que a elasticidade de substituição seja igual à unidade. enquanto 
que se uma inovação for poupadom de trabalho ou poupadora de capital. no sentido dado por 
Hicks. as participações relati•;as permanecem constantes (em equilibrio. com taxa de juros 
constante). se a elasticidade de substituição for respectivamente menor ()U maior que a unidade" 
(Robinson. ltJ37-3g: 139). 
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Para incorporar a sugestão de HarrocL de que "i·;eria mais conveniente uf1lízar uma classificação 

na qual uma inovação é dita neutra quando deixa as participaçtíes relativas dos _fGtores constante. com 

uma taxa de .JUros constante. depois que o e.Ytoque de capital tenha sido afustado à nova situação" 

(Robinson, 1937-38: 139), Joan Robinson supõe que existem apenas dois fatores de produção, trabafuo e 

capitaL e que prevalecem as condições de retornos físicos constantes, e descreve duas situações -uma antes 

e outra após a inovação - a partir de duas curvas de produtividade média do capital e duas curvas de 

produtivídade marginal do capital (para um dado montante fixo de trabalho), e suas respectivas 

elasticidades. Deste modo, uma inovação neutra - que na acepção de Harrod seria uma que não altera a 

relação capital/produto - eleva a curva de produtividade médía do capital mantendo a mesma elasticidade; 

urna movação poupadora de capital -que para Harrod é a que reduz a razão entre capital e produto, reduz 

a elasticidade da curva de produtividade mêdia (a um dado valor do produto); e analogamente, uma 

inovação mtensiva em capital- que eleva a razão entre capital/produto- eleva a elasticidade da curva de 

produtividade média. Ela reconhece que a fonnulaçào de Harrod é melhor que a de Hicks, porque permite 

uma comparação "inter-setorial", na medida em que, por exemplo. uma movação ·'poupadora" de capital 

pode ser interpretada como tendo aumentado a eficiência da produção no "estágio superior" da produção, 

numa proporção maior do que a elevação da eficiêncta no "estágio inferior", já que é indicada por um 

aumento tanto do capital/produto quanto da elasticidade da curva de produto médio do capital. 

··Esta classificação das inovações empresta-se mais facilmente às interpretações realistas 
do que a do Sr. Hicks. Uma elevação iso-elástica da curva de produtividade média do capital 
significa que existe uma detenninada proporção. digamos k, tal que, se o montante de capital por 
unidade de trabalho fOr aumentada em k. o produto também aumenta em k Ponanto uma 
inovação que eleva a curva de produti\.idade média iso-elasticamente. isto C. uma inovação neutra 
no sentido de Harnxl tem o mesmo efeito que uma elevação da oferta de trabalho. na razão k, 
com técnica constante. Uma inovação neutra C portanto vista corno equivalente a uma elevação 
geral da eficiência do trabalho. Uma inonção poupadora de capital é a que aprimora a eficiência 
nos estágios superiores da produção. relativamente à eficiência nos estágios inferiores. e uma 
inovação intensiva em capital C a que gera uma elevação relativa da eficiência nos estágios 
inferiores. Isto corrcsponde ás nossas noções gerais sobre a natureza das inovações. como o 
telégrafo. por exemplo. que é uma ino,·ação poupadora de capital neste sentido. e as estradas de 
ferro. que é intensiva em capital'" (Robinson. 1937-38: 1..1-0) 

Mas, segundo a própria Autora, as duas formulações são perfeitamente compatíveis entre si, já que 

existe uma relação entre a magnitude da elasticidade de substituição entre fatores e a taxa de mudança da 

elasttcidade da curva de produtividade média. Em nota de rodapé, chega a oferecer uma demonstração 

algébrica para mostrar que a elasticidade de substituição é maior ou menor do que a wüdade, dependendo 

se a elasticidade da curva de produtividade média aumenta ou diminuí com uma elevação da proporção 

entre capital e trabalho . 

. ,Não há inconsistência entre este método de análise e o meu anterior. Os dois conceitos 
que usei antes - a elasticidade de substituição e u mudança, decorrente de uma inovação. na razão 
das produtividades marginais de montantes dados de fatores - apenas representam dois aspectos 
das curvas de produtividade. c estes aspectos são igualmente bem representados pelo conceito 
único de mudança da elasticidade da curva de produtividade causada por uma inovação. A 
maneira pela qual os dois métodos de anàlisc se encaixam pode ser facilmente vista. 



Considere. por exemplo. o caso em que uma inovação eleva a curva de produtividade 
média do capital iso-elasticamente (de modo que a inovação é neutra no sentido de Harrod). 
Neste caso t com uma taxa de juros constante) a parcela rclutiYa do capital no produto total não se 
modifica pela inovação: segue da minha análise anterior que, se neste caso. a elasticídade de 
substituição com a nova técnica é igual à unidade. então a inovação deve ser neutra no sentido de 
Hícks. enquanto que se a elasticidade de substituição for menor ou maior que a unidade. a 
inovação de\'C ser poupadora de capital ou poupadora de trabalho. respectivamente. no sentido de 
Hicks. 

Portanto não há conflito entre o sistema de análise seguido no meu tratamento do 
equilíbrio de longo prazo c o sistema sugerido nesta nota. mas o anterior é de certo modo 
desajeitado c menos suscetível à interpretação realista". {Robinson, 1937~38: 1-+ l-142)' 1 
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Uma característica importante e evidente da abordagem adotada por Joan Robinson nos dois 

ensaios que acabamos de analisar - "TI1e Long Period Theory of Employment" e ''The Classification of 

Inventions"- e que em ambos ela se apoia, claramente, no conceito de função de produção neoclássíca. e 

sua argumentação baseia-se, igualmente, no instrumental neodásstco consubstanciado na noção de 

elasticidade de substituição de fatores. Estes são pontos que, ao longo do restante de sua obra, Joau 

Robinson passaria a criticar com ênfase crescente. 

O que se deve destacar no momento é que, apesar do esforço da Autora em compatibilizar sua 

abordagem com a de Harrod, e em que pese a preocupação comum de ambos em estabelecer as bases de 

uma teona (keynesiana) de longo prazo, há uma diferença importante. que se consubstancia no predomínio 

das questões relativas ao emprego- em Joan Robinson -e que têm uma importância bem menor em Harrod. 

Esta é, pelo menos, a avaliação da própria Autora, como se pode notar, por exemplo, na 

importante resenha que ela faz a outro livro de Harrod. publicado em 1948 e intitulado Towards a 

Dvnamic Econom1cs. Na resenha, publicada origmalmente em 1949, ela descreve criticamente o conteúdo 

deste livro, em outra ordem de apresentação e sem a fommlaçào alg6bnca, começando pelo resumo do que 

considera ser a primeira questão de Harrod, ou seja, .. se existe alg;uma tendência narurai para que a 

propensão a poupar da comunidade se adapte à taxa de acumulação de capiral necessária para 

sustentar uma expansão estável da produção [a taxa ·natural' de crescimento Gn]". (Robinson. l949a. 

CEPJ: 156) 

Esta taxa natural de crescimento depende da taxa de crescimento da população (considerada 

constante, isto é, considera-se que a população cresce a uma taxa constante) e da taxa de progresso têcmco 

(considerado, em média, neutro) e requer uma detenninada taxa de acumulação de capitaL A adoção do 

pressuposto de progresso técmco neutro é criticada pela Autora, nem tanto pelo pressuposto em Sl - que ela 

também adota - mas mais pelo fato de Harrod não ter discutido suas implicações·
12 

Segundo Joan Robinson, o progresso técnico não apenas está intimamente relacionado à criação e 

à alteração do eqmpamento de capital, mas decorre também da reinversão de pelo menos parte dos fundos 

5 L [k a<Jordo com Hcsomi ( \995: 201·207). " debate ootre Joan Robinsoo c H~rr<xl foi int.:~.Jso e induiu <1 qu.::stão dos efeitos dl\ progra;so t~Ulko 
,.;1h:r;;o nivd de prc.,x>s- .-\mda segtmdo lksomi. ap1'11as trê:; cartas de J(lan Robin."<:lrl wbrevi,·a-mn. datada~ d<1 30.05.1937. 08.06.1937 c 1 1.03.1938 
<1 cstiío guanhdas no Arqutvo da Chiba Cmv<JrSity 1>f Commcrce.. L'ln ld1ikawa. no Japão (pasta HP JV-lil89-ll07}- D<: Harrod ap.:~.u•s a ""-rt:l de 
14.03. !938 w fficrmtrano :-.h,de:rn Ardlive Cdttrc do KiJJg"s College. em Cambr:ídge (pasta .lYR/viiíHaJrod). l:lesomi mmciona ainda uma cana de 
Hicks para Harrod sobre ~1ç mesmo assunto. mas bastante pm.terior. de 3ü.OL 1963- (HP-J\'.496). 
52. Como ela mesmo enfati7..a, o probkma não ,':; adoU!r pr~supostos simplificadç.re,;, " sim farklo sem ante,; .:xplicitá-los daramente. :-Ja imensa 
mruoria dos >~'llS trnbalhos da. inclusive. encerra SCll argumento mostrando as irophcaçõe; quo! resultariam do rdaxamento das hipót<Ses 
símplificrdorao. 
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de amortização calculados para o velho equipamento, no novo, donde a idéia de que o estoque de capital 

seja constante ou cresça a taxas constantes é considerada, pela Autora, discutível, e, em particular, ainda 

mais complexa se se levar em conta que associada à elevação da produção, surgem também novos 

produtos: 

.. O progresso técnico está intimamente relacionado com alterações no equipamento. 
Os fundos de amortização relacionados a velha maquinaria estão continuamente sendo 
reinvestidos em maquinaria aprimorada, e o conceito de um estoque de capital constante. ou uma 
dada taxa de crescimento do estoque de capital se wrna extremamente vago. para não mencionar 
a dificuldade de se definir uma ta'i:a de crescimento do produto quando surgem novos bens. Mas 
o Sr. Harrod não se detém para discutir estas questões". (Robinson. 19.t9a. CEPI: !58). 

Joan Robinson elogia a tentativa de análise dos determinantes da propensão a poupar, formulada 

por Harrod, já que a relação entre renda e poupança no longo prazo não pode ser considerada como dada, 

confonne ocorre na Teoria GeraL Contudo, o elogio à tentativa não se estende aos resultados: ''Alas. 

embora sua resposw seja um tanto quanto mística. a pergunta que ele propõe é real e importante" 

{Robinson, 1949a, CEP J- 161). Ou, mais à frente: 

"Embora o Sr. Harrod devote um bom espaço para estas questões. a análise não se 
aprofunda muito. Para mencionar apenas um ponto. uma discussão em tcnnos de psicologia 
individual deixa de levar em conta a principal influência sobre a propensão a poupar de uma 
comunidade- a distribuição da renda entre seus membros". (Robinson. l949a. CEPl: 162). 

Mesmo assim, a conclusão geral -de que no longo prazo não há como supor que a poupança tenda 

a se igualar ao mvestimento ~merece o apoio da Autora: 

··~as. seja como for. não há razão para duvidar da conclusão do Sr. Harrod. de que não 
se tx>dC pressu{X)r que a {X)Upança (com uma taxa de juros constante) tenda a se adaptar à taxa de 
acumulação de capital necessária para sustentar um crescimento estável da produção". (Robinson. 
19-l-9a. CEPJ: 162). 

O ponto seguinte nesta resenha~ensaio refere-se à possibilidade de se considerar que a taxa de 

JUros, ao invés de constante, varie, para garantir o equilíbrio entre poupança e mvestimento. Esta questão é 

abordada em duas etapas: a primeira discute a influência da variação da taxa de juros sobre a poupança e 

sobre o mvestirnento; a segunda discute a probabilidade desta ocorrencia_ Joan Robinson resume as 

conclusões de Harrod: 

"Se a parcimônia puder ser representada como uma pro{X)rção constante da renda 
{X)ttpada a uma dada taxa de juros. c se esta proporção cai com a taxa de juros. então a qualquer 
estado dado de crescimento populacional e progresso técnico. e.xiste um certo valor da taxa de 
juros que igualada a taxa de poupança de pleno emprego aos requisitos de capital I investimento! 
e preencheria as condições para o crescimento estável à máxima taxa possíveL Se a proporção 
poupada da renda se eleva com a renda. enquanto a taxa de acumulação necessária permanece 
constante. é preciso que a taxa de juros seja continuamente decrescente para que haja crescimento 
estáveL c neste caso a influência sobre a poupança poderia se-r auxiliada por uma elevação 
continua do capital por unidade de produto. Se a taxa necessária de acumulação se elevar em 



relação à poupança (decorrente de progresso técnico intensivo em capital). será necessária uma 
taxa de juros continuamente crescente". (Robinson, 1949a. CEPl: 163). 

ll3 

Ou sep, a possibilidade de adoção de políticas monetárias, que, através da alteração da taxa de 

JUros, sejam capazes de garantir o cresc1mento estável da economia depende de inúmeros outros fatores, 

dentre os quais se destaca a própria propensão a poupar (que pode variar com a variação da renda, em 

montante e distribuição) e das caracteristícas do progresso técnico. Não há, portanto, uma conclusão clara 

e direta, possível de ser estabelecida e Harrod acaba adotando a hipótese de Keynes, de uma taxa de juros 

determinada em tennos de oferta e demanda por dinheiro. E, o que é mais importante, neste sentido é 

compatível com a extensão da Teoria Geral para o longo prazo: 

''Conclui~sc que não se pode pressupor que a harmonia entre parcimônia fpoupançaj c 
requisitos de capital !investimento} seja mantida. Esta é a projeção da tese central da Teoria 
Geral para o longo prazo". {Robinson. l949a. CEPl: 164). 

Em seguida, Joan Robinson discute e critica a formulação da "teoria do ciclo" de Harrod. Deve-se 

notar, mais uma vez, a forte presença, na argumentação da Autora, das questões que dizem respeito ao 

desemprego, aqUJ relativos tanto ao desemprego da força de trabalho quanto à capacidade produtiva ocwsa: 

"Se. a qualquer momento. a taxa de investimento cai abaixo do níYe! correspondente ao 
crescimento estável, o conseqüente enfraquecimento da demanda efetiva faz com que a expansão 
da produção caia a um nível inferior à taxa estável. Os requisitos de capital conseqüentemente se 
reduzem. A ta-xa de investimento cai ainda mais. e a produção cai num movimento auto
propulsivo decrescente jâ conhecido. até a recessão. Numa recuperação. que se inicia no ponto 
em que há mão~dc-obra desempregada disponíveL o movimento auto-propulsivo crescente pode 
aumentar a produção a uma taxa mais rapida do que a que é possível quando se alcança o pleno 
emprego. Se a taxa de crescimento real G exceder a taxa de longo prazo Gn. então. de acordo 
com o sistema de idéias do Sr. Harrod. o incremento de capital necessário para a expansão do 
produto que ocorre no curto prazo será superior â taxa de acumulação que pode ser mantida 
continuamente. Como anâlise do ciclo. este esquema é bastante insatisfatório. pois um sistema de 
idéias em que o investimento seja goYcmado apenas pela 'relaçflo' não pode lidar com facilidade 
com o fato de que na recessão existe capacidade ociosa bem como mão-de-obra desempregada. O 
investimento necessário para ofertar o equipamento para produzir um aumento da renda não é. de 
fomm alguma. uma simples função do aumento da renda quando há capacidade ociosa. c 
possivelmente estoques redundantes. deixados pelo último boom". (Robinson. 19.J.9a. CEPL 
165) 

Mas, é na discussão sobre a taxa de crescimento garantida e, em particular, sobre a relação que em 

função de sua própria definição, se estabelece entre a plena capacidade e o pleno emprego - já que é 

entendida como a taxa de crescimento que assegura a plena utilização da capacidade, quando esta está 

crescendo continuamente, detemünada por uma taxa de investimento que absorve a poupança 

correspondente .à renda de pleno emprego M que Joan Robinson deixa ainda mais clara sua preocupação 

com o emprego, e contrapõe à noção de desemprego keynesiano a de desemprego marxista. Deve~se notar, 

mats uma vez, a referência às inovações intensivas em capitaL 

"Quando a poupança é deficiente. a taxa de crescimento 'garamida' é menor do que a 
necessária ao crescimento estável com pleno emprego. A taxa de acumulação efetiva seguirá um 



percurso cíclico, mas reunindo os bons tempos aos maus tempos. a taxa de acumulação ser.l 
freada pelo fato de que a t.axa de poupança a plena capacidade gera uma taxa de crescimento do 
estoque de capítal inferior à necessária. Se a população estiver crescendo. o estoque de capital 
crescerá mais ,vagarosamente do que a mão-deoQbra disponível. enquanto que o montante de 
emprego associado a um dado estoque de capital estará caindo continuamente à medida em que 
ocorre progresso técnico. de modo que haverá wn crescimento progressivo do desemprego ... Este 
desemprego não é suscetível aos remédios kcynesianos, pois a elevação do uivei de demanda 
efetiva mediante. por exemplo. a colocação da mão..<fe-obra redundante em projetos de 
investimento público. faria com que a demanda tx>r bens de consumo se elevasse acima da 
capacidade de produçào do equipamento de capital existente. causando o aparecimento de uma 
eJeyação de preços inflacionária. (Para resolver o problema. seria preciso combinar medidas de 
elevação do investimento com medidas que freiam a propensão a consumir. mediante impostos e 
racionamento). Este é um tipo de desemprego não contemplado na Teoria Geral. Pode ser 
apropriadamente denominado desemprego marxista (por oposição ao desemprego kcynesiano. 
que decorre da deficiência da demanda efetiva). Ainda que nada esteja mais distante do seu 
pensamento, o Sr. Harrod nos levou à teoria do e .... ército industrial de reserva de Marx. que se 
expande e se contrai à medida em que o crcsdmento da população se dê mais rapida ou mais 
yagarosamemc que a taxa de acumulação de capital''. (Robínson. 1949a. CEPI: 169). 

ll-l 

A situação acima descrita ~ de deficiência de poupança, que faz com que a taxa "garantida" seja 

inferior à necessária para o crescimento com pteno emprego - refere-se, segundo a Autora, a paises 

atrasados com grande população, isto é, é como se não fosse possível alcançar o pleno emprego da força de 

trabalho porque esta é e.xcessivamente grande. Esta questão, como já assinalamos anteriormente, será 

tratada mais adiante. 

Mas, mesmo no caso oposto, quando o problema é o excesso de poupança, a questão se colocaria 

novamente, só que desta vez em termos de capacidade ociosa decorrente da escassez de mão-de-obra. 

Deve-se nota.r, novamente. que Joan Robinson constrói sua critica supondo progresso técnico intensivo em 

capitaL 

.. Quando a parcimônia é excessiva em relação à taxa de acumulação necessitria para o 
crescimento estável com pleno emprego. a taxa de inveslimento que manteria a demanda efetiva 
a plena capacidade resultaria. se realizada. numa taxa de crescimento do estoque de capital 
excessiva em relação à taxa necessária. Esta taxa de acumulação não poderia ser mantida. pois se 
o investimento ficasse neste nível por algum tctnpo. haveria o surgimento de excesso de 
capacid."'.dc .. 

Há duas maneiras distintas de surgimento de excesso de capacid.;1de se o investimento 
fOr mantido. por algum tempo, acima da taxa necess<lria para o crescimento estável com pleno 
emprego. A primeira é a situação Hobsoniana na qual a demanda efetíva não esta se expandindo 
na velocidade necessária para manter o estoque de capital em uso lucrativamente à medída que 
cresce. A segunda é a de que pode não haver mão-de--obra suficiente para operar o noYo 
equipamento à medida que ele surge, O progresso técnico está continuamente reduzindo o 
número de homens necessários para produzir a ta.xa corrente de produção, e a população 
trabalhadora pode estar crescendo. Mas pode acontecer que a taxa à qual a mão-de--obra esteja se 
tomando disponível para o produto crescente seja menos que proporcional à taxa em que o 
estoque de capital esteja se expandindo. Neste caso o equipamento estará ocioso por não ser 
IXJSSíYcl encontrar trabalhadores para operá-lo. Na linguagem marxista haveria super-produção 
de capitaL. 

É difícil imaginar que o investimento seja estancado por escassez de mão-de-obra. Ao 
invés disso. como a necessidade é a mãe das invenções. seria natmal supor (como Marx o fazl 
que o progresso lécnico neste caso seria ainda mms intensivo em capital de modo a reduzir ainda 
mais o montante de trabalho por tmidade de capital. Mas neste caso saímos da frigideira para cair 
no fogo, pois com inovações intensivas em capital e com taxa de juros constante. a parcela 
relativa do trabalho na renda nacional seria decrescente, e a parcela dos lucros crescente. ao 



longo do temJXl. de modo que a parcimônia seria crescente"" (Robinson. 1949a. CEPl· 168~ 
170) 

J I .:i 

Apenas para deixar um breve registro, pois este tema será retomado mais adiante ainda neste 

capítulo, é interessante notar a referência de Joan Robinson a Marx_ Segundo a Autora, no sistema de 

IVfarx o progresso tecnico intensivo em capital eleva a composição orgânica do capital e gera crises, mas 

estas não são decorrentes da queda da participação do salário na renda (que segW1do a mterpretaçào 

keynesiana/kaleckiana. levaria a redução do consumo, j:i que os trabalhadores têm uma propensão a 

consumir superior à dos capitalistas), mas pelo contrário, porque ela não se reduz, o que significa que é a 

taxa de lucro que cat à medida que o capital se acumula: 

"No sistema de .Marx. também o progresso intensivo em capiwl (que eleva a composição 
orgânica do capital) leva à crise. mas não porque a participação relativa do trabalho caL 
reduzindo a demanda efetiva. Pelo contrário. o problema surge JXlrque a participação rclatíYa não 
cai (a taxa de e:\'J)Ioração tende a ser constante) de modo que n taxa de lucro sobre o capítal cai à 
medida que o capital se acWitula". (Robinson. 19~9a. CEPI: 170~171 ). 

A crítica fmal de Joan Robinson ao livro de Harrod é interessante e demonstra bem a influência 

dos eventos da li Guerra Mundial no pensamento da Autora: 

"O mundo do Sr. Harrod é um mundo no qual não há investimentos atrasados que 
devem ser completados. Não hâ danos de gt1crra a serem reparados: não há fa\'clas a serem 
eliminadas ou replancjamento de cidades para limpar o caos que o passado deixou em nossas 
mãos: não há reabilitação de espaços vazios e desertos criados pela exploração egoísta do solo; 
não há segmentos atrasados na comunidade a serem trazidos ao nível dos demais: n:1o há 
'desemprego marxista' massivo a ser superado pela industrialização de regiões supcr~populosas; 
não há necessidade de adapla.r equipamentos antiquados à luz do conhecimento técnico já 
existente: não há descobertas científicas de larga escala a serem im.--orporadas ao equipamento 
industrial. Em resumo. o mundo do Sr. Harrod não deve ser confundido com a Europa. a Ásia ou 
a AmCrica ... ". (Robinson. l9~9a. CEPI: 172)~ 3 

53. ComrasW-~"· por exemplo.~ men<;lio irônica ao "mundo de H~rrod" C\Jm o que da comidemva imp<Jrt.ame em 1945: 
"~e;t.epaís. com enom1es blocos deaquipam.,..tos industriais :mtigos. <'01)1 uma agril..'tllturu sub-capitalizada. ~uma 

damoru~a demanda por inv'llS!.únemo social pam cl~var o nivel da ruU<i..•" da <:'ducaçiiu. '' prinl..'lpal probkma. durante vãrios 
:mOl.i apó .. ~ a gu<:rra. com o qual se defrontará um governo qw: tenha ae<.'il.o a tarelit d~ de(ulir uma política de pl.::~m "fllf'regc> (e 
queteuha os po;xkres n=áriOl.i para executá" la) não será o dCel!<.:~mtrar algo em qtte g;.~otar ()dinheiro. mas <.l de m~'Oiltrar um 
"'JUilibrio <ntre dcrrmndas rivais e urgente:; p<l]os recurws disponíveis da -nação, . 

. a ta:»a de "kvação da produtividade do tr<~balho não .i: aig.o dado pela natur=_ T;mto o montante de <:norg~a 
dispeodido na r=JUisa tecnológica quanto <>ritmo de substituição do ~'<Úho "'-!Uipamooto pelo novo podem variar. .-\ <l.JCI$'íO 
quant<.> il taxa mais d~ável de ckvaçào da produtividade do trabalho.; cru si mesma um problema. pois a qualqua- momUJto, 
uma taxa ma.s ekvada de =cimm.to da produtividade do trabalho requer uma taxa mais "kvada de investim~to ,;n 
,~uípammtoo industriai.~ e um nível mais b.iixo lk ~-wsumo ou de m~-dím.-:uto 001 aspectm sociaio __ .'' (Robinwn_ l945b. 
CEPJ· !Ot). 
:-.·um outro traballlD. apresrut..-.d<J numa coni<.,-fuáa con Copmhague ""'' dewmbro <.k !946- ··Obstad.:s lt> Fui I Empk>)ln..:tlt" ( !9~6ai -

.lo.w Robins<m di!'<.---ute a situação de pk:uo emprego da fOrça d<! trabalho viwnci,lda na Inglaterra no imediato pó>-gi!~'!T11, d.:-corrcrJ~ do esiOr,"<> d,;
r.x=S1.ruç.1o nw.:iwal e n:<.~JO.\'~"t'>àu industriaL aliada iJ política de combat<: a in!la~-::iu exe<.--utada dunmle a guerra. :\de artigo. a .\ulora afimm 4ue u 
vcrdadeiw t<':Stt\ du poht!ca d<" p!""'-10 "mprcgo se darã quando. uma va re.ali7.a<b a r~""-"<~lstn>ção. a dconanda CUlr. O mtígq ..ríuca pnn<:ipalmem~ a 
qtio de que a função do o/)'IC!TJO é u .;k ""tabe!eC\.--r políticas anti-cidicas.. no s""ltido M ofd-=::r empr~>gn ~-m periodos de ra'l..."<t>ào e libemr mJ<l-<i.'
,,bra <'~TI períodos d<l crescimento, Pura Joan Robinsoo, l.'SiUJ. visão e a-rada, na m\!dida <'ftl que não r~'C<lnhece qw o papel do g<•,·e:rr!o é tambetn ,, Je 
dire<\Íon;Jr <) invú,·tímento. <'SL~beleoo.uln prioridades. s~gundo as nxessidades til stx.-iedad<l. ,-\1@ dis~o. lltrul política deste tipo não :;eáa rm>il<> 
prática: 

"\fuilas Yel.:S, D inv<:StimmtD privado e o investimento pUblico o:mão intimammte ligados. 1\ão se pod~tcr t3bricas 
~xmstmidas dur:mte o bnom e e;pa-Jr atii a próxuna rece;;>àn para qu<l S<l 0011.stntam as =ada;; até seus pmtões. É es~daL 
para tuna politica de cmpregn sadia, que- o inve&irne~lto s<tia plmejado <>.)tno um todo e não meramente e.:t.1bilizado por obrus 
piiblic.IS 'antideliClls"'. {Robinson. 1946a. CEPI: 109). 
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E além desta crítica um tanto quanto sarcástica, geral, há uma outra ainda, especificamente voltada 

à questão do progresso técnico: 

''No mundo do Sr. Harrod. o progresso técnico cai do céu como um leve chuvisco e não é 
suscetíYel a qualquer influência econômica (nos afastamos. acima. do seu esquema de idéias. 
quando sugerimos que a escassez de mão-de-obra promoveria inovações intensivas em capital). O 
progrcs.'io técnico que é relevante para o argumento não é apenas a descoberta cicntifica. mas a 
incorporação de novas idéias na produção reaL A taxa de utilização de novas técnicas não é. na 
prática. mantida no nível ótimo. Mesmo nas nações e nos setores jc ramos! mais progressistas 
existe um grande número de produtores relativamente atrasados. Não há como saber de quanto 
seria a taxa de crescimento do produto per capita. a qualquer estágio do conhecimento. possível 
de ser alcançada com as políticas adequadas. Além disso. a descoberta científica em si mesma 
não é como o clima. mas é -pJssivcf de ser direcionada c acelerada. Resumindo. a taxa de 
crescimento natural de Harrod não é um dado naturaL mas um objeto de PJlítica c organização". 
(Robinson. 1949a. CEPI: 173). 

E em sua última critica. Joan Robinson introduz a questão da política: 

"Discutir a distribuição da renda ou os procedimentos para aumentar investimentos que 
sejam úteis traz a política para o argumento cconõmíco. Seu método não é um método para 
dcü:ar a politica de fora. Sua decisão de e\'itar estas questões é. em si mesma. uma dccisào 
política". (Robinson. J<J-I-9a. CEPl: 173). 

A preocupação cenual de Joan Robinson em todas as suas menções em tomo do caráter do 

progresso técnico é, voltamos a afinnar, o nível de emprego. A Autora discute, inclusive, a visão popular, 

segundo a qual o progresso técnico tende a ser prejudicial aos trabalhadores, na medida em que tende a 

gerar desemprego: 

"Freqüentemente coloca-se a questão em termos de se as inoYaçõcs são 'prejudiciais ao 
trab::llho' Dizer que uma inovação é prejudicial ao trabalho pode significar três cotsas. Pode 
significar que reduz o emprego. Isso. como vimos. é allamente prováYeL Pode significar que a 
taxa de salário real dos que estão empregados se reduz. Isto é muito pouco provável. Uma 
inovação suficientemente poupadora de mão-de-obra reduzirá a produtividade marginal do 
trabalho correspondente ao montante inicia! de capital (cf. Hicks. Thcorv of Wages. p. 122) mas 
o aumento do capital per capíta neces$i.lrio para restaurar o equilíbrio tende a elevar a 
produ ti\ idade marginal do trabalho. e é apenas num caso muito extremo que a taxa de salário 
real, em equilibrio. seria reduzida. Finalmente. uma inovação prejudicial ao trabalho -pJde 
significar que reduz a renda total do trabalho. Quando as inovações são neutras a renda total do 
trabalho não se modifica. Portanto. se as inovações forem principalmente PJUpadoras de capitaL 
provavelmente reduzem a renda total do trabalho no longo prazo" (Robinson. 1936e. ETE: 97. 
n2. grifo no original). 

Harrod não gosta desta passagem, a critica a Autora: 

"A conclusão pessimista da Sra. Robinson de que 'parece que há, de um ponto de vista 
de longo prazo. boa base para a visão popular de que as inovações tendem a reduzir o emprego' é. 
na ausência de informações mais plenas sobre a provável natureza das inovações. talvez um 
pouco superficiaL..". (Harrod 1937. 329). 

A çontinuidade deste debate com Harrod, bem como a questão da relação entre o pleno emprego do 

trabalho e a plena utilização da capacidade é levantada por Joan Robinson logo no ínicio do terceiro e mais 
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Importante ensaio do livro A Taxa de Juros e Outros Ensaios. Este, como já indicamos antenormente, será 

analisado mais à frente, pois entendemos que está mais relacionado com as questões tratadas em A 

Acupmlacào de Capital, do que com a discussão que se realiza na década de 1930 ou mesmo na de 1940_ 

Pode-se adiantar, no entanto, que apesar de suas criticas à abordagem de Harrod, não há dúvida de que 

Joan Robinson fui muito influenciada por ele- o que, aliás, reconhece em inúmeras referências~-~- Do debate 

que acabou de ser exposto, pode-se destacar duas idéias principais. A primetra, que aparece de modo 

apenas sutil, diz respeito á critica de Harrod quanto à medida do capital. Embora Joan Robinson tentasse 

respondê-la, como foi VJsto, reconheceu que restavam ambigüidades. A busca de uma solução para este 

problema desembocou na "controvérsia de Cambridge". A segtmda refere-se a adoção, primeiro 

timidamente e depois com mais finneza, da noção de diferentes taxas de crescimento, que deu origem às 

.. idades metálicas" nos Ensaios Sobre a Teoria do Crescimento Econômico (1952). Estes temas serão 

tratados nos próximos capítulos. 

:"-t. ~o prciácio ao Jivr<> .\ A~umulação de Capital, por ewmplo. Joan Robinson agr.adece a Harmd <; ~oo:mhece uma_ divida pa~ com ~!e. pelo fino de 
wr influruciado sua IÜrmulaçào do ~'OilO.ilO de prugr.;s:so t6:nic.:> neutro (wm ref<:rinCla "'l'hmta ao :ungo mtrtulado Thc Classtficauon of 
lnventwns") c para ""Jm R F. Knhn, que o;;; ajudou a exprimir o <.:ú!Jccito d<:l ihl11lll oompreeosi'\-·el. 
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H.1.2.2- A classificação dos tipos de desemprego. 

A classificação dos tipos de desemprego está mais esparsa ao longo da obra de Joan Robínson do 

que a das inovações. Embora seja comum considerar que a grande diferenciação que a Autora faz -

mencionada brevemente acima - é entre o que denomina "desemprego keynesiano" e "desemprego 

marxista", deve-se destacar que mesmo no interior da categona "desemprego keynesiano" há diferenças 

imp01tantes. Estas têm como principal função esclarecer uma das proposições centra1s da Teona Geral -

qual seja, a de que a redução dos salários não constitUI um remédio contra o desemprego, mas pelo 

contcirio, tenderia a acentuá-lo ainda mais. 

Iniciando pelo primeiro ensaio sobre o tema, mtitulado "F uH Employment" (1935c), Joan Robmson 

define o conceito de desemprego involuntário como aquele nível de emprego que a comunidade gostaria de 

oferecer mas não é, efetivamente, capaz de ofertar, mdependentemente do nivel de salário: 

"Seria possivel. de um certo ângulo. dizer que não há desemprego 'involuntário' 
enquanto as pessoas desempregadas não estiverem tão ansiosas para encontrar trabalho a ponto 
de estarem dispostas a oferecer·se por salários reduzidos. Mas este uso do termo seria 
extravagante, Do ponto de vista do senso comum seria absurdo dizer que na Gri'I·Bretanha de 
1933 não havia desemprego involuntririo porque naquela época as taxas de salário nominais eram 
estáveis. ou que nào havia desemprego na mineração de carvão em 1936 pois naquela época 
havia demanda por salários nominais maiores. Se o termo 'desemprego involuntário' for restrito a 
um grau de desemprego tão severo a ponto de minar o sentido de lealdade c o regulamento 
sindical que proíbe o corte de salários nominais. então será preciso encontrar outro termo que 
corresponda à noção de senso comum de desemprego. Mas o termo 'desemprego involuntário' C. 
obviamente. adequado a este último propósito, e parece bastante satísfatório e simples dizer que Q 

montante de desemprego involuntário é o montante de trabalho que. nas condições existentes. a 
população está querendo oferecer mas é incapaz de fazê~!o. Não é absolutamente possível 
encontrar qualquer medida precisa desta quantidade. mas para todos os efeitos práticos. uma 
definição de senso comum serve. Neste sentido. o desemprego pode ocorrer mesmo quando os 
salários nominais estiverem subindo". (Robinson. l935c. ETE: 6-7, grifos nossos). 

Para Joan Robinson, os vários tipos de desemprego têm o papel fundamental de explicar os 

diferentes "fenômenos" verificados no mercado de trabalho. O primeiro e mais importante deles, e que é 

idêntico à proposíção de Keynes na Teoria Geral, é o de que os trabalhadores, mesmo quando organizados 

em sindicatos, não têm poderes para detenninar os salários reais, mas apenas os nominais. 

O segundo diz respeito à idéia de que uma redução dos saJarios tendena a aumentar o nível de 

emprego, na medida em que, reduzindo a demanda por dinheiro, tenderia a reduzir a taxa de JUros e por 

conseqüência a aumentar o incentivo à produção e portanto do emprego. Para Joan Robinson, (e para 

Keynes, fundamentalmente), a relação de causalidade é a inversa: é o nível de emprego que determina o 

salário nominaL Além disso, a atuação dos sindicatos, ao não pennitir uma redução dos salários nominais, 

evita que a partic1pação dos lucros na renda awnente - e uma vez que se supõe que a propensão a poupar 

dos que recebem lucros tende a ser ma10r do que a dos que recebem salários ~ tende a evitar, 

conseqüentemente, uma redução de demanda e do nível de emprego. 

"O argumento de que o nível de emprego tenderia a ser maior numa comunidade em que 
não existissem sindicatos qtte resistem a uma queda dos salários quando ocorre desemprego não 



é, de forma alguma. um corolário deste argumento [de que uma redução dos salários nominais. 
ao reduzir a demanda por dinheiro. tende a reduzir a taxa de juros e portanto tende a aumentar o 
nível de emprego]. País sem sindicatos. o monopsõnio é mais poderoso. a razão entre salários 
reais c lucros reais é menor. a parcimônja é maior e o nkel de emprego a uma dada taxa de juros 
é conseqüentemente menor. Este efeito depõe contra. e com força. à influência do reduzido 
salário nominal para a elevação do nível de emprego". (Robinson. 1935c. ETE: 4. nl). 
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Para a Autora, há três razões principais pelas quais o nível dos salários nominais é detenninado 

principalmente pelo nível de emprego (e não o contrá1io). Todas elas são fortemente baseadas na atuação 

smdical, que deve levar em conta tanto o interesse dos trabalhadores empregados quanto dos 

desempregados, além da própria reserva financeira dos sindicatos e - o que é fundamental - a alteração da 

correlação de forças á medida que o nível de emprego aumenta: 

"Primeiro, um homem que está seguro no seu emprego e sofre uma perda de salário real 
quando a demanda ciCtiva se eleva c o custo de vida sobe. toma-se. por isso. mais ansioso que 
antes para demandar um salário nominal mais alto. Um homem desempregado. ou que detenha 
um emprego precário. pode preferir não questionar o nível de salário nominal c permitir que o 
processo de elevação do nível de emprego tenha continuidade. A medida que o desemprego se 
reduz. o nUmero de homens do primeiro tipo aumenta. e do segundo se reduz. em número c 
influência. Um sindicato que leve em conta o interesse dos dois tipos será gradualmente levado 
na direção de demandar &"1lârios nominais superiores à medida que o desemprego se reduz. Em 
segundo lugar. a existencia de desemprego enfraquece a posição dos sindicatos reduzindo seus 
recursos financeiros e desperttlndo o temor da concorrência da mão-de-obra não sindicalizada. 
Conseqüentemente. mesmo um sindicato que represente apenas os trabalhadores empregados tcra 
suas ações mais restringidas quanto maior for o desemprego. Em terceiro lugar. a posição 
estratégica e moral dos sindicatos é fortalecida quando os lucros são crescentes e os salários reais 
decrescentes_ O inverso ocorre quando a demanda efetiva declina. Conseaíientememe. os 
movimentos do nível de emprego são os principais determinantes do nivcl de salários nominais". 
(Robinson. I935c. ETE: 3~--t. grifos nossos). 

O fato da atuação dos sindicatos poder (e possivelmente) ser alterada a medida em que varia o 

nível de emprego não stgnifica, no entanto, que os salários oscilam conStantemente. Para Joan Robinson, há 

um "teto" salarial, assim como um "piso'' salarial, associados cada um a um certo nível de emprego, e, 

entre estes limites_ o salário nominal tende a ser razoavelmente estáveL Ou seja, Joan Robinson estabelece 

o princípio de que embora os salários sejam flexíveis, não são totalmente voláteis. Ao mesmo tempo, isto 

explica porque não existe uma relação clara, direta e 1mediata entre a vanação dos salários reats e dos 

salários nominais. A idéia é a de que a simples existência de algum nível de desemprego involuntário - isto 

e, de trabalhadores que não conseguem emprego, a qualquer salário, freia a atuação dos smdicatos. de 

modo que o cresctmento do nível de emprego não gera aumentos salariais imediatos, mas lentos e !:,)"[aduais: 

" ... a existência de trabalhadores desempregados. anstosos para encontrar emprego. 
exerce um JX)<ier de freio sobre os sindicatos. e a elevação dos salários nominais será leve c 
gradual. Uma elevação do nível de emprego, nesta situação. fonaleccrá a posição do sindicato c 
tende a acelerar a elevação dos salários nominais. mas enquanto houver um nível apreciável de 
desemprego. o movimento de elevação não será esmagadoramente poderoso". (Robinson. 1935c. 
ETE: 5). 

Este tambêm é o motivo pelo qual, segundo a Autora_ pode ocorrer que a demanda efetiva 

crescente seja acompanhada - durante algum tempo - por uma queda dos salários reais, mesmo quando os 
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sindicatos queiram e possam não apenas evitar a redução dos salários mas também sua elevação. Enquanto 

o nível de desemprego for razoavelmente alto, esta situação, que é apenas aparentemente paradoxal, deverá 

prevalecer, mas tende a desaparecer assim que o nível de desemprego se reduz. 

"Portanto. não há qualquer paradoxo no fato de que a demanda efetiva pode aumentar e 
os salários reais possam cair numa situação em que os sindicatos sejam capazes e desejam evitar 
uma queda de salários nominais.. ou até mesmo obtenham uma elevaç-ão. f. rel~çiio entre 
movimentos dos salários nominais e movimentos dos salários reais é muilo acidenml". 
(Robinson. 1935c. ETE: 5-6. grifas nossos). 

E rnteressante registrar amda que o nível de emprego a partir do qual os salános nominais tendem 

a elevar~se, por força da luta sindical. está associado a um nível de salário real, que por sua vez é 

determinado pelas condições têcmcas de produção e pelo grau de monopólio_ Infelizmente. a Autora apenas 

afirma a exisú~nçja desta relação, mas não a desenvolve: 

"Há um certo níYel de emprego, determinado pela posição estratégica geral do sindicato. 
para o qual os salários nominais se ele\:am. c a este nível de emprego há um certo nível de 
salários reais, determinado pelas condições técnicas de produção e pelo grau de monopólio. Ao 
demandar uma elevação de salários nominais. os sindicatos não estão considerando quanto 
desemprego desejam. mas apenas tirando vantagem do fato de que o desemprego é baixo. O 
paradoxo da política sindical só surge quando consideramos que o sindicato age em tennos de 
salários reais correspondentes a um dado nível de desemprego. ao invés de considerar os 
movimentos do custo de \ida como apenas um dos elementos da sua posição de barganha_ Os 
economistas criaram um quebra-cabeças ao inventar uma resposta dos sindicatos a um.:1 pergunta 
que eles não se fazem". (Robinson. l935c. ETE: 5·6. grifas nossos). 

A única referência mais explícita às imperfeições do mercado de trabalho aparece na explicação 

dos motivos pelos quais os sindicatos, em geral, discordam das propostas de redução dos salários nominais 

como fonna de elevar o nível de emprego: 

" __ .Em qualquer situação reaL o efeito de uma alteração dos salários nominais sobre o nível de 
emprego e obscuro c dificil de diagnosticar. e a sugestão de que um corte de salários lhes fará 
bem é naturalmente considerada. pelos sindicatos. com grande suspciw. Sua tarefa é assegurar os 
melhores contratos que puderem e evitar que os empregadores tirem Yantagens de sua posição 
monopolista frente aos trabalhadores. Para isso precisam estar alertas para demandar uma 
devaçào de salãrios sempre que a situação for favorável para tanto". (Robínson. I935c. ETE: 2). 

A "situação favorável" a que Jean Robinson se refere é uma situação na qual a demanda efetiva é 

crescente, e que em geral está associada à elevação de preços55
. A elevação dos preços, por sua vez., ao 

reduzrr os salários reais, tem implicações contraditórias sobre a atuação sindical, uma vez que, por um 

55. ~ã<) ..:><~;~ explkit<~do. mas aparcnt<.-'tnente a rcla~-il<) -ntre amm:nto da dcmand~ efetiva ~ devaç:Jo d<.1s pr<)ÇOS indica que Joan Robinoon ~':li--'Ja 

><rpondo plen:1 utilização d'l "'paddade. a o:kspeím d<.' sua alirmação em contrário. na introdução a r.;produção <k!U: conjunto de <l!lsaío~ llcl quarto 
n>!ume des'"'U> Colkct~ E~':11wmic Pap~.,-,;: 

"O principal argumrnto da Teoria G~l de r.:e;.-nes e ~iabdecido em tcnno;; d<> uma situação d, curto prazo em 
que tanto a C\>pacidade produtiva quanto as e:-<pect:ativas wbre o fw.uro imediato silo dad:.ls. .. Esta fOrma de ra<-iO<.inar era 
d=.~lpavet na siluaç;lo depn>li.mda crise. "f!l que havia capuódadc produtiva ocios.1 em toda~ as atividades. de modo que en> 
natur.Jl supor uma otbta perfeítammte dá!l!ica de qualquer tipo de produto c uma f<l:ljlO"la muito rápida do emprego a uma 
elevação da demanda" (Robinsm 197.11. CEP4: 175). 
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lado, reduz seu poder financeiro, mas pelo outro, faz com que a '1indignação cimente os vínculos das 

orgamzações sindicais". (Robinson, l935c, ETE: 3). 

Levar em conta a disponibilidade total da mão-de-obra - isto é, dos trabalhadores empregados e 

desempregados - não é importante apenas para explicar o comportamento dos sindicatos quando há 

desemprego, mas também para explicar o comportamento dos empresános quando se atinge o pleno 

emprego. O pleno emprego, na acepção de Joan Robinson, é a situação na qual não há mais nada que 

impeça uma elevação de salários nominais. e é definido tanto em termos do comportamento dos 

trabalhadores organizados em sindicatos quanto em termos do comportamento dos empresários. 

"Quando todos os indi\'Íduos estão empregados. não há mais ninguém cujo interesse 
resida em refrear as reivindicações por aumentos de salários nominais quando ocorrem elevações 
de preços. O temor dos fura~greve desaparece. e a posição dos sindicatos se torna extremamente 
forte. Não há necessidade de postular um ponto psicológico crítico no qual o salário real deixa de 
compensar a desutilidade do trabalho"'_ A demanda por salários nominais maiores é realizada 
com sucesso crescente ú medida que o niYcl de emprego cresce c quando se alcança o nível de 
pleno emprego torna·se extremamente forte. O oonto de pleno emprego é o oomo no qual 
desaparecem todos os obstáculos. do lado do trabalho. a uma elevação do salário nominal". 
(Robinson. 1935c. ETE: 8·9)_ 

Em outras palavras: quando não ha desemprego, nenhum trabalhador se opõe a reivindicações por 

aumentos sa!ana1s (quando há desempregados. ã reivindicação de aumento salarial contrapõe~se a de mais 

empregos}. No que se refere aos empregadores. as atitudes variam, segundo a Autora, dependendo do tipo 

de pleno~emprego. Ela distingue a situação na qual o nivel de demanda efetiva é, por acaso, o nível que 

gera pleno emprego (em que a demanda por trabalho é exatamente igual à oferta de trabalho), da situação 

na qual a demanda efetiva não pode aumentar apenas devido à escassez de mào~de-obra, ou seja, quando "a 

demanda por rrabalhu à taxa .miaria/ nommai vígenre excede a mão-de-obra düponivel... [e pode ser].. 

grosseiramente medida pelo montante em que o emprego se elevaria se a (~fi?rta de mào-de·ohra _tósse 

ílimi!ada" (Robinson. 1935c, ETE: 9). 

Quando há. escassez de mão--de-obra, os próprios empregadores têm um incentivo para aumentar os 

salários, e sob o pressuposto de perfeita mobilidade, o pleno emprego seria atingido em todos os setores e 

ramos. simultaneamente. Na ausência de plena mobilidade e/ou oferta ilimitada de mão-de-obra, o pleno 

emprego passaria a ser a situação na qual "nenhum empregador e capaz de empregar mais trabalhadores 

.->em que outros empreguem menos"_ (Robinson, l935c, ETE: 10)_ 

Neste ponto, Joan Robinson faz nova distinção, desta vez entre o pleno emprego da força de 

trabalho e o pleno emprego da capacidade produtiva. O primeiro toma-se um limite praticamente 

intransponível (no curto prazo), a não ser mediante a rápida mtrodução de inovações poupadoras de mão

dewObta (o que imp!íca longo prazo). O segtmdo limite não chega a ser um limite propriamente dito, embora 

Joan Robinson o relacione com o perigo de uma hiper~inflaçào'"' 

56, A:oimakopuh~, m1 vários dos wu~ trabalhos. refere-se a rda~o entre pleno...:mprego c tendência it infia~o como uma das pouca.~ quu a Autora 
sU5la~tou a0 longo de toda sua obra, Em parti.;.'Ular. ressalta a vU:.ao pessirrústa 00 Ju.:m Robinsoo a este respeito. 
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No ensaio intitulado "Mobility of Labour" (l937c), Joan Robínson faz nova dístinção entre tipos 

de desemprego: o desemprego que decorre genericamente de uma deficiência da demanda efetiva - isto é, o 

desemprego involuntário ~ do desemprego que se convencionou denominar desemprego friccionai, 

decorrente da imperfeita mobilidade da força de trabalho. Para Joan Robinson, 

''uma pane do desemprego. diz~se. pode ser curada mediante a ele\'ação da demanda cfctiYa. 
enquanto a outra parte só pode ser sanada mediante a remoção das fricções. Mas é duvidoso que 
este conceito possa ter alguma interpretação útiL pois as fricções e os movimentos da demanda 
efeti\·a agem e reagem uns sobre os outros e estão inextricavetmente interligados". (Robinson.. 
l937c. ETE: 29. grifas nossos). 

O conceito de desemprego involuntário era muito caro a Keynes, e embora a primeira versão deste 

ensaiO tenha sido refeita, a pedido e por sugestão dele, mesmo assim continuou não merecendo sua 

aprovação: 

"Ainda discordo um pouco do desemprego friccional Achei que o que você tem a dizer 
sobre isto é muito Util c estimulante. mas ainda considero que é mn conceito necessário para o 
qual é possível dar uma interpretação útil". Carta de Keynes a Joan Robinson. 05 ll.l936 
(CWJMK. XIV: 1+2\. 

O motivo do desagrado de Keynes era claro: o ponto central em que se baseava o argumento de 

Joan Robinson pressupunha a existência de assimetrias. tanto entre ramos de atividade ou regiões 

geográficas, quanto em tennos de especialização da mão--de-obra, de modo que fosse possível - mesmo com 

demanda efetiva alta - que certos ramos e/ou regiões sofressem escassez de mão-de~obra, enquanto alguns 

trabalhadores pennanecessem desempregados. As assimetrias geram um certo grau de "imobilidade". 

O pnncipal objetivo de Joan Robinson era. na verdade, o de redefinir o próprio conceito de pleno 

emprego, sugermdo que fosse entendido como uma situação impossível de ser alcançada - e portanto irreal 

-sempre que se supõe alguma imobílidade da mão~de-obra. Ou, que o conceito de pleno emprego da força 

de trabalho é um conceito sem sentido se não se puder supor que a mão-de-obra se desloca livremente como 

resposta às oportunidades de emprego e trabalho. Esta redefiníção do conceito de pleno~emprego contrapõe 

à idéia de que se pode considerar uma situação como sendo de pleno emprego mesmo que haja algum grau 

de desemprego, pois este seria do tipo "friccionai" (passageiro). Em outras palavras, Jean Robinson 

descarta a própria noção de desemprego friccionai e estabelece a impossibilidade real de pleno emprego, 

sempre que se levar em consideração, no mínimo, um certo grau de especialização (ou heterogeneidade) do 

trabalho. A idéia de imobilidade da mão-de-obra associa-se à de imperfeição do mercado de trabalho e, 

pode-se dizer, a de "barreiras à entrada". 

"Não é possível dar um significado preciso à noção de pleno emprego num sistema em 
que a mobilidade da mão..ctc~obra não é perfeita. a não ser que se considere que implica um 
estado de coisas no qual há pleno emprego completo. ou seja. que não há mão-de-obra disponivel 
desempregada em qualquer região ou ocupação. Diz-se comumente que cxíste 'pleno emprego' 
quando os únicos desempregados que existem podem ser descritos como friccionais ... Mas é 
impossível con1Crir precisão ao conceito especifico de desemprego 'friccionai'. pois é impossivel 



distinguir com dareza entre o desemprego que decorre de fricções e o desemprego que decorre de 
uma deficiência de demanda efetiva. 

Enquanto as fricções forem fortes e as demandas estiverem em constanle modificação. é 
pouco provável que se alcance o pleno emprego absoluto. pois para cada momento espedfko o 
pleno emprego para toda a mão~de~obra envolveria uma demanda por um conjunto especifico de 
tipos paniculares de trabalhadores em lugares específicos. e se precisamente estes tipos não 
estiverem disponíveis. alguns estarão plenamente empregados enquanto que outros, disponíveis. 
mio serão requeridos. Parece preferível dizer que o pleno empref!.o, num sentido preciso. nunca 
oode ser alcançado se existirem fricções. ao invés de utilizar o 'pleno emprego' num sentido 
impreciso no qual o desemprego que pcmmnccc e vagamente atribuído ás friq,--ões". (Robinson. 
1937c. ETE: -l-1-42. grifos nossos). 

Embora Keynes não tivesse aprovado a idéia de que o conceito de desemprego fnccional é mútil, 

parece que acabou aceitando a redefinição do conceito de p-leno emprego elaborada por Joan Robinson. 

Pelo menos, é o que ela afinna quarenta anos depois. Na introdução à reprodução do conjunto de ensaios 

sobre a teoria do emprego, do quarto volume de seus Collected .Economic Papers, ela afinna que: 

"Keynes leu os rascunhos jdos Ensaios Sobre a Teoria do Empregai e eu retirei tudo 
aquilo sobre o que não fui capaz de convencê~lo de que estava correta. Podc~se considerar que ele 
aceitou minha emenda à sua definição de pleno~emprego". (Robinson. 19731. CEP.J.: ! 74)5-. 

O comentàrio de Keynes, registrado e publicado é o de que 

" .. o lino como um todo é um pouco desiguaL como já disse nos meus comenl.ários. Mas o efeito 
geral é esplêndido. cheio de originalidade e interesse". Cana de Keyncs a Joan Robinson. 
12.11.1936 {CWJMK XIV: 147). 

É prectso ressaltar, no entanto, que a imobilidade da mão-de-obra não é, para Joan Robinson. t1ma 

caracteristica estrutural no sentido de !mutável e que pode ser reduzida pelo própno aumento das 

oportlmidades de emprego. Num artigo mtitulado "Do we need world markets?" (l943j), ela o explicíta: 

"Sempre pensei que o argumento da dificuldade em fazer os trabalhadores se deslocarem 
de um lugar a outro ou de uma atividade a outra. tem sido mal utilizado. E o desemprego que faz 
com que os homens relutem em se mudar. Quando há bons empregos com boas perspcctiYas. as 
pessoas os procurarão com rapidez suficiente". (Robinson. 19-.l-Yj· 491 )58

_ 

[sto relativiza a idéía de imobilidade da mão-de~obra, mas não a elimina. Para Joan Robinson o 

pleno--emprego absoluto é uma situação fictícia, praticamente impossível de ser atingida~ 9 . Esta concepção 

também aparece no ensaio intitulado "Disguised Unemployment" (l936a), cuja tradução líteral é 

57. Akm da rda.;iio mtre p!<:n<:H!!nprcgo e Ulllaç:ão mencionada na nota antcri<)r. Asímakopulos ( 1 984h: 530} dJama a atooçào para o bto de qu<' a 
hipút'*" <k inclao<tk'<idade d'' <>fert:J d.! tr~haUw O outra da~ pouças <lU" Joan Robinso!l mant~ve ao longo de toda sua obra. i&o .!. de QU<' da sempre 
~'St«\'(:) corwencidll epon:anto mul.<;;l reviu. 
58. Tr~ta.,;e n~ \'L'fda!k d0 um anígo nn lJltal Joan Robinson di5~"Ute a importáncú; de incenÜ\'ar o setor exportador· n!io par<~ gerar emprego .' mas 
para gerar ~-.!f'acidad~ d<'. importação. Jol!Jl RobinS<.m utiliza o exemplo do:; "tilhos do camp<.'ll~" pura ilrg)Jme:ntllr que a ~xpon.a.,:ilo de mãqumas " 
.:quipam-<JJtos aos paí~.:s ~ubd=wohcido• ou ~1n des.:nvolvimenw nà<:> ~Tiani CO!lcorretv.:'J~ fmurn. para a própria mdt\stria Pritãni<:a. mas, pdo 
,"{]Jltr!irio. ampliará'-' mcr<:ado (exportador), na mOOida em qu<' pod<r,i <-~r os "tílhos d<c c:Impon6" que ~ão ~!-.pregado~.: "S11pondo-se q1<~ 
~<ma "'''"'" (ábnca de (</godiio se;a desenvolwda. o mercado de l.ancmh,re serti menar; mas as pes!iiXIS que ogora esJào prod,,;:mdo suas 
própna.1· ~wmsao~ ao mvi!s de compni-las de nós estariio numa s!llwção melhor e q".trerào comprar o"Jra COJSO - wlve:: uma lnCJclera de 
Hmmngham. Portamo. se o munJo,r(;r próspero. nOS O' O problema nào sera o de faliU de ,»wrcado. mas o de troca de mercado. Nos,•o problema 
seril o de tornar nona economia mms fle\ivel... e a mão-de-obra mms mOve/ ... os rrubaihVcdores terão de aprender novo~ olicws ... ". (R<.>biru>on. 
1943j: 491). 
59. Áu-melhança de sua "idade de ooro" em A Awmu\aç.iío do:- Caeital. 
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"desemprego disfarçado", mas que modernamente se poderia denommar "subemprego". O conceito de 

desemprego disfarçado está intimamente associado à idéia de que mesmo desempregado, ninguém fica 

ocioso, e de um modo ou de outro, mesmo quem não tem emprego regular consome, no mímmo, o 

necessário para a sobrevivência. 

Ao mesmo tempo, o conceito está relacionado ao de pleno-emprego, naquele sentido segundo o 

qual não há oferta disponível de mão-de~obra, de fom1a que é impossível que um empresário contrate 

algum trabalhador sem que outro empresário perca um empregado. Em outras palavras, para Joan 

Robinson, sempre que for possível, a um empresário, contratar um empregado adicional sem retirá~lo de 

uma função exercida anteriormente em outra empresa, constata-se que há desemprego disfarçado. 

O objetivo da Autora neste ensaio é o de mostrar que levar em conta o subemprego toma o 

e-Squema da Teoria Geral mais complicado, pois deixa de haver uma única ft.mção relacionando o consumo 

total ao mvestimento total, uma vez que a propensão a consumtr dos trabalhadores empregados é diferente 

da propensão a consumir dos subempregados. Mas, a rigor, isto também acontece quando se considera que 

trabalhadores de diversas categorias tem diferentes poderes de barganha; e, portanto, quando há vanaçào 

de saláríos, esta não ocorre igualmente em todas elas. A variação de salários relativos afeta a propensão a 

consumir de maneira desigual, asstmetnca e não-previsíveL além de alterar os lucros relativos em 

diferentes setores e ramos de atividade (tanto pelo seu caráter de componentes do custo de produção quanto 

através do princípio da demanda efetiva). 

"Em geraL quando os salários nominais estão caindo, por qualquer razão. é provável que 
caiam de forma desigual. de modo que os trabalhadores que estão numa posição mais fraca 
sofrem wn corte de salário nominal relativamente maio-r. Haverá portanto uma queda do salário 
real de alguns trabalhadores e uma elevação do salário real de outros. A produção se expandirá 
(ou se reduzirá. menos do que se reduziria) ali onde os salários relativos caem. e se contrairá mais 
ali onde os salários relativos se elevam. Uma mudança de salários relativos alterará a distribuição 
dos lucros entre diferentes grupos de empregadores. de modo que os lucros relativos sobem ali 
onde os salários relativos caem e caem ali onde os salários relativos sobem. fsto reagirá sobre a 
poupança da. comunidade como um todo. o que pode se dar em qualquer uma das direções e pode. 
conseqüentemente, levar a uma elevação ou a uma queda do emprego ... ". (Robinson. 1936a. 
ETE: 6-1--65. nl). 

A rigor, o ensato sobre desemprego disfarçado trata fundamentalmente do seguro~desemprego, 

defendido por Joan Robinson sob o argumento de que o pagamento do seguro gera demanda e pode assim 

mcentivar a produção. Os argumentos de Joan Robinson foram questionados por Barger (1936), para quem 

a leg1slação do seguro~desemprego acabaria por subsídiar atividades cuja produtividade é baixa. 

" .. a questão C esta: com um dado montante de dinheiro dísponível para ser utilizado como 
seguro~descmprego ou para ser usado de outra maneira. qual delas é a melhor? Se. e na medida 
em que se decída usar o dinheiro para subsidiar o emprego, o importante é que seja utilizado para 
subsidiar fomws de emprego cficíentes ao invés de ineficientes". (Bargcr. 1936: 757-758). 

Deve-se reconhecer que a origem desta relação entre desemprego disfarçado e ineficiêncía, ou 

batxa produtividade, parte da própria Autora: 



"O declínio da demanda pelo produto da atividade nonnal das empresas leva ao 
deslocamento da mão-de-obra das atividades em que a produtividade é maior para as atividades 
em que é menor. A causa deste deslocamento. o declínio da demanda efetiva. é exatamente a 
mesma causa do desemprego no sentido comum. c é natural descrever a adoção de ocupações 
inferiores pelos trabalhadores demitidos como desemprego disfarçado". (Robinson. l936a. ETE: 
61-62. grifos nossos}. 

Ou, ao contrário, com relação ao aumento do nível de emprego: 

"pode-se dizer que o emprego aumenta quando parte do tempo de uma pessoa passa a ser gasta 
numa ocupação em que sua produtividade é maior". (Robinson. l936a.. ETE: 63. n J ). 

Na sua réplica a Barger, Joan Robinson defende a idéia de que o pagamento do seguro-.desemprego 

assegura alguma demanda em setores da sociedade cuja propensão a poupar é batxa (e a de consutmr, 

conseqüentemente, é alta), e que, mesmo que não seja capaz de elevar o nível de demanda efetiva de modo a 

incentivar os empresãrios a gerar emprego, pelo menos não a reduz, especialmente se o seguro-desemprego 

for financiado, de alguma forma, a partir da poupança da sociedade: 

"O esquema do Sr. Barger sugere que se utilize o Fundo de Desemprego para subsidiar 
os salários ordinários. Não fica claro se pretende que o subsídio leve a um déficit orçamentário ou 
se deve ocorrer às expensas do seguro-desemprego. A segunda alternativa dificilmente pode ser 
levada a sério. Cessar o pagamento do seguro~desemprego c direcionar estes fundos aos 
empregadores priYados. na esperança de que o desemprego desapareça prontamente seria uma 
UiX)Sta desesperada. E não parece haver nenhuma razão para que se considere que a aposta seja 
bem sucedida. pois do ponto de YÍsta dos empregadores. a queda da demanda advinda dos 
desempregados contrabalançaria a redução de custos representada pelos subsídios. Certamente 
não é um pressuposto meu o de que num sistema fechado. o desemprego se deva a um salário 
nominal e.xcessívo. Um subsídio aos salários. pago mediante um déficit orç-amentário. certamente 
elevaria o emprego (desde que a maior parte do subsídio não ficasse em mãos dos seus primeiros 
receptores). tanto quanto quando o déficit orçamentário é utilizado para outros fins. Mas antes de 
defender este remédio para o desemprego é necessário compará-lo com outros métodos possíveis 
para ele-var a demanda efeti-va. c o método mais benéfico e mais prático deve ser o escolhido. Para 
este debate a minha análísc sobre o desemprego disfarçado tem iX)Uco a contribuir. .. ". ( Robinson. 
J936b: 759-760. grifas no original). 

Mas. como veremos mats adiante, a relação entre desemprego disfarçado e baixa produtividade 

sera mantida mesmo em A Acumulação de CapitaL no que diz respeito à "desmecanização da técmca". Ê 

interessante registrar que hã uma referêncta ao artigo de Barger e à réplica de Joan Robinson nos Collected 

Writings de Keynes. A réplica de Joan Robinson. publicada em The Economic Journal, fora ligeiramente 

modificada por Keynes, que "wmou a liberdade de mod~ficar uma palavra ou uma expressão aqui e 

a!i"w 

As políticas para redução do desemprego são analisadas no ensaio intitulado "Certain Proposed 

Remedies for Unemployment" (l937d), no qual a Autora examina quatro sugestões muito comuns: a 

redução compulsóna do dia de trabalho, uma elevação do tempo de escolaridade obngatória, a emigração e 

o subsídio aos salários_ Ela chama a atenção para o fato de que não analisa os efeitos destas políticas sobre 

60. C..ru. de Keyn..:s a Joan Robtlmm, l5.1D.l936 (CWJMK XI\": 138)- \"eja-se também CWJMK (À1V: 135) 
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o comé:rcto extenor (balança de pagamentos, taxa de câmbio, etc.)- isto e, que a análise é feita supondo-se 

uma economía fechada. Além disso, assinala que considera que a taxa de juros não é afetada. Para ela, 

todas estas sugestões devem ser analisadas, primordialmente, à luz de sua influência sobre a taxa de 

investimento e/ou a propensão a poupar. 

Com relação à primeira sugestão, de redução da jornada de trabalho, conclui: 

"Uma redução de horas de trabalho não é. em qualquer sentido. um remédio para um 
baixo nü'ei de desemprego. Apenas leva à redistribuição de um número menor de empregos entre 
um número maior de indivíduos". (Robinson. l937cL ETE: 50)_ 

A proposta de elevação do tempo de escolaridade apenas reduz os efeitos do desemprego mas não 

soluciona o problema: 

"A elevação do tempo de escolaridade deve ser visto como uma forma de mitigar os 
efeitos ruins de um baixo nível de emprego. c não como um fator que remove sua causa". 
(Robinson. 1937d. ETE: 5-I.). 

A em1gração, por sua vez, se por um !ado reduz o desemprego, por outro também reduz a 

demanda. O resultado final tende a ser o de piorar a situação. 

"Embora a emigração possa reduzir o montante de desemprego no pais de origem. seu 
efeito sobre a redução do emprego {via redução da demanda efetíva] é provavelmente mais sério 
do que todos os demais esquemas discutidos". (Robinson. 1937d. ETE: 56). 

A avaliação de Joan Robinson quanto à proposta de subsídio aos salários é francamente 

desfavorável, em qualquer uma de suas duas versões: a primeira é um subsídio na fonna de pagamento. 

pelo Estado e ao empresáno, de uma percentagem do salário pago a cada um dos seus empregados. 

financiado por t111postos adicionais sobre a renda; o segundo tipo de subsídio é a transferêncm do que é 

pago como seguro-desemprego ao desempregado, para o empresário que o contratar. 

"A análise dcsle esquema ]de subsídios] pode pareçer fantástica. mas a fanlasia está no 
esquema e não na análise". (Robinson. 1937d.. ETE: 59). 

O argumento utilizado por Joan Robinson é a prova pelo absurdo. Mas, é interessante destacar 

que, mesmo pelo absurdo, ela não abre mão do que propõe a Teoria Geral no que se refere à relação de 

causalidade entre salário nominal e nível de emprego. A "fantasta" refere-se ao pressuposto de que a 

redução de custos, do ponto de vista do empregador e efetivada pelo subsidio, seja acompanhada de 

redução de preços_ A leaJdade à Temia Geral está na afinnaçào de que o subsidio aos salários não afetará 

diretamente o nível de emprego, uma vez que este não é deternünado por aquele, mas sim VICe-versa 

(conforme 1á se destacou neste capítulo). O pressuposto de que a redução dos custos tende a levar á 

redução dos preços ê importante no ar!,'1.Jmento, pois fundamenta a idéia de que a redução de preços eleva o 

salário real, e portanto aumenta o consumo, conseqüentemente mcentiva a produção e gera empregos. l\las 
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a Autora é incisiva em sua critica a este pressuposto - em que a menção ao oligopOlio é explícita - ainda 

que relegada a duas notas de rodapé: 

"Acontece freqüentemente que. por acordo tácito. as firmas evitam 'passar ao 
consumidor' sua redução de custos. Isto equivale a uma elevação do grau de monopólio. c tende a 
reduzir a produção. A possibilidade. altamente desfavorável ao esquema [de subsidio aos 
salários]. de que possa gerar um aumento do grau de monopólio. não deve deixar de ser levada 
em conta". tRobinson. 1 937d. ETE: 57. nl, grifas nossos). 

Ou, numa passagem a que já se referiu acima: 

''Em geral. uma elevação do m._de monooólio aumentará a propensão a poupar e 
JX!ftanto reduzirá o nível de emprego. pois altera a distribuição da renda de modo desfavorável 
para o trabalho. 

Qualquer gmpo de firmas concorrentes pode aumentar seus lucros agregados. ao menos 
tcmporanamcme. mediame fusões e. a qualquer momento. a extensão do monopólio é 
detenninada pela tensão entre a sedução do lucro. de um lado. c o desejo de independência e as 
dificuldades da fusão por outro. Uma ve;: que o temor da perda e maior que a esperança do 
ganho. há uma grande tendência ao crcscimenlo dn grau de monopólio à medida que a demanda 
efeti\·a caL enquanto que as fusões ocorridas em períodos de recessão tendem a se romper quando 
a economia se rccupcm.. Portanto mudanças no grau de monopólio tendem a ampliar o 
movimento da demanda efetiva iniciado por outras causus ... " {Robinson. l'J3úe. ETE: 94. nl ). 

O ensaio não é um ensaio "positivo" no sentido de oferecer alternativas viávets para redinm os 

problemas de desemprego. Além disso, Joan Robinson adota hipóteses por demais simplificadoras e 

limitadas, como o da taxa de juros constante e uma economia fechada_ Como exemplo, ao discut.ir o 

aumento do tempo de escolaridade, Joan Robinson supõe que as cnanças serão substituídas por adultos que 

recebem salários ma1ores do que o que as crianças recebenam: ou, ao discutir a redução da JOrnada de 

trabalho, supõe que as horas "desocupadas" serão ocupadas por trabalhadores desempregados. f..:eynes 

também tem algumas criticas a este ensaio: 

"Você está lidando essencialmente com propostas práticas c realistas que. aqui e alL 
fazem com que uma discussão em linhas formais e abstratas SCJa um pouco irreal. Não quero com 
isso dizer que a discussão não seja útil e interessante". Carta de Keyncs a Joan Robinson 
05.10.1936 (CWJMK X1V: 137). 

Toda esta discussão em tomo das diferentes categorias de (des)emprego keynesiano pode parecer 

excessiva. No entanto, como mostraremos no item a seguir, há autores que estabelecem uma contraposição, 

a nosso ver, exagerada, entre o desemprego keynesiano • e em particular o desemprego disfarçado - e o 

desemprego marxista, não apenas nos termos originalmente estabelecidos por Joan Robinson mas também 

no que se refere à aplicabilidade destes conceitos. 
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H.2 ~ O crescente interesse de Joan Robinson pela teoria marxista 

H.2.1 - Considerações preliminares 

Embora a ''obra magna" de Joan Robinson sobre a teoria marxista - Um Ensaio Sobre a Economm 

~farxista - só tenha sido publicada em I 942, Já se haviam registrado antes disto dois trabalhos em tomo 

deste tema. Um deles, publicado em 1936, foi escrito antes mesmo dela ler O Capital, Já que conforme a 

prOpria Autora relata no prefácio ao livro de Kregel (The Reconstruction of Political Economy - An 

Introduction to Post-Kevnesian Economics), leu Marx pela primeira vez em 1940, para "distrair-se das 

noticias" (Robinson, l973d: x). Antes disso, escreveu uma resenha do livro de John Strachey intitulado 

The Nature of Capitalist Crisis61
. O outro era um artigo publicado em 1941, chamado "Marx on 

!Jnemp!oyment""'1 Além de O Capital merece destaque na sua formação marxista a influência de A 

,;\cumulação de Capital de Rosa Luxemburgo (Joan Robinson escreveu a introdução para a edição mg!esa 

em 1951), cup leitura foi tão marcante que adotou o mesmo titulo para o seu próprio livro de 1956(\3
. 

A resenha do livro de Strachey, segundo Szmrecsány1 (1983: 274), refletia um primeiro contato 

formal de Joan Robinson com a teoria de Marx, embora provavelmente este contato mtcial tenha sido 

indireto. Outros autores, que também registram este "primeiro contato", consideram que a Importância da 

resenha residiu no fato de "S'trachey. aparentemente, ter acusado Joan Rohinson de criticar A4arx .\·em rer 

lido() Camtal" (Turner, 1989: 64). 

Já nesta sua primeira aproximação à teoria marxista ~ mesmo que indiretamente - pode-se notar a 

mordacidade de Joan Robinson, que acusa o autor do livro resenhado de não ter criticado a teoria ortodoxa 

com a contundência necessária. Na resenha, ela mesma faz um resumo da ''!ógtca da ortodoxm", 

ressaltando questões que na verdade refletiam suas próprias preocupações na época - isto é, os elementos 

básicos constitutivos da "revolução ke:ynesiana". Assim, ela se refere à questão da poupança e da 

detennmação da taxa de juros; do pleno-emprego dos fatores de produção, inclusive da mão~de~obra, e seus 

possiveis reflexos sobre os preços, da relação entre lucro e juros, concluindo que: 

"A Lei de Say bloquein todas as saídas. O sistema capitalista se defronta com um dilema 
desesperado. Só um dedínio no consumo podería reavivar o investimento. mas se o consumo 
diminuir. não há sentido em produzir com os bens de capital que o investimento cria. Nas 
palavras do Sr. Strachcy. o mciocittio tem 'a lógica da insattidadc"'. (R.obinson. l936f. 300 ou 
I937m: 186). 

Se não fica satisfeíta com a critica do Autor a ortodoxia, também não llie apraz a visão dele sobre 

a teona marxista. Já nesta resenha, a Autora apresenta uma primeira versão de sua reJeição ao tenno 

manosta "valor", que considera místico: 

6L A r=ilia fúi <>rigimlm<.:me pub!i"<!da no "lhe E-c.">:'i"!Omic Joumal e reproduzi&. wm modilicações. sob<> wulo '"Some Refldi(ms (lfi :-.larxist 
F.oornmlll1l"' nos Ensaios Sobre a Twria do Emprego. Y~1a-sç Robinson (1936f) e R()binS\m {1937m). 
62. Publicada n~ ·n,., E<:OOomíc Joumal (194lb) o pa~almente reproduzido sob o título ·'Marx and Í.:C)nes"". no primeiro volume drn; Coll.:cted 
EO<lfi~lmic Papem ( 194[\a). 
63. V ~a-se R11binsoo ( 1951 b ). rcproduzid11. S<.'!ll moditicações. n\1 segundo volume dos Co!kctcd Economic Papers. 



"O Sr. Strachey parece supor que a teoria ortodoxa só se nnportn com valores relativos. e 
que apenas Marx tem algo a dizer sobre o produto agregado. os custos ou lucros. Isto leva a 
alguma confusão entre ?s vários sentidos da pala na 'valor'. Há valor na forma como aparece na 
teon~ ~os preços rel.1.l!VOS - a taxa de troca entre os bens. Há valor no sentido dos preços 
nonunms absolutos. Cada um deles pode ter um significado preciso. pois é apenas uma questão 
de se medir um em relação ao outro. Em seguida. há o valor ~ubjeti'vo. o bem que os bens nos 
fazem. A este não é possível atribuir um signíficado quantitativo preciso. mas ele correspondc a 
uma noção de senso-comum. Existe ainda o sobre-valor no sentido moral - a diferença entre o 
que a mão-de-obra deveria receber por seu trabalho e o que recebe. Mas para o Sr. StracheY. 
\..'Illlxtra utilize a pala\-Ta ·yalor· em todos estes sentidos misturados. ela permanece sendo 
simplesmente uma palavra. que confere uma espécie de significado místico ao conceito de 
produto agregado da indústria. mas não implica qualquer método de medir isto ou qualquer outra 
coisa. A mais-valia de Marx, aparentemente. é exatamente a mesma coisa que o lucro agregado 
marshalliano. E a ta:'l:a de lucro se relaciona à taxa de mais valia através de wn cálculo da fonna 
'multiplique por três. divida por três e subtraia o número que você pensou antes"' (Robinson. 
1936f: 300-301 ou l937m: 186). 

12Y 

E também nesta resenha que Joan Robinson identifica, pela pnmeira vez, a dicotomia entre 

consumo e investimento na explicação marxista das cnses: 

"Na visão de Marx. a taxa de lucro tende a cair à medida que o capital se acumula. e e 
prec1so uma taxa de acumulação crescente para manter a produção. Assim que a taxa de 
acumulação se reduz, a crise cai sobre nós. A única forma de sanar a crise é através da elevação 
da taxa de acumulação. Mas isto só pode ser feito medíante a redução do consumo. O sistema só 
pode funcionar enquanto os capitalistas acumulam cada vez mais capital e o resto da comunidade 
consome cada vez menos bens. O pivô do raciocínio é que o investimento não pode aumentar a 
não ser que o consumo caia. Portanto a teoria marxista é o resultado direto do impasse criado 
pelos pressupostos ortodoxo~. e a soluçào que o Sr. Strachey propõe é o fim do sistema 
capitalista. e não o abandono dos pressupostos .. 

, Como um vendedor muito confiante. ele nos prometeu a devolução do dinheiro no 
caso de não ficarmos satisfeitos ... ". (Robinson. I 936f: 30 I -301). 

A última frase da citação anterior foi substituída, quando da reprodução desta resenha. por uma 

passagem que se constituiria numa característica permanente das críticas de Joan Robinson à teoria 

marxista: a de que esta teoria carrega uma forte dose de fé no lugar da ciencia: 

"Acreditar que pode chover se rezarmos não leva aos resultados des'!jados. enquamo que 
o estudo da meteorologia nos capacita a. no curto prazo, prever o tempo com alguns dias de 
antecipação c adaptar nossa conduta de acordo e. no longo pram. a reflorestar ou qualquer outra 
coisa. para adaptar o clima. dentro de certos limites. aos nossos desejos. Neste sentido. 'acreditar 
em' orações não gera resultados. e 'acreditar em' meteorologia sim". (Robinson. 1937m. ETE: 
!88). 

O segtmdo artigo sobre teoria marxista, também publicado antes do Um Ensaio Sobre a Teoria 

Marxista, (mas depms dela ter lido O Capital) intitula-se "Marx on Unemployment" (194lb). Trata-se de 

um trabalho bastante interessante pois jà anuncia as características que iriam predominar no "marxismo 

robinsoniano", apresentando um rol de questões que ela iria criticar ao longo de toda a sua obra e. ao 

mesmo tempo, uma avaliação sobre a possibilidade de compatibilizar os elementos que considera mais 

importantes da teoria de Marx com a de Keynes. Simultaneamente, revela, através do próprio titulo, um 

assunto que contínua sendo sua preocupação central nos anos seguintes, 
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Já na introdução ao artigo, ela destaca duas questões que nos interessam mais de perto - isto é, a 

relação entre monopólio e o nível de emprego, que são, segundo a Autora, temas que forçosamente terão de 

ser tratados tanto por marxistas quanto pelos "economistas acadêmJcos", forçados a isto pelas 

"circunstâncias dos tempos atuais". São estas cJrcunstâncJas, por sua vez, que tendem a aprox1mar estas 

duas correntes do pensamento, especialmente no que se refere à tendência de se abandonar a idéia de que o 

capital é um fator de produção, de se adotar o pressuposto de que o sistema capitalista não é eterno (ou 

seja, uma visão histórica da econom1a e da sociedade), da irnponância de se levar em coma o progresso 

técniCO, e fmalmente, a identificação de alguns pontos comuns entre estas escolas, no que se refere à 

explicação das crises. Deve-se mencionar que são estes pontos que justificam, na sua opuriào, a 

necessidade de se estudar a teona de Marx, e é com o objetivo de divulgar a teoria marxista (segundo seu 

próprio entendimento dela) que Joan Robinson publicou seu Ensaio de 1942_ Nas suas própnas palavras: 

"O relacionamento entre os marxistas e os economistas acadêmicos mudou nos últimos 
anos ... 

As circunstâncias dos tem]X>s atuais os forçou a se concentrar em doís problemas. o 
monopólio e o desemprego. que naturalmente levantam dú\-idas sobre se tudo o que ocorre é o 
melhor no melhor dos mw1eios. c os tornou mais inclinados a analisar os defeitos do capitalismo 
do que seus méritos. A tentativa de apresentar a mera propriedade do capital (espera) como 
atividade produtiva foi abandonada. e a visão de que está errado tratar o capital em si mesmo 
como um fator de produção, nas mesmas bases que o trabalho, \·em ganhando terreno .. 

O que é mais importante. é que o capitalismo não é mais visto como uma necessidade 
eterna·· (Robinson, 194lb: 234-235 ou 1948a: 133). 

Para a Autora, o fato de Keynes considerar o "caráter rentista do capitalismo como uma jáse 

transuória", de Hicks duvidar que "se possa contar com a longa sobrevivência de qualquer coisa 

parectda como um Sistema capitalista" na ausência de uma tendência de movações suficientemente forte 

para manter o investimento, aproximam estes autores a Marx. Além disso, também o ""eptgrama do S'r. 

Kaiecki. 'a tragédia do investimento é que ele provoca crises por ser útil' é extremamente próxima ao de 

lvfarx. ·a verdadeira barreira à produçclo capitalista é o proprio capitar' (Robinson, !94lb: 234-235)6-t 

Estas semelhanças entre autores que representam abordagens tão diferentes serve de insp1ração 

para a proposta de Joan Robinson, de "traduzir" a teoria marxista, que segundo ela, está escrita em 

"hegelianês'', para uma "linguagem moderna". O objetivo do artigo é, essencialmente, o mesmo do livro de 

1942: "examinar o que considero ser a análise do desemprego de .\1arx. numa linguagem inteligível para 

o.</ economistas acadêmicos"_ (Robinson, 194lb: 235}. 

Neste artigo, assim como no restante de sua obra que trata da teoria marxista, Joan Robinson 

chama a atenção para o fato de Marx repudíar a Lei de Say, logo no início do primeiro volume de Q 

Capital, numa de suas passagens mais conhecidas (embora, ás vezes, também o acuse de aceitar a Lei de 

Say sublimmarmente). 

64. R.produ:r.:ido em Robinsoo (194lla: 133"1J4). Joan Robinson cita K<J~ncs a p:rrtir da T<'<.'lla Ger31. Hid..~ a partir de Valor e CapitaL o~ l:"i1S<~ioJ: 

Sobre a Teoria d.~" Flutua'iÕI!S Econúmi= de Kaldi e o volume lJ[ de O Canita! d" \larx. 
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Segundo Joan Robinson, a primeira menção sobre os determinantes do desemprego em Marx pode 

ser encontrada no volume I de Q_ÇM!ital. Ela resume o que considera ser a idéia centrai contida nesta 

primetra menção • o exército industrial de reserva • sem fazer qualquer referência a como se deve medir o 

"montante de capital": 

"Num dado momento. como vimos. o montante de emprego é detemlinado pelo 
montante de capital existente e pela Iécnica de produção. O sistema se expande. a técnica se 
desenvolve e o capital se acumula. de modo que. à medida que o tempo passa. um dado montante 
de capital oferece um volume decrescente de emprego; mas.. por outro lado. o montante de capital 
cresce. Enquanto isso. o mercado de trabalho está sendo alimentado tanto pelo crescimento 
natural da população quanto pelo fluxo contínuo de camponeses c artesãos dcspossuídos. 
destituídos de sua independência pela expansão do capitalismo a novas esferas. Existe portanto 
desemprego crônico- o exército industrial de reserYa". (Robinson. 19~ lb: 238. grifas nossos). 

Apesar da 1mportâncta do exército industrial de reserva como fator gerador de "desemprego 

crónico", há periodos em que o desemprego se reduz. No entanto, deve-se notar que Joan Robinson adota a 

concepção malthusiana de crescimento populacional65 e faz referência às inovações induzidas. Na 

passagem abaixo. ela se refere, mais uma vez, e sem criticar, â idéia de que o ma10r poder de barganha dos 

trabalhadores faz aumentar o salário real, e que isto reduz os lucros e portanto tende a reduz1r o 

mvestimento. Além disso, há uma idéia de movimento cíclico: 

"De tempos em tempos acontece de o montante de capital alcançar a mão-de-obra 
disponíveL o desemprego então se reduz temporariamente. A posição de barganha da mão-de
obra se fortalece e o salário real se eleva. Isto reduz o montante de lucro, c a taxa de acumulação 
conseqüentemente desaceiera. já que a poupança a partir dos lucros governa a ta.-...::a de 
investimento. Ao mesmo tem{Xl. a taxa de salário _rga1 mais elcYada estimula a tendência ao 
crescimento da população. e o que é mais importante. a escassez de mão-de-obra estimula as 
inovações tCcnicas. O montante de emprego oferecido por um dado estoque de capital é 
conseqüentemente drasticamente reduzido. enquanto que o montame de mão-de-obra procurando 
trabalho continua a aumentar. O desemprego aparece novamente. A \"antagem temporária do 
poder de barganha da mão-de-obra se perde. os salários reais caem. os lucros aumentam. c o 
processo de acumulação se renova". (Robinson. I 94lb: 238. grifas nossost 

A crítica fundamental de Joan Robinson refere-se à questão do emprego/desemprego. Ela aceita o 

pressuposto de que as inovações tendem a ser poupadoras de mão-de-obra, mas contrapõe-se ao raciocimo 

exposto acima, apoiando-se no princípio da demanda efetiva e numa noção de hiato temporaL Para ela, 

num primeiro momento, a demanda aumenta (pelo menos por bens de consumo assalariado) como 

decorrêncta do aumento dos salários, pois existe tllila defasagem temporal entre o momento em que os altos 

salá.nos induzem inovações poupadoras de mão-de-obra e o momento em que estas inovações de fato geram 

seus efeitos, reduzindo o nível de emprego: 

"A principal característica de um boom é uma taxa de acumulação de capital acelerada. 
Mas no sistema de Marx o desemprego n:io cai porque a taxa de acumulação se eleva m.!lS sim 
por causa da elevação do estoque de capital. E. embora a taxa de acumulação se dcsacelere 
quando os salários se elevam. a situação não tem qualquer das carateristícas de uma recessão. A 

65. \'ale a vena ~car qu.,n.:sre a..«plilcto Jom Robins011 se =trapõe a Marx: "{1>-lsrxj sustenta que (l Ia:ca de natalidade e mmor onde "pobreza 
J mmor. mas salimos mms altos mduz:em ao casamemo e redu:zem o índice de morta/ulade mfi:Jnnr. (Robíruon. i941b: 238. nl} 



demanda por bens de capital cai como resultado do declínio da poupança c os bens de luxo 
também podem sofrer. Mas existe um aumento exatamente correspondente da demanda por bens 
de consumo assalariado. Não há razão para que o emprego total se reduza. abaixo do alto nível 
alcançad> quando os salários se ele\·aram. gté que as inovações tenham cumprido seu oopeL 
Enquanto isso. durante a !Use de salários elevados. o consumo aumenta tanto quanto o 
investimento cai. e não há razão para se esperar uma redução d.1. ati,.idadc". (Robinson. l94lb. 
138-239. grifos nossos). 
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Mesmo assim, Joan Robinson não descarta a possibilidade de desemprego crômco, e o que é 

mteressante, mostra que ele pode existir mesmo num mundo em que "vigora a Lei de Say", desde que a 

taxa de juros seja relativamente inflexível: 

"Mas. embora a análise das mudanças no exército industrial de reserva de Marx não seja 
uma análise do ciclo econômico. ela ilumina uma questão importante. Pois mostra que. se a L.1.xa 
de juros for inflexível {ou se a estrutura de capital for insensível às variações da taxa de juros). 
poderá ocorrer desemprego tecnológico crõníco mesmo num sistema que se confonne totalmente 
3 Lei de Say". (Robinson. !941b: 239). 

Na anillise da reprodução ampliada num sistema "bidepartamental" -seguindo Kalecki nos _Ensaios 

_Sobre a Teona das Flutuações EconOmicas (1939)- Joan Robinson identifica em Marx, novamente. uma 

analise subjacente mas não desenvolvida, do princípio da demanda efetiva e lamenta que os ''economistas 

acadêmicos", por ignorarem Marx_ tenham perdido tempo. 

''O método de Marx fornece a base da ami!íse da demanda efetiva, c os economistas 
acadêmicos, por negligenciarem ,\1arx. gastaram muito tempo em redescobri-lo sozinhos". 
(Robinson. 194lb: 24(), grifas nossos). 

Em outra passagem, Joan Robinson lamenta que Marx tenha abandonado o '·embrião" do pnncípio 

da demanda efetiva e que tenha desenvolvido a lei de tendencia à queda da taxa de lucro. O lamento. como 

veremos, diz respeito a discordâncta da Autora quanto à lei de tendência. 

"O volume li !de O Capital! também contém uma an.:ili~ detalhada da forma pela qual o 
processo de investimento gera compra sem venda e deste modo promove condições de boom . ., c 
uma sugestào. aliás jogada fora. de que a duração do ciclo pode ser relacíonada ao tempo de vida 
médio das fábricas ... Tudo isso sugere que Marx estava na pista certa da an.-ílise da demanda 
efetiva. rYtas ao invés de segui-la. ele se volta, no volume UI. a um novo caminho - a lei de 
tendência à queda da taxa de lucro". (Robinson. l94lb: 240. grifas nossos). 

Enquanto o grande mérito de Marx foí o de ter emmciado o pm1cípio da demanda efetivaM, a "lei 

de tendência" é o que Joan Robinson mais combate. Esta lei, que segundo eia, Marx aceita de Ricardo, 

baseava-se, em Rícardo, nos rendimentos decrescentes da terra. Para Marx, seglllldo Joan Robinson, a 

explicação decorria das "contradições inerentes ao capitalismo". Para a Autora, trata-se apenas de uma 

tautologm., que o próprio Marx reconhece como tal. Ela resume a lei de tendêncm à queda da taxa de lucro 

da seguinte maneira: 

66. Para uma int.erpn.w;ão ;;cmelhrurtc v~a-w Miglioli j 198 l ). 



"À medida que o capital se acumula e a técnica se desenvolve. a 'composição orgânica 
do capital' se eleva, decorrente de uma elevação do capital constante (máquinas e matéria prima) 
relativamente ao capital variável (a folha de salários). Isto é representado por uma elevação da 
razão entre C e V. 

Mas se a taxa de exploração {S!V) é constante, o lucro por homem empregado é 
constante. Assim. à medida que o capital por homem empregado attmenta. o lucro por unidade de 
capital cai. SJV !taxa de exploração[ é constante. C/V !com{Xlsíção orgànica do capital] é 
crescente c conseqüentemente S/(C+V) [taxa de lucro sobre o capital\ é decrescente. Esta é a lei 
de tendência à queda da taxa de lucro. É. como Marx diz, uma tautologia". (Robinson. 19-+lb: 
241 ). 

O modo como e!a formula a lei de tendência "tautológica"- '\)>V é constante. CY é crescente e 

conseqüentemente S (C.;- V) é decrescente'' - indica com enorme precisão os dois princ1pais pressupostos 

que ela critica na teoria de Marx: a hipótese de que a taxa de exploração e constante e a de que a 

composição orgânica do capital é crescente. Um estudo da análise de Joan Robinson sobre este aspecto da 

economia marxista mereceria um capitulo à parte, tal a quantidade de argumentos diferentes que a Autora 

vm desenvolvendo ao longo dos seus vários trabalhos - seja para criticá-la no que considera estar errado, 

seja para defendê-la dos ataques ao que considera estar correto. Um estudo desta natureza foge ao tema 

central desta tese, e porisso limitar-nos-emas a destacar, da sua mterpretação da teoria marxista, os 

elementos que ela mcorpora à sua visão pessoal sobre o oligopólio e o progresso técnico. 
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H.2.2 - O pensamento de Marx e a Revolução Kevnesiana 

Uma crítica importante de Joan Robinson a Marx, que aparece ja no mtigo "Marx on 

Unemployment", diz respeito à relação entre salános nominais e salários reais. Enquanto, segundo ela. a 

redução dos salários, em Marx, é decorrência da recessão e- "traz um alívio temporário" ao sistema, em 

Keynes ocorre justamente o oposto, através do pnncípio da demanda efetiva. A ênfase de Joan Robi.nson 

neste aspecto deriva do fato de ver, em Marx, a sugestão de que uma redução dos sal<irios seria um 

remédio para as crises. 

"Marx . argumenta que as condições de depressão levam a uma redução dos salários e 
que isto traz algum alívio temporário ... Aqui a análise do Sr. Keynes está em agudo conflito com 
a de Marx. Marx toma por suposto que uma redução dos salários nominais reduz os salários 
reais. enquanto Keynes sustenta que (num sistema fechado) seu principal efeito é apenas o de 
reduzir os preços lo salário real pode permanecer constante ou até aumcntarj. Isto eleva o peso 
das dividas, c apenas agrava a doença que se pretendia cmar. Mas uma redução dos salários reais 
(que pode ocorrer por uma elevação do monopólio ou por mera inflexibilidade dos preços quando 
os salários caem) e ainda pior. Quando os salários reais caem. o nível de consumo correstx:mdente 
a uma dada taxa de investimento se reduz. O desemprego aumenta e a produção cai ainda mais. 
abaixo do nive! má:ximo de capacidade. A redução da produção contrabalança a elevação do lucro 
por unidade de produto, enquanto que o acréscimo à capacidade excedente reduz o incentivo a 
investir. Portanto. longe de ser um alívio. uma queda dos salários reais aprofunda a recessão". 
(Robinson, l'J4lb: 246). 

A idéia, exposta na passagem acima, de que uma elevação do monopólio não aumenta os lucros 

totais (pois na medida em que estes reduzem o salário real também reduzem a demanda efetiva) é detalhada 

por Joan Robinson numa nota de rodapé: 

"Pode parecer paradoxal argumentar que uma elevação do monopólio não aumenta os 
lucros totais. pois é óbvio que no longo prazo o monopólio tende a elevar a taxa de lucro. Mas 
estas visões aparentemente conflitantes são na realidade aspectos de um mesmo fenômeno. O 
monopólio aumenta a taxa de lucro apenas porque restringe o investimento lotai ou na wrdade 
destrói capttaL Em qualquer situação dada uma elevação do monopólio reduz a produção e o 
estoque de capitaL a um nível inferior ao que seria se as coisas fossem diferentes. Na visão do Sr. 
Kevnes, o capital obtém lucro por se manter escasso (Teoria Geral, p. 21-1-) e o monopólio é uma 
ctaS resistências (junto com o risco e a taxa de juros) que evita que o capital se acumule a ponto de 
eliminar os lucros". (Robinson. 194lb: 2--1-6. nl). 

Na verdade, Joan Robinson acusa Marx de estar ímbuído de uma noção de ''retomo ao equilíbno". 

e o que é pior, de sugerir que os altos salários são os responsáveis pela crise: 

" .. E possível conseguir qualquer resultado que queirJmos fazendo os pressupostos 
adequados sobre a psicologla dos capitalistas. Não pode haver grandes dúvidas. no entanto. que o 
teste cru da história sustenta o Sr. Keynes e não Marx. A política de 'restaurar o equilíbrio' 
através do corte dos salários foi submetida a um imenso teste druantc a grande depressão dos 
anos de 1930. e os países que a abandonaram primeiro foram os primeiros que experimentaram a 
recuperação econômica. Também a interpretação da história está cheía de truques. mas podemos 
no minimo dizer que defender esta posição requer menos engenhosidadc do que defender a 
posição contrária". (Robinson, l94lb: 247) 
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Mesmo com todas estas criticas, Joan Robi.nson reitera a idéia de que existem algumas passagens 

de Marx que poderiam ter dado origem à formulação do princípio da demanda efetiva. Destas, a mais 

interessante entre todas que destaca é a que segue: 

'"A causa última de todas as crises sempre será a pobreza e o consumo restrito das 
massas, comparada com a tendência da produção capitalista de dcscnmlver as forças produtivas 
de tal maneira. que apenas o poder de consumo absolutQ de toda a sociedade seria seu limite'" 
(Robinson. 1941b. 247-248). 

Esta passagem merece o seguinte comentário da Autora: 

"Aqui a taxa de lucro decrescente. que gera salários reais crescentes. desaparece do 
quadro .. O equilíbrio é desarmado pois a demanda p:!lo produto do departamento de bens de 
consumo C restrita - os trabalhadores não podem consumir. c os capitalistas não consumirão. O 
departamento produtor de bens de consumo. portanto, representa um campo restrito para o 
irrvestimemo. e o de bens de capitaL por sua vez. sofre de demanda restringida. Aqui. finalmente. 
a Lei de Say é descartada e Marx parece prenunciar a teoria da demanda efetiYa ... Na linguagem 
do Sr. Keynes. uma baixa propensão a consumir. causada por uma distribuição desigual da renda 
e por uma parcimônia excessiva é uma condição necessária para a rápida acumulação nos 
estágios iniciais do capitalismo. mas uma vez cumprida sua função. impede a acumulação e gera 
recessões recorrentes c cada vez mais profundas. 'A barreira à produção capitalista é o próprio 
capital'". (Robinson. 194\b: H8). 

Várias destas questões são retomadas mais adiante por Joan Robinson. Em particular, a 

comparação entre a análíse econômica de Marx, em O Capital, com o ensino acadêmico corrente (nos anos 

30/40) é um dos seus objetivos explícitos no Um Ensaio Sobre a Economia Marxista. No entanto, ela alerta 

que esta comparação seria um "violento anacronismo" se estivesse voltada para o estudo da evolução 

histórica da teoria econàmica, ao invés do seu progresso futuro. 

No seu prefácio a esta obra ela reitera que a importância de Marx decorre do abalo sofrido pela 

doutnna ortodoxa face aos desenvolVImentos mais recentes da teoria económica, que foi forçada a tentar 

dar conta dos fenômenos reais da economia, entre os quais a Autora destaca • novamente ·o monopólio e o 

desemprego. 

O livro Um Ensaio Sobre a Economia Marxista é, segundo alguns autores, um estudo maduro, 

constituindo-se um marco não apenas dentro da obra de Joan Robinson, mas também entre os trabalhos 

teóricos derivados de O Capital67
. Ma1s de três décadas depoís de sua publicação, em uma resenha ao livro 

de Meek intitulado Studies in the Titeorv ofValue, Joan Robinson afim1ou que seu livro sobre Marx não 

tinha a mtenção de ser crítico ao marxismo, mas pelo contrário, tinha o objetivo de chamar a atenção de 

seus colegas pam as idéras de O Capital. Nesta sua avaliação posterior, considera que o livro constítmu-se 

no "primeiro assalto dns 'criticas de Cambridge' que, com o auxílio de Piero S'rajfa. acabaram por 

pulverizar a teoria do equilíhrio. vinte anos depois". (Robinson, l977f, CEP5: 280). 

Joan Robinson faz um apanhado de todas as explicações marxistas para a crise • com a especial 

preocupação de verificar quats delas são compatíveis com as explicações keynesianas, particularmente o 
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pnncipio da demanda efetiva e a relação entre a eficiência margma! do capital e a taxa de juros. Seu lívro 

mereceu uma grande quantidade de resenhal8
• das quais a grande maioria foi discordante da interpretação 

de Joan Robinson69
. 

Já na mtrodução ao livro propriamente dito, Joan Robinson apresenta sua visão das três linhas de 

aniilise marxista sobre a cnse, e QtJe são, ao mesmo tempo, os três aspectos essenciats que destaca ao longo 

de sua própria anillise desta teoria: a concepção do exército mdustrial de reserva, a tendência decrescente 

da taxa de lucro e a relação entre o departamento produtor de bens de capital e o produtor de bens de 

consumo. 

"Os desenvolvimentos na análise cconónuca que ocorreram desde os dias de Marx 
pennitem-nos detectar três linhas distintas de pensamento no tratamento dado por Marx ils 
crises. Existe. em primeiro lugar. a teoria do exércíto industrial de reserva, que mostra como o 
desemprego tende a flutuar com a relação entre o estoque de capital que oferece emprego para a 
mão·de-obra c a oferta disp:míve! de mão-de-obra a ser empregada. Em segundo lugar, há a 
teoria da taxa de lucro decrescente. que mostra como a .ànsia capitalista pelo lucro refuta·se a si 
mesma. reduzindo a taxa média de retomo do capitaL E em terceiro lugar há a teoria da relação 
entre os departamentos produtores de bens de capital c os produtores de bens de consumo. que 
mostra como o poder produtivo sempre crescente da sociedade enfrenta os limites ao poder de 
consumo que se estabelece com a pobreza dos trabalhadores. (Robinson. 1942a: 3-4)_ 

Além da "teoria das crises", Joan Robinson destaca outros aspectos teóncos desenvolvidos pelos 

"economistas acadêmicos", que segundo ela, têm afinidade com a teoria marxista: a toona da concorrência 

lmperfuita (e a teoria da exploração), bem como a relação entre os setores produtores de bens de capital e 

de bens de consumo, ou seja, o esquema departamental. 

"Enquanto isso, os economistas acadCm.icos. sem prestar muita atenção a Marx. foram 
forçados pelas experiências dos tempos modernos a questionar boa parte da apologia ortodoxa. c 
os desem·olvimentos recentes da teoria acadêmica os icvaram a uma p::tsição que se assemelha à 
posição de Marx em muitos aspectos. e de modo mais próximo que à posição de seus próprios 

&K Emb\)f<l Tumer ( l9:-l9) ~tirmequ..-,t primeira r=ha que surgiu data d" 1944. d"-vido a guerr~, há rosmhas ;mt.erio('..'"" ;iqude ano. E pmsi,·ej qu~ 
rumcr se refira sommte ã~ r~<nhas que apareçcram uns Estado& l.:nidos. A liS!a oornplaa d\>~ resmhistas d~ que se t~""ln mltí~"ia alualnwnte é 3 (jU'-' 
><.'g}.!e: L,_"'"llbusdter (s,d). Jhc: Ti!Th.""S J .iterarv Suppkrn<tlt ( \942\. Chossudow>ky ( 1"942). Fay ( 1942). Harrod (1942). Migj:n (1942). i\lager {\942). 
P:•dlcy 0942a e 19o\2b). Spr<nkd (1942). Fbnd~-rs (1943). Ja..:k.son (1943), Rogin (1944). Shov"' ( 1944), ÜKl!l"'l"ative :-.:ews ( \947). The Financiai 
Times (1947). ~ (1947). T.F. (1947), China Wed:lv Revíew (1948). Hindustan Revi.w (1948\ Caims(\948) e ~lar:cism Todav (1967). Tum~-r 
nc"l{; dá algumas inf11nnaçõe:> s.obre alguns d~es autores: Rogin foi qlu:m ensinou Marx a Galbruilk Shove foi o únioo que levou em couta a p<;,sição 
política p<:!:soal de Joan Robinson: Mager J:Oi o mais leal dos r~ist.as. norte--americ:mos. Ah.'m. di!iliO. chama a at<.lllçiio parn ou\!üS autores que 
analioarnm a int~<'l.açâ(J d.: J<>an Robinso11. como Rosdolsb.Y (1977). ou os que ~um da pok"Wit.ar,1m. ~umo Gillman (1954} I'af<l otrtrM 
rctet"êndas., e:;pecialmmte dos milOI~'llas uorte-americanos. veja-se Tume:r ( 1989. 240·242}. 
69. Cm breve r.:sumo Ilustra a polêmica criada. l\lager (1942) destaca a ''beres.ia"' de Joan Robinson cn1 OJnsiderar a teoria do Vlllor trabalho 
im:kvm1te. Jacksoo (1943) wnsidera '"lue o fato dda nào ao...'lta.r a t.:oria do valor trabalho é que a l\'!va a iderniíicar e a ·'acusar"' N1arx ck dar 
~;>;plicaço:"ies diJ"er<.ntcs e- contraditórias para as causas das crise. e GJO!'.Sudowsky (1942: 391) adia que a Autora "'tem uma mrerprl!tação mecamc1s/a 
~ esrnma do argumenw J, Marx·· Outros. como Fay ( 1942). dedicam mais da metade do ~:ao da ~ à dis.<..1.1ssão do CO!Iceito de poupança 
~-..mw r<XQmp<mSa pela '-"'f'&:fn. a partir da citayiio qu~ Joa:n Rübinsoo faz de lvlarshall. Houve. até mesmo, uma p<XJU<rul coutnwo..'r~ia no jornal 
Tri~. <J~tre Knight e Padley, que exigiu a int<;:rvUJçiio da própria Autora C\lm o t<mo "Marxist and KC\oTI""ÍallS"" (J 942i). Algumas r~'Srnbas. COm<) a 
d<.l Caims (194&), d .. -ram d.c,;u•que ils criüca~ que .ro~n Robinson íÍI.;:; i! teoria marxista, o que tamb6n foi ressaltado n~ r~a pub!kad:• pelo ll1c 
f:iuan<:Í:ll Times: ··em mwlo.l b~gare$ do seu itvro ela ló"m q><e con(it.1sar que Afarx tmha taümto porn erros co/ossms"" De todas elas. a.~ mais 
"''f'ONlnt.es. do ne>sso p<mto d.: viM. sih> as d"' Rogín (1944). FlandCli"S (1943) .o Shov<l (1944). Para Rogin, Joan R<lbim:on ~~>mete um erro ao 
,d;:nti:tkar a lei d.: tmdrncia à qllt'da da taxu de lu~To com uma das teorias das crises em \farx, já que s"Wffido de. esta 1...'-i. em que p= sua c""nom\e 
tmport.:l:ncia na teoria marXIsta. é apenas uma das kís que descr<"-·em as contradi')Xles do sistema. Segundo Rogin o erro de Joan Robin~on estana na 
ídeu:r.ili.cayU" yue !il.z (;ll\Te il proposição d~ta l<>i" uma "tt.'Oria das ~Tises". e que d.x:orre dela trotar ser ao mo;smotempc>. k"'!nesiana" manrista (o que 
"'k adla impossível), Em outras p:davms. Rogilln<'ga- qua~e que por defmiçiio- ''próprio objrtivo da Atltora. i»tü é. o lk: <t~cootmr oompatibilidade!l 
~tciaís <:ntre a h:oria marxí&a" a teoria h""\nesi;ma. l·ma t<:Sé11lm r.~dicahnmte difCr<t~te- t:Uvonivel- ~a de Fland<.u (1943), <J.lle destaca dois 
JSPect.oS princip~is. O primodru i a compatibili/.ação entre a tooria ke;.-nesiana e a marxista U\\ que di1 respeito a crise. e que pode ser resumida na 
"comraJ,çi'ío o~mre a copo.c1dade de produz1r e a capac!dad.; de consu11ur", i:>to é. no problema da rcali:r.ação. O ~do aspecto r=alt~do pür 
F!anden diz respeito à aplicaç.'io da "t<X>ria do mo:nopólio" - laa-se da conrorrência impcrtiJita - ao mercado de trabalho. Para este res<!!ilii&ta. o~ dois 
asp«ctoo se inter-rela~~=am. püis mquanto o primeiro trltta da compatibilidade rutre a tooria da demanda efctiva de K;"!"\nes e a visão de l\·lan sobre 
a,;~ (baseada. na ma distribuição de rmda). \l segundo \'Jsa sobre~ compatibilidade .:n\Te a noçllo d~ monop6Ho e a distribuição da renda. 
\"oltaremos a estes pontos. a:ssim oomo à rusaJba de Shovc. no devido momento. 



precursores intelectuais. A moderna teoria da concorrência imperfeita. embora fommlmcnte 
bastante diferente da teoria da exploração de Marx. tem muita afinidade com ela. A moderna 
teoria da crise tem muilos pontos de contato com a terceira linha de argumento. acima citada. no 
tmtamento dado por Marx a este assunto. c abre espaço para algo que se assemelha à primeira. 
Apenas a segunda linha de argumento - a taxa de lucro decrescente - parece confusa e 
redundante". (Robinson. 19..J.2a: 4. grifas nossos). 
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O livro propriamente dito inicia-se com as definições de taxa de exploração, da compostção 

orgânica do capital e da taxa de lucro sobre o capital, e segue de imediato com as críticas da Autora a estes 

conceitos. Para ela, enquanto a definição de taxa de exploração, dada pela razão entre o excedente e a folha 

de salários não tem ambigüidades, as outras duas estão sujeitas à confusão, pois se relacionam a uma 

concepção de capital constante (composto de equipamentos e matérias primas) que pode ser interpretado 

tanto como fluxo como quanto estoque. Esta é, na verdade, a critica que Joan Robinson repete 

incansavelmente em quase todos os seus trabalhos sobre a teoria marxista. Ela propõe, para estas 

definições, refonnu!ações em termos da "linguagem moderna" em substituição ao "hegelianês", nas mais 

diversas maneiras nos vários artigos e ensaios. 

Sua crítica a estas definições relaciona-se também ao "problema da transformação de valores em 

preços'' O argumento da Autora- no contexto dos anos quarenta- é que o problema surge do fato de Marx 

partir de um pressuposto ·não comprovado -de que a taxa de exploração é wliforme em todas as linhas de 

produçào70
. Além disso, eta critica o fato de Marx tratar a taxa de exploração como logJca ou 

historicamente anterior à taxa de lucro, o que, segundo ela, é um outro motivo pelo qual surge o "problema 

da transfom1ação"71 

Uma outra crítica de Joan Robinson, mencionada à exaustão em todos os traballios que tratam da 

visão dela sobre o marxismo. sobre ideologia ou sobre método, é a de que a principal dificuldade para o 

entendimento das principais proposições de Marx está na linguagem que ele adota. Há uma enorme 

quantidade de exemplos em que Joan Robinson expressa sua posição de que boa parte dos debates em tomo 

da teoria marxista são debates semânticos, ou ideológicos, em tomo de conceitos "metafisicos'', e um 

nUmero igualmente grande de autores que "colecionam" estas passagens, seja para criticá-las, seJa para 

utilizá-las como reforço aos seus próprios argumentos. 

70. Vcjlt·""· por ~x~-mplo: 
":--lo volum" UI. d<J- 1mJStra que a relação .. :apita! per (:apita varia com as condições t?<lüc::~s.. mquanto <jUe a 

t.wcorroi:náa entre capitalistas tmde a estabelocer uma taxa de lucro wniforme. Portanto a taxa d~ C.'\f'loração não pode s.!l" 

uniforme. e os preços relativo~ não correspondem aos valores __ . 
... Sc o.~ ~alários são iguais em todos os ramos. o~"~" por homem empregado (a tax:l dc exploração) varia ~'Om 

a produtividade liquida por homem <.'mprcgado e, em g~-ral a produtividade per capita é maior onde o ~-apit.al pcr capíta é 
maiol' .. Pmtanto a tax:t de explorJçào trode a variar com o capital p~"r '~mita empregado. 

PoOO..oo considerar que os capitali!lt.as (erros dcjulgamento e perturbações do mercado il parte) não elevam o capital 
!lei' C:'ll!\3 .:'l'llpregado a não ser qu" e;;t_<.,jam ~g,uros d" que obtcr.lo uma ekva<,':lo correspond<;;rtt" do lucro liquid(! per capita. e 
o mesmo prolusso qu" iguala a taxa do: ]U(TO mtre atividades produz tmms de exp!oraç:1o d.:siguais" (Robinson. !942a: 15-
16), 

71 ~as palan35 d-.' Joan Robinsun: "E o expioração que wrna o lucro possn:ei, ma.r nào há qualquer rrciio para que a mr:a de exploraçiio .<<:10 
rrolildo io;pca 011 hr.\'loncamenM como anwnor à raxa de lucro. Log,cam.-mf?. o que é m!ponanle é o monmnw total de excedente que o SIStema 
camrailf>l<'i com·f?gl<e au_renr para as clil:Jses pmpnetimas. e mio hri qw:li;;m,çr mt!nw na d!Vi.>âO de.1"W monwnte miai pelo monranre de rrabalho 
~,; 1 preJ!.ado. para encomrar a ta-w de expioraçiío [~'vj, ou pdo momame de çapua/, para encontrar a taxa de /uao {!1/('-"'v)]. Hnrorlcameme_ é 
natural stipor que d1_(erenres aiJVJdades se desenvolvem com laxas de exploração e taxas de lucro mu!fo varwdas e ván'as Niações en/r;: capao! 
e rmhalho_ O Wih''-vem da concorrência 1<mde i!flliio a i!-<rahl!/ecer wna I<'-UI de lucro comum, de modo que as vânas taxas de exploração sà'o 
tàrçada.t a nive1s que comrabalançam as dtferenças nas razõe.> cap!tal.rrabafho. O moV!memo de uma taxD de e:v:ploração tgu"/ em direção a 
'uma taw de lucro wual nilo é wn processo do de,Tenvo/V!ment(} capnail.sta. e S>m um processo no de.wnvo!V!mento do aná!Jse econômtca. da 
pnmwva teonG do valor trabalho em d1reçiio a uma reorw da mteraçào emre demandas re/altvas e custos relattvm". (Robinson, 1942a: 16-17). 
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Este fato atesta, sem dúvida, que a opinião de Joan Robinson a este respeito constitui um marco de 

reffmlncia. No entanto, preferimos não nos deter aqui, limitando·nos a mencionar que Marx e o marxismo 

não têm exclusividade como alvos da Autora neste tipo de crítica. Jv1arx, segw1do ela, não era 0 ún1co autor 

a utilizar uma termmologia específica com a mtenção de sugerir ideologias implícitas: 

"O uso do termo 'espera' por MarshaH oferece um exemplo de sugestão verbaL Ele quer 
mostrar que e neccssàrio que os proprietários de riqueza recebam juros. para superar a Jentação 
de dissipar seu capital no consumo presente ... O Prof Pigou utiliza o termo 'e:\.-ploração'. 
extremamente carregado de implicações ignominiosas. para a diferença entre os salários reais sob 
condições perfeitamente competitivas e sob o monopôlio. de modo que o leitor é 
inconscientemente embalado pela conclusão de que enquanto prevalecer a concorrência. o 
trabalho recebe tudo que tem direito". (Robinson. 1942a: ll-22). 

Foi esta sua concepção que a levou a assumir como tarefa a tentativa de expor as idéias de Marx 

através da tenninologm moderna. 

Para Jean Robinson, a proposição de Marx de que o objetivo dos capitalistas é acmnular, forçados 

pela luta competitiva, sem que ele mencione elementos como o lucro esperado ou a taxa de juros. significa 

que no seu ractocinio central o problema da demanda efetiva não aparece de forma completa (mas apenas 

como uma "promessa", cujo embrião só é utilizado em relação ao problema da realização da ma1s-valia). 

Para a Autora, no entanto, isto não implica que a obra de Marx não tenha nada a dizer sobre o desemprego. 

Aqui, a análise é ma1s consistente e acabada do que a apresentada no já citado artigo de 1941, "Marx on 

Unemployment": 

"No entanto. o problema do desemprego existe. mesmo quando se dcscart.'1 o problema 
da demanda efetiva. O montante de emprego, a qualquer momento. depende do montante de 
capital existente e da técnica de produção. À medida que o tempo passa. o L'<lpital se acumula e o 
montante de emprego tende a aumentar. O montante de mão--de-obra disp::mívcl também aumenta 
com o crescimento natural da população c com o avanço do capitalismo em novas esferas. que 
derrama um fhLXO de camponeses e artesãos destítuidos de seus meios de sobrcvi'\'ência para 
dentro do mercado de trabalho. Existe geralmente uma franja de trabalhadores desempregados- o 
exército induSlrial de reserva - c o limite à produção é estabelecido pelo uso do equipamento de 
capital à plena capacidade. c não pelo pleno emprego da força de trabalho". (Robinson. 1942a" 
29-30). 

Aqut, mais uma vez, o papel do exército industrial de reserva aparece como sendo o de determinar 

o limite do poder de barganha dos trabalhadores no que se refere ao salário real: "Nestas circunstâncias. o 

nive! de salános rems [.lli:] e determinado pelo poder de barganha dos capitalistas enquanto classe e dos 

trabalhadores enquanto classe". (Robinson, J942a: 30, grifas nossos). E logo adiante, acrescenta: 

"E'nquanto houver desemprego seu poder de barganha [dos trabalhadores] é cronicamente fraco". 

(Robinson, l942a: 31). 

É interessante mostrar aqui como, para Joan Robinson, a adoção de técnicas poupadoras de mão

de-obra se baseia simultaneamente na idéia de que o poder de barganha dos trabalhadores e capaz de 

detenninar o salário real e na idéia de que há ltma contraposição entre salário real e lucro. Ao mesmo 

tempo, aparece a noção de desemprego marxista, de origem tecnológica: 



"A acumulação de capital ocorre ininterruptamente. e em alguns periodos o estoque de 
capitaL que determina o montante de emprego oferecido. pode se igualar à oferta de mão~de-obra. 
O poder de barganha dos trabalhadores se fortalece c os salários reais tendem a se elenlr. 
Conseqüentemente. os lucros caem, e a taxa de acwnulação desaceiera relativamente ao 
crescimento da população. de modo que o exército industrial de rcsen·a aumenta novamente. 
Enquanto isso. o sistema capitalista. que não pode tolerar lucros baixos. reage adotando novas 
técnicas que economizam mão-de-obra. Sob o estimulo de salários altos. fazem-se inovações 
poupadoras de mão-devQbra, de modo que um dado montante de capital a partir de então. oferece 
menos emprego. Assim. o exército industrial de reserva aumenta p;lo desemprego tecnológico. 
Além disso. há um novo motivo para expandir o capitalismo em direção a novas esferas. e em 
encontrar mais mão-de-obra para ser explorada. O poder de barganha dos trabalhadores. 
tempomriamente fortalecido. é desta maneira destruído c os salários reais caem novamente"_ 
(Robinson, 1942a: 31-32. grifos nossos). 
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E interessante notar também que a principal crítica de Joan Rob:inson menciona apenas de 

passagem a questão colocada acima - ou seja, a ídéia de que os trabalhadores são capazes de estabelecer o 

nível real de salários, e que uma elevação dos salários implica redução dos lucros_ Sua crítica princ1pa! se 

refere ao fato de Marx não levar em conta a possibilidade de que o aumento da produtividade eleve o 

salário real, considerando que a acumulação só é favorável aos trabalhadores se a técnica for constante. 

Ela ressalta que Marx considera a mecanJZação como algo mim para os trabalhadores 72
: 

"A situação que Marx considera ser a mais favor:ivcl para uma elevação dos salários C 
um aumento do estoque de capital sem qualquer alteração na técnica ou na razão capitaUtrabalho. 
Neste caso. o emprego por unidade de capital é constante. e à medida que o capital se expande o 
emprego aumenta e o desemprego cai... Ele não encara a produtividade crescente do trabalho 
como famrável a salários maiores. mas sim associada à elevação do capital per capita, de modo 
que um dado montante de capital oferece um montante decrescente de emprego. Além disso, a 
mecanização crescente destrói a demanda por aptidões. e reduz o trabalhador a um fragmento de 
ser humano. de modo que o limite inferior dos salários cai para um nível de subsistência pura. 
excluindo qualquer margem par<l a educação". (Robinson. 1942a: 32). 

A critica de Joan Robinson à concepção de salârios rea1s e nominais é feita no penúltimo capitulo 

do livro. Neste, ela desenvolve seu argumento considerando que a anâlise de Marx sobre salários reats e 

nominais está mais próxima da teoria ortodoxa do que da teoria moderna (entenda~se modema por 

"keynesiana"): 

"Sobre a questão da relação entre mudanças no salários nominais c mudanças nos 
salârios reais e entre as mudanças nos salários reais e mudanças no emprego. Marx e os 
ortodoxos estão juntos. em oposiÇ'.ào à teoria moderna". (Robínson. 1942a: 82). 

E mais adiante ainda, acrescenta: 

"A relação entre a visào kcynesiana e a visão marxista dos salários é curiosa. lvtarx:. 
como os economistas ortodoxos. sustenta que uma elevação dos salários nominais causa uma 
elevação dos salários reais e que uma elevaçào dos salários reais causa desemprego. O Sr. Keynes 
sustenta que uma elevação dos salários nominais tem pouco efeito sobre os salários reais. mas que 

72. A íd<!ia de qtw o aumooto da produtividadcp(l<k davar <:IS ~alários reais é a base comum de todas as difew1tes criticas que Joan Robinsoo f!lz ãlci 
de tendência à queda da U!xa de lucro. a que nm rct"<:rimos anteriormente. É a base. rumb.."m. do s<* modelo de acumulação oom pmgres.'\0 téruio;1 
(quando este rOOuz preços. por exemplo). cnnJ:Orme se wfli mais á frmte. 



uma elevação dos salàrios reais tende a elevar o emprego. Ambos concordam que uma elevação 
dos salários nominais é de pouca utilidade em tempos de crise. !>.1arx porque sustenta que isto 
elevaria os salários reais. o Sr. Keynes porque sustenta que não. Mas discordam totalmente sobre 
o efeito de uma redução do salário nominal em tempos de crise. Marx sustenta que isto traria 
alivio temporário e possibilitaria a expansão 'dentro dos limites capitalistas'. enquanto que o Sr. 
Keynes sustenta que não p:xie causar nada além de maleficios. Só se pode estabelecer a questão 
em tcm1os dcfiniti\'OS através de investigações estatísticas detalhadas. mas nos anos trinta deste 
século a experiência crua pareceu estar do lado do Sr. Keynes. e muitos dos que anterionnente 
acreditavam que um corte nos salários eram a cura para as condições de recessão se desiludiram"_ 
(Robinson. l9-t.2a: 91). 
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Ainda relacionada à questão salarial, deve-se mencionar mna outra crítica de Joan Robinson: ela 

sugere que é prec1so abandonar a teoria do salário de subsistência - e isto deve ser feito à luz dos fatos 

reais -pois na verdade o salário real se elevou historicamente, ao longo do tempo. No entanto. ao fazê-lo, 

considera que a questão crucial da detenmnação dos fatores que governam a distribuição da renda (em 

tennos relativos e não absolutos} permanece sem resposta: 

"A taxa de exploração. a divisão do tempo de trabalho em tempo pago e não pago. a 
divisão do produto real em bens assalariados e outros bens - estes são meramente modos 
alternativos de se fonnular o problema da distribuição. Nenhum deles oferece a chave da 
resposta". (Robinson. 19-t.2a: 33-3·-1-). 

O que é Importante ressaltar é que, a despeito das críticas de Joan Robinson, ela encontra vários 

elementos de compatibilidade entre Keynes (e Kalecki) e Marx. Além do principiO da demanda efetiva, 

acima assinalado, Joan Robinson identifica outros pontos de semelhança_ Um deles se refere à teoria da 

taxa de JUros: 

"Emlxlra Marx n5o dC menção ii. análise monetária da ta.xa de juros. esta não é 
incompatível com seu sistema. Ele opôs à 'Teoria Quantitativa da Moeda' (a teoria de que o nh·el 
de preços tende a variar com a quantidade de moeda em circulação) a úsão de que a quantidade 
de dinheiro em circulação é determinada pela demanda por dinheiro - isto é. pelos hábitos nos 
negócios. pelo estado de atividade e pelo nível de preços. A diferença entre a quantidade de 
dinheiro em circulação e a quantidade existente C abson,ida pelo 'entcsouramento'. Quando a 
demanda por dinheiro em circulação aumenta. o 'entesouramento' diminui. Neste aspecto o Sr. 
Keynes concorda integralmente com Marx". (Robinson. 1942a: 68)_ 

Mas Joan Robinson reconhece que Marx não tem uma teoria da taxa de juros, e que para ele os 

JUros são apenas uma das parcelas em que o excedente se divide (e que pertencem aos rentistas, em 

oposição ao capitalista ativo). Joan Robinson mostra como a "teona ortodoxa do lucro"- que se baseia na 

idéia de que o lucro é a recompensa pela espera ~ é uma tentativa de justificar a distribuição desigual da 

renda ao mesmo tempo em que tenta justificar a própria existência do lucro como uma remtmeraçào justa. 

Neste sentido, a teona marxista é uma forte aliada para o combate à teona ortodoxa. mesmo que, segundo 

ela_ falte em Marx uma teoria do investimento, isto é, a explicação do que faz os capitalistas investirem. 

Esta teoria. afimm ela, foi elaborada por Keynes, e não por Marx. 

Um outro ponto de semelhança refere-se à explicação das crises: 



"No esquema do Sr. Keynes. a taxa de investimento depende não do montante de 
poupança que a comunidade dc~a ter. mas da visão que os empresários tem da lucratividade do 
novo capitaL comparada com a taxa de juros que teriam que pagar sobre o empréstimo de fundos. 
Quando os empresários decidem. por qualquer razão. elevar a taxa de investimento. a atividade 
aumenta e a renda conseqüentemente se eleva. Uma elevação da renda normalmente leva a uma 
elevação do consumo por parte da C?munidade, inferior a elevação inicial da renda. de modo que 
a poupança se eleva com a renda. E a ta .. xa de investimento que governa a taxa de poupança. e 
não vice-versa. Uma elevação do desejo de poupar se mostra. em primeiro lugar. numa reduç:1o 
do consumo de bens de consumo. Isto reduz a renda de modo que a maior poupança não se 
nmte.rialit:a. Ao mesmo tempo. a lucratividade da produção de lxns de consumo se reduz. de 
modo que é mais provável que a taxa de investimento caia do que suba. Em resumo. a poupança. 
ainda que seja uma condição necessária para a acumulação de capitaL não é condição suficiente". 
(Robinson. l9~2a: 65~66). 

E mais à frente, acrescenta: 

"A má distribuição da renda restringe o consumo. e eleva a taxa de investimento 
necessária para manter a prosperidade. enquanto que simultaneamente restringe o campo dos 
investimentos lucrativos. restringindo a demanda por bens de consumo que o capital pode 
produzir. As descobertas geográficas e as inovações técnicas abrem campos alternativos de 
investimento. enquanto que as guerras. de tempos em tempos. absorvem imensas quantidades de 
capital. De !B.to. a sobreYivê11cia do sistema capüalista é testemunha de que podem ocorrer longos 
períodos de acumulação acelerada. ~ias sua recorrência é na melhor das hipôteses incerta. c 
quando o estimulo ao investimento se enfraquece. a contradição suQjaceme entre a capacidade de 
produzir e a capacidade de conswnir \·em à SUJX:rfiCie na forma de dcsJX:rd.icio e miséria. que se 
tomam cada vez mais intoleráveis il. medida em que suas causas se tornam mais claras. A teoria 
do Sr. Keyncs dá um forte apoio à observação de Marx de que 'a verdadeira barreira à produção 
capitalista é o próprio capital'". (Robinson. J942a: 71~ 72). 

142 

Esta avaliação da semelhança entre Marx é Keynes e reformulada posteriormente. num artigo que 

leva Justamente o titulo "Marx and Keynes" (l948a). Embora seus dois primeiros parágrafos seJam uma 

reprodução do inicio do artigo de 194 l, nos quais afirma que a teoria acadêmtca tem se aproximado da 

teoria marxista, o de 1948 tem por objetivo mostrar que esta aproximação não se deve tanto à qualidade da 

teona marxista mas sim da "explosão mtema da teoria acadêrrúca'', para a qual a revolução keynesiana 

como um todo (e não apenas o livro de Keynes) foi fundamental: 

"O sistema de pensamento que dominou o ensino acadêmico de economia (e influenciou 
muito a política). mesmo depois da grande depressão de 1930. não dava espaço para o 
desemprego. a não ser como mero acidente ou fricção. As 'forças econômicas naturais' tendiam a 
cst."lbclecer o pleno emprego, As crises eram tratadas como um problema especial e mantidas por 
assim dizer em quarentena. de modo que a teoria das crises não afetava o corpo principal da 
doutrina econômica. Confrontada com o desemprego massivo e persistente no período posterior â 
I Guerra. a teoria ortodo.xa ficou desorientada e entrou num emaranhado de sofismas 
inconvinccntes. Desta situação surgiu a T coria Geral de Keynes. com o que nào quero me referir 
apenas ao livro intitulado A Teoria Geral do Emprego. do Juro c da Moeda, mas a todo o fluxo de 
idêias. ou mclhoc o sistema analítico para o qual o livro deu a principal contribuição. mas que 
ainda est.:l em processo de desenvolvimento e aperfeiçoamento. encontrando novas apliL--ações e 
modificando seus métodos para tratar de novos problemas". (Robinson. !948a: 134). 

Joan Robinson retoma sua critica à teoria ortodoxa, cuJa principal característica é a de se 

fundamentar na Lei de Say, e de ter uma concepção de mecanismo auto~equilibrante num sistema de 

laissez~fair©. que, por sua vez, tem dois pontos de apoio_ O primeiro constitui o mecanismo da taxa de 



salános nommais, e tem por pressuposto que trabalhadores desempregados tendem a aceitar salános 

nommais mms baixos, e que a redução dos salários aumenta a demanda por mão-de~obra, reduzindo o 

desemprego. Se este não desaparece, é porque os sindicatos se recusam a aceitar a redução de salários_ 

Mas, segundo a Autora, foí Keynes quem demonstrou que este raciOcínio se baseia na falácia da 

compostção, isto é, da confusão entre uma análise em tennos micro e uma análise macroeconômica 

(agregada)'3 

A segunda base de apoio da teoria ortodoxa é sua concepção da taxa de juros. Segundo a teoria 

ortodoxa, quando a demanda por um detenninado bem de consumo cai, haverá desemprego na produção 

deste bem, e, devido à redução do consumo, há um aumento da poupança, isto é, da oferta de dinheiro, e 

conseqüentemente a taxa de JurOs cai~ a queda da taxa de Juros, por sua vez, incentíva a produção de bens 

de capital, uma vez que os empréstimos se tornam mais baratos. Deste modo, o emprego na produção de 

bens de capital contrabalança o desemprego na produção de bens de consumo. Segundo Joan Robinson, 

Keynes demonstrou que o erro neste raciocínio está em tomar como pressuposto aquilo que se pretende 
7.\. provar 

A "revolução keynesiana" é aqui resumida por Joan Robinson da seguinte maneira: 

"Uma distribuição desigual da renda estabelece uma tendência crômca <I queda da 
demanda JXH bens. abaixo da capacidade produtiva da indústria. Os que querem consumir não 
têm dinheiro para comprar. c portanto não se COO!;tituem num mercado lucrativo. Os que têm 
dinheiro para comprar não desejam consumir tanto quanto poderiam. mas sim acumular riqueza. 
isto é. poupar. Enquanto houver demanda su.ficíente parJ. investimento em novo capital (moradia. 
equipamento industriaL meios de transporte. estoque crescente de bens. etc.). a poupança será 
utilizada e o sistema funciona adequadamente_ lvlas a poupança em si mesma não é garantia de 
que a acumulação de capital ocorrerá~ pelo contrário. a poupança limita a demanda por bens de 
consumo c p<lrtanto limita a demanda por capital para produ;d~los. O boom ocorre quando há 
saída lucrativa para o investimento. Longos períodos de prosperidade podiam ocorrer no século 
XlX. quando havia cnonnes oportunidades de investimento lucrativo na exploração de novas 
invenções e no desenvolvimento de novos continentes. Em tempos de guerra. ocorre uma pseudo
prosperidade pois a guerra cria demanda ilimitada. Mas a prosperidade não é o estado nonnal de 
um sístcma capitalista plenamente dcsenvohido. c a própria acumulação de capital por um lado 
aumentando a riqueza e promovendo a poupança. e por outro lado saturando a demanda por novo 
capital. faz cnm que a prosperidade se torne dificil de ser alcançada". (Robinson, l948a. CEPI: 
136) 

Para Joan Robinson, embora haja uma grande proximidade entre a teoria de Keynes e a teoria 

marxista, poucos economistas ingleses estudam Marx e, descontando o preconceito político, isto se deve, 

seglllldo a Autora, ao fato do método de exposição de Marx ser extremamente obscuro. 

7J. ~as p~lavras dda: "K<}}·1ws demonstrou qHe esw teona se haseanr mmw fà!dcta . a f/;ldcw du compos!çih E ,·.:rJaJe, paw cada 
<!mpregador. ou para cada rw11o i"" ;é1orj- e num grm~ menor pora cada pais no comf:rcw mternac/On(>l· que um ,·orte dos wiános. ao red!c:lr 

0 preço do hem produ::.uio, aumenta as vrmdas. e de>sw manf;ml iew> a um oumenw do emprego para sua produçiio. AJas se rodos Oó salilrws ,·ao 
cortados. rodas as rendas moneránas coem, e a demanda se redu::;ra wmo quanto os c"sws. ;\/enhum empregador tf!m emâo quuíquer J?WIJVO 

nara empre1wr !IWIS homen.,_ li/uma mu/l>diio. mw/auer um pad~ ohter uma Visão melhor se subir nwna é·admra. Aias Si? iodos subm:m ~m 
~·ademt;. m~guJm wrd uma wsüo melhor" (R<>bin5(,.-;. 1948a, 'cEPl· 135). 
74. Nas sua~ própria~ pala\Ta>;; '"f:eynes mos1rou que exwe um erro. de o e wmar como pre~suposlo aqmlo qw-' se pretende prm•ar. S'e o <Jmprefw 
e a renda nâo se ,,Iteram. uma redução do conswno ):!_era uma elevação da poupança. Jias o pnmem> e,1imo da queda do conwmo J a reduçiio 
da nmda e o prepúzo. e com renda numor a poup<mça é menor. Se a ta:r:a de mve.mmemo em nova capllal nâó aumenw. a renda cmril ali o 
pomo em que a poupança não SeJO mawr que ames. e não há lemiê.ncra á queda da ta:ra d" JUWS (!si o levou ao tkscane da t,;>or;a de q"e a taxa 
defUTOS se; a determmada pekr ofer1a e demanda de poupança, e wa subsotuu;:cio por unw 1eona roralmente difonnle da tax.a dep<ros. boseada 
na demanda por estoque de dinheiro)". (Robim;oo, t949a. CEPl: 136). 



"Embora a teoria de Keyncs tenha surgido a partir dos problemas do desemprego. ela 
tem várias outras Implicações. Tem se mostrado de enorme m!or na análise da inflação do pós
guerra. Tem revolucionado a teoria do comércio internacionaL E tem implicações. ainda não 
totalmente dcscm'olvidas. que minam a teoria acadêmica tradicional da oferta de capital a longo 
prazo c a distribuição do produto da indústria entre o trabalho e o capital. 

A teoria acadêmica. por uma trajetória própria. chegou. assim, a uma posição que se 
assemelha consideravelmente ao sistema marxista. Em ambos. o desemprego tem o papel 
principaL Em ambos. o capitalismo é visto como carregando. em si mesmo. as sementes de sua 
decadi:ncía. Do lado negativo. e em oposição à teoria ortodoxa do equilíbrio. o sistema de Kcmes 
e de Marx estão juntos e existe agora. pela primeira vez. um campo comum suficiente ~ntrc 
economistas marxistas c economistas acadêmicos. de modo a tornar o debate possíveL Apesar 
disto. ainda há muito pouco estudo sério de Marx por parte dos economistas acadêmicos 
ingleses" (Robinson. J948a. CEPJ· 136-137)_ 

Neste ponto, o o~jetivo da Autora é esclarecer o aparato de análise marxista, e ela o faz de modo 

semelhante ao artigo de 194l. isto é, destacando o que considera como sendo os "dois de(eitos sérios 

mas em YÍ mesmo superficiais e jácilmente remediáveis. mas que levaram a interminGveis 

desentendunentos". (Robinson, 1948a, CEPI: i 37)_ 

O primeiro deles se refere à confusão entre estoque de capital e sua taxa de deprecmção (ou 

amortização) i~. RelaciOnado a isto, há também uma confbsão, segundo Jean Robinson. que decorre da 

diferenciação, feita por Marx. entre capital constante e capital variável, e pelos economistas acadêmicos. 

entre custo pnmário (direto) e custo mdireto76
. A sobreposição destes diferentes conceitos é que fazem com 

que "o aparato de Afarx [sejaj inútil para muitos dos problemas que interessam aos economistas 

académicos. especialmente os relacionados com o preço de oferta de curto prazo e a if?tluência do 

monopólio sobre a participay't'ío dos salários tu1 renda". (Robinsort 1948a, CEP 1: 138). 

O segundo defeito da teoria marxista se relaciona à medida do valor em termos de tempo de 

trabalho, assocmda ao progresso técnico: 

"Com progresso técnico e acumulação de capital. o produto per capita tende a aumentar. 
de modo que o \-alor dos bens é constantemente decrescente. Os economistas acadêmicos tratam 
do produto com conceitos como 'renda nacional real'. 'nível real de salários' e assim por diante. 
Medir estes conceitos em tcmtos de valor é medí-los com um pedaço de elástico. Por isso. os 
economistas acadêmicos. se chegarem a levar Marx em conta. estão aptos a ter a impressão que 
seu método é inútiL c portanto a considerar sua análise como mna incxtricável massa de 
contUsões. que não vale a pena tentar compreender". (Robinson. 1948a CEPl: 138). 

Além destes, Joan Robinson menciona ainda a questão da teoria dos preços relativos (para a quaL 

segundo ela. a solução ortodoxa é semelhante à de Marxn)- mas que considera irrelevante frente à questão 

75. :-.Ias palavr~s de Joan Robinsoo; "_\'a termmologw de Mnrx. C. capllal com·lante. npresi!nfo o eqwpamemo produllYO (!iil>nc:as. maqwnana. 
e! C!, hem cvmo mat~na prmw e "'"~rgw; ~~ capiltr/ vanável. representa a }ólha de sailinos: e S. maa valw.juro.\ e lucros. St! escrevermo,< !como 
.\Jarx !wb•lllolmenre o f~= i c· ·-l· -S o·omo represem ando o fluxo d,; produção, J,go·1mos. anuai. ~ntiio l · mio J o estoque de caprw! mvesudo. mas 
o ,,ie,,f!_asta ~ amO'Ti~açô"o anums do capllal. SJC ~~I é a port·eia dos lucros no g:-.ro do capual["lumover"! e nâo 11/aw de lucro sol>re o ''a pu ai 
mw,1-i1do .• ·i w.w d, lu<:ro cme rende a ser 1gua/ nos diti:mmt<~s ~etores 1em Marx e nos stswmas onodoxosJ, e a wxa de lucro que tend~ a r:wr 'l 
meduia '"" aue o capital .t~ ac:wnu/a mfo é.\,'((.~-" il ,;as a w:w de iucro sobre o capuai mn'.l'l<do" (Robinson. l948a. CEPl. 137)_ 
7(, :--::~s p~)~\Tas dela: ".-UJm d1.HO. illnWr '' mmérw pnm11 e 11 energw ao eqwpamemo m,m srmples çomxmo de mp1tal conswme _fG::: çom que 
;~_w ;mpmmw! ,Jisungr<~r enrre <:usw pnmárw e cuwo mdJTeto, unw vez rp1e o cuslo pnmano consme de J ·e parre de l' lmmérw .vnma e 
energw1. UWI/ili!W" mnra pane di! C,! CIWO mdtrew" (Robinson, 194l:la. CEPl: 137- J}8), 
77_ 'ia~ w~s próprias p:.l!a\T:I-S: "Para o economma académ1co. a ·r~ona do valor· s1gm}ica wona dos preços reiai/VOs- os preços dos bens ""' 
1,;rmm w1s dos owros, A teorw dos areços reiat1vos de .Harx. conforme estabelecida na voiume l/f de O C apita~ é ra:::oavelm,;me simples. A wxa 
d'o! lucro whre o copnai 1ende a se.r lg>.Jal em Wdas m lmhas de prod!iÇiio. O ;sulàno da mêio--d~·obra wmbi:.m rende a u;r 1g1wl em 1odas a.< 
ocupaçõe.r rcon.wderondo aJ· d(ferençm· dw upndões!. O momame de co:qnral por umdade de rrabalho empregada é governada pelo eslaâo d<: 
desenwJiv11mmto rJcn1co. O preço mH·mal (descamados os erros e as penurbaçàes do mercado! paro. digamos. a prodwo anual àe qualquer 
bem. é 1gual ao ,jl:liáno da miio-Je-obra empregada na sua produção. mms o <:!<sto da marena prrma. energia, desgaste da_(áhmx1 mms iucro. J 
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~ esta sim importante, na sua opinião - dos detennmantes da acumulação do capital e da distribmção da 

renda_ Esta é um elemento que, segoodo ela, aproxima Marx de Keynes e diferencia ambos da teoria 

ortodoxa: 

"Na teoria do ntlor austriaca, a oferta de capital é, de alguma forma. dada. Para 
Marsha!L a acumulação de capital representa um 'custo real' para os capitalistas - o 'sacrificio da 
espera' - e a acumulação continua enquanto o lucro for superior a este custo. Em equjJíbrio. a 
taxa de lucro é exatamente suficiente para cobrir o custo real de espera_ Portanto existe um preço 
de oferta para o capital como um todo. e o montante de capital tende a ser tal que a taxa de lucro 
seja igual ao seu preço de oferta. 

No sistema de Marx a necessidade de acumular é inerente à economia capitalista e o 
montante de capitaL a qualquer momento. é o resultado do processo de acumulação que Yinha 
ocorrendo no passado. o lucro total é a díferença entre a receita líquida total e o montante 
necessário para dar aos trabalhadores as condições de reprodução, c a taxa de lucro é 
simplesmente este lucro total dividido pela capital total existente." (Robinson. 1948a. CEPI: 138~ 
139). 

Mas, existe uma divisão importante entre Marx e Keynes., além de suas respectivas VISões 

filosóficas e políticas, que a Autora só reconhece neste artigo, e com um certo arrependimento: 

"Argumentei no Um Ensaio Sobre a Economja Marxista, capítulo VI. que a teoria 
vislumbrada no Yolumc li de O Capital tem muita afinidade com Kcyncs_ Mas é possível que cu 
tenha e.\1lgerado nesta semelhança" (Robinson. 1948a. CEPI: 140)_ 

Assim, ela passa a destacar as diferenças entre o sistema de análise de Marx e o de Keynes, com 

ênfase no tratamento dado ao tema das crises. Enquanto em Keynes as crises decorrem das varíações da 

mduçào ao mvestimento- que depende fundamentalmente da expectativa de lucro futuro (e que tende a ca1r 

à medida em que a acumulação prossegue), no sistema de Marx o montante de investimento e governado 

pelo montante de maís~valia apropriada pelos capitalistas, que Joan Robinson interpreta como sendo 

poupança. 

Nas suas palavras: 

"No sistema de Marx é a ta.'\a de poupança a partir dos lucros que governa a taxa de 
investimento. A concorrência e o progresso técnico estabelecem a necessidade de acumulação. 
pois cada capitalista teme ficar atrás na corrida se não investir continuamente em novos 
equipamentos de capital que incorpomm os mais recentes desenvolvimentos_ Portanto o problema 
da demanda efetiva não aparece. e emOOra Marx tenha explicitamente repudiado a Lei de Say 
como uma bobagem infantil. ele. assim como Mill ou MarshalL niio admite o divórcio entre as 
decisôt"'S de poupar e as decisões de investír que, no sistema de Keyncs. aparece como a causa 
fundamental das crises e do desemprego". (Robinson. 1948a, CEPJ: 140~141 )_ 

1<1xa wgeme .. 1oi>re o capnai mvesudo. <h preços :;enam pmporcwncm (lOS valores se o cap!lal por umdade de /ra,~aiho f« comp/Jo!Çd/J 
.~ 1 rgâmça Jo capua/J fo.-;,·e a m~sma em todo.l os iugace.1·. mas na verdade. por ra;;ões tlicmcos. em aiguns t!mprega-s.;: proporoona/nwme mm,
capaa/ que em maro:; e wna w:: que a roxa de lucro sobre o capua/ mves/ida tende o ser <f!,UaL os ilwros. re.lal/vameme aos wláno.\·. rendem " 
úfr mawre:; onde a nlaçJo entre capllai e tmbalho e mwor. Portanto os preços normws úfo 1guws aos CU)"/os de prodw;:Jo de /on!{a pra:::o. e a 
ta:.·a medw d~ lucro sobre o cop>tal v1genre e o preço de ojerw do capua/ ~m qualqr.<~r lmha espec!fi;:a de produção. As condwões da d~manda 
d<'iermmam o montante prod!C>do de cada merr:aduna'". (Robin~on. 1948a. CEPL 138-139). 

Para a Autom. nada há no:sta teoria d.: pre<;us relativ,os d<: Marx, que o.l!ltradíga a teoria orto<.kJM. já que não ;Jsso.::ia preç:os cr<OWt:l!l"l O\! 
decresculti':! il escala de pr<JduÇJ1(liJI"'tll toca em qu~ CQITI(l "ligopólio e concortincia imperfcita. 
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Joan Robinson reafínna que, ainda que o problema da demanda efetiva não esteja desenvolvido na 

analise de Marx, Isto não significa que ele negligencie o problema do desemprego pois ~ como vimos 

antenonnente - este é um dos importantes papéis desempenhados pelo exército industrial de reserva. 

Segundo Joan Robinson, em Marx o desemprego ocorre porque 

" .. o montante de emprego oferecido pelos capitalistas depende do montante de capital existente. 
e há desemprego porque o capital neccssãrio para empregar toda força de trabalho 
potencialmente disponível é in&-uficiente.. Quando a acumulação iguala o crescimento 
populacional (c o crescimento da oferta de mão-<fe"'()bra 'livre' à medida em que os camponeses e 
os artesãos silo tragados pelo mercado de trabalho pela expansão do sistema capitalista), uma 
relativa escassez de mão-de-obra estimula as inovações poupadoras de capital c restabelece o 
exército industrial de reserva". (Robinson. l948a. CEPI : t .fi). 

Ou SeJa, hã um tipo de desemprego que não tem qualquer relação com a demanda efetiva, que Joan 

Robinson identifica com o conceito de exército mdustrfal de reserva. Este desemprego decorre do 

desenvolvimento de técnicas que não mcorporam toda a força de trabalho disponível como trabalhadores 

efetivos. A grande diferença entre este tipo de desemprego e o desemprego "keynesiano" é JUStamente o fato 

de que ele pode ocorrer mesmo numa economm em crescimento pois ele depende basicamente do tipo de 

tecnolog1a utilizada, ou seJa, do t,l"fau de intensidade da mecamzação. 

Para Joan Robinson, as diferenças entre Marx e Keynes residem no fato de estarem discutindo 

problemas diferentes. Para ela, no entanto. cada uma destas duas teorias poderia ser invocada como 

complementar à outra n. 

Neste ponto, ela enfatiza uma das questões centrais do nosso trabalho, que e a concepção 

presente em O Capital - de progresso tecmco predominantemente poupador de mão-de-obra. Esta 

concepção e considerada problemática principalmente por estar elaborada de modo conflituoso e 

contraditório. Joan Robinson identifica na obra de Marx uma passagem em que o progresso técnico tem 

como conseqüência a elevação da taxa de exploração e uma outra em que seu efeito é a tendêncm à queda 

da taxa de lucro. O que une as duas é a visão da derrocada do caprtalismo, que também está presente em 

Rosa Luxemburg, e ê criticada alhures por Jean Robinson: 

"Rosa Luxemburg não leva em conta a elevaç-ão dos salários reais que ocorre à medída 
em que o capitalismo se dcscnvoh-e e nega os incentivos internos ao investimento gerados pelo 
progresso técnico. doís fatores que ajudam a salvar o capitalismo das dificuldades que cria para si 
mesmo. Ela fica com uma única influência (imperialismo econômico) para dar conta da 
acumulação contínua de capitaL de fomm que sua análise é incompleta. Mesmo assim poucos 
negariam que a e:-.:p::msão do capitalismo em novos territórios tenha sido a mola mestra do que os 
economistas acadêmicos têm chamado de 'enonne boom secular' dos últimos dois séculos. Muitos 
economistas <Jcadêmicos explicam as dificeis condições do capitalismo no século XX 
pri.ncipa.lmente pelo 'fechamento das fronteiras' em todo o mundo. Mas os economistas 
acadêmicos são inteligentes depois dos fatos ocorridos. Apesar de todas as cmúusões e exageros. 
este livro tem mais capacidade de pre,isão do que qualquer ortodoxia contemporânea poderia 
reivindicar". {Robinson. l95lb. CEP~: 7.::). 

78. s~-u "~rrqJ<ndimento". portanto, uão tem maiores <:OOS<..""<JUfficias. a não scr o de cxplicitnr wa prcl"erfucia por K~--..nes: ".\farx. no ~r/lonto. 
çOJJS!derava qu~ seu stswma ii'm completo, e propunha-se 11 Jer:vor dele uma- exp!Jcaç<io para as r:n.'i<:!S que se d.:senvofvem em economms 
.:.-apHaiw"'' mmnçadas. i: aqw que, à lu:: do argumenw de },.'".V""''"· a amibse dB }.Jarx parece madequada 8 niio-connncenui'. (Robimon, 1948a, 
CEI'l 141). 
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Mas o que Joan Robinson critica ê menos esta concepção "premoni:tória" do fim do sistema do que 

a idéia de que o progresso técnico ê necessariamente poupador de mão-de-obra: 

"Marx (ou talvez Engels em seu nome) admite claramente que nem todo progresso 
técnico aumenta o capital por unidade de trabalho_ Historicamente. a chave para o 
desenvolvimento tem sido o transporte. e as inovações que poupam tempo poupam capitaL 
Portanto é óbvio que a \Xlmposição orgànica do capital tem sido rapidamente crescente com o 
desenvolvimento do capitalismo. Enormes investimentos em maquinaria são óbvios a olho nu. 
mas é im{Xlssível avalíar quanto do que se poupou em estoques e em bens em processamento. 
como decorrência da aceleração das comunicações c dos processos produtivos, ultrapassou o 
crescimento do investimento em equipamentos. E é impossível dizer qual será o tipo 
predominante de inovações no futuro. Certamente muitas grandes inovações poupadoras de 
capital (como as comunicações sem fio no lugar dos cabos) tem sido feitas nos tempos recentes. 
Esta é uma questão a ser investigada. Enquanto isso. C possível ao menos imaginar. pelo menos 
para racioci11ar. que de agora em diante as inovações poupadoras de capital se equilibrarão com 
as inovações poupadoras de mào~dc--obrn. de modo que a composição orgiinica cesse de crescer (o 
capital por unidade de trabalho empregado tendera a permanecer constantct enquanto o 
progresso técnico continuará a elevar a produtividade tanto quanto antes. É perfeitamente 
possível conceber~se um mundo em que a comJXlsiçào Qrgiinica é constante (ou. para este caso. 
decrescente). A análise de Marx não teria qualquer utilidade para um mundo como esse. c toda 
esta parte de sua teoria das crises que depende da tendência declinante da taxa de lucros cairia 
por terra. Portanto. seu ponto de que a tendência de crises cada vez mais profundas SCJa uma 
característica necessária e inevitável do capitalismo não se sustenta. Se existe algum defeito 
fundamenta! no capitalismo. ele deve ter raízes mais profundas do que um mero acidente de 
técnica.. No meu jJm Ensaio Sobre a Economia Marxista tentei mostrar que mesmo 
considerando o pressuposto de uma comi_X)sição orgânica crescente, a teoria ainda não e 
convincente". (Robinson. 1948a, CEPl: 14 3~ 14-t inclusive nota de rodapê). 

Para Joan Robinson, o progresso técnico, ao mesmo tempo em que eleva a produtividade do 

trabalho na produção de máquinas, isto é, no departamento produtor de bens de capitaL tambem eleva a 

produtÍ\'Ídade do trabalho no departamento que as utihza. 1sto é, o que produz bens de consumo. Um dos 

problemas. seglUldo a Autora, é que para Marx as inovações são predominantemente poupadoras de mão

de-obra, de modo que, com o progresso técnico, o custo do capital por unidade de produto cai. mas menos 

do que a redução do custo da màoMde-{)bra por tmidade de produto, enquanto que o capital por homem 

empregado aumenta. 

Neste sentido, Jean Robinson reítera a maior abrangência da teona das crises de Keynes, pois ela 

independe de qualquer pressuposto apriorístíco dos possíveis vieses que o progresso tecnico possa adotar: 

"A teoria de Keynes não depende de qualquer tendência particular da composição 
orgânica. As inovações poupadoras de capital têm probabilidade de gerar wna menor saída para o 
investimento que as intensivas em capitaL e }Xlrtanto tendem a contribuir menos pam a 
manutenção da demanda efetiva. Ao mesmo tempo. podem reduzir a parcela de uma dada renda 
que se dirige ao capital (pois no sistema de Keynes não há qualquer razão para que a taxa de 
exploração deva ser constante) c portanto tende a reduzir a excessiva propensão a poupar. Mas de 
qualquer modo. esta queSl.ão tem importância secundária no sistema de Keyncs. c sua teoria é 
igualmente conclusiva qualquer que seja a forma que o progresso técnico futuro possa assumir". 
(Robinson. !94-Sa. CEPl: 144-). 

É importante salientar que a independência da teoria de Keynes da forma especifica adotada pelo 

progresso técnico não é considerada, pela Autora, como argumento para não tratar do progresso técnico. 
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Muito pelo contrário, esta conclusão serve como base de apoiO para a análise das vanas fonnas de 

progresso técnico com o instrumental da teoria keynesíana, como se veni mais à frente. 

De qualquer modo, vale notar que no final do artigo, Joan Robinson toma o devido cuidado para 

que suas criticas a Marx não sejam interpretadas como uma rejeição à teona marxista como um todo, nem 

tornadas como pretexto para evitar a aproximação complementar entre este e Kevnes7
1). Para ela, ambos são 

complementares porque, na verdade, tratam de temas diferentes: Ke~nes "nem ao menos toca as principaí.!>' 

questaes colocadas por 1\farx" 8 sendo uma delas a teoria do longo prazo: 

"Parece portanto que qualquer que seja a linha da teoria das crises de Marx que sigamos. 
é necessário recorrer à análise de Keyncs para completá-la, c nenhuma das partes do argumento 
de Marx se sustenta sozinha. 

Ao mesmo tempo. o sistema de pensamento de Kcynes open1 num plano restrito. Ele 
nem ao menos toca nas principais que~1ões com as quais Marx lida. c ele destruiu a teoria 
ortodoxa do equílíbrio de longo prazo sem colocar nada defmitivo em seu lugar. Portanto. a 
teoria de Marx. ou no mínimo alguma teoria sobre as questões que Marx discute é tão necessária 
para complementar Keyncs quanto a teoria de Kcynes é necessária para complementar Mar:-.:". 
(Robinson. 19.\-Sa. CEP3: 14.4-1+5). 

Este esforço de integração entre as duas teonas, a de Marx e a de Keynes, é que Joan Robinson 

certamente faz em seu livro de 1956, A Acumulação de Capital, tema do próximo capítulo. 

Para tem1inar este item, merece um destaque especíal - em função do tema desta tese - o capitulo 

que Joan Robinson dedica, em Um Ensa1o Sobre a Economia Marxista, à questão da concorrência 

tmperfeita, A presença deste tema no livro atesta a importància do paradigma da concorrência perfeita na 

teoria da formação dos preços. Neste capitulo, Joan Robinson ressalta (mais uma vez) a relação entre a 

toona de emprego formulada por Keynes e a drástica modificação ocorrida na teoria ortodoxa dos preços 

(que se baseava no pressuposto da concorrência perfeita) - e que se refletiu na análise do mercado de 

trabalho. Como de seu hábito, o argumento se inicia contrapondo a teoria (ortodoxa) à realidade: 

"Sob concorn5ncia perfeita. a regra deve ser: produção a plena capacidade ou nenhuma 
produção_ Mas. na realidade. a produção a plena capacidade é rara. mesmo em tempos de 
prosperidade. enquanto que as condições de recessão em geral levam a uma redução da taxa de 
produção de todas as fábricas. c não a uma completa interrupção da produção em algumas delas. 
enquanto outras continuam produzindo a plena capacidade. Parece. portanto. que na realidade a 
concorrência perfeita na venda de mercadorias não pode ser a regra. e que o excedente do preço 
em rc!açào ao custo primário não pode ser explicado somente pela existência de diferenças entre 
o custo primário médio e marginal". (Robinson, l942a: 74). 

E segue, tttilizando-se da linguagem ortodoxa, expondo os elementos que uma nova teoria deve 

desenvolver: 

"Para dar conta desta dificuldade. desenvolveu-se um novo tipo de análise. Nela supõe~ 
se que o produtor individtw! niio se defronta com um preço p;:lo seu bem. sobre o qual não lcm 

79. -:\um art1gn pnstcnor. intituladv "\lar~ \larffiaU and K<.')-Tie:>" ( l955a), u Autora dá o.Ofltinuidad~ a <J>1<l .:s!On,:o d~ provar a complementaridad~ 
da k"'<'ria d~es antorcs. a (k:spcno de ~uas dif.;.T~"'lç;>~. ""l'"""ia!me~rw no que w retere il dimiuuca e ao longo prno_ A impottinew d<J>tt$ dois a,;p.;:ct<" 
<i igm~lmmtc assinalada em "\Vhat R~'IWIÍllS of ~1arxism?"· Marx mergulha d1rotamen1e no ..,o da dmdm1ca econômica, onde .\Jarshall nilo ousava 
'f/'.'0/har o,- J)Js" (Rob~lSOR J957d. CEPJ: 162} E um pouoo mais adiank: "Em sua anai;se da acumulaçiío de capltal no longo pra::o. j f--lan;j 
mapeo~< o t~rmimo em que A:eynes quase n~<nc" ;mtroll". {RobinSIJ<l, l957d. CEPJ: !6.}). 



qualquer mfluência.. mas pelo contrário. que uma elevação d1 sua produção só poderá ser vendida 
~;e ele reduzir o preço. ou se ele se sujeitar a cusros de \"Cmia maiores. como propaganda e outros 
semelhantes. O sacrifício em preço, necessário para aumentar sua taxa de produção vendável 
(negligenciando~se os custos de Yenda) é representado como sendo dependente da elasticidade da 
demanda por seu produto particular. isto é. a razão entre a mudança proporcional de suas vendas 
c a mudança proporcional de seu preço. Seus lucros sào maximizados quando o preço se iguala 
ao custo marginal multiplicado por e/(e~l), em que "e" ê a elastícidadc da demanda por seu 
produto ... Isto é uma explicação para o excesso do preço em relação ao custo primário que 
independe da diferença entre custo primário marginal e médio". (Robinson. l 942a: 7-l--75). 
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O que é fimdamental, e que viemos enfatizando desde o início, é que Joan Robinson transpõe esta 

análise da concorrência imperfeíta do mercado de bens fmais para o mercado de trabalho. Aqui, ela volta 

ao tema, considerando a Importância da organização dos trabalhadores (os sindícatos): 

"A imperfeição no mercado de trabalho tem que ser considcrad1. tanto quanto a 
imperfd~-ão no mercado de produtos. Na análise ortodoxa da concorrência perfeita cada 
empregador individual é concebido defrontando-se com uma taxa salarial dada. independente do 
montante de mão-de-obra que emprega. uma vez que o montante de emprego que oferece é uma 
proporção muito pequena do total para que possa afetar a taxa salarial. Ele é concebido como 
oferecendo emprego até o ponto em que a produtividade marginal do trabalho (a adição ao valor 
do produto feita pelo emprego de um homem adicional) caia abaixo do salário que vigoraria se 
mais homens fossem empregados_ Conseqüentemente. a produtividade marginal se iguala ao 
salárto_ 

Este quadro da concorrCncia perfeita no mercado de trabalho é ainda mais distante da 
realidade que a concorrência perfeita no mercado de bens. Quando a mào~dc~obra não é 
organizada. cada empregador provavelmente se defronta com um grupo de trabalhadores que tem 
poucas ou nenhuma alternativa a não ser trabalhar para ele. de modo que são obrigados a aceitar 
o snlário que lhes oferecem. enquanto que, para atrair mão-de-obra de outros lugares. o 
cmpres:'trio teria que oferecer um salário maior. Ê do seu interesse. então. proceder segundo os 
principias do monopsônio c limitar sua oferta de emprego aos trabalhadores que podem ser 
obtidos ao menor custo. levando em conta sua eficiência. 

Onde a regr.1 é a barganha coletiva. os salários são fixados com o setor como um todo. 
por acordo, e 1.âda empregador pode ser concebido como contratando aquele número de homens 
que iguala a produtividade marginal ao s:liário. de acordo com as regras da concorrência. Mas 
ainda temos que lidar com o monopsônio geral dos empregadores enquanto classe .. .''. (Robinson. 
1942a: 75\ 

Para Jean Robinson, a analise da imperfeição do mercado, seJa de bens, seja de trabalho, é 

fimdamental no estudo da distribuição da renda, já que "a principal influência sobre a participaçx:lo do 

trabalho no produto total é o grau de imperfeição na venda de hens c na compra de trabalho". 

{Robinson, l942a: 76)_ E em seguida: 

''No mercado de bens de consumo um número rclatívumentc pequeno de vendedores 
enfrenta um grande nUmero de compradores. de modo que a imperfeição do mercado dá 
vantagens aos vendedores. No mercado de trabalho as JX>Sições são invertidas. Conseqüentemente 
a participação do trabalho no produto total fica espremida entre o limite superior e inferior do 
monopólio c do monopsônio" (Robinson. l942a: 76). 

Talvez o único resenhista de Um Ensaio Sobre a Economia Marxista que tenha notado a 

unportància atribuída por Joan Robinson à concorrência imperfeita no mercado de trabalho como um 

embrião de sua anáiise sobre a distribuição da renda tenha sido Flanders: 



"Os economistas modernos desenvolveram uma teoria c um método analitico que 
reconhece uma condição geral de concorrência imperfeita. a qual. em vários lugares. faz 
aparições como um monopólio organizado. Esta teoria abre caminho para uma explicação da 
margem de lucro e da distribuição da renda entre trabalhadores c capitalistas em diferentes 
setores e ramos de atividade e mercados. Deve*se reconhecer que há. monopólios , cndcdores 
assim como compradores e que. de fato. o mercado de trabalho sob o capít.1.lismo. como também 
\.farx ressaltou. é caracterizado por uma posição de barganha superior dos empregadores. se 
comparada com a dos muitos que oferecem sua força de trabalho à venda". (Flandcrs. i 943: 22). 
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Não há dúvida de que Joan Robmson percebe a necessidade de relacionar a "teoria da concorrência 

imperfeita" aplicada ao mercado de trabalho à questão da distribuição da renda. Este ponto talvez seja um 

dos marcos fundamentais da sua transição à maturidade intelectual, em busca de uma teoria que explique 

simultaneamente a detenninação dos preços e a distribuição da renda, e para a qual recolhe as 

contribuições de Kalecki e de Marx. Joan Robinson preocupaMse com a incapacidade das teorias 

disponiveis *seJa a que denomina "acadêm1ca''. seJa a marxista -de elaborar esta relaçào. A citação abaixo 

é longa, mas e.xplicita esta sua preocupação com clareza meridiana: 

Para o economista. e/(e~l) é uma fónnula mágica. mas para o homem de negócios a 
elasticidade da demanda por seu produto é. na melhor das hipóteses. um conceito muito yago. Só 
pode ser descoberto por tentativa c erro. por instinto ou por adívinhaçào. O método da tentativa c 
erro é perigoso. A tentativa p:>de envoh-er uma redução de preços que \'icia os consumidores c 
'estraga o mercado'. levando a resscntímentos quando o preço for novamente aumentado. O erro 
envolve perdas. Quando os tempos não são muito ruins. o homem de negócios fica tranqüilo. O 
mslinto e a adivinhação provavelmente não lhe ensinam nada além do que fazer o mesmo que 
outros fazem A margem de lucro bruta. ou a taxa sobre o custo primário. portanto. 
provavelmente depende muito de acidentes históricos ou de visões convencionais dos homens de 
negOCias sobre o que é razoáveL E qualquer padrão convencional de comportamento que se 
estabeleça num grupo imperfeitamente compeutivo gera um resultado estáveL Enquanto todos 
aderirem ao mesmo conjunto de convenções. cada 1.m1 poderá usufruir de sua parcela de mercado, 
e cada um poderá imaginar que esteja agindo de acordo com as regras estritas da concorrência. 
embora de Ü.Jto. o grupo como um todo. por colusão inconsciente. esteja imrxmdo um leve grau de 
monopólio sobre o mercado. 

A margem bruta de lucro. não importa como s~ja dctemtinada. sempre pode ser expressa 
em termos da fórmula c/{ c* J )_ Por exemplo. se num determinado caso. o preço for igual o custo 
primário mais 50% deste cuslO. podemos dizer que o produtor em questão age como se 
acreditasse que a elasticidade de demrmdn em seu mercado é igual a 3, Mas ao dízê~lo. não 
ncresccntamos nada ao nosso conhecimento sobre como esta margem bruta de lucro é 
determinada. 

O argumento acima se aplica ao funcionamento geral de uma atividade mais ou menos 
compctítiva. Ali onde rege o monopólio. ou onde um grupo de mercadorias C produzido por 
pow.11s e poderosas firmas {o oligopólío propriamente dito/, há um grande espaço para variações 
individuais de p:>litica jde preços ou outrasj. c é difícil estabelecer qualquer generalização sobre o 
que rege a margem de lucro por unidade de produto. 

Tudo isso causa uma mptura séria na suave superfície da teoria ortodoxa do valor. e 
parece que a ciência econômica ainda não resolveu seu primeiro problema * o que é que 
determina o preço de uma mercadoria?". (Robinson. l9-42a: 77~ 79). 

E conclue 

.. O grau de exploração marxista e a fónnula acadêmica c/(c*l) fomccem apenas um 
método sumário de representação do resultado de várias forças que operam sobre a distribuição 
do produto entre o trabalho e o capitaL Nenhuma deJas é por si só uma força independente. c 
nenhuma gera uma lei de distribuição simples e coerente. 

E no entanto. cstabclcce*se meihor mna lei empírica da distribuição do que a maioria 
das generalizações econômicas. Numa grande variedade de tempos e lugares. os estatísticos 



encontraram uma marcante constància na participação proporcional do trabalho no produto como 
um todo. As y;uiaçõcs que tanto os econonústas acadêmicos como Marx esperariam a priori. 
entre o boom e a recessão. c no longo prazo com a mudança técnica. não aparecem nos números. 

A teoria marxista poderia gerar a explicação seg.undo a qual o desenvolvimenw do poder 
dos sindicatos tem sido suficiente para evitar que a exploração se eleve com a elevação da 
produtividade do trabalho. enquanto que a teoria acadérnica sugere que uma elevação secular do 
monopólio foi contrarestada por uma queda relat.i\·a dos preços das matérias primas. Ambas as 
explicações são um tanto quanto esfarrapadas. e o mistério das partícipaçõcs relativas constantes 
pcm1ancce como uma reprimenda aos economistas teóricos". (Robínson. l94-2a: 80-81). 

!51 

Segundo Joan Robi.nson, a concepção denvada de ,\·Iarshall, de acordo com a qual os produtores 

estabelecem preços de modo a maxmuzar os lucros (igualando a receita marginal ao custo marginal) está 

SUJeita a duas interpretações. A primetra. que se refere à maximização do lucro corrente (de curto prazo) 

não avança o debate sobre a detennmaçào da margem de lucr-o. A segunda, que diz respeito à maxümzaçào 

do lucro de longo prazo, e leva em conta um nível normal de utilização da capacidade, não explícita o que 

se entende por nível nonna! de utilização da capacidade. Para ela, de modo geral, 

" .. qu.·mto menor o grau de utilização da capacidade, mm1 balanço entre bons e maus anos. maior 
será a margem bruta de lucro necessária para um dado ni\"el de lucro. Mas quanto maior a 
margem. tudo o demais constante. menor o grau de utilização. pois. dadas as flutuações esperadas 
<b demanda. o montante de capital à procura de utilização na indústria é regido pela margem 
bruta estabelecida pelo mercado. E o montante de capital empregado influencia a utilização 
média por unidade de capitaL Os três dctcmunames. o lucro por unidade de produto. o lucro por 
unidade de capital e o capital por unidade de produto. são todos tnterdcpcndcntes e toda a análise 
de d.issol\'c numa nuvem de dúvida". (Robinson, 1942a: 80). 

Ainda sobre o tema do oligopólio, e mesmo que mdiretamente, merece menção também o texto 

mtitulado "1l1e Labour-Theory ofValue'' (1954a) o qual, segundo Tumer (1989), faz parte do debate entre 

Joan Robinson e os marxistas norte-americanos, em particular com Gillman ( 1954). 

Joan Robinson identifica, neste artigo, dois aspectos da teoria do valor, um relacionado à razão 

entre lucros e salãrios, que constitui a taxa de exploração, e outro que diz respeito aos preços relativos de 

bens específicos. O artigo pretende tratar apenas deste segundo aspecto. 

A detemünaçào dos valores relativos na teoria do valor-trabalho tem por pressupostos, segundo 

Joan Robi:nson, de um lado, a perfeita mobilidade do capital (o que gera uma taxa de lucro WlÍforme) e, de 

outro, a perfeita mobilidade do trabalho (taxa uniforme de salário), para cada grau de especmlizaçào da 

mão-de-obra. Isto significa, segundo ela, um pressuposto implícito de economia competitiva, em que 

"se faz abstração da existência de iàtores especializados cuja oferta é limitada. [de modo que] o 
preço normal [de longo prazo[ de qualquer mercadoria é dado pelos custos salariais da mão-de
obra necessária para prod.tu.ir uma certa quantidade de mercadoria, a compensação pelo desgaste 
das mercadorias utilizadas na sua produção. mais uma margem suficiente para gerar o lucro 
sobre o capitaL à taxa vigente". (Robinson. 1 Y54a, CEP2: 49. grifos nossos). 

Joan Robinson continua, imediatamente: 
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Para Joan Robinson, as assimetnas com relação à razão capitaVtrabalho (tecnologia) e o 

pressuposto de recursos (fatores) especmlizados e escassos (concorr€ncta tmperfeita) são questões centrars 

para uma teona dos preços relativos. 

Finalmente. ela ressalta a diferença fundamental entre uma teoria de preços relativos, em que os 

preços são medidos em ''tempo de trabalho" e uma na qual os preços são medidos em "custo de trabalho" 

''O preço de uma mercadoria em termos de tempo de trabalho (mana unida<k padrão. 
em que as diferenças de aptidão são avaliadas pelas taxas salariais) não é a mesma coisa que {seu 
preço I em custo de trabalho, pois o preço inclui uma margem de lucro. Nem os preços relativos 
são estritamente proporcionais aos seus custos de trabalho relatiYos. pois o lucro por unidade de 
trabalho \·aria com o capital por unidade de trabalho". (Robinson. l95~a. CEP2: ~9-50). 

Para ela, os detenninantes mats unportantes na determinação dos preços são os custos de trabalho. 

Ou seja, Jean Robinson adota a idéia de que os preços são detenninados pelos custos de produção, dentre 

os qums o mais mlportante e o custo da mão-de-obra: 

"Grosso modo_ o principal determinante das diferenças entre preços. digamos. de um 
pacote de pregos c um automóvel. é. obvíamente, a diferença do custo do tmbalho (incluindo o 
~usto do trabalho na produção do equipamento de capital necessário para as diferentes linhas de 
~ução). Além disso. o movimento, no tempo, dos preços relatiYOS. é predominantemente 
influenciado pelas mudanças dos custos de trabalho. Por exemplo. num p;:riodo em que o produto 
por homem-hora é rapidamente crescente na manufatura. ou cresce devagar ou não cresce na 
agricultum c na construção civiL a alimentação c moradia encarecem relativamente aos outros 
bens de consumo. As influências deste tipo são em gera! mais importantes do que as alterações 
das margens relativas de lucro na determinação das mudanças de preços relativos. Abrindo mào 
da reivindicaci.io insustentável de total exatidão. a teoria do valor·trabalho pode adquirir o direito 
de ser considerada amplamente ven:L.1dcira c c:xtremamcnte importante". (Robinson_ !954a. 
CEP2: 50. gritOs nossos) 

Esta é a concepção que a Autora adotará, como veremos, quando discute as medidas do "capltal", 

especialmente a idéia, acima sublinhada, de que o custo do trabalho. de um bem qualquer. inclui o custo do 

trabalho incorporado na produção do eqmpamento de capital necessário para produzir este bem qualquer. 

No que diz respeito à detenninação de preços no âmbito da teoria da concorrência, ela assume a 

mesma postção, embora seja menos radical, pois considera importante levar em conta alguma mfluêncm 

por parte das condições da demanda sobre os preços relativos: 

''Quando há diferenças na razao capital/trabalho necessárias para a produção de 
diferentes mercadorias. uma diferença no nível geral de lucro do sistema como um todo afeta os 
preços relativos nonnaís. pois sua inOuência será maior ottde a razão capital/trabalho é mais alta. 
E qu.·mdo há pontos de estrangulamento permanentes na produção. deYido à existência de fatores 
escassos. o preço normal de uma mercadoria varia com sua taxa de produção. Por isso, o padrão 
9...9 preços relativos não depende apenas dos custos de trabalho relativos. mas também é 
influenciado pelo padrão da demanda. Portanto. ê preciso uma análise dos problemas tratados 
pelos manuais. para lidar com as complicações que a teoria do trabalho negligencia. A teoria dos 
preços normais dos manuais. infelizmente. nunca conseguiu se estabelecer de forma coerente. 
devido a uma ambigüidade fatal no tratamento do tempo. mas ela oferece um complemento 
indispensável à teoria do trabalho para a análíse dos efeitos das mudanças na demanda de curto 
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H.2.3 N Joan Robinson e Marx segundo alguns intérpretes 

Embora Joan Robinson houvesse afirmado que o Um Ensaio Sobre a Economia Marxista não tinha 

a mtenção de ser uma crítica a Marx, e não obstante sua enfase na tentativa de encontrar elementos de 

convergêncm entre Marx e os "economtstas acadffinícos'', seu livro era essencialmente críttco, e, por isso, 

como vtmos, foi recebido de modo e>.1remamente variado pelos seus resenhistas. 

De qualquer modo, é interessante registrar a infonnação dada por Turner, de que o livro de Joan 

Robinson sobre ~v1arx rendeu-lhe, não apenas o convite para escrever a já mencionada "Introdução" à 

edição inglesa da obra de Rosa Luxemburg, mas também um convite para colaborar no periódico de 

orientação marxista Monthlv Review, cujos editores eram Leo Hubennan e Pau! Sweezy. Joan Robinson 

escreveu artigos para esta revista quase desde a sua fundação, tendo publicado nela desde 1951 ~ a revista 

fora fundada em 1949 -até o fmal da sua vida, Essa colaboração era constituída basicamente de trabalhos 

"menos técnicos''. ou versando sobre a economia de países socialistas, e incluiam também algumas 

resenhas81 

Apesar disto, existem poucos estudos que tratam especificamente da vtsão "robinsomana" de 

.'vlarx. A matoria quase absoluta de trabalhos sobre ela tratam desta sua fase de fomm bastante passage1ra, 

ressaltando, em geral, suas opiniões sobre metodologia e ciência, ideologia e filosofia, e quase nunca 

tratando do seu entendimento da teoria marxista propriamente ditan. Quase todos dedicamMse apenas a 

identificar as diversas influências que ela recebeu N e que caracterizam seu entendimento do marxismo. 

No nosso entender, é bastante difícil desvincular, entre os elementos marxistas presentes na obra de 

Joan Robinson, os que se onginam diretamente de sua leitura de O Capital dos que resultaram da leitura da 

obra de e da conVIvência com autores como 1-:alecki e Sraffa. A própria Autora só se refere, no prefácio do 

livro de 1942, a E. Rothbarth. Mas. ha um consenso, aliás sustentado pelas própnas afirmações de Joan 

Robinson, de que estas diversas influênctas exerceram um papel importante para sua própria compreensão 

das contribuições de Marx. 

Um dos melhores exemplos deste amálgama de mfluências está explicitado no texto da conferência 

pronunciada na Delhi School of Economics. em que Joan Robinson compara :.1arx. Marshall e Keynes, 

il \'çja.::<e a respeito: "Pr"!J"aral!OO K>r War" (195 \f: clriginnltll<llte publicado IO'ltl Cambndge T<Jdav); ";>.loscow. 1952" {1952j, relatório d~ viaj~"fll 

publicado originalmente como pnn!lctu); "Lctten; From a Visitor [Q China. Julv 1953" (em quatro parws: \95Jg.. 1953h. l ;J54b e 1954c); "Revi"'v of 
S, Tsuru. 'H as Cupitalism Chang<'<i""' ( !96lc); "\!arxismc Rdigion and Sci~cc" (l962c); "Cuba 1965" (l965d); "Koreao ;..!irade" (19651); ""TI1e: 
Eoonomí~ Rcli.lrms" ()967g}; '"TI1e Rdt:vance of Ecooomic Tiwory'' (197\c); ''R.ovi"w of Jolm Colli~"f and Elsk Co!lier, 'China's s"~'Íali& 

R<!''olution'· an evoe\vitness aoo:.•unt <.Jfthe cultura! remlutioo" ( !976d); "R.oview of R. L ;...I<c\.>k, 'Studies in thl" D:Hx>ry of V alue (2a. «d.)"' (1977!); 
"Revi"'" ,,r EUe~; Brun and Jacques !krsdJ. 'Soci:llist Kor=: .'\. Case Study in the Strategy of E<.Xlllomie Devdopment'" (l977j); "China now: 
wmma:us on B.;ttcl!wim .. (1978[ oríginalmmtc pl;blic:ulo .:m China Now); "Review o f l\.fao T~"' Tung. 'A Critiqu,.,. of Sovict Eumomics" (l978j, 
nríginalrn.crrte publicad<> crn China :\ow); e "The E.::onomic:s ofDa'>truction" (1 983a, compilaç;Jo de notas torwidas por Hal Kw:sk numa palestra 
prol:~ da por Joan RvhinS<m <:m ).-fcmtn.'lll. e~n m'tio de J91W). Pam um breve sumario d~t~ trabalhos, Yc.ja~~e Tumer { 1989: 87-93} Para un1a 
análíw nnli~ d<!t.all>ada d~ visão de Joan Robinsou :mOre a Chín:t. que ela viútou sei~ vezes entr<: 1953 e !97&, Yc.':):t.se Tahir (1990), que idmtifié'a trés. 
fa~ na evolução ili1~ itl.!ia,; do: Jo~n Robimon '' ""1" r<..,;pcito. Os 3rtigps rdC!xnte;~ à sua vü<ita á China "!ll 199 fOram puhlicad<>S na r.:vista .\Jonthlv 
R<'View crn quatro p:Jrt.>s c d<'f'OÍS fOram reunidas n<J In To public:tdo em ! 9)4. intitulado Lctters Jfom a Visit.or to ChÍ!UI e mais uma vez em 1977, 1W 

tiYn:l Rq;<>rt;; frwn Chin'c 1953-1976. ht<> livro de 1917 tamb.im rclin<" uma c<Jlctàna publk~<~.da ~»ll \964 sob u títlll<' ~oles from Uüna. uma par1.J 
do lhTo publicado ~111 1969 d:!amado ·nw Culluflll R~'>'oluü'"' m China ald:n <k <>Ulros artigos publicado~""' r""·istas ç<>mo !nt~'f11lliÍ<1:ltal AU3im. 
E:u;tem Hllrízon ~ b:onomiç \Vedly. Fírw.lmootc.. rcta ;lllotar que alguns dos :m.igo~ adn1a n:te11dnnados.. ao.sim ~X>mo algum dos f«'US <~rligo~ 

publicados ~~n outr;;-~ r~'riódioos "de e;.qucrda". <.'<lniD Sci<:~I<X and S<K~ctv, Sovict Studies, Ç<>piwL ="cw Ldl Revh."' <:China Now tamhd:n iim1m 
n:prodtuido~ crn su:,~ c:olctâm,.L~-

:<12. Há alguma"'<:).:~~. wmo Cuyvcrs í 1977) ll Ro:<d()lsky \ 1977). O livro d" RusOOL~ky, The !vbking of \brx's Capitnl d..."'iía 11m capítulo inteiro 
:i de.tesa de Marx dn,; awques de Jo;m R\Jbinsoo (o caprru!o se imitu!a "Joan Robirmoo$ Critique \>~"Marx"). Para uma <kt~11 de .klan lWhins\m vcja-sc 
Lippj (1996). qu~< o:rnbora igwre as <:titicas d.:: Rosdolsky. comp<l!11 a interpretação da Autora ils de PierJngdo Garegnani c Maurice Dübb. "fahir 
(1990) inclui um capttu!o no qual analisa os escrito8 de Joan Robinsoo sobre a China. sob a perspectiva da t.ooria marx:iSUJ c ke}nesiana. 



156 

como uma tentativa de separar os aspectos ideológicos da discussão analitica em economia" e no qual 

declara explicitamente que o elemento da teoria marxista que mais aprecia é o esquema de reprodução 

ampliada (adotado por ela em A Acumulação de Capital): 

"O esquema da reprodução ampliada Ide Marx] proporciona uma abordagem muito 
simples e indispcnsUwl do problema da poupança e do investimento c o equilíbrio entre a 
produção de bens de capital e a demanda por bens de consumo. Foí redcscobcrto e constituiu a 
base do lratamento do problema de Keynes }Klr KaleckL c reinventado por Harrod e Domar como 
a base da teoria do desenvolvimento de longo prazo. Se Marx tivesse sido estudado como um 
economista sério. ao invés de ter sido tratado. por um lado, como um oráculo infalível ou, por 
outro. como objeto de sarcasmo barato. terlamos nos poupando muito tempo". (Robinson. l955a. 
CEP2: 7) 

Não há dúvida de que se a importância de Kalecki (no que se refere a Marx) foi a de ter adaptado 

os esquemas de reprodução, a de Sraffu se deve principalmente a de ter lançado novas bases para a crítica 

3 teoria neoc!ássica. Joan Roblnson afinna que foi a partir da leitura da "Introdução" de Sraffu à obra de 

Ricardo, que ela percebeu " _ que o conceito de taxa de lucro sobre o capilal é essencialmeme o me . .,·mo 

em Ricardo.lvfarx. Marshali e Keynes" (Robinson. I953c, CEP4: 247). 

)ia verdade, nem o grau de independêncm da compreensão que a Autora tem da teoria marx:tsta 

frente às mfluêncms que recebeu (principalmente de Kalecki e de Sraffa), nem mesmo a distinção entre 

estas mfluências é fácil de ser feita. Joan Robinson menciona inúmeras vezes que a explicitação. feita por 

Sraffu. de que o capital é um estoque de meios de produção continuamente produzido e reproduzido. e que 

as condições de sua produção e reprodução são o núcleo essencial de qualquer modelo de longo prazo, foi 

mcorporada ao seu própno modelo, que é inspirado também em Kalecki, e que ela desenvolve em A 
Acmnulacão de CapitaL 

Por outro lado, sua compreensão da teoria marx-ista teve impactos tmportantes no restante da sua 

obra, em todas as áreas em que contributu. Ass;m, além da adoção dos esquemas de reprodução em seu 

próprio modelo, a idéia de que o estoque de capital é um estoque de me;os de produção contínuamente 

produzidos e reproduzidos, serve como ponto de partida para aquilo que fundamenta a pergunta inic;al de 

Joan Robinson na famosa controvérsía sobre o capital, e que se baseia na problemática passagem da 

análise de curto prazo (com meíos de produção -ou estoque de capital -dados), para o longo prazo, no 

qual se pennite sua variação. A Autora o expõe de maneira magnificamente clara e sucinta na provocativa 

"A Lecture Delivered at Oxford by A Cambridge Economlst" (1953e), que como bem lembram Grame 

Walsh (1983: 524), foi escrito no mesmo ano que sua "famosa granada explosiva", intitulada "The 

Production Function and the 1l1eory of Capital" (1953-54), artigo este que, segundo Harcourt, 

etêtivamente deu inicio à controvérsia: 

"O curto prazo significa que o capital é fixo em espécie. Não é preciso perguntar 
·quando o capital não é capital?'. pois há uma lista específica de altos fomos. materiais em 
processamento e outros objetos concretos .. 

No longo prazo, o equipamento de capital se modifica em quantidade e espécie. Assim. 
temos imediatamente a pergunta: o que é a quantidade de capital?". {Robinson. l953e. CEP~: 
261). 
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até que ponto e t.:ompativel com Keynes" (Grame Walsh, 1983· 544). Do mesmo modo, Tumer (1989: 

79) afínna que ".Joan Robinson estava interessada na 'teoria do emprego de longo prazo' de Aiarx" 

Neste ponto, vale a pena mencionar a reação de Keynes ao Um Ensaio Sobre a Econonua 

Marxista, conforme relatado por Harcourt, a partir de uma carta de Keynes a Joan Robinson (datada de 20 

de agosto de 1942) e que lhe foi mostrada por Robert Skidelsky. Keynes considerou o Um Ensaio Sobre a 

&çonomia Marxista 

'"muito fascinante- t.."ío bem escrito como tudo que YOCê tem feito. Isto, apesar do fato de que há 
algo íntrinsicamente entediantc na tentativa de dar sentido ao que na verdade não tem sentido .. 

Fico com a sensação ... de que [Marx j tinha uma intuição penetrante c original mas era 
um pensador muito pobre ~ e seu fracasso em publicar os últimos volumes provavehncnte 
significava que ele não estava inconsciente disto'". (Carta de Keynes para Joan Robinson. 
20.08.1942 apud Harcourt. 1986b: 107. n8f' 

A própria Autora também tinha sua versão sobre a opinião de Keynes a respeito do Um Ensa1o 

Sobre a Economia ~-tarxista: 

"Sobre Marx. Keyncs costuma\·a pedir a Picro Sraffa que lhe indicasse algumas 
passagens para ler. mas sempre achou que não tinham pC nem cabeça. No entanto. ele gostou 
bastante do meu Um Ensaio Sobre a Economia Marxista. e se tíYcsse tido mais tempo, leria visto 
que ele próprio tinha muito em comum com a análise marxista. por maiores que fossem suas 
objeções à ideologia marxista". (Robinson. !979s: 119). 

Gram e Walsh também menciOnam a influência de Sraffa na compreensão que a Autora tem de 

alguns dos principa1s elementos da teoria marxista, e em particular sua rejeição à teoria do valor trabalho e 

ao conceito de composição orgàmca do capital - que desembocam na critica 3 teona neoc!ássíca em geral e 

na controvérs1a do capital em particular_ No entanto, o inicio das criticas de Joan Robinson a estes temas 

datam de antes da publicação de A Produção de Mercadorias por Meio de Mercadorias (1960), e até 

mesmo da "introdução" de Sraffa à obra de Ricardo (1951). 

De qualquer modo, a influência de Sraffa, neste sentido, não pode ser negada- Pasinetti (!996a) a 

considera quase que definitiva, como se vera mais à frente ~ até porque muitas vezes os argumentos de 

Sraffa deram mais consistência às suas próprias criticas, embora nem sempre eles estivessem totalmente de 

acordo 8 ~, e na verdade tivessem se distanciado paulatinamente. Coube a Harcourt chamar a atenção para o 

fato de que, com o passar do tempo e a evolução dos debates, os pontos de vista de Joan Robinson e de 

Sraffa foram se afastando um do outro. Aliás, segundo Harcourt, Joan Robinson distanciou·se não apenas 

de Sraffu, mas também de outros ex-aliados de várias controvêrstas. como Eatwell, Milgate e Garegnani_ O 

gJ_ Em outro amg1J. J-l~r~·uun: rdcr~-...w a e>;ta c:nt3 como s~11do datada de 19 d,; agosto de 19-1:!. \'~ja"s" lbr~"OUlt ( !995b: 112). qtl~ r"í'roduz outns 
passagens desta mço;ma ~~Jru_ 
&4. Quemdlama a ak'nçã<1 para algumas das diverg6:t<.:ias ootre Sra!fa e Joan Robinson c Harcoun. com destaquep<u'J as suas dikrmtes atitudes ~'111 
rclação a \larx: '"Ptero Sr<Jfjà entendw que sua wrefa, ao menos em parte, era a de amarrar algNYml.\' partes mctmdusas ou mco<>rentes rio 
~squema de .\farx, que em geral de acetlava ... Ja<m Robmson era uma snnpau:::anl« criiJ(;-a de Marx, obsmvendo os a;;pecros poswvo.l do seu 
métoJo e vmlo. enquanw ·'" recusava 11 segmr necessanamenre a rraJelima persegt<Jda por Afarx. JXIra chegar aos mesmo.~ re.mlrados" 
(!bre<>urt. !984b: 4-67). 
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Autor, no entanto, faz questão de distinguir o tratamento dado por Joan Robinson a Sraffa dos demais ''exM 

aliados"g~ 

Não se pode deixar de menctonar que a influência de Sraffa sobre Jean Robinson era tão antiga e 

profunda como a de Keynes e Ka\ecki (para citar apenas algtu1s dos mais importantes). Desde seu famoso 

artigo de 1926, (que mspirou a Economia da Concorrência Imperfeita), passando pela "Introdução" à obra 

de Ricardo em 1951 e ao livro A Produção de Mercadorias por Meio de Mercadorias de 1960. as idéias de 

Sraffa, a despeito do seu crescente distanciamento da Teoria Geral, (e eventualmente dos seus defensores), 

se caractenzam fundamentalmente pela critica à teoria neoclássica do valor e da distribuição baseada no 

conceito de produtividade marginal dos fatoresg6
. 

Asstm como a análíse da concepção robínsomana da teoria marxista como um todo. o tema da 

relação entre Jean Robinson e Sraffa - ou como sugerem alguns, o "neo-ricardianismo" da Autora - seria 

assunto de outro trabalho. O mesmo se aplica à tentativa de classificar Joan Robinson entre os "marxo

ke)'Tlesianos'' como Johnson e Johnson (1978) 87 ou, como sugere Cuyvers ( 1979) entre os "neoMmarxistas 
c k . ,,g& pos- eynesmnos Isto, a despeito do fato de Joan Robinson nunca haver gostado desta rotulação 

(preferindo autodenominar-se "keynesiana de esquerda") e sem dar a menor importância às incansàvms 

criticas da Autora a teoria do valorMtrabalho e à lei de tendência à queda da taxa de lucron<l. 

Malgrado o esforço de Joan Robinson de compatibilizar a teona marxista e a teoria keynesiana, 

confom1e reconhecido (ao menos mdiretamente) pelos autores acima mencionados, houve quem encontrasse 

na sua obra uma dicotomia radical entre dois conceitos que seriam onginados, cada um, de cada uma 

destas teorias (a de Keynes e a de Marx). Tahir ( !990) identifica em Joan Robinson um conceito de 

"desemprego marxista", decorrente do progresso técnico e do avanço da mecanização, contraposto ao de 

"desemprego keynesiano", resultante de uma deficiência da demanda efetiva. Associando ao desemprego 

marxista a existência de excesso populaciOnal e ao desemprego ke:--nesiano a institlllçào do seguro

desemprego (e portanto uma renda mínima aos desempregados), considera que o primeiro conceíto só é 

85. V .. -j~-S< l:hlrmurt (i 986hj, N~me O'-'lJtidD. pod.!r-s<'-!a analisar a vetOiio rohin~oniana do. teoria marxiru ~n tr0; !ilws. smdo qu<' a primeira ~taria 
.;o."llJ.'\tituida peh~ S<-'US trahall10s anterior~ a Sraftil. a s.!gunda por aqudes em qt1<: ambos os aut.or<:S '>iio ··aliados··." a ten:t.'lra marcada pd~1 s~""U 

dist.m<.iamcr~t.o progrf:!lsivo. Fma outn man.:ira d<é Mmlisar a int.erprctaçào <i<> Joim Rohinson sohr"' \13rx scria - wm~ inspirada em Har~"<>urt • a 
que d1stingue duas tra,wtórias dil\:rmt<JS, uma positiva (~'"llnstrutivu] e outra n~--gativa (dç;truti,·aj do desenvolvimcr~to das id~ias próprias d" Jr'"n 
Robírulon a partir du ~ .. -u çootato oom a t<Xlria !Jurx:ista. A primeira está representada "pela momagem de um arcabouço ki:Jneswno-marxwa lctya 
,;s/mlwa Jenw:I da adaptação dos esquemas de reprod!Jçíio de Marx por 1-:o./ecktJ para a mlerpretaçiio do processo de crescmwmo de 
tlcxmomws capualisw.r" (Hart;Qurt. 1979: !0-ll). -nquanto que a s.egooda se C(lructeria pdo "araque aos paradrgm"s J~ reona econõnuco. 
predommanre.\·,· a te,mo neodius>CCJ do valor. da produção e da dtsmbwção" (Harcourt. 1979: lll. 
86, ::..:ilo ~c deve esqui;l(.Ã."f UtnlpOU4~) que Sr<~IIU ha,'Ía partidpad<> dv ~ koynesi:uw. '<'mlmr3. ~'(mlO se sabe. ~ua <.Titi.::J il l<Xllin ortodoxa 
(m»dW.Sica) tiv<'SW tomado um n!ITI{} hem diii!ral.l.e. J pont<> d.:: J<>ml R<>l:>inson d""-'lamr. rct.rospeü!Y:!ImCilte. que ··Q/ho.ndo Je iuye. \'li!JO que nos 
anos tmmdmado,< df! quanJo a Teona Gemi de Keynes estava sendo escnla. P1ero nunca .wuOe. de fàto. o que .! que f!SUivamos fa:::endo·· 
(Robinson, J979i. FC\1: 135) 00 qualquer rnaneirn . .: intcressante mmdooar que um dos primeiros trnbalh<.\5 pub!iCildos por Joa.J Rohínson • 
Economü;s is a St.'rious Subj<.'lCt (l932h} • l(>i dedic;~du a Srallil. \'.:ja-se. a ,;,;te r~v<'ito. Haroourt il990a) e Turo<!:l" ( 1989: 2 !-22 e 229). Sraf!à 
dv.--gou " k1· e a mmootur uma versào preliminar d.:: A Ecommua da Cono::>rrCnc1a lmpcrfcita, L"<!!ltÚrme s.: pod<é verificar pd<!S d(>cumrulo> .:rn 
JVR ,·ii:Smtià. crn RFK-'IY90t\ (no King,"s C<>!lege) e ern Srattà Dlí86 e Srallà D );87 (no Triníty C>ll~e). 
87. Jo!m!i<Jil "'John~Dil i\978:: 246} apud Tum~..: (19!':9: 80. 94 e 240). Segundo Tum~""f. ,, tcnno marxo-ke,Tiesiano f(,; :1pn::scr~tado pela primeira v~z 
por Schuu1pct<"r 1 1949). 
88. \">.0ia-s~ tamh.i:!n CU!'"~'~'~-s (l 977). \k:smo rL·c<.mh=ldo a dificuldatk de se tra~-ur uma di>tinçiío dam entre os "k")"nesi;mos d~ L'S<JUcrcill" (~\imo" 
pri>p!Ía ,\U!Qra prdienria) e (l!i "uen-mancistas pú>-ke~ncsiano$". C\tyvc'fs classifica JoaJ1 Robinson n~a ~gunda categoria. :m ladu d~ J..:alççl:,j_ 
SwindL Baran e Swee.:v. Em nota d<' n>dapé. no artigo. ~"t<' autor alim1a qu<' .Ivan Robinson "·'+'f~"iúU, em <X!Ilwrsas e <m1 C<liT""f'<md0ncias. s~u 
d.,;agrado <.'om r~lllç:1\l ao termo "n<XJ-marxista". :.las sc.•gundo T umer, mesmo Harcourt rd~t.-'-SC evçzlttmlmcnte a Joan Rohins(m e u Smftã "'mo 
"n~"tl-marx~stas". i.mbon• """'o su1tido d<:t.ordt! ang:triado r-.;:speito p~ra as visões de Marx. 
89, Tum~..: (1989: 7&). dmrna a atenção para o fato de que Schurnpeter, que tinha compreensilo pdm; que respeitavam a grandeza hist.ó1ic.1 de :,!arx 
ou por J\jUeles lJUtl tmtav;!m "li.eynesificar Marx ou marxidzar K0'Ues". não incluía Jrn!n RobinWI1 n~ta categ<Jria e sim na que ele dcn<>minava 
'~1<'0-mflrxi.stas ••. 
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aplicável aos paises subdesenvolvidos ou em desenvolvimento enquanto que o segundo só diz respeito aos 

paises de econonuas avançadas~ 0 . 

No entanto, a leitura dos trabalhos de Joan Robinson em torno da teoria marxista mostra que ela 

tem dms procedimentos básicos na análise do progresso técnico em Marx. A prime1ra diz respeito à lei de 

tendencía à queda da taxa de lucro, com relação a qual é extremamente crítica, em todas as oportunidades 

em que se refere a ela. A outra, diretamente relaciOnada à questão do desemprego, não é, de fato, muito 

desenvolvida, ao menos nos textos e artigos em que debate a teoria marxista. Na verdade, a relação entre 

emprego e progresso técnico é estabelecida por Joan Robinson ao longo da sua contribuição à teoria do 

cresctmento, principalmente nos livros A Acumulação de Capital e Ensaios Sobre a Teona do Crescimento 

Eoonómico, que serão analisados mais à frente. 

Mas mesmo neste estágio é possível sugenr que Joan Robinson utiliza os dois conceitos de 

desemprego de modo híbrido91 
~ e por 1sso mesmo mais -enriquecedor. Na verdade, e justamente sua 

capacidade de relaciOnar elementos teóncos originados de autores tão importantes quanto Keynes e Marx 

(para citar apenas estes) que conferem à obra de Joan Robinson não apenas ongmalidade mas também 

qualidade_ 

Talvez as mterpretações mais fiéis à Autora sejam aquelas que destacam o que Joan Robinson de 

fato apreendeu da teoria marxista e também ofereceu como contribuição a ela. A avaliação de Shove 

(1944), que por ser um dos "colegas" a que Joan Robinson faz referêncta quando afirma sua intenção de 

incentivá-los a conhecer a obra de Marx, merece destaque. 

Mais do que um ensaio sobre teoria marxista, para Shove há dms temas no livro Um Ensato Sobre 

a Economia !VIarxista: uma critica a Marx e um ataque à doutnna ortodoxa. ~o que se refere à 

interpretação de Joan Robinson sobre Marx, Shove destaca alguns aspectos, dos quais o primeiro diz 

respeito à identificação que Joan Robinson faz de um "embrião" de principio da demanda efetiva em Q 

Çapital e de uma visão subconsumista das crises: 

"Primeiro. e mais importante. é duvidoso que Marx lenha antecipado as idéias modernas 
sobre a naturc1.a e o significado de 'demanda efetiva', na extensão sugerida peias considemçõcs 
que Joan Robinson faz sobre sua [de tvbrxltcoria das crises. A maioria dos seguidores de Marx 
(exceção feita a Rosa Luxemburg) deram muito menos importância a este elemento do seu 
pensamento. c os argumentos Ide Joan Robinsonj, na tentatíva de mostrar que estão errados. não 
são convincentes. A teoria subconsumista. que na \~são dela ele pretendía desenvolver (pp. 58-

90. ,\ questà(l central de Tahir dit re;pcito ~" d<'S<llvolvimcJt!l da h1dia. Seu .argumento viHa d~>J.n(mstrar que "" ""rdllédios kc.-ynesJanzy;" ~iio 
in~dcqua(h; (<ndhor scria "insuficientes"'} para dirimir os probk~nas dos países c:m del'.ellvo!vim~X~to; que o d(!Semprcg,l ~xistente na Índia não é 
n1a<i111t:nt~ sul>..--wprego. (d.;;;empn:go dioli1rçado. k~nesiano). ma~ uma situação mais grave de do;::;emprcgo abato. qu~ al .. 'tn de não poder k'f seus 
cl"citos dirimidos por mcios in'titucional• que g;J.rsntam uma renda minima aos d.:sempreg;:~dos, mmo o~mre nos países rioos com o S~'gl.lf\J

tkrenwrego. ~ incap~z do .~r tot.1hnente so!uciD!1ado inwrporundo ao mcr12do de trabalho uma população qu.: ~ <.Teso::nte (desempreg<) mar~i.w:.). 
Coru.idem <JUC oua solução. mc:;mo 4U" parcial. ~ge uma politicn de investirmmos em inü·J-e;tnrturu e ba1s de capit-al. e que a 111cra ekntçilo da 
ddlliltl® di'tiva nâo ,,.,m. capaz d" reduzir a pobreza_ Apoiado numa ~-ita<;:ão de Joan Robinwn f('lirada do !i\To Pcsctwolvimento ~ 

~l)lxk."Sa~VOlvim.:nto. no qual ela al)tma qu.: ··o o!~rer:n·o do !n''IJ>"Itmenlo e cnar cap,,c,dade prod>JI!>YJ e el.:w;r a pmduandade do lm/wiho. 1! nao 
'cnar empregos' para as de;;empregados'" (Rohinson_ J979b: \16). o autor CO!ldui: •·o concetw d~ desemprego d15l'i:m;ado de Joan f?obmsan e 
rowimeme k<Nn~SIOIW e ... nâo linha nada" ver <:om o wobiema do des~nvoiwmenro" T;lllir (1990: ll4)_ E!~ sust,;n\a ainda uma olllra 1~">~ cuja 
idcia o;:~:ltfal .;,ti 0;p!icita n,J titul<J do quart<> ~-dp\tulo .i: sua tili<l: "'J<.•~n RobirtSQU: uma pl<)(."l!rsom <:St]lle<:ida dos moddos de nugr~ç:lo interna". 
embora reconh~ qu~ da me>111a par= t~'l" 1Wgligmdado a migração cumo um tema importante. E!~ Ulama a a1onçõío para o ÜJlt) d" qu". "mlxn-a 
~i.& pdos CCV~>omistas que\ tr:ltl!m de.<M tcrna. Joan Rnbinsúl\ ~ m.ncionada por geógraiOs e dc."tnógrufos. Tahir atribui a Jo;m RDbinson. 
tamW:m. a !Omm!açilo do principio d~ que o incentivo a migração é a oportmlidade de emprego, indc'pmdent~'lnente dos dif=ciai~ de M!ário_ Sobre 
Joan Robinson <: migração populad.m~l Tuhir rccom<:~~da que se wja "l\.fobility of Labour'' {1937<.:; J9). '"C<rtain ProposOO R<'lm:dies fi,r 
tbemp!nyment"' { 1937<1 54-.56). _llimduction to th.;> T11eorv ofEmvlovment ( 1937h: capitulo 6 ), "Do Wc Nood Wwld .\!Mk<ll'l'" (l943j; 491 ). An 
lntrpductiG!I to Mo&...,., Ec011omics (Robinson c EatwclL 1973: 309) e After Kevncs (l973g: 4). 
91. EJ:n llp<lio a esta ínwrpretaçilo, v~ja->N Bhaduri (198Ja). 



59) só se mantém se a 'acumulação de riqueza' que impele os capitalistas a 'ansiar por capital' for 
interpretada como entesouramento de dinheiro. ou compra de títulos ou de propriedades já 
existentes (cf. p. ~9). A.<; evidências de que Marx tinha em mente qualquer coisa deste gênero são 
das mais fracas. E verdade que e!e repudia a lei de Say numa conhecida passagem do vol. I de Q 
Capital e que o voL II contém uma discussão elaborada, porém inconclusa sobre a 
interdependência entre o departamento produtor de bens de investimento e o de bens de consumo. 
Mas o entesouramcnto de dinheiro ao qual se atribuem as flutuações no vol. II é uma acumulaçüo 
temporária de financiamento. preparada para ser gasta subseqüentemente na substituição ou 
instalação de bens de capital. Não existe a questão de uma tendCncia 'crônica' (p. 58) a que a 
capacídadc produtiva supere a demanda efetiva. mas apenas 'crises' que decorrem de 'movimentos 
anonna.is' ou 'dc~Yios'". (Shove 194-J.: 4R~.J.9) 92 . 
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A segunda critica de Shove a Joan Robinson se refere ao tratamento "lisonjeiro" que e!a dá à 

relação conflituosa entre a "teona do valor", do volume I. e a "teoria dos preços", do volume HI. Para 

Shove, 

"a diferença é maior do que a dif~rcnça entre 'dogmatismo' ou 'misticismo' de um lado. e 'senso 
comum' de outro (pp. ll e 15). E uma contradição pura. pois a identificaç5o. no volume L do 
\·aJor' de algo com o tempo de trabalho necessário para sua produção não é baseada muna 
definição dogmática. mas o resultado de um raciocínio .. [que! ob\-iamente implica que coisas 
que requerem o mesmo tempo de trabalho para serem produzidas serão trocadas umas pelas 
outras: enquanto que o ,·olumc Ill nos diz expressa e repetidamente que. em geraL isto não 
acontece ... ja não ser qucj a 'composição orgânica do capital' utilizado na sua produção (e a taxa 
do seu giro) s~ja a mesma". (Sho\"e. !9-J..J.. 48-f!/). 

O terceiro ponto que merece nossa atenção é que para Shove a melhor parte das criticas de Joan 

Robinson a Marx é a que diz respeito à lei de tendêncta à queda da taxa de lucro. No entanto, segundo ele, 

a Autora não reconhece "tâo completamente como devena. que Aiarx considerava esta tendência como 

uma das munas in.fluências cm?fliwnres que determinam o movimento e(étivo da taxa de lucro ao longo 

do tempo" (Shove, 1944: 50). 

Embora Shove considere que Joan Robinson. como economista tremada, estâ apta a desempenhar a 

''mais do que urgeme rare_ti:J de separar a verdade do erro nos pronunciamentos [de Marx] sohre 

temas econômicos" (Shove, !.944: 47), e que seu Ensaio merece a atenção de marxistas e não-marxistas, 

ele mesmo dedjca, das catorze páginas e meia de sua resenha, apenas tres e meta à critica de Joan Robinson 

a Marx_ As restantes são uma defesa dos ataques dela it teoria ortodoxa9
·
1 

Finalmente, é preciso mencionar a avaliação de Feiwel, que destaca que o grande mérito de Joan 

Robinson foi o de ter restabelecido a importância de Marx para a teoria econômica, embora seu senso 

crítico tenha lhe custado muitas minüzades, inclusive neste campo. Nas palavras de Feiwel: 

"Joan Robinson restabeleceu Marx como um economista e R.>z. com que seus esquemas de 
reprodução se tomassem respeitáveis, ao mesmo tempo em que cometia o 'sacrilégio' de ntacar 
sua teoria do valor trabalho. 

91. Akm dissq. Shove :K.'\.ls:t Joan Rvbin&m d.: citar inwmph;tarncnte unm p~hsagcrn. na qual \!arx explidta qu<' os capitalistas R~g~n ~~'U 

~..~m~urn'' niio ppr p~rcimôn.i~. mas pnrn invest!r i.-'1!1 progresso t<Xtüw. <;<.mtpdido!l a tsso pda corJoorre;wia. e. ~JJ parti\..'l.llar. de nãot~notad<> que para 
\furx os l~rmos "poupanl"'"' e '"inv~timouto" sígnilicam a m""111a <:<>Ísa. 
9}. v,ja-s.: tambem ~u-aujo e Han:ourt ( l99Ja e J99Jb) bem ~\lmn Harcoun c Araujo ( l995). qu~ discutem, com baS8 na correspond.inci<t trocada 
.;::ntre Jnan Robim;on e (i>..Tald Shove, e .:ntre e&e e Maurice Dobb, no p<!riodo d..: 01.05.1944 a l7.01U944 (um total de 24 cartas. r=temmtc 
c'>loonlrndas). a ~Til.ica d" Shove a uma passag,<m1 de J<>an Robinson. rdkrmte ã tooria ortodoxn da t:>xa de lucro. no capitulo VU de Cm Ensaio S(lhre 
n E~wontia ?.brxifil&- csp~Xificam~e "obro a compalibi!idadc c dd:!níçiin &taxa de lucro de equilíbrio (Ollll\mna!) <".lm investimmto líquido nulo. 



Ke) nes estm·a obviamente com a razão quando alertou Joan Robinson que sua 
impetuosidade lhe causaria problemas em alguns setores. ~aquela época. Kevnes não sabia em 
quantos setores ela acirr-aria os ànimos ... Seu debate com os marxistas ortodÓxos está. resumido 
em seu hilariante 'An Open Lcttcr from a Keynesian to a ::vfarxist" (dirigida a Ronald Meek) ... 
[qucj ... é extremamente revelador do que é que Joan Robinson defendia e ao que é que ela se 
opunha". (Feh\-cl. 1987: 77). 
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Feiwel registra, no entanto, que, com o passar do tempo, Joan Robinson foi ficando angustiada 

com o estado da teona econômica. O desânimo ficou explícito na palestra mtitulada "Economics Todav". 

proferida na Univers1dade da Basiléia: 

"O estado atual da teoria econômica é angnstiamc. Existem profundas e prolongadas 
controvérsias em tomo de questões puramente lógicas.. Em economia. infelizmente a lógica é 
corrompida pelas opiniões. Os argumentos são julgados pelas sttas conclusões c não por sua 
consistência. Usam~sc termos sem dcfiní~los. e assim as proposições em que estão contidos não 
passam de mágicas. A teoria econômica é um ramo da teologia". (Robinson. l969c. CEP--1-: 122) 

Não h<l dUvida de que a mfluêncm de Marx foi muito grande na obra da Autora. Também é certo 

que sua leitura de Marx foi feita com "olhos keynesianos" e "!entes kaleckianas e sraffianas". Apesar das 

criticas que faz ao marx1smo, e em especial as que estão expostas nos artigos em que discute a teoria do 

valor~trabalho e o problema da transformação de valores em preços, ela incorporou de Marx a visão da 

economm como um processo histórico, do capitalismo como uma sociedade de classes com interesses 

divergentes, e a importância do progresso técnico na análise econômica. Mas nenhuma delas foi 

mcorporada ips1s titens. C o mo exemplo, pode-se mencionar que mesmo a idéia de que o progresso técnico 

é acelerado pela demanda excessiva por mão~de-obra, ou a idéia correlata, de que há uma parte do 

desemprego que não é passivel de ser remediada por causa do progresso técruco poupador de mão~de-obra. 

não é íncorporada. em sua obra, do mesmo modo como foi formulado por Marx. 
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PROGRESSO TÉCNICO E ACUMULAÇÃO NO LONGO PRAZO 

Introdução 

Este capitulo analisa os trabalhos que antecedem a elaboração das taxonomias de progresso 

técnico por Joan Robinson e divide-se em três seções. Na primeira retomamos, num breve resumo, os 

trabalhos da década de 1930, nos quais as inovações eram consideradas intensivas em capital, poupadoras 

d~ capital ou p.eutras, segundo seu impacto sobre o nível de emprego, e seu esforço de compatibilizar este 

cntério com o do impacto sobre a distributção da renda. Esta tentativa, entretanto, unplicava aceitar um 

conJW1to por demais restrito de hip6teses, entre as quats se pode destacar a da taxa de lucro constante, que 

era incompatível com uma análise que se propunha ser de longo prazo. 

Assim, Joan Robinson passou a separar os dois critérios de classificação das movações. 

atribuindo, ao critério do Impacto sobre a distribuição da renda, as inovações favoráveis ao capital e 

desfavoráveis ao capitaL Esta denominação foi elaborada na década de 1950, principalmente em A Taxa de 

Juros e Outros Ensaios (1952) e é analisada na segtmda seção deste capitulo. A Autora pretendia 

relacionar o impacto das inovações na distribuição da renda em suas duas pontas, simultaneamente: seus 

reflexos sobre os salários rea1s (e conseqüentemente sobre o consumo) e sobre a lucratividade dos 

mvestimentos (e conseqüentemente sobre as decisões de investir). :\a verdade, mais do que uma 

classificação que obedece o criteno da distribuição da renda, trata-se de uma classificação que pretende 

avaliar suas conseqúêncms sobre o investimento e, portanto, sobre a expansão econômica. 

A terceira seção analisa o famoso artigo de 1953-54 - "The Production Ftmction and the Theory of 

Capital"- dando destaque à formulação, por Joan Robinson, da "pseudo-fimção de produção", construída 

com base na classificação dos processos de produção segtmdo seu grau de mecanização. Apesar da 

importância das criticas da Autora à teoria neoclássica e do papel que este artigo desempenhou na 

Controvérsia do Capital, nossa ênfase recai sobre os "aspectos positivos., do texto de Joan Robinson, que 

preparam sua abordagem postenor sobre a acumulação de capitaL 
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HJ.l- Progresso Técnico e Nível de Emprego 

Nos dois principais artigos relativos ao tema deste capítulo, que foram elaborados na segunda 

metade da década de 1930 - "The Long Period TI1eory of Employment" (1936e) e "The Classification of 

lnventions'' (1937~38)- Joan Robinson tratou a questão do progresso têcmco do ponto de vista dos seus 

efeitos sobre o nível de emprego. Mais tarde, quando da reprodução do primeiro destes artigos nos seus 

Ensaios Sobre a Teoria do Emprego, ela adicionou uma seção que, segundo Kregel, vinha acompanhada de 

um agradecimento explicito a Kalecki, 'jJor ajudar na formulação desta análise, que se baseou na vistio 

de que o efeito das inovações sobre o nível de equiiibrio depende de seus e.feitos sobre a distribuição da 

renda" (Robinson, l936e: 132, apud Kregel. 1985: 381( Os dois trabalhos, como Já vimos no capítulo 

anterior, haviam dado origem ao debate com Harrod em tomo das categorias de progresso técnico, o qual 

levaria Joan Robinson a refonnu!ar suas próprias definições no conjunto de ensa1os intitulado - A Taxa de 

Juros e Outros Ensaios", que precede em quatro anos o livro A Acumulação de CapitaL 

O objetivo central do artigo "'TI1e Long Period Theory of Employment" era o de aplicar a análise 

keynesiana dos deterrnmantes do nível de emprego a um escopo do longo prazo. Neste trabalho Joan 

Robinson identificou uma "'aparente contradição" consubstanciada na idéia de que, enquanto no curto 

prazo uma redução da taxa de juros tende a elevar o nível de emprego, no longo prazo, o nível de emprego 

--de equilíbrio" poderia ser maior, igual ou menor ao nível anterior à redução da taxa de juros. A Autora 

sugeria desenvolver a mesma análise supondo, ao invés de urna alteração da taxa de juros, uma alteração 

na técnica. Foi para isso, e insptrada em Hicks, que ela construm sua "classificação das invenções", 

segundo o criüírio que avalia o impacto das mudanças técnjcas sobre o nível de emprego. A análise com 

base nos diferentes tipos de mudança da técnica, pressupunha, coeteris paribus, que a taxa de juros e a taxa 

de lucro eram iguais e constantes. Além disso, a mudança na técnica (assim como a redução da taxa de 

JUros) era tratada como um dado exógeno, um deus ex-machlna. 

Foi apenas no segundo destes artigos, "The Classifícation of Inventions'', que a ngor era urna 

resposta de Joan Robinson às críticas de Harrod, que a Autora exphcitou ter se apoiado na classificação de 

Hicks, e fez um esforço para mostrar a compatibilidade entre o esquema deste e o dela. Utilizando os 

conceitos de produtividade (ou produto) marginal e médio e de elasticidade de substituição, tentou também 

compatibilizar a sua classificação com a que fora sugerida por Harrod. Vale ressaltar que a elastícidade de 

substituição tomou~se, neste esforço de adequação entre as diversas propostas, uma variável de ajuste. 

Assim, neste artigo, Joan Robinson considerava que, sob a hipótese de taxa de juros constante (que era 

também a hipótese adotada por Harrod), era possível que qualquer tipo de inovação mantivesse inalterada a 

distribuição da renda. Uma inovação neutra (que para Hicks eleva a produtividade do capital e do trabalho 

na mesma proporção), e que não afeta a distribuição da renda, exige que a elasticidade de substituição dos 

fatores seja igual a um, e, neste caso, também será neutra segundo o critérío de Harrod, ísto é, mantém a 

1 Consultamos a vcrs.io original publicada na lcitsd1ri1t filr :\:ittiooalókommlio o a reprodução do artigo na segunda <.ldição dos !:-:maios Sobro a 
T<:<lria d() Emprego. Joan Robin!\011 etCI:ivltmmW agro~dec.! a ajuda de Ka\e.;;k.i (Robin!\011, J936c. ETE: 95.n3), ma.~ não filz rel~cia à ~'Olltribuição 

~ecífica. 

2 R(l<)dit.ado em 1979 L"ú!ll o título A C'=crali/..açiio da T~a G=:tl. em outra ordem. 
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razão capital/produto constante. Uma inovação poupadora de capital (que para Hicks eleva a produtividade 

do capital numa proporção maior do que a do trabalho) - e que tgualmente não altere a distribuição da 

renda -exige que a elasticidade de substituição seja maior do que um (reduzindo a relação capital/produto, 

é poupadora de capital para Harrod). E, inversamente, uma inovação intensiva em capital (que para Hicks 

eleva a produtividade do capital numa proporção menor do que a do trabalho), e que também não modifica 

a distribuição da renda, exige uma elasticidade de substituição menor do que um, elevando a relação 

capitaliproduto, sendo, portanto, intensiva em capital na classificação de Harrod3
. 

Deve-se chamar a atenção para o fato de que esta abordagem, que postula uma mudança na técnica 

e, ao mesmo tempo, pressupõe constante a "rentabilidade" do processo de produção - isto é, a taxa. de 

lucros ou de juros -, embora bastante tradicional à época, era, obviamente, insatisfatória. Por um lado, era 

preciso identificar os motivos que levariam os empresários a adotar as novas técnicas (os assim chamados 

"'detennmantes do probl"fesso técnico"), e quaisquer que fossem, a "rentabilidade esperada", que não deve 

ser necessanamente constante, seria certamente um dos mais ímportantes incentivos. Por outro lado. era 

preciso reconhecer que a própria adoção das novas técnicas (independentemente da motivação para fazê-lo) 

afetaria esta mesma rentabilidade. Mais do que a fonna especifica da função de produção, esta foi a 

problemática em tomo da qual se desenvolvenam os trabalhos sobre progresso técnico daí em diante e, em 

particular, mam embasar a famosa "controvérsia do capital" 

Aqui é Importante que se faça a distinção entre duas expressões que às vezes são tratadas como 

smônimos, mas que, no escopo desta discussão, representam questões diferentes. A primeira delas é a 

"escolha da técnica", que reflete o pressuposto da existência prévia de um conjunto de tecnologias 

alternativas, dentre as quais se escolhe uma, sob algum critério (em geral, na teoria neoclássica, o da 

maximização do lucro). A outra é a expressão, talvez muito genénca, de "progresso técnico", que reflete 

uma preocupação com os detenmnantes do sufbrimento de novas técmcas, de sua adoção por parte dos 

empresários. e de suas conseqüências, tanto em termos de firmas ou ramos de atividades específicos, 

quanto em tennos a&rregados. O "progresso técnico", portanto, ao contrâno da "escolha da técmca" não 

pressupõe um conjunto previamente conhecido de técnicas alternativas. 

Joan Robinson, ao longo de quase toda a sua obra que trata desta problemática, oscila entre um 

tratamento no estilo "escolha da técnica" e uma díscussào mais ampla do "progresso técnico'' enquanto 

estudo dos seus determinantes e dos seus efeitos. Os trabalhos da segtmda metade da década de 1930, 

constituem um bom exemplo desta oscílação. As "ínovações" ora são consideradas dadas e classificadas 

segillldo seus efeitos (sobre a distribuição da renda e o nível de emprego), ora são tratadas segtmdo os 

motivos que levam os empresários a adotá-las: em geral, e em concordància com a teona tradicional, 

devido à mudança dos preços relativos dos fatores, mas também como estratégia de concorrência que visa a 

3_ ;,i:~. veniade. as definiçiks de rrogrcsso tOOJico neutro de Hicks {uu de Joan Robinson) e de Harrod só Mo pertcitamCllte compam·eis qu~ndo 
aph<:adas a uma função deproduçih> Ct•bb-Douglas. Nas palavras de Hahn e \lanhews (1964: l(29): "'E possível que o progresso tec:mco seJa neutro 
ranro no senado de j{;cks auamo no senfldo drt Jfarrod Para /!ISO. a eíasuc1dade de su.bsrllwção entre lrabalho e capual deve ser 1guai o""'· 
como se pode wnfictlr pd; que segue: suponho que o fOrça de traboiho sqa dada. O pragres.w tecmco neutro no sent1do de H1ck.r mantém o 
me:;ma dJ.<:tnb:w;ifo da rendo quando o capllaf permanece malterado. O progresso té<:mG'O nemro no sen/1do de H<1rrod mamém a mesma 
Jtsmburção da renda quando o cap1tal se eleva na mesma proporção que o produto. Para q1w ambos os reqwslfos seJam savs(eJto.~. a 
dJsmhmçào da rendo deve .l"ero mesma em duas snuações que só se dJ!il.rencwm pe!JJ nivel de capttal. h-to unpbco elamc1dade de substtlmçifo 
umt4na entre trabalho e capJiaL A úmca fimçlio de produção com esta propnedade é o jimçà"o d" produção Cohh~Douglas''. 



166 

elevação da relação receita/custo- ou. para usar uma expressão da própria Autora, "reduzir os custo:·• por 

unidade de receila". 

É nestes termos que o pressuposto da taxa de juros (e lucros) constante configura-se, para Jean 

Robinson, numa contradição insolllveL principalmente porque ele anula o que se poderia considerar como 

uma das princtpms motivações para a adoção de inovações - precisamente a expectativa de se auferir 

''lucros acima do normal". Por este motivo, a adoção das inovações era vista como sendo movida apenas 

pela necessidade de adaptação a alterações dos preços relativos de fatores. 

O ponto de partida dessa discussão é a idéia de um "dado estado de conhecimento técnico", 

consubstanciado numa "função de produção" conhecida, que relaciona as diferentes combinações possíveis 

entre fatores, para um dado nível de produto, a partir da qual se faz a ·'escolha da técnica'' mais lucrativa v 

ou que mmimiza o çusto - dados os preços dos fatores (isto é, a taxa de lucro e a taxa sa!anal) e do 

produto. A escolha entre técmcas alternativas e conhecidas, para a produção do mesmo volume de produto 

é descrita como um deslocamento ao longo da fimção de produção e implica a substituição de fatores. Uma 

''mudança do estado de conhecimento., consubstancm~se, por sua vez, num ·'deslocamento" da prôpria 

função de produção. Esta mudança no estado de conhecimento é, igualmente, tratada como um dado 

exógeno - rsto é. sem qualquer preocupação com os seus detenmnantes. Ao se comparar duas técn1cas, é 

possivel identificar a ocorrência de ·'aprimoramento tecnológico" pela possibilidade de produzir o mesmo 

produto com menos fatores, ou, alternativamente, mais produto com os mesmos fatores. o que não significa 

exclmrvse a possibilidade de uma combinação entre estas duas alternativas - isto e. mais produto com 

menos fatores, simultaneamente. Vale ressaltar que, também nesta concepção. o conJunto de técnicas deve 

ser previamente conhecido. 

Tanto a escolha da técnic.ª- (um deslocamento ao longo da função de produção) quanto a mudança 

Q.a técnica (um deslocamento da própria função de produção) pressupõem a possibilidade da substituição 

de fatores (mas não necessariamente o surgimento de novos). A diferença está no fato de que, no primeiro 

caso, o acréscnno de um fator 1111plica. necessanamente, decresctmo do outro pots exclUI-se, por defimçào, 

a mudança qualitativa dos fatores de produção. A proporção em que os fatores são substituídos depende da 

fom1a especifica da função de produção e das técnicas especificas (combinações especificas) que são 

trocadas. No caso do deslocamento da função, é possível reduzir o uso dos dois fatores simultaneamente 

(quando comparados ao seu uso na ftmção de produção anterior), em proporções que dependem das formas 

das duas funções. Esta possibilidade advém do ·'aumento da produtividade" dos fatores, e toma a 

comparação bastante mais complexa, uma vez que exige que se compare simultaneamente a mudança da 

razão entre fatores e a alteração da escala de fatores (isto é, quantidades relativas e absolutas). E por este 

motivo, nota Blaug, que se adota, em geral, as funções de produção homogeneas lineares, isto é, com 

retemos constantes de escala. pois apenas para estas funções "o produto marginal de um fá ror pode ser 

determinado smneme pela razão entre os .fàrores empregados e não pelos seus montantes absoluros". 

(BJaug, 1963. 18). 
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Em ambos os casos exclui-se por hipótese a possibilidade do surgimento de novos produtos e, em 

geral, estabelece-se como pressuposto que mesmo na ocorrência de um "aumento de produtividade" - o 

deslocamento da função de produção - os fatores não têm suas caracteristícas físicas alteradas. Essas 

hipóteses, por mais absurdas que pareçam, são necessárias para evitar a comparação entre co1sas 

qualitativamente diferentes. 

Mas, mesmo excluindo-se o problema da medida ''qualitativa"- o que é feito por defmição- o da 

medida quantitativa não é de fácil solução. Nos parágrafos .actma, em que se descreveu os mecanismos da 

"escolha da técnica" e o da "mudança da técnica", os termos genéricos "menos fatores" ou "mais produto" 

foram utilizados propositadamente. Isto porque uma das questões nnportantes do debate g1rava 

prec1samente em tomo destas medidas. Em uma primeira fase, estabeleceu-se por hipótese preços 

constantes (além do pressuposto da taxa de juros e de lucros constante, bem como salário nominal e preço 

do produto mvanáveis). Com isso, solucionava-se, ao menos aparentemente, o problema da medida, que 

passava a contabilizar apenas quantidades de fatores, de qualidade inalterada, homogeneJzados, e a preços 

constantes. 

Estas foram precisamente as hipóteses adotadas por Jean Robinson nestes dois trabalhos da 

segunda metade da década de 1930. É importante lembrar que, sob "progresso técnico", os produtos 

margmais, tanto do capital quanto do trabalho, se elevam, Já que é precisamente isto o que defme progresso 

técmco: mas, se sua relação não se altera - isto é, se se elevam a mesma taxa - o progresso técmco é 

considerado neutro. 

A compatibilidade entre a classificação de Hicks e a de Jean Robinson é consensual na literatura 

que, aliás, refere-se em geral a de Hicks como sinOnimo da de Joan Robinson_ Mesmo assim há - como 

Blaug (l963) - quem chame a atenção para o fato de Jean Robinson, Já nestes pnmeiros trabalhos e ao 

contrário de Hicks, não supor dadas as quantidades de fatores e admitir, inclusive, a ocornillcia de 

investimento (embora garantisse, por hipótese, pleno emprego dos fatores). 

Admítír a ocorrência de mvestimento - a produção de bens de capital - acarretana novos 

problemas, referentes á comparação entre os novos e o velhos conjuntos de meios de produção. Esta 

questão, como vimos, foi levantada na critica de Harrod a Joan Robinson. Mas, além deste aspecto, há um 

outro para o qual poucos autores chamaram a atenção: ao aplicar sua classificação do progresso técnico a 

uma analise de longo prazo, e admitindo a v:anação das quantidades de todos os fatores, Jean Robinson 

identificava uma "aparente contradição", que, como já se viu, se exemplifica pela possibilidade de redução, 

ao final do processo, do nivel de equilíbrio do produto, através de seus efeitos sobre a distribuição da 

renda_ 

Genericamente, e no longo prazo, as inovações poupadoras de capital (intensivas em trabalho) 

tendem a elevar o produto, e. analogamente, as poupadoras de trabalho tendem a reduzir o produto_ Isto 

porque elas, respectivamente, e!evariam/reduzinam a participação dos salários na renda 

(reduzmdo/elevando a do lucro), o que deveria reduzir/elevar a propensão a poupar (ou elevar/reduzir a 

propensão a gastar). Ou, em última instància, tratava-se dos efeitos causados pelas inovações sobre o nível 
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de emprego - atraves do seu impacto sobre a distribuição da renda e segundo o princípio da demanda 

efetiva, sob o pressuposto de que a propensão a poupar dos "capitalistas" (que recebem lucro) é maior do 

que a dos trabalhadores (que recebem salário). Como veremos mais adiante, um dos poucos autores que 

chamaram a atenção para este ponto foi Kregel (1985). 

A relação entre movaçôes e o nível de emprego baseava-se, para Joan Robinson, num raciocinio 

derivado da combinação entre a sua classificação de progresso técnico e o princípio da demanda efetiva. A 

ngor, nas passagens em que a Autora tratou especificamente desta relação, ela introduziu não apenas 

considerações em tomo do aumento da produtividade, mas levou em conta, também, a elevação do produto 

(em tennos absolutos e não somente relativos), bem como considerações sobre o montante de investimento 

liquido (e não apenas a reaplicação dos fimdos de amortização) necessários para por em funcionamento as 

novas técnicas. Estes pontos, ainda que tratados muito superllcíalmente, levantariam novos problemas, 

como veremos ma1s à frente. 

Um outro elemento do debate foi mtroduzido também já nestes pnme1ros trabalhos. No capítulo 

anterior mencionamos a critica de Joan Robinson à diferenciação feita por Hicks, entre invenções 

~spontâneas (autônomas) e invenções induzidas, as quais, por sua vez, ele subdividia entre as que são 

adotadas como resposta imediata à variação dos preços relativos dos fatores - isto é, dos componentes dos 

custos diretos de produção {diretamente induzidas) - e as que só são adotadas por terem se tomado 

lucrativas depois desta vanação, não o sendo antes. Pode-se dizer que a critica de Joan Robinson - e sua 

sugestão de denommar apenas as inovações "indiretamente induzidas" como invenções propriamente ditas 

(e as "'diretamente induzidas" de meras adaptações) ~ baseava-se, Já nesta primetra fase, numa critica à 

função de produção, na medida em que considerava problemática a suposição de que existem, previamente 

dadas e amplamente conhecidas, várias "invenções" alternativas entre as quats os empresários escolhenam 

a mais lucrativa, a qualquer momento, frente a qualquer variação dos preços de fatores. 

Mas, o artigo ··The Classificatíon of Inventions'' não apenas explicitava a compatibilidade da 

classificação de Hicks à de Joan Robinson ou procurava ajustá-la à de Harrod. Nele Joan Robinson 

também respondeu à crítica de Harrod, formulada em sua resenha ao livro Ensaios Sobre a Teoria do 

EmQrego, quanto ao problema de como deveria ser medido o ·'volume de capital" (ou "estoque decapitar"). 

Numa nota de rodapé. Joan Robinson sugeriu que a medida fosse feita em tennos de custos -isto é, se dois 

estoques de capital custam a mesma coisa, devem ser considerados iguais. Com inovações, a medida deve 

ser tomada com relação ao bem de capital "mais eficiente". Esta sugestão a Autora desenvolveria nos seus 

trabalhos da década de 1950, (incorporando elementos da teona marxista), nos quats o ''custo" eqmvale ao 

tempo de trabalho incorporado nos bens de capital. 

No entanto, em que pese o esforço de Joan Robinson para compatibilizar seu critério de 

neutralidade ao de Harrod, é preciso ressaltar que cada um destes autores sugeriu uma definição de 

neutralidade diferente porque tinham em vista questões diferentes. Como bem lembram Kennedy e 

Thirlwall, 



··Harrod estava preocupado em encontrar tmm definíçâo de progresso técnico neutro que fosse 
compatível com o desenvolvimento da teoria do crescimento equilibrado. Hicks tinha como 
objetivo principal explicar o fato de que a distribuição de renda era historicamente constante. e 
sua tese era a de que havia duas tendências que se contrapunham. Por um lado. a acumulação de 
capital relativamente ao tralxllho tendia a fazer decrescer a participação do capital. Por outro. a 
elevação do preço do tralxllho relativamente ao preço do capital tendia a 'induzir' inovações 
poupadoras de mão-de-obra e conseqüentemente a reduzir a participação do trabalho". (Kenncdy 
e Thirhm!l. 1972: 20). 
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Joan Robinson, por sua vez, estava interessada nos efeitos das inovações sobre o nível de emprego, através 

de s11a mfluência na distribuição da renda. 

Também chamamos a atenção, no capítulo anterior, para o fato de, em sua resenha ao livro 

intitulado Towards a Dynarnic Economics, Joan Robinson criticar Harrod por adotar o pressuposto de 

progresso técnico neutro sem discutir suas implicações. Para ela, era Importante explicitar que o progresso 

técmco não apenas cria novos bens de capital e altera os já existentes. como também implica em reinversão 

dos fundos de amortização, calculados para a reposição do "velho" estoque de capital, com o que a idéia de 

que ele se mantenha inalterado ou que cresça a taxas constantes era (para ela}, bastante discutivel. Além, 

disso, ela também considerava a necessidade de se levar em conta o surgimento de novos produtos, e não 

apenas de consumo mas pnnc1pahuente de mvestimento, bem como a discussão dos ''detennmantes do 

progresso técnico"_ Apesar das criticas que llie fez, o livro de Harrod foi a pnmeira Importante fonte de 

mspiração da Autora, pelo desafio que propunha: desenvolver uma análise keynesiana da acumulação no 

longo prazo 

Finalmente, também vunos no capitulo anterior que Joan Robinson discutiu a "visão popular" de 

que o progresso têcnico tende a ser prejudicial ao trabalho, destacando, nesta discussão, três critérios 

diferentes do que se poderia entender por "prejudicial": a redução do nível de emprego, a redução do 

salário real dos traballiadores empregados, ou a redução do montante de salános. A preocupação central de 

Joan Robinson (diferentemente da de Harrod), era a de analisar as questões relativas ao emprego. A 

comparação entre o tratamento dado por Joan Robinson, Harrod e Hicks (que a rigor deveria incluir amda 

Kaldor e Kalecki) é um tema vasto e que foge ao escopo desta tese. No que se segue, trataremos da 

corajosa tentativa de Joan Robinson, de analisar o fenômeno do progresso técnico". 

-4. Exist<: um Vt){umc razoavelmcutc e.\ieuso d"' trabalhos que c:<piomm as possiv.:is semc!hauça~ e diferenças da dassificaçiio do progr=o t.imiw 
S'!gund<.> ,, [i)nnulaçilo d~ auto>:es. Para o debate .:m tonw da definição de progresso tOCnicu n<::Utro. que envolve prindpalrm:ntc a dctinição de 
HiOO e a Hrunxl- O)ffi algumas roferCncias a Joau Robinson , vcja-w. por exemplo, Kcrmedy (1961. J962a c J962b). }l<trrod (1961). Uz.awa (196\), 
Asimak<JVulos (!963), Asimakopu!os c \Yddon (1963) c Blaug (1963). P<~ra tuna critica r~'<..'Ult" . .:.=trada prin<-ipa!mmte na intcrprctac;ão de 
_-\sitrutk•JPU!m c Wcldoo { !963), wja-sc J<:>s.."<a (J 996). 
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IH.2 - Progresso Técnico e Distribuição da Renda 

No início dos anos cinqüenta, Joan Robinson, Richard Kahn e Nicholas Kaldor organizaram um 

f6mm de debates, que em alglUls aspectos foi semelhante ao Circus keynesiano dos anos trinta'. Os debates 

giravam em tomo dos temas "cresc1mento" e "acumulação" e mspiraram-se no desafio proposto por 

Harrod. Foi durante estes seminários que Joan Robinson começou a elaborar as pnmeiras idéias do que 

postenormente \'1nam a se constituir em A Acumulação de CapitaL Também a realidade econànuca, ao 

menos no mundo ocidental, teve sua intluêncta, pois a década de 1950 foi uma década de prosperidade, 

com alto nível de emprego, consumo crescente e economtas em expansão continua. A Autora situa seu 

próprio livro A Taxa de Juros e Outros Ensmos, de 1952, neste mesmo moVImento intelectual, e pode-se 

considerá-lo como uma primeira aprox1maçào à temática central de A Acumulação de CapitaL 

A Ta~a de Juros e Outros Ensaios rewlÍa quatro traba!hos6
. O carro-chefe era o artÍ!;,){) mtitulado 

''The Rate of Jnteresf', reprodução do que havta sido publicado em 1951 na revista Econometnca e que foi, 

posteriormente, modificado e mcluído no segtmdo volume dos Collected Economic Papers (1960) e nas 

Contribuições à Economia Moderna (1978)7
. Em seu artigo "Survey 1950" (1975d), a Autora avaliou que 

este ensaio não pertencia propriamente à "nova dinâmica'', sendo apenas uma tentativa de explorar o tema 

da preferência pela liquidez. Quanto ao ensaio "l11e Generalisation of the General Theory'', a Autora 

considerou que e!e "logo pareceu insari~:tàrórío. e permiti que o volume no qual ele fói puhlicado . se 

e.rgorasse" (Robinson, l975d, CEP2: iii, 2a. ed.). No entanto, quatro anos depois desta avaliação - em 

1979- o livro foi reimpresso, justamente sob o título A Generalização da Teoria Geral e Outros Ensaios, 

mdicando que a Autora acabara por reconhecer sua importiincia s 

Embora o ensaio "l11e Rate of Jnteresf' não esteJa diretamente relacionado ao tema deste trabalho. 

é Importante notar que ele tinha objetivos bastante amplos e fot desenvolvido com argumentos que se 

apOJam na idéia da preferência pela liquidez, a qual, por sua vez, depende não apenas das características 

dos diferentes anvos (sua capacidade de realização, a incerteza sobre o valor e sobre seus rendimentos 

futuros e o risco do emprestador), mas também das condições do mercado (mudanças na quantidade de 

moeda, das expectativas, da taxa de mvestimento e da taxa de poupança), e da política monetária do 

5. EmOOr~ sem part!Cípar lOrmalmente do g.n.lpo, Sra.ffu não !Oi wt.almmte exduido. Sobre a participação de Sraftà. Y~>ja-S<' Potier ( 1991) e no (j!le se 
rdcre à p<tnicipaçii·o de t;:aldor. '"<-1~-s.c: "Thir!wall (19~7) ~ T <trgctü ( 1992). S~>gundo Potier. estes umim\rim; começa-rum a ser rctomad<JS no~ anos 
qilar<Trta. ~m "nouu: de \\'ar Cirrus. discutindo !<mas relacionados ~'Om a <!'..'OI!OmÍa d" guerra. o progresso t6míoo e a prosperidad~ rdativa 
dos Estadus Vnidm li"mte il Eurllpa. De ll{:ordo wm Targeftl. " \\"ar Circus sobre'>iveu a guerra, durando outros 25 anos (até 1965 mais "" m..:r1os). 
~«:•mo "temi:nitri<l~ secr<tos"'. nos q"ais ~ dismtia a t=ria do cnpJta! e os pmblemas d:; macroeconomia p6s-k;::nesiana_ Ainda segundo Targd:ii. \J 

Jdieti\~\ ··s.xrcto'" doo.xre do sectmismo com (]11« os c.'OnVÍtes eram t<:.itos. ap~as a m<:mbros sdctns d" !3culdade - 0136 todos sabiam d~ sua 
.::xi&tncia, Boa parte da m~'In6ria tk.."<tcs S<.minários -:st1i d<.'t'crit.:l crn Tum~'f ( !989: 97 c uguíntes) e J(,; registrada atrav61 de inúmera~ "'1\Tei!J&.~• 
r.:alizt~das por ela durante a d<X:adll de oitenta. 
6, "Thc Rale of lnt=>&'" ( l95le, pllblicadn :mteri<mnentc ~'fll Ecooomctrica); '"lhe Gen"'"alisati(lu o f th~ Gm<'!"al 'l"h~'úl}'" (l952b\ "~ote;; 011 th.: 
E~=><lmi~"' ,,fT<X"hni<:«ll'rngn:l>s"" ( l952c) e "Acknowledg<.'Il1<'!11.-< :md Disdaímcr:;"' (l9~2d). 
!. Joan RobinWfl rdatll Que durant~ n g~1iio de Rngnar Ftisdl na presidl":11ctn da SO<..iedadc de Eo;momL-tria. fOi ÇIJ!lVidada a assumtr o cnrgo de vi~-e
rresJdmtc, ao iJi!C ~>e recusou sob (l argumento de que niio lhe Sc-'fia conveniente apareo..'l" na capa de um periOdico ~-ujo eootclido não cnmpnxndia. 
Frisch, que "!ltilü \!<t:l\~ U lf"!>l<: dc Um:l camp:mha para "'{)ub!icar mais pf0;5a'" nu r~-visw. p<Xiiu-lhc um artigo. c Joan Robin:ron apresentou_ a<>s 
<Xtitor<!ll, jt\stlmw:ntc u ··1n~ Rate of Jnte:rest·· Este f'.> i pnmcimmcr~te rejeitado pdo CO!lse!ho editorial c s6 fOi publicado d"'{lois da intCI."VcrJç:ào direta 
ck Fri~d!- S.;gundo Jo:m Ro!Jinson, ·'u campanha f de Frisd:! para publicar mais pros.1] niío teve contmwdade'" (Robinsoo. l975d, FCM: \05). V"ja
sc também a carta de Ragnar Frisd! a Jmm R<>binsoo_ datada d~ 06, l',tl950, no..~ Ari]UÍvos dü King's Collegc. Cambridge. UK. i\as oolctâneas. " 
artigo fOi reproduzido 1<.-'l.TI a última scçilo, denominada ··t·ma pn!Ai~;a de dinheiro baruto"' 
8. A nnà!ise a sej,'Ult base~a·se na reprodução de 1979. 
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governo (ou da atuação dos bancos). Joan Robinson, na verdade, pretendia "esboçar urna teoria dos juros 

que pudesse ser útil na análise histórica" (Robinson, 195lc, GGT: J 38, n3)9 

A preocupação com os elementos históricos e realistas aparecia, explicitamente, na introdução ao 

!ivro_ Ali Joan Robinson estabelecia como tema geral dos ensmos a ·'análise de um sistema econômico 

dinâmico" {Robinson, 1978e, GGT: ix}, caracterizado pela necessidade de explicar o comportamento de 

uma economia levando-se em conta não apenas sua história passada, mas também reconhecendo-se que os 

eventos econômtcos reais são essencialmente dinâmicos_ Seu ponto de partida era a Teoria Geral de 

Keynes, que, embora reconhecidamente estática, não era, seg1.mdo a Autora, uma análise atemporal. Ela 

considerava que a análise de curto prazo, tal como fora efetivada por Keynes, dizia respeito à análise de 

eqmlíbrio na qual o estoque de capital e as expectativas sobre o futuro, embora tomadas como ''condições 

dadas", representavam a mcorporação da história passada. Tratava-se, segundo ela, da análise do 

'' .. equilíbrio de um sistema com um dado estoque de capital e com expectativas dadas sobre o 
futuro. A história passada está, conseqüentemente. incorporada às condições iniciais. de modo 
que a análise é em si mesma estatica, e ainda assim faz parte da teoria dinâmica. (Isto explica o 
paradoxo de que emOOra a Teoria Geral de Keynes seja estritamente estática na forma. tenha 
aberto o caminho para uma grande explosão de análises de problemas din.imicos)". (Robinson_ 
1978e. GGT·. ix). 

Outro ensaio do livro de 1952 que seria também posterionnente reproduzido (embora não 

mt.eiramente e de fonna modificada) em uma das coletâneas de Joan Robinson é o que se intitulava 

"Acknowledgements and Discla1mers" (l952d). Originalmente, o ensaio comentava cinco autores que 

influenciaram seu pensamento (alem de Keynes): Marx, "\iarshall, Rosa Luxemburg, Kalecki e Harrod 10 

\hs não havia, neste trabalho, qualquer menção específica sobre a influência destes autores para o 

desenvolVImento de suas próprias idéias no que diz respeito ao tema do oligopólio e do progresso técnico. 

As rápidas menções a temas próx1mos- como, por exemplo, sua critica às taxas "natural" e "garantida'" de 

crescimento de Harrod, ou ao '"princípio do acelerador"' estão melhor desenvolvidas em outros trabalhosu. 

O mesmo acontece com relação a Marx. 

Na verdade, dos quatro ensaios que compõem este livro de 1952, os mais importantes. em nossa 

perspectiva, são "The Generalisation of the General Theory" e "Notes on the Economics of Technical 

Progress". Exceto pela reedição do próprio livro em 1979, eles nunca chegaram a ser reproduzidos pela 

própria Autora. 

O primeiro deles, "The Generalísation of the General Theory"', constituiu-se num apnmoramento 

do ensaio de 1936, "l11e Long Period TI1eory of Employment". Logo no ínicio, Joan Robinson levanta a 

questão da relação entre o pleno emprego da força de trabalho e a plena utilização da capacidade instalada, 

'! Para uma anih:;~ dcta!had1 d\'.,"Qc cr~~aio de Joan Robinson . .: uma comparação quo;: o;mtrasta sua visão sobre a relação entre a taxa d.: JUHIS e~ u:o 
do; lucro ~'om a de Keynes. vcj<HC o r=te trabalho de Piv~""lti ( \996), A taxa de juros segundo Joan Rubin~on tamberrt é analis.ada ._..,., :-.:ardo ui 
{!996}. 
\0. >:a ><'fliào rqnodu7j& no s"gundo volume dos seus Colkcted Ecoonm1<.: Papers. "'111 1960. ns autnr~ mencionados por Joan Robinson <.'ram 
apmas Marx e :\JarshaiL c': a S<lÇào sohre Marx fOi a que sotNu as maiores modilicaç&ls. 
ll Vej~-:;c '":O. Ir. !larrod"s Dynamics"' {l949a), "Harrod's KnilC-Edgc (1965b)". ""!larrod AI!er Tw,;nty-<Jne Y c;~rs" {1970d); a replica de !latrod 
(!970): '"Harrod AfWr TwcrJty-One Y.:an;- A Cmnment" e a tNp!ica da Autora ern ""Harrod AfWr TW<O:Jly·On,-, Yt'<lrs- A, Reply"" (1970c). l.'m 
excdmtc trabalho de sistemattz..1ção e o d<: Kregel (1971). Veja-~ também Krogel ( !980), ,\simakopulos (l989b). Mácal!C e Sll....:dman ( 1991} e 
\"arri(l996). 
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outro aspecto que ela considerava ter sido negligenciado na Teoria GeraL A distinção é Importante. na 

medida em que a preocupação da Autora era identificar os possíveis futores que podem limitar o 

cresctmento potencial de uma economm. Enquanto o pleno emprego da força de trabalho costuma ser 

considerado fator causador de urna situação de possível hiper-inflaçào (a "espiral preços-salários"), a plena 

utilização da capacidade instalada implica uma situação na qual o boom tende a se reverter em recessão. 

Ambas as tendências são tanto mais fortes quanto menor for a presença do "progresso técnico", que 

poderia aliviar as pressões derivadas da "escassez de fatores". Nesta análise, da relação entre o pleno 

emprego da força de trabalho e a plena utilização da capacidade produtiva, Joan Robinson imagina quatro 

situações alternativas possívets, com o objetivo de identificar a que tipo de "vicissitudes" uma economia 

capitalista está sujeita no que se refere a seu potencial de crescimento. 

A primeira alternativa caracteriza-se por uma abrupta redução da capacidade de produção, que ela 

exemplificava através de uma economta que tivesse sofrido um bombardeio, após o qual a mão-de--obra 

pennanecesse octosa. embora a demanda efetiva estivesse alta. Neste caso haveria, segundo a Autora, 

mcentívo a mvestír, o que no entanto levaria a uma alta de preços. pois também a produção de bens de 

consumo teria sido afetada pelo bombardeio, o que por sua vez levana a pressões por elevação de salános 

e, conseqúentemente, à instalação de uma espiral inflacionária de alta de salários e preços. 

A segunda situação é exemplificada pelo súbito surgimento de capacidade produtiva, superior à 

mão-de--obra disponível, como ocorre nos "novos países" ou mesmo regiões que "constróem estradas de 

ferro'' ou ainda que estabelecem atividades de mineração. As perspectivas de lucro são altas, há escassez de 

mão-de--obra (que se encontra no limite do pleno emprego), mas a mão-de--obra só vai se tomando 

disponível à medida em que ocorre a migração. Segundo a Autora, o mvestimento nestes casos é o ma1s 

poupador de trabalho possivel, e a técnica se aprimora constantemente. Nestes casos, deve-se esperar a 

aftemàncía entre períodos em que a mão-de--obra excede a capacidade de produção e períodos em que a 

mão-de-obra é escassa. 

A terceira alternativa é aquela na qual a capacidade de produção cresce lentamente, através de um 

processo de acumulação gradual e no qual a mão-de--obra permanece estacionána ou crescente a uma taxa 

inferior à necessária. Se o progresso técmco eleva a produção per capi:ta, esta situação pode permanecer 

mdefmidamente. 

A quarta alternativa é aquela na qual a mão-de-obra disponível cresce à frente da capacidade, o 

que leva a um crescimento do desemprego. Este processo poderia ser contrarrestado malthustanamente, 

e/ou o desemprego pode ser do tipo "disfarçado", e/ou ainda reduzido mediante a "exportação" de mão-de

obra para outras regiões ou países. 

E interessante observar que estas quatro alternativas constituem uma espécie de primeira versão do 

tratamento que a Autora íria dar, dez anos mais tarde, em seu ensaio "A Model of Accumu!atíon··. 

publicado em 1962 nos Ensa1os Sobre a Teoria do Crescimento Econômico, com referência às "idades de 

ouro, chumbo e platina". 
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Em 1952, porém, Jean Robinson considerava que era mais comum e mais realista supor-se que o 

estrangulamento a curto prazo se deve à relativa escassez de capacidade produtiva, e não ao pleno emprego 

da força de trabalho. Na verdade, o pleno emprego da força de trabalho pressionando os preços e causando 

hiper-inflaçào representa uma situação especial- ou seja, ela é 

.. a imagem da guerra. da fome ou do rearmamcnto. Um boom comum raramente parece levar ii 
hipcr-inflação. A razão disto. indubitavelmente. C que. normalmente. há trabalho suficiente 
esperando emprego, de modo a dar ao boom todo o esp-aço que pode usaL. E enquanto o boom 
ocorre. a população está crescendo, as inovações poupadoras de mão-de-obra estão reduzindo a 
demanda por trabalho rc!atiYmnente ao volume de produção. Portanto. o boom teria que primeiro 
devorar a reserva [de mão-de-obral e depois dar conta do crescimento da oferta de trabalho. antes 
de absorrer todo o desemprego e chegar ao ponto em que o trabalho em geral estabeleça um 
!imite à expansão", (Robinson. 1952b, GGT: 65). 

Ao lado destas questões, Joan Robinson analisou também um outro possível fator de estagnação, o 

financmmento do mvestimento. Apoiada pnnctpalmente no principio do nsco crescente de Kalecki, 

desenvolveu o argumento segundo o qual o que pode impedir ou retardar o investimento não é tanto o 

montante da poupança disponiveL mas sim sua distribuição, além de, é claro, o estado das expectativas, o 

funcionamento legal e institucional do mercado de capitais e os hábitos dos emprestadores. 

Para Jean Robinson, ".. a (~{erta de financiamento nüo pode ser v·ista como um ponto de 

estrangulamenro rigido. que limita a taxa de investimemo. mas deve ames ser trarada como um elemento 

da atmo.~féra geral que encoraja ou desestimula a acumulaç-ão" (Robinson, 1952b, GGT: 21). Ma1s do 

que !sso, "inovações na oji?rta de _financiamento podem repentinameme _fàzer com que seja possível 

satisfàzer-.<:e uma demanda anteriormente latente de investimento. e permttir o surgimento de uma nova 

onda de acumulação". (Robinson, 1952b, GGT: 54)12
. 

Além de considerações sobre um outro ponto de estrangulamento possível - como o da oferta 

limitada de recursos naturais - Joan Robinson discute aí também a capacidade produtiva do departamento 

de bens de capitaL Este, de fato, pode se transformar num problema cmctal de uma economia que queira 

crescer, Já que 

" .. o limite à taxa de produção pode ser estabelecido pela capacidade física no sentido literaL por 
convenções que regem a duração do dia de trabalho. pelos custos marginais rapidamente 
crescentes (incluindo o desgaste da maquinaria) decorrentes da utilização mais intensiva dos 
equipamentos. ou por uma situação de pleno emprego do número existente de trabalhadores cuja 
especialização requer longo tempo de treinamento". (Robinson. l952b. GGT: 22w23). 

11. A este respcito_ há uma carta de Mloc:ki para Joan Robinson, datada de 16 de julho de l9:l L na qll.1! ele oomoota uma vcrsão datilografada do 
livro A Taxa de Juro~~ Outro~ Ensnios. Esta cart.~ !Oi publicada no segundo volume do~ Co!le<.ted \\'riting;;. of\lidlal K.akcki; "Pnmmro goMana di! 
afirmar qua o p,·,pel do _/i'nancwmenro na mmha U'CJna nJo corresponde ao que você afirma nas pagmas ~5 e ~6. De faro, re/acwna-se ao 
problenw d!.KUI!do mn pàgmas 20 ~ 2~. De modo remmJdo. penso que as deCISões de mve.mr num dado periodo dependem lmswme d<"J 
poupança <'-mpresarwl nesre penado, !úla compreendo pm·que voei pressupõe que estas deCISÕes nâa dependem da d!stnbwçào da p011pança 
wwl, m0.1 """do seu nevei_ i: wtrda,J,, '!""'a distnlmu;:<Io determma a parcela da P'l~<pança lotai pw<pada pdos empresános, conrroposw à dos 
rdnt;xws !011 m(!smo por firmas 'mms dmâmJCa_,· npostas as finnas renflstasl, Mas. certameme. se ;;am uma dada dislnbwçtTo da poupam;u. o 
rú1-~d d<t poupança .w red!c:lr. enrão um empresàno esrará. coetens panlms, redu::mdo o voiume de suas deG'Isôes Je mve.,lir. p01s w ele 
con/Jmmsse a ;rwesl!; ao mesmo mvel, eie tandena a aumentar seu endtvzdamemo .... 1lém dtsso, eu suponho q1w C/S dectsões de mve~lir ú'io uma 
_t;mção não upenos du poupança empresarwí correme mas mmbém da allerw;ào dos filtotes que derermmam a caxa de iucro. Aqw. ""ponho 
uma cura fle:nbJbdade da ofàta de ,finança pot,l decorre d1rerameme da {Ormlda de que se a taxa de it<cro é crescente_ o mvesltmenw ser a 
mmor do q11e qu<mJo e consümte. e que o empresána será capo2 de mseg11rar a .finoncwmemo necessano. Supõe-se q11e no final de cada 
paiodo o ernpresdno lerá mve;;lld<> tudo que constderou lucrarivo e para o que lenha consegwdo 6nanc1amenta. O que faz com tp<e m1·1stu no 
periodo ,,·egumJe e o >wva oférta de poupança própna e a mudança da taxa de lucro" (CWMK. ll: 538-539). Esta carta. que dí&-ute varias outras 
quest&::s, é comentada por Asimakopu!(IS { 1986), cuja irrn.•·rprfulção é replicada por Osiatynski (1986). 



A capacidade produtiva do setor de investimentos era o elemento central da discussão de Joan 

Robinson na epoca, em torno de um modelo de acumulação estável, inspirado no esquema de reprodução 

ampliada de Marx bem como nos trabalhos de Domar (1947) e de Harrod (1948). Nesta sua formulação há 

duas características importantes que merecem ser destacadas. A primeira diz respeito à cliferenciação que 

ela faz entre a noção de equilíbrio e a de tranqüilidade; a segunda refere-se a ênfase dada aos aspectos 

tecnológicos. 

A distinção entre "'equilíbrio" e ''tranqüilídade" implica simultaneamente uma rejetçâo a 

mecanicidade do processo econômico e a adoção de uma idéia de historicidade. na medida em que nega a 

possibilidade de um ''retorno à situação miciar'. Ou, nas suas próprias palavras, 

"A postç:1o que estamos procurando não pode ser corretamente descrita como 
'equilíbrio'. pois não tem a propriedade de restaurar-se face a um choque eyentual. É mais 
apropriadamente uma posição livre de 'contradições internas' no sentido de que pxic perpetuar-se 
continuamente desde que jamais ocorra qualquer choque". (Robinson. 1952b. GGT: 26). 

Esta noção de "tranqüilidade", em que não há choques extemos nem contradições intemas - 1sto é, 

que se caracteriza pela ausência de mcerteza (ou pela realização efetiva das expectativas) seria largamente 

utilizada nos seus trabalhos postenores. inclusive no livro A Acumulação de Capital, no qual ela 

desenvolveu melhor esta noção. Por este motivo, retornaremos ao tema mais adiante. 

No que se refere aos aspectos tecnológicos, é ínteressante notar que eles entram em pauta através 

do conJunto de condições que Jean Robinson considerava necessárias (porém não suficientes) para a 

perpetuação de um processo estável de acumulação. A expos1ção destas hipóteses explicita a unportância 

que o progresso têcnJco tem enquanto elemento disruptor do estado de estabilidade e de tranqüilidade. E 

para garantir a manutenção deste estado, que por sua vez pennite a análise das principais caracteristicas do 

processo de acumulação capitalista - no sentido de identificar as relações de causalidade - que Joan 

Robinson estabelece tamanha rigidez de pressupostos. 

"A fonte mais importante de distúrbios numa economia em expansão está no próprio 
processo de mudança têcnica. que C a mola mestra da expansão. Uma desacelemçào não prevista 
no fluxo de inovações tende a causar condições de crise. e uma aceleração tende a causar um 
lxlom. particulannente quando toma a forma de uma invençào repentina e importante. que gera 
um surto de inovações a serem lCit.as". (Robinson, !952b. GGT: 57~58). 

Vale a pena destacar ainda que ela poderia ter adotado um caminho ainda mais simples, e 

certamente menos controverso, se tivesse aberto mão de qualquer referência ao progresso técnico. Não 

obstante. esta opção teria sido ínsatisfatôria, na medida em que não permitiria discutlr os efeitos do 

aumento da produtividade, característica inseparável de qualquer processo de acumulação. Mesmo assim, 

os pressupostos sobre o progresso técnico. tais como estabelecidos por Joan Robínson, garantem a 

estabilidade (sem choques externos), mas não necessariamente a tranqüilidade, na medida em que 

mfluenc1am o estado de confiança (sobre as expectativas): 



"(1) O progresso técníco ocorre a um ritmo estável. e a composição etária do estoque de 
capital é tal que requer renovações a uma taxa rcg_ular. As reservas para amortização são 
estabelecidas de modo apropriado à taxa efetiva de obsoiescência e desgaste e, tomadas como um 
todo. são contínuamente reinvestidas à medida em que se formam: 

(2) O periodo de gestação dos bens de capitaL na média. é constante. de modo que há 
uma relaçfio regular entre o investimento e a ta.xa à qual novos bens de capital se tomam 
disponíveis para uso: 

(3) O progresso técnico é. em média. neutro. no sentido de que o custo do capital por 
unidade de produto. em tennos de unidades de salário. cai à medida em que o produto por 
trabalhador empregado se eleva: 

( 4) A concorrência entre os empresários mantém a taxa nonnal de lucro constante. isto 
é. a taxa de lucro que é possível obter quando a demanda efetiva é tal que mantém o capiull 
operando à capacidade nonnaL 

(5) A proporção da renda líquida poupada pennanece constante". (Robinson. I952b. 
GGT: 26~27). 
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O que também é importante é que a discussão, neste ensaio, em torno da questão do progresso 

técnico, aparece aliada à do grau de monopólio. Sem esquecer que o tema central gira em tomo das 

vicissitudes enfrentadas por uma economia em crescimento, Joan Robinson critica a abordagem sub

consumista que se apoia na concepção de que o progresso técnico contínuo reduz a partictpação do 

trabalho na renda. E importante enfatizar que a Autora não discordava da idéta de que a propensão a 

poupar se eleva como conseqüência da redução da participação dos salários na renda (argumento, aliás, 

por ela mesma utilizado}, mas sim da afinnação de que o progresso técnico seja o causador. em última 

mstânc1a, deste processo. 

Segundo ela, não apenas não há provas de que o progresso técnico se dê às expensas do trabalho 

como, na verdade. ele tende a criar novas profissões e a gerar novas oportunidades de emprego, decorrentes 

da necessidade de serviços cada vez mais profissiOnais e técnicos. Por outro lado, ao baratear o custo dos 

bens produzidos em massa, permite, até mesmo, através da elevação do salário real (mediante a redução 

dos preços), o crescimento do consumo. ve~se, nesta argumentação, a retomada das questões que haviam 

sido sugeridas no artigo "The Long Period TI1eory of Employment", no que se refere ao impacto do 

progresso técmco sobre o nível de emprego {e agora também sobre o potencial de consumo)~ e que passa 

pela redução dos preços. Em outras palavras, ela aceita que a má distribuição da renda possa ser um fator 

contrarestante ao crescimento. O que ela não aceita é que a má distribuição da renda seja o resultado 

necessário do progresso técnico. 

Joan Robinson criticou também a visão simplista {igualmente subjacente ao sub-consumismo) que 

assoc1a diretamente a má distribuição da renda ao grau de monopólio. Para ela, o elemento importante do 

conceito de grau de monopólio, neste sentido, diz respeito à limítação da concorrência em preços, isto é, a 

elevação dos custos de comercialização: 

"Outra importante influência sobre a distribuição é a prevalência de monopólio. Aqui 
precisamos eYitar a dupla contagem, pois se o grau de monopólio for medido simplesmente pela 
razão entre margens brutas c custos primários, parecerã que decorre meramente du elevação da 
razão entre custos de capital e produto, resultante de alterações técnicas favoráveis ao capital. 
Além disso. há uma espécie de quase-monopólio que limita a concorrência em preço enquanto 
permite o livre jogo do esforço de vendas de toda espécíe (tuna pane do qual, de fato. pode ser o 



aprímommento genuíno da qualidade dos bens) de modo que são os custos. e não os lucros. que 
se elevam. O lioo de monopólio que é relevante aqui é aquele que ele\'a a taxa média de lucro 
pois e!e coloca obstáculos à maneira pela qual se pode combater um excesso de preços sobre 
custos"_ (Robinson. !952b, GGT: 36~37. grifas nossos). 

176 

O caráter monopolista. segundo Joan Robinson, pode até mesmo ter efeitos positivos, na medida 

em que a expectativa de usu:fruir lucros "extraordiillirios" pode constituir-se numa indução à adoção de 

movações técmcas. Isto não significa, porêm, que seus efeitos negativos sejam negligenciados pela Autora: 

··É possi~,·el que a perspectiva de usufruir de um monopólio. ao menos temporariamente. 
seja necessária para induzir algwnas inovações. e na medida em que isto estiver correto. há um 
elemento de lucro monopolista no 'preço de oferta necessário' de alguns bens. No entanto. uma 
elevação da taxa de lucro decorrente. por exemplo. de uma elevação do investimento mínimo 
necessário para novas técnicas {que eleva os riscos c reduz o número de empresários que podem 
comandar o financiamento requerido) reduz a participação dos salários no produto líquido do 
mesmo modo que uma elevação dos lucros feita de fonna nefasta". (Robinson. 1952b. GGT: 36· 
37. grilOs nossos). 

Para Joan Robinson. mesmo que haja uma tendência à ele\'âÇão do grau de monopólio, e ainda que 

isto ocorra independentemente do progresso técnico, não é possível concluir-se que este processo levará 

mevitavelmente a urna situação de sub·consumo, pois, em geraL ocorre também ltm fortalecimento dos 

sindicatos, cuja ação ê, justamente, a de garantir capacidade de consumo aos traballiadores. 

"Há razões independentes da natureza do progresso técnico pelas quais se pode esperar 
que o monopólio aumenta com o passar do tempo. Em muitos ramos algumas firmas. escapando 
da degenemção dcscríta por Marshall. crescem gradualmente e engolem as menores. E em 
muitos ramos a fusão ou os cartéis formados para mera autodefesa durante um período de excesso 
de capacidade persistem para sempre (ainda que alguns se desfaçam quando a prosperidade 
mlta). 

Mas ainda que haja uma tendência ao crescimento do monopólio ao longo do tempo. há 
uma poderosa força que age em sentido contrário. que é o desenvol\imento dos sindicatos. que 
persuadem os monoÇK>listas a repassar parte dos seus lucros aos trabalhadores. na fonna de 
sal:irios c subsídios. para evitar a paralisação das atividades". (Robinson. 1952b. GGT: 36·38). 

A ngor, este ensaio não constitui um modelo teórico (como o que a Autora propõe em A 

Aqmmlação de Capital). Trata-se mais de uma espécie de listagem preliminar de todas as variáveis (e suas 

inteNelações) que devem estar presentes num modelo e das dificuldades de tratar estas variáveis como 

constantes- Uma delas, e talvez a mais importante, é a que diz respeito ao papel exercido pelos preços, cuja 

vanaç:ào tem uma influência perturbadora no processo de acumulação. A descrição dos efeitos que uma 

variação dos preços exerce sobre o processo de acumulação leva em conta três categonas de renda: os 

empresários, os rentistas e o trabalhadores: 

''Uma elevação no nivc! geral de preços. como a que ocorre quando as taxas nominais de 
salário crescem acima da produtividade, reduz o poder aquisitivo da renda dos rcntistas. 

A caractcristica da renda dos rcntístas é que ela é fixada. por contratos de longo prazo. 
em termos nominais___ A vantagem de uma redução do seu ,-alar real é apropriada 
principalmente pelo lucro líquido. a categoria de renda que tem maior propensão a poupar: 
portanto uma redução da renda real dos rcntistas tende a reduzir o consumo. Ao mesmo tempo. c 
pela mesma razão. o peso das dívidas dos empresários se reduz e a oferta de financiamento 



aumenta. Por outro lado, a 'ilusão monetária' dos contadores e os requisitos legais que fazem com 
que os empresilrios mantenham o \·a!or do seu capital intacto em termos nominais ao invés de em 
termos reais. tende a reduzir a parcimônia. 

A expectativa de custos crescentes no futuro estimula o investimento. pois os bens de 
capital criados agora durarão até um futuro no qual se espera que seu valor seja maior. Uma 
e:tpec!atíva de prews crescentes. mais ainda. faz com que os consumidores comuns ajam como 
empresários e 'invi~tam' em estoques de bens duráveis. Uma expectativu de preços fortemente c 
repentinamente crescentes precipita a hiper-inflação e põe em risco a estabilidade da economia 
mas uma vaga impressão geral de que os preços no futuro têm mais probabilidade de aumentar 
do que de cair dá um impulso à demanda efetiva. 

Uma redução de preços. tal como a que ocorre como resultado da produtividade 
crescente com taxas de salário nominais constantes e uma taxa de lucro constante. comparada 
com um nível de preços constante {taxas nomiru.üs de salários crescendo com a produtividade) 
aumenta a participação dos rentístas na renda às expensas do lucro e ponanto é relativamente 
favorável ao consumo e desfayorávc! à oferta de financiamento. mas neste caso a 'ilusão 
monetária' tende a aumentar a parcimônia. 

Uma queda das taxas de saláríos nominais acentua estas influências. c se for muito 
rápida. pode desestabilízar a economia causando uma crise financeira. 

Uma expectativa de futura queda das taxas nominais de salário restringe o consumo e o 
investimento e estabelece um freio sobre a acumulação. o efeito inverso de uma expectativa de 
salários crescentes". (Robínson. 1952b. GGT: 55~57). 
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A citação acima é propositadamente longa e a complexidade das relações descritas certamente 

JUStifica o motivo pelo qual, em A Acumulação de Capital, J.oan Robinson adotou a hipótese concorrencial, 

em que pesem todas as suas considerações sobre o caráter intnnsecamente "'monopolista" da orgamzação 

industrial num sistema capitalista. 

Resta amda um último comentário a fazer sobre este ensaio, e que diz respeito à tentativa de Joan 

Robinson de estabelecer alguma relação entre o progresso técnico e uma teoria do cido. Sua posição 

quanto a esta questão era de um certo ceticismo, jâ que considerava controversa a detenninação de qual o 

·'clima" mais apropriado ao surgimento de inovações: 

.. Há espaço para controvérsias sobre se C a atmosfera estimulante de um boom ou a 
concorrência desesperada de uma recessão a situação que mais contribui para as inovações 
(embora haja -poucas dúvidas de que uma recessão combinada com acordos para restringir a 
concorrência não conduza ao progresso). De qualquer modo, algum progresso técnico ocorre 
durante a recessão". (Robinson. 1952b. GGT: 75) 

E, mais à frente: 

"Tenho a impressão de que nas teorias que se propõem a encontrar um mecanismo de 
ciclo nwna economia de empresas privadas o capitulo mais fraco é sempre aquele que trata da 
retomada a partir da nxessão. E me parece que isto não é casual. Me resen·o o direito de duvidar 
(embora hesitantemente e com reservas) que tenha havido um cicio - isto é. um movimento 
cíclico que se autoperpetua. como algo oposto a uma série de flutuações que se devem à 
propensão de uma economia de empresas privadas a exagerar em suas respostas. em qualquer dos 
sentidos. às O[Xlrtunidades e mudanças da história. à medida em que ocorrem" (Robinson. 
l952b. GGT: 76) 

Antes de passarmos ao ensaio específico sobre o progresso técnico, amda do livro de 1952, é 

prectso fazer referência a um outro artigo, publicado no mesmo ano, intitulado "The Model of an 

Expanding Economy" (1952g}, que foi reproduzido no segundo volwne dos seus Collected Economic 
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Papers_ Trata~se, segundo Goodwm (1952), de uma vanação do ensaio que acabamos de analisar e, 

segtmdo Tumer (1989: !05), do artigo que verdadeiramente deu micio à controversia sobre a teoria do 

capital - a despeito de Harcourt atribuir este papel a outro que seria publicado um pouco mais tarde. 

intitulado "The Production Fw1ction and the Theory of Capital" (1953-54). Para a própria Joan Robinson, 

porém. "The Model of ao Expanding Economy" relacionava-se, aparentemente, mais a uma discussão 

genérica dos problemas do crescimento, do que aos trabalhos relativos à famosa controvérsia 13 , De 

qualquer manetra, não hâ dúvida que neste trabalho Joan Robinson demonstrava preocupação em 

encontrar. referida à questão do crescimento econômico, uma defmição e uma medida de capital que fosse 

satisfatória. 

Joan Robinson analisou e ctiticou vários modelos de crescimento ~ dentre os quais citava 

nominalmente O Capital, de Marx; Cassei (The l11eorv of Social Economy, de 1918); Domar CExpanston 

and Employment", de 1947) e Harrod (Towards a Dvnamic Economícs, de 1948 e '':'\ates on the Trade 

Cycle Theory" de 1951), propondo corno alternativa uma abordagem na qual o progresso técmco, e 

particularmente, uma categoria específica de progresso técnico acabasse funcionando como "variável de 

ajuste" para um crescunento estáveL O ponto de partida do artigo era a afimmção de que todos os modelos 

de crescnnento se onginam de uma mesma proposição matemática - "Quando se adiciona uma proporção 

constante da renda ao capital. a cada ano. e quando a razão entre capital e renda e constante. a renda 

se expande conrinuamente a uma raxa proporcional constante" (Robinson, 1952g, CEP2· 74)- e que, 

portanto, embora possam ser constmídos com base em pressupostos diferentes e desenvolvam argumentos 

diversos, não se deve estranhar que cheguem aos mesmos resultados, pois isto decorre do fato de que tanto 

as hipóteses quanto os argumentos são apenas diferentes ma.netras de conferir aplicação econômica a esta 

mesma relação matemática. 

Para ela, tais modelos de cresctmento podem ser considerados como tendo dois significados 

simultâneos: por um lado, sustentam que não e impossível, inerentemente, que o sistema capitalista esteJa 

em expansão crescente (ou seja, negam a idéia de que o capitalismo seja um sistema fadado ao 

desaparecimento); pelo outro, eles mostram também, e através da explicitação das condições necessárias 

para que a expansão seJa continua, que não existe, íguahnente, qualquer tendência automática para a 

continuidade do capitalismo. 

Para Joan Robinson, a questão central era menos a de provar uma ou outra destas duas 

proposições, e muito mais a de se especificar as condições sob as quais o sistema pode se expandir 

continuamente, e, principalmente, quats os mecanismos que asseguram a continuidade destas condições. 

Ela mesmo elaborou um exemplo numérico, apenas para concluir que "isto é até onde a matemtitica pode 

nos levar. Precisamos agora inquirir sobre as jórças motivadoras que mantém a economiafimcionando 

sobre os trilhos construídos pelas condzçlks que estabelecemos'' (Robinson, 1952g, CEP2: 79). 

Neste sentido, a dificuldade não está na escollia das condições de estabilidade. e sim no grau de 

mea!ismo que elas carregam. Pode-se dizer que o argumento que ela desenvolve neste artigo, e que se 

13. A.~~ rt:Spcito. v.:ja-sc o que ela di7, em R1lbinson (1960k). a introdução ao s.:gundo volume de seus Colkcted fumomic Papem, que reproduz o 
""Ibe .\lodel of an E:1;panding Ecmomy" 
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tomana recorrente em sua obra, traduz uma concepção pretimmar do que ela viria chamar de "estado 

mítico" dos negócios: 

.. a acumulação perpetuamente estável não é inerentemente impossível. O argumento a 
seguir propõe-se a mostrar que as condições necessárias pelo modelo sflo improváveis de serem 
encontradas na realidade". (Robinson_ 1952g, CEP2: 80). 

Para ela, nem a proposição derivada de Marx (segundo a qual os capitalistas investem porque 

precisam acumular) nem a visão de Cassei (para quem se há poupança, há investimento, porque "poupança 

é investimento"), nem a concepção de Domar (que se baseia numa "espécie de fé coletiva') e nem mesmo o 

pnncípio do acelerador de Harrod fornecem respostas satisfatórias à pergunta do que é que mantém a 

economia fimcionando com estabilidade1
-l. A crítica ao pnncipio do acelerador, em particular, deriva do 

fato dele gerar um sistema cronicamente instâvel 1 ~ 

Embora não seja exatamente perturbada pelo caráter instável do sistema, e sim pelo que se oferece 

como explicação desta característica, a critica mais contundente de Joan Robinson demonstra claramente 

seu ceticismo quanto à possibilidade de se elaborar uma teona do ciclo econômico, particularmente aquela 

na qual o ''ciclo" seJa concebido como movimentos em tomo de uma tendência de crescimento estável. Seu 

cetictsmo se apoiava no "realismo" das condições efetivas de desenvolvimento econômico. 

"Mesmo que não haja qualquer falha sistemática em qualquer das condições requeridas 
pelo modelo, ainda resta uma objeção maior. A história e n geografia apresentam uma economia 
em desenvolvimento com todos os tipos de acasos e mudanças ~ alguns favoráveis c outros 
dcsfavor:h·eis à acumulação - de modo que o desenmh:imento não pode seguir um curso estável 
por muito tempo. mesmo que est~jam presentes todas as condições iniciais. E o simples fato de 
que o desenvolvimento real é emitico destrói as condições básicas para um dcsenYolvimento 
suave (Robinson. 1952g. CEP2: 8-1-). 

l4. Em ~uas palavras; ·'.\'o esqHema Je Marx os capualmas estâa m)e!Ws o ttm<l íorle pressão para ocwmúar. Só se pm1pa com o O~!lmvo Je 
!nwJ,\/Jr e. r:nseJ á varie. roda a poupança e mvesl<dtJ. Para Cassei poupança e mveswnema. Aias para aqueles que res.\'JHC<Iaram os moddvs 
50ÍJ a mrhulncw de. Kernes. a exwêncJa de parc1môma não garante. de forma <>iguma. que os mvest<menlos ocorram. Devem porranto co/ocar
w a sei:mue quesla'o:< como se pode conceber a acarrênc1; de acumulação perpima'' ... Domar cmmdera que o mvesllmenw continuo requer 
uma esoecw de f/j co/enva. Cada cap11a/Jsla acha que vale a {X'na mw.wr a raxa apropnada. desde que todos os outros ,laçmn o mesmo. e 
;maua~w coda um ddes ocrednar que os aurros connmwrão arà:e-lo, ele mesmo commuará a mvestlr" (Rohinson. l952g. CEP2: 79). \bis i 
Jf~tc, da cootinua sua <..mica a Domar: ··xa vmio de Domar, a pnnctpal o.?,-eção ás condições reqHendas pelo modelo de respetw á JOrça 
mouvadom qu~< mantém a acumulação. Uma reduçi"io do esrado de conjiança, oN a mera wndlincw de que cada caprtalwa espere para ver o 
quem OHim.fjàrão. já:; cessar o mvest;men/0". (Robins.m. l952g, CEP2: 84). 
!5. "Hartod basew·se no 'pnncipm do acelerador'. A e!evaçilo da taxa Je produção 'md1c' o crescimento tio estoque de cap11a/ que a wrno 
possÍvel. fsto. por wa \"f".::". apma-se na VI.\'ÕO de que. enqucmta os cop11aitstas. coletivamente. mantêm a cxpansão do (!.Jtoque de capital à I<I.W 

m!<Jassárw. ei~s esl<lrâo 'smtsr~tros'. "conllmwrão a fO::J-Io .... L"ma ve:: que !iarrod u1á preso ao 'prmcípw tio aceitOn.!dor'. ei<l dm·e considerar 
seu srswma cromcamente ms/ávd. Q1wlquer ei~variÍo emnrual da ptoduriio oc1ma da wxa 1;1dequado às condições do modelo 'mdu::' umn taxa 
dv mvest1menw mmor. e )!t?ra um hoom que não pode durar. e portanto prec;pila uma depressüo". (Robinsoo. 1952g. CEP2: 79). E mms adumt~: 
··o bJ,:ho-papào de !farrot! é uma fOrma modificada do Dw JoJui::::o Final. Eie concebe uma má:nma taxa pos,livd de cres~mwmo da produçâu, 
dada oor uma wxa de cresc11nemo da populiwão emprewive/ e pela wxa de crescmwmo da produção per camta decorrente do progres.so 
técmc~J m 1sto ele chama de taxa natural de cresc1menro - um uso mio nmurai da lmguagem). Ele espera que no futuro esta milxtm11 ta:r:a 
pmsiw:l de cres;;;mw.nto Cillrá abao:o da wxa que corresponde à ta.m de acumuiaçâo que \~nha ocorrendo no pmsado. de modo a estcd>elecer w 
mndJções crômcas da t!l(ore.~sào, a m'io ser q><e le engendrem poli/Ials que \~sem ou a reduz1r a parc1mómn ou a manter a m::óo 
cap11aiipraduto crescente". (RobinS\1!1. J952g. CEP2: 79). O "Dia do Juiro FirJal" ('!"'J uma releri:ncia il critica que Pigou cksenvo!veu em sua 
r~a da T~'üria Cn'TIII &. Ke~ncs. na qual atribuía a K...}nes a visão de- que- uma "'-""JOmia com popu!~?o a;tacionária " um corpo lixo de 
<.xmhe:.:im<t~to t=lológioo não seria capal,de manter o inv<:mimem.o sua taxa de lucro fosse ootJst.ante. Veja-se RobiiiSl~l (l952g, CEP2: 81. 2n). 
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Ao mesmo tempo em que desconfiava da possibilidade de elaboração de uma teoria do Ciclo 16
, Joan 

Robinson explicitou criticas mais gerais. Uma delas dizía respeito não apenas aos pressupostos de 

proporcionalidade inter e intra~setoriais, mas tambcim inter-temporats: 

Primeiro. o estoque de bens de capital espedficos de Yários tip:Js c a oferta de tip:>s 
particulares de mão-de-obra existentes a qualquer momento foram moldados pela história 
passada da demanda c-. em geraL não são perfeitamente compativeis com a demanda corrente. 
Isto destrói a condiçilo básica do modelo, de que a capacidade produtiva nos vários setores [e 
ramos! se ajusta à díYisão da demanda entre seus produtos". (Robinson. J952g. CEP2: 8-+-85}. 

A segunda se referia às expectativas: 

" .. quando os capitalístas sabem que é p:>ssívcl que ocorram distúrbios imprevisíveis. a 
inércia da economia é destruída. Quando apenas o estado presente dos negócios é certo. ele tem 
uma influência indeúda sobre o comp:>rtamento. Portanto. quando a produção se expande. por 
qualquer razão. relativamente à capacidade, os capítalístas tendem a se comportar como se 
esperassem que o conseqüeme alto nível de lucros se mantivesse no futuro, e tendem a planejar o 
investimento de acordo com ísto. Enquanto ocorre investimento. os lucros são altos: mas o 
aumento da capacidade que está sendo criada está fadado a levar a que a taxa de lucro caia a um 
nível inferior ao niYel que gerou estes investimentos. Portanto. a acumulação só pode ocorrer 
mediante uma série de OOoms intercalados por depressões. Se a economia não se desenvolveu 
suavemente no passado. seni incapaz de fazê~lo no futuro.. O Sr. Harrod concebe a 'taxa 
garantida de crescimento' que preenche as condições do modelo aritmético como uma trajetória 
que a economia constantemente atravessa e re-atravessa à medida em que avança. Mas. se o 
nosso argumento anterior estiver correto. a não ser que a economia já esteja sobre a trajetória. 
essa trajetória nào existe". (Robinson. l952g, CEP2: 85, inclusi\·e nota de rodapé). 

Assim, Joan Robinson concluia: 

"Parece que é um erro procurar por uma teoria do ciclo econômico concebida em termos 
de oscilações em tomo de uma tendência de crescimento estáveL pois uma economia. para a qual 
o crescimento estável é possíveL é diferente. em sua estmtura interna. de uma economia sujeita a 
oscilações. A conexão entre o ciclo e a tendência é simultaneamente mais intima e mais 
complicada do que qualquer uma das que. Mé agora. foram estabelecidas por uma teoria 
sistenultíca". (Robinson. 1952g, CEP2: 85). 

Mas, sem dúvida. a parte mais interessante e ilustrativa da vísão que a Autora tinha sobre este 

tema é a que foi complementada para a publicação do artigo no segundo volume de suas coletâneas, na 

forma de "pós-escrito", por volta de 1960: 

«Eu esqueci. quando escrevi o acima. que o primeiro uso. em sua forma moderna. de 
uma taxa de crescimento do capital derivada da razão entre poupança e renda c da razão entre 
renda e capitaL foi feito p:>r Keynes. em seu Galton Lecture (in Eugenics Review, vol. XXIX. no. 
L 1937). Enquanto isso, muitos outros modelos foram criados. O meu próprio modelo difere da 
maioria deles pelo fato de eu não me basear em qualquer relação fixa. para o longo prazo. entre a 
indução a investir e a taxa de lucros". (Robinson, 1 952g. CEP2: 85). 

16. A ín~i&fuda ~'111 mutctonar o cctici.\-nto de J()an Robinson quanto a p\l5síbilidad<: de se elaborar-uma t.:oria do ddo ec\llJómico reladona-se il \Úão 
aqui delmvolvida de que. ~n A A<.."tlmu!acão d<- Cnpita!, n Autora propõe uma teoria do mo\Ímmto do sistema capitalista, que não é uma t..'tlria do 
~ido. jli qu<~ esta exigiria uma discussão de sua regularidade. 
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A passagem é ilustrativa porque é justamente o fato de Joan Robinson não se basear numa 

"relação fixa. para o longo prazo. entre a indução a investir e a taxa de lucros", que ela, ao mesmo 

tempo em que preserva a relação de causalidade entre estes dois elementos. não se propõe a construir um 

modelo '·matematizável". Na conclusão do seu artigo, ela estabelece as linhas germs de análise que iria 

desenvolver no seu livro A Acumulacào de CapitaL Estas não se fundamentam numa dada relação entre 

taxa de lucro e taxa de investimento, mas na concepção mais geral de que, enquanto houver interesse em 

mvestir por parte das firmas - e em vista do seu anseio competitivo de crescer à frente das demais, o 

mvestimento ocorrerá. Em particular, é ímportante destacar que o progresso técnico, ou mais precisamente, 

as diferentes modalidades de inovaçào, passam a constituir uma espécie de "vanável de ajuste", tomando a 

fonna necessária para que as firmas que quetram investir possam fazê~lo. Ou seja, elas podem adotar 

"inovações intensivas em capital", podem "aprofWldar o investimento" ou ainda "elevar o seu grau de 

mecamzação". 

"Eu diria que. quando as condições 'naturais' são tais que o crescimento estável é 
possível. ele se realizará de forma bastante aproximada. se a propensão a acumular capital que 
decorre da luta competitiva entre as finnas capitalistas, cada qual desejando crescer mais rápido 
que as outras. for suficientemente alta. :Não há perigo de ser 'alta demais'. Uma alta propensão a 
investir tende a acelerar a taxa 'natural' de crescimento fazendo com que as fimtas se tomem 
mais ávidas por adotar aprimoramentos técnicos. Se não houver progresso técnico neutro 
!.u.ticicnte para absorver a taxa de investimento desejada. as firmas podem se preparar para 
aceitar inovações com viés imensivo em capitaL c quando isto tiver continuado por tempo 
suficiente, a razão capital/produto se terá elevado o suficiente para que a taxa estável de 
crescimento dali em diante absorva a taxa de investimento desejada. Se isto não for suficiente. 
ainda existe a possibilidade de 'aprofundar' o investimento de modo a elevar o grau de 
mecanização a qualquer fase do progresso técnico que. novamente. pode ser concebido como 
continuando até que a razão capttal!produto tenha se elevado ao tamanho requerido". (Robinson. 
!952g, CEP2: 86. grifas nossos!. 

Ê importante frisar que as duas últimas citações foram escritas por volta de 1960. data da 

publicação do segundo volume dos seus CoUected Economic Papers_ Os termos grifados indicam que nessa 

época Joan Robinson já hav1.a incorporado o resultado de suas reflexões sobre o progresso técmco que 

seriam sistematizados posterionnente ao livro de ! 952. Os termos grifados indicam também que diferentes 

"tipos de progresso técnico" têm a capacidade de servir de vanável de ajuste, para pem1itir que ocorra o 

mvestimento quando houver interesse por parte dos investidores. As diferentes alternativas de ajuste, que 

Joan Robinson utilizou neste post~scriptum, eram as categonas que ela começaria a explicitar e a 

desenvolver no ensaio "Notes on the Economics ofTechnica1 Progress", que analisaremos a seguir. 

Antes, porém, e importante destacar ainda que Joan Robinson, mais uma vez, reconhece não estar 

propondo um modelo completo, e, que, apesar de suas críticas ao multiplicadorwacelerador, decorrentes de 

sua posição de que não existe uma relação fixa entre a indução a investir e taxa de lucro, ela o utiliza. não 

como um valor a ser calculado (e muito menos dado}, mas como um conceito que estabelece relações de 

causalidade: 

"Embora eu sustente que não faz scntído posiular~se uma função da indução a investir de 
longo prazo em termos de uma taxa geral de lucro. considero natural supor que um awnento dos 



lucros prospectivos acima do que eles têm sido no passado recente estimula o mvcstimento e adia 
o sucateamento das fábricas, enquanto que uma queda dos lucros prospectivos freia 0 

investimento c acelera o sucateamento. Ponanto. não vejo qualquer dificuldade em mtroduzir 
flutuações do tipo multiplícadONlcelerador na história do desenvolvimento a longo prazo. Um 
modelo mal amarrado deste tipo me parece um instrumento mais útil para interpretar a história 
econômica do que aqueles nos quais se espera que um conjunto particular de equações se 
mantenham por séculos". (Robinson. 1952g._ CEP2: 86-87). 
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De todos os ensaios publicados no livro f.. Generalização da Teoria Geral e Outros Ensaios. sem 

dúvida o que nos mteressa mais de perto é o intitulado "Notes on the Econmmcs of Technica! Progress" 

( l952.c). Neste, a Autora desenvolve a tipologia das inovações anteriormente adotada em "The Long Period 

Theory of Employment" de 1936, e em "The Classi:fication of Inventions" de 1937-38 Esse 

desenvolvimento consiste basicamente em considerar que o processo de acumulação e, em particular, o 

progresso técnico, tende a alterar a rentabilidade dos diversos investimentos (passados, presentes e 

futuros), mclusive assimetricamente. Ela também mtroduz novas categonas de inovações, com as qua;s a 

relação entre tipos de progresso técnico e nível de emprego deixa de ser uma relação direta. Neste ensaio o 

enfoque principal é o do impacto das inovações sobre a distribuição da renda. 

''Notes on the Economtcs of Technica! Progress" é um ensaio complexo. Nele a Autora avalia o 

lmpacro do progresso técnico sob diferentes ângulos: a taxa de lucro, o mvel de salários, o volume de 

investimento, o nível de emprego, e passa a considerar que, em geral, a inovação altera as caracteristicas 

físicas dos bens de capital. O trabalho se inicia com um rápido resumo da noção de progresso técnico 

se-gundo o "sistema convencional da produtividade marginal'', sistema que parte do pressuposto de que "em 

um dado estado de conhecimento", existe uma série continua de combinações de fatores de produção que 

podem ser utilizados para produzir um dado nivel de produto. A combinação a ser escolhida é aquela que 

minimiza os custos de produção, dados os preços dos fatores. Deste modo, se houver uma variação dos 

seus preços relativos - o que implica uma variação do custo de produção ~ escolhe~se uma outra 

combinação de fatores que, aos novos preços, minimizem, novamente, o custo de produção. Na abordagem 

tradicJOnal, a invenção (ou inovação) aumenta o conhecimento tecnológico e se diferencia da adaptação, 

que e apenas uma adequação do processo produtivo aos novos preços relativos, para um dado nível de 

conhecimento que não se modifica. 

A primeira das observações de Joan Robinson dirige-se ao fato de que, em geral, a distinção entre 

''invenção" e "adaptação" não é clara. Por isso, ela adota explícita e claramente o tenno "inovações" no 

sentido schumpetenano, entendido como "mudanças nos métodos de produção, independentemente de 

serem decorremes de novas invenções ou de qualquer outra aLteração das circunstâncias" (Robinson. 

l952c, GGT 79-80) 

Assim, cada método de produção refereNse a uma combinação específica de fatores que, 

combinados, produzem um dado nível de produto: e uma inovação ~ isto é, uma mudança do método de 

produção ~ consiste em qualquer mudança, desde a adoção de uma combinação diferente de fatores, até a 

adoção de novas tecnologias que resultam de descobertas tecmcas ou de subprodutos do desenvolvimento 

científico ~ o que implica a inclusão, no conceito, do uso de outros fatores e/ou a produção de novos 
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produtos. Ou seja, Joan Robinson propõe aqui que qualquer alteração do método de produção. 

independentemente dos motivos pelos quais tenha sido adotada, deve ser entendida como uma inovação. 

Esta generalização da noção de inovação tem dois aspectos interessantes. O primeiro, mais direto. 

é que ele anula a diferenciação que se faz entre um "deslocamento ao longo da função de produção'' de um 

''deslocamento da função de produção''- ou a distinção entre "escolha da técnica'' e "mudança da técnica". 

Poder-se-ia dizer que "qualquer deslocamento" identifica uma inovação. Entretanto, como veremos mais 

adiante, ela manterá essa distinção para efeitos analíticos. 

O segundo é que, na visão da Autora, os motivos pelos quais um empresário introduz um novo 

método de produção podem ser os mais variados. Ele pode fazê-lo com a intenção de introduztr-se num 

mercado que ll1e permaneceria :fuchado se utilizasse as técnicas existentes -como as protegidas por patentes 

-ou para aumentar seu poder no mercado em que já atua, usufruindo de vantagens monopolistas, ou ainda 

para explorar uma pos1ção monopsonista através do barateamento dos fatores de produção que utiliza. 

Mesmo que o novo método de produção seja, em essêncta, apenas um aprimoramento do velho 

método, ele se constitui uma inovação do ponto de vista do empresário em questão_ Para Joan Robinson. 

uma movação e adotada com o intuito de "reduzir os custo.'i" por unidade de receita", o que significa tanto 

o objetivo de reduz1r custos quanto o de elevar as vendas - mesmo que o aumento das receitas seja 

decorrente da capacidade do empresário de "convencer seus cliemes que o produto do novo metodo é um 

aprimoramento de bens existentes [não necessariamente verdadeiro] e possa. portanto. cobrar um preço 

mais alto" (Robinson, l952c, GGT: 80). 

Em geral, as inovações não se configuram necessariamente na introdução de produtos totalmente 

novos e desconhecidos no mercado. Esta concepção está implícita na adoção, por Joan Robinson, do 

princípio do custo total como norteador da detem1mação dos preços, Trata-se da variante kaleckiana do 

prmcipío do custo total. uma vez que ela considera também a influência dos preços dos produtos 

" concorrentes · 

"O preço do produto é fixado em relação aos preços dos seus substimtos mais próximos 
(um pouco abaixo para obter vantagens competitivas. um pouco acima para explorar a demanda 
pela no\·a qualidade). Mesmo que o produto seja totalmente diferente de qualquer outro 
anteriormente conhecido (e n:1o um mero substituto, como o ra,·on ou o nvlon). ainda assim deve 
pertencer a algwna categoria ampla de lx::ns que servem ãs necessidades humanas. como 
alimento. transporte. diversão ou luxo. e seu preço pode ser estabelecido à luz dos preços de bens 
concorrentes. ainda que não seja muito próximo a nenhum deles"_ (Robinson, 1952c. GGT: 81). 

As vantagens usufruídas pelo empresário inovador não são, todavia, pennanentes. Sendo a 

movação bem sucedida, ele obtém receitas líquidas, para um dado volume de vendas, maiores do que os de 

seus concorrentes que utilizam as técnicas mais antigas. Mas, na medida em que o novo método se difimde 

e/ou é copiado pelas empresas nvms, o preço, segundo Joan Robinson, se reduzirá ao novo nível dos 

custos. Segundo a Autora. os defensores da teona do custo total argumentariam que, desde o início, o preço 

tena sido fixado nestes tem1os. Mas, para ela, se 1sso fosse verdade. o inovador teria que estar expulsando 

!7. Para uma wmpara<?o e discussão sobre as fOnnu!ayões matemáticas do principi<.> do custo tO(a! segundo L1bini c Kaleclú veja-se Hdler ( !99!c)_ 
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do mercado todos os seus r:ivaís, algo que ele só faria se tivesse capacidade produtiva suficiente para suprir 

toda a demanda, ou se estivesse disposto a impor um racionamentos aos seus clientes. 

Aqui, Joan Robinson parece ter uma interpretação demasiadamente rígida do que se propõe como 

principio do custo total: para ela, este princípio estabelece uma relação direta e imediata entre preços e 

c.ustos, enquanto que o que ela propõe é que, ao lado desta relação, e relativizando-na, existe um 

componente que considera também a capacidade produtiva vis-à-vis o tamanho do mercado 1
g Neste 

sentido, poderia interessar à empresa inovadora manter seus concorrentes (quando não fosse capaz de 

suprir a totalidade da demanda pelo produto, ou quando isto não fosse rentável) e, ao mesmo tempo, auferir 

lucros extraordinários. É o que se pode depreender da passagem abaixo: 

"Se o inovador tiver alguma vantagem que outros empresários não têm (além da de ser o 
primeiro usuário do novo método). é provável que seu lucro continue sendo superior ao dos 
demais. Mas se o novo método for aberto para todos. os rivais do inon1dor- pressionados por sua 
concorrência ou atraídos pelo espetáculo de seus lucros. imitarão seu método. possivelmente 
depois de um período de perdas ou de lucros reduzidos. enquanto continuavam a usar a técnica 
agora obsoleta Mais cedo ou mais tarde. o preço se reduzirá ao novo nível dos custos. .. Os 
expoentes d.'l teoria dos preços do 'custo total' poderiam argüir que o preço é fixado desde o início 
neste nível: mas neste caso. o inovador estaria expuJsando todos os seus concorrentes. e a não ser 
que a capacidade produtiva à sua disposição pudesse aumentar imediatamente e o suficiente para 
dar conta de toda a demanda p:>r seu produto, ele teria que racionar seus consumidores ... Se a 
indUstria for competitiva. no sentido amplo. os lucros excessivos são eliminados e o inovador (a 
não ser que neste ínterim tenha criado algo novo). depois de algum tempo. estará de volta à 
posição inidal"_ (Robínson. 1952c. OGT: 8L inclusive nota de rodapé)' 9

. 

A expressão "volta à posu:;ão inicial" significa a perda da capacidade de auferir "lucros 

excesstvos" Isto, no entanto, não quer dizer que o esforço inovador tenha sido em vão: 

"Pode parecer que ele poderia ter se poupado problemas. se não tivesse inovado. Mas ele 
auferiu lucros anonnais por algum tempo. Além disso. pode ter acreditado que se não tivesse 
inovado. outro teria. de modo que no final ele teria sido compelido a introduzir a inovação do 
mesmo modo. sem a vantagem de ter sido o líder. .. Esta visão do processo de inovação é derivada 
de Marx \"Ía Schumpeter. Parece ser a que melhor corresponde à e;~;pcriência". (Robinson. t95k 
GGT: 81~82. inclusive nota de rodapé). 

É interessante ressaltar que, para Joan Robinson, as movações que visam reduzir custos de 

produção ocorrem mais velozmente quanto maior for a competitividade do ramo, e isto porque são movidas 

mats pelo temor da perda do que pela expectativa de ganhos, uma expressão que ela usa bastante: 

"Uma vez que o medo da perda é mais poderoso que a esperança de ganho. parece 
provável que inovações redutoras de custos são feitas de modo mais rápido em ramos 
competitivos do que em ramos monopolistas~ tudo o mais i~:,rual". (Robinson. 1952c, GGT: 82). 

l:S. Labini !l956). ao di$utir ··o !otig>> caminho r~-rcorrido'" pdo principio do cmto \JJUII. vis·il-vis o principio marginal da maximi1.açiio do lucro. 
d<."SU!cu que Joan Robim<"lll (~ ta.mb6n Cl!aml:><.-rlin) n~o coosid<.-,:avll que ""'1..-:s pri:ncipíos lbssem <1p<W.OS- crnbom niio úv<:>Jse oonseguid<>. at.i <llllão, 
com:truir uma p!lllli: crnre eles. 
!9. r: inleressm-Jte dJamar a &.:nção. novamrnte. para a semelh:mça dos arguma1tos & Jonn Robinsrn l"mn as no~"ÕCS de ·'pre,:os de expulsão" c 
"pr~ de e.'>.<..-luiião"" de L--.bini. L--.bini correspoodeu-se com Joa11 Robinson em tomo do tema do papel do oligopólio na dctenninação d\lS preços e 
wa relnç:lo wm o pmgrcsw tOCníco. !:nfelü:meme. <'Sta corresp<!lldffi<:Ía não par<= ter sobrevivido <llltre tls documentos do King"s College da 
Urüvmidade de C:unbrídge-, Existe apenas Ulllil breve referà1cia a rue respeito ('ffi Labini (1956: 138. n 15). 
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Há vános elementos para os quais se deve chamar a atenção nestas citações. Em pnmeiro lugar e 

mais 1mportante, a idéia de que a inovação e adotada com base em expectativas sobre o futuro (de lucro ou 

de perdas), e não simplesmente como reação a um evento do passado ou mesmo do presente, como supõe a 

teoria tradicional, para a qual o principal estimulo à inovação é a alteração dos preços relativos de fatores ~ 

ou de sua disponibilidade, o que de alguma maneira se reflete nos preços. Em segundo lugar, a idéia de que 

pelo menos no inicio, o empresário inovador ~ e neste sentido, líder- estabelece o preço do seu produto de 

modo a obter vantagens monopolistas, mas ainda assim levando em consideração o tamanho do mercado, a 

capacidade produtiva de seus concorrentes e, em particular, os preços dos produtos rivais. Além disso, 

mesmo quando não é possível manter estas vantagens indefinidamente, seja como decorrêncta de um 

processo de difusão e tmitação, seja como resultado de obsolescência técnica propriamente dita, o inovador 

obtém, ao menos temporanamente, vantagens de first~comer. Em particular, mesmo quando o empresâno 

perde estas vantagens, a "volra à situação imcwl" não significa que perdeu seu tempo, pms enquanto foi 

capaz de usufruir delas, obteve lucros que de outra fonna não tena auferido. Em terceiro lugar, a idéia de 

que a pressão da concorrência está representada não mais apenas pela política de preços, mas também pela 

possibilidade da inovação ser ou não adotada (imitada) ou mesmo suplantada pelos demais empresânos. 

Estes pontos porém, não foram desenvolvidos de forma sistemática pela Autora. Em geral, eles só 

aparecem marginalmente, ou na discussão das conseqüências do relaxamento das hipóteses restritivas. 

Mas, embora não tivesse discutido os deterrnmantes do progresso técmco, Joan Robinson analisou seu 

nnpacto sobre a distribuição da renda. através dos seus efeitos sobre os vários elementos dos custos. Neste 

sentido, pode~se dizer que suscitou uma certa mudança de enfoque relativamente aos seus textos antenores 

sobre o mesmo tema, Naqueles, Joan Robinson estabelecera a relação entre inovações e nivel de emprego 

quase que diretamente, enquanto que no ensato de 1952 (e daí por diante) esta relação passou a ser 

mediada, enfaticamente, pela distribuição da renda20
. 

A mudança, a ngor, é mms de ênfase do que de enfoque, mas implicava a reVIsão de certos 

pressupostos, como o de que a elevação da produtividade não altera a qualidade (especialização) do tipo de 

trabalho empregado, ou a natureza física dos bens de capital, nem o tempo de vida útil das mstalações. 

Implicava também levar em conta que a elevação da produtividade nos estágios iniciais do processo de 

produção (isto é, no departamento produtor de bens de capital) reduz o ct1sto do capital nos estágios finais 

(na produção de bens de consumo) e que, portanto, uma inovação que aparentemente só ocorre na 

produção de bens de capital tende a reduzir o custo do capital numa proporção maior do que a redução do 

custo do trabalho, em todos os setores e ramos relacionados. Mas, o mais importante, era a consideração de 

que, em geral, as características flsícas dos bens de capital também se alteram, como decorrência de uma 

mudança na técnica, e isto, na maior parte das vezes, é acompanhado por outras alterações (qualitativas e 

quantitativas) nos demais metas de produção. até mesmo do projeto geral da fábrica. 

Um outro elemento que ela não havia levado em conta em seus primeiros textos sobre o tema diz 

respeito à possibilidade do conceito de inovação incorporar. também, uma aceleração (temporal) do 

20. Em seus truballios po!;tcriores. como em A Ac,llllu!nçà~l d,:-, Capila!, Jorut Robinson t.mto\1 reunir ambús os rn10ques (uivd de ~'lllprego e 
digribut~"à,, da renda}, meillante a análise dos efeitos das ino~·açõcs sobt-e o investimento. isto J. a acumulação. 
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processo de produção. A importância disto reside no fato de que, mesmo que a movação não Implique 

qualquer mudança qualitativa ~ ou inclusive quantitativa - dos equipamentos, ela necessanamente reduz o 

custo do capital por múdade de produto - sem alterar o custo do trabalho em tem1os de nUmero de horas 

trabalhadas. 

A ênfase da anâlise estava centrada nos custos de produção - ou seJa, na concepção de que as 

movações reduzem custos - mas levava em conta a possibilidade de que, ao mesmo tempo em que 

dimmuíam alguns componentes dos custos de produção, outros podiam estar se elevando_ Embora 

mencione a possibilidade da inovação não reduzir custos de modo algum, mas apenas aumentar o produto, 

destaca as movações que aumentam o tempo de vida útil de um eqmpamento ou de uma instalação fabril 

(ou que os reduzem, na medida em que, por exemplo, são adotadas para reduzir o risco de obsolescêncm 

tecnológtca). Isto também tem efeitos variados sobre os custos, através do impacto que exerce sobre o 

cálculo das reservas para amortização e substituição. e, até mesmo, sobre os custos de manutenção. 

Deve·se ressaltar que, caracteristicamente, quem espera encontrar neste ensa10 de Joan Robinson 

um resultado claro e definido, um modelo completo e acabado, que estabeleça de fonna unívoca e 

inequívoca os efeitos do processo movador sobre os custos, ficará, certamente, decepctonado. Um bom 

exemplo é a própna conclusão a que a Autora chega: 

''A influência das inovações sobre os custos é muito \"ariada para encmxar·sc numa 
simples fórmula''. (Robinson. I952c. GGT: 88). 

O detalhamento destas variadas formas de alteração dos custos de produção decorrentes das 

inovações pnv:ilegiava a questão salarial. Jean Robinson apontava para o fato de não ter distinguido 

adequadamente, nos textos antenores, a diferença entre salários nominais e reais, desxando de considerar os 

efeitos das movações sobre os preços. No ensaio de 19.52 ela enfatizava que ··uma redução do cusw do 

trabalho. decorrente da elevação do produto por homem·hora de um dado tipo de mão-de-obra é 

fota!menre d{ferente. em seus efeitos. de uma redução [do custo do trabalho] decorrente da unlizaçao de 

um llpo de mào-de-ohra mais haraw" (Robinson, J952c, GGT: 89). O uso de mào-de·obra mais barata 

eqmva!e à redução dos custos dos fatores. O impacto das inovações sobre o salário real depende do seu 

unpacto sobre o nível de preços da cesta de consumo dos trabalhadores, o que por sua vez depende do grau 

de concorrêncm vigente. 

Se o preço se mantém e o salário nominal não se altera, o salário real também não e a taxa de 

lucro, em relação ao produto (de menor custo de produção), se eleva. A taxa de lucro em relação ao capital 

se modifica. dependendo da movação requerer ou não uma elevação do capital investido. Joan Robinson 

alertava que a hipótese de que o preço não se altera requer "ausência completa de concorrência" 

(Robinson, 1952c, GGT: 90). Como 1sso é improvável e absolutamente irreaiista, o 1mpacto das inovações 

sobre o salãrio real dependerá do grau de imperfeição do mercado e do próprio caráter da inovação no que 

diz respeito aos seus requisitos de capitaL Além disso, é preciso considerar que a inovação pode não ter o 

mesmo impacto em todas as atividades, nem mesmo naquelas que produzem bens de consumo: 



.. Diferentes ti)Xls de movações afetam produtos diferentes. c é preciso avaliar sua 
importância relativa ... Mas parece suficientemente seguro dizer que o progresso técnico não pode 
deixar de elevar o saliírio real por homem~hora desde que :1 taxa de juros ou a L'lxa de lucro 
líquido não se eleve·· {Robinson. 1952c. GGT: 92). 
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Por outro lado, o pressuposto de constância da taxa de juros e de lucros apoia-se no mecanismo da 

concorrência. Joan Robinson introduz aqm a idéia de que em geral, as movações elevam os reqmsitos 

minimos de capital para o investimento produtivo, e portanto tendem a criar barreiras à entrada. Surge aqui 

um elemento de oligopólio, que tende a elevar a taxa de lucro e a reduzir os salários reais. Em outras 

palavras, também no que se refere aos efeitos do progresso técmco sobre os salários, ela não apresenta uma 

conclusão {mica: 

··Acontece freqüentemente que as inovações elevam a unidade mínima de investimento 
necess<iria para a produção. e deste modo tendem a limitar a JXlSSibilidade de entrada em novos 
ramos. Isto automaticamcmc reduz a pressão da concorrência e pode levar à elevação da t.axa de 
lucro líquido. O efeito sobre os saliírios reais depende da importância dos bens em questão no 
consumo dos trabalhadores"'. (Robinson. l952c. GGT: ~2)_ 

Na mesma seção, Joan Robinson avaliava o impacto das inovações sobre o nível de emprego. 

Como nos seus trabalhos anteriores, ela defendia a idéia de que o impacto final do progresso tCcnico sobre 

o nível de emprego depende mais das condições institucionais e ""macroeconômicas" (de demanda efetiva) 

do que propriamente do aspecto "poupador de fatores'" da inovação. Vale a pena reproduzir seu argumento: 

"Há um outro aspecto que é de grande importància pam os trabalhadores. As inovações. 
independentemente de pouparem ou não capitaL normalmente poupam trabalho. Isto é. o número 
de homens~hora de trabalho necessárias para produzir um dado volume de produção é 
continuamente decrescente à medida que o progresso técnico continua. Ao mesmo tempo. desde 
que a taxa de lucro não cresça tanto a ponto de evitar que a taxa real de salários se eleve. os 
trJbalhadores estão numa posição (se forem livres para cscolhcn de reduzir o trabalho realizado 
sem reduzir sua renda real. Isto pode ser fCito parcialmente através da redução da semana de 
trabalho ... ou pelo prolongamento das férias ... : c parcialmente pelo aumento do período mínimo 
obrigatório de escolaridade. e pela redução da idade de aposentadoria ... 

Na medida em que isto não puder ocorrer. o desemprego tecnológico será decorrência de 
inovações poupadoras de trabalho. a não ser que a demanda efetiva JX!r mercadorias e por bens de 
capital se eleve com a elevação do produto per capita . 

.. Desde que o salário real se eleve. que o desemprego tecnológico stja evitado c que os 
novos métodos não tornem as condições de trabalho dcsagradúwis. as inovações podem ser vistas 
como favoráveis aos trabalhadores em geral". (Robinson. 1952c. GGT: 92-93). 

Assim, ela mantém sua posição, já discutida no capitulo anterior, contrária à idéia de que o 

progresso técnico em si seja prejudicial aos trabalhadores. Isto, no entanto, não ehmina a possibilidade de 

que o seja para gmpos específicos de trabalhadores, em particular os mais especíalizados: 

""Consideremos o caso em que uma inovação p3upa custo de trabalho utilizando 
trabalhadores não especializados ao invés de especializados ... Os trabalhadores cspccializ.ados 
podem ser obrigados a aceitar salários nominais inferiores quando a demanda por seu serviço cai. 
Se seus salários caem relativamente ao preço do bem (que por sua vez tende a cair em relação aos 
salários em geral). a difusão da inovação pode ser freada. e os trabalhadores especializados 



podem continuar a trabalhar. jumo com novas fábricas que empregam trabalho não especializado. 
Mas se o novo custo for tal que. para que os trabalhadores especializados possam sobreviver, 
tenham que aceitar um salário por hora inferior ao que vinham recebendo os trabalhadores não 
especializados que os substituJram. é pouco provável que os trabalhadores especializ.ados 
sobrevivam a uma geração. (Nb'Uns podem se dirigir à produção de variações luxuosas do bem 
original)". (Robinson, 1952c. GGT: 93-~·l-). 

188 

Essa anâlise dos efeitos do progresso técnico sobre a distribuição da renda reflete um avanço 

bastante significativo no pensamento da Autora, na medida em que reconhece o predomínio da distribuição 

da renda sobre os determinantes do nível de emprego. O ponto de partida de seu argumento era a concepção 

de que, desde que a taxa de juros não se altere, e que o preço do produto se modifica de modo a não alterar 

a taxa de lucro. as inovações que poupam custo do trabalho e do capital na mesma proporção são 

rnovações que não alteram a distribuição da renda. O mero enunciado desta concepção indica todos os 

elementos que devem ser levados em conta: a taxa de juros (o que implica considerar o sistema financetro), 

o nível de preços- e conseqüentemente o salário real e a taxa de lucro (o que implíca considerar o grau de 

concorrência) -, alêm da redução relativa dos custos de fatores, Em particular, se a taxa de lucro for 

constante, vale a seguinte definição; 

··uma inovação que poupa mais trabalho do que capital {por exemplo. uma elevação do 
produto por homemMhora apenas nos estágios finais). eleva o capital por unidade de produto 
medido em termos de produto e eleva a participação do capital no produto líquido. Uma inovação 
que poupa mais capital do que trabalho (por exemplo. uma inovação na produção de 
equipamentos) eleva a participação do trabalho. 

Uma inovação que prolonga a vida útil esperada de uma fábrica. sem alterar seus custos 
iniciais, não afeta a razão capitaVproduto. mas eleva a razão entre a renda liquida e a despesa 
lotaL e. com uma taxa de lucro constante. eleva os salários e os lucros igualmente em termos de 
produto"'. (Robinson. 1952c. GGT: 95). 

O problema é que estas definições se baseiam na hipótese de taxa de lucro constante, e, em geral, a 

taxa de lucro se modifica como conseqüencia direta da própna alteração do processo produtivo. Embora 

esta questão não seja plenamente desenvolvida neste ensa10, é importante notar que já é, ao menos, 

mencionada: 

--se acontece do preço do bem se manter constante à medida que o custo cai. o salário 
em termos de produto permanece inalterado c qualquer inovação que reduza o trabalho por 
unidade de produto eleva a participação relativa do capital. Neste caso. as participações relativas 
só seriam constantes quando a inovação fosse do tipo que poupa capital sem alterar o custo do 
trabalho (então. a taxa de lucro por unidade de capital se eleva na proporção em que o capital por 
unidade de produto cai)''. (Robinson. l952c. GGT: 95M96). 

Por este motivo, Joan Robinson propõs uma definição de inovação que, sendo genérica, mdepende 

do que ocorre com a taxa de lucro. Esta definição baseia-se na proporção na qual a movação reduz a 

utílização de capital e de trabalho, medidos em unidades salanats, por W1idade de produto, e não diz nada 

sobre a distribuição da renda. 

"Parece ser melhor chamar de neutras as inovações que reduzem na mesma proporção o 
trabalho e o capital {medidos em unidades salariais) por unidade de produto. qualquer que seja a 



taxa de lucro. Neste caso. wna inovação neutra não altera a participação relativa {dos salários c 
lucros na renda! no caso especial em que a taxa de lucro é constante'' (Robinson. 1952c. GGT: 
96)_ 
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Isto stgnifica também que inovações podem ser neutras (quando a redução da razão capitalJproduto 

é igual à redução da razão trabalho/produto) e podem, ao mesmo tempo, alterar a distribuição da renda. 

Foi neste sentido que Joan Robinson introduzm novas categorias de inovação, que distinguem as que 

permitem uma redução absoluta das que produzem uma redução relativa dos fatores. 

Assim, uma inovação "poupadora de capital" é a que reduz o capital (medido em wüdades de 

salário) por unidade de produto, em termos absolutos e é simétrica a uma inovação "intenstva em capital'· 

(que aumenta, em termos absolutos, o capital por unidade de produto) e não a uma inovação "poupadora 

de trabalho". Analogamente, uma movaçào ·'poupadora de trabalho" é a que reduz o trabalho (medido em 

unidades de salário) por unidade de produto, em tem1os absolutos e é simétrica a uma movação ''intensiva 

em trabalho". As movações que poupam capital em termos relativos à poupança de trabalho passam a 

receber a denominação de "desfavorável ao capital", simétrica à inovação "favorável ao capital", que 

poupa trabalho relativamente ao capitaL Aqui o "capital" e o "trabalho" são medidos "em termos de 

--~ "'l prvuuto'-. 

Joan Robinson ressaltava que, nesta formulação, as denommações "'poupadora de trabalho" e 

''poupadora de capital" deixam de ser simétricas, pois o termo ''poupador de trabalho" está associado, em 

geral, a uma redução absoluta do trabalho - isto é, a uma elevação da produtividade do trabalho, ou do 

... produto por homem-hora". Em suas palavras: 

"É tentador chamar uma inovação que reduz a participação do L--apitai. a uma taxa de 
lucro constante. de ·poupadora de capítar e uma que a deva de 'intensiva em capital. Mas neste 
caso os termos ·poupador de trabalho· e ·poupador de capital' não seriam simétricos. pois é 
natural denominar uma inovação como ·poupadora de trabalho· quando ela eleva o produto por 
homem-hora. isto é. quando poupa trabalho absolutamente, e não relativamente ao capital ... 
(RobinsoJL 1952c. GGT: 96). 

A Autora ressaltava também que estas definições só podem ser utilizadas para avaliar os efeitos 

sobre as participações relativas sob a hipOtese de taxa de lucro constante: 

··Portanto é simétrico denominar um inovação que reduz o capital por unidade de 
produto, medido em termos de unidades salariais como ·poupadora de capital' c uma que eleva o 
ca.pital por unidade de produto como ·intensiva em capital'. Precisamos então de um novo termo 
para uma inovação que poupa capital. não apenas absolutamente. mas numa proporção maior do 
que a poupança de trabalho. 

Podemos chamar as inovações que reduzem capital por unidade de trabalho como 
·desfavoráveis ao capital' c aquelas que elevam como ·favoráveis ao capital'. Mas é importante 
ter em mente que estes termos se aplicam aos efeitos das inovações sobre as participações 
relativas apenas quando a taxa de lucro C constante·'_ (Robinson. 1952c. GGT: 96). 

2L \!ai~ à frull:e Ju;m R<>binson oláecena uma d.ot1niçii\:l ma.is dara: ··as mow1çõe.1 fin>oràvets ao captral" elemm a razão r::<>pllaL'proJ,.w. 
medJdo "'" termos de produ/o 1com uma una de lucro constante(' (Rohínson. J952c. GGT 106). Ou; ·']novações de:;(avorávws M captai 
redu::e:m o mon/anre de capual. med1do em rumos de produto. necessimo p<>ra produzir um dado voluml!: de produção·· (Rohinson. 1952c, GGT: 
1ü7) .. E~as <h;finiyiks .:quívak::m. mas niio são iguais- ao ·'grau <km=ani7..ação''. e:<pressílo adotada a partir do anign <k 1953-54. 
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As categorias acima apresentadas diziam respeito à vanação do uso de fatores, em termos 

absolutos e relativos, medidos em "termos de salário·· e "em tennos de produto", considerando-se dados os 

preços dos fatores -a taxa de lucro, que é igual à taxa de Juros, e corresponde ao preço do "fator capital". 

A ampliação da tipologia de inovações distingue seu impacto em tennos da participação dos fatores no 

produto (as inovações "poupadoras" ou "'intensivas" em capital ou em trabalho) do seu impacto em termos 

da combinação dos fatores entre si (inovações "favoráveis" ou "desfavoráve1s")_ A relação mversa. 1sto ê, 

o impacto da variação dos preços de fatores sobre o uso dos fatores - o ·'progresso técnico indt1zido" -

também foi analisado neste ensaio, embora de fonna apenas alinhavada. 

Desde logo, Joan Robinson assinalava que sua classificação não é traduzível nos tennos do 

conceito de função de produção. Na verdade, embora seJa um dos traballios menos citados quando se trata 

da "controvérsia de Cambridge", neste ensaio a Autora explicíta suas críticas a este conceito, apresentando 

os pnncipats argumentos que se repetiriam ao longo do restante da sua obra, particularmente os trabalhos 

que dizem respeito ao debate em tomo da função de produção e da teoria do capitaL 

A principal critica de Joan Robinson ao conceito de função de produção reside no fato de que este 

conceito não é compativel com o fato de que a "aqwsiçào do conhecimento técnico é 11m caminho de mão 

única" (Robinson, 1952c, GGT: 99). Ou seja, uma vez efetuada uma alteração do processo de produção, 

qualquer que tenha sido o fator gerador desta mudança, dificilmente, mesmo que o fator gerador deixe de 

existir, ocorre um retomo ao método de produção anterior. Isto porque, em pnme1ro lugar, a alteração da 

técnica pode tomar o processo tão mais barato (mais econômico), que em nenhum caso vale a pena revertê-

lo. 

··uma mudança nos métodos de produção. induzida digamos, por uma queda da taxa de 
juros. pode levar a desenvolvimentos que fazem com que o novo método seja econômico mesmo 
que a taxa de juros se eleve novamente. Se a taxa de juros nunca tivesse caído. o novo método 
talvez nunca tivesse sido descoberto. e no entanto. se já fosse conhecido antes. teria sido lucrativo 
utilil:á~lo mesmo antes que a taxa de juros caísse··. (Robinson. 1952c. GGT: 99). 

Este é o motivo pelo qual, aliás, a Autora Já havia criticado a distinçào feita por Hicks, entre as 

movações induzidas por alteraçào dos preços de fatores, e as adaptações que ocorrem "num dado estado de 

conhecimento técmco". Esta distinção, segundo ela, "'é um tanto quanto tênue" (Robinson, l952c, GGT: 

99, nl). Além disso, "uma 'mudança no 1mitodo de produção num dado estado de conhecimento· é. 

estritamenrefi1lando. uma contradição em termos'' (Robinson, l952c, GGT: 100). 

A irreversibilidade do progresso técnico tem amda uma outra razão de ser, que vai além do fato 

dos bens de capital não serem maleáveis (um dos seus argumentos mais contundentes e famosos): há que se 

levar em conta também o custo do aprendizado, isto é, da aquisição do know~how: 

··Além disso, o conhedmcnto técnico só tem significado efetivo quando é realmente 
aplicado, c a aplicação envolve o aprendizado do know~how de sua utilização. Mesmo que um 
empresário tenha em suas mãos uma lista compk.'ta de pr~jetos relacionados com um certo 
método de produção. tanto ele, seus gerentes. quanto seus trabalhadores. ainda têm que aprender 
o método e adaptá-lo à sua situação específica. lima mudança que objetiva tirar vantagem de uma 
alteração dos preços relativos dos fatores pode envolver um novo desenho da fábrica e um período 



de ·problemas de dentição·. enquanto se aprende o novo método. tanto quanto uma mudança que 
tenha {Xlr meta tirar nntagens de uma nova descoberta'·. (Robinson. i 952c. GGT: 99~ 100). 
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Vale a penas destacar uma outra critica, embora menos desenvolvida pela Autora e pouco 

menc1onada por seus intérpretes. Trata~se do fato de que, se por um lado é possivel aceitar a idéia de que a 

alteração dos preços dos fatores funciona como indução ao progresso técnico, é preciso, pelo outro, levar 

em consideração a mane1ra pela qual a inovação mesma, ou melhor, sua adoção, afeta o preços destes 

mesmos (ou outros) fatores. Aqui, ao contrário, o caminho e de mão dupla~ ou seja, a alteração dos preços 

pode induzir a criação e adoção de novas técnicas, que por sua vez influenciam os própnos preços: 

··Quando há fatores de produção escassos. introduz~se uma nova complicação na análise. 
Seus preços. do ponto de vista de um produtor individuaL dependem da demanda total. e 
qualquer alteração dos preços relativos dos bens finais ou da distribuição de ren<h decorrente de 
uma inovação. repercute. atra\'és de alterações da demanda e dos preços dos fatores escassos. o 
que requer novas alterações técnicas. Talvez, nestes casos. os ajustes necessários possam ser 
feitos paulatinamente. Mas se cada técnica requer o uso de fábricas especíaHzadas. as quais. uma 
vez construídas. levam sua vida a qualquer que seja a taxa de lucro que sejam capazes de gerar. o 
ajuste a uma simples mudança tem que ser concebido como um longo (possivelmente 
intemünável) processo de tentativa c erro. c a noção de um preço normal de longo prazo perde 
sua utilidade"'. (Robinson. 1952c. GGT: lOO)_ 

A critica mais conhecida de Joan Robinson. que trata da "medida do capital" e do seu caráter 

''gelatinoso", aparece também neste ensaio, a propósito da comparação que ela faz entre o sistema que 

propõe e o que está subjacente à fimção de produção: 

nosso sistema está construido em tennos do custo de produção. com diferentes 
técnicas. a uma dada taxa de juros. enquanto que a análise convencional está construida em 
termos do efeito de uma inovação sobre a produtividade marginal de uma 'dada quantidade de 
capitaL c ninguém jamais esclareceu como se deve medir o capital. (Nosso método de medir o 
capital em termos do custo da despesa dos bens de capital requeridos por um dada técnica. 
obviamente. não pode ser aplicado. quando ·uma dada quantidade de capital' é concebida como 
uti\iz:lvel por quaisquer técnicas diferentes. c incorporadas em quaisquer bens de capital 
diferentes)"·. (Robinson. 1952c. GGT: lOO~lOI) 2 :_ 

E, por último, uma provocação sarcástica: 

.. Para aqueles que constróem üu1ções de produção. deixo que digam qual o significado 
de produtív:idade marginal e elasticidade de substituição quando os fatores de produção são 
trabalho e capital". (Robinson, l952c. GGT: l02) 

Um outro aspecto que merece atenção neste trabalho é o que trata da relação entre inovações e 

investimento. Também aqut a abordagem se inicia com uma critica à teoria tradicional, para a qual as 

inovações se configuram em choques externos que dão origem a invesmnentos incorporados nas novas 

tecnologias. Para Joan Robinson, embora as inovações, obvmmente. não possam ser previstas em todas as 

suas particularidades, a possibilidade de sua ocorrência em geral está íncorporada, ainda que 

22. O "sistema que da propiX" 6 a ps.!Udo-função de produção ~"Qja exposição minw .. -iooa se <.'flcrmtra no artigo de 1953-54. analisad<> mais à frente. 
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imprecisamente" no calculo de amortização, que, em geral, sucateia os eqmpamentos do ponto de vista 

financeiro, num prazo inferior ao de sua vida útil efetiva do ponto de vista físico. Isto significa, por um 

lado, que a reinversão dos -fundos de amortização em equipamentos aprimorados não chega, 

necessariamente, a dar origem a mvestimento líquido. Por outro lado, no entanto, o progresso técnico, ao 

aumentar a produtividade, eleva a renda real e abre novas oportunidades de investimento23 . 

Joan Robinson se refere ao procedimento de embutir no cálculo de amortização um elemento que 

diz respeito à previsibilidade de ocorrência de progresso técmco como o de um estado em que há "alta taxa 

de progresso técnico", o qual se diferencia de uma situação que ela denomina de "mudança na taxa de 

progresso técnico", que denota que este ocorre de forma imprevisíveL A distinção entre ambos se relaciona 

à sua definição de "estado de tranqüilidade" e serve para atribuir à segunda situação (mudança na taxa de 

progresso técn1co) a origem do boom. Em suas palavras: 

-·consideremos o efeito de uma aceleração imprevista do progresso técnico. acima da 
taxa costumena. Os inovadores descobrem. mais cedo do que de costume. novos métodos que se 
sobrepõem aos antígos. ou novos bens que atraem poder de consumo dos canais de demanda 
existentes. Isto faz com que as fábricas velhas percam lucratividade antes do tempo esperado. Ou 
os novos empresários inovadores ex:pulsant os antigos e. por assim dizer. ocupam o território 
desocupado. ou os empresários amigos sucateiam seus equipamentos e investem em novos. 
Qualquer que seja o caso. o investimento se eleva acima da taxa anterior. e desenvolve-se um 
boom. E isto é verdade independentemente das novas técnicas serem intensivas ou !XJupadoras de 
capital. Uma nova fábrica que expulsa uma velha requer investimento mesmo que incorpore 
menos capital por unidade de capacidade produtiva do que aquela que está sendo substituída. 
Todavia. o montante de investimento necessário é tanto maior e conseqüentemente. mais amplo e 
mais longo o boom, quanto maior for o capital requerido. por unidade de capacidade produtiva. 
pelo noyo método''. (Robinson. 1952c. GGT: 105). 

É evidente que esse raciocínio func1ona também no sentido inverso: quando não há inovações, ou 

quando elas ocorrem muito lentamente, as vellias fâbncas têm suas vidas úteis ampliadas, a reinversão dos 

fundos de amortização se reduz, e surgem condições para que se instale uma recessão. 

O ma1s tmportante, porém, é que a capacidade que Joan Robinson atribui ao progresso técnico, de 

cnar novas oportunidades de investimento, depende menos do tipo de progresso técnico em questão. do que 

da magnitude do capital envolvido no investimento em inovações. Por outro lado, depende também de quem 

dá inic1o ao processo de inovação. Neste sentido, ela antecipa a idéia de que os efeitos das inovações sobre 

o nível de emprego e/ou a distribuição da renda não dependem apenas das características técnicas da 

inovação em questão, mas também das oportunidades criadas. Joan Robinson desenvolve seu argumento 

em termos das inovações que ela denomma "favoráveis ao capital": 

"Suponha que a inovação consiste da mecanização de uma linha de produção 
anteriormente baseada em instnnnentos manuais. e que ... o l.."USto dos bens de capital necessários 
para a produção de um dado nível de produto com o novo método seja consideravelmente maior 
do que o do método baseado em instrumentos manuais. Os velhos empresários podem ser 
incapazes de encontrar os recursos necessários para a mudança através da redução do seu 

:3. Em ""D"flr"'---iation·· 11959c). a Autora "ferecc um tmtamento matemaüzado c b~k daa!hado do cilculo dc illllOrtização. r<.'Ss~ltando que o 
fimdo de amorti7~1ção r<:nde juros mquant<1 i Jimnado (ao longo do tempo de vida útil da fâbricul. ~que uma vez .::sgotado ,;:;te tempo de vida útil. a 
nova fabrica poderá = mais e<lm ou mai~ barnt.a do que <> mootante d, dinheiro que eotâ no fundo 00 amonizaç:>o. Daí, inclusive, a m<mne 
(Xl11lfllex:id.'l<kda introdução do elem~to juros no calculo do valor do capML como veremos a seguir. 



consumo. de modo que precisam recorrer ao financiamento, ou dar lugar aos concorrentes que 
consideram a invas.'io deste mercado como um campo para novos investímentos tão bom quanto 
qualquer oulro. Neste caso. a inovação gera investimento não contrabalançado pela poupança 
l,'Uafdada para investir. e tende a promover condições de boom. No caso inverso (em que as 
inovações são desfavoráveis ao capital)_ os empresários tCm mais liberdade de manobra. c deve-se 
conceber seu com~rtamento como dependente princípalmente da escolha que fizerem". 
(Robinson. 1952c. GGT: 108). 
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Embora geralmente as movações criem novas oportunidades de investimento, e conseqüentemente a 

possibilidade de um boom, nada há neste processo que garanta sua continuidade. 

"Uma inovação favorável ao capítaL que gera investimento. cria um único ·salto' de 
oportunidades de investimento. Uma \'CZ que a mudança tenha seguido seu curso. c tenha 
transformado todo o velho estoque de capital. o novo capital pode ser entendido como estando 
esperando sua própria substituição do modo tradicional. e não há novos investimentos deste 
gênero. a não ser que a nova onda de mudança técnica que ataque o ramo também tenha um 
caráter ·favorável ao capitaL Não se pode presumir que uma onda de inovações ·favoráveis ao 
capital' seja seguida de outra. Antes pelo contrário. pois a elevação do valor do capítal por 
unidade de produto. já ocorrida. possivelmente engendrará inovações ·poupa.doras de capítar 
(por exemplo. quanto mais máquinas houver em uso. maiores serão as oportunidades de 
aprimoramento dos métodos de produção no ramo produtor de máquinas)_ Portanto parece que o 
investimento decorrente de inovações favoráveis ao capital (ou o desinvestimento decorrente de 
inovações desfavoráveis ao capital). pro,·ayelmente. ocorre mais como um episódio ocasional do 
que como uma tendência persistente no processo de desenvolvimento". (Robinson. 1952c. GGT: 
!08~!09). 

Se a introdução de inovações favoráveis (ou desfavoráveis) ao capital podem ou não gerar uma 

fase de crescimento acelerado, seu impacto sobre a distribuição da renda também não é direto. Para 

analisar este aspecto da questão Joan Robinson adota, ao invés do pressuposto de uma "'mudança., na razão 

capital/produto, o método da comparação entre sistemas econômicos fictícios. Este método de análise iria 

estar presente em vários trabalhos posteriores da Autora, como veremos mais à fcente. Ele é construído 

com base nas suas críticas à função de produção e à teoria do capital, tema da próxima seção. 

Antes de finalizar este item, é preciso mencionar que Joan Robinson "despertou" para o problema 

do capital motivada pela questão da distribuição da renda que, por sua vez, decorreu de sua preocupação 

com o emprego. Para Kregel (1985), Joan Robinson foi pioneira no desenvolvimento de uma teoria pós~ 

keynesiana da distribuição da renda, que ela considerava como uma questão a ser tratada no contexto mais 

amplo da acumulação e do progresso técnico. Sob esta perspectiva, os trabalhos que se convenciona 

classificar como de crítica à teona neodássica. particularmente no que diz respeito à distribuição da renda, 

têm como precursor, segundo Kregel, o artigo "Euler's Theorem and the Problem ofDistribution" (l934b) -

segundo ele, inspirado em A Economia da Concorrência Imperfeita. 

A relação desenvolvida por Keynes entre a distribuição da renda, o padrão e a composição da 

demanda, a propensão a consumir, e, atraves do multiplicador, o produto e emprego de curto prazo, 

levaram a que Joan Robinson conferisse um importante papel, na sua análise do emprego a longo prazo, à 

distribuição da renda. Para Kregel, o fato de Joan Robinson ter escrito poucos artigos especificamente 

voltados para a teoria da distribuição - além do Já mencionado, ele faz referência a apenas mais um outro, 

que se mtitula "La Théorie de la Répartition'' (1957a) -, aliado ao fato de que ela em geral estabelecia uma 



relação entre a distribuição, a poupança e o multiplicador, e entre a distribuição e a indução a mvestir, 

significava que sua preocupação com a distribuição desde cedo foi considerada no contexto de sua relação 

com o investimento e a acumulação de capital. E, mais do que isso, como os problemas do crescimento e da 

acumulação de capital se relacionam não apenas ao investimento mas também aos tipos de bens de capital 

e à sua capacidade de produzir bens em geral e de gerar emprego, Joan Robinson considerava que estas 

questões envolviam também a análise das condições técnicas de produção, 

··oe fato. o crescimento. a distribuição e o progresso técnico representam. para Joan 
Rob.inson. a mesma triade básica de fatores essenciais. tal qual para a tradição anterior da 
Economia Politíca. Ao longo do seu trabalho. ela insistiu na natureza interdependente entre a 
distribuiçào. a acumulação e o progresso técnico. tal qual se pode encontrar nas obras de Smith. 
Ricardo e Marx". (Kregel. 1985: 377). 

Kregei va1 além. Para ele, foi o reconhecimento da importância da integração entre as questões da 

distribuição, da acumulação e do progresso técnico que levou Joan Robinson a criticar as teonas que 

tentavam separar a discussão do progresso técnico da questão da escolha da técnica. No entanto, é prec1so 

ressaltar que o caminho percorrido por Joan Robinson, até chegar às conclusões sintetizadas por Kregel, 

foi confuso e tortuoso. Meaccí ( 1996), por exemplo. tem uma mterpretaçào diferente da de Kregel. Ele 

critica Joan Robinson justamente por não ter separado a questão da "escolha da técnica" do problema da 

"mudança da técnica''. Segundo Meacci, foi essa forma confusa de abordar o tema que gerou boa parte das 

dificuldades de Joan Robinson em tratar do progresso técmco, uma vez que ela confundia elementos ex

ante da decisão empresanal (mJcroeconômica) com elementos ex-post de suas conseqüências em termos 

agregados, ou "da economia como um todo" (macroeconômicos). Isto se deve talvez, ao fato de que Jean 

Robinson nunca ter se esquivado de "lutar em campo ímm1go", e, conseqüentemente, de ter adotado 

conceitos da teoria neocl<issica em sua própria formulação. 

Como foi visto no primeiro capitulo, em A Economia da Concorrencm Imperfeita Joan Robinson, 

embora criticasse a teoria convencional da distribuição, utilizava, ainda, conceitos tradicionais tais como 

'"produtividade margmal" e "elasticidade de substituição" Estes conceitos foram também usados por ela na 

sua formulação de teoria keynesiana aplicada ao longo prazo. Viu~se também que Joan Robinson revelou 

uma contradição entre os movimentos das variáveis distributivas no curto e no longo prazo, usando como 

exemplo urna variação da taxa de juros. Apenas para relembrar: 

"Uma queda da taxa de juros tende a aumentar a relação capital-trabalho. de modo que 
um dado -volume de produção passa a ser produzido por um número menor de trabalhadores 
utilizando métodos vagos. A produtividade fisica marginal do capital cai e a produtividade fisica 
marginal do trabalho se eleva e as taxas reais de salário aumentam .. 

... Mas não é. de modo algum necessário que uma redução da taxa de juros tenha um 
efeito favorável sobre a participação do trabalho na renda total. A taxa de receita do trabalho 
aumenta. mas o montante de trabalho empregado por unidade de produto se rcdtu... Tem-se 
portanto duas tendências contrárias em andamento. e o resultado liquido pode tanto ser uma 
elevação quanto uma redução da renda do trabalho corres!Xmdente a uma dada renda total". 
(Robinson_ l936e, ETE: 82~83). 
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Esta contradição entre o impacto de curto prazo de uma variação da taxa de juros sobre o nível de 

emprego, e o de longo prazo, deu ongem a um novo problema. bem mais complexo, uma vez que a 

variação da taxa de juros não apenas mfluenciaria a poupança e o multiplicador, mas também se refletina 

em mudanças nos preços relativos (dos fatores) e conseqüentemente teria efeitos em termos da substituição 

de fatores, isto é, da "técnica". Assim, uma variação da taxa de Juros teria uma relação indireta (e 

imprecisa) sobre o nível de emprego, através dos seus efeitos sobre a propensão a poupar, o multiplicador 

e, principalmente, mediante os preços relativos dos fatores. sobre seu uso_ Com isso, o impacto final sobre 

o nível de emprego passava a depender também da relação entre a mudança de preços dos fatores e a 

mudança da proporção em que eram utilizados o que levava, necessariamente, à necessidade de mcorporar 

à análise as considerações sobre os processos de produção24
. 

Kregel ainda chama a atenção para outro aspecto extremamente importante, também identific.'ldo 

por Meacci. Além do uso do conceito de elasticidade de substltmçào e da hipótese de poupança líquida nula 

e acumulação cessante para um análise de longo prazo, nos traballios dos anos cinqüenta, Joan Robinson 

não tinha uma análíse especifica do '"progresso técnico". Esta, como vimos, foi mic1ada precariamente e 

mcorporada na reprodução do seu artigo "'The Long Period Theory of Employment" {i 936e), e continuada, 

em seguida, no "The Classlf1cation of Inventions'' (193 7-38), mas confundia o "progresso técnico" 

propnamente dito ~ isto é, a análise dos seus determmantes e efeitos - com a questão da "escolha da 

técnica". Também a pnme!fa formulação do conceito de equilíbno de longo prazo encontrava-se já no 

ensaio "'The Generalisation of the General Titeory" (l952b), só vindo a concretizar-se plenamente, mas 

refonnulada, em A Acumulação de Capital (l956a). 

Em suas primeiras tentativas, a anâlise do progresso técnico de Joan Robinson estava amplamente 

sustentada nos conceitos de elasticidade de substituição e de produtividade marginal, que serv:tam tanto 

para a discussão dos efeitos de uma mudança nos preços relativos dos fatores sobre a proporção entre 

fatores (um deslocamento ao longo da função de produção) quanto para a dos efeitos de uma mudança do 

conhecmtento técnico (um deslocamento da própria função). Por outro lado, Jean Robinson manteve a 

separação entre a "escolha da técnica" e a "inovação" - para efeito de análise - durante muito tempo. 

SegillldO Meacct ( !996), nunca consegum retmi-las efetivamente. 

Suas primeiras análises da inovação foram feitas em termos dos efeitos do progresso técnico 

neutro, mtenstvo em capital e poupador de capital sobre a distribuição da renda, enquanto que a 

distribUição da renda (por si só) e a acumulação, eram analisadas sob o pressuposto de que o progresso 

técnico não as afetaria (progresso técnico neutro). Segundo KregeL embora esta dicotomia pareça ter se 

inspirado em Sraffa, Joan Robinson sempre lembrou que não era possível separar a análise da acumulação 

da análise da distribuição: 

"É estimulante tentar cncontmr um paralelo entre Joan Robinson e a abordagem de 
Sraffa à análise de Ricardo sobre os efeitos du mudança técnica e da distribuição sobre os preços 
relativos ... Foi preciso separar os problemas da escolha da técnica dos problemas que se referem 

24. 6to. segundo Kfeb>cl {1985: 3791. tr.mtlormou-se. posteriormoote, no problema do "aprofundrunoow do capital" (c:wita! d291aúng), o "'probb11a 
de WiciJ;cll". o ""dtlito Ricttrdo" e finalm<'llteno debate da.~ ControvCrsias de Cambri:dge ~obre a t.x>ria do capitaL 



ao impacto da distribuição sobre os preços relativos. para que Sraffa pudesse resolver seu 
problema. Ele trata dos efeitos da distribuição sobre os métodos de produção apenas no seu 
último capitulo. Mas, embora Joan Robinson tenha aceito a abordagem de Sraffa para a teoria dos 
preços, ela achava que a solução era insatisfatória pois considera\'a-a contraditória em relação ao 
problema que ela estava tentando resolYer. Em sua análise originaL a elaslicidade de substituição 
entre o trubalho e o capital linha sido emcial para a determinação do equilíbrio através dos seus 
efeitos sobre as mudanças na distribuição a partir de uma alteração da taxa de juros. Na verdade. 

ela adotou a separação entre escolha técnica e progresso tCcnico. mesmo lembrando. com 
freqüência. que esta separação era completamente arbitrária. Adotar a solução de Sraffa 
implicaria separar a acumulação da. distribuição. mas este era o ponto central de sua análise". 
(KregeL 1985: 38~-385) 25 . 
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Assim, segundo Kregel, embora Joan Robinson tivesse dado um tratamento separado aos dois 

problemas, ela sabia do caráter mterdependente entre "inovação" e "escolha da técnica", e reconhecia que 

todo o problema derivava do fato de utilizar o argumento margmalista, isto é, os conceitos de função de 

produção e de produtividade margmal, sendo que esta separação não faria sentido numa análise não 

margmalista. Na avaliação de Kregel, Joan Robinson só conseguiu escapar do conceito de elasticidade de 

substituição quando passou a reJeitar a separação entre o problema de escolha da técnica da análise mais 

geral das movações, e quando passou a considerá-las como determinantes do, e também determinadas pelo, 

ritmo da acumulação. Esta reJeição, segundo Kregel, s6 ocorreu, de modo explicito, muito depms, no arttgo 

"The Unimportance ofReswitching" ( l975a). 

Os trabalhos de Joan Robinson, tratados nesta seção, caracterizam-se por incorporarem a anã.lise 

baseada em elementos da teoria neoclássica, outros elementos não-neoclássicos. Embora já apresentem as 

primeiras criticas ao conceito de função de produção, estas só assumiriam um papel predominante nos 

artígos que analisaremos no próximo item. Antes, porém, é preciso destacar - como contraponto aos 

elementos da teoria neoclássica presentes nos artigos de 1952 - a influência da abordagem não 

convencional do progresso técnico. representada pnncipa!mente pela sua defesa do artigo de Kalecki 

intitulado"" A Theorem on Technical Progress" (Kalecki, 1941). 

No pnmeJro capítulo, mencionamos a correspondência referente à tentativa (mal sucedida) de 

publicação deste artigo no }he Economic Joumal, ressaltando o debate em tomo da relação entre 

concorrência imperfeita e capacidade oc1osa, e chamando a atenção para o fato de que o que estava 

realmente em debate era a proposição de Ka!ecki de que o progresso técnico intensivo em capital não reduz 

a participação dos salários na renda. Este é o aspecto que enfatizaremos aqui
16 

Numa carta que Keynes enviou a Joan Robinson, datada de 4 de fevereiro de 1941, ele comentava: 

"Veja sua fde Kalecki] conclusão de que o progresso técnico causa urna redução do 
produto. Imagino que o que de realmente quer dizer com isso é que. se. como resultado do 
progresso técnico. duas folhas de grama crescem ali onde antes só crescia u1na. não haveria. 

::5. Jmu Robimon escr~wu qinos artig\lll ~1spiradu;; no !ino d" Sraffa A Produção de !vk>rcadoria> por \Ido de: \kn::.1dorias. D<!>tes. dctacam·S'-' 
'"PrcludcJto a Critiqu~ o f r-:cooonuc llwor::" ( l96lb). uma r&JJha sui-!}'fl<l1i~. na qual a ,\moro experimenta algumas adilf(!IÇ[JCS ~<l modelo onginal 
de Smlh Vcja-.<>elamOOn "Pk't"o Sruífa and thc Rat~ ofExploratioo"' (1965c). reprC"Idu.tido no terçeiro volume d~ seus Collêctcd E<:<Jnomíc P~p.:n; >(\b 
n título "A R~'U:liiSíikratíon üf thc Theorv of V alue". J!ém de ··\"alue and Príw"' ( l968a). "Review o f J. Steedman. ·;-.!~rx after Sratia'" (l978d), ~ 
". \ü.'l!rnulation and Exp!mtati<m - An A.1;alyois in th~ Tradition o f l>.·ü•r~ Sr~fiil and Kahx:ki" (Robimon e Bhaduri 1980}. Sobre Joan Robinson e 
Snd'ti! ~~~ia-s<\ Harcourt ( 1984a. J985a. l986a. J986b e l990b) .. \ inthWncia de Sralfa tarnb...'m,: discutida por Gilib-...>rt ( !996) c por Pasinetl.i ( !996). 
O artigo de P~sinctti será dcta!hado mais adiam". 
::!6. A ~)ITC'.<pOO.d&ncia C<lffi Joan Robin~un esta publicada m'" CWJlovfK. vol. Xll, pp. 829-836, e parcialmente rqmxluzida no llp<'ndice a h-iwe! 
(1989ü: 1 15~126}. i\ns Ç\\')\.fK voL !L pp. 530-536 cr~contru-se a rq:~rodução daMas e também a C<1rr<:SJJOO.d.i:ncia com K.a!dor. O artigo de Ka!ccki 
Jcabou s<Udo pubiícado na RC\'iew ,,fEcnnonuc Studies, em junho de 1941. 



mesmo assim. um aumento do produto. pois ou ele mede o produto em termos do custo marginal 
do salário ou assunúu algum pressuposto que leva à conclusão de que apenas metade dos campos 
seriam cultivados. o dia do trabalho sendo reduzido à metade_ Mas se for assim. ele não dá 
qualquer definição de produto. 

Serà que o método não foi levndo ao ridículo? De qualquer modo. não devo influenciá
la. mas esperar seu veredito".(ÇWJMK. XII: 829-830 ou C\.VMK, li: 530-531). 

Joan Robínson respondeu prontamente, no mesmo dia, em defesa de Kalecki: 

··Estou preparada para defender Kalccki. Ele está tentando ampliar a Teoria Geral para 
além do curto prazo - embora não para o longo prazo no velho sentido. uma vez que este conceito 
envolve toda a teoria clássica. 

Ele não está dizendo que as inovações deixam o produto constante. pois em seu ·sistema 
de referência' o produto cresce à medida que o capital se acumula_ Ele precisa de uma resen"a de 
mão-de-obra indefinidamente grande em seu sistema de referência. de modo que o emprego possa 
crescer tanto quanto necessàrio. Mas isto à parte. ele está correto. O truque está em elaborar 
pressupostos pelos quais a demanda efctin em termos de bens e igual nos dois sistemas. Neste 
caso. o produto é o mesmo. e as inovações. ao amnentarem o produto per capita. reduzem o 
emprego (relatiYamente ao sistema de referência). O caso que ele insinua no finaL em que o 
produto cai (relativamente}. decorre da situação na qual as inovações aumentam a participação 
do capital relativamente à participação do trabalho. e deste modo elevam a poupança. No lugar 
onde crescia uma folha de grama crescem duas. mas a demanda por forragem cai"". (CWJMK 
XII: 830 ou CWMK. II: 531). 
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Keynes não se sentia satisfeito e cobrava o stgnificado de longo prazo (que, para ele, era, além de 

tudo, mcompatível com o pressuposto de finnas operando com capacidade oc1osa) e pedia a Joan Robinson 

que convencesse Kalecki a esclarecer seu artigo, de modo que os leitores pudessem "ter um julgamento 

racional". A correspondência continuou (sobre este e outros aspectos)27
, e em 24 de fevereiro de 1941 Joan 

Robinson apresentou nova defesa de Kalecki que, ao mesmo tempo, se constituía numa autocrítica à sua 

própria abordagem da questão: 

··Kalecki aceitou as criticas que fiz a seu artigo. c espero que agora \'ocê o considere 
publicávcl. 

Suas conclusões diferem do meu artigo ·The Long Period Thcory of Employmcnt" (que 
você engoliu como correta à época). apenas por mostrar que as inovações intensivas em capital 
não reduzem a participação do trabalho na renda nacionaL E isto é um ponto importante. pois a 
parcela do capital na verdade não se clc\-a tanto quanto meu argumento original faria supor. 

De modo geraL creio que Kalecki está desvendando. e não criando mistérios·· 
(CWJMK XII: 832-833 ou C\VMK. II: 533). 

No dia seguinte, Joan Robinson desabafava com Richard Kahn: 

'"Kalecki colocou todas as correções em seu artigo. conforme eu pedi. Portanto. se 
Maynard ainda não gostar de!e. não saberei o que fazer'". {Carta de Joan Robinson para Richard 
Kahn. 25.02.194L RFKJ13/90/4) 

Keynes pennaneceu msatisfeito e, embora reconhecesse que o artigo melhorara enormemente e que 

não estava mais sujeito às criticas que lhe havia feito, considerava agora que nada concluía que já não 

tivesse sido estabelecido desde o inicio. Na carta a Joan Robinson, datada de 4 de março de 1941, ele 

27. V«ja-s.-:o uma <>utra pllrte desta discussiio no capitulo I da pres..nte T cse.. 
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reproduzm uma afinnação de Kalecki, provocando sua defensora, e avisando que enviaria uma cópia do 

artigo de Kalecki a Kaldor: 

··Kalecki resume tudo na página 10. onde afirma ·o signíficado de nosso teorema é 
mostrar que o progresso t6cnico influencia o produto apenus através dos canais do estimulo 
inovativo. do oligopólio e do nível geral de preços (ou superando a escassez de trabalho)·. Mas de 
que outra maneira se poderia supor que o progresso técnico atua? .. 

... O artigo diz alguma coisa que você já não soubesse? .. 
Vou envÜ'í·lo a Kaldor para obter outra opinião ... (CWJMK, XII: 833 ou CW1-1K. li: 

533). 

A c6pia enviada a Kaldor foi acompanhada das crit1cas de Keynes e de sua afirmação de que não 

pretendia influenctá·lo contra o artigo. Neste meio tempo, a resposta de Joan Robinson acusava Keynes de 

ser mal·agradecido: 

··Acho que você está examinando os dentes de um cavalo dado • afinal de contas. pelo 
menos uma proposição válida. ampliando a Teoria Geral. jogando luz sobre o velho problema das 
participações relativas constantes é algo que se deveria agradecer. 

A Yerdadeira v::mtagem do teorema é que ele limpa o terreno de uma dificuldade 
desnecessária. de modo que poss.1 ocorrer progresso técnico numa análise de longo prazo (mas 
não com pleno equilíbrio). Sem este teorema ficamos presos à idéia de que é preciso considerar os 
efeitos das mudanças técnicas sobre a poupança. etc .. como eu pensei no meu 'The Long Pcriod 
Theory of Employment·. Kalecki está próximo de algo importante. e isto é um passo necessário 
nesta din: .. >çào ... (CWJJ\-1K. xn: 834~835 ou CWMK II: 534) 

A opinião de Kaldor foi semelhante à de Keynes, no sentido de que não via qualquer novidade no 

artigo de Kalecki. Na sua avaliação, conforme a carta enviada a Keynes, datada de 9 de março de 1941, e 

reproduzida nos Collected Works de Kalecki, Kaldor menciona o próprio artigo de Joan Robinson - ·'Tile 

Long Period Theory of Employmenf' -como tendo sido o primeiro a explicitar as idéias pouco inovadoras 

do wtigo de Kalecki: 

··o artigo contém uma proposição simples. que. se não está explícita. ao menos está 
implicitamente colocada na sua Teoria GeraL e que. além disso. foi amplamente enfatizada pelo 
trabalho de Joan Robinson sobre ·The Long Period Theory o f Employmcnt ·. publicada faz alguns 
anos. Quero dizer: a proposição de que se os fatores determinantes fundamentais do nível de 
emprego íbrem considerados dados M isto é. a propensão a consumir. a eficiência marginal do 
capital e a taxa de juros. o efeito de longo prazo das mudanças técnicas que elevam a 
produtividade do trabalho não é o de elevar o produto real agregado. mas o de reduzir o nível de 
emprego. Em outras palavras .. as forças que dctenninam o nível de emprego sob pressupostos de 
curto prazo ~ quando se supõe que o produto e o emprego mantêm uma relação única entre si ~ 

detennin:.un. sob pressupostos de longo prazo. menos o emprego e mais o produto. de modo que 
qualquer elevação do produto per capita, dado o valor das variáveis independentes. reduz o 
emprego''.(CWMK. Il: 534). 

Na verdade, Kaldor assumia de modo radical a "contradição" revelada por Joan Robinson entre a 

amilise de curto e longo prazo. Por outro lado, reconhecia que as ·'variáveis independentes" não podem 

deixar de receber alguma mfluência da mudança técnica. Na continuação da carta de Kaldor lê-se: 
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A passagem é ilustrativa porque é justamente o fflto de Joan Robinson não se basear numa 

"relação jixa. para o longo prazo, entre a indução a investir e a taxa de lucros", que ela, ao mesmo 

tempo em que preserva a relação de causalidade entre estes dois elementos, não se propõe a construir um 

modelo "matematizável". Na conclusão do seu artigo, ela estabelece as linhas gerais de análise que iria 

desenvolver no seu livro A Acumulação de Capital. Estas não se fundamentam numa dada relação entre 

taxa de lucro e taxa de investimento, mas na concepção mais geral de que, enquanto houver interesse em 

investir por parte das firmas - e em vtsta do seu anseio competitivo de crescer à frente das demais, o 

mvestimento ocorrerá. Em particular, é tmportante destacar que o progresso técnico, ou mats prectsamente, 

as diferentes modalidades de inovação, passam a constituir uma espécie de "vanável de ajuste", tomando a 

fonna necessána para que as firmas que quetram investir possam fazê-lo. Ou seja, elas podem adotar 

"inovações intensivas em capital", podem "aprofWJdar o investimento" ou ainda "elevar o seu grau de 

mecanização" 

"Eu diria que. quando as condições 'naturais' são tais que o crescimento estável é 
possivel. ele se realizará de forma bastante aproximada. se a propensão a acumular capital que 
decorre da luta competitiva entre as 11nnas capitalistas. cada qual desejando crescer mais rápido 
que as outras. for suficientemente alta. Não há perigo de ser 'alta demais'. Uma alta propensão a 
investir tende a acelerar a taxa 'natural' de crescimento fazendo com que as firmas se tomem 
mais á\'idas por adotar aprimorumcntos técnicos. Se não houver progresso técnico neutro 
suficiente para absorver a taxa de investimento desejada. as firmas podem se preparar para 
aceitar ino\·açõcs com viés intensivo em capital, e quando isto tiYcr continuado tx>r tempo 
suficiente. a razão capital/produto se lerá elevado o si.Úlciente para que a taxa estável de 
crescimento dali em diante absorva a taxa de investimento dc~jada. Se isto não for suficiente. 
ainda existe a possibilidade de 'aprofundar' o investimento de modo a elevar o grau de 
mecanização a qualquer fase do progresso técnico que, novamente. pode ser concebido como 
continuando até que a razão capital/produto tenha se elevado ao tamanho requerido". (Robinson. 
1952g, CEP2: 86. grifos nossos). 

É importante frisar que as duas últimas citações foram escritas por volta de 1960, data da 

publicação do segwtdo volume dos seus Collected Ecunomic Papers. Os termos grifados indicam que nessa 

época Joan Robinson já haVIa mcorporado o resultado de suas reflexões sobre o progresso técnico que 

seriam sistematizados posteriormente ao livro de 1952. Os termos grifados mdicam também que diferentes 

''tipos de progresso técnico" têm a capacidade de servir de variável de ajuste, para permitir que ocorra o 

mvestimento quando hou·ver interesse por parte dos mvestidores. As diferentes alternativas de ajuste, que 

Joan Rob!nson utilizou neste post~scriptun1 eram as categonas que ela começana a explicitar e a 

desenvolver no ensaio ·'Notes on the Economics ofTechnical Progress'', que analisaremos a seguir. 

Antes, porém, é importante destacar ainda que Joan Robinson, mais uma vez, reconhece não estar 

propondo um modelo completo, e, que, apesar de suas criticas ao multiplicador-acelerador, decorrentes de 

sua pos1ção de que não existe urna relação fixa entre a mdução a m\'estir e taxa de lucro, ela o utiliza, não 

como um valor a ser calculado (e muito menos dado), mas como um conceito que estabelece relações de 

causalidade: 

"Embora eu sustente que não faz sentido postularKse uma função da indução a investir de 
longo prazo em lcmms de uma taxa geral de lucro. considero natural supor que um aumento dos 
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produtos. Ou seja, Joan Robinson propõe aqui que qualquer alteração do mêtodo de produção, 

mdependentemente dos motivos pelos quais tenha sido adotada, deve ser entendida como uma inovação. 

Esta generalização da noção de inovação tem dois aspectos interessantes. O primeiro, mais direto, 

é que ele anula a diferenciação que se faz entre um "deslocamento ao longo da função de produção'' de um 

"deslocamento da ftmção de produção" ~ ou a distinção entre "escolha da técnica" e "mudança da técnica". 

Poder-se-ia dizer que "qualquer deslocamento" identifica uma inovação. Entretanto, como veremos mais 

adiante, ela manterá essa distinção para efeitos analíticos. 

O segundo é que, na visão da Autora, os motivos pelos quais um empresáno introduz um novo 

método de produção podem ser os mais variados. Ele pode fazê~lo com a intenção de introduzir~se num 

mercado que lhe pennaneceria fechado se utilizasse as técntcas existentes -como as protegidas por patentes 

-ou para aumentar seu poder no mercado em que já atua, usufruindo de vantagens monopolistas, ou ainda 

para expiorar uma posJção monopsonista através do barateamento dos fatores de produção que utiliza. 

Mesmo que o novo método de produção seJa, em essência, apenas um aprimoramento do velho 

metodo, ele se constitui uma movação do ponto de vista do empresário em questão. Para Joan Robinson, 

uma movação é adotada com o intuito de "reduzir os custos por unidade de receita", o que s1gnifica tanto 

o objetivo de reduzir custos quanto o de elevar as vendas - mesmo que o aumento das receitas seja 

decorrente da capacidade do empresário de "convencer seus clientes que o produto do novo método é um 

apnmoramento de hem; existentes [não necessariamente verdadeiro] e possa. portanto. cobrar um preço 

mais alto" (Robinson, !952c, GGT: 80)_ 

Em geral, as inovações não se configuram necessariamente na introdução de produtos totalmente 

novos e desconhecidos no mercado. Esta concepção está implícita na adoção, por Joan Robinson, do 

princípio do custo total como norteador da detenninação dos preços. Trata~se da variante kaleckiana do 

principio do custo total, uma vez que ela considera também a mfluência dos preços dos produtos 

concorrentes 17
· 

"O preço do produto é fi:xado em relação aos preços dos seus substitutos mais próximos 
(um pouco abaixo para obter nmtagens competitivas, um pouco acima para explorar a demanda 
pela no\·a qualidade)_ Mesmo que o produto seja totalmente diferente de qualquer outro 
anteriormente conhecido (e não um mero substituto. como o IilYQ!l ou o nvlon). ainda assim deve 
pertencer a alguma categoria ampla de bens que servem às necessidades humanas. como 
alimento. transporte, diversão ou luxo. e seu preço pode ser estabelecido à luz dos preços de bens 
concorrentes. ainda que não seja muito próximo a nenhum deles". (Robinson. l952c. GGT: 81 )_ 

As \-'<lntagens usufruídas pelo empresário inovador não são, todaVIa, pennanentes, Sendo a 

inovação bem sucedida, ele obtém receitas líquidas, para um dado volume de vendas, maiores do que os de 

seus concorrentes que utilizam as técnicas ma1s antigas. Mas, na medida em que o novo método se difunde 

e/ou é captado petas empresas rivais. o preço, segundo Joan Robinson, se reduz1rá ao novo nível dos 

custos. Segundo a Autora, os defensores da teoria do custo total argumentanam que, desde o inicio, o preço 

tena sido fixado nestes termos. Mas, para ela, se isso fosse verdade, o inovador teria que estar expulsando 

)7_ P~fll LI!Im romparaçiio c discussão sobre as fonnulaçôcs mat.emáticas do principio do ClWÜl t<1tal segundo Labini c Kalecki wja-:<e Hdler (l99lc). 
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do mercado todos os seus rivais, algo que ele só faria se tivesse capacidade produtiva suficiente para supnr 

toda a demanda, ou se estivesse disposto a impor um racionamentos aos seus clientes_ 

Aqui, Joan Robinson parece ter uma interpretação demasiadamente rígida do que se propõe como 

principio do custo total: para ela, este principio estabelece uma relação direta e imediata entre preços e 

custos_ enquanto que o que ela propõe é que, ao lado desta relação, e relativízando~na, existe um 

componente que considera também a capacidade produtiva vis~à-vis o tamanho do mercado 18
. Neste 

sentido. poderia interessar à empresa inovadora manter seus concorrentes (quando não fosse capaz de 

suprir a totalidade da demanda pelo produto, ou quando isto não fosse rentável) e, ao mesmo tempo, auferir 

lucros extraordinários. E o que se pode depreender da passagem abaixo: 

"Se o inovador tiver algmna vantagem que outros empresários não têm (além da de ser o 
primeiro usuário do novo método), é provável que seu lucro continue sendo superior ao dos 
demais. Mas se o novo método for aberto para todos. os rivais do inovador. pressionados por sua 
concorrência ou atraídos oe!o espetáculo de seus lucros, imitarão seu método. JX!Ssivelmente 
depois de um período de perdas ou de lucros reduzidos. enquanto continuavam a usar a técnica 
agora obsoleta. Mais cedo ou mais tarde. o preço se reduzirá ao novo nível dos custos.. Os 
expoentes da teoria dos preços do 'custo wtal' p.xleriam argüir que o preço é fixado desde o inído 
neste nível; mas neste caso. o inovador estaria expulsando todos os seus concorrentes. c a não ser 
que a capacidade produtiva à sua disposição pudesse aumentar imediatamente e o suficiente para 
dar conta de toda a demanda por seu produto. ele teria que racionar seus consumidores.. Se a 
indústria fOr competitiva. no sentido amplo. os lucros excessivos são eliminados c o inovador {a 
não ser que neste ínterim tenha criado algo novo). dc{X)is de al&rum tempo. estará de volta à 
posição inicial". (Robinson. !952c. GGT: 8L inclusive nota de rodapé) 19. 

A expressão "'volta à posição inicia!' significa a perda da capacidade de auferir "lucros 

excessivos". Isto, no entanto, não quer dizer que o esforço inovador tenha sido em vão: 

"Pode parecer que ele poderia ter se poupado problemus, se não tivesse inovado. Mas ele 
auferiu lucros anormais por algum tempo. Além disso. pode ter acreditado que se não tivesse 
inovado. outro teria, de modo que no final ele teria sido comp;:lido a introduzir a inovação do 
mesmo modo. sem a vantagem de ter sido o líder .. , Esta visão do processo de inovação é derivada 
de Marx Yia Schumpeter. Parece ser a que melhor corresponde à experiência". (Robinson. 1952c. 
GGT: 81~82. inclusive nota de rodapé). 

É interessante ressaltar que, para Jean Robinson, as movações que visam reduzir custos de 

produção ocorrem mais velozmente quanto ma10r for a competitividade do ramo, e isto porque são movidas 

mais pelo temor da perda do que pela expectativa de ganhos, uma expressão que ela usa bastante: 

"Uma vez que o medo da perda é mais poderoso que a esperança de ganho. parece 
provável que inovações redutoras de custos são feitas de modo mais rápido em ramos 
competitivos do que em ramos monopolistas -tudo o mais igual". (Robinson. l952c. GGT: 82). 

JK Lalrini ( 1956). ao dis~'Utir "o longo Clminho percorrido" pdo princípio do custo totaL \-is-i1-vis o principio marginal da maximiução do hKTo. 
d<!Slaoa yue )üan Rohinson ("também Chambt.'Tlín) niin coosido~raYa qu<' ~-,;te; príndpios !®>em oposto..,, ~"!nb<= não tiY<'S.<;e cons<.-guidn. atC .:ntào, 
cOOJUUir uma polll!.l oolre eles. 
19. E inter<:ss:mte dt.1mar a at<llção. mwammte, para a s~melhança dos argumentos de Joan Robinson ~'Qm as noçü.;:s de ')m!ços de expul~o" e 
"preçrnt de exclusão" de Labini. Labini C<1!T<.'Sp00deu-se com Joan Robinson em tDrno do l.i!rn.1. do papei do oligopólio na &temrinação dos preços e 
Mlll rel~ção wm o progn;sso t~io:>. lntClizmmte. <l!>"tll correspondência não parece t,- sobrevivido entre os OO~'Um.:tliOS do King's CoUegc da 
tiniven."ldade de Cambridge. Existe apmas uma breve ref~da a e:ste respeito em Labini ( !956: 138, ni5). 
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Há vários elementos para os qua1s se deve chamar a atenção nestas citações_ Em prímeiro lugar e 

mais importante, a idéia de que a inovação é adotada com base em expectativas sobre o futuro (de lucro ou 

de perdas), e não simplesmente como reação a um evento do passado ou mesmo do presente, como supõe a 

teoria tradicional, para a qual o principal estímulo à inovação é a alteração dos preços relativos de fatores • 

ou de sua disponibilidade. o que de alguma maneira se reflete nos preços. Em segundo lugar, a idéia de que 

peJo menos no início, o empresârio inovador- e neste sentido, lider- estabelece o preço do seu produto de 

modo a obter vantagens monopolistas, mas ainda assim levando em consideração o tamanho do mercado, a 

capacidade produtiva de seus concorrentes e, em particular, os preços dos produtos rivais_ Além disso, 

mesmo quando não é possível manter estas vantagens mdefinidamente, seja como decorrência de um 

processo de difusão e imitação, seja como resultado de obsolescência técnica propriamente dita, o inovador 

obtém, ao menos temporariamente, vantagens de first-comer. Em particular, mesmo quando o empresáno 

perde estas vantagens, a "volta à situação inicial" não significa que perdeu seu tempo, pois enquanto foi 

c-apaz de usufruir delas, obteve lucros que de outra forma não teria auferido. Em terceiro lugar, a idéia de 

que a pressão da concorrencm está representada não mais apenas pela política de preços, mas também pela 

possibilidade da inovação ser ou não adotada (imitada) ou mesmo suplantada pelos demais empresários. 

Estes pontos porém, não foram desenvolvidos de forma sistemâtica pela Autora. Em geral, eles só 

aparecem marginalmente, ou na discussão das conseqüências do relaxamento das hipóteses restritivas. 

Mas, embora não tivesse discutido os determinantes do progresso técnico, Joan Robinson analisou seu 

impacto sobre a distribuição da renda, através dos seus efeitos sobre os vános elementos dos custos. Neste 

sentido, pode-se dizer que suscitou uma certa mudança de enfoque relativamente aos seus textos anteriores 

sobre o mesmo tema. Naqueles, Joan Robinson estabelecera a relação entre movações e nível de emprego 

quase que diretamente, enquanto que no ensaio de 1952 {e daí por diante) esta relação passou a ser 

mediada, enfaticamente, pela distribuição da renda20
. 

A mudança, a ngor, é mais de ênfase do que de enfoque, mas ID1plicava a reVlsão de certos 

pressupostos, como o de que a elevação da produtividade não altera a qualidade (especmlizaçào) do tipo de 

trabalho empregado. ou a natureza fisica dos bens de capitaL nem o tempo de vida útil das instalações. 

implicava também levar em conta que a elevação da produtividade nos estágios iniciais do processo de 

produção (isto é, no departamento produtor de bens de capital) reduz o custo do capital nos estágios finais 

(na produção de bens de consumo) e que, portanto, uma inovação que aparentemente só ocorre na 

produção de bens de capital tende a reduzir o custo do capital numa proporção ma10r do que a redução do 

custo do trabalho, em todos os setores e ramos relacionados. Mas, o mais importante, era a consideração de 

que, em geral, as características fisicas dos bens de capital também se alteram, como decorrência de uma 

mudança na técnica, e isto, na maior parte das vezes, é acompanhado por outras alterações (qualitativas e 

quantitativas) nos dema1s me1os de produção, até mesmo do projeto geral da fábrica. 

Um outro elemento que ela não havia levado em conta em seus primeiros textos sobre o tema diz 

respeito â possibilidade do conceito de inovação incorporar, também, uma aceleração {temporal) do 

20. Em seus trabalhos post<:riores. <.X>OlO ;;m ,1\ Acumulaç;lo de ("apita!, Jmm RobinS<.m t<.'>J\Oll r~'1lllir ambos os <.'n!bques (nivd de .:ntp!\.'gO c 
distribuição da. rmda}, 1ll<O<;hame a anri.!ise dos efeitos das inovações sobre o inve&ímmto • iiilo é.. a açumulação. 
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processo de produção. A ImportàncJa disto reside no fato de que. mesmo que a inovação não implique 

qualquer mudança qualitativa • ou inclusive quantitativa - dos equipamentos, ela necessariamente reduz o 

custo do capital por wlidade de produto • sem alterar o custo do trabalho em termos de número de horas 

trabalhadas. 

A ênfase da análise estava centrada nos custos de produção - ou seja, na concepção de que as 

movações reduzem custos · mas levava em conta a possibilidade de que, ao mesmo tempo em que 

diminuíam alguns componentes dos custos de produção, outros podiam estar se elevando. Embora 

mencione a possibilidade da inovação não reduzir custos de modo algum, mas apenas aumentar o produto, 

destaca as movações que aumentam o tempo de vida útil de um equipamento ou de uma instalação fabril 

(ou que os reduzem, na medida em que, por exemplo, são adotadas para reduzir o risco de obsoiescência 

tecnológica). Isto também tem efeitos variados sobre os custos, através do impacto que exerce sobre o 

cálculo das reservas para amortização e substitmção, e, até mesmo. sobre os custos de manutenção. 

Deve~se ressaltar que, caracteristicamente, quem espera encontrar neste ensaio de Jean Robinson 

um resultado claro e definido, um modelo completo e acabado. que estabeleça de fomta univoca e 

mequívoca os efeitos do processo inovador sobre os custos, ficara. certamente, decepcionado. Um bom 

exemplo é a própna conclusão a que a Autora chega: 

··A influência das inovações sobre os custos é muito Yariada para cncaixar~se numa 
simples fónnula··. (Robinson. 1952c. GGT: 88). 

O detalhamento destas varíadas formas de alteração dos custos de produção decorrentes das 

movações privilegiava a questão salanal. Joan Robinson apontava para o fato de não ter distinguido 

adequadamente. nos textos anteriores, a diferença entre salários nomrna1s e reaJs. detxando de considerar os 

efeitos das movações sobre os preços. No ensaio de 1952 ela enfatizava que ·'uma redução do custo do 

trabalho. decorrente da elevação do produto por homem-hora de um dado upo de mào-f.{e.ohra é 

totalmente d~fCrenle. em seus eji:itos. de urna redução [do custo do trabalho] decorrente da utilização de 

um npo de mão-de-obra mais barata"' (Robinson, l952c, GGT: 89). O uso de mão-de~obra mais barata 

equivale à redução dos custos dos fatores. O impacto das inovações sobre o salário real depende do seu 

impacto sobre o nivel de preços da cesta de consumo dos trabalhadores, o que por sua vez depende do grau 

de concorrência vtgente, 

Se o preço se mantém e o salário nominal não se altera, o salário real também não e a taxa de 

lucro, em relação ao produto (de menor custo de produção), se eleva. A taxa de lucro em relação ao capital 

se modifica, dependendo da inovação requerer ou não uma elevação do capital mvestído. Joan Robinson 

alertava que a hipótese de que o preço não se altera requer '"ausêncla completa de concorrência" 

(Robinson, J952c, GGT: 90). Como isso é improvável e absolutamente irrealista, o impacto das movações 

sobre o salário real dependerá do grau de imperfeição do mercado e do próprio caráter da movação no que 

diz respeito aos seus reqmsitos de capitaL Além disso, é preciso considerar que a inovação pode não ter o 

mesmo Impacto em todas as atividades, nem mesmo naquelas que produzem bens de consumo: 



··Diferentes tipos de inoYações afetam produtos diferentes, e é preciso avaliar sua 
importância relativa.. Mas parece suficientemente seguro dizer que o progresso técnico não pode 
deixar de elevar o salário real por homem~hora desde que a taxa de juros ou a taxa de lucro 
Hquído não se eleve" (Robinson. I952c. GGT: 92). 
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Por outro lado, o pressuposto de constància da taxa de JUros e de lucros apeia-se no mecamsmo da 

concorrêncm. Joan Robinson introduz aqm a idéia de que em geral, as inovações elevam os requísitos 

mínimos de capital para o investimento produtivo, e portanto tendem a criar barreiras à entrada. Surge aqui 

um elemento de oli!,"rOpólio, que tende a elevar a taxa de lucro e a reduzir os salários reais. Em outras 

palavras, também no que se refere aos efeitos do progresso técnico sobre os salários, ela não apresenta uma 

conclusão única: 

··Acontece freqüentemente que as inovações elevam a unidade mínima de investimento 
necessária para a produção. e deste modo tendem a limitar a possibilidade de entrada em novos 
ramos. Isto automaticamente reduz a pressão da concorrência c pode levar a cle\'açào da taxa de 
lucro líquido. O efeito sobre os salários reais depende da ímponância dos bens em questão no 
consumo dos trabalhadores". (Robinson. 1952c. GGT: 92). 

Na mesma seção, Joan Robinson avaliava o impacto das movações sobre o nive! de emprego. 

Como nos seus trabalhos antenores, ela defendia a idéia de que o impacto final do progresso Uicmco sobre 

o nível de emprego depende mats das condições institucionaiS e "macroeconômtcas" (de demanda efetiva) 

do que propriamente do aspecto "poupador de fatores" da inovação. Vale a pena reproduz1r seu argumento: 

"Há um outro aspecto que é de grande importância para os trabalhadores. As inovaç-ões. 
independentemente de pouparem ou não capitaL normalmente poupam trabalho_ Isto C. o número 
de homcns~hora de trabalho necess<irias para produzir um dado volume de produção é 
continuamente decrescente à medida que o progresso técnico continua. Ao mesmo tempo. desde 
que a taxa ·de lucro não cresça t<Jnto a ponto de evitar que a taxa real de salários se eleve. os 
trabalhadores estão numa posição (se forem livres para escolher) de reduzir o trabalho realizado 
sem reduzir sua renda real. Isto pode ser feito parcialmente através da redução da semana de 
trabalho ... ou pelo prolongamento das férias ... : e parcialmente pelo aumento do pcriodo mínimo 
obrigatorio de escolaridade. e pela reduç:jo da idade de aposentadoria .. 

Na medida em que isto não puder ocorrer. o desemprego tecnológico será decorrência de 
inovações poupadoras de trabalho. a não ser que a demanda efetiva por mercadorias e por bens de 
capital se eleve com a elevação do produto per capita . 

.. Desde que o salário real se eleve, que o desemprego tecnológico seja evitado c que os 
novos métodos nào tornem as condições de trabalho desagradáveis. as inovações podem ser vistas 
como favoráveis aos trabalhadores em geral". (Robinson, 1952c. GGT: 92-93). 

Ass1m, e!a mantêm sua posição. já discutida no capítulo anterior, contrária à idéía de que o 

progresso técmco em si seja prejudicial aos trabalhadores. Isto, no entanto, não elimina a possibilidade de 

que o seja para grupos específicos de traballiadores, em particular os mais especializados: 

·"Consideremos o caso em que uma inovação poupa custo de trabalho utilizando 
trabalhadores não cspccialízados ao invés de especializados ... Os trabalhadores especíalizados 
podem ser obrigados a aceüar salários nominais inferiores quando a demanda por seu serviço cai. 
Se seus salários caem relativamente ao preço do bem (que por sua vez tende a cair em relação aos 
salários em geral). a difusão da inovação pode ser freada. e os trabalhadores especializados 



podem continuar a trabalhar. junto com novas fábricas que empregam trabalho não especializado. 
Mas se o novo custo for tal que. para que os trabalhadores especializados possam sobreviver. 
Lenham que aceitar um salário por hora inferior ao que vinham recebendo os trabalhadores não 
especializados que os substituíram. é pouco provável que os trabalhadores especializados 
sobrevivam a uma geração. (Alguns podem se dirigir à produção de variações luxuosas do bem 
originaW. (Robiuson. \952c. GGT: 93~94). 
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Essa análise dos efeitos do progresso técnico sobre a distribuição da renda reflete um avanço 

bastante Significativo no pensamento da Autora, na medida em que reconhece o predominio da distribuição 

da renda sobre os determinantes do nível de emprego. O ponto de partida de seu argumento era a concepção 

de que, desde que a taxa de juros não se altere, e que o preço do produto se modifica de modo a não alterar 

a taxa de lucro, as inovações que poupam custo do trabalho e do capital na mesma proporção são 

movações que não alteram a distribuição da renda. O mero enunciado desta concepção indica todos os 

elementos que devem ser levados em conta: a taxa de juros (o que unplica considerar o sistema financeiro), 

o nível de preços~ e conseqüentemente o salãtio real e a taxa de lucro (o que implica considerar o grau de 

concorrência) -, além da redução relativa dos custos de fatores. Em particular, se a taxa de lucro for 

constante, vale a seguinte definição: 

··uma inovação que poupa mais trabalho do que capital (por exemplo. uma elevação do 
produto por homem-hora apenas nos estágios finais}. eleva o capital por unidade de produto 
medldo em termos de produto c eleva a participação do capital no produto líquido. Uma inovação 
que poupa mais capital do que trabalho (por exemplo. uma inovação na produção de 
equipamentos) eleva a participação do trabalho. 

Uma inovação que prolonga a \ida útil esperada de uma fábrica. sem alterar seus custos 
iniciais. não afeta a razão capital/produto. mas eleva a razfio entre a renda líquida c a despesa 
totaL c. com uma taxa de lucro constante. eleva os salários c os lucros igualmente em termos de 
produto". (Robinson, l952c, GGT: 95). 

O problema é que estas definições se baseiam na hipótese de taxa de lucro constante, e, em geral, a 

taxa de lucro se modifica como conseqüência direta da própria alteração do processo produtivo. Embora 

esta questão não sep plenamente desenvolvida neste ensaio, é importante notar que já é, ao menos, 

menc10nada: 

"Se acontece do preço do bem se manter constante à medida que o custo caL o salário 
em termos de produto pcmmnece inalterado e qualquer inovação que reduza o trabalho por 
unidade de produto eleva a participação relativa do capitaL Neste caso. as participações relativas 
só seriam constantes quando a inovaçào fosse do tipo que poupa capital sem alterar o custo do 
trabalho (então. a taxa de lucro por unidade de capital se eleva na proporção em que o capital JX>r 
unidade de produto cai)" (Robinson. 1952c. GGT 95~96). 

Por este motivo, Joan Robinson propôs uma definição de inovação que, sendo genérica, independe 

do que ocorre com a taxa de lucro. Esta definição basem-se na proporção na qual a inovação reduz a 

utilização de capital e de trabalho, medidos em tmidades salariais, por unidade de produto, e não diz nada 

sobre a distribuição da renda. 

''Parece ser melhor chamar de neutras as inovações que reduzem na mesma proporção o 
trabalho e o capital (medidos em unidades salariais) por unidade de produto. qualquer que seja a 



taxu de lucro. Neste caso, uma inovação neutra não altera a participação relativa jdos salários c 
lucras na rendal no caso especial em que a k'lxa de lucro é constante" (Robinson. !IJ52c. GGT: 
96). 
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Isto significa também que inovações podem ser neutras (quando a redução da razão capital/produto 

6 igual à redução da razão trabalho/produto) e podem, ao mesmo tempo, alterar a distribuição da renda. 

Foi neste sentido que Joan Robinson introduziu novas categorias de inovação, que distinguem as que 

pem1ítem uma redução absoluta das que produzem uma redução relativa dos fatores. 

Ass1m, uma inovação "poupadora de capital" é a que reduz o capital (medido em unidades de 

salário) por unidade de produto, em termos absolutos e é simétrica a uma movação "intensiva em capital" 

(que aumenta, em termos absolutos, o capital por unidade de produto) e não a uma inovação "poupadora 

de trabalho". Analogamente, uma inovação "poupadora de trabalho" é a que reduz o trabalho (medido em 

unidades de salário) por tmidade de produto, em tennos absolutos e é stmétrica a uma movação "intensiva 

em trabalho''. As movações que poupam capital em tennos relativos à poupança de trabalho passam a 

receber a denominação de ''desfavorável ao capital", simetrica à inovação "favorável ao capital", que 

poupa trabalho relativamente ao capital. Aqm o "capitar' e o "trabalho,, são medidos ·'em tennos de 

produto•<!! 

Joan Robinson ressaltava que, nesta fonnulação, as denominações ''poupadora de trabalho" e 

"poupadora de capital" deixam de ser simétricas, pois o termo "poupador de trabalho" está associado, em 

geral, a uma redução absoluta do trabalho - isto é, a uma elevação da produtividade do trabalho, ou do 

"produto por homem-hora". Em suas palavras: 

"É tentador chamar uma inovação que reduz a panicipaçâo do capitaL a uma taxa de 
lucro constante. de ·poupadora de capital' e uma que a eleYa de ·intensiva em capital'. Mas neste 
caso os tennos ·poupador de trabalho' c ·poup.:tdor de capital' não seriam simétricos. pois é 
natural denominar uma inovação como ·poupadora de trabalho· quando ela eleva o produto por 
homem-hora. isto é. quando poupa trabalho absolutamente. c não rclath·amcnte ao capital". 
(Robinson. l952c, GGT: 96). 

A Autora ressaltava também que estas defmições só podem ser utilizadas para avaliar os efeitos 

sobre as participações relativas sob a hipótese de taxa de lucro constante: 

"Portanto é simétrico denominar um inovação que reduz o capital por unidade de 
produto. medido em termos de unidades salariais como ·poupadora de capital' e uma que eleva o 
capital por unidade de produto como 'intensiva em capital'. Precisamos então de um novo termo 
para uma inovação que poupa capitaL não apenas absolutamente. mas numa proporção maior do 
que a poupança de trabalho. 

Podemos chamar as inovações que reduzem capital por unidade de trabalho como 
·desfavoráveis ao capital' e aquelas que elevam como ·favoráveis ao capital'. Mas é importante 
ter em mente que estes tcnnos se aplicam aos eiCitos das inovações sobre as panicipuções 
relativas apenas quando a ta.xa de lucro é constante". (Robinson. l952c. GGT: 96). 

2L }.!ais il fh::ntc Joan R"binwn ofl:r=.,-ía uma dcllnição mais dara: ··<"l.t movaçi'Ws :r<n-oníwns ao capital' e/cl'am a ra;:ào capJtalipmduiO. 
medido em termos de produto /com uma taxa de lucro con.o-ranter· (Robinson. l952c. GGT 106). Ou: <·Jnow:.ções desrà,·oráveJs ao çapua/ 
reduzem o montfln!e de capual. medJdo em lermos de produto. n.ecessárw para prmi~e1r um d"do I'Olume di! produção"" (RobinSOil. J952c. UGT: 
wn. f'l;:<as dclinições equivakm. mas não são iguais- ao "gmu de mecanização". expressão adotada;~ partir do ~rtign d.: !953-5-t 
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As categonas actma apresentadas diziam respeito à vanaçào do uso de fatores. em tennos 

absolutos e relativos, medidos em "termos de salário" e "em tennos de produto", considerando-se dados os 

preços dos fatores -a taxa de lucro, que é igual à taxa de juros. e corresponde ao preço do ''fator capital". 

A ampliação da tipologia de inovações distingue seu impacto em termos da participação dos fatores no 

produto (as inovações "poupadoras" ou "intensivas" em capital ou em trabalho) do seu impacto em tern10s 

da combinação dos fatores entre st (inovações "favoráveis" ou "desfavoráveis"). A relação inversa, isto é, 

o impacto da variação dos preços de fatores sobre o uso dos fatores - o ·'progresso técnico mduzido'" -

também foi analisado neste ensaio, embora de fonna apenas alinhavada. 

Desde logo, Joan Robinson assinalava que sua classificação não é traduzível nos termos do 

conceito de ftmção de produção. Na verdade, embora seJa um dos trabalhos menos citados quando se trata 

da "controvéfS!a de Cambridge"', neste ensaio a Autora explicita suas críticas a este conceito, apresentando 

os principais argumentos que se repetiriam ao longo do restante da sua obra, particularmente os trabalhos 

que dizem respeito ao debate em tomo da função de produção e da teona do capital. 

A principal critica de Joan Robinson ao conceito de fi.mção de produção reside no fato de que este 

conceito não é compatível com o fato de que a "aquisição do conheci me mo técnico c! um cammho de mão 

única"' (Robinson, l 952c, GGT: 9Q)_ Ou seja, uma vez efetuada uma alteração do processo de produção, 

qualquer que tenha sido o fator gerador desta mudança, difi-cilmente, mesmo que o f.:ttor gerador deixe de 

existir, ocorre um retomo ao método de produção antenor. Isto porque, em primeiro lugar, a alteração da 

técnica pode tomar o processo tão mais barato (mais econômico), que em nenhum caso vale a pena revertê~ 

lo. 

""Uma mudança nos métodos de produção. induzida. diga.mos. ~r uma queda da taxa de 
juros_ pode levar a desenvolvimentos que fazem com que o novo metodo seja econômico mesmo 
que a taxa de juros se eleve novamente. Se a taxa de juros nunca tivesse caído. o novo método 
talvez nunca tivesse sido descoberto. e no entanto. se já fosse conhecido antes. teria sido lucrativo 
utí!ízá-lo mesmo antes que a taxa de juros caísse". (Robinson. i952c. GGT: 99). 

Este e o motivo pelo quaL a hás, a Autora Já havia criticado a distinção feita por Hicks. entre as 

inovações induzidas por alteração dos preços de fatores, e as adaptações que ocorrem "num dado estado de 

conhecimento técmco'". Esta distinção, segundo ela, "c! um tanto quanto tênue" (Robinson, 19:52c, GGT: 

99, nt). Além disso, ""uma ·mudança no método de produção num dado estado de conhecimento· é. 

estritamente fG!ando. uma contradição em termos". (Robinson, 1952c, GGT: 1 00). 

A irreversibilidade do progresso técntco tem ainda uma outra razão de ser, que vai além do fato 

dos bens de capital não serem maleáveis (um dos seus argumentos mais contundentes e famosos): há que se 

levar em conta também o custo do aprendizado, isto é, da aquisição do know-how; 

··Além disso. o conhecimento técnico só tem significado eferh:o quando é realmente 
aplicado. e a aplicação envolve o aprendizado do know-how de sua utilização. Mesmo que um 
empresário tenha em suas màos uma lista completa de projetos relacionados com um certo 
método de produção. t.anlO ele. seus gerentes. quanto seus trabalhadores. ainda têm que aprender 
o mélOdo e adaptá-lo à sua situação especifica. Uma mudança que objetiva tirar vantagem de uma 
alteração dos preços relativos dos fatores JXXie envolver um novo desenho da fábrica c um período 



de 'problemas de dentição', enquanto se aprende o novo método, tanto quanto uma mudança que 
tenha por meta tirar vantagens de uma nova descoberta". (Robinson. l952c. GGT: 99~100). 
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Vale a penas destacar uma outra critica, embora menos desenvolvida pela Autora e pouco 

menc10nada por seus intérpretes. Trata~se do fato de que, se por um lado é possível aceitar a idéia de que a 

alteração dos preços dos fatores funciona como indução ao progresso técnico, é preciso, pelo outro, levar 

em consideração a maneira pela qual a inovação mesma, ou melhor, sua adoção, afeta o preços destes 

mesmos (ou outros) fatores. Aqui, ao comcirio, o caminho é de mão dupla -ou seja, a alteração dos preços 

pode mduzir a cnação e adoção de novas t6cmcas, que por sua vez influenciam os próprios preços: 

··Quando hã fatores de produção escassos. introd.uzMse uma nova complicaçào na anáhsc. 
Seus preços. do ponto de vista de um produtor indivíduaL dependem da demanda totaL e 
qualquer alteração dos preços relativos dos bens finais ou da distribuição de renda. decorreme de 
uma inovação. repercute. através de alterações da demanda e dos preços dos fatores escassos. o 
que requer novas alterações técnicas. Talvez. nestes casos. os ajustes necessários possam ser 
feitos paulatinamente. Mas se cada técnica requer o uso de fábricas especializadas. as quais. uma 
vez constn1ü:las. levam sua vida a qualquer que seja a taxa de lucro que sejam capazes de gerar. o 
ajuste a uma simples mudança tem que ser concebido como um longo (possivelmente 
intenninável) processo de tentativa e erro. c a nOÇ<1o de um preço nonnal de longo prazo perde 
sua utilidade··. (Robinson. 1952c. GGT: 100). 

A critica mats conhecida de Joan Robinson, que trata da "medida do capital'' e do seu caráter 

··gelatinoso", aparece também neste ensaio, a propósito da comparação que ela faz entre o sistema que 

propõe e o que esta subjacente à função de produção: 

nosso sistema está construido em termos do custo de produção. com diferentes 
técnicas. a uma dada taxa de juros. enquanto que a análise convencional cstâ construída em 
termos do efeito de uma inovação sobre a produtividade marginal de uma ·dada quantidade de 
capital". c ninguém jamais esclareceu como se deve medir o capítaL (Nosso método de medir o 
capital em termos do custo da despesa dos bens de capital requeridos por um dada técnica. 
obviamente. 11ão pode ser aplicado. quando ·uma dada quantidade de capitar é concebida como 
utilizável por quaisquer técnicas diferentes. e incorporadas em quaisquer bens de capital 
diferentes)"". (Robinson. 195k GGT: !00~101) 22 . 

E. por Ultimo, uma provocação sarcástica: 

··Para aqueles que constróem funções de produção, deixo que digam qual o significado 
de produtividade marginal c elasticidade de substituição quando os fatores de produção são 
trabalho e capital". (Robinson. 1952c. GGT; 102) 

Um outro aspecto que merece atenção neste trabalho é o que trata da relação entre inovações e 

investimento. Também aqui a abordagem se inicta com uma critica à teoria tradicional, para a qual as 

inovações se configuram em choques externos que dão origem a investimentos incorporados nas novas 

tecnologias. Para Joan Robinson, embora as movações, obviamente, não possam ser previstas em todas as 

suas particularidades, a possibilidade de sua ocorrência em geral está incorporada, ainda que 

22, O '"sistema que ela p!U!Ji"ie"" e a pseudu-IUnção deproduçào ruja exposição minuci,lSa se enrollra no artigo de 1953-54. analisado mais ã frmte. 
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imprecisamente, no cálculo de amortização, que, em geral, sucateia os equipamentos do pomo de vista 

financeiro, num prazo inferior ao de sua vida útil efetiva do ponto de vista físico. Isto significa, por um 

lado, que a reinversào dos ftmdos de amortização em equipamentos aprimorados não chega, 

necessanamente, a dar origem a investimento líquido_ Por outro lado, no entanto, o progresso técnico, ao 

aumentar a produtividade, eleva a renda real e abre novas oportunidades de investimento23
. 

Joan Robinson se refere ao procedimento de embutir no cálculo de amortização um elemento que 

diz respeito à previsibíhdade de ocorrência de progresso técnico como o de um estado em que há "alta taxa 

de progresso técnico", o qual se diferencia de uma situação que ela denomina de "mudança na taxa de 

progresso técmco", que denota que este ocorre de fonna imprevisível. A distinção entre ambos se relaciona 

a sua definição de "estado de tranqüilidade" e serve para atribuir à segunda situação (mudança na taxa de 

progresso técnico) a origem do boom. Em suas palavras: 

··consideremos o efeito de uma acelemção impredsta do progresso técnico. acima da 
taxa costumeira. Os inovadores descobrem. mais cedo do que de costume. novos métodos que se 
sobrepõem aos antigos. ou novos bens que atraem poder de consumo dos canais de demanda 
existentes. lsto faz com que as fábricas Yelhas percam lucratividade antes do tempo esperado. Ou 
os nm·os empresários inovadores expulsam os antigos c. por assim dizec ocupam o território 
desocupado. ou os emprcsàrios antigos sucateiam seus equipamentos c investem em novos. 
Qualquer que seja o caso. o investimento se eleva acima da taxa anterior. c desenvolve-se um 
boom_ E isto é verdade independentemente das nm·as técnicas serem intensivas ou poupadoras de 
capital. Uma nova fábrica que expulsa uma velha requer investimento mesmo que incorpore 
menos capital por unidade de capacidade produtiva do que aquela que está sendo substituída. 
TodaYia. o mont.'lnte de investimento necessário é tanto maior e conseqüentemente. mais amplo e 
mais longo o boom, quanto maior for o capital requerido. por unidade de capacidade produtiYa. 
pelo novo método''. (Robinson. 1 952c. GGT: 105). 

É evidente que esse rac10cínio funcwna também no sentido inverso: quando não há inovações, ou 

quando elas ocorrem muito lentamente, as velhas f<ibncas têm suas vidas úteis ampliadas, a reinversão dos 

fundos de amortização se reduz, e surgem condições para que se instale uma recessão. 

O ma1s importante, porém, é que a capacidade que Joan Robinson atribui ao progresso técnico, de 

cnar novas oportunidades de mvestimento, depende menos do tipo de progresso técnico em questão, do que 

da magnitude do capital envolvido no investimento em tnO'v'ações. Por outro lado, depende também de quem 

dá míc10 ao processo de inovação. Neste sentido, ela antecipa a idéia de que os efeitos das movações sobre 

o nível de emprego e/ou a distribuição da renda não dependem apenas das características técnicas da 

movaçào em questão, mas também das oportunidades criadas. Joan Robinson desenvolve seu argumento 

em termos das inovações que ela denomina "favoráveis ao capital": 

"Suponha que a movação consiste da mecanização de uma linha de produção 
anterionnente baseada em instrumentos manuais. e que .. o custo dos !xns de capital necessários 
para a produção de um dado nível de produto com o noyo método seja consideravelmente maior 
do que o do método baseado em instrumentos manuais. Os velhos empresários podem ser 
incapazes de encontrar os recursos necessários para a mudança através da redução do seu 

23. Em .. D"f)rCCliltion-· (1959c). a AullJra ofCro::e um tratmn,.,Jto matemati?..ado e b<lstante d.:tnlhado do cálculo d" amortização. r..-ss.altan<k> que o 
ftmdo de smortização rende juros <Jil(\Ua!ltu é li:>rmado (ao l<mgo do L..>mpo de vida útil da fiibrica). e que uma ve;. esgotado e;te tempo <k vida útil. a 
nova fiibrica p<Xkr::i ser mais cara 011 mai~ lmmta do que o montante d.;c dinheiro que está no fundo de amortização. Dai. indusin~. a enorme 
emnple:cidadcda introdução do elemento junlS rw ci.kulo do valor do capitaL como n.'relll.OS a S<lb'llir. 



consumo. de modo que precisam recorrer uo financiamento. ou dar lugar aos concorrentes que 
consideram a invasão deste mercado como um campo para novos investimentos tão bom quanto 
qualquer outro. Neste caso. a inovação gera investimento não contrabalançado pela poupança 
guardada para investir. c tende a promover condições de boom. No caso inverso (em que as 
inovações são desfavoráveis ao capital). os empresários têm mais liberdade de manobra. c deve·se 
conceber seu comportamento corno dependente principalmente da escolha que fízerem". 
(Robinson. !952c. GGT: 108). 
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Embora geralmente as inovações cnem novas oportunidades de investimento, e conseqüentemente a 

possibilidade de um boom, nada há neste processo que garanta sua continuidade. 

"Uma inovação favorável ao capital. que gera investimento. cria um único ·sallo' de 
oportunidades de investimento. Uma vez. que a mudança tenha seguido seu curso. c tenha 
trans:fonnado todo o velho estoque de capital. o novo capital pode ser entendido como estando 
esperando sua própria substituição do modo tradicionaL c não há novos investimentos deste 
gênero. a não ser que a nova onda de mudança técnica que ataque o ramo também tenha um 
carâter ·favorável ao capitar. Não se pode presumir que uma onda de inovações 'favoráveis ao 
capital' seja seguida de outra. Antes pelo contrário. pois a elevação do valor do capital por 
unidade de produto. já ocorrida. possivelmente engendrará inovações ·poupadoras de capital' 
(por exemplo. quanto mais máquinas houver em uso. maiores serão as oportunidades de 
aprimoramento dos métodos de produção no ramo produtor de mâquinas)- Portanto parece que o 
investimento decorrente de inovações favoráveis ao capital (ou o desinvestimento decorrente de 
inovuçõcs desfavorá,·cis ao capital). provavelmente. ocorre mais como um episódio ocasional do 
que como uma tendCncia persistente no processo de desenvolvimento". (Robinson. 1952c. GGT: 
!08·109). 

Se a introdução de movações favoráveis (ou desfavoráveis) ao capital podem ou não gerar uma 

fase de cresctmento acelerado, seu impacto sobre a distribuição da renda também não é direto. Para 

analisar este aspecto da questão Joan Robinson adota, ao invés do pressuposto de uma "'mudança., na razão 

capital/produto, o método da comparação entre sistemas econômicos fictícios. Este método de análise ina 

estar presente em vanos trabalhos posteriores da Autora, corno veremos mais a frente. Ele é constmido 

com base nas suas criticas à função de produção e à teoria do capital, tema da próxima seção. 

Antes de finalizar este item, é preciso mencionar que Joan Robinson "'despertou" para o problema 

do capital motivada pela questão da distributção da renda que, por sua vez, decorreu de sua preocupação 

com o emprego. Para Kregel (1985), Joan Robinson foi pioneira no desenvolvimento de uma teoria pós

keynesiana da distribuição da renda, que ela considerava como uma questão a ser tratada no contexto mais 

<~mplo da acumulação e do progresso técnico. Sob esta perspectiva, os trabalhos que se convenc10na 

classificar como de critica à teoria neoclássica, particularmente no que diz respeito à distribuição da renda. 

têm como precursor, segundo Kregel, o artigo "Euler's Theorem and the Problem of Dístribution" (1934b) -

segtmdo ele, inspirado em A Economia da Concorrência Imperfeita, 

A relação desenvolvida por Keynes entre a distribuição da renda, o padrão e a composição da 

demanda, a propensão a conswnir, e, através do multiplicador. o produto e emprego de curto prazo. 

levaram a que Joan Robinson conferisse um Importante papel, na sua análise do emprego a longo prazo, a 

distribuição da renda. Para Kregel, o fato de Joan Robinson ter escrito poucos artigos especi-ficamente 

voltados para a teoria da distribuição - além do já mencionado, ele faz referência a apenas mais um outro. 

que se intitula "La Théorie de la Répartition'' (1957a) -,aliad-a ao fato de que ela em geral estabelecia uma 
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relação entre a distribuição, a poupança e o multiplicador, e entre a distribmção e a indução a investir. 

significava que sua preocupação com a distribuição desde cedo foi considerada no contexto de sua relação 

com o mvestimento e a acumulação de capitaL E, mais do que isso, como os problemas do crescimento e da 

acumulação de capital se relacionam não apenas ao investimento mas também aos tipos de bens de capital 

e à sua capacidade de produzir bens em geral e de gerar emprego, Joan Robinson considerava que estas 

questões envolviam também a amilise das condições técnicas de produção. 

"De fato, o crescimento, a distribuição c o progresso técnico representam. para Joan 
Robinson. a mesma tríadc básica de tUtores essenciais. tal qual para a tradição anterior d1 
Economia Política. Ao longo do seu trabalho. ela ínsistiu na natureza ínterdcpcndente entre a 
distribuição. a acumulação e o progresso técnico. tal qual se pxie encontrar nas obras de Smilh. 
Ricardo e Marx". (KrcgcL 1985: 377). 

Kregel vai além. Para ele, foi o reconhecimento da importància da integração entre as questões da 

d1stribmção, da acumulação e do progresso técnico que levou Joan Robinson a criticar as teorias que 

tentavam separar a discussão do progresso técnico da questão da escollia da técnica. No entanto, é preciso 

ressaltar que o camwho perconido por Joan Robinson, ate chegar às conclusões sintetizadas por Kregel, 

foi confuso e tortuoso. Meacc1 (1996), por exemplo, tem uma interpretação diferente da de Krege!. Ele 

critica Joan Robinson JUStamente por não ter separado a questão da "escollia da técnica" do problema da 

"mudança da técnica". Segundo Meacci, foi essa forma confusa de abordar o tema que gerou boa parte das 

dificuldades de Joan Robinson em tratar do progresso técni-co, uma vez que ela confundia elementos ~'i: 

ante da decisão empresanal (mtcroeconômica) com elementos ex-post de suas conseqüências em termos 

agregados, ou ''da economm como um todo" (_macroeconOmicos). Isto se deve talvez, ao fato de que Jean 

Robinson nunca ter se esqmvado de "lutar em campo inimtgo ", e, conseqüentemente. de ter adotado 

conceitos da teona neocláss1ca em sua própria fonnulação. 

Como foi visto no primeiro capítulo, em A Economia da Concorrêncm Imperfeita Jean Robínson, 

embora criticasse a teoria convencional da distr:ibmção, utilizava, ainda. conceitos tradicionais tats como 

''produtividade margmal" e ''elasticidade de substituição". Estes conceitos foram também usados por ela na 

sua fonnulação de teona keynesiana aplicada ao longo prazo. Víu-se também que Joan Robinson revelou 

uma contradição entre os movimentos das variáveis distributivas no curto e no longo prazo, usando como 

exemplo uma variação da taxa de juros. Apenas para relembrar: 

"Uma queda da taxa de juros tende a aumentar a relação capital-trabalho. de modo que 
um dado volume de produção passa a ser produzido por um nUmero menor de trabalhadores 
utilizando métodos vagos. A produtividade fisica marginal do capital cai e a produtividade fisica 
marginal do trnbalho se eleva c as taxas reais de salário aumentam .. 

.... Mas n:1o é. de modo algum necessário que uma redução da taxa de juros tenha um 
efeito favorável sobre a participação do trabalho na renda totaL A taxa de rrx:eíta do trabalho 
aumenta. mas o montante de trabalho empregado por unidade de produto se reduz .. __ Tem-se 
portanto duas tendências contrárias em andamento. e o resultado líquido pode tanto ser uma 
elevaç-ão quanto uma redução da renda do trabalho correspondente a uma dada renda total". 
(Robinson. J936e. ETE: 82-83). 
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Esta contradição entre o impacto de curto prazo de uma variação da taxa de juros sobre o nível de 

emprego, e o de longo prazo. deu origem a um novo problema, bem mais complexo, uma vez que a 

vanaçào da taxa de juros não apenas influenciaria a poupança e o multiplicador, mas também se refletiria 

em mudanças nos preços relativos (dos fatores) e conseqüentemente teria efeitos em termos da substituição 

de fatores, isto é. da "técnica". Assim, uma variação da taxa de juros teria uma relação indireta (e 

1mprecisa) sobre o nível de emprego, através dos seus efeitos sobre a propensão a poupar, o multiplicador 

e. principalmente. mediante os preços relativos dos fatores, sobre seu uso. Com 1sso. o Impacto final sobre 

o mve! de emprego passava a depender também da relação entre a mudança de preços dos fatores e a 

mudança da proporção em que eram utilizados o que levava, necessariamente. à necessidade de incorporar 

a análise as considerações sobre os processos de produçãou. 

Krege! ainda chama a atenção para outro aspecto extremamente importante. também identificado 

por Meacci. Além do uso do conceito de elasticidade de substituição e da hipótese de poupança líquida nula 

e acumulação cessante para um análise de longo prazo, nos trabalhos dos anos cinqüenta, Joan Robinson 

não tinha uma análise especifica do "progresso técnico". Esta, como vimos, foi iniciada precariamente e 

mcorporada na reprodução do seu artigo "1be Long Period Theory of Employment" (l936e), e continuada. 

em seguida, no ''The Classification of Inventions'' (1937~38), mas confundia o ·'progresso técnico" 

propriamente díto • isto é. a análise dos seus detenninantes e efeitos ~ com a questão da ·'escolha da 

técmca"_ Também a primeira formulação do conceito de equilíbrio de longo prazo encontrava-se já no 

ensaio "The Generalisation of the General Theory"' (l952b), só vindo a concretizar-se plenamente, mas 

refonnulada, em A Acumulacào de Capital (l956a). 

Em suas primetras tentativas, a análise do progresso técnico de Joan Robinson estava amplamente 

sustentada nos conceitos de elasticidade de substituição e .de produtividade marginal. que serviam tanto 

para a discussão dos efeitos de uma mudança nos preços relativos dos fatores sobre a proporção entre 

fatores (um deslocamento ao longo da função de produção) quanto para a dos efeitos de uma mudança do 

conhecimento têcmco (um deslocamento da própria função). Por outro lado, Joan Robinson manteve a 

separação entre a ·'escolha da técnica" e a ··inovação" ~ para efeito de análise M durante muito tempo. 

Segundo Meacci (1996), nunca conseguiu reuni~las efetivamente. 

Suas primeiras análises da inovação foram feitas em termos dos efeitos do progresso técnico 

neutro, intensivo em capital e poupador de capital sobre a distribuição da renda, enquanto que a 

distribuição da renda (por si só) e a acumulação, eram analisadas sob o pressuposto de que o progresso 

técníco não as afetaria (progresso técnico neutro). Segundo Kregel, embora esta dicotomia pareça ter se 

inspirado em Sraffa, Joan Robinson sempre lembrou que não era possível separar a análise da acumulação 

da anàlise da distribuição: 

"É estimulante tcnt.ar encontrJ.r um paralelo entre Joan Robinson e a abordagem de 
Sraffa à análise de Ricardo sobre os efeitos da mudança técnica e da distribuição sobre os preços 
relativos ... Foi preciso separar os problemas da escolha da técnica dos problemas que se referem 

24. foto. s...-gwtdo Kregd (1985: 379). tf'lru.formou·se. pootenormente.. no problema dü "uproftmdamento do capital" (ct!plt:ll deerming), o "problema 
de Wi~~.seW. o "deito Ri~<rdo" e finalmooteno debate das Controvén:ias <k Cambridge sobre a tooría do capital. 



ao impacto da distribuição sobre os preços relatiYos_ para que Sraffa pudesse resolver seu 
problema. Ele trata dos efeitos da distribuição sobre os métodos de produção apenas no seu 
último capitulo. Mas. embora Joan Robinson tenha aceito a aOOrdagem de Sraffa para a teoria dos 
preços. ela achava que a solução era insatisfatória pois considerava-a contraditória em relação ao 
problema que ela estava tentando resolver. Em sua análise original, a elasticidade de substituição 
entre o trabalho e o capital tinha sido crucial para a detemlinação do equilíbrio através dos seus 
efeitos sobre as mudanças na dístribuição a panir de urna alteração da taxa de juros. Na verdade. 

ela adotou a separação entre escolha técnica e progresso técnico. mesmo lembrando. com 
freqüência. que esta separação era completamente arbítniria_ Adotar a solução de Sraffa 
implicaria separar a acumulação da dístribuição, mas este era o ponto central de sua análise"_ 
(Kregel. 1985: 384~385) 25 . 
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Assim, segundo Kregel, embora Joan Robinson tivesse dado um tratamento separado aos dois 

problemas, ela sabia do caráter interdependente entre ''inovação" e "escolha da técnica", e reconhecta que 

todo o problema derivava do fato de utilizar o argumento marginalista, isto é, os conceitos de função de 

produção e de produtividade marginal, sendo que esta separação não faria sentido numa análise não 

marginalista_ Na avaliação de Kregel, Joan Robinson só conseguiu escapar do conceito de elasticidade de 

substituição quando passou a rejeitar a separação entre o problema de escolha da técnica da análise maís 

geral das movações, e quando passou a considerá-las como determmantes do, e também determmadas pelo, 

ritmo da acumulação, Esta rejeição, segundo Kregel, só ocorreu, de modo explícito, muito depOis, no artigo 

"'111e Unimportance of Reswitching" (l975a). 

Os trabalhos de Joan Robinson, tratados nesta seção, caracterizam~se por incorporarem à análise 

baseada em elementos da teoria neoclássica, outros elementos não~neoclássicos. Embora já apresentem as 

primeiras críticas ao conceito de função de produção, estas só assumiriam um papel predominante nos 

artigos que analisaremos no próximo item. Antes, porém, é preciso destacar N como contraponto aos 

elementos: da teoria neoclássica presentes nos artigos de 1952 - a mfluência da abordagem não 

convencional do progresso técnico, representada pnnctpalmente pela sua defesa do artigo de Kalecki 

intitulado ""A Theorem on Technical Progress" (Kalecki, 1941)_ 

No primeiro capítulo, mencionamos a correspondência referente à tentativa (mal sucedida) de 

publicação deste artigo no The Econom1c JoumaL ressaltando o debate em tomo da relação entre 

concorrencia imperfeita e capacidade ociosa, e chamando a atenção para o fato de que o que estava 

realmente em debate era a proposição de Kalecki de que o progresso técnico intensivo em capital não reduz 

a participação dos salários na renda. Este é o aspecto que enfatizaremos aqui26
. 

Numa carta que Keynes enviou a Joan Robinson, datada de 4 de fevereiro de 1941, ele comentava: 

··veja sua [de Kaleckij conclusão de que o progresso técnico causa uma redução do 
produto. Imagino que o que ele realmente quer dizer com isso é que. se, como resultado do 
progresso tCcnico. duas folhas de gmma crescem ali onde antes só crescia uma, não haveria. 

25. Joan Robinsnn esL'ft:Ycu Yário~ anigo~ inspirados no !i\TD de SnJflà A. Prodw,:?o de lvk:rc:~dorias por \Jdo do: ~kn:adorias. Dct<:>. d~c:Jm-w 
"Pre!udeto a Critique of EL\l!:lomic 'l1H;Xlry" ( )96lb}. uma rescnb~ sui·"~'l1<'fis. na qual a Autora e.\-perimmta algumas adaptayões ao nh>dcln original 
de SmffU. \\.>ja?Çtambém "Picro Sraffa and the Rate ofExploratinn" ( l965c)_ reproduzido no terceiro ~-o lume de seus Çoll-xted E<Xl!lomic Papers sob 
o título "A R.;wnsi<kration ofthe 'lb.:orv of V alue". ak'm de .. V alue ;md Prkc·· (l96&a}. ''lkvi..,w pf J. Steedn:mn. 'Marx alk>r Sra.tlà'~ (l978d), <' 

".-\ccumulation ;md Exploitation. An A.Iial;.--sis in the Tradition of Marx_ Srafth aud Kak>di:i" (Robinsou.: Bhaduri 1980). Sobre Jnan Robíuson e 
Sraffa veja-se H~roourt ( !984a. !985a, J986a. 1986be 1990b). A mfinéoda de Sraffu também é discutida por Gilibert (1996} c por P:lSillati (!996} 
O artigo de l'asineuí será d<llalhado mais adiank 
::W, A correspondcr!da ~'m1 Joan RobinS<!ll está pnb!kada nos CWJl\lK.. .-ol. XIJ. pp. 829·8}6, e parcialmente r~tm::x:luzida oo apéndicc a Feiwel 
(l9S9d: 115-l :Z6'!. "-'os C\\':\-!!&, voL U, pp. 530-536 <:11contru-se a reprodução destas e tambem a correspondfucia ~"Om Kaldor. O arugo de Kalecki 
aca!xru sendo publil:lldo na Review (>f Eeonomic Studies em junho de 19-ll , 



mesmo assim. um aumento do produto. pois ou ele mede o produto em termos do custo marginal 
do salário ou assumiu algum pressuposto que leva à conclusão de que apenas metade dos campos 
seriam cultiYados. o dia do trabalho sendo reduzido à metade. Mas se for assim. ele n:1o dá 
qualquer definição de produto. 

Será que o método não foi levado ao ridículo? De qualquer modo. não devo influenciá
la. mas esperar seu veredito"'.(CWTh1K, XII: 829~810 ou ÇWMK. Il: 530-531). 

Joan Robinson respondeu prontamente, no mesmo dia, em defesa de K.aleckí; 

··Estou preparada parn defender Kalccki. Ele esta tentando ampliar a Teoria Geral para 
além do curto prazo- embora não para o longo prazo no velho sentido. uma vez que este conceito 
envolve toda a teoria clássica. 

Ele não está dizendo que as inovações deLxam o produto constante. fX'ÍS em seu ·sistema 
de referência· o produto cresce :l medida que o capital se acumula. Ele precis.:'l de uma reserYa de 
màoMdc-obra indefinidamente grande em seu sistema de referenda. de modo que o emprego possa 
crescer tanto quanto necessário_ Mas isto :l parte. ele está correto. O truque está em elaborar 
presSUfXlS10S pelos quais a demanda efetiva em termos de bens é igual nos dois sistemas. Neste 
caso. o produto é o mesmo. e as inovações. ao aumentarem o produto per capíta, reduzem o 
emprego (relativamente ao sistema de referência). O caso que ele insinua no final. em que o 
produto caí (relativamente), decorre da situação na qual as inovações aumentam a participação 
do capital relativamente à participação do trabalho, e deste modo elevam a poupança. No lugar 
onde crescia uma folha de grama crescem duas. mas a demanda por forragem caC. (CWJMK, 
Xll: 810 ou CWMK li 53 1). 
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Keynes não se sentia satisfuito e cobrava o significado de longo prazo (que, para ele, era, além de 

tudo, incompatível com o pressuposto de finnas operando com capacidade OCIOSa) e pedia a Joan Robinson 

que convencesse Kalecki a esclarecer seu artigo, de modo que os leitores pudessem "ter um julgamento 

racionar. A correspondência continuou (sobre este e outros aspectos)17
, e em 24 de fevereiro de 1941 Joan 

Robinson apresentou nova defesa de Kalecki que, ao mesmo tempo, se constituía numa autocrítica à sua 

própria abordagem da questão: 

--Kalecki aceitou as criticas que fiz a seu artigo. c espero que agora você o constderc 
pub!icã\"el. 

Suas conclusões diferem do meu artigo 'The Long Period 111eory of Employment" (que 
\·oce engoliu como correta :l época). apenas por mostrar que as inovações intensivas em capital 
não reduzem a participação do trabalho na renda nacional. E isto é um ponto importante. pois a 
parcela do capital na verdade mio se eleva tanto quanto meu argumento original faria sttpor. 

De modo geraL creio que Kalecki está desvendando. e não criando mistérios"'. 
lCWJMK. XII: 832~833 ou CWMK, JI: 533). 

No dia seguinte, Joan Robinson desabafava com Richard Kahn: 

··Kalecki colocou todas as correções em seu artigo. conforme cu pedi. Portanto. se 
Maynard ainda não gostar dele, não saberei o que fazer'·. (Cana de Joan Robinson para Richard 
Kalm. 25.02.19--1-L RFK/13/90/4) 

Keynes permaneceu insatisfeito e, embora reconhecesse que o artigo melhorara enonnemente e que 

não estava mais sujeito às criticas que lhe havía feito, considerava agora que nada concluía que já não 

t.ivesse sido estabelecido desde o início. Na carta a Joan Robinson. datada de 4 de março de 1941, ele 

27. V<;ia-<>e uma <>Utr3 partede!U discussão no capitulo l da prcs~tte Tli:Se. 
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reproduziu uma afirmação de Kalecki provocando sua defensora, e aVtsando que enviaria uma cópia do 

artigo de Kalecki a Kaldor: 

·"K_alecki resume tudo na página lO, onde afmna ·o significado de nosso teorema é 
mostrar que o progresso técnico influencia o produto apenas através dos canais do estímulo 
inovativo. do oligopólio e do nível geral de preços (ou superando a escassez de trabalho)·. Mas de 
que outra maneira se poderia supor que o progresso técnico atua?. . 

... O artigo diz alguma coisa que ,·ocê já não soubesse? .. 
Vou enviá-lo a Kaldor para obter outra opinião·'. (CWJMK. XIL 833 ou CWMK H: 

533). 

A cópia enviada a Kaldor foi acompanhada das críticas de Ke:ynes e de sua afirmação de que não 

pretendia mfluenciá-lo contra o artigo. Neste meio tempo, a resposta de Joan Robinson acusava Keynes de 

ser mal-agradecido: 

"Acho que você est:l examinando os dentes de um cavalo dado - afinal de contas. pelo 
menos uma proposição válida. ampliando a Teoria Geral. jogando lw. sobre o velho problema das 
participações relativas constantes é algo que se deveria agradecer. 

A verdadeira Yantagcm do teorema é que ele limpa o terreno de uma dificuldade 
desnecessária. de modo que possa ocorrer progresso técnico numa análise de longo prazo (mas 
não com pleno equilíbrio). Sem este teorema ficamos presos à idéia de que é preciso considcmr os 
efeitos das mudanças técnicas sobre a p.:mpança. etc .. como cu pensei no meu ·The Long Period 
Theory o f Emp!oyment'. Kalecki está próximo de algo importante. c isw é um passo necessário 
nesta direção''. (CW.J1...1K, XII: 83.+-835 ou CWMK. Il: 53-J.) 

A opinião de Kaldor foi semelhante á de Keynes, no sentido de que não via qualquer novidade no 

artigo de Kalecki Na sua avaliação, confonne a carta enviada a Keynes. datada de 9 de março de 1941, e 

reproduzida nos Collected Works de Kaiecki, Kaldor menciona o próprio artigo de Joan Robinson - "TI1e 

Long Period Theory of Emp!oyment'' -como tendo sido o primeiro a explicitar as idéias pouco inovadoras 

do artigo de Kalecki: 

"O artigo contém uma proposição simples. que. se não esta explícita. ao menos está 
implicitamente colocada na sua Teoria Geral. c que. além disso. foí amplamente enfatizada pelo 
trabalho de Jean Robinson sobre ·The Long Pcriod Theor:r of Employment·. publicada faz alguns 
anos. Quero dizer: a proposição de que se os fatores determinantes fundamentais do nivcl de 
emprego forem considerados dados - isto é. a propensão a consumir. a eficiência marginal do 
capital e a taxa de juros. o efeito de longo prazo das mudanças técnícas que elevam a 
produtividade do trabalho não é o de elevar o produto real agregado. mas o de reduzir o nível de 
emprego. Em outms palavras. as forças que determinam o nível de emprego sob pressupostos de 
curto prazo - quando se supõe que o produto e o emprego mantém uma relação única entre si -
detenninam. sob pressupostos de longo prazo. menos o emprego e mais o produto. de modo que 
qualquer elevação do produto per capita. dado o val(lr das variáveís independentes. reduz o 
emprego ... (CWMK, II: 53.+). 

Na verdade, Katdor assumia de modo radical a "contradição" revelada por Joan Robinson entre a 

analise de curto e longo prazo. Por outro lado. reconhecia que as ·'variávets independentes'' não podem 

deixar de receber alguma influência da mudança técnica. Na continuação da carta de Ka!dor lê-se: 



"Ê claro que as variáveis independentes~ em particular. a eficiência margi11al do capital 
e a propens.1.o a consumir · provavelmente não permanecem sem ser afetadas pelas mudanças 
técnicas: é por isso que a afínnaçào de que 'o progresso técnico influencia o produto apenas 
através dos canais do estimulo inventiva. etc.· · faz com que sua proposição pareça ser mais 
banal do que de fato é. O método adotado no ·sistema de referência· torna a análise 
desnecessariamente truncada e longa. E o pressuposto de que o progresso técnico 
necessariamente e!e,·a o ·grau de monopólio'. e conseqüentemente se contrapõe aos elCitos 
benéficos do aprimoramento técnico sobre a propensão a consumir. parece injustificado''. 
(CWMK. li: 5J.+·535). 
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Keynes enviou, em 12 de março de 1941, uma cópia desta cana de Kaldor a Joan Robinson, 

acompanhada de novas críticas. Elas refletem uma certa confusão entre a idéia de que o progresso técnico 

reduz o nivel de emprego devido à elevação da produtividade (e incapacidade, por problemas de demanda 

efetiva. em reempregar os trabalhadores demitidos) e a idéia de que o progresso técnico reduz o nível de 

emprego porque cna métodos de produção que não serão utilizados a plena capacidade (isto e, cnam 

capacidade ocwsal~ 

Embora não se tenha encontrado registro, até o momento, de que Joan Robinson tivesse replicado 

os comentàríos de Ka\dor ~ seja em defesa do artigo de Kalecki, seja para comentar (e possivelmente 

criticar sua mterpretação do artigo "TI1e Long Period TI1eory of Employment') • estes debates, segundo 

Kregel, seriam depots traduzidos por Jean Robinson em tennos da distinção entre "comparação" e 

''mudança", além de terem chamado a atenção para a importincía do grau de monopólio para a teona da 

distnbuição. Assrm, parece não haver dúvida, pelo que foi visto nesta seção, que o artigo de Kalecki 

exerceu grande influência sobre o tratamento dado por Joan Robinson à questão do progresso técnico19
. 

No entanto, o tema que na época dominava boa parte dos trabalhos de Joan Robinson era o que se 

refere à sua crítica ao conceito neoclássJco de função de produção e à teoria do capital, que passaremos a 

analisar. 

18. \"~í~·&C a <:<!11.1 d~ K~\11<.JS a .k>.1.n R<>bi:n&>tl, d<: 12 de lllilfÇ\l <k 194!. publicada nos C\\"J\[K_ :\:li: 835-8~6 (ou ç.::_W\th li: 535). e a ~n.a 
,~!Via&~ J..aldor em )8 d~ man,-o do m<!'-mo ano. publicada nos CW.r.\·fK. Xll: 836 (ou CW\!K ll: ~}~·5.16). 
2!!. ;..:<'$~...:sentido, VCJJ-><!. por exemplo. "h:JJecki and tbe E;:;onomi.;:,; ofCapitalism" (19771!) .. an que Joan Robinwn traça as principais (;(mtnbuiç&.."i 
(k Kakx:ki ;, te:1na k~'ne;ciana. ~~"Ste artigO da tambàn r,.::orda a discussão que ten:- com Kal.xki a r~D dos d<.tCJminante do lT'-"lcimo.'l:lio ~ l<:>ngc> 
pra~,o. wm de;:taque Para o pmgr~o ,.;;,ico: .. !Kai<>CiU! achava qm~ o meu uso do concelfo dç pmmal spin/s era um /amo qu<mlo lrractona! 

1embun1 para m1m era apenas uma modilicaçào do 1mperat1vo de Aforx :1cumulml Acumulm·' isto e _\lmús e o-• pro]Cws'!. Ele argimiemava '!"e 
"-' nova_1 111vençl!e,; tdewm o expec/{jUVO de lucro e e$tlmulam o mvestlmenlo. Eu apontava que. de acordo com ma própna teorw. ~e a 
acumulação e estavel, a rara de lucro sohre o eapitol ser ti constante .. !.lo .final chegamos a 11m acordo. com a Vi,<ão de que as mvenções ele,.-am " 
expecmnva di!! lw::m para as tirmC'-1 r,ocmcameme progres.nvas q<«! movam. e niio o {,,era medw realizado por um ramo como ~m wdo"' 
(Rohinson. 1977h. CEP5: 196). Veya.fk'também "Portrait: Mid:Jal Kalecki" (19771). 
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1U.3- Espectro de Técnicas e Curva de Razão Real de Fatores 

Há quase unammidade na literatura sobre a "controvérsia de Cambridge" em atribuir às críticas 

que Joan Robinson fonnulou no artigo "''Tbe Production Function and the TI1eory of Capital", de I 953~54, 

o papel de ter dado início aos debates em tomo da função de produção e da teoria do capitaL É importante 

ressaltar, no entanto, que a versão origmal deste artigo, que foi publicada na Review of Economic Studies, 

não era constituída apenas de críticas, mas incorporava também o que Joan Robinson denommou 

"elementos positivos"- isto é, construtivos de uma abordagem alternativa. Estas seções foram excluídas de 

todas as reproduções posteriores do trabalho ~ seja nas coletâneas da própria Autora (o segundo volume 

dos Çollected Economic Papers e Contributions to Modem Economics), seja nas antologias organizadas 

por outros·00
. Ela mesmo justificou as alterações num post-scriptum, datado de 1962. "Inclui aqui apenas a 

parte: negativa deste artigo. uma vez que as partes construtivas estão mais hem elaboradas no meu livro 

A Acumu!acão de Capiral" (Robinson, 1953~54, CEP2: 130}' 1 
_ 

É preciso esclarecer desde logo que não se pretende, neste item (nem nesta tese), tratar 

especificamente da ''controvérsia de Cambridge", mas somente da contribUição que os artigos de Joan 

R.obinson, que dela fazem parte, deram á sua vtsão sobre o oligopô!io e o progresso técnico·11
. Assim, a 

análise da ínterpreração que Jean Robinson tinha da função de produção e da teoria do capital (ou da teoria 

da distribuu;ão a ela associada) será feita com vistas a destacar precisa ~ e preferencialmente - os tais 

3D. Das qu~ís a 1nn1s cmb.eo;.ida e Capital ünd Gn:mth. i:'rgallÍt.ada. por lhrCXJurt.e f_,inge: puOJic-"da <-m 1971 . 
. 1!. Ci: Robmson (1975d. CEP2. 2a.. 00.: íx) 
32. Pod<Mi" idcr~üflçar algumas làs*l n= d"bate. A primeir~ oc<Jrreu em tom<J do ariígp de 1953-54. e dela J:lZ<.""m pane os S<:gUU1t<'S artígo5; (i) na 
R~e'l\· ofEtXlrwmic Studie;: a critica de Solow. que t<.m o mdimo titulo do artigo original de Joan Robins<m - Solow 0955-56): ''"llw Prnductwn 
Funt:tum and the lh<JOrv ofC,qlitar·-" a r,§plica da .'wtora <-'m "'"\11<,~ Pnxludíoo Flmctioo Jod the 1ll<OOr\" of Capital- a Rçp!y" (\956e): (ii) na 
h'únomic Rttmd: o artigo de Swan (1956): "Ewnomic Growth and Capital ,\ccumulation". yu<:: e uma ~Titica aos artigo~ "The Produt:tion Functim 
il1ld the Th~"fY of Capital" (1953-54) ~ '"The J>rodut:tiOfl Functi<m" (19550) bem CQ1nO ao li no A A~'!Jmu!açiio d~ C~pital, .-\ replica da . \..nora 
<.l1~~11rtro-sc ~'!11 "Economic Growth and Capital Accumulation - ,\ Commoot" (1957-e) bem como no apendiO<: a "Capital. T<!dtnique and Re!Jtivc 
Sh~res"" ( 1960c). A R<.-'gtlllda fuse f'-'~K'Íona-oe uo "Simpósio Sobr" A Fun~ão de Produçllo e o Cr~immto Económioo": os príncipai~ texto!: d<)[,"tcl 
Simpúúo Ji.>rJm publicados tJ(l ""lume de junho d" 1962 da. Re,·iew uf Ec<m<lmic Studi*l. dos quai~ se d<!f;tacam: .\rrow (1962): ""l11c E~wwmic 
tmphcaüun~ <1f L<!arning by Duing"; Champc.'TilO'J.'fle ( 1962): "Some l.mp!ications of G\1lden Age Conditions \\"hen Savingg are Equa! Profits''. Kaldor 
(196"2): "C<Jmment". Samud><m (1962~): "Pnrable 'md Realism in Capitnl ·nle.:lr:V: -nte Surrog:tte Productwn Funt:tion". Samuelwn (l962b): 
"'Comment", Solow ( 1962a}: "Substilution 1llld FixOO Proportíons in lhe "lhury of Capital". Se1luw ( 1962b): "Comm<)lt" e Robin~m (l962h): ".\ 
)."<:G(."lassi,;al lbeor~'nf' /\. n!plica de Joan Robins011 aos demais participant.c:s esti em "Commoot \lll Solow. Samuel~on. Arrow and Kaldor -
PrOOuctíon Functíon Svmposium" (l962j). A Autora simi."l corrige e eompkmoota sua rCpli(;ll n Arrow ( 1962) em "Lçamíng by DoUtg: A Further 
'\;\KC'" (l963b). O volume de outubro 1966, ainda da Review í'fEOOJ><ImÍ'-' Studies, rçprosmta uma nova tàw do dcb~tc. d~a vez em tomo do5 
wmootarios de SamueiW!! e \hx!igliani (l966a}: ···The P~sineni Parad11X in Nroçlassical and ).-!ore (kiK'!"a! :"1-lodds" a um artigo de Pasincttí ( 1961-
62): "The R3te ofPr(Jfit and InÇDme Dí8tribution m Rdati<l'l:l to the Rate of&xmomic Growth". M<1digliani e Pa.~ineni foram oonte>tados por Kaldor 
( !966): "\largmal l'mductivity and the t-.lacr<J-Ecommw.: lbeories. ofDistribmi011- Commmt oo Samue!soo and Modigliani"_ poc Pasinctti (1966c): 
":.Ze~õ' R<,J:;ulL~ in itl1 Old Fmmewor:k- Connna~t on SamuaL<;CJ!l and ?vlodiglinni" e por RobinMn (1966c): "Conunoot <m Samuelwo and ~1odigliani" 
Os autores r<rlkaram em Samudson e \-lodigliani il966h): "R;;ply to f'a~inctti and Rohinron". Várias resenhas e comentários dos autores 
11"'-'cliissi~= ramb.i:fn contribuíram para <:1 debate Ex<:~nplos sào "Sulow on tl1e Rate of Retum" (1961k), uma critica ils 3S pale.iras dada.s p<Jr Solw.· 
110 F. de Vries Foundati<Jn. e que tOram publicadas no !i'w Capitall"hoorv and thc Rate of Rdum (SoiO\V 1963}: o outro <.'Onjunt<J de pnle.tr<IS 
proferidas por So!ow. em 1969. na Univcrsity of W:.rwick. !Oi commtado por Joan Robinson em "Rev-ia.· of R. Solow. 'Gromh ·nteorv: An 
E~oslüoo"" (l 97\b). rçproduztdo no quarto volume dos s.eus Collect.ed Ü'011omic Papers •ol.><llitulo "Solow ()nce Mor.:" . .-\inda sobre Solow, v~ a-sa 
Robinson (l971c): "Continmty and the 'Ratc <lfRetum~. uma partidpação da Autora no debate entre Pasinetti (1970): ".\gaU1 011 Capital ThclOry and 
5<liaw's 'R ate ofRetum'" ~ Solow ( 1970): "On lhe Rate ofRáum: R;;ply to Pa~inctti" Um outro exemplo é ""Factor Price:s not Equalixed" (1964d). 
que comruta ~finhas (1963 ): An lntemational Comp:.nwn of F:H:tor CMS and Vactor Use. Veja-~e também "_'t \Jodel o f ACI..'!Jmulation PropO!;ed lw 
J.E. Stíg!itz"' (l969d) c a replica de Stig!itz (1970): "R~!y to Mrn. Rohinson <m the Choice <JfT<.'dmique". O debate wm Franklin Fillll~'f consiste dos 
~vmrntàrio" -··nw Existrocc of Aggregate l'roduct.ion Futlctions: Cmmnent" (l97li) a Fish.,- (1969): ''"The Exi~tencc uf Aggr<.""g"te Produd.Jüil 
FunctiD11~··. rqJlicad" P"f Fi>:l:ter (1971): ""!11<! Existenoo of Aggregate !'mductioo Functions: Rep1v". Cma colctàn""l dos prineipl!ÍS traballms 
~volvidos na C0Uhlw<irsía ci o livm de l-larwurt e Lüng ( !971 ). !'ara a au3.lise dcta!hmia da =trov~o"'rsiu d~ Cambridge e precis<1 rema~• aos 
inUm<.'fOS trnbalhos de um importante ~pecialista no t<ma: Harcourt (1969. 1972, 1974. 1975. e 1976). 0?\"t:-se mencionar que h(luve tam!Xm um 
x:irrado d~>bat~ mtre Joan Robin~<m e Kaldor. Para wnto_ veja·se o t~xto inédito "The Ka!d<Jr ~lode:l { 1957)" ( l958g). no (jUa! a AUt11ra díse<>te o 
moddn de cn:sc!mcnto .:cnnómtoo de 1-:a!dor (\957) e "01.\ll Rates oflntcrcst" (196ld), ~'111 que ela dis~'Ute a interpretação dada por Kaldor ( 1960) ;~o 
~-.:mCI..'Íto dc prcf(:n)ncia pda liqutdez de Kevnes. Finalm<:nte. "mOOra não lilçam pmtc dirctam<:nW do debate. Yeja-se as r<'pliç-ds d.., J<l'lll H.obin&<"l a 
algumas das r ... 'Wnhas d.: A A~'!Jmul~ção de Capital: ROOtnsoo ( J959d). répJi(;(J ao tmlamcnto algt!briw d<J Seu :moddo. f dto por Worw;·idc (1959): 
R(>Oinson (19591). réplica a Klein í]958): Robinwn d963a). r~'plica a Findlay (1963a): "The Robinsmuan \f(Jdel oi" A.ccumulatirn1". que foi 
treplieada em Find!ay (l96Jb): "'A Rf;)ly to J<>:m Robins011"s 'Findlay's R<1hlnsonim Modd of Aci..'Umulation"' Sobre e&.."l umtrovérsia ,,·..-pocifi<:a 1"<-ia
~ t:lmb6n A .. >imakopul(ls (1965): "Findlay·s R<.>binsoniall model <:>f aecumulati<Jn: a n<Jte" e Kmlijn (1965): ''Findlay's Robinsooian mNiel of 
au.'1!11lulation anote". 
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"aspectos positivos" cuja elaboração foi iniciada nestes trabalhos e que foram incorporados, nem sempre 

explicitamente, na sua obra posterior. Os aspectos "negativos" serão mencionados apenas na medida em 

que auxiliarem o entendimento das proposições da Autora. Este procedimento, de certa fonna. também 

contribuirá para mostrar que Joan Robinson não era apenas uma crítica implacável da obra alheia, mas era 

também capaz de absorver e aprofundar as idéias que considerava corretas, além de ser tão ngorosa 

consigo mesma quanto era com seus contemporâneos. Neste sentido pode-se dizer, mdus1ve, que nem 

sempre suas criticas chegaram a ser bem compreendidas. 

Quase duas décadas depois da pnmetra publicação daquele seu famoso artigo, numa versão 

modificada da Introdução que ela havia escrito para a segunda edição do segundo volume dos seus 

Çollected Economic Papers33
, Joan Robinson ainda se ressentia disso_ Talvez por reconhecer que tivesse 

escrito seu artigo, na época, de fonna um tanto quanto descuidada, aproveitou o ensejo para recolocar a 

questão de modo mais objetivo, e até mesmo didático: 

·-o artigo 'The Production Funcüon and The Theory o f Capital' foi recebido com 
incompreensão. indignação e ridicularizado. Hoje posso entender esta reação melhor do que pude 
à época. Em Cambridge. o significado da nzão capital/trabalho no sentido do longo prazo era 
uma questão conhecida c não esclarecida. que Dennis Robertson havia deixado num estado 
reconhecidamente insatisfatório. Em outros lugares. como vim a saber desde então. havia se 
convencionado concordar em acreditar que não havia problema. Meu artigo (escrito num estilo 
um tanto quanto despreocupado). ressa1taYa. inocentemente. que o Imperador estava nú. 

As controvérsias que se seguiram (c ainda prosseguem. vinte anos depois) tomaram 
possível entender qual era a crença convencionada. Ela consistia de três elementos. O primeiro 
derivava da teoria Walrasiana do cquilibrio geral da troca. A economia tem uma dotação inicial 
composta de vários itens de equipamentos produtivos que parecem ser máquinas feitas pelo 
homem mas cumprem o papeL no argumento. de recursos naturais escassos. como os meteoros de 
Marshall. A segunda concepção. que o Professor Samuelson atribui a J.B. Clark é a de um 
mundo de uma única mercadoria. no qual o im'estimento toma a forma de uma retiradn de parte 
do fluxo de produção. a ser adicionada ao estoque. Em sua acepção de estoque de meios de 
produção. a mercadoria assume o caráter de ·massa amorfa de capital'. continuamente cspremJdu 
ou expandida, à medida que o estoque aumenta. de modo a sempre preservar o equilíbrio. A 
terceira concepção é a de lrving Fisher. para quem a poupança é apenas um modo de transferir o 
consumo de um período anterior para um JXlsterior. sem fazer qualquer adição permanente ao 
estoque"". (Robinson, l975d FCM: 108) 3 ~ 

O resultado destas três influências poderia ser sintetizado, segundo Joan Robinson, na concepção 

que não apenas consídera o capital como um fator de produção, e com esta qualidade, remw1erado de 

acordo com sua prodntivídade, mas também como "mna massa amorfa", capaz de se adequar as 

necessidades do processo produtivo 3 ·~. Joan Robinson chamava a atenção para o fato de que, nesta versão, 

H. A prímcira edição d'' .~~-g~.>mlo volum~ dos Collected Economic Papao data d~ 1960 c a >lllgunda de 1975. A introdução da segunda OOição fOi 
,"S<.-rita ~'111 agosto lk: 1974 - mas CCII)!;la da bibliografia como Robinwn I. i975d). Há uma reprodução lig<:irammW moditicada desta m1.rodução. m1 
,,qlctfu.>e;• intitulada \\1m~ are the Qu~,._tions and Olher l::S.<Javs- Furth"'" C<mtrihuti<ms t(l Mod<Jm E<xmomics. Ex~o pda ord~...-., de algun~ par~grnfü". 

a Unic:J m<.>dític:tçàtl substam:ial /(li a exdtu;ão da seção deuommad.a ··Rusincs.~ E~'O!lonrics··. na qual a Autom se rck:re ;i SIM partídpaçào na 
Cc>missâo de :<.l.on\lfHJ]iqs. e que teria ~ido •t f\1nt~ de m~píração para ··re\"Jsitar" a t~ría da Ct>IH.:ouã:K1a ímperfcít~L A atuação d~ Jmm Robl!lson n~ 
C\mús-55.c> d" \lonopólios (~ c<~.n nmras) é analisada 1W Anexo ! d~ 1""'-'!. 
3-1-. "-;a lll\f(>dllç:l<> (revi&a) à r<ogunda <"'iiçào dl> terceiro vQium" d<.>!< I«'US Coll<.X!OO Economíc Papcrs :t Autora complementou sua critica ;i ~llll""flçâO 
lk Fisher: ··Jrnng hsher rrarou o mvesllmemo das po1<panças 'orno wnu mero lromferincm do conmmo de uma d.:~ra anrenor pura uma 
posrenor. 1).,· ;uro.< eram \IJS/0.1 como algo que decorrw da poupança. sem le1mr em cons1deraçâo ofàro de que sO se promete JUTOS IÍIIuros por 
Wlla oúna presenw defimmcwmento porque a produção é !ucranva·· (Robinwn. 1975c. FCM: 114) 
J5. Ao lcmgr) de stta obra, Joan Robinson usou dilerentes t~'!lnos C(l!!l este mesmo S<'lltido, alguns apena~ in>pirados e outros di.retamem<o ~'"!Tiprestado~ 
de S<ô\JS interlocutor<.'>l: ··gcleia"" ou ··gelatina"" (irl!.Y), "'e<_,;sa» (stuft), ··pa.sta·· (puttv). -manteiga'' (butter). O mllis famoso é ló3.S. o aflagr.~ma inwrtido 
da palavra ;;t.ed. Para U!IJJI aproscnWção histórica da tlmção de pmduçiio desde os dássiws. veja-w Mon7.a (1912}, que t.ambém compam as vcrsõt:s 
neoçJássica.~ de \Vakas e de Fü<b.;r. 
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não há lugar para a capacidade OCiosa, para a incerteza, para a acumulação e o progresso t6cnico, para 

crises ou desemprego, para o dinheiro, para a distinção entre beneficios privados e públicos e portanto, 

''para qualquer dos objetivos da análise keynestana e pós~keynesiana" (Robinson, l975d, FCM: 1 08). 

Estes eram os elementos que a Autora considerava fundamentais, e que tentaria incorporar à sua própria 

tentativa de desenvolver a análíse keynes~ana com vistas à sua aplicação para o longo prazo. 

Em outro artigo, no qual relata parte de suas memórias. e que faz as vezes de introdução a 

coletânea publicada em 1978, Joan Robinson escreve sobre as contribuições dos colegas que a 

influenciaram nesta direção: 

""Kalccki desenvolveu uma análise integrada a partir do ·esquema de reprodução 
amplia{i1" no Yolume li de O CapitaL Ele mostrou (com mais clareza do que Keynes jantais 
consegum) que os lucros fornecem não apenas a motivação ao investimento. mas também sua 
base de financiamento. c simultaneamente eillatizou que o desemoh ·imento não depende apenas 
do investimento ... mas requer também uma elevação adequada da produção de bens de consumo. 
No entanto. seu modelo. no qual os trabalhadores gastam o que ganham e os capitalistas ganham 
o que gastam. mostra apenas a determinação do flu:..;o de lucros na renda nacionaL não discute a 
fonnuçào da taxa de lucro sobre o capilal. Para definir a laxa de lucro. é necessário definir o 
valor do estoque de capital. o que ninguém parecia ser capaz de fazer. 

O lino de Harrod. Towards a Dvnamic Economics. de I ~48 {no qual ele expande as 
idéias concebidas em 1938). abriu uma discussão sobre o crescimento de longo prazo em tennos 
keyncsianos. mas faltava-lhe também uma taxa de lucro. Th·e inúmems discussões com Piero 
Sraffa. mas elas consistiam sempre em orientação para que cu evitasse equívocos: ele nunca diria 
algo positivo. Portanto. foi apenas quando encontrei sua ·economia do trigo·, na sua Introdução 
aos Princípios de Ricardo. que ú um fio de luz sobre a questão da taxa de lucro sobre o capitaL 
Isto levou a uma nova explosão de idéias. comparáveis em excitaçüo. embora nüo em termos de 
sua importância prática imedíala. à própria reYolução Keynesiana. 

O primeiro passo foi meu artigo 'Thc Production Function and Thc Thcory of Capital"" 
(Robinson. 1977L. CME: :-,:yi-x>,-ii). 

Portanto. mais do que um artigo critico à teona neoclãssJca, ele representava uma tentativa. uma 

intenção, de avançar na constmçào de uma teoria keynes1ana de longo prazo, na qual o investimento, 

inclusive em tecnologia, teria um papel relevante. Esta preocupação, aliás. já estava explicitada logo na 

introdução ao artigo, numa passagem que talvez seja uma das mais citadas da Autora, na qual ela critica o 

conceito de fimção de produção pelo fato de não possibilitar o estudo dos determmantes da oferta de 

fatores, nem das causas e conseqüências das mudanças no conhecimento tecnológico. Estes aspectos - isto 

é, a disponibilidade de fatores. por um lado, e os determinantes do progresso têcnico, por outro - eram 

precisamente os que ela procurava incorporar á sua análise do processo de acumulação: 

"O predomínio do conceito de função de produção no ensino ncodássico de economia, 
no qual os preços relativos dos fatores de produção são mostrados como uma função da razão em 
que são empregados num dado estado do conhecimento 1:écnico. teve um cfCito enervante sobre o 
desenvolvimento do tema. pois ao concentrar-se sobre a questão das proporções dos fatores. 
desdou a atenção das questões mais dificeis mas mais recompcnsadoras das influências que 
regem a oferta de fatores c as causas c conseqüências dJs mudanças do conhecimentos técnico". 
(Robinson. 195.1-54: 81. grifos nossos). 

Por este moth.ra, o ponto de partida de sua análise foi a critica à noção de fimção de produção neodássica, 

que, como se sabe, ela considerava muito insatisfatória para tratar desta questão. 
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Embora em toda a vasta obra de Joan Robinson, este artigo certamente esteja entre os mats !idos, 

debatidos e citados, há um aspecto que chama a atenção: a imensa mataria dos intérpretes de Joan 

Robinson enfatiza a relação que a Autora estabelece entre a dificuldade da medida do capital e a análise 

agregada. Para ela, no entanto, a dificuldade de medir o capital não advinha apenas da transposição de um 

conceito originado na anâlise "micro" para a análise "macro'', mas também de vários outros elementos que, 

na sua opmtào, deveriam constituir a base de uma teoria da acumulação no longo prazo, a qual, 

necessanamente, deveria incorporar a variação das técnicas de produção_ O fato desta preocupação ter 

passado razoavelmente despercebida deriva, provavelmente, do "modo um tanto quanto descuidado" com 

que ela havia elaborado esta sua pnmeira análise do tema. 

Segundo a interpretação que aqm se propõe, a medida do capital não e um problema que se 

apresenta apenas em termos da anâlise agregada, mas também e principalmente para a teoria de longo 

prazo. Para Joan Robinson, quando a análise é de curto prazo, a medida do capital não chega a constituir

se num problema, pois neste período de análise, supõe-se, por definição, que os bens de capital não se 

alteram. No longo prazo, entretanto, podem ocorrer todo tipo de mudanças: alterações quantitativas, 

qualitativas, de preços, de produtividade física e de lucratividade. Além disso, qualquer alteração nas 

proporções em que os fatores são utilizados envolve também uma reorganização dos métodos de produção. 

Mesmo correndo o risco de repetir passagens já muito conhecidas. este ponto merece ser citado 

textualmente: 

"O capital existente a qualquer momento pode ser tratado simplesmente como ·parte do 
ambiente no qual a mâo-de-{lbra trabalha·. Temos então uma função de produção em termos de 
trabalho apenas. Este procedimento é correto para o curto prazo. durante o qual a oferta de bens 
de capital concretos não se altera. mas. fora do curto prazo. trata~se de uma argumentação muíio 
fraca. pois significa que nào podemos distin&'Uir uma mudança no estoque de capital (que jXlde 
OCQrrer no longo prazo através da acumulação) de uma mudança no clima (um ato de Deus). 

Podemos \'er o estoque de capital como uma lista especifica de bens existentes a 
qualquer momento (incluindo trabalho em processo). Mas, novamente. isto não tem utilidade fora 
dos estreitos limites do curto prazo, pois qualquer mudança na ra?.iio entre capítal e trabalho 
envolve uma reorganização dos métodos de produção, c requer uma alteração da forma. tamanho 
e espt'Cíficaçào de \'ários ou todos bens que aparecem na lista originaL 

Assim que saímos do curto prazo. surge uma enonne quantidade de dificuldades. O 
capital deve ser valorado em termos da sua capacidade de auferir rendimentos futuros ou em 
termos dos seus custos passados?" {Robinson. 1953-5-1-: 8 L grifos nossos). 

Assim, a função de produção "tradicional", que relaciona diferentes quantidades de "fatores" a um 

dado volume de produção, só é aceitável do ponto de vista do curto prazo. no qual o estoque de capital é 

considerado dado. Para o longo prazo, em que é preciso considerar a variação do estoque de capital ao 

menos em "'quantidade", amda que por construção não varie d-e qualidade. a função de produção mostra~se, 

para Joan Robinson, completamente inadequada. Foi com o intuito de elaborar um instrumento analítico 

aplicável ao longo prazo M que viria a ser a "'pseudo-função de produção·· M que Joan Robinson fonnulou as 

passagens ·'positivas'' do seu artigo ''The Production Function and the Theory ofCapital". 

Para ela, ''o problema que a .fimção de produção preTende analisar ... é um problema genuino. 

Não se deve abandonar a jimção de produção sem resgatar o elememo de senso comum que está 
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emaranhado nela". (Robinson, 1953-54: 82-83). Joan Robinson justificava a legitimidade do problema 

com um exemplo que, embora bastante pueril, revela um conjunto intrincado de questões. O exemplo faz 

referência a três economias, que ela denomina respectivamente Alfa, Beta e Gama, e nas quais se 

constróem estradas de qualidades aproximadamente iguais. Na primeira delas - Alfa - a estrada é 

construída por alguns homens e tratores: na segunda - Beta - por centenas de homens, picaretas e carros de 

bm: e na terceíra - Gama - por milhares de homens, pás de madeira e pequenos cestos para remover a terra. 

\1esmo descontando as diferenças de caráter cultural, climáticas e de conhecimento da tecnologia, esta 

situação se justificana, pelo fato de que em Alfa a oferta de "capital" é maior do que em Gama, isto é, Alfa 

tena uma "dotação imctal" do "fator capital" maior do que Gama. 

As dificuldades analíticas que se colocam a partir deste exemplo são profi.mdamente inter

relaciOnadas e se apresentam através da questão da "escolha" da técnica, que é analisada tanto do ponto de 

vista de um empresário individual, quanto do ponto de vista da "economia como um todo". Do prime~ro 

ponto de vista, a decisão está relacionada à taxa de juros vigente e à disponibilidade de fmancmmento (vis~ 

~-vis a lucratividade esperada do investimento); no segundo, há uma referência ao esforço de acumulação 

necessário em função da preparação da mão-de-obra: 

'"Do ponto de vista de um capitalista indi\'idual. não valeria a pena usar os métodos Alfa 
em Gama (mesmo que houvesse disponibilídade infinita de financiamento). à taxa de juros 
vigente. e do ponto de Yista da sociedade, necessitar-se-ia de um prodigioso esforço de 
acumulação para elevar a mão-de-obra dispomvcl ao nível. pelo menos. da técnica Beta" 
(Robinson. 1953-5..1-: 82·83). 

A construção de um mstmmento analítico que pennita a abordagem destas questões extge uma 

séne de hipóteses e definições. O instrumental a ser constmído deve ser capaz de levar em conta que, no 

longo prazo, o "capital" não é uma constante, e está s\9eito a alterações quantitativas e qualitativas. A 

conseqüência Imediata disto é a dificuldade de conceituá-lo e quantificá-lo. Aqui Joan Robínson instaura o 

nucleo central da controvérsia: "O capuai deve ser valorado em termos da sua capacidade de m~ténr 

rendimentos tlauros ou em termos dos seus custos passados?".(Robinson, 1953-54: 81, grifes nossos). 

Não se trata meramente da discussão de um critério quantitativo de medida, mas sim de um 

problema conçeituai que envolve a noção de tempo e de incerteza_ No post-scriptum incorporado à 

reprodução deste artigo em suas coietàneas (redigido, possivelmente, em 1959, mesmo ano da sua 

'"Introdução" à primeira edição do segundo volume dos Collected Economic Papers) , ela esclarece que: 

"A noção de um conjunto de técnicas pos.<;Íveís. coexístindo no tempo na forma de 
projetos. dentre os quaís as firmas. ou os que planejam investir. escolhem a melhor quando se 
está criando nova capacidade produtiva. é Util e tem um significado operacional legítimo (embora 
seja bem difícil aplicá-lo nus situações complexas que surgem na realidade)_ Neste contexto. é 
apropriado medir os recursos a serem investidos. prontos para serem comprometidos. em termos 
de valor. As dificuldades que aparecem surgem da incerteza sobre o futuro e pode-se imaginar 
que desapareçam em condições de perfeita tranqüilida-de··. (Robinson. 1953-5..1-. CEP2: l30. 
grifas nossos\. 
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Esta passagem é extremamente reveladora, pois explícita uma das dificuldades que a Autora 

detecta na medida do valor do capital, decorrente do fato de que as diversas formas que o capital assume 

não coexistem no tempo. A expressão "recursos a serem invesridos. prontos para serem comprometidos" 

refere~se à ídéia de que "capital" é, num pnmeiro momento, uma determinada quantidade de dinheiro 

{poder de compra imediato), que, ao ser investido - isto é, ao se transfonnar numa "lista de bens" 

necessários à produção- perde liquidez, com o que sua lucratividade se toma mais incerta. 

"Este enonne 'quem é quem' de bens indhiduais não é algo que se possa manusear com 
facilidade. E:.;:pressá-lo como uma quantidade de bens requer a avaliação dos ítens de que é 
composto. Podemos avaliar os bens em termos dos custos reais de produzí-los - isto é. o trabalho 
e os bens existentes anteriormente necessários para isto - ou em termos de seu valor expresso em 
uma unidade de poder aquisitivo; ou então podemos avaliá-los de acordo com sua produtividade
isto é. naquilo que o estoque de bens se tornará no futuro. se for utilizado junto com trabalho" 
{Robinson, 1953-54: 83. grifas nossos). 

Joan Robinson explícita, portanto, três criténos de medida para o capital: seus custos reais, seu 

poder aquisitivo e sua produtividade. Em equilibrio, por definição, estes três critérios são equivalentes: 

"Numa posição de equilíbrio. as trCs a\·aliações geram resultados equivalentes: há uma 
quantidade que pode ser traduzida de um número a outro mudando-se a unidade. Esta e a 
definição de equilíbrio ... A taxa de lucros vigente hoje é a taxa que se esperaya que vigoraria 
hoje, quando se decidiu investir nos bens de capital agom existentes. c as receitas esperadas 
futuras. capilalizadas à taxa de lucro corrente. são iguais aos custos dos bens de capital que se 
espera que as produzinio" (Robinson. 1953-54: 83). 

A noção de equilíbrio aquí utilizada é explicitamente aquela a que já nos referimos antes: a de que 

todas as expectativas do passado se cumprem no presente, e que todas as expectativas presentes se 

cumprirão no futuro. Trata~se de um estado em que não há incerteza, e no qual, a ngor, tampouco ex1ste o 

tempo. 

Esta menção à questão do tempo e extremamente importante, além de recorrente na obra da 

Autora. Trata-se da idéia, muito cara a ela e aos pós-keynesianos em geral, de que o conceito de capital, 

ainda que possa ser medído de maneiras diferentes (os critérios acima referidos: custos reais, poder 

aquisitivo e produtividade), não pode ser representado simultaneamente pelas três medidas, uma vez que 

elas não podem, a rigor, coexistir. 

"Estamos habituados a falar da taxa de lucros sobre o capital auferido por um negócio. 
como se lucros c capital fossem somas de dinheiro. O capital. quando consiste num montante 
ainda não investido. é uma soma de dinheiro. e as receitas líquidas de um negócio são somas de 
dinheiro. Mas os dois nunca coexistem no temw. Enquanto o capital é uma soma de dinheiro. os 
lucros ainda não estão sendo obtidos. Quando os lucros (quase-rendas) estão sendo obtidos. o 
capital deixou de ser ctinheiro e transfonnouHse em fábrica. Podem acontecer muitas coisas que 
fazem o valor da fábrica ser ctifereme de seu custo original. Quando acontece algwna coisa. 
digamos. uma queda nos preços. que não esta,·a pre\·ist.a. quando o investimento na fábrica foi 
feito. como devemos considerar o capital representado pela fábrica?". (Robinson. 1953~54: 8-t 
grifas nossos). 
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Assim, Joan Robinson chamava a atenção para o fato de que a medida do capital em tennos de sua 

lucratividade- isto é, o próprio conceito de taxa de lucro sobre o capital- é problemática, pois implica que 

se conheça, simultaneamente, a diferença entre as receitas totais e os custos (isto é. o lucro) e o valor do 

capital, e que estes, além disso, devem ser contabilizados numa mesma llllidade - por exemplo, somas de 

dinheiro - que não podem coexistir. A única maneira de se fazer este cálculo, portanto, supõe uma 

abstração do tempo w ou seja, considerawse que coexistem por hipótese, e que o tempo nào conta: o passado 

é igual ao presente, que é igual ao futuro. Se o tempo não conta, também não há incerteza. 

"fSeJ ... existe uma defasagem temporal entre im·estír capital monetário c receber lucros 
monetários. neste ínterim podem ocorrer eventos que alteram o \·a!or do dinheiro. 

Abstrair a incerteza significa postular que este tipo de evento não ocorre. de modo que 
as expectativas ex-ante que regem os atos do homem de ação nunca estão desalinhadas em 
relação à experiência çx~post que rege o discurso do homem de palavras. c dizcr~se que há 
equtlíbrio é dizer que este tipo de e\·ento não vem ocorrendo há algum tempo. nem se espera que 
ocorra no futuro" {Robinson. 1953-5+. CEP2: 120). 

Tempo e mcerteza, para Joan Robinson, são os principais fatores geradores da ambigüidade 

existente na teona neoclássica a respeito do conceito de "quantidade de capital" Na teoria convencional, a 

noção de equilíbrio não ê entendida como ausência de tempo e de incerteza, mas, pelo contráno, como uma 

posição à qual o sistema tende a chegar (com certeza) à medida em que o tempo passa (se lhe for dado 

tempo suficiente para que 1sto ocorra). Há uma identificação, alêm disso. entre "espaço" ou "posição" e 

''tempo". Estes, no entanto, têm características diferentes em dois aspectos fundamentais. Nas palavras da 

Autora: 

"O tempo é diii::rentc do espaço em dois aspectos essenciais. No espaço. corpos que se 
movem de A a B podem cruzar com corpos que se movem de B a A mas no tempo vigora a mais 
rigorosa regra de tr.:ifico de mão única E no espaço a distância de A a B é da mesma ordem de 
grandeza ... que a distància de B a A: mas no tempo a distância entre hoje e amanhã é de 2..J. 
horas. enquanto que a distância entre hoje c ontem é infinita. como os )XlCtaS freqüentemente 
observaram". (Robinson. 1953~5--1-: g5). 

E complementava: 

"Ponanto. a metáfora espacial aplicada ao tempo é uma faca muito traiçoeira de se 
manejar. c o conceito de equilibrio freqüentemente corta o braço que a maneja". (Robinson. 
lY53-54: 85). 

Além destas questões mats gerais e mais fundamentais - de chamar a atenção para a necessidade de 

se levar em conta o tempo e a mcerteza numa análise de longo prazo - Joan Robinson trouxe ao debate 

outros aspectos mais específicos, mas nem por isso menos importantes. Trata-se dos elementos "positivos'' 

a que Já se fez referência. e que agora passamos a analisar. 

O primeiro deles está na seção (retirada das reproduções) que se mtitula ·'Pressupostos e 

Definições". Esta seção é introduzida por importantes considerações sobre os cuidados que se deve tomar 
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ao se utilizar o mstrumentaf analitico convencional, e derivam de suas criticas anteriores, típicas de sua 

própria análise: 

..... Apenas a parte da teoría do valor que trata do curto prazo. em que o estoque de 
equipamento de capital é dado. tem alguma aplicação. 

No entanto. algumas das relações mternas entre as partes do sistema podem ser mais 
facilmente pensadas se imaginarmos que o sistema está em equihbrio. e o exame destas relações é 
útiL desde que seja conduzido tendo-se o devido cuidado quanto às suas limitações. 

No que segue. estaremos preocupados com tais relações internas. mostradas atravCs das 
propriedades de uma situação de equilíbrio- em particular com as imcrrelações entre três de suas 
propriedades -a quantidade de capital. a força de trabalho e o estado de conhecimento tCcnico ... 
(Robinson. 1953-54: 85). 

Foi, portanto, com o objetivo de estabelecer as relações entre a quantidade de capital, a força de 

trabalho e o estado do conhecimento tecnológico que Joan Robinson fonnulou suas hipóteses 

reconhecidamente ·'drâsticas": (i) a homogeneidade do trabalho, da terra e de todos os mews de produção 

naturaiS (isto é. não há fatores de produção "especmlízados''); (ii) a composição da demanda por bens de 

consumo não se altera, de modo que o produto é medido por unidades de um "'bem composto", que 

representa cada item de consumo segundo a proporção em que é produzido: (i1i) se houver investimento 

liquido, a representação dos bens de capital se faz por uma unidade de produto fmaL e (iv) a mexistencia 

de economras e deseconomias da produção em larga escaJa·'
6

. 

Como era de seu costume, reconhecia a simplicidade extrema destes seus pressupostos: 

.. Denomino estas hipóteses de hipóteses traiçoeiras. pois são apenas o espantalho que 
mantém os pássaros do mimcro-indicc afastados do nosso campo até depois da colheita .. , 
(Robinson. 1953"5..1.: 85). 

O sistema econômico também é o mais simples possívet17
, pms resume-se a uma sociedade de duas 

classes, que utiliza apenas dois fatores de produção (ou seja, a terra e rodas as dema1s matérias-pnmas 

natura1s não partícrpam do processo de produção)3
&. O capital é composto por um conjunto de recursos 

produtivos físicos, e, neste sentido, tem o mesmo significado que teria numa economia de produtores 

independentes (artesanal), capitalista ou socialista. Também não se distingue Juros de lucros, e a renda se 

distribui entre salános e lucros. Embora prevaleça a caracterisrica concorrencial de grande nUmero de 

pequenos produtores, estes não são tão pequenos a ponto de permitir que algum trabalhador se tome 

empresano. 

As definições sugeridas por ela são: 

(a) capital fisico, definído como sendo o estoque de bens existentes a qualquer momento, cujo 

valor, em temms de uma unidade de produto (composto) é chamado de capital simplesmente_ Quando 

calculado em termos de unidades salariais. é chamado de capital real, e seu custo quando contabilizado em 

termos de tmidades salariais inclui os juros referentes ao tempo necessário para produzi-los e colocá~ los em 

36. 'hja..J;e Robínsoo { 1953-54: 85). retiradas da;; d<"nais reproduçi'i~l do artigo. b.:m ~"mo o c~apilulo 7 .:k. \. kumulaçào de Capital. 
37. Veia-.$e R<lbinson (195.1-54: 86), rct~radas das dt:nllli~ rcprodu,,e:; d" artigo. e também o capitulo 7 de A A<.,umulaçiio de Capit..1l. 
_'18. O~ mdhor; ·'Os 'dons hvms da natureza' sâo complelameme ilvres, ab1~ndantes e niío fOram apr-oprwdos. O espaço e o ar são neceS'>"ÓTIN á 
prod~çao. lfWH nenh<im deles r.tm preço ... (Robioson. 1953-54: 86} 
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funciOnamento. Por este motivo, o mesmo estoque de bens fisicos representa um montante de capital real 

maror quando a taxa de juros é mais alta. 

(b) A razão-fator (factor ratio)- isto e. a razão capitaVtrabalho, que representa a relação entre o 

volume do capital real e o número de homens-hora empregados correntemente em um ano ou, mais 

precJsamente, o valor do capital medido em unidades salariais dividido pelo número de unidades salariais 

utilizadas com este capitaL 

(c) A unidade salarial, que é o preço de uma hora de trabalho em tennos de uma unidade do bem 

composto. O tenno salários, indica, simplesmente, o custo do trabalho, do ponto de vista do empregador. 

em termos do produto (e nào do ponto de vista do trabalhador enquanto consumidor, CUJO poder aquisitivo 

e denominado salário rea!)39
. 

O raciOcínio se desenvolve em termos do equilíbrio de longo prazo. que permite a acumulação, 

porém sem "'distúrbios". Trata-se na verdade de urna pnmeira sugestão do que, a partir de A Acumulação 

9e Capital, Joan Robinson denominaria de ''idade de ouro", com o objetivo de ·'retirar (do modelo] os 

prohlemas decorrentes da demanda détiva". O núcleo central da definição do equilíbrio de longo prazo é 

o postulado de que 

.. o estoque de capital existente a qualquer momento é o montante que foí acumulado até aquela 
data. c a ranlo pela qual este estoque não é maior é o fato de que seu crescimento lcYa tcm}Xl ... A 
qualquer momento. existe um certo estoque de capital. Se a taxa de lucros bem como o desejo de 
possuir mais riqueza forem tais que induzam à acumulação. o estoque de capital sera crescente. c. 
desde que haja mão-de-obra disponível ou que a população seja crescente. o sistema poderá estar 
em processo de expansão sem qualquer distúrbio com re!açi}o às condições de equilibrio.. Se o 
estoque de capital se mantém constante ao longo do tempo. trata-se meramente do caso especial 
em que a taxa de acumulação é zero". (Robinson. 1953-54: 87-&8. grifas nossos). 

A definição de equilibno, portanto, não se restringe ao estado estacionário, que é apenas um "'caso 

especial''. O fundamental é que não haja distúrbios -ou seja, que não ocorram eventos inesperados. Isto 

requer uma série de condições (hipóteses) adicionais: a contínua manutenção do estoque de bens de capital, 

de modo que sua composição etária médía seja estável (se houver expansão- acumulação ou crescimento -

sua idade média será menor); e o requisito de que as expectativas seJam continuamente realizadas, ·'pms é 

unpossivef avaliar o cap1tal num mundo ince r! o" (Robinson, 1953-54: 90): 

A ausencia de mcerteza não implica que não se possa discutir a "técnica de produção", embora, 

sob este pressuposto, a discussão fique evidentemente restrita a linútes mais rígidos. E dentro destes limites 

que Joan Robinson apresenta um novo criténo de classificação das técmcas, em tennos do seu "grau de 

mecanização". E interessante mencionar que tanto a seção mtitulada "A Técnica de Produção" (onde 

.~9. \\i<HW: Robinson ( 1953-5-f: %-37). rctimdas das d,_•rnai~ "'!'H><"iU~'Ilcs do artigo. As m""mas <k1inições """usadas ~'111. ,-\ .\cumulação d~ C:m11,;>l: 
""''~Y capao! finco em~ndemo;- um 'q11em e l!lwm· Je bens comvktamenw e.~pec1_1icados em wâos os aspecws. i'or capac1dndoJ pro<h<~n·o 
,·mendemos um comunw de /;ens d2 capual que pode wr usado com a quantidade de trabalho upropnada pura prod":::" um.flu.xo de prodi«;âo 
,,,oecliicado em rermos IÚICOS e em termo~ de padrão temporai (uwro. Por emprego aferrado entendemos o monrame de trabalho necessar1o 
.. "<IN/ or!(W1tWr um CO!J!Unlo de h~fls de capmJi com wu ra.:w 110rmai de capac1dade J., prodw;:do num momenro especi!ico ... Ao Fa/or d.: um 
, o!Oq1w di! ben.1 em /ermos de bens de consumo chnmaremos .mnpíesmente de capllal. p01s é o que corresponde. de mms pena. ao Slgmúcado de 
-:o.p;ral do ponto de vwo de um empresémo mdtwduaL .~ reklção entre C4p!t:al em lermos de tempo de lrabaiho f! o montanre de trabaiho 
.-orretrlem«me empregado quando u!lkwJo a capacidade nomwi .<erli denommado de ra~ãa real de r:«mtnl. pms e o que corresponde ma;:; de 
perlo ti concepçilo de capital como finor técmco de produçào. E unportall/e observar <fiW embora ambos os elementos desta ra::âo :;;;>;wr• 
,;::;;oreMO.\' ('Orno quantidades de tempo de trabalho nâo silo oan mmerm: um con.nste de tempo de rrabalho passado. composto a ;,,ms. 
;n~rporado num esroque de b~ns de capaal, o outro i um fluxo de trabalho COIT<UIN! por umdade de tempo" (Rabi~l. !956a: 12"2-123). 
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apresenta a classificação segundo o grau de mecanização) quanto a que lhe segue, e com ela se relaciona, 

denommada "A Razão entre Capital e Trabalho" (na qual apresenta a "curva de razão-fator") também 

foram excluídas das reproduções posteriores deste artigo, talvez por terem sido incorporadas ao longo dos 

quatro pnmeiros capítulos que compõem a segllllda seção do Livro li de A Acumulação de CapitaL 

A definição do grau de mecanização partia da idéia do "estado de conhecimento técmco" 

representado pelo conjunto de técnicas disponíveis a cada momento. A explicação de Joan Robinson para o 

"estado de conhecimento" é tão clara, que vale a pena reproduzí-la: 

··suponhamos que. para cada linha de produção dada. possamos construir uma lista de 
técnicas reais que poderiam ser usadas. com um dado montante de trabalho corrente. para 
produzir um volume de produção do bem em questão. mantendo-se o equipamento prodtttiYo 
necessário intacto. Supõe-se que cada técnica é especificada detalhadamente. c implica o uso de 
ítens específicos de equipamentos e uma quantidade especifica de produtos. intermediários na 
linha de produção. Tudo o mais constante. uma técnica que em·olve um período de produção 
maior ... rcqner uma quantidade maior de homens-hora de trabalho incorporados nos produtos 
intermediários. Isto é tratado como parte do estoque de bens de capital necessários para esta 
tecnica. Depois reunimos as listas [de técnicas] para bens específicos de modo a conseguir um 
volume de produção destes bens. nas proporções ditadas pelo pressuposto de que a comp:>sição do 
produto final é dada. Temos então um conjunto de projetos de técmcas [a sct of blue prints of 
tcchniguesj de modo que cada uma delas p:>deria ser utilizada. com o emprego de um dado 
montante de trabalho. para produzir certo volume de produto··. (Robinson. 1953-5-l-: 90). 

Cada recnica de cada conjunto de técnicas, que têm em comum o fato de produzuem um 

determinado bem, pode ser classificada hierarquicamente. seglllldo a taxa (ou volume) de produção que ela 

é capaz de gerar com um dado nUmero de trabalhadores (considerado dado). O critúio de hierarquia é a 

"produtividade" entendida como a razão produto/trabalho. 

Joan Robmson chamava a atenção para o fato de que, enquanto a descnção de uma dada tecnica 

constitui uma '"questão de engenhana pura" (Robinson, 1953-54: 90), a lista hierarquizada de técnicas 

envolve considerações também econômicas, pois se "do ponto de vista da engenharia. J possÍvel usar um 

martelo a vapor para quebrar nozes" (Robinson, I 953~54: 91 ), do ponto de vista econônuco uma teclllca 

que usa mais capital (do que outra) para produzir menos produto (do que esta outra) não deve constar da 

lista de técmcas a serem utilizadas: 

"'Precisamos portanto comparar os custos dos equipamentos requeridos pelas vilrias 
técnicas para termos certeza de não estarmos utilizando mais capital para produzir menos 
produto··_ (Robinson. 1953~54: 91) 

Aqui aparece um primeiro grande problema, que diz respeito à avaliação do custo do eqmpamento. 

O valor do capital (ou o custo do equipamento) é medido em termos de unidades salariais, mas - e este é o 

elemento cructal ~ mcorpora trabalho passado, na fonna de uma taxa de JUros nacional, referente ao tempo 

(de trabalho) que foi preciso para construir o eqmpamento, bem como o seu tempo de vida uril. Isto 

significa que o custo do equipamento, medido em unidades salariais, deve ser expresso como uma função 

da taxa de JUros: 



-·o custo do equipamento pode ser reconhecido em unidades salariais (isto é. tempo de trabalho). 
mas isto inclui os juros sobre os custos incorridos no passado para criar o estoque de bens 
existentes hoje (isto é .. __ depende parcialmente do tempo que se levou para construir os bens de 
capital c parcialmente do tempo em que são usados). O custo em unidades salariais deve ser 
expresso como uma funcão da taxa de juros". (Robinson. 1953-5-f: 91. grifas nossos) 
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A classificação em tennos de "grau de mecanização" utiliza. portanto dois critérios: um critério da 

"engenhana'', dado pela razão produto/traballio, e um critério econômico, expresso pela relação 

capitai/produto, na qual o capital é medido em unidades salanais, que por sua vez são uma função da taxa 

de juros. A importância do critério econômico seria retomada pela Autora num artigo publicado pouco 

depms, intitulado "The Production Function"' (l955b), e que nunca chegou a ser reproduzido. Ali Joan 

Robinson argumentava do mesmo modo, fazendo referêncta ao '-'quebra~nozes a vapor',..~ 0 e mventando uma 

parábola ~ a ·'parábola do tordo'~ 1 
~ para destacar a importância de se diferenciar os dois critérios. A 

parábola também serve para argumentar a relevância de se levar em conta, na medida do capital, o tempo 

passado, já que, em cada momento, as técnicas existentes, utilizadas efetivamente ou não, são resultantes 

de processos anteriores, que, por sua vez, mcorporam elementos históricos, econômicos e ~ obviamente ~ 

técnicos propriamente ditos. 

Assim, do ponto de v1sta da engenhana, tem~se como referencial uma hierarqma de técnicas Alfa, 

Beta, Gama, segundo a "taxa de produção que elas geram com um dado número de homens empregados"' 

(Robinson. !953~54: 90)_ Isto equivale ao produto per capita (uma expressão na qual o per capit:a se refere 

ao número de trabalhadores empregados com cada técnica), de modo que a técmca Alfa gera um produto 

per capita maior do que o gerado pela técnica Beta, quando ambas utilizam o mesmo número de 

40. "])"11m pomo de v;sw P"ro da engenhano, um mune/o a vapor e um msmimcmo pom:ro.ro pam quebrar no:::es. e o ouro o meihor mt~rerwi 
pura ren:sllr canos de esgmo·· (RobinSün. 1955b: 67). 
-1!. ~L" po.rsJve! d«senhar uma 1imçâo de produçtio pul'ameme tà:mca para um 10rdo. O n:;mero de wrJos.nunuzos rwha!hados por r/ia em seu 
r~rmóno wun?nw de um m1mmo. quando o macho esrá so:mho. para um mux:Jmo. quando o nrsal esm alimentando seul iiihows. Supondo-se 
que a.t cond;çô.:s (l!çn>Ç<'IJ' permaneum> as mesmas ao longo do periodo. podemos deserú"'r um esquema mostrando como o ,rm>dulo tlan-cl~ 
<!panhadalil por wrdo-mmuro o'arw com o número de wrdos-mmuws waba/hados por dii>_ ?,;ro um wrdo. a vamugem de ler Hm l~rrnóno mws 
rhnl em termos de larvas por melro quadrado. rdescomando".li! a mfestaçiio de pilswro~ de owws espeeu:s que m'fo reconhe~·em os threnos 
wrruoncus do lordoi 0 d~scnw por um dw de trabalho IIWIS curto rpms a.> n!'cessJàld.;s lOtaiS síio rig1dDSI i! mms wmp>;J para cantar·· 
(RiJhins,m. j 955b; 6 7). Em .-\ .k-umulaçi!o d<.~ Capital Joan R\>hin$()TJ voltaria a u~ar a paml:x,Ja do tordo para del<tacar o canitcr soda I d,, traball1ü 
hu!ru!nü: ··.~ ndtl económrco de um tordo il mms .wmples que a do homem_ ,\ia ma10r pan,; do ano. o irabalho do wrdo COtlJISIC ~m ~ncomrar 

cmmda e comer. Ele ocupa uma n:rltl área do wrreno. e os outro .r wrdos w ~·omporram como.%' reconheces.\·em ~eu direito dti propnedade. po;s 
cada um parece !uiw corwosamenw para dejimder se11 própno ternróno, e sâo íi'acos e '" mmmdam fàcilmenre ao mvad1r o r.tn·uórw w~mho. 
}ú• prmwwra. de recebe a ,:;ompanhw dot uma espom. que, além de alimentar-se a s: mesma. assume a _fiJmwção de capuaL encomranâo 
>IJaWnan e constnnnda um mnho. O tordo fà; traboiho extra, a!wwntando-a em!>Wnto iiia choca, '-' ambo$ fà:::em trabalho exrra pan1 alimemar 
m r!lholes. Algumas econmmos humanos sUo apenos um pouco maiS compbcada:r que a .-:conomw da tordo: numa .WC1edade de wmpam:se,. 
hvn~. cada jiJ>ni/w pos~w uma are a de te.rra e produ:: 11eia quase mdo que consome, com linl mim mo de conu!rc1o com owras fi:Jmilws. Mas, ao 
trabuihor /<'. m{i!lr::meme. ao /mar i. Ufll<l parcda dos mdll'iduos que se e'pecwil;;.a e coop-era produ: resultados bem mawres do que a .<mn<l dos 
seus e.9órças mdepende/1/i?s. e conseqüentemente m; economw.1 humanas se desemoiwm em anwdades "'7Ji!Cla/cadas extremamente 
m1r111caâas "complexa~. ,--1 :ôrma plifa que se dJSfnbw o pmduw d11 anvrdodes mter!Jgadas wrna.se. e mão, Importante"'. (Robinson. l956a: J), 

A qu~o da distnblliyiio. p<lr ~ua ve;r, está inti'Ínsoc'JmcrJte rdacionada à da npropriaçiio do cxccdenlc \lU. se se quiser. da propried.1d<0 
priwda: ··o mrdo engole a ian'a que encontra: para eie. a produção e o çonsumo <~stào campletamenre mregradas. Um homem num(! economw 
Jesenvo/l>nla vn·~ atmvés do consum<J de uma parte do produzo con_mnto do! roda a sm:<ei.itlde: não há qualquer parcela de~te produ/O que e 
obw<~meme sua, ,, o parulho deve ,,e realizar de acordo com alguma regra_ ..1/<im dHso. o wrdo come a med1da em que anda. enquanw que <1 

'110/0rla dos 11pos de produç5o hunwna çOriSIS/e de proccs;ws que levam tempo para >"ç;mplerar. O f/u.-.:o de bens de consumo que se rorno 
d1sponivd hOjii é o n:sulwdo de trabalho que _(01 rl!<>h~ado no passado. çom a /IlUda do! m.urumenlos ,, eqwpanwnto.l que devem rer suJo 
constnddm num pcriodo '"ndo moi'" ajàstada no lt!WfJO .. -- O trabalho wm propnedud.: mio produ;;; nada. f! a propnedade .\'em trabalho e 
ra,':11dameme c-mwmuda'· ( Hc,bins(m. 1956~: .1-4 )_ 

.\parábola do tordo ainda re:.~p;u-eo;.-e mais uma vez no li \To .-\ .-kumulação de Capttal. num~ -·digressão .. na qual a Autora ataca ~ noçàt> 
d~ prmiuw margjnal do C<lpiwl: ··Sa economw dos tordos. ''produção pode aumemar como resultado de ~rabalho ad1ctonai 1<?111 mves11memo 
r.mferwr_ t 'mia 1v::- que o ror ao aptlnha 1m1 verm<~, el01 produ:: e CIJntome num úmco alo. ;,';,a fi/mea euá <lco.>nmwda a mwstlr rrabulho em hem 
de c~1p11oi para comumo- mil mnho • mas nlio prectso Je finam:wmeniO, p01s produ:: S<tJ.5 propnos mews de suh,<Jsliinc1a !apanhando wrmots 
itl'lq1Wnf0 apanha gravetos! durante o perlodo de construçlio. Os /Ordos podem de.tenv01\·er seu truhDiho em se11 lemtóno sem a /fl/ermedJaçtJo 
do capitaL Para o,\ humanos, cuta produção e ~·onsumo il drsrnbuida no tempo, o capuai indo Importa quem o d~umhm é uma cond,ção 
ner;<Js,Ni~w para q1w o trab.!ilw e m recursos nalllrars se;am produtivos. Alas níio é lmJ ràwr di! produção mdependenre deles'". (Robitrnon. 
1956a:1ll). 
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trabalhadores. O método de classificação destas mesmas técnicas do ponto de vista econôm1co é um pouco 

mais complexo, porque: 

··Primeiro. adotamos um Yaior razoável qualquer para a taxa de juros. e fazemos uma 
avaliação preliminar do assunto. Tomamos um conjunto de equipamentos C.\"istentes. em pleno 
funcionamento. incluindo o produto em processo, composto de fábricas cuja distribuição etária é 
apropriada à ta:xa de expa.nsão do estoque de capital total (que pode ser zero). Imaginamos que 
nossa taxa de juros nacional representa a taxa de lucro sobre o capitaL realmente vigente. c que 
esta mesma taxa de lucro vem ,·igorando desde que qualquer dos ítens do estoque de capital 
começou a existir. Calculamos o preço de oferta do equipamento a esta taxa de juros. su!Xlndo 
que cada item do estoque vem gerando lucros à esta mesma taxa desde que começou a ser 
utilizado"". (Robinson, 1953-5-l-: 91). 

Ou seja, trata-se de uma situação de equilíbno a longo prazo, em que as expectativas são sempre 

cumpridas, e na qual a taxa de juros é igual à taxa de lucro. Feito o cálculo, algumas técnicas serão 

excluídas da lista, por terem um custo relativo ao volume produzido ma1or do que outras. As técnicas 

restantes são classificadas em tennos dos seus respectivos "graus de mecanização", garantido-se. devido à 

exclusão acima referida, que as de matar grau de mecanização seJam as de mawr razão produto/trabalho 

(critério da engenharia), mas cuja maior razão capital/produto não compensa a maior razão 

produto/trabalho (critério econômico}-12. 

Este criténo não apenas implica que a técmca mais mecamzada (Alfa) produz mais produto tlnal 

com o mesmo número de trabalhadores do que a técnica Beta (e Beta produz mais, com o mesmo número 

de traballmdores do que Gama), rnas também que o custo relativo de fazê-lo é menor (embora o custo 

absoluto do equipamento de Alfa seja matar do que o de Beta, que por sua vez é maior do que Gama). 

Esta primeira hierarquização é feita (por Joan Robinson) a partir de uma dada t:txa de JUros 

nacional. Em seguida, todos os cálculos são refeitos, supondo-se várias taxas de JUros alternativas. 

1guaimente nocionaís. No decorrer deste processo algumas técnicas desaparecem da lista e outras aparecem 

(dependendo do tempo necessário para a cnaçào do equipamento adequado a cada técnica, ou da 

"durabilidade'" de cada uma), mas elas nunca invertem suas posições relativas: 

··Repetimos a medida com todas as taxas de juros. ao longo de um espectro razoáveL No 
decurso deste processo podemos criar lacunas na lista de técnicas. ou preencher lacunas que 
existiam antes. à medida em que a taxa de juros se altera. Por exemplo. se o número de homens
hora necessários para construir uma fábrica apropriada à técnica Gama se distribui por um longo 
período. ou se se concentram no início do período de gestação, enquanto que o número de 
homens-hora necessários para construir uma fábrica Beta se distribui ao longo de um período de 
tem}X) menor ou se se concentram na fase próxima do final do processo de produção. ou se uma 
fábrica Gama for mais dun.h'ei. de moOO que a idade média dos seus itens seja maior. uma 
elevação da taxa de juros pode eJC\.·ar o custo de Gama acima do de Beta. Mas a taxa de produção 
de Gama é mais baixa e. portanto. a esta taxa de juros nacionaL a técnica Gama e excluída. 

1\:s técnicas podem aparecer ou desaparecer da lista à medida em que a taxa de juros 
.nocional se altera, mas duas técnicas nunca JXldem inverter suas !XlSlçàes. pois foram listadas em 
primeiro lugar segundo a ordem das suas taxas de produção com um dado montante de lrabalho 
corrente. e este é um fato d• engenharia pura. independente da taxa de juros" (Robinson. 1951-
5-l-: 91-92. grifas nossos) . 

. .fJ:,•'QualqH<>T l<:kmca que envolve. um cusw xup<!nor a outra para a me.oma taxa de produção. 1>1< para uma rax.a menor. deve ser Krclmda. pms e 
<Jn1!-econ.ómn-a r <i w:w sv.posw de ;uros}. n.:To 1mporw quilo mle:ressan.te ela possa ser do pomo de ''!SW da en.genhana"" (Robinscm. 195.1.54.-
91). 
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Na passagem acima, grifamos as expressões utilizadas por Joan Robinson com relação às 

diferentes taxas de juros utilizadas para o cálculo que compara as diferentes técnicas. Nota-se que ela se 

refere à alteração da taxa de juros, o que parece indicar uma identidade entre comparação e mudança. Este 

teria sido um dos elementos da maneira ''um tanto quanto descuidada" com a qual ela apresentou sua 

classificação de técnicas segundo o grau de mecanização, e qt1e só seria plenamente esclarecida no ensaio 

"A Model ofTechnical Progress" (1962g), publicado quase dez anos depois. 

Por outro lado, como que intuitivamente, ela chamou a atenção para o fato de que, a ngor, as 

diferentes técmcas podem não ser comparáveis: 

"'A diferença entre uma técnica mais mecanizada c uma menos mecanizada não se 
produz mediante a adição de colheradas de investimento ao ·caldeirão' do ·capital'. Cada técnica 
envolve seus respectivos projetos. e pode não haver qualquer item reconhech·eL em comum. entre 
uma e outra. Não há. portanto. nenhuma razJo pela qual a hierarquia tenha de consistir de 
pzquenos avanços no produto per capita. Pode ser assim. úU pode consistir de uma série de saltos 
com lacunas apreciáveis entre cada técnica c a próxima. Parece óbvio. por exemplo. que ocorram 
grandes saltos entre técnicas que envolvem diferentes fontes de energia··. (Robinson. 1953w5-!-: 
92) 

Entretanto, apesar deste alerta, ela utilizou a hierarquização das técnicas como um arcabouço a 

partir do qual se discute a questão da escolha da técnica, que, do ponto de vista do "capitalista mdividuat'', 

e feita sob o critério da maximização do lucro: 

··SujX'ie-se que o capitalista individual escolhe entre técnicas possíveis de modo a 
maximizar o excedente do produto que um dado montante de capital gera sobre seus custos 
salariais em termos do seu próprio produto e portanto obtém a maior taxa de lucro sobre o 
capitaL que as técnicas disponíveis possibilitam". (Robinson. 1953-54: 92). 

Também aqui Joan Robinson antecipava o perigo de uma interpretação que ela considerava 

totalmente equivocada: a do fato de uma técnica mais mecanizada estar diretamente relacionada a uma taxa 

de JUros menor Vlr a ser entendido como uma relação de causalidade, na qual o desemprego é conseqüeucia 

da utilização de técnicas que empregam pouco trabalho, o que, por sua vez, seria decorrente de altas taxas 

salariais. Ou seja, a argumentação de que bastaria que os trabalhadores se dispusessem a uma redução dos 

salários, para que o pleno~emprego fosse logo restabelecido. Esse tipo de interpretação recebeu dela o nome 

de "modelos pseudowcausais", caracterizados pela noção de que o equilíbrio está no futuro - ou seja, de 

que, embora se admita que a economia não se encontra em equilíbrio, ela tende nesta direção - e por 

conceitos cnados "apressadamente para se estabelecer um modelo ji!chado. com o único oNetivo de 

tentar recuperar. para a teona do equilíbrio. a posição que Keynes havw dernthado'' (Robinson, I962f, 

ETG 29) 

No ensaio "A Model of Accumulation'" ( 1962f), que acabamos de citar, Jean Robinson apresenta 

dots exemplos de teoremas "bastardos" desses modelos pseudo-causats4
-'. O primeiro mostraria como uma 

..JJ. O trono ·t.ast-1.rrlo"" !bi usado p<:kl primeira V~'Z numa res.:nha dtl li\To de liG Jolmron. intitulado .~1\Jgev. Twdc and 1:-:C.'Oilo•nic Growth. qu~ foi 
rq:rroduzida no terceiro •~>lume dlls Colle.:ted I:womic P~p.,.-,; snb o titulo "The ücr.erol "fboory after Twenty~Fivc Y G:Ifll" (l962i). O título da 



213 

situação de desemprego pode ser conduzida à de pleno emprego, através de "um mecanismo que relaciona 

a quantidade de dinheiro e o nive/ dos salários de forma ral que faz o sistema apresentar uma tendência 

no sentido do pleno emprego" (Robinson, 1962f, ETG: 29}-1-1· 

O outro exemplo de teorema pseudo-causal diz respeito à taxa de lucro e à medida do capital e 

mostraria que, como, em geral, uma taxa de lucro mais ba1xa (salários reais mais altos) está assoctada a 

uma razão capital/trabalho mais alta, a redução da taxa de lucro seria uma conseqüência do processo de 

acumulação
4
~ 

O pengo da interpretação "bastarda" torna-se ainda maior pela identificação entre comparação e 

mudança, consubstanciado na idéia da "substituição de fatores"_ A forma "'descuidada" com que Joan 

Robmson apresentou o artigo de 1953·54 contribuiu para este tipo de interpretação: 

··Dada a hierarquia de tCcnicas. quanto maior for a taxa salarial. tanto maior será o grau 
de mecanização da técnica escolhida. Geralmente. este princípio é descrito de um modo um tanto 
quanto mistíficador. em termos da ·subslituição do trabalho _~X~r capital' à medida que o custo do 
trabalho aumenta. O ponto essenciaL no entanto. C muito simples. Uma fábrica Alfa cmoh·e um 
custo de capital maior c gera uma maior taxa de produto com um dado montante de trabalho 
corrente do que uma Jabrica Beta. A uma taxa salarial maior ambas as fábricas geram um lucro 
por homem empregado menor do que a uma taxa salarial menor, mas uma dada diferença das 
taxas salariais reduz o excedente do produto em relação aos salários ~isto C. lucro). numa 
proporção menor onde o produto é maior"' (Robinson. 1953·5-t 92. grifas nossos). 

Nesta passagem, e conforme destacamos com os grifos, Joan Robinson faz comparações e não se 

refere a mudanças. Mas só o explicitava claramente no exemplo numérico, o qual foi excluído das demais 

reproduções deste trabalho, embora tenha sido ligeiramente modificado, ampliado e reapresentado como 

nota de rodapé em A Acumulação de Capital (Robinson, 1956a: l 06~ 107, n i). 

O exemplo numérico, no artigo origmal, comparava a lucratividade de tres técmcas diferentes. a 

duas taxas salanais. Todas as técmcas usam o mesmo número de trabafuadores, diferenciando-se uma da 

outra pelo valor do capital e pelo produto gerado. Mede-se. para cada uma das técnicas, e com referência a 

duas taxas salanms diferentes, as respectivas taxas de lucro. As técnicas são hierarquizadas segundo seus 

respectivos ··graus de mecanização", levando em conta as razões produto/trabalho (critério da engenharia) 

e capital/produto (critério económico). Na tabela abaixo. reproduzimos o exemplo numérico do artigo. As 

três últimas linhas, bem como a notação, foram por nós adicionadas -I{' 

rqmxluçã'' e uma rd<;rOOcia a um d..-,s cr~l.aios do li1To tel'o:~Jhad<>. ~ <l\1" ct.""k-bra1·~ o 2So. :lili•·=irio da Teo1ia G'"'t"a!. Para a "voluçào da árvore 
g,;ti<-.Mógica. do k<!'."lle:>mnísnw ··bastan.\o"". o~-gundo J<Mll Robinson • veja.se hl<..-gd ( 1996). 
44. '"Quando há desemprego. ••S lax:as nommms de solá nos caem. de modo qliii. se a quan11dade d<' dmhe1ro n/io .fOr dmunwda. a I<LW1 de !liras 
1r<Í bm:car. "wma.:ondu;xTo niio provüda <' cwo wnplcs enuncwdo demonsrra .:-omo,; ndículaJ .re as expeçW!IF<iS de lucro~"' !ermo~ nommms 
mlo!Orem aréwdw pela q1wda dos preço.\. o ii"IWSI!menw aumenlará'". (Robinwn • !962[ ETO: 271 
45. "'..1 pari! r da propostçào d~t que. em conUiç"ó~s d~ eqwlíbrío com possd:nhd.:.iJe;· técmcas tdJnriçus. WIW ro.7<l'o ""'". dew>do emre o 'capnui' e 
;ra&aiiw .\·e msocw a uma I<HO de lucro m<l;.r Qmxa {I .>'<"l/anos rews mms a!ros .• iedu:-se o teorema pseudo-nm:wl st!gum.io o quai " acunmiaçáo 
tendeu iá:er has:mr a /a:w de /uçro.," (Robimon. 1962!: ETO: 30-31}. 
4ti A to:Íulica. Alfa dtlprega 50 trabalhador~,; ~um capital d~ 104, gcrand\> um produto tow.l de 65. A razáo pn,duto.-trabalho 0 65 50 •• ) .3 .: a rn.i\o 
ca.pitaLprü<lut\> é 104:65 ~o 1.6. A t.í.:nica B.,1.a <mprega 50 tmbulhadores. um o;!pital de 51<! get"a um produto de 60. A ratiio produto-1.rabalho .i 
60>50 ' 0 1.2" a rar..ilo C<!pàal:f•r"'luto 52.'60" ru-n. A técnica Gama atlpn..'&l 501r3balhadoR.'"'- um capital de 16 e gera um produto d.; 55. A r<~zão 
prudutotrabaHw é 55'50 " I. t !Oil r<>ziio C<lpit.at.produto 1:6/55 w 0.47. S<>b .-.;t,.,; crit.êrio~. e :i Ulxa s~thuial igual a !. a tb.xtica AlfJ. é mai~ mec:mi:r.ada 
que a t.!ulica Beta. (]\te é mais mecanizada qu~ ~ t<Xnica Gama. 



TABELA I 

Técnicas crama 1 beta I alfa I 1ama li beta 11 alfa 11 
Homens empregados N 50 50 50 50 50 50 
Taxa salarial w I I l I, I 1, I I, I 
Caj)ltal C 26 52 104 27,5 55 I! O 
Produto Y 55 60 65 55 60 65 
Folha de sollários L= wN 50 50 50 55 55 55 
Lucro P= Y ~L= Y ~ '"N 5 lO 15 o 5 lO 
Taxa de lucro r= P/C = (Y- wN)/C 19% 19% 14% O% 9% 9% 
Razão produto/trabalho = Y /L 1.10 !.20 1_30 1.00 1,09 1,18 
Razão capital/produto= C/Y 0,47 0,87 1,60 0,50 0,92 1,69 
Razão ca,lítal/trabalho = C/L 0,52 1,04 2,08 0.5 !,00 2,00 

Joan Robinson chamava a atenção para o fato de que o custo do capital de cada técnica, quando 

calculado a duas taxas salanais diferentes não é proporcionai à diferença da taxa salariaL A justificativa. 

um tanto quanto artificial (e possivelmente por este motivo modificada no exemplo numérico de A 

Acumulação de CaQita!), era a de que uma taxa salarial matar Impllca uma taxa de lucro menor, e. 

conseqüentemente, a parcela dos juros (igual ao lucro) incorporado no custo do capital tambcim seria 

menor. Por outro lado. todavia, isto não afetava o custo relativo das três técnicas entre si. 

Este exemplo numérico mostra que, quando a taxa salarial é igual a um, e sob a hipótese de que o 

criteno de escolha da técmca segue o princípio da maximização do lucro, o capitalista será mdiferente 

quanto as técnicas Gama e Beta, já que ambas geram a mesma taxa de lucro; e que, a uma outra taxa 

saianal, a mdiferença fica entre as técnicas Beta e Alfa. Vaie ressaltar ainda que aqut também Joan 

Robinson fez uma observação importante, embora não a tenha desenvolvido, e que diz respeito à relação 

emre mcerteza e flexibilidade (ou di visibilidade) da técnica: 

'"Se houvesse a!gruna incerteza sobre os lucros futuros. a tCcnica Gama seria a preferida 
{à taxa salarial igual a um], J.XÜS um investimento que é tecnicamenle divisível é mais flexh·cl do 
que aquele que C um todo integrado" (Robinson. i 953-54: 921. 

O exemplo numérico serve para mostrar também que_ dadas as possibilidades técnicas. a 

combinação de fatores ("a razão real de capital") é detennmada pela taxa salarial. Esta é a relação com a 

qual a Autora encerrou esta seção do artigo, dando origem ã interpretação segundo a qual o desemprego 

pode ser causado por uma taxa salarial demasiadamente elevada. 

Por ma1s attificíal que seja o exemplo, ele sugere ainda uma questão interessante. Comparando 

apenas as tecmcas Alfa e Gama, verifica-se (com os dados do exemplo), que, à primeira taxa salarial, a 

técnica Gama é a mats lucrativa, e que a situação se inverte quando a taxa salarial é outra. Isto signiftca 

que diferentes taxas salariais implicam diferentes técmcas escolhidas (e eliminadas). Mas. pode ocorrer 

também que, para uma mesma taxa salarial, haja mais do que uma técnica gerando a mesma taxa de lucro. 

Este segundo caso - que constitui a "fronteira técnica" - foi descrito com clareza no ensaio "A Model of 

Technica! Progress·', publicado em 1962. Nele Joan Robinson enfatizava que é exatamente este tipo de 
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ocorrênc1a (duas técnicas diferentes que geram a mesma taxa de lucro, a preços dados de fatores), que 

permite a comparação entre elas: 

··Para o nive! dos salários reais efetivamente vigentes. pode acontecer que apenas uma 
técnica seja elegível: ou pode haYer duas. e a que emprega mais promete um produto maior. 
suficíente para pagar a folha de salários maior. gerando o mesmo lucro sobre o investimento. É 
possível que ambas as técnicas sejam escolhidas por planos de investimento simultáneos. de 
modo que operem lado a lado. Neste caso. não é dificil comparar os custos das fábricas que cada 
uma das técnicas rcquec já que a comparação é feita com base num conjunto comum de preços. 
com um custo comum da fábrica básica à mesma taxa de crescimento para a economia como um 
tudo. A técnica que requer mais emprego por unidade de investimento tem uma razão real de 
capítal mais baixa que a outra. Diz~sc que da tem um grau de mecanização maís baixo". 
(Robinson_ l962g, ETG: 92) 

É preciso enfatizar o problema decorrente da maneira "um tanto quanto descuidada" de apresentar 

a hierarquia das técnicas segundo o grau de mecanização, pois é isto que leva a confusão entre 

··comparação'' e "mudança''. Neste caso. uma variação da taxa salarial implica a transição de técmcas mais 

mecanizadas para menos mecamzadas, ou vice~versa, dependendo de como se dâ a variação da taxa 

salariaL Trata~se de um "fenômeno" que, no artigo de 1953-54, só aparece implicitamente, e que iria dar 

ongem, por um lado, à necessidade de classificar as técnicas em "superiores" e "inferiores" e, pelo outro, 

ao tema da "inversão ou conversão das técnicas" (double switching ou reswitching) e da "reversão do 

capital" (capital reversing).~ 7
. 

A confusão residia no fato de que a hierarqma, em tem1os de (diferentes) graus de mecanização, 

refere-se a técnicas existentes num dado momento, em que nenhuma delas é superior ás demaís, apenas 

sendo ou não escolhidas em função dos "preços dos fatores". Elas compõem o que Joan Robinson 

posteriormente tria chamar de função de produtividade ex~ante, para diferenc1á-la da função ex-post. 

Enquanto a função ex~ante "consiste de um conjunto de projetos para as técnicas possíveis. do qual se 

escolhe as ti!cnícas do novo mvestimento (incluindo a reinversào dos fundos de amortização) a cada 

momento do tempo" (Robinson, 1962g, ETG: 92), a função ex-post "não represenra a escolha das 

técnicas a ser ji:íta a qualquer momento do tempo: ela é apropriada à comparação entre economws. 

cada uma com seu próprio passado. que se desenvolveram com d(/àentes taxas de lucro. embora 

lh'essem tido acesso ao mesmo corpo de conhecimento técnico''(Robinson, l962g, ETG: 92-93, n2)"8 

A hierarquização das técnicas segoodo o "grau de mecanização", da forma em que fora exposta no 

artigo de 1953-54 serviu também para a construção de uma "curva de razão-fator-·. Esta curva, que 

relaciona a "o capital real por homem empregado" (a razão capital/trabalho) à ·'taxa de produto" (produto 

per c_apita), tem, nas palavras de Joan Robinson, "uma aparência um tanto quanto bizarra, se comparada 

com a estrutura suave da fimçâo de produçâo típica dos livros-wxto" (Robinson, 1953-54: 93). 

47_ !-larcourt oter.xe uma cxp!ica<;Jo smtitK~l dc;t"'-l tcrmos: ··Analwcamenre. ·rennt~·hmg · 1011 'double smrchm<> ·, e a possdJi{ldade de qa~ a 
,1,e-sma ukmca .<<)O a mats lucrai/V!/ di< 10dm as t<icmcas possn·ers para dms 011 mm.1· valores separados da tm:a di~ lucro. amda que owms 
r,;cn:cas se1am as maiS !ur:ratJw.H P<'IT<I ta__w/s de iucro mtermiiiduinas. '('ap1tal reversmg' <i a pos.\·ihdulade de que h'!JO uma relação posmva 
<'niT<'! o vaiar do ·caprwl' e a roxa de lucro qrwntio S"- con:srdera a mudança de wna técmca a 01<1ra". (Haroourt. 1976: 133-!34). O .-\utor s~ 
u:t~e U() Ülh> de que. embora <l!<tes tema~ et;peC~úcos t,;nham sido d~hatidos m1 meados da db::uda de !960, sua orig~'fll illli exatamente no que Jomt 
Rubimoo d<:nominou Ruth Coh,;n Curiosum. ~~~páginas l09-UO de A Awmulação de Capital. Como vemos. da jú havia dctectado asta 

··~'llnm-idade" no artigo de 1953-54. V«ia-se tam.bém Pa~ineni (1996). 
48-. Y~'Temos mais à t!-d!teque e~.ta diJcrmciaçllo crnre a função ex-anteea função ex=post também pode ser interpn:tada o..1mo uma sq~ar<~<;:ão .ntre os 
niveis micro e ma~TOe<Xfllômicos d..; análi&e. 
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O gráfico comporta uma representação geométrica mais genérica do que a do exemplo numérico. A 

ordenada representa os volumes produzidos por um número constante de trabalhadores usando diferentes 

técnicas, e a abcissa representa o custo do capital, em tennos de unidades salariais ("capital real"). 

calculado a diferentes taxas de juros (quanto maJor a taxa de juros, maior o custo do capital, para o mesmo 

capital fisíco), para cada uma das técmcas. Para cada taxa de juros, cada capital (que representa cada uma 

das técnicas) tem um ceno valor. Ao se relacionar os valores dos diferentes capitais (a uma taxa de juros 

por vez) e seus respectivos volumes de produção, tem~se uma curva de produtividade que mostra como o 

produto se eleva quando se utiliza técnicas mais mecanizadas-t9 

Para cada taxa de juros, obtém~se uma curva de produtividade diferente e o conjunto destas curvas 

compõe o assim chamado "dado estado de conhecimento". 

··cada curva representa as características de engenharia das técnicas. mas seria inútil 
perguntar a um engenheiro como desenhá~las. Ele não entende o significado de um dado estado 
de conhecimento tecnológico, pois aprende algo novo todos os dias. ·conhecimento dado" é uma 
abstração drástica (embora possa ter alguma relevância para um país ·atrasado'. que pode usar 
lUll conjunto de técnicas passadas c atuais utilizadas em países 'avançados' como um catálogo de 
alternativas a partir das quais faz sua escolha)'". (Robinson. 1953-5-l-: 9-J.). 

O conJunto de curvas tem uma séne de características cuja explicitação, como se verá mais 

adiante, ê de fundamental importància. Neste sentido, faremos apenas uma pnmetra indicação, que tem 

Implicações sobre a descnção da "taxa de crescimento possível": 

'"10 conhecimento dado] implica algum limite absoluto superior para o volume de 
produção que uma dada força de trabalho é capaz de produzir .... lsto cxp~essa os 'retornos 
deçrcscentcs do capital' a medida que a razão capital/trabalho se eleva_ E importante não 
confundir os retornos decrescentes neste sentido com a lei clássica dos rendimentos decrescentes. 
Os rendimentos decrescentes clássicos decorrem do aumento d."l população relativamente aos 
recursos naturais constantes. que podem até corresponder aos fatos da vida. enquanto que os 
retornos decrescentes mostrados na !Unção de produ-ção resultam dos pressupostos artificiais do 
estado de conhecimento dado" (Robinson. 1953-54: 94. inclusive nota de roda!X). 

A segunda caracteristíca geométrica da curva - sua concavidade ~ e um artifício stmplificador. As 

observações de Joan Robinson, no entanto, indicam como que uma previsão da questão da inversão das 

tecnicas: 

"Não há razão, do ponto de vista da engenharia. . para que o aumento do produto. 
decorrente da substituição de uma técnica Alfa \mais mecanizada.] por Beta [menos mecanizada! 
seja mais do que proporcional ao aumento. a uma dada taxa salariaL do custo do equipamento 
cmolvido. de modo que Beta jamais seria um técnica lucrativa. Esta possibilidade não é 
eliminada pela exclusão das técnicas antieconômicas ... " (Robinson. 1953~54. 3n). 

A inversão das técmcas também está tmplicita na seguinte observação, que aliâs, tennina com urna 

nota de rodapé que remete exatamente ao que a Autora denomina ··caso perverso": 

49. Es<.: gniJíoonão !Oi reproduzidu nas ~'(lkt.ãn<:<~s, ma~ apa~na s.:ç:ão "Diag..-amas· de,-\_ Acumulação deCapitai. 



'"A relação emre uma curva e a outra dL--pende da reação dos custos dos vários conjuntos 
de equipamentos às diferenças na taxa de juros. e isso depende. como vimos. de um modo 
complexo. do período de gestação e do tempo de vida útil de cada item de equipamento. Há pouco 
que se possa dizer. aprioristicamcnte. embora seja razoável supor que as técnicas mais 
mecanizadas sejam as mais scnsivcis à taxa de juros ... ··. (Robinson. 1953~5-!.: 94) 
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É com este conjtmto de curvas de produtividade. ou sistema de curvas, que representam um '"dado 

estado de conhecimento", que Joan Robinson constrói sua curva ·'bizarra", denominada "curva razão

fator". A construção utiliza·se de elementos derivados da definição de equilíbrio de longo prazo. que 

"requer que a taxa de juros que entra no cálculo do custo do equipamento seja igual à taxa de 
lucro vigente (pois esta taxa de lucro é a que vigora\·a no período em que o estoque de capital 
existente estaYa sendo construído). Precisamos portanto imaginar que, mediante um processo de 
tentativa e erro. encontramos uma posição. para cada razão entre fatores. em que ambas sejam 
iguais. Cada curva de produtivídade é desenhada sob o pressuposto de que uma taxa de juros que 
é igual à taxa de lucro que se obtém se a taxa salarial fizesse com que as técnicas {envolvidas !lU 

curva de produtividade] sejam igualmente lucrativas .. (Robinson. 1953-5+: 94-95). 

A curva de razão-fator, que posterionnente recebeu o nome de pseudo-função de produção, 

diferencia-se da função de produção tradicional bas1camente pelo fato de não estabelecer uma relação única 

e mequivoca entre as razões "produto per capita", "capital/trabalho" e "'taxa de lucra··. A melhor 

explicitação destas diferenças encontra-se num artigo bastante posterior, "The Meaning of Capital", que 

data de !977 

··Em primeiro lugar. a função de produção ftradícionalj é continuamente diferenciáveL 
poís a menor diferença no estoque de ·manteiga· per cap-ita empregado implica uma diferença no 
produto per capita. enquanto que a pseudo·função de produção pode ter grandes hiatos entre 
ponws de conversão. nos quais o mesmo produto pçr capíta se associa a uma tns.a de lucro 
dcçrescentc .... 

Em ambas. uma participação maior dos salários associa·sc a uma taxa de lucro menor. 
fmasl a regra mais fundamental da função de produção é que a um estoque maior de manteiga 
INr capita associa-se um produto maior. enquanto que na pseudo-função de produção não se 
supõe que uma téLníca que gera um produto !KLCapíta maior requeira um valor de capital maior 
à taxa de lucro em que é escolhida. [Além dlssoj .. na pseudo-função. não é necessário que um 
maior valor de capital per capita se associe a um produto per capit:.l maior. Em resumo. uma 
técnica mais intensiva em trabalho {Xlde ser mais lucrativa a uma taxa de lucro menor do que 
uma outra que gera um produto per capita maior .... 

A razão destas diferenças é óbvia. A função de produção bem comportada funde o 
conceito de Yalor do capital com um estoque de meios de produção. enquanto que a pseudo
função distingue os meios de produção fisicos necessários para uma técnica específica c o seu 
valor a várias ta'\as de lucro ... (Robinson. 1977c:. C!\1E 121 ~ 121) 

Um aspecto importante da curva de razão-fator e que ela mostra que, em equilíbrio, a razão entre 

capital e trabalho não depende apenas da taxa salariaL mas também do grau de mecanização e da taxa de 

juros·'0 . A taxa salarial e a taxa de juros. no entanto, têm efeitos contrários, e o efeito-juros pode até mesmo 

mars do que compensar o efeito·salário, "de modo que o valor de um dado capital físico em lermos de 

produto seja menor a uma taxa salarial maior" (Robinson. 1953-54: 96). Este caso, que Joan Robínson 

50, A influ<€n<'ia da t.<Lx:l salarinl sobre o valor de um dado capital fisico recebe o nome de '"cl"eito WiOOcll"'. Sobre e:st<: assunto" vejl'H;e ~·'Ih<: Rç-..1! 
Wi""""H Effcct"" (l958b). ape><ar dda mesma. anos depois. não recomrndar saa l<!itura pon1ue ··swl úmca utilidade era a de oráecer ""'" 
tarmmoiogw para d!!.\"Crl!wr uma pseudo-fimção de prod!<çiio'' (Robinson. !975d. CEP2. 2:.. 00.: ix). · 



considera "peculiar'', ocorre, por exemplo, quando um capital tem um período de gestação e um tempo de 

vida útil longos, e seu valor, conseqüentemente, (em termos de unidades salariais, que incorporam os 

juros), é sensível às variações da taxa de juros. Este é o caso "paradoxar' no qual um dado montante de 

capital {em tennos de produto) oferece um nível de emprego menor quando a taxa salarial é menoíq. O 

corolário deste paradoxo é que as técnicas mais mecanizadas se assoc1an1 às maiores taxas salariais. 

É interessante notar que, no último parágrafo desta seção, e entre parênteses, Jean Robinson 

levantava um dos problemas centrais da definição que ela mesmo dera ao equilíbrio: o fato de que não é 

possível tratar dos efeitos do progresso técnico nem das conseqüênctas de mna vanação da demanda 

efetiva. Ao mesmo tempo, embora apenas implicitamente, fica claro que os diferentes graus de 

mecamzação nada têm a ver com o conceito de "inovação": 

,.Quando o progresso do conhecimento técnico economiza capital em termos da 
acumtllação. aumentando a produtiYidadc de um dado montante de capital reaL ou quando as 
oportunidades da produção mecanizada estimulam a acumulação. que no caso contrário não 
ocorreria. o caso se altera. Nossas condições de equilíbrio não dizem nada sobre os efeitos das 
inovações. ou sobre as oscilações da demanda efetiva_, (Robinson. 195 )-54: 96 ). 

Estas questões cruciais - da inversão das técnicas e dos efeitos do progresso técnico propriamente 

dito • seriam retomadas pela Autora em seus trabalhos posteriores. A pnmetra se transfonnaria, inclusive, 

num núcleo tmportante da controvérsia com os neoclássicos_ A segunda. dos efeitos do progresso técnico. 

incorporar-se-ia ao seu modelo de acumulação no longo prazo. Por ora. 1mporta ressaltar que a curva de 

razão-fator servia para enfatizar as mfluênc1as do "grau de mecamzação" e da taxa de JUros, ao lado da 

taxa salanal, na escolha da técnica. Esta abordagem se contrapunha ao postulado neoclássico, segundo o 

qual a escolha da técnica é determinada exclusivamente pela taxa salanaL E, mats do qne 1sso, a taxa 

salarial a que o postulado neoclássico se refere é a taxa reaL 

As criticas de Joan Robinson a este respeito foram apresentadas na seção intitulada "Salários 

Reais'' do artigo onginal, que foi posteriormente resumida e recebeu o titulo de "'Salários e Lucros"' nas 

versões reproduzidas. Novamente, Joan Robinson identificava ai, no exemplo dos países construtores de 

estradas, um nllcleo analítico que, apesar da mspiração neoclássica, parecia fazer algum sentido: 

··o sistema neoclássico se baseia no postulado de que. no longo prazo. a taxa de salário 
real tende a ser tal que toda a mão-de*obra disponivel seja empregada .. A despeito das atrocidades 
que foram cometidas em seu nome. obviamente há um sólido núcleo de sentido nesta proposição. 
Voltando aos nossos construtores de estradas. o emprego por unidade de produto é bem mais alto 
em Gama do que em Alfa. c parece óbvio que isto esteja relacionado com o f-ato de que lá os 
salários reais são bem mais baixos ~ que a superabundância de mão-de~obra mantém os salários 
reais reduzidos. e deste modo permite que seja empregado ... ". (Robinson. 1953-54: 96. grifos 
llOSSOS). 

A Autora procurou desenvolver seu raciocínio no intuito de verificar em que sentido o postulado 

neoclássico tem significado_ Ou seja, ela não negava a noção de senso comum de que baixos salilrios 

51. .J,-.,;m Robinson;sugere cirumar ~caso paradoxal de ·'efcitJ., Ricard=''-
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auxiliam a elevação do nível de emprego do ponto de vista de um empresário que escolhe a técnica que 

ma.XIDliza seu lucro. O que ela negava ~enfaticamente~ é que haja qualquer tendência ao pleno emprego no 

longo prazo, e, em particular, que esta tendência tenha como motor a redução dos salános. 

Aqm se eVIdencia uma das caracteristicas da abordagem de Joan Robinson, tão bem explicitada 

por Meacc1 (l996), e que, genericamente, se constituiu na interpretação do problema da "escolha da 

técnica" como pertencente ao âmbito das decisões empresariais e portanto "microeconômicas" e ex-ante, e 

o problema das conseqüências desta "escolha'' como pertinente ao âmbito da anáhse agregada e ex-post. 

Voltaremos a essa interpretação de Meacci mais à frente. Por enquanto, cumpre salientar que a 

transposição do postulado neocláss1co ao modelo que inclui entre seus dados um ''estado de conhectmento 

tecnológico" expresso por um conjunto de técnicas de produção disponíveis, hierarquizadas segundo seu 

grau de mecalllzaçào e a hipótese inicial de que o capital existente emprega toda a mão--de-obra disponível 

se traduz na seguinte reformulaçào por parte da Autora: 

··supõe-se que a qualquer taxa salarial dada. o jogo competitivo entre capitalistas. em 
que cada um procura maximizar seus lucros individuais. assegura que a técnica escolhida é 
aquela que ma.ximiza a taxa de lucro. Portanto a técnica é função da taxa salarial. A composição 
do equipamento produtivo existente é determinada pela técnica e pelo montante total de capitaL 
Uma dada composição de equipamentos oferece um dado montante de emprego. Portanto Q 

montante de emprego é função da taxa salariaL Podemos agora estabelecer o postulado 
neoclâssico: supõe-se que a taxa salarial é tal que a técnica de produção é tal que a dada 
quantidade de capital emprega a dada quantidade de trabalho'·. (Robinson. 1953~54: 97. grifas 
nossos). 

Deve-se ressaltar que na refonnulação acima - "a taxa salarial é taL que. emprega a dada 

quantidade de trabalho" não significa que gera o pleno emprego da mão-de~obra. 

Joan Robinson ressaltava ainda que, embora a relação entre o montante de emprego e a taxa 

salanat independa do melO pelo qual os salános são pagos, a análise deve supor que sejam pagos em 

alguma unidade de poder de compra geral (e não, para usar seu próprio exemplo, em ·'amendoins'} O 

poder aqmsitívo específico dos salârios depende do preço, ou melhor. de um índice de preços, que reflita a 

cesta de consumo dos trabalhadores. Este indice de preços, por sua vez, depende, antes de mais nada, da 

forma pela qual os preços de produtos específicos são determmados. Estes, fmalmente, dependem da 

''oférta e demanda de fàtores escassos, do nível da demanda ejCtiva e da política de preços dos 

produtores rivais ímperfi?itamente competitivos .. Eliminamos [por hipótese} as flutuações da demanda 

t:.fi!tiva mas prectsamos considerar a in_tluênclCI da concorrência". (Robinson, 1953~54: 97), 

É precisamente nesta parte de sua argumentação que a Autora introduz alguns elementos 

inovadores. Por se tratar de uma análise que se propõe aplicável ao longo prazo. Jean Robinson supõe a 

possibilidade da concorrência em preços, e principalmente, a possibilidade de entrada em novos mercados, 

mduzída pela expectativa de lucro. Ela mantém, no entanto, a hipótese de que se a entrada for totalmente 

livre, tende a vigorar uma taxa de lucro uniforme para toda a economia, 

Em toda essa discussão, Jean Robinson utiliza uma noção bastante frouxa de monopólio, com 

grandes aberturas para os graus de "imperfeição da concorrência". Ao mesmo tempo, é preciso chamar a 
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atenção para um argumento de fundamental importância. A análise que relaciona a taxa de lucro à razão 

entre fatores exige que esta taxa de lucro seja representativa do sistema - isto é, qtJe seja uma taxa de lucro 

uniforme. Este é o motivo pelo qual Joan Robinson, em geral, adotaria o pressuposto da concorrêncta (que 

garante uniformidade a taxa de lucro), :inclusive no seu A Acumulação de CapitaL Neste primeiro artigo, a 

JUStificativa para a adoção do pressuposto de concorrêncta em seus modelos tinha uma clareza meridiana: 

··Quando há elementos de monopólio numa eoonomia. diferentes linhas de produção 
geram diferentes taxas de lucro. sem muita tendCncia à equalização pelo sistema. O raciocínio em 
termos de uma ta~a de lucro de equilíbrio correspondente a uma dada razão capitai/trabalho não 
pode. então. ser aplicado. sem um bocado de complicações. É por esta razão que o pressupJsto da 
concorrência livre (no sentido do longo prazo) é necessário. 

Dado que a concorrCncia estabelece uma taxa de lucro uniforme em toda a economia. e 
dado o conhecimento técnico bem como a quantidade de capital (em tennos do produto). há 
apenas um valor da taxa salarial que é compatível com o pleno--emprego de qualquer força de 
trabalho dach·. {Robinson. 1953*54: 98). 

Joan Robinson portanto concordava com a proposição de que, para uma dada taxa de lucro (que 

em regime de concorrência é unifonne e igual à taxa de juros, e em equilíbrio é estável e previsível), para 

um dado estado de conhecimento técnico (representado, como vimos, pela hierarquia de técnicas 

disponíveis), há um valor para a taxa salarial compatível com cada número de trabalhadores plenamente 

empregados. Da fomm como fora colocada, esta propos1ção tomava-se perfeitamente aceitável pela 

Autora. O que ela não aceitava eram as conclusões que a teoria neoclássica deriva desta proposição. Uma 

delas é a de que o desemprego é resultante da ngídez dos salários à baixa. Outra conclusão neoc!ássica que 

a Autora não aceitava é a de que a barganha salanal detennina salários reais. 

Quase no fmal do artigo Joan Robinson chamava a atenção para a impossibilidade de utilização do 

mstrumental substanciado pela curva de razão* fator para a análise da acumulação numa sítuaçào em que a 

relação entre os fatores se modifica. Simultaneamente. deixava clara sua discordância da visão neoclássica 

no que diz respeito à idéia de que a acumulação tende a reduzir a taxa de lucro e a elevar a razão* fator (isto 

é, a razão capital/trabalho). Como foi VIsto no capítulo anterior, Joan Robinson também criticava a teoria 

marxista, exatamente por identificar nela a mesma concepção - de que a acumulação aumenta a 

composição orgânica do capital, e que isso leva à tendência à queda da taxa de lucro52
. 

Uma questào extremamente complicada era "a mera noção da acumulação ocorrendo sob 

condições de equilibrio. com alteraçâo da razão enrre farores" (Robinson, 1953-54: 99). As alterações da 

relação entre fatores não dependem apenas do ritmo da acumulação, mas também de como os efeitos de 

uma variação da taxa salarial são absorvidos, do tempo de vida útil dos equipamentos e de como os 

empresários reagem a uma alteração da taxa de lucro, para dar apenas alguns exemplos. Neste ponto, ela 

explicitaJia a necessidade de se distinguir a análise que compara diferentes relações entre fatores da que 

supõe uma variação desta relação: 

51. Esta cri!.ÍCi.l tamboitn JPi dirigida a K'-'~n"'". espc<.:illcamcnto;- com rel3)'iiO ã idéia dG que a ··diciàl<.-ia marginal do ""Pita!"'~' uma funçi\l decr=te 
da ta)Gl. d" investimento. Para Juan Robinson. a formulaç;1o de h:eynes ··confimde <t.l expectanvas de lucro jút~<ro por porre da.~ firmas mdMduw.> 
com o.> lucros a $erem r<!altzudoJ pela mdlisrna como um todo. Ahim dtsso. ele pro;eta o argumenro para o longo pra:::o e supõe que um a toque 
mawr de bens de capllm· gerar <i uma taxa de lucro 11W1;· bwxa. camdo na wona "c/ir.mca ·que ele prete11dw combaler·· (Robinson. 197711. CEP5: 
194). 



"A comparação entre posições de equilíbrio com diferentes razões entre fatores não pode 
ser usada para analisar as mudanças na relação entre fatores que ocorrem ao longo do tempo, e é 
impossível ÓÍS(.:utir mudanças (no sentido de opostas a diferenças) nos termos neoclássicos" 
(Robinson, l95:l~5..J.: 100. grifas nossos). 
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Finalmente, Joan Robinson discutia as "mudanças do conhecimento técnico", numa seção que 

também sena excluída das reproduções subsequentes deste artigo. Seu argumento começava com uma 

critica à noção de invenção (ou inovação) adotada pela teona neoclássica, que considera "invenção" não 

apenas as inovações em métodos de produção específicos, ou os aprimoramentos de bens de capital, mas 

também quaisquer descobertas que, além de poderem ser aplicadas a inúmeros processos de produção, 

elevam a produtividade do trabalho ao longo de um grande espectro de variação da relação entre fatores. 

Vale ressaltar que sua critíca não se referia ao conceito de inovação propriamente dito, mas à sua 

aplicabilidade universal em tennos da análise dos efeitos das inovações sobre a produção e a distribuição 

da renda, Já que esta análise se baseia no pressuposto de "quantidade dada de capital" que obviamente e 
mcompatível com uma noção tão ampla do conceito. 

"No sistema neoclássico. o conhecimento técnico é alterado por invenções. Supõe-se que 
uma ·invenção· nã<? é apenas uma inovação isolada em um método de produção ou desenho de 
um equipamento. E uma descoberta que tem um amplo espet:.tro de aplicações e que eleva a 
produtividade do trabalho em um grande conjunto de razão-fator. 

Em geraL o argumento é conduzido em termos do efeito das inovaçôes sobre o produto e 
os ganhos relativos de dadas quantidades de capital e trabalho. Conseqüentemente. temos que 
imaginar uma economia que salta de um estado estacionário a outro. atcrrizando em equilíbrio 
num novo e~itado de conhecimento com as mesma.~ ofertas de fatores de produção que antes. lslo 
faz com que as contradições envolvidas no conceito neoclássico de equilíbrio c as ambigUidadcs 
cm'Olvidas no conceito de uma quantidade constante de capital se tornem mais formidáveis do 
que nunca". fRobinson. 1953-S..J.: IOO~!Ol). 

Por este motivo, Joan Robinson propwlha adotar a hipótese de que existe uma taxa de inovação 

esperada (a qual, em equilíbrio, sempre se verifica), para a qual os empresários fazem reservas fmanceiras 

~mantem ''fundos de obsolescência" ~que lhes permitem transformar seus eqmpamentos de modo a adaptá~ 

los às novas técnicas de produção, sem perda de "capital". Além disso, supunha que as inovações 

produzem produtos semelhantes, apenas contemplando inovações de processo, e não novos produtos - um 

pressuposto, segundo ela mesma, "traiçoeiro". O objetivo desta hipótese era pennitír a comparação da 

eficiêncm dos diversos métodos de produção, o que só podena ser feito em termos de um produto 

invanável. 

Cabe ressaltar que Joan Robinson limitou-se, neste artigo, a comparar posições de equilíbrio de 

uma econonua em dois momentos diferentes (o método da estática comparativa), e não se preocupou em 

formular uma teoria da mudança técnica. 

A pmneira posição de equilíbrio é caracterizada pelo uso de uma tecnologia Beta, que e 

representada por uma determinada relação capital/trabalho, uma determinada taxa de lucro nacional (igual 

a taxa de juros) e uma curva de produtivídade cuja elasticidade e dada pela participação do lucro no 
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produto. O "novo estado de tecnologia" é representado por uma outra curva de produtividade, construída 

com base na mesma taxa de juros (e de lucro) utilizada para a tecnologia Beta. Se no ponto. nesta nova 

curva, que corresponde à mesma razão capital/trabalho da tecnologia Beta (o ponto Beta+), a elasticidade 

for igual à da tecnoiQbtia Beta (isto é, a participação do lucro no produto não se altera), conclui-se que a 

partic~pação do salário no produto não se altera - ou, mais precisamente. que a taxa salarial aumentou na 

mesma proporção que o produto. Neste caso, tanto o capital por unidade de produto quanto a taxa de lucro 

sobre o capital não se alteram. 

Alternativamente, se a elasticidade naquele ponto for menor na nova curva (a participação do lucro 

no produto diminui), conclui-se que a taxa salarial aumentou numa proporção matar do que o aumento do 

produto e a taxa de lucro sobre o capital caiu. E, vice-versa, a taxa de lucro sobre o caprt.al aumenta se a 

partictpação do lucro no produto aumenta. Esta comparação çonstituma a base para a reformulação das 

categorias de movações ·'favorávets" e ·'desfavoráveis" ao capital (ou ao trabalho), anteriom1ente 

caracterizadas diretamente pela vanação relativa no uso dos fatores (capital e trabalho). 

Em outras palavras, ao comparar-se uma série de técnicas que têm a mesma proporção entre 

fatores, haverá neutralidade na inovação se, utilizando uma mesma proporção entre fatores, não houver 

alteração da distribuição da renda: a inovação será desfuvorável ao capital se reduzir a participação do 

lucro na renda, e favorável ao capit;ill se elevar a participação do lucro na renda. Joan Robinson chamava a 

atenção para o fato de que a natureza da mudança técnica (neutra, favorável ou desfavorável ao capital) 

não detennina, por si só, uma posição de equilíbno, pms esta depende também da acumulação de capital 

ocorrida com a mudança técruca. lsto porque, para que a razão entre fatores não se altere (e este é o 

parâmetro da comparação), com inovações neutras, é preciso que o capital cresça na mesma proporção que 

o produto; se o capital crescer proporcionalmente menos do que o produto, a razão entre os fatores se 

reduz, e a participação do lucro no produto e a taxa de lucro sobre o capital se elevam. E ela concluía que, 

em gerat as inovações tendem a elevar a taxa de lucro e a participação dos lucros na renda. a não ser que 

fossem fortemente desfavoniveis ao capital. 

Por outro lado, movações muito favoráveis ao capital tendem a reduzir o nível de emprego: 

'"Quando a natureza das inovações for sufidentemente fa,·oráYel ao capitaL elas reduzem 
a taxa salarial que vigora com a duda razão entre futores. Se esta taxa salarial que vigorava antes 
dn inovação representava um salário real não superíor ao de subsistencia, C impossível reduzir a 
taxa salarial de equilíbrio com a inovação. Haverá uma {XISÍção possível de equilíbrio a uma 
razão entre fatores maior... na qual a taxa salarial é a mesma que premlccia antes du inovação. 
Mas, para que a razão entre fatores seja maior. com uma força de trabalho constante e uma ta:\a 
salarial constante, é preciso que htUa uma elevação da quantidade de capital. Se esta não tiver se 
elevado suficientemente. a maior razão entre fatores só pode ser alcançada mediante a redução do 
emprego'". (Robinson.. 1953~5+: !02)53

. 

53. Ela ~xanpliftca .::;t.1 situação atraves dos c.mstruwres de~: '"Se as movaçô~s .fh:~ssem com que o u.w Je escavadoms I in se iucrallvo em 
G!Nna. os rra&alhadores de Gama es/anam numa Sllua~·ão mwto pwr do qwo' quw1do u1lir:avam pas de maJem:., a não ser que ao mesmo tempo 
nves;;e h,,do w:umulaçào de capUai suliCif!Pife para OJilrecer emprego em outros ramos à miio-de~oi:>ra que fbi sui:>.<tnuiJa na con,ltrução de 
<mradas" (Robinooo. 15'153·54: 102). 



No seu argumento final Joan Robinson defendia a necessidade de incluir na anâlise as questões 

relativas à demanda efetiva ~ algo que ela faria em A Acumulação de CapitaL Ao mesmo tempo, tinha 

plena consciência dos estreitos limites de aplicabilidade da proposta desenvolvida em seu artígo. 

Reconhecia que só era utilizável sob o pressuposto da ausência de cnses e de ciclos econômicos (expansão 

continua), e de qumsquer das "contradições mtemas" apontadas no seu livro A Taxa de Juros e Outros 

Ensaios. 

Nas "conclusões" (retiradas das reproduções subsequentes deste artigo), Joan Robinson também 

voltou ao tema do grau de concorrência: 

.. 0 tom do nosso argumento foi bastante negativo e o nível de abstração mantido muito 
alto. No entanto. podemos tirar algumas conclusões gerais que parecem muito óbvias. mas talvez. 
isto seja positivo. pois mostram que as proposições elaboradas com o raciocínio abstrato não estão 
em conflito com o senso comum. 

A taxa de lucro sobre o capital tende a ser maior. c os salários reais tendem a ser 
menores: 

( l) quanto maiores forem as oportunidades tCcnicas para a produção mecanizada: 
(2) quanto mais vagarosa for a taxa de acumulação em comparação com o crescimento 

da população: 
(3) quanto mais fraca !Or a força da concorrência (e quanto mais fraco for o pock:r de 

barganha dos trabalhadores. quando a concorrência for fraca). 
Dado o grau de concorrCncia e a taxa de crescimento da população. a trajetória da taxa 

de lucro no longo prazo (abstraindo-se as flutuações de curto prazo) depende da interação entre o 
progresso técnico c a taxa de acumulação. As descobertas técnicas (a não ser quando 
extremamente dcsfavonlvcis ao capital) tendem. continuamente. a elevar a taxa de lucro. c a 
acumulação tende a reduzi-la. As economias capitalistas prósperas são aquelas nas quais a t<Lxa 
de lucro é decrescente a despeito do rápido progresso técnico. e as miseráveis são aquelas nas 
quais a taxa de lucro é alta apesar da estagnação técnica'". (Robinson. 1953~5-+. l03)_ 

É interessante chamar a atenção para esta conclusão de Joan Robinson, na qual ela contrapunha o 

processo de inovação tecnológtca (que tende a elevar a taxa de lucro) ao processo de acumulação (que 

tende a reduzir a taxa de lucro). Este aspecto não é mencionado peta grande maioria dos seus interlocutores 

(contemporâneos ou não), o que chega a ser surpreendente, pois trata~se da chave geral da sua análise da 

acumulação com progresso técnico. 

E impossível encerrar a avaliação deste artigo sem mencionar o apêndice (igualmente excluído das 

demais reproduções), no qual Joan Robinson explora as caracteristicas de sua '·pseudo função de 

produçã0 "
54

. Ela chama a atenção para o que recebeu o nome de Ruth Curíosum, e que sena discutido pela 

literatura sob as denominações de reswitching oftechniques e capital reversing: 

··A geometria revela uma possibilidade curiosa. Pode ocorrer que. dentro de certos 
limites. uma redução da taxa de juros produza uma redução no custo de capital do equipamento 
de uma técnica inferior. maior do que a redução no custo de capital do equipamento de uma 
técníca superior,. de modo que uma ta:\.3 de lucro mais baixa (e uma taxa salarial mais alta) 
resulte da utilização de uma técnica menos mecanizada. Isto ocorreria se a fábrica necessária 
pa.ra a utilização de uma técnica menos mecanizada tivesse um período de gestação ou um tempo 

5·-t l'ara "m excddlter<l!:<Umo da COIJstruç:io d« uma ··ps«udo-limç:!lo d~ produçào"'. a partir do modelo de Sratfa (1960l • _\ Produçll\-, d.:o !V!crc:Worias 
ror .\leio ddvlcr-cadorias. vqia-w Monz.a (1971 ), A cknominaçào "'pseudo'' dttiva do fi1to de que <':SUl funç:io náo tem os me;;mo:;; atJibutos. S<.'}a da 
!Unção de produção d:íssica.. s<!ja da função deproduçào n~!ássica. l'ara l>ma di.>i.inção mtre ~s últimill<. v.oja-se Monza (1972). I-brcourt (1972) 
olme:rva que a pseudo-funçào de produção não apenas nao descreve um proc.::sso de progresso to\alico. como exclui o prog;r= técnico por hipót=
\ · .. ;a.,.., UlmOOm Harcourt ( ! 976)_ 



de vida Util mais longo_ de modo a ser muito mais scnsín~l à taxa de juros do que a tCcnica mais 
mecanizada. Este comportamento 'perverso· da curva de razão-fator. quando chega a ocorrer. 
ocorre apenas dentro de certos limites.. É preciso explorar-se bust.'lnte as magnitudes e os 
comportamentos possíveis do efeito dos juros antes que se possa fuzcr qualquer afirmação sobre 
se isto é apenas uma bobagem teórica ou se tem possibilídadc de ser algo que corresponda à 
realidade··. (Robinson: 1953-5-J.: 106). 
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Ou seJa, pode ocorrer que técnicas menos mecamzadas sejam mais sensíveis a uma redução da 

taxa de juros, o que significa que uma politka que vise o investimento em tecnologia e adote a redução dos 

Juros como estímulo às inovações pode não alcançar o objetivo pretendido. Esta interpretação não foi 

explicitada pela Autora, e ela considerava que a probabilidade disto ocorrer era pequena. No entanto, a 

mera menção a este efeito paradoxal de uma redução da taxa de juros gerando incentivos à adoção de 

técn1cas menos mecanizadas seria suficiente para dar tólego ao acirrado debate que se convenciOnou 

denominar "'controvêrsta de Cambridge", embora a própria Autora não tivesse dado grande importância a 
. ' « 
>sto na epoca · 

Finalmente, cabe uma referência, ainda que sucmta, a um outro artigo já mencionado 

antenonnente e menos famoso, mtitulado "The Production Flmction" (l955b), no qual Joan Robinson 

exphcítou sua idéia de que a função de produção é um instrumental que não serve sequer para uma 

econom1a do gffiero '<Robinson Crusoé''. Foi nesse artigo, porém, que ela mtroduziu o conceito de 

.. fronteira técnica", reunindo técnicas com diferentes graus de mecanização e idêntica lucratividade, a que 

fizemos referência páginas atrás. 

Um aspecto particularmente importante desse artigo era a explicitação de que a mudança de 

técmca envolve mvestimento, e que isto acarreta uma nova dificuldade analítica ~ quantificar este 

investimento. seja do ponto de vista individual, seja do ponto de vista da "economm como um todo". Este 

cãlculo, para que tenha sentido, exige a hipótese de "tranqüilidade" - isto é, uma taxa de lucro esperada 

igual à realizada e igual à taxa de juros·16
. Há, no entanto. uma contradição nesta metodologta, já que, 

enquanto uma fronteira técnica retme técnrcas que geram a mesma taxa de lucro, diferentes fronteiras 

técmcas implicam diferentes taxas de lucro. Nem mesmo a hipótese de tranqüilidade consegue resolver esta 

contradição. pms, o que se costuma representar através destes cálculos, que é a relação inversa entre a taxa 

salarial e a taxa de lucro, à medida em que o processo de avanço tecnológico ocorre, é frontalmente 

contrário ao que mostra a realidade: 

·'Na realidade. a acumulação ocorre. e parece seguro dizer-se que a acutnulaçâo de 
capital relativamente ao trabalho tende (desde que o monopólio não seja muito forte) a elevar os 
salários reais. Na reaUd.ade. o avanço de UllUl tecnologia a outra é acompanhada por um ganho de 
know-hmy (mesmo que não ocorram importantes inovações concomitantes no processo de 
acumulaç-Jo). de modo que não é. de modo algum. necessário que seja acompanhado de uma 
queda da taxa de lucro'". <Robinson. 1955b: 70). 

55. Parn outra.~ aYaliaç-&1; po>leriores de Joan Robinwn do qtJe foi a ··~"OIJltOh"lõia do Capit.a.l". v-eja-se suas "reminisoi:m:ias"' ~'In Robinson ( l977i! e 
a sq~unda parte d0 s~>J.l \Vhat aroothe Questiuns and Other Essavs- Further Com:rihutionsto Modem EconomÍ<:!i, de 1980. 
56. Joan Hobinson utili7»U n cikulo pmpootopor C'hrunp;.Jrnowne e Kahn (1 953-5-1 }, qu<: indusivereprodu:ciu nn seu livro A Acumulação de CapilliL 
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Em outras palavras, tanto os salários reais quanto a taxa de lucro tendem, na verdade, a crescer. 

Portanto, já em 1955, Jean Robinson não encontrava qualquer aplicabilidade para o conceito de função de 

produção e possivelmente não teria escrito mais a respeito, se os seus trabalhos sobre esta questão não 

tivessem sido contestados. 



IV 

CLASSIFICAÇÃO DAS INOVAÇÕES E TIPOS DE PROGRESSO TÉCNICO 

lV.l -Observações Preliminares 

Este capitulo analisa a taxonomia das movações e do progresso técnico de Joan Robinson. Sua 

organização reflete as dificuldades que envolvem um tema tão complexo como o da análise do progresso 

técn1co no âmbito de uma teona da acumulação. Assim, seguindo os passos da Autora, discute-se o 

conceito de grau de mecanização, a modificação da noção de técmcas favoráveis e desfavoráveis ao capital, 

a mdusão da classificação de progresso técnico neutro e viesado e a formulação de novos conceitos como 

os de técnicas superiores e inferiores, desmecamzaçào, e aprofundamento e alargamento de capital. Como 

estes conceitos nem sempre são comparâvets, já que se aplicam a diferentes variações do modelo bilsico de 

Joan Robinson, o capitulo se subdivide em seis seções, incluindo esta, de "observações preliminares" e 

outra dedicada para a autocrítica da Autora, 

As seções intermediárias tratam, respectivamente, das classificações no âmbito das decisões 

empresariais (IV.2), no âmbito agregado (IV3), uma tentativa de generalização (IV.4) e um aspecto mais 

específico dado a questão do progresso técnico, que se refere ao planejamento OV.5). A classificação em 

tennos da macroecononomia (agregado), por sua vez, é tratada segWldo os diferentes modelos em que se 

apoia: modelos unisetoriais com uma técmca (técnicas superiores e infenores). modelos unisetonaJs com 

tCcnica variável (inovações neutras e viesadas), modelos bisetoriais com tecnica vanável (inovação 

cnadora de capital), e modelos trisetoriaís com tCcmca vanável (inovações neutras, movações 

mdiretamente poupadoras de capital, inovações indiretamente intensivas em capital e movações poupadoras 

de capital ou intensivas em capital propnamente ditas). 

A sexta (e última) seção analisa a autocrítica da Autora, centrada fundamentalmente em sua 

própria avaliação, de que sua participação na Controvérsia do Capital, por um lado, não surtiu os efeitos 

que ela esperava, e, por outro, desviou o debate do trajeto que ela considerava ser o mats importante: o da 

elaboração de uma teona econômica alternativa ao paradigma neoclássico, que levassem em conta o tempo, 

a incerteza e a históna. e que privilegiasse o papel da tecnologta no progresso econômico e social. 

As dificuldades explicitadas por Joan Robinson nos textos de 1953-54 e de 1955 levaram algtms 

autores a interpretar que, embora considerasse o progresso técnico um elemento importante na análise do 

crescimento e da acumulação, ela acabou tratando-o como um fator secundário, ou, na melhor das 

hipóteses, como uma das variáveis determinantes do mvestimento. Por outro lado, teria sido o fato de 

considerar necessáno mcorporar o progresso tCcnico à teoria da acumulação e do crescimento, que fez com 

que a Autora VJesse a interessar-se pela teoria neoclássica do capital. Um exemplo dos expoentes desta 

interpretação é Harcourt, quando diz que 



.. 0 interesse [de Joan Robinsonj pela teoria do capital advinha da análise do que ela 
considera\"a ser um fator secundário na lista dos fatores que explicam o crescimento e a 
distribuição ao longo do tempo ~ isto é. o papel da escolha da técnica de produção na decisão de 
investi(·. (Harcourt, 1972. 17). 
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Vimos, no capítulo anterior, através da esmiuçada análise do artigo de 1953-54, não apenas as 

criticas feitas pela Autora à teoria neodássica do capital, mas tambem os elementos constitutivos de sua 

abordagem '"positiva" do progresso técmco, a qual iria ser mais elaborada em A Acumulação de Capital e 

melhor explicada em A Teoria do Crescimento Econômico. A análise do progresso técnico no âmbito de 

uma teria da acumulação constitui uma tarefa que envolve enormes dificuldades. Na primeira dessas obras, 

Joan Robinson enfrentou este desafio de forma definitiva, partindo de questões e problemas que ela já haVIa 

identificado e ex-plicitado em artigos que precederam este livro. 

Em "Notes on the Economics ofTechnical Progress", por exemplo, ela alertava: 

''É difícil discutir progresso técnico numa línguagcm precisa. Não temos uma unidade 
definida para medir as quantidades em questão. As mercadorias têm suas características 
alteradas. os bens de produção sua fonna. o trabalho a produtividade. e o dinheiro seu poder de 
compra. Ainda assim. o problema não e metafisico. Homens de negócios reais fazem inovações 
reais para reduzir custos reais. e disso decorrem efeitos reais. O escrúpulo medroso de se elaOOrar 
definições muito precisas não deve e\"itar que tentemos analisáAas. Parece melhor criar uma 
trilha em direção ao problema fazendo simplificações drásticas. e depois adaptar o argumento aos 
casos complexos o melhor que pudermos". (Robinson, l952c. GGT: 82). 

Dez anos mais tarde, em "A Model of Technical Progress", um ensaio reconhecidamente mais 

formal, com o qual esperava esclarecer alguns pontos obscuros de A Acumulação de Capital, ela vo!tana 

ao mesmo tema: 

"A análise de urna economia em que se verifica progresso técnico não pode ser feita com 
precisão e realismo. Nada existe na realidade que se mantenha constante através do tempo. 
fomecendo·nos unidades precisas para nossos cálculos. Os trabalhadores adquirem novas 
aptidões e perdem as antigas. Os produtos mudam suas características fisicas. sua facilidade de 
·venda e sua capacidade de satisfazer necessidades. As próprias necessidades se modificam junto 
com os produtos. O poder aquisitivo do dinheiro. com relação às mercadorias, com relação ao 
tempo de trabalho ou com relação a ambos. muda não só em tctmos de nível geral como também 
de padrão. Acima de tudo. os bens de capital se modificam. de fOrma que os meios de produção 
exigidos para uma técnica mais atual pouco ou nada têm em comum com os antigos. Por otttro 
lado. uma análise que não leve em conta as mudanças técnicas pode ser muito precisa mas de 
nenhum interesse ... ". Roblnson ( l962g. ETG: 88). 

Por estes motivos, o livro A Acwnulaçào de CaPital é talvez ao trabalho mais importante e de mais 

di:ficil compreensão em toda a vasta obra da Autora. Concentrando-nos na abordagem que faz do progresso 

técnico, verificamos que, além de reapresentar conceitos como o do ''grau de mecanização" e de modificar 

a noção de "técnicas (des)favoráveis ao capital", elaborados no artigo de 1953·54, Joan Robinson 

acrescenta a ambos a idéía de "progresso técnico neutro e víesado", que desenvolvera ainda na década de 

1930, e incorpora novos termos - como "tecnicas superiores e inferiores", "desmecanízação", 

··aprofundamento" e "alargamento" de capital. Todos este conceitos, do modo corno figuram em A 
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Acumulacão de Capital, nem sempre se revelam passíveiS de comparação entre si e com os de outros 

autores, Já que se aplicam a variações diferentes do seu modelo básico, cujas hipóteses nem sempre são 

necessanamente compatíveís. 

Provavelmente, pelo fato do objetívo central do livro não ter sido o de elaborar uma teona do 

progresso técnico, e nem mesmo uma classificação das movações, o tratamento desordenado dos vários 

conceitos acaba trazendo muitas dificuldades para uma precisa compreensão de sua proposta central, que 

era a de estabelecer ''a relação entre salários e lucros. conduzida em termos de (!) a relação entre o 

estoque de capital e a fàrça de trabalho disponível: (2) a influência da concorrência: e (3) a récnica de 

produçl'io" (Robinson, l956a: 70). 

Tanto a estrutura de mercado quanto o progresso técnico, ambos em suas mais vanadas fonnas, 

cumprem um papel muito importante na análise da Autora. O progresso técnico, em particular, é 

considerado por ela como uma vanável indispensável de qualquer modelo que se proponha a examinar ou 

prever o comportamento e o desenvolvimento de uma economia capitalista. 

A argumentação, no entanto, é bastante conthsa, e a própria Autora apresenta dois "resumos'' 

diferentes das idéias e da estrutura central de seu liwo - um na introdução, e outro no capitulo que encerra 

o nUcleo prmctpal, e que, não por outra razão, intitula-se ·'Sinopse da Teoria da Acumulação no Longo 

Prazo·· Além disso, não se pode deixar de mencionar que, em 1962, na introdução aos _t:nsaios Sobre a 

Teona do Crescimento EconômiCo, ela mesma reconhecia que: 

··os Ensaios deste livro devem ser entendidos mais como uma introdução do que como 
um complemento ao meu A Acumulação de Capital. Aquele livro foi considerado excessivamente 
dificil. .. Ofereço este li no pedindo desculpas aos leitores que tiveram dores de cabeça com o 
anterior"·. (Robinson. !962m. ETG: \"). 

Um excelente exemplo das dificuldades de entendimento do trabalho sob análise pode ser dado pela 

transcrição (parcial) de três das várias resenhas que o livro mereceu. Numa delas, publicada no Ihe 

Economist, sob o título "The Rules ofthe Game"'. a Autora era acusada de restringir desnecessariamente 

sua análise ao que ela (particulannente) identifica como sendo uma economia capitalista. Neste sentido. ao 

co.ntráno de ·'generalizar a Teoria Geral de Keynes"', ela estaria limitando sua aplicabilidade. Nas 

entrelinhas, Implicitamente, esta resenha defendia a análise neoclássica convencionaL 

,.0 núdeo do mais recente e imponante !h-To da Sra. Robinson - A Acumulação de 
Capital ~ pode ser encontrado no seu ensaio ·The Generalisation of thc General Theory· 
publicado em 1952. A Teoria Geral de Keynes- e o temto ·geraL neste contexto. era o que 
estaYa em discussão - demonstrou que a análise econômica ortodoxa era um caso particular e 
limitado - isto é. o caso do pleno-emprego - e que as circunstâncias mais comuns. com emprego 
menos do que pleno necessitava uma análise bastante diferenciada. A Sra. Robinson d;i um passo 
além. O ensaio de 1952 indicava. e o livro elabora. um sistema de idéias econômicas em que a 
própria Teoria Geral aparece como a análise de um caso particular. ou melhor. de um conjunto 
de casos paniculares. !O !ino apresenta! um sistema de idéias no qual certas ·regras do jogo· se 
mantCm, com uma varieda.dc de circunstàncías alternativas. físicas e psicológicas. dentre as quais 
se inclui as que foram tomadas como dadas por Keynes. e que se constituem em apenas um 
conjunto de possibilidades ... ·' (The Economist. 15.12.1956: 961) 



Um pouco n1ais à frente, a mesma resenha acrescentava: 

"'Quanto da análise se relaciona ao jogo [capitalistaj c quanto é de fato geraL válido sob 
qualquer regra concebíveL dependendo de fato da lei da economia (escassez de fatores. desejo de 
aprimorar. incerteza e descontinuidade dos eventos f? Substitua a propriedade privada· pela 
pública. o que é que se altera? Muito. obviamente. mas não tudo. Retire os acordos oligopolistas. 
e muito se altera, mas não o problema essencial de esta!.:x:lccer preços coerentes e uma politica de 
investimentos consistente com os dados sobre recursos. técnicas e preferências. Retire a OJXJsição 
entre os interesses pessoais dos trabalhadores c dos rentistas: muito se altera. mas nào o 
confronto direto entre os desejos de hoje c os de amanhã. entre salários c quascwrendas. que 
devem. de alguma fomla. ser mediados .. :'(Ihe Economist. 15. l2.l956: 961). 

229 

Na França, Joan Robinson foí acusada de ser pouco marxista, e de defender o liberalismo. A 

resenha publicada no France-Observateur em 25 de abril de 1957, curiosamente, faz referência à resenha 

do The Economist, e parece não ter lido as entrelinhas: 

"É curioso consUltar, no momento em que certos economistas e historiadores de 
esquerda se perguntam sobre a possibilidade de planejar a economia capitalista. que 
simultaneamente. se desenhe. dentro do pensamento econômico não-marxista uma corrente cada 
vez maior que prega um rctonto à tcoriJ. c aparentemente. também á prática. da economia 
clássica de line concorrência. O último livro da Sra. Robinson - A Acumulação de Capital - é. 
neste sentido. significati\·o . 

.. O livro. .. foi saudado pelo grande periódico financeiro britânico Thc Economist como 
a mais importante obra de Joan Robinson.. E, no entanto. Joan Robinson nos adverte na 
introdução que. no fundo. não há nada de novo no seu livro: a conclusão de cinco linhas consiste 
em afirmar que não há conclusão." (Minzer. I957: 6). 

Em contraste às duas antenores, a resenha do suplemento literário do TI1e Times considerava que 

Joan Robinson não deixou suficientemente explícita a economia a que se refere a análise do livro. 

"Com a formidável ajuda dos Srs_ R.F. Kahn e D.G_ Champcrnowne. sctl livro ... reduz 
uma sociedade formadora de capitaL em crescimento. a um modclo ... !das! ·regras do Jogo 
capitalista·. Em muitos lugares. no entanto. o que segue é igualmente verdadeiro no comunismo 
ou nas sociedades coletivistas ... Desse modo. ficamos em dúvida sobre qual é a sociedade que a 
Sra. Robinson tem em mente: se o 'modcio' é uma abstração ideal ou se deve corresponder :i 
realidade. c neste caso. a que tipo de sociedade'' (Thc Times Utcrarv Supplcment. 05JO.IY56: 
578)_ 

Entre as demais resenhas que possuem algum interesse, podewse mencionar duas bastante 

favoráveis e duas francamente desfavoráveis. Uma das pnmeiras é a de Tibor Bama, que enfatizou as 

relações de causalidade explicitadas por Joan Robinson, além do caráter geral, dinàmico e passível de 

verificação empírica do seu modelo: 

-·Num modelo matemático. qualquer coisa pode acontecer. dentro dos limites 
c;aabelecidos. Mas a maneira pela qual a Sra. Robinson montou o seu modelo. algumas coisas 
têm mais probabilidade de ocorrer do que outras .. 

. . Foi o Sr. Harrod que ... clamou por uma teoria econômica que fosse dinâmic.'l em vez 
de estática. geral c não parciaL e que pudesse desem·o!ver príncípios que se prestassem à 
verificaç:io empírica. A Sra. Robinson foí aprovada nos trés testes" (Barna. 1957: ~93-494) 



A outra resenha francamente favorável foi a de Thomas Balogh: 

"Joan Robinson fOi a primeira a fornecer os meios para a análise dos mercados 
imperfeitos. c uma das protagonistas do que hqjc chamamos de rcYolução keyncsiana .. _ Mas. 
mesmo a revolução keyncsiana não respondeu à mais importante das questões atuais. o problema 
do crescimento a longo prazo. A Sra. RobJnson teve ti oponmúdadc de dar um passo além na 
evolução da sua ciCncia. iniciando uma linha de pensamento radicalmente nova .. 

.. Seu livro está entre os mais importantes. c ta!Yez seja o mais significativo das 
contribuições do pós-guerra a economia. Não é um livro fáciL e na verdade não é bem 
estruturado .. 

O núcleo do trabalho encontra-se na segunda pane. que analísa o processo de 
acumulação de capital e o progresso técnico. Cria novos instrumentos (ou rcfonnuJa antigos) para 
analisar a acumulação com técnicas constantes e os problemas que se originam do 
aprimoramento técnico. O restante do trabalho representa o rda\:amcnto das abstrações 
restritivas deste núcleo centraL Todos estes problemas estão sujeitos à análise comparativa 
através da investigação simultànea de sistemas econômicos em diferentes !Uses do seu 
desenvoh·imento, ou com diferentes dotações naturais ... 

... Ela mostra que certos conceitos. como o de capital e sua relação com o produto. que 
parecia tão certo c tangível. não pode ser medido acur.adamente em condições de crescimento 
dinàmico .. 

Ela também mostra que não se pode dizer nada de útil sobre as razões pelas quais o 
investimento produtiYo se estabelece num nível especifico em qualquer momento histórico. ou os 
motivos pelos quais i C a que nível) os trabalhadores começam a fonnar rcsistCncia a redução dos 
seus salários reais devido à elevação dos preços. E. no entanto. estes dois elementos ~ c as 
mudanças na técnica de produção - determinam não apenas o ritmo do desenvolvimento de uma 
economia mas tamOCm a distribuição do produto. Ao oferecer o instrumental para a análise destes 
mov1mentos num ambiente dintimico ~ nunca antes existente " a Sra. Robinson fez uma revolução 
ainda mais dcstrutiya da economia tradicional do que o kcyncsianismo·· (Balogh. 1 ')56: 80). 

E Balogh aproveitava o ensejo para criticar a teoria neoclásstca·. 

··A tendência inveterada dos economistas. de atribuir exatidão cspúna a tendências 
vagas a1r.1vés de fórmulas maLemá!iCis desenvolvidas a partir da teorização lmplicita recebeu um 
choque do qual dificilmente se recuperará. 

Ficamos com a impressão de que a trajetória dos sistemas econômicos é determinada 
pela configuração histórica. c não por um mecanismo econômico amo-suficiente com ·Jcís · 
estabelecidas. Assim se demonstra o caráter essencialmente histórico do crescimento econômico. 
que, com sua \'ariedadc infmita. desafia a previsibilidade ... " (Balogh. 1956· l)J) 
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Uma das resenhas desfavoráveis que merece ser mencionada é a de Lawrence R. Klein. Apesar de 

suas criticas ao livro, que considerava conter ':flashes brilhantes de insight, mas [que] in_felizmenre não 

parecem levar a qualquer lugar em particular.. [e de se constituír em] uma análise verbal e uma 

cxposiçlio grblica em duas dimensões ou em simples modelos de duas mdúslrias cujos resultados são há 

muito tempo jámiliares para a teoria da programação linear" (Klein, 1958: 622), o Autor destacava que 

0 argumento central da parte principal do livro era o pressuposto de que ''a essência do desenvolvimento 

do sistema capiralista é o processo de tomada de decisrJes dos empresarios das indústrias produtoras de 

bens de consumo e das indúsrrias produtoras de bens de investimento - essencialmente a Teoria datlrma" 

(Klein, J 958: 623). Neste sentido - afimmva ele - não deixava de ser uma avaliação original, e não 

totalmente desprovida de sentido já que a análíse, quer seja da "escolha da técnica'', quer seja da "decisão 

de mvestir'' prioriza, de fato, as decisões empresariais. Criticando a anãlise em termos agregados, 

coerentemente, Klem sente falta, no modelo. de considerações sobre o ''consumidor": 



"A filosofia básica subjacente à anãlise da Sra_ Robinson sobre o processo capitalista é 
que 3S decisões empresariais regem a economia. Ela segue as teorias do ciclo econômico e do 
desenvolvimento que enfatizam as flutuações do investimento como o principal fator dinâmico 
que movimenta a economia. Ela até acredita que o investimento gera lucros ~ e não vice-versa. 
Nos últimos dez anos. no entanto. Yimos uma fase da expansão capitalista na qual o consumidor 
não desempenhou um papel puramente passivo de adaptação ãs decisões empreS<lriais. Ninguém 
JXlde realmente entender a economia desta fase se não en.xergar o papel ativo e chave 
desempenhado pelo consumidor. Eu diria que se deve atribuir um papel autônomo ao consumidor 
para que se possa entender realmente o capitalísmo modemo (e o socialismo!)". (Klein. 1958: 
62-t.. grifo no original). 
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No geral. porém, a avaliação era bastante deletéria: "seu estudo é uma ampla coleçüo de 

afirmações lógicas sobre o padrão temporal da produçtio. do emprego. do capital. dos lucros. dos 

w.Jiários. etc .. em seu macromodelo. sob uma variedade de pressupostos especiais'' (Klein !958· 624). 

Mas, a resenha mais desfavorável, foi, sem dúvida, a de Abba P. Lemer, que, parodiando So!ow, 

explicitou sua mi:tação com o livro de Joan Robinson, sem demonstrar qualquer constrangimento: 

··o livro parece invcncr o processo [de produção da péro!aj ... Constitui uma pCrola cujo 
produto mais conspícuo é a irritação. Das duas principais fontes de irritação. a mais prolífica. 
embora menos importante. é n propensão a produzir aforismos. ·contradições·. ·paradoxos·. e 
·anomalias' que parecem um tanto quanto marxistas. e cujo }Xlder de irritação só aumenta pelas 
indicações subjacemes de que a Sra. Robinson sabe mais. A fonte mais importante de irritação é 
o método empregado. de usar abstr.tçõcs que \'ào muito além do necessário. c usar os modelos 
com tama.nha virtuosidade que a menção. não apenas do leitor. mas da Autora tambCm. é 
freqüentemente desviada dos tentas econômicos originais. de modo que as peculiaridades que 
surgem apenas do tipo do modelo usado passam a ser consideradas como problemas práticos da 
economia·· (Lcrner. 1957: 693). 

Para Lerner, um 1mponante defeito de A Acumulação de Capital era a ausencta do tratamento da 

··teona do valor" através do "mecanismo de mercado" e a ênfase no processo de acumulação: 

'"O livro é antes de tudo uma tentativa de desvíar a atenção do economista da teoria do 
valor-·-· para as causas da riqueza das nações. Estas causas se limitam à acumulação de capital. 
ao crescimento do conhecimento técnico c da JX)pulação. A contribuição do mecanismo de 
mercado. que pcnnite que a economia produza eficientemente as coisas que os compradores 
pretbrenLé tomada como óbvia ou negada pelo poder da propaganda em influenciar as 
preferências. Como o crescimento da população escapou à disciplina da economia e o do 
conht.'Címento técníco nunca foi por ela captada. a ênfase. naturalmente. é sobre a acumulação de 
capital" (Lerner. 1957: 69~) 

Um pouco mats à frente, Lemer criticava o livro pelo fato dele não apoiar a idéia de que o 

investimento é determinado pela poupança. Além disso, ele identificou uma dicotomia entre "estagnação" e 

·'inflação". 

"Ler este livro não a!tcm a sensação anterior de que não há de fato muita coisa que a 
teoria econômica possa dizer sobre a acumulação de capitaL A acumulação. que C igual a (al 
poupança bem como a (b) invc!.iimento. pode ocorrer apenas na medida em que (a) o consumo 
reserre recursos que fiquem disponíYeis para a acumulação e (b) os empresários decidam ill\'estir_ 
A primeira condição isoladamente só e capaz de gerar estagnação. enquanto que u segunda 
condição isoladameute só é capaz de gerar inflação. A estagnação. portanto, pode decorrer ou da 



insuiiciência da poupança (devido à pobreza ou ao esbanjamento) ou da insuficiência do 
Ím'esümcnto (devido a falta de iniciativa ou à ausência de oportunídades de investimento que 
-.;alham a pena)". (Lerner. 1957: 694) 
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E concluía com uma critica extremamente ne&~tiva, num tom igualmente sarcástico, que, não 

obstante, acaba sendo urna excelente síntese deste hvro: 

"Quando a populaç;lo é crescente, o nível de renda (per capita) só pode ser mantido se 
houver uma taxa de acumulação suficiente. não apenas para oferecer ao número crescente de 
trabalhadores um nivel de equipamento produtivo per capita prevalecente. mas algo a mais paru 
dar conta do declínio de disponibilidade dos recursos naturais ver capita. Apenas quando a wxa 
de acumulação for superior ao necessário para estes dois propósitos, poderá haver algum 
crescimento da renda per capita. e quanto maior a taxa de crescimento da população. tanto maior 
a t.a..xa de acumulação necessária para manter qualquer elevação dada da renda per capita. 

Com um dado estado do conhecimento técnico. esperar-se-ia encontrar rendimentos 
decrescentes da acumulação. no sentido de que dados incrementos da taxa à qual o consumo 
corrente é sacrificado em favor da acumulação de equipamento produtivo (incluindo a 
qualificação}, renderiam incrementos decrescentes no produto futuro. isto. no entanto. poderia 
provavelmente ser superado pelo aprimoramento contínuo do conhecimento técnico e 
possivelmente por importantes economias de produção em larga escala decorrentes da plena 
utilização das indivisibilidades à medida em que o tamanho do mercado aumenta. Além disso. 
cada um dos fatores está sujeito a ter significativas reações uns em relação aos outros. O 
progresso técnico é responsável pela mudança das produtividades relativas das remunerações dos 
diferentes fatores de produção e das rendas de todos os diferentes tipos de recursos naturais e nem 
tão nu.turais. incluindo a taxa de retorno sobre a acumulação. Também alterará os preços relativos 
dos diferentes produtos e conseqüentemente a alocação dos gastos entre eles, A acumulação 
afetará os custos dos diferentes produtos de maneira diferenciada. Elevações no nível de consumo 
afetarão a demanda rclatita JXJr diferentes produtos. com repercussões sobre a remuneração dos 
diferentes fatores. incluindo o retorno sobre a acumulação. Efcilos semelhantes decorrem de 
mudanças da população. do grau de monopólio c de mudanças nos gostos. nas preferências de 
esforço. de poupança ou de investimento. Sobre tudo isto há os possíveis efeitos de todos estes 
itens sobre a natureza do progresso técnico. quando se direciona a encontrar fomms de 
economizar fatores (ou produtos) que se tornam caros. A possibilidade de descobrir os resultados 
fínais de todas estas interações intrincadas cmre milhares. ou melhor. milhões. de diferentes 
elementos, é extremamente vaga". (Lerncr. ! 957: 694.-69.5) 

Esta última citação, amda que longa, mostra bem o enorme esforço desenvolvido por Joan 

Robinson no seu livro, além da complexidade dos resultados a que chegou. Independentemente da má 

vomade mostrada pelo resenhista, também evidencia que seus objetivos iniciais não foram plenamente 

alcançados. 

Porisso, entre os muitos trabalhos que publicou entre 1956 e 1962, alguns tinham o propósito de 

esclarecer as idéias centrais de A Acumulação de Capital e, segundo ela mesma, foram escritos para 

aclarar suas próprias idéias. Para Joan Robinson, a principal dificuldade residiu "no j;-acasso em 

demarcar Sl!ficientemenre o distanciamenro do corpo tradicional, porém pesado. do ensino 

convenciOnal. necessário de ser _Jeito quando adoramos uma abordagem keynesiana para os problemas 

do longo prazo". (Robinson, J962m, ETG: v). 

Alguns de seus interpretes, como Meacc1, acrescentam que o problema central residiu na falta de 

diferenciação, por parte de Joan Robinson, entre a análise da "'escolha" da técntca e o estudo da ·'mudança" 

técnica. Para Meacc1, a escolha da técnica se relac10na a uma listagem de técnicas potenciais à disposição 

de um empresário, "que age como um filtro. atravi:s do qual as técnicas potenciais se tornam realidade" 
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(Meacci, 1996: 249). Neste sentido, configura uma análise no âmbito da escolha empresana!, ou 

"'microeconômica" e ex-ante, movida por expectativas. Por sua vez, a mudança tecníca se relaciOna a uma 

listagem de técnicas já escolhidas (a partir de um dado espectro de técnicas "que consisle basicamente de 

relações insumo-produto que caracterizam todas as complemenrarídades especUlem> da produção rea!j" 

(Meacci, 1996: 249}. Em contraposição à "escolha", representa um fenômeno dinâmico, com unplicações 

sobre a taxa de acumulação. Neste sentido, embora seja moldado pelas dectsões empresanais, aplica-se ao 

escopo da economia como um todo, motivo pelo qual pertence ao âmbito da "macroeconomia" e reflete as 

conseqüências agregadas, ex-post, das dec1sões empresariais. 

O maior problema, como bem ressalta Meacc1, e que a separação entre "escolha" e ''mudança", 

embora se faça presente em A Acumulação de Capital, tende a ser apenas implícita e indireta. Num enonne 

esforço de síntese, ele sugere a seguinte interpretação da estrutura central do livro: 

Na seção I, que leva o titulo de "Acumulação Com Uma Técnica" a abordagem e 
do gênero ''mudança da técnica, sem escolha", no sentido de que a acumulação e estudada 
sob o pressuposto de que a cada momento existe apenas um técmca conhecida e em uso e a 
"mu~" se caracteriza pelo surgimento e adoção de técnicas crescentemente 

. ' supenores . 
Na seção ll, denommada "Fronteira Técnica", a abordagem é do gênero "escolha 

da técnica. com ou sem mudança'·. A característica específica é que a ''escolha" é 
analisada do ponto de vista do empresário que compara técnicas ''dadas", classificadas 
pelo critério da engenharia segundo a razão produto/trabalho (e escolhidas segundo sua 
lucratividade) e a mudança é estudada do ponto de vista agregado - 1st o é, a comparação 
se dá entre diferentes economias ou entre diferentes estados de uma mesma economta1

. 

Na seção IIt intitulada "Acumulação e Progresso Técnico", a abordagem é do 
genero ·'mudança de conhecimento com mudança técnica", e sua característica específica é 
a de que Joan Robinson introdoz um modelo bisetoriaL com o qual passa a caracterizar o 
progresso tecn.ico em tennos de neutralidade ou vieses'. 

Pode-se assmalar, entretanto, que a falta de separação entre "escolha da técnica" e "mudança da 

técmca ., na análise do progresso técnico em A Acumulação de Capital deriva precisamente do entendimento 

que a Autora tem da necessidade de se levar em consideração todos estes elementos numa teona de longo 

prazo. A mterpretaçào de Meacci propõe uma separação radical entre estes elementos, presummdo por um 

lado- e implicitamente - uma relação direta entre o nivel por assim dizer ''micro" com as decisões ex-ante. 

L .-\seção I,; pr=llda. do capitulo no qual J(1an Robins.oo e;.;põe as hipOt= centrais do seu ·modelo simples"~ 0 composta P<'r dLFis ç-1pituh~; 
"_\cumulaç;io com Térni(:ll Con:;;tante" e ··f"rogresso T~'mko" Pura Mea<X-Í. uesta seção J<:>au Robinsoo ""supõe que a qualquer rrwmemo a úmça 
tümca conhecida e wmbem a ltkmca u~•·1da e a acumulação J analisada wmo em re!açiio à 1écmco cons/Onle e o con.l!.'qiJ.eme estado 
e.rwcmnano_ qmmto com reiaçiio <l difáenres rà:mcas. cuda qual supermr à omra a cada nivel mlanaf' (M<llle<."i. 1996: 260. nl )-
2. A ~egunda s.c):ão.;, eQmposta de seis capítulos C"O Eóiped.rO de T érnicas'": '"A Ava!iaçiio do Capital": "'.-\ Ff{l!1tcira TOO:licu !\uma Idade de Ouw": 
·'f'mdutividad;," a RD7..ão R.':ll de Capital'": '·.\~umu!ação s~"'ll JnvmÇÕI:$"": ~ '"L"m Excedmtc de \lão-de-Obra ""). Para !~;feacci ""ô'f<J seção pode s.cr 
d;wdida ~m duas panes ,-,: _r>nmeJra focaka a escollw da léi.'mca la qualquer momento. os empresános se deffonlam com um <~Hpecwo J" 
J(cmcas orrumad" de acordo com uma hierarqwa em _timçào da ra;ão produ lo rraba/ho. em que a "(ronteJra l<icmca' emre a r<icmca mms 
/acrmwa ,, ,_,.muras e dmermmada pelo 'IÍW!/ <1<1 una sakma/! ~a :Ngund<l _foca te: a a mudança li!cmca (IW Wngo desta par! r compara-se nâo 
üS li!Cmcas a!lernanvas do DOmO de wsw da decniJo emnresanal ma .r·""' d1feremes ec-onomws ou ,bji!renles eswdos de uma mesma economw,. 
Esw anàhse róca/i;:a ia! ec~nomws dtfi!renles ('Ofli ddà~mes fi-onle!ms tecn;Das e ta._-.; a;,· saiar;ms d<Jérente,< ou <bféremes e:specrros de lécmcas <' 

1(>) 1J rrons1çâa <k uma !rrmte1ra a owra. seJa c:om acumulaç·iio de Cl~mral e população com·rante tescasse; drt mifo-de-obra e la;ca salanai 
crescemn .1e;a c;om popuiaçiio crescemo e caplfai consumre rexcedeme de >!UTo-de-obra e wxa .m/arwl decrescente!_ O r!b;euw; desta parte e 
mostrar (f" i! a wxa saianai que e.-.;erce w>l papel crucwl na sahtçâo do problema a que a pnmec1ra pane se refére. <i d<itermmada pff/a mwraçâo 
;mrre. a taxa de ,,cumulação d.z. WpJtal e o crescmwnro da populaçãó .. (\J..:aG<,i, 1996: 260. nl). 
J_ A u:roeira ~<:'.,'ão é wmpQSW dos capítul\JS --Acumulação CQm Progresso Tb:níco :'\~'Ulro" e ··.kumulação rom Progresso Vi..::sado"_ al<!sn da j:i 
mmdünada ~sinopse"" "'(! pro,..::sBo de aCJmmlução e estudado no comexro de uma econorma brsetorwJ n<~ qual as ,nudanças do conhecrmenw 
rJcmco aíreram_ contmuameme. o espectro de tà:mcas. <~o pas.w que o progresso 1à:mco meulro, mtensrvo em cap<lal e pm1pador de capJ/a/J 
modtfka as Iecmcas em u:,-o·- (_\Íeacci. 1996: 260-26!" nl ). 
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e do nível "macro", agregado. com as conseqüências ex-post. Ao mesmo tempo, e explicitamente, ele 

supõe, por outro lado, a possibilidade de haver progresso técmco sem acumulação, e VIce-versa - ou seja, 

acumulação sem progresso técnico~. Além disso, Meacci considera Importante distinguir as "mudanças no 

conhecimento técnico" do "progresso técnico" bem como o "'progresso técnico,, da "mudança técnica"5. Ele 

considera que a famosa afinnação de Joan Robinson - de que "não existe algo como acumulação sem 

mudança técnica" (Robinson, 1975d, FCM: llO) - "não apenas obscurece a dili!rença entre mudança 

td-cníca (ou progresso técnico) e mudanças no conhecimento técnico (para mlo jàlar da d!fáença 

entre alargamento e aprofimdamenro do capital}. mas tambêm é contrárta à idéia de racionalidade 

das decisiJes empresariais" (Meaccs, !996: 251-252). Para ele, "a idt?ia de que a acumulação de capital e 
uma cmsa e a mudança técnica (para não falar da mudança no conhecimento técnico) é outra. ~' 

essencial para que se possa apr(~fimdar a conhecida classUicaçào de progresso Iecnico de Joan 

Rohinson. num modelo bisetona/ de uma economia em pleno-emprego" (Meacct, 1996: 252). 

E posslVel concordar com essa interpretação, quando o objetivo for, especificamente, o de 

sistematízar as inúmeras classificações de progresso técnico de Joan Robinson. Contudo, não se pode 

deixar de lembrar que a afim1açào da Autora, de que não existe acumulação sem mudança técnica, foi feita 

no âmbito de sua avaliação sobre a maneira pela qual a abordagem neoclássica trata do tema, e não 

propriamente em relação às idéias dela mesma. Num relato posterior, Joan Robinson assinalana que: 

""Eu estava sempre às \·altas com a estória da acunm.lação sem novas mvençõcs. que 
costuma\·a ser contada em tcnnos do aprofundamento da cstmtura do capital. do prolongamento 
do período médio de produção. ou do aumento do caráter indireto dos insumos do trabalho .. 

{Mas! o investimento não envolve apenas a escolha do ponto maximizndor de lucro 
numa fronteira técnica bem mapeada. Envolve a busca de uma técnica apropriada. que só será 
prqjctada depois de ter sido escolhida. c o próprio processo de busca é um processo de mudança 
técnica_ O próprio crescimento da produção cria oportunidades de especialização e de ·retomas 
crescentes . c novas invenções e descobertas estão sendo contumamcnte adaptadas aos 
processos industriais. Não existe algo como acumulação sem mudança"' (Robinson. l975d FCM: 
109-J ]()) 

E, mais adiante, ainda acrescentaria: 

··o espectro de projetos de técnicas previamente conhecidos foi uma formulação 
enganosa: {pois! o próprio processo de acumulação faz surgir as técnicas à medida que elas se 
tomam necessárias" (Robinson. 1975d FCM: I In. 

Nas seções subsequentes, tentaremos sistematizar as diferentes classificações utilizadas por Joan 

Robinson, vmculando-as aos problemas específicos para os quais elas foram cnadas, deixando para a fina! 

a tentativa da própria Autora de reunir os vários conceitos numa única classificação . 

..} Eflta intapreta;::l(• p(>dc ç,lç,mtrnr apoio parcial na pl"l'pria org::miw~·il\1 dos Cllpítu!ns du livro dt.< )(lar! Robinsr11:1. ~<: <.."Unsidcrnmos que ü C<lpitulo 8 S<'! 

iJ.It.ilufa ·'.-\cumulação ~'Jm h'alica (."im$UU\te ... o capllu)o 14 leva o nome de ".-\<.-"UJ:molaç.'io sem lnvdly'i"'> .. .: us capitulos 16 e 17 r&."<--bcrn o~ tilulo~. 

J"t${)<!ÜÍvammtt.'. dt ··. \cumulaç;1o eom Progresstl Técrtíeo X-'lltro"' e '·Aeumubçã<> com Progresso Tb;,úco Yi=do"'. 
5. Para ~leao:.."i 11996: 151). uma mudanç:.~ do ~'-mhecimmto t.éulico e uma "mudança rio eBpecrro de /i'cmcas potençwts com as quius O!i 
empresános w d'-fromam"'. enquanto que o progre;.~ot~·cuico é uma "'mudança das t<kmca.< {(fimvas. que ;Jj(:m1m esmlh1das pelo.' empresános .. 
f e] ... CI!I'Hl.Wo! di! uma redução dos coefinenle.\" tà·mcos··, ao pi!SSQ que a mudança ib:3Jica ··consJsre umto no aumenro destes cwjicwntes quanto 
no oumento de um e reduç<'io de otlfro.{" 



lV.2- A Escolha das Técnicas no Âmbito das Decisões Empresariais 

A escolha das técnicas foi inicialmente tratada por Joan Robinson no seu já citado artigo de 1953-

54. em tennos da elaboração da pseudo-função de produção. O tema foi retomado no livro A Acumulação 

de Capital, mtcialmente como tentativa de apnmorar a tem<itica do artigo - e neste sentido, com htpóteses 

bastante restritivas -, tendo também, postenonnente, incorporado novas questões, à medida em que as 

hipóteses tam sendo relaxadas. Já de início. Joan Robinson diferenciava duas categorias de mudança 

técmca: as que decorrem de inovações e descobertas, e as que resultam da alteração dos preços relativos 

dos fatores. Fazia questão, porém, de ressaltar que a distinção era artificial "pois na realidade estão 

inextricavelmente inwrligadas" (Robinson, 1956a: 70) e tinha fmalidades apenas analíticas. 

Ao leitor que desconhece o texto de 1953-54, parecerá surpreendente que a Autora considerasse 

ma1s fácil analisar as mudanças que decorrem do progresso técnico propnamente dito do que aquelas que 

são conseqüência da alteração dos preços relativos de fatores. l\1as o problema está justamente na 

dificuldade da medida do estoque de capitaL na qual a taxa de lucro tem uma dupla participação - um tema 

que ela havm introduzido no citado artigo. 

"Veremos que o primeiro tij:X) de mudança (progresso técnico) é mais fácil de discutir do 
que o sc~:,rundo. pois é possível discutir o primeiro com base numa taxa de lucro constante. o que 
faz com que a medida do estoque de capital seja mais simples. enquanto que o segundo envolve 
necessariamente mudanças da ta-.:a de lucro e nos conduz ao problema do significado de um 
estoque de capital que não se toma fácil por nenhuma hipótese simplificadora·· (Robinson. 
l956a: 70)_ 

Ao longo dos capítulos que compõem o núcleo central do livro, Joan Robinson vai elaborando 

vanas noções de técnicas de produção (e mudanças desta técnica), que, assim como seu modelo simples e 

geraL vão se tomando paulatinamente mais complexas. A primeira delas aparece já no capitulo em que 

estabelece as hipóteses de seu "modelo stmples'': 

··uma dada técnica de produção requer equipamentos (edifícios illbris. maquinaria, etc.) 
em quantidades c desenhos cs}Xcíficos. c um padrão temporal específico para o ciclo de 
produção. no sentido de que cada processo [de produção] de um conjunto particular de bens. 
requer um tempo definido. c difercmes processos se aplicam. paralelamente ou em scqüCncia. de 
um modo definido. de maneira que, a qualquer momento. o estoque de bens de capitaL inclusive 
equipamentos e bens em processamento. estoques de materiais tecnicamente necessários, etc .. 
requeridos para produzir um detenninado fluxo de produto está rigidamente detenninado pela 
técnica em operação. A mesma regra se aplica ao equipamento que produz equipamentos. de 
modo que um dado fluxo de consumo. aliado a uma elevação do estoque de capital requer um 
conjunto definido de bens de capitaL .. 

Introduzimos no modelo um conceito abstrato de progresso técnico que consiste de 
aprimoramentos do método de produção sem qualquer mudança na mercadoria com}Xlsta que 
representa a produção de bens de consumo. Se o progresso técnico ocorre na produção de um bem 
de const1mo particular. o custo do bem composto se reduz proporcionalmente. mas sua 
composição não é afetada". (Robinson. 1956a: 65-66). 

Como sempre, ressalta o caráter abstrato e irreal desta definição: 



"Na realidade. nas economias capitalistas. a mudança técnica está sempre ocorrendo: de 
fato. poderíamos dizer que a raison d'êtrc da regra do jogo capitalista é que seu desenvolvimento 
foi favorável ao progresso técnico. Seria portanto absurdo desconsiderar o progresso técnico no 
nosso modelo. Mas. a mudança técnica real consiste principalmente da alteração dos bens de 
consumo (substituindo um tipo por outro H digamos linho por algodão. algodão por ravon. ou pela 
introdução de novos tipos de bens. como automóveis ou aparelhos de televisão)". (Robinson. 
1956a: 65). 
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O "modelo simples" ~ para o estudo do processo de acumulação de capital - supõe apenas duas 

classes sociais: os trabalhadores (que não poupam) e os capitalistas (que não consomem, apenas investem). 

Só há uma técn1ca de produção de bens de consumo, que requer um conjunto específico de bens de capital e 

um determinado montante de trabalhadores, obedecendo a um padrão temporal de produção. Os bens de 

capital existentes são adequados a esta única técnica poss1vel. O montante de emprego é determinado pelo 

estoque existente de bens de capital, e a hipótese de pleno emprego é relaxada para que se possa discutir as 

conseqüclncms de um excedente e, alternativamente, uma escassez de força de trabalho. Do mesmo modo. 

embora considere na exposição inicial do modelo, que hâ livre entrada em todos os ramos (e 

conseqüentemente a taxa de lucro vigente é igual em todas as atividades), posterionnente também relaxa 

esta hipótese de concorrência perfeita, para discutir os efeitos da monopolização (e de estratégias de 

concom!ncia em preço e extra~preço) bem como da orgamzaçào sindical, sobre a barganha salarial. Além 

disso, a economia é composta de dois setores (ou departamentos}, um produtor de bens de consumo (para 

os trabalhadores) e um produtor de bens de capital. Posteriormente, inclui a classe dos "rentistas", 

separada dos empresários. Os trabalhadores estão alocados entre estes dois setores, de modo que os que 

produzem bens de consumo o fazem para consumo própno e para o consumo dos que estão empregados no 

setor de mvestimento. Os trabalhadores do setor de bens de investimento produzem máqumas novas 

(quando há mvestimento liquido positivo) e máqumas para substituir as que vão se desgastando no decorrer 

do tempo, para a produção de bens de consumo. 

Este "modelo simples" tem o objetivo de destacar a -dupla relação entre lucros e acumulação: 

"Para que seja possível obter lucro. deve ha\'cr um excedente de produto por trabalhador 
sobre o consumo da f<:~milia do trabalhador. necessário para que a mão-de-obra contínue 
existindo. Mas. a existência de um excedente técnico {Xltencial não é uma condição suficiente 
para que os lucros se realizem_ Também é preciso que os empresários invistam. A proposição de 
que a taxa de lucro é igual d razão entre a acumulação e o estoque de capital (quando não há 
consumo a partir dos lucros) tem doís sentidos. Se não obtiverem lucro. os capitalistas não podem 
acumular. c. se não acumulam. não podem obter lucro·· (Rnbinson.. l956a: 76). 

Se a exístet\cia de lucro não é condição suficiente para que haja acumulação, pode ocorrer que o 

sistema entre num estado de estagnação econômica. Joan Robi.nson discute os mecamsmos pelos qua1s isto 

pode acontecer, dando ênfase ao que ela denomina ··pobreza técnica" (isto é, deficiência da técmca 

disponive('). a falta (ou ·'saciedade") de espírito empresanal7
, a deficiência dos mecanismos financeiros e 

monetános, e amda como decorrência do consumo dos lucros. 

6. Quando :;~ téUliC.IS exit;tcrlte< p~nnit<.-111 apcnas que se prtldU7,a brns d" <;>.;•nrumo parrr os trabalhadores qu.: produzem bcr1s de consumo "'para 
aqucles qu<: rtHmt<!'m o emoque decapitai existootc, ma'; nào pcm1ite ,~produção de 00~~ o:kl consumo aos trabafirudore> que produzem novos boos de 
C:lpítal. :\"~1-e cru;o. nilo h li acumulaçàll p<>rque niio M püS$Íbilidad" de investillldlto liquido "dw.tro da bllrrcira in!l~ciooária" 
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Joan Robinson estabelece e díscute várias proposições que descrevem o funcionamento de uma 

econonua capitalista. A primeira delas é a de que, embora os salános reais estejam relaciOnados à razão 

entre a taxa de acumulação e o estoque de bens de capital (ou seJa, á taxa de lucro), "seria enganoso dizer 

que um determma o owro, pois a relação entre ambos envolve um longa história passada" (Robínson, 

1956a: 77). Sua preocupação central é a de diferenciar a lógica empresarial, na qual uma redução de 

salários, ao diminuir os custos, eleva os lucros, da lógica agregada ou macroeconômica, na qual a redução 

de salários, ao reduzir a demanda efetiva, diminui os lucros~. 

A aná!íse das conseqüências de um excedente, ou de uma escassez, de mão~de~obra é feita de modo 

semelhante, embora neste caso Joan Robinson suponha que .. não há mudança na mtensidade da 

concorrência ou do poder de barganha dos sindicatos" {Robinson, 1956a: 78). O que se deve ressaltar é 

que para a Autora, '"a maneira pela qual a situação se desenvolve depende de como os empresários 

reagem a uma queda dos salários [decorrente do excedente de mão-de-obrar (Robinson, 1956a: 79), ou 

da "reação do investimento [frente à escassez de força de trabalho}'' (Robinson, 1956a: 80). No modelo 

simples - isto é, com "apenas uma técnica"- as reações não envolvem, obviamente, mudança técnica, e, a 

rigor, nem mesmo uma "escolha de técnicas alternativas". Quando a hipótese de "apenas uma técnica" é 

relaxada, pode-se imagmar que o excedente de mão-de"'()bra torne lucrativas técnicas menos mecamzadas 

(intensJYas em trabalho) e, vice-versa, que a escassez de mão~de-obra torne lucrativa técmcas mtens1vas em 

capitaL 

A forma pela qual a Autora discute as propostções básicas de seu modelo simples de acumulação é 

coerente com a sua visão de que a análise econômica deve estar associada ao estudo do desenvolvimento 

histórico de uma economia capitalista. Assim, a apresentação do modelo básico com hipóteses restritivas, 

muitas vezes quase simultânea à discussão de suas variantes (isto é, o relaxamento destas hipóteses) ~ 

característica marcante deste livro (mas não apenas dele) - e conseqüência da aplicação prática da 

mterpretação hístónca da economia capitalista, e reflete também a preocupação de destacar as relações de 

causalidade do sistema. Desta maneira, Jean Robinson contrapõe~se à análise neoclássica, na qual todos os 

elementos se determmam mutua e stmultaneamente. 

Não há como negar que este procedimento tem um aspecto negativo. pois o texto acaba se 

tomando denso e de difícil leitura. Possivelmente por ter conscJência disto, a própria Autora procurou 

oferecer um resumo de suas proposições básicas: 

7. Quandt> ~"lida .:1npreúrio U1di\idual ~~á •'satist<:ito" com o nJQilt.ante de capital já a.:.,lmuia<k>, d<> modo que. coklivamrnte. crnpregsm apenas o> 
trabalhadores n~"'t..-;;;:iri\-.s pam a ~u.a manuta1ç;lo. Xcste caso. a quase-renda d<! saor d,; mvestimmto é igual à amonizaç;lo. n~o há luCN nem 
;!CU:<nUlaç:fu. 
8. Para «xpli<.Alr cst;ljl1'üposiçào. a .\ulom se utiliza d" um cXCJnp[o imaginário. COtJ1p<l>'h> por duas e.:onomias que si\o iguais ern tudo (ti:ÍcrliCll (k 
produçi\o. taxa nomillal de salários e nível de emprego). ex~-elo pela t.:D;a r~tl dos salários. _ \ difcrenya na taxa real de s~!ários g,.'nt uma díkrenç;:> n~ 
margem d" h>ero por uniilitde de pr<xluto (maior na =nmia que \0!ll t11xa real de sa\Jtno mcllor). --.ww porqrut os smd1ca!os sUo mu1s }i'acos, OI< 
porque os empr10sános são mm.< monopoiura,·. ou snnplesmenre porque prevalece ''"W ('rmcepçíJo d1jàenre do que sqa o mve/ correiO ,> 
apropnaJo dt: margem" (Rnbillson. 1 956a: 77). (knt tamb6n diJCMlças na taxa de a~umula~"11o ~na t.axu de lucro, ,-\partir dest:~s difc:rtTtV'IS k>an 
Rohiuson supõe que ~w et~1prcsario> da <:e0110mia em que os ~alárim: reais são maiures ··w a~gamzem e comecem a elevar wus praços., (Robinoon. 
l956a: 77) ou. inversammte. qu.: ocorra --um acirramento da concomincw" (Robillson. 1 9:'6a: 78) m1 que tem sal~rios 1'<'111S ment)fes. Soh uutros 
pressup<Jiit<X" adici,mais. s«:.-ia po~~ín:l <ju.:, oomo <:<mseqíifu<:~~ d, cudauma desl:ls altemau,·as- o.msídaada~ scparad:unente- ambas as economins 
ohlive!\sem a mesma taxa de ~~-umulaçà(J ao final do processo. O exemplo serve. segundo a Autora. para ilustrar "um paradoxo esscnc1ai do 
~-apllailsmo. CCJda empresárw md1vidual g(mha com um sa/óno real bmxo em rermos do ,-eu propno produw. mas rodos sofrem com o mercado 
lim!lado pelos bens, que decorre de 11111a bmxa ra:w real de sa/aríos" (Robinsoo, I956a: 78). 



··Pode-se resumir concisamente o argumento anterior: Em uma economia com apenas 
uma técnica. c sem consumo a partir dos lucros. quando a oferta de trabalho se adapta à 
demanda. partindo-se de qualquer situação dada (produzida pela história passada). a taxa de 
acumulação futura ê limitada: 

(l) pelo excedente técnico disponíveL acima dos salâr:ios de subsistência dos 
trabalhadores empregados: 

(2) dentro deste limite !o excedente técnico disponível]. pelo excedente acima do nível 
dos salários reais que os trabalhadores estão dispostos a aceitar e são capazes de assegurar 
(criando uma barreira inilacionâria contra a queda dos salários reais): 

(3) dentro deste limite [a barreira inflacionária]. a acumulação é limitada pela energia 
com que os empresários a fazem: 

( .J.) quando o tamanho da força de trabalho é independente da demanda dos empresários 
por trabalho. a máxima taxa de acumulação possível é estabelecida pela taxa de crescimento da 
força de trabalho. Se a acumulação não alcançar este nivcL haverá crescimento do desemprego a 
longo prazo·' (Robinson. 1956a: 83-8.J.). 

E ainda alertava: 

··Muitas de nossas conclusões terão que ser amplamente modificadas il medid.'l em que o 
pressuposto de uma técnica e ausência de consumo rcntista for relaxado. mas ,·cremos que o 
raciocínio pennanece Yálido em todos aos aspectos essenciais, e oferece um quadro das 
características básicas da acumulação sob as regras do jogo capitalista··. (Robinson. l956a: 84). 
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A anâ:lise do progresso técmco mereceu cL1. Autora um capítulo exclusivo específtco (intitulado 

"'Progresso Técruco"), no qual, entretanto, ainda considerava a existênc1a de apenas um método de 

produção possível para cada tipo de bem de consumo e de capital (contraposto ao "espectro de têcnicas·· 

representado por diferentes relações entre capital e trabalho). O espectro de técnicas também foi tratado em 

capitulo separado e a analise conjunta do progresso técnico (neutro e VJesado) com o espectro de técnicas é 

o rema da tercetra seção do livro IL Novamente, ao leitor desavisado, pode parecer estranha a abordagem 

do tema do progresso técmco "com uma técnica", tal como o da "escoll1a da tecnica" (espectro de técnicas) 

"·sem progresso técmco·' 

A pnme1ra aproximação ao tema do progresso técnico supõe, para evitar complicações imediatas, 

"que um novo mi:todo C superior a todos os antigos a qualquer nível de salários" (Robinson, I 956a: 85, 

nl) e exclm qualquer alteração dos produtos finais. Trata-se de aprimoramentos apenas do processo de 

produção, os quais são continuamente introduzidos pelos empresános, embora nem sempre pelos mesmos e 

não necessariamente no mesmo ritmo. Merece destaque o fato de que a introdução de movações passa a 

fazer parte da estratégia de concorrência entre as firmas: 

··AJguns [empresáriosj são mais ativos que outros. c em cada linha fdc produção! 
existem algumas finnas progressivas, que são as primeiras a inovar. enquanto que as rcstalltcs as 
seguem apenas quando compelidas a fazê-lo pela pressão da concorrência lOS que sào 
obstinadamente conservadores. ou que não conseguem levantar os fundos para os investimentos 
requeridos pelos novos métodos são finalmente levados para fora dos negócios e seu espaço na 
economia é Ol'Upado por omros homens)"". (Robinson. 1956a: 85) 

O ritmo da introdução de progresso técnico depende em parte da vida útil das máquinas e 

eqlllpamentos em uso, Joan Robinson supõe que os aprimoramentos sào mtroduzidos - como que 
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automaticamente~ no momento em que se faz a substituição dos bens de capital desgastados, uma vez que 

as inovações vão sendo incorporadas nos novos eqmpamentos de produção (e apenas neles). Em tennos 

genéricos, as inovações que poupam capital aceleram o processo de produção e são introduzidas mais 

rapidamente do que as que poupam trabalho. O ritmo de introdução das movações, no entanto, pode ser 

reduzido se elas forem protegidas por patentes: 

··A velocidade com a qual os novos mCtodos são difundidos pela economia depende 
parcialmente da vida fisica dos bens de capitaL Quando o equipamento desgastado está sendo 
substituído. os novos bens de capital incorporam os ll.!timos inventos a que o empresário tem 
acesso. As inovações que poupam capitaL acelerando o processo de produção, são rapidamente 
difundidas ta menos que sejam mantidas em segredo ou protegidas por patentes registradas pelos 
seus primeiros descobridores), pois os bens de capital incorporados no trabalho em 
processamento estão sendo continuamente substituídos à medida que a produção continua" 
(Robinson. l956a: 85·86). 

Além do determinante têcmco (a vida útil das máquinas), e do detennmante institucional (as 

patentes), outro detenninante do ritmo de introdução das inovações relaciona~se ao grau de concorrência 

entre as firmas, em particular porque o aprimoramento do processo de produção não implica 

necessariamente redução de preços. Isto significa que o empresário inovador pode auferir lucros adicionaiS, 

monopoiisticos, ao manter os preços e reduzir seus custos. Por outro lado, ao fazer Isso, oferece uma 

sobrevida matar a seus concorrentes menos eficientes, na medida em que estes podem continuar mantendo~ 

se em produção com seus velhos equipamentos. aos preços vigentes: 

"Sempre que o equipamento tem uma Yida potendaltncme longa (JX)r ser fisicamente 
durável), a razão pela qual é substituído depende em grande escala do grau de concorrência entre 
os empresários. Um empresário progressiYO que instalou uma nova fábrica que reduz o custo de 
produção de um bem de consumo cspectfico pode decidir continuar vendendo ao mesmo preço 
que antes, ficando satisfeito com uma parcela de mercado mais ou menos constante e usufruindo 
lucros mais altos. Neste caso. os empresários não progressivos não sofrem pressão para se 
tornarem progressivos. a velha fabrica não é menos lucrativa do que antes. e viverá toda sua vida 
naturaL sendo substituída (se os novos métodos forem acessíveis) pela fábrica aprimorada no 
momento em que. de qualquer maneira. estaria pronta para ser substituída'' (Robínson. ! 956a: 
86). 

Como contraponto, a introdução de inovações por parte das firmas progressistas pode refletir-se 

num acirramento da concorrêncta que leva à exclusão das empresas atrasadas e a uma maior concentração 

do mercado: 

"Quando os empresários progressistas preferem tirar vantagens da redução de custos 
para expandir sua partiCipação no mercado (ou temem que se não o fizerem outros o farão). 
podem efetuar corte nos preços para atrair clientela c elevação dos salários para atrair mão-de
obra, Para se defender. os empresários que atuam com fábricas antigas terão que seguir o mesmo 
caminho. c este processo continuará até que __ . a antiga fábrica deixe de gerar quase·renda. Neste 
ponto a antiga fábrica e sucateada, e estes empresários ou cedem seu lugar no mercado para as 
firmas progressivas ou insk'llam novas fábricas para manter o lugar.. A vida econômica da 
fábrica se toma mais curta que sua vida fis:ica potencial" (Robinson. l956a: 86). 
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Os critérios seguidos pelos empresàrios, no que se refere à introdução das movações e à velocidade 

que deve ser 1mpnmida a este processo, dão origem ao que Joan Robinson denomina "paradoxo das 

patentes"· 

··Quando a velocidade de difusão é muito grande. os empresários progressivos têm pouco 
beneficio de sua progressividade. pois os lucros extraordinários decorrentes da redução dos custos 
são rapidamente eliminados pela concorrência dos imitadores. Um empresário que tenha uma 
nova idéia que requeira a incorporação de um investimento pesado em equipamentos enfrenta um 
dilema. Não quer instalar o equipamento novo sem que esteja seguro de recuperar seus cusws 
com uma quase-renda que seja suficiente para amortizar o investimento c para render ao menos a 
taxa de lucro vigente. Se outros empresários mstalarem rapidamente fábricas ainda melhores. o 
periodo de alto rendimento de sua fábrica será ainda menor. e a quase-renda total ao longo de sua 
vida será inadequada. Mas se não instalar o novo equipamento, e seus concorrentes fizerem 
algum aprimoramento equivalente. ele sofrerá urna queda de preços sem ter usufruído da redução 
de custos. Ele preferiria que ninguém adotasse o aprimoramento. mas se alguém deve fazê-lo. 
preferiria que fosse ele próprio. Isto leva ao que se pode chamar de o paradoxo das patentes. Uma 
patente é um recurso que evitn a difusão de novos métodos até que o investidor original tenha 
re<.'Uperado o lucro adequado para induzir o invesumento necessário. A justificativa para o 
sistema de patentes C a de que. ao desacelemr a difusão do progresso técnico. assegura que haverá 
ainda mais progresso a ser difundido. O sistema de patentes introduz uma das grandes 
dificuldades das regras de jogo capitalista e leva a muitas anomalias. Uma \·ez que se baseia 
numa contradição. não pode haver algo como um sistema de patentes idealmente benéfico. e está 
fadado a produzir resultados negativos em casos especítlcos. impedindo desnecessariamente o 
progresso. ainda que seu efeito geral seja. no finaL fa,·orá.vel. Em muitas linhas de produção as 
patentes legais não são imtx~rtantes c o mesmo paradoxo essencial se manifesta na guarda 
cíumenta do 'know~how' {Xlr parte das firmas progressiYas" (Robinson. l956a: 86.87). 

Embora o impacto da introdução de inovações sobre a estmtura industrial não possa ser 

claramente determmado jà que, como foi visto acima, depende essencialmente da estratégia adotada pelos 

ernpresános progressistas (e pelos demais), em termos agregados é inequívoco que o progresso técnico 

(entendido como aprimoramentos do processo de produção) resulta em elevação da produtividade e, através 

dela, gera 1mpactos sobre a distribmção da renda. Isto, no entanto, é tudo que se pode afirmar 

apríoristicamente. pois a influêncta de uma variação da produtividade sobre a distribUição da renda 

depende de vários outros fatores, entre eles, o do setor em que ocorrem as inovações. 

Esta é a base da classificação de progresso técnico sugerida por Joan Robínson, quando aplicado a 

um modelo bisetonal e, portanto, necessanamente agregado. As inovações que elevam a produtividade no 

setor produtor de bens de consumo numa proporção maior do que no setor produtor de bens de capital 

geram o que a Autora denomina de progresso técmco intensivo em capital, ao qual corresponde, em sentido 

inverso, o progresso técnico poupador de capital, que eleva a produtividade no setor produtor de bens de 

consumo numa proporção menor do que no setor de bens de investimento. O progresso técníco neutro, por 

sua vez, ocorre quando em ambos os setores a produtividade aumenta na mesma proporção. Deve-se 

ressaltar que estas três categonas básicas de progresso !l~cnico não fazem sentido se for mantida a hipótese 

de que cada tipo de produto é produzido com apenas uma técnica possíveL É neste ponto que Joan 

Robinson mtroduz o que denomma "espectro de técnicas" 

O espectro de técnicas é composto de um conjunto de métodos de produção possíveis, que 

coexístem no tempo (e no espaço) e que se diferenciam uns dos outros pelas suas respectivas 
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produtividades_ Aqui, a Autora retoma a idéia básica do seu artigo de 1953-54, de um ·'"dado nível de 

conhecimento tecnológica·· que define um conjunto de métodos de produção factíveis e a de que cada 

empresârio, frente a essa \tanedade de técnicas viáve1s, deve escolher uma delas, sob algum critério. 

Numa prime1ra aproximação, Joan Robinson sugere que a escolha é feita em função da 

lucratividade. Ou seja, se cada técnica é descrita por um dado montante de emprego, associado a um dado 

montante de capital, gerando um dado volume de produto, e se os preços dos fatores (salário e juros) forem 

conhecidos, e o preço do produto for dado, o empres:irio calcula a taxa de retomo dos diferentes métodos 

de produção, e escolhe aquele que gera a maior taxa. Esta é, de fato. uma primeira aproximação, uma vez 

que supõe hipóteses muito restritivas derivadas das "condições competitivas'' e do "estado de 

tranqüilidade" - níveis dados e invariáveis de custos e preços. Estes pressupostos servem para a 

classificação das técmcas segundo seus "graus de mecanização" 

"Quando um empresário está planejando um investimento. ele quer_ em primeiro lugar. 
estar seguro de que não vai perder capital (deve estar confiante de que -vai recuperar o custo da 
despesa inicial com a quase~renda que auferirâ durante a \ida útil do equipamento) c. em 
segundo lugar. quer obter o máximo lucro possível do investimento. Em condições competitivas. 
o preço do seu produto. a taxa de salário nominal e os preços de todos os tipos de bens de capital 
estão dados e (SUJX)ndo que haja tun grau razoável de tranqüilidade) de pode C'dlcular a taxa de 
lucro csper:tda dos investimentos apropriados às várias técnicas·· (Robínson. 1956a: lO I} 

Cada técnica do espectro de técnicas a partir das quais se faz a escolha é definida em termos do 

conjunto especifico de maquinas (incluindo os produtos mtennediários) e o montante específico de mão-de

obra necessária para opera-las. Se todos os preços são dados - isto é. os preços de cada item que compõe o 

conjunto de eqmpamentos e produtos intennediários, o preço (salário) da mão-de-obra, e o preço do 

produto final- é possível calcular qual a ü~cmca que gera o maior lucro. AsSim como no artigo de 1953-54. 

Joan Robinson oferece um exemplo numérico (ligeiramente modificado, se comparado com o do artigo). A 

primeira tabela a seguir apresenta os dados da mesma maneira que a tabela do artigo, embora com as 

alterações necessárias para que um dado aumento da taxa salanal (de 1 0%) implique num aumento., de 

mesma proporção, no capital (ou custo da fábrica( 

Na primeira tabela a seguir (tabela 2) avalia-se as três técnicas frente a diferentes taxas salariais, 

mantendo-se constante o número de homens empregados_ A segunda (tabela 3) avalia as três técnicas, 

frente a diferentes taxas salanais, supondo-se o mesmo custo da fábrica_ O montante de emprego "adapta

se" de modo a manter a mesma relação com o capital, dada pela respectiva técnica_ 

9_ An(Jtaçfi<> e as Ultimas três linha• wmbém fOram por nós introduljdas 
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TABELA 2 

Técnicas uama I beta I alfa I o-ama li beta 11 alfa 11 
Homens empregados N 50 50 50 50 50 50 
Taxa salarial w I I I I, I I, I 1,1 
Capital (Custo da Fábrica) (C) 25 50 100 27,5 55 !lO 
Produto Y 55 60 65 55 60 65 
Folha de salários L= wN 50 50 50 55 55 5' ,) 

LucroP""' Y- L= Y- wN 5 !O 15 o 5 lO 
Taxa de lucro r= P/C = (Y ~ wN)/C 20% 20% 15% O% 9%) 9% 
Razão produto/trabalho = Y /L LJO 1,20 1,30 1,00 1,09 I, 18 
Razão capital/produto= C/Y 0,45 0,83 1,54 0,50 0,92 1,69 
Razão caJ)ital/trabalho = C!L 0.50 1,00 2,00 0,50 1,00 2,00 

TABELA3 

Técnicas o-ama I beta I alfa I aama H beta 11 alfa li 
Homens empregados N 200 100 50 182 91 45,5 
Taxa salarial w I I I I, I 1, I 1,1 
lm'estimento I {Capital C) 100 100 100 100 100 100 
Produto Y 220 !20 65 200 109 59 
Folha de salários L= wN 200 100 50 200 100 50 
LucroP=Y-L=Y~wN 20 20 15 o 9 9 
Taxa de lucro r= P/C = (Y- wN)/C 20% 20% 15% o o; .... 9% 9% 
Razão produto/trabalho= Y/L I, lO 1.20 1,30 1,00 1,09 I, 18 
Razão capitallproduto = C!Y 0_45 0,83 1,54 0,50 0,92 1,69 
Razão capital/trabalho = C/L 0,50 1,00 2,00 0,50 1,00 2,00 

Estas tabelas mostram que. sob os pressupostos adotados, o maior produto per capita é gerado 

pela técmca que implica em maior investimento em bens de capitaL Ou seja, a técnica de ma1or grau de 

mecanização oferece o ma10r lucro per capita, embora também implique num maiOr mvestimento 12m: 

capít~r 

.. quanto maior o g,ruu de mccamzacào da técnica. tanto maior será a qua..'ie-rcnda JXlr homem 
empregado. c tanto maior também será o custo do investimento necessário JXlr homem 
empregado. Se se investisse um certo montante de dinheiro num equipamento parn uma técnica 
especifica. digamos a técnica Beta. esta oíCreccria uma certa taxa de retorno. Se esta mesma 
quantia fosse investida numa técnica mais mecanizada. digamos. a técnica Alfa, empregar-se-ia 
menos trabalho. o volume de produção seria menor c a folha de salários seria menor"· 
(Robinson. IY56a: 102) 

A passagem acima merece ser detalhada: o fato de que um mesmo volume de investimento aplicado 

a uma técnica mais mecanizada empregar menos mão-de-obra não exige maiores explicações. Vale 

ressaltar, contudo, que esta relação foi reproduzida pela Autora no debate sobre os planos de investimento 

na Índia. em três artigos escritos para a Economic Weekti() e num ensaio publicado no suplemento anual 

do periódico Calcuta 11
, O fato de que a técnica mais mecanizada gera um volume de produto absoluto 

lO. Y<..ja-s~ ··Th~ Cl1úi<X ofTedmique·· ( l956j), '"Time and lhe: ('hoice ofTechnique" ( 1956k) e .. Choice of Tildmique·· (l957k). A questão qu.;, da 
dis~"Ut.: neste> art!go~ diz n:..><;peito ao ~ntério de d<X-isii.<' da =ll•a da tb:nica. Ü;to e. ~e~ ""'""'ll1a <kvc ~~'1" Jcil.a .nn fUnção da geraçiiD de emprcgt.' ou 
~'1l1 iuuçii(l da produtividade. Como se pode observar. ~'SUl dicotomia já apareçe em A AUJmu!a~o de Capital. 
1 L O <.11saio. originalmcr~w intitulado "Un~'!Ilploymcnt and the Sro_md J>lan", foi reproduzido, nove snos depots. no k"'fcciro volume doo Cnlk-cted 
fAmomk Papers sob o tituln "lndin. !955: Un<"mp!o~mmt and PJMning". Veja Robinson (l956c). 
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menor decorre da própria construção da hierarquia de téCllicas: se a técnica mais mecanizada também 

produzisse um volume absoluto maior de produto, a técmca menos mecanizada não estana entre o rol de 

técmcas: ''se a técnica Beta. com maior fólha de salários. gerasse menos produto que a técnica Alfa. não 

estaria sendo considerada como um técnica vtffi.·e!" (Robinson, 1956a: 102). 

A concepção de que o grau de mecanização e um conceito relativo e que diz respeito à comparação 

entre técnicas previamente conhecidas fica evidente no raciocínio exposto pela Autora: 

··se a redução do produto for maior que a economia da folha de salários fquando se 
adota a técnica Alfaj .. a técnica Beta será preferida. De modo semelhante .. com uma técnica 
menos mecanizada .. a técnica Gama. o emprego (para urna dada quantia investida) é maior c o 
produto é maior. Se a mamr folha de salários for superior ao maior produto .. a técnica Beta será 
preferida" (Robinson .. 1956a: 102) 

Trata~se, portanto, de comparar os produtos de cada técmca e suas respectivas folhas salariais. 

Esta comparação se faz, como uma pnmeira aproximação, através das taxas de lucro. Segundo Joan 

Robinson, como primeira aproximação, a comparação entre as diferentes lucratividades das diversas 

técnicas é um critério razoável para a escolha. ;-.;o entanto, ela alerta para o fato de que, ao se fazer a 

comparação .. é prec1so conhecer os conJuntos de bens de capital que compõem cada técnica, e é isto que 

toma a análise extremamente complexa. Ela destaca que o custo do equipamento e de todos os materiais 

necessários à produção, para cada empresário mdividua!, não depende apenas da folha de salários dos 

trabalhadores envolvidos, mas também do tempo que leva para executar a produção, bem como da maneira 

pela qual os rendimentos futuros se distribuem ao longo do tempo, o que se reflete na rmportância da taxa 

de juros. O dispêndio em novos bens de capital (investimento) requer um tempo de espera entre o gasto 

inicial e seu retomo, e durante este tempo, há uma "perda de lucro potencml" que, do ponto de vista do 

empresário. faz parte do custo de aquisição dos bens de capitaL Como as diferentes técnicas podem ter 

diferentes padrões temporais, este elemento do custo tem que ser levado em conta na comparação das 

vantagens relativas das várias técnicas. Isto significa" nas palavras da Autora, que "a wxa de retorno 

sobre o investimento entra. por si mesmo. no cálculo do custo de quaLquer conjunto especifico de hens 

de capital" (Robinson, l956a: 103). 

"Por este motivo .. uma medida sem ambigüidade do custo dos bens de capital requer uma 
taxa de lucro esperada. definida e uniwrsalmentc aplicáveL Isto só existiria se .. primeiro. 
houvesse condições de perfeita tranqüilidade. quando se acredita conhecer os custos futurOS c as 
quase~rendas da compra e. em segundo lugar. em condições nas quais o grau de concorrência c a 
facilidade de entrnr em diferentes linhas de produção fossem iguais em todos os lugares. e 
tivessem estabelecido uma taxa de lucro uniforme por todo o sistema. 

Estas condições. obviamente. nunca são encontradas na reaiídadc.. mas p.xlemos 
estabelecer o nlvel de análise com o qual estamos lidando. imaginando que existem. Postulamos. 
então. que existe uma taxa de lucro uniforme. úgente em toda a economia. que vem vigindo por 
algum tempo no passado e que se espera. confíamementc .. continuar a vigir no futuro. Utilizamos 
então uma taxa de juros nacional.. igual à taxa de lucro. ao calcular o custo dos bens de capitar·. 
tRobinson. 1956a: 103~104). 



Estas condições, necessárias para a fonnulaçào do modelo do "espectro de técnicas" compõem a 

defmiçào da "idade de ouro", que envolve a noção de "tranqüilidade", indicativa de urna situação em que 

não há choques externos e caracterizada pela ausência de mcerteza - ou seja, pelo pressuposto de que as 

expectativas efetivamente se realizam. Esta noção, que também já fora apresentada no artigo de 1953-54, 

tem sua ongern na critica à utilização usual do conceito de equilíbrio. 

··a palaYra equilíbrio. no discurso comum, descreve uma relação entre corpos no espaço ... jc 
embora} ... a metáfora do equilíbrio possa ser aplicada aos fenômenos econômicos. deve sê~lo com 
grande cautela". (Robinson. !956a: 57). 

O cuidado com que a metáfora deve ser utllizada decorre do fato de que uma pos1çào de equilibrio 

"tende a ser temporána e a conter em si mesma as causas da mudança que ocorrerão à medida em que o 

tempo passai' (Robinson, 1956a: 57), não apenas porque as expectativas se modificam (o que seria uma 

causa por demats subjetiva), mas porque a "própria trajerória seguida por um mercado [em busca do 

equilíbrio]. i1 medida em que se adapta a uma mudança. rem ejéiros de longa duração sobre a posiçclo 

que ele alcança". (Robinson, 1956a: 58) 12
. Na verdade, segundo a Autora, o conceito de equilíbrio não 

deve ser utilizado sequer em tennos de tendência • como uma postção a que se chegaria se não houvesse 

distúrbios ~ pms o própno fato de se "saber que existe a probabilidade da ocorrêncw de distúrbios fáz 

com que as expecrafivas sobre o jiauro sejam incertas e rem uma grande in_fluêncw sohre qualquer 

conduta dirigida aos resuitados.fiauros". (Robinson, l956a: 59). 

Para Joan Robinson, portanto, a metáfora do eqmlíbrio é traiçoeira. Mas, ao mesmo tempo, é 

prectso reconhecer que algumas economias estão mais sujeitas a turbulências que outras. Por este motivo. 

considera ser preciso criar uma expressão que denote a ausência de perturbações. É com este objetivo que 

sugere a expressão ·'estado de tranqüilidade": 

"Podemos falar de uma economia em estado de tranqüilidade quando ela se desenvolve 
de modo suave e regular, sem contradições internas e sem choques externos. de forma que as 
expectativas baseadas na experiência passada são mantidas com confiança. c são de falo 
constantemente cumpridas e conseqüentemente renovadas à medida em que o tempo passa. Num 
estado de perfeita tranqüilidade os preços que vigoram h~je em qualquer ramo são aqueles que se 
esperava que vigorariam quando as decisões releYantes foram tomadas no passado: as 
quantidades vendidas de bens. os custos. os lucros e todas as características relevantes da situação 
estão de acordo com as expectativas; e as expectativas atuais sobre o futuro são as mesmas que. 
no passado, se esperava para hoje". (Robinson, l956a: 59). 

É importante que se destaque - e Joan Robinson o enfatiza várias vezes - que o "estado de 

tranqüilidade'' não tem qualquer relação com o estado estacionário: 

f2. :\ão ~ d~'tMÍs !oJ!1Jhrar que ~>m ""JmperfCct Ctlmpetition' R<-visite.-:1"- sua cautocntica à Ecooronia da L\mcQn:fficia !mpcr!cita qu<- ..' pmtiCllrt!d"ll<' 
<X\tili:'mp<':riinea :m livro A Acumulw;.'h> dç Capital • Joun Rohinson argumenta Ç\J!TI o m.::;m" rJ>CI<;>t.inio; ·' ... A qu.esriío nJo é apenas a de qrw 
quaiquer a11HW leva um caw tempo poro or:orrer e que rcomo sempre se udmmui podem OCO/Ter evenros neste meJO tempo que ai/eram a 
posrçiio. de modo que o eqmli/Jno em <itreção ao qual se d1z q11e o ,m·ti!ma tende se move ante$ de ser alcançado. A quesulo i que qualquer 
processo de movtm<mlo tem um ejimo ,,obre o deslmo do mol'Imento. d~. modo oue não e.Tiste algo como uma po:s!Ç{iO de eqwlihno de longo 
·prazo, mdep<'ndeni~ da m:peiÓI'"!l1 que a economw esre_m segumdo numa daw es~<:-11/ca'' (Robiw;on. !953a: CEP2: 234)_ 



··uma economia pode e:-.:pandir-sc num estado de tranqüilidade. em que todas as 
quantidades relevantes (fluxos de produto. estoque de capitaL taxas de consumo) se expandem 
pari-passu umas às outras·'. (Robinson. 1956a: 60). 
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Ao lado do conceito de tranqüilidade, e complementando-o, Joan Robinson sugere ainda o de 

"lucidez" como sendo 

"um estado em que todos estão plenamente consdentes da situação em todos os ramos e setores. c 
compreendem as propriedades técnicas de todas as mercadorias. tanto no que se refere à sua 
utilização na produção quanto no que diz respeito à satisfação que oferecem ao consumo. Nesta 
situação não haveria espaço para o profissional de vendas. c o lucro só seria obtenível mediante a 
satisfação das necessidades dos consumidores". (Robinson. l956a: 60). 

Além disso, a Autora também sugere o conceito de "hannonia": 

··uma situação na qual as regras do jogo sào plenamente compreendidas e aceitas por todos. na 
qual ninguém tenta alterar sua parcela de receita e em que todos cooperam para aumentar o total 
a ser partilhado·' (Robinson. l956a: 60). 

A importância destes conceitos ~ tranqüilidade, lucidez e harmonia - está no fato de que, ao mesmo 

tempo em que permitem a elaboração de hipóteses simplificadoras para a construção dos seus modelos, 

caracterizam o que Joan Robinson considera como elementos cruciais definidores de uma economia 

capitalista. Numa de suas mais esclarecedoras observações - muito pouco notada por seltS interlocutores, e 

principalmente pelos seus críticos ~ Joan Robinson estabelece o que considera ser a tarefa do economista: 

.. Uma economia que existisse em estado de tranqüilidade. lucidez. e hannonia estaria 
devotada à produção e ao consumo de riqueza de uma forma racional. 

É apenas nccessãrio descrever estas condições para venficar quão distantes elas estão do 
estado em que as economias reais se encontram. O capitalismo. em particular. nunca teria 
chegado a existir nestas condições. pois o divórcio entre o trabalho e a propriedade. que filz com 
que os negócios de grande escala sejam ):X)SSÍveis. implica conflitos: c as regras do jogo foram 
desem·o!vidas precisamente para fazer com que a acumulação e o progresso técnico sejam 
possiYeis em condições de inceneza e de conhecimento imperfeito. No entanto. di!>iúrbios. 
decepções e conflitos em excesso quebrariam a economia em pedaços. A persistência do 
capitalismo até os dias de hoje é a evidência de que certos princípios de coerência estão 
embutidos em sua confusão". (Robinson, l956a: 60). 

Os conceitos de "tranqüilidade", "lucidez" e "harmonia" também se aplicam ao problema da 

definição e da medida de capital, mesmo no que diz respeito à hierarquização das técnicas segundo o grau 

de mecanização, pois envolve a definição de lucratividade. A própna Autora alerta o leitor para a 

dificuldade desta questão, que é, segundo ela, inclusive, "desproporcional à sua importância" (Robinson, 

1956a: 101, nl). A discussão da fronteira técnica- incluindo o "caso perverso" da conversão de técn1cas

é feita nos mesmos moldes que no artigo de 1953-54. Em A Acumulação de Capital, Joan Robinson 

considera também alguns "casos especiais·', como a possibilidade de que haJa impedimentos a que os 

empresários adotem a técnica que gera a maior taxa de lucro, tais como as dificuldades de obtenção de 
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financiamento
13

, a incapacidade gerenc1al
14 

e as imperfeições de mercado. existência de monopólio e/ou de 

monopsômo. 

E interessante chamar a atenção para o fato de que mesmo o "monopólio" não dá ao empresário 

monopolista total liberdade de escolha. pms sua estratégia está necessariamente limitada pela capacidade 

de absorção que o mercado tem, com relação ao seu produto. Em outras palavras, ele deve levar em coma 

que ulll awnento na escala de produção. por exemplo, necessitaria de um esforço de vendas, adicional, para 

colocar toda sua produção no mercado- o que reduz seu lucro. 

··Quando um empresário usufmi de um monopólio num mercado particular. ele pode 
obter uma taxa de lucro mais alta sobre o capital investido na produção do bem em questão, do 
que a obteníveL em geraL no ramo. mas a quantidade do bem que vale a pena produzir está 
limitada pois. depois de um ceno ponto. ele só poderia vender uma quantidade maior se reduzir o 
preço (ou se incorrer em custos de venda), até o ponto em que isto reduz seu lucro total no 
mercado"' (Robinson. 1956a: J 10·111 ). 

A escala de produção visMà-vis a capacidade de absorção do mercado é um limite tanto maJOr 

quanto menos diversificada for sua produção, ou menor sua disposição para diversificar, Joan Robmson 

usa a escolha do grau de mecanização como uma alternativa: 

"'A escolha da técnica depende, cntâo. das outras possibilidades que lhe estão abertas. Se 
ele não estiver interessado em produzir outra coisa. a não ser o produto que é sua especialidade. c 
sobre o qual ele tem o monopólio. vale a pena investir em mecanização até o ponto em que a 
poupança de salários compensa o custo do capital adicionaL. Se estiver numa )X!Siçào favorável 
para tomar emprestado. a taxa de juros que terá que pagar pode ser consideravelmente menor do 
que a taxa de lucro geralmente vigente (e se ele tiver capital suficiente pode preferir investir no 
seu próprio negócio ao invés de auferir os juros que conseguiria fora dele). de modo que vale a 
pena usar a técnica mais mccaniznda do qtte a que prevalece em geral. Mas se (como é mais 
comuml ele puder lnvcstir (quando üvcr exauri.do as oportunidades de seu mercado protegido) 
em outras linhas de produção. onde encontra a concorrência mas usWrui das mesmas 
oportunidades para obter lucro qlle todos os demais. ele não terá motivos para aumentar a 
mecanização para além do (X}ntO em que o retorno marginal do investimento em sua 
especialidade é igual ao nivel geral da taxa de lucro.". (Robinson. !956a: li!). 

Pelo lado do monopsômo, o que pode ocorrer é a dificuldade de contratação de mão-de~obra, o que 

também pode ser contornado mediante a elevação do grau de mecanização. Este raciocímo sustenta a 

afirmação de que um nível mais alto de salários se relaciona a um alto grau de mecanização e, além disso, 

a uma elevação do grau de monopólio, jã que as firmas incapazes de adotar técnicas mais mecamzadas, 

para fazer frente aos custos elevados da mào-de'""Obra, tendem a ser expulsas do mercado. Isto não quer 

dizer que a redução dos salários não engendre a mecanização, pois a redução de um elemento do custo pode 

permitir investimentos em tecnologia: 

) 3. '"U!idi! o mV>!S{mlenw mim mo wcmcmmmteJi.:lctlwh· .vara o eqmpamen/o IIWIS fucrai!VO for grande. os ~mpresános q"" m'fo comandum poder 
·Cnancelrr> Sl!iicwnl'! podem usar u!cnu:as menos mecamzadm e iicar sat1sjeuos com uma taxa de il1cro menor. 'lO mWs rk p~rder .\"1/a 
mdependinçH:/" (Robinwn 1956Jl: !lO). 
J ..J. ··on empr~sáno mdtv1dua/ pode lJ(/o ter copacuiode ou mcimaçiio para gerencwr um negóciO mmor do que um cerro tamanho. Isto mlo 
,uéw lleCeJsarl<1meme a tiJcmca ~.<colhrda. mas pe/LJ m?sma ra:;ão a<.'Jma. provawlmeme ;oe assocw a um Jtrm< de mecanr..açilo relatJvam<!nte. 
bm:ro.""(Robinoon. l956a: !lO). 



"Uma elevação no nível de salários expulsa as firmas que não podem se mecanizar. e 
deixa o campo livre para as que podem. Uma redução dos salários reais facilita a sobrevivência. 
emOOra possa ocorrer que uma queda da taxa real de salário permita que alguns pequenos 
empresários se elevem a um nível superior de mecanização. de modo que há um contra-fluxo 
remando contra a maré." (Robinson. I956a: 112). 
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Joan Robinson ressaltava ainda o papel da mcerreza na escolha da técnica: como as técnicas mais 

mecanizadas extgem, em geral, um investimento maior- um maior comprometimento de capital líquido, em 

montante e por tempo- em situações de incerteza mais aguda, é possível que a técmca preferida seja menos 

mecanízada ou mais flexível (este argumento, como vimos, foi antecipado no artigo de 1953-54). Isto 

explica, segundo a Autora, a coexistenc1a de pequenas firmas, que usam técnicas mais simples, jlmto às 

grandes, com técnícas sofisticadas: 

"Exceto em condições de perfeita tranqüilidade um plano de investimento mais Hcxh-el 
C preferível a um rígido. Isto favorece as técnicas que requerem equipamentos de menor vida útil 
c capacidade produtiva divisíveL de modo que. em caso de necessidade. parte pode ser 
abandonada sem que o todo se torne sem valor. Em geral (mas não necessariamente em todos os 
casos) uma técnica mms mecanizada envolve um montante de equipamento durável maior e mna 
capacidade produtiva mais integrada. de modo que há uma tendência a que se prefira técnicas 
menos mecanizadas em condições de incerteza. 

Este fenômeno é muito importante num mundo intranqüilo. e explica o sucesso de 
muitos pequenos negócios usando técnicas simples. competindo com gigantes altamente 
mecJ.nilados". (Robinson_ 1956a: 1 12~113). 

Urna outra referência às empresas pequenas tem relação com o que a Autora entende como sendo o 

mecanismo concorrencial, que faz com que a adoção de novas técnicas gere, por wn lado, uma tendência à 

oligopolizaçào e, pelo outro, o surgimento de novas oportlmidades - "nichos de mercado" - que são 

ocupados por pequenas :finnas: 

"O mecanismo que assegura que a produção de fato se expanda mais ou menos de 
acordo com n elevação da produção potencial decorrente do progresso técnico é a concorrCncia. 
que mantém os preços alinhados com os custos. e dessa maneira eleva a taxa real de salário com 
a produtividade. Este mecanismo tende a se tornar mais fraco à medida em que a economia 
progride. pois. quanto mais vigorosa for a concorrência entre empresários. mais rapidamente os 
fortes engolem os fracos. de modo que o ním1ero de wndedores separados em cada mercado tende 
a cair à medida em que o tempo passa .... Simultaneamente. criam-se novas oportunidades para os 
'pequenos'. em brechas especializadas dos mercados e nos interstícios entre os gigantes. mas isto 
não é suficiente para manter a concorrência viva. pois os pequenos acham mais lucrativo operar 
ao abrigo da politica de preço dos gigantes do que provocar problemas desafiando-os à 
concorrência." (Robinson. !956a: 91. inclusive nota de rodapé). 

A abordagem adotada pela Autora, quanto à escolha do grau de mecanização, tem uma !imitação 

evidente, que e a da decisão empresarial estar circunscrita a métodos de produção prevmmente conhecidos, 

que compõem o espectro de tecnícas existentes. Deste modo, ela retira do âmbito da empresa a 

possibilidade de "inventar" novos metodos_ Em sua defesa. pode~se alegar no entanto, que objetivo não é 

discutir os determmantes do progresso têcnico, mas sim considerar o impacto que diferentes formas de 

pffib"tTesso técnico podem ter sobre o processo de acumulação. 
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Mas, paradoxalmente, apesar de Joan Robinson ter dedicado dois capítulos de .A Acumulação de 

CJillit<!l para tratar desta questão, os resultados foram bastante msatisfatónos. No prime1ro deles, que trata 

da acumulação com progresso técnico neutro, o progresso técnico tem apenas a função de possibilitar que a 

acumulação ocorra a uma taxa estável, constituindo-se no que ela V1rja a caractenzar, nos Ensaios Sobre a 

Teona do Crescimento (l962), como "idade de ouro", contraposta ãs outras "idades" - "metálicas ou 

congenitas" 15 Assm1, no que se segue, usaremos como base de apoto os textos que Joan Robinson escreveu 

e publicou entre o livros de 1956 e de 1962. 

15. Ex:pressáo que trrmamm anpre:t:J(~! de um da> r=ha~ daquek livro. escrita por Ladunan f 1963\ A$ "idades" ~ão: idade de ouro cape>1g:.: idade 
.;k d:nlmill·r. idade de ouro límit:Jda: H.la.de de platina galopante; idad<> de platina rast<jam:<". idade de ouro bastarda~ ldade d~ pJaüna hastarda 
(r~a1ivamenle, <'In ingl.:ls: limpino ~:tolckn age", leadm age; restrained go!den age; gaHwin2 platinum age; <.T!lgling platinutn ag<'; bastard golo:k:n 
!!g!l; ba;1ard platinu.m Ug<"\ Lm bom r=mo das principais carncterísticas de c.ada uma ddas encootrn-se em A~imakopulos ( !991. 179-1 82). 
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lV.3- A Mudança Técnica no Âmbito Agregado 

Por volta de 1959, Joan Robinson já se mostrava profimdamente insatisfeita com os modelos de 

acumulação mais recentes, prmcipalmente por que eles tentavam, segundo sua avaliação, explicar o que 

ocorre de fato. Seu próprio livro, A Acumulação de Capital, não escapava à crítica, embora reconhecesse 

que todos os modelos, mc!usive o seu, eram necessariamente irrealist.'ls, e por isso deveriam ser encarados 

meramente como exercicios. 

No artigo "'Accumulation and the Production FWlction" (1959b) ela discutiu sua própna 

abordagem em A Acumulação de Capital à luz de vários trabalhos de diferentes autores, sobre o mesmo 

··o atual interesse pela acumulação de capital e o desenvolvimento econômico tem dado 
um novo sopro de vida ao problema ncoclássico da acumulação numa economia em que a força 
de trabalho e o estado de conhecimento é constante, com a taxa de lucro decrescente e a taxa de 
salário real crescente à medida em que o tempo passa. 

Muitas tentatí'vas recentes de sintetizar o conceito ncoclássico de função de produção 
com um tratamento keynesiano da poupança c do investimento não th·eram muito sucesso_ 
Minha própria ,·crsão {A Acumulação de Capital). embora acredite. não incorreta. é capenga c 
insatisfatória ... 

Acho que a dificuldade do problema decorre da tentativa de coordenar pressupostos que 
tomem plausivcl a idéia de que um economia de empresas privadas possa acumular 
constantemente. sob condições de equilíbrio de longo prazo. com contínuo pleno emprego de uma 
força de trabalho constante. sem qualquer distúrbio cíclico, em face a uma taxa de lucro 
continuamente decrescente. Mas porque tentar tomá~la plausível se todos sabemos que na vida 
real nada disso ucontecc'? Tornemos !estas hipóteses} como um simples exercício" c postulemos 
que a acumulação ocorre desta maneira por nenhuma outra razão que não a de que foi assim que 
escolhemos postular". (Robinson. 1959b, CEP2: 132~133). 

É também como um exercício, que se deve analisar um outro artigo seu, intitulado ''Capital, 

Tedmique and Relative Shares" (l960c), que foi escrito, como ela mesmo confessa, para aclarar suas 

própnas idéias sobre alguns pontos fundamentais da teoria do capital. Tomá-lo como base desta seção 

JUstifica-se pelo fato de que ele inclui o progresso técnico, ao contrário, por exemplo, do '"Accumulation 

and the Production Function", que, por discutir a acumulação sem inovações, passou a ser avaliado pela 

própria Autora como sendo um trabalho que pretendia "resolver um quebra-cabeças inexistente" 

(Robinson, 1975d, CEP2, la. ed.: ix) 

No artigo de 1960, que mcorpora o progresso técnico, Jean Robinson afirma que a teoria da 

acumulação de capital envolve três conjuntos de questões. O primeiro diz respeito ao que ela denomina "a 

função de produção ex-ante" - isto é, a escolha da forma que o investimento toma, no escopo da decisão de 

um produtor individual. Na interpretação de Meacci, esta seria a abordagem da "escolha da técnica" O 

16, El~ cita cxplidtam~te: Solow (1955-56): ··'Th<t Pnx!ucticm Fun~ti<J!l and thc 'lh~-.:\rv o f Capital ... Sw;m I 19~6): "El-mJomic Gmwth and Ctpital 
.\'.:üllrtulati<m"; Sullm 11956\: ·-.l,_ ContnbutirnJ to lhe Th.:orv ofEwnomic (in:lWtl!"': K~ldor tl957): ".-\ ~100.:1 ufEC<J11l\!\J!C Gnmth". Little ( J 9~7): 
"Ciassícal Gmwth--; Champemowne ( )958): "Capital A~-.::u~u!ation and the l\1aÍJ!tenance of F uH Emplo~mem." ~ Am ( 195&): "Capital Thoory :md 
Economic Growth" h~a= l.:!mbém "Equilibrium Gro"''th Modds" (196\a), no qual rctoma sua.~ criticm; a Harr~ bem como a Kaldor (1955-56]: 
",\ltemahw Thoories ~f Di1ilibution" e Kii!dor (1957): "_.\ 1.-lodcl of Eo.momic Grov;th". o inclui ~'OIT!mürios a Kalm (1959): --Ex~TCÍses in the 
Analysis of Gn>wtb" ~ a Dvesroberry (1959): Business Cvdcs and Eoonorrúc Growth_ A .::nli>Se, no ootamo. é a oitica a Meade (1961 ): A :-\..x1--
9lmical ·nu~orr of Ectmomic Gr\lwth. e :l(l seu conceito de capital em tennos de aço: "Para nossos ob;envos. escreveremos ·[eets ·. para que nos 
i'<~mbremos conflnuamente que não wbemos o que .rlgmft'ca" Robinson (1961a, CEP3: 23) 
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segundo conjunto de questões trata dos efeitos macroeconômicos de se ter quantidades maiores ou menores 

de capital em condições coeteris paribus, que ela denomina '"a razão de fatores ex-post". Esta análise, que 

para Meacc1 diz respeito a "mudança técnica", é feita através da comparação de economias, todas em 

estado estacionário, com as mesmas condições técnicas mas com diferentes dotações de capital, e 

postulando as respectivas diferenças das propensões a consumir (ou, na linguagem da Autora, "condições 

de parcimônia'} Finalmente, o terceiro conjunto diz respeito aos efeitos, também macroeconômicos, de 

uma mudança do conhecimento técnico - isto é, a análise do processo de acumulação e de progresso 

tt!cnico, propnamente dita. Esta análise é feita mediante a comparação de posições com condições técnicas 

diferentes, mas mesmas "condições de parcimônia". 

Jean Robinson desenvolve seus argumentos neste artigo criando quatro tipos de modelos. O 

primeiro se caracteriza pelo pressuposto de que existe apenas um setor e uma técnica, e que o único 

mvestimento necessário é o pagamento de salários, de modo que o capital consiste de um fundo de salários: 

no segundo, existe apenas um setor e a técmca é variãvel (sendo portanto possível escolher diferentes 

"'combinações de fatores"); no terceiro. há dois setores com técnica vanáve!, e no quarto três setores com 

técnica vanáveL 

Para cada um destes modelos, a Autora examina os três conjuntos de questões, e, particularmente 

para o terceiro conJunto, examma três alternativas diferentes quanto aos detennmantes do investimento. Na 

primeira, supõe que a acumulação é fimçào da renda dos capitalistas - ou seja, que o investimento é 

determinado pelo montante dos lucros, e não sofre influência da taxa de lucro ou do valor do capital. Na 

segunda, supõe que o investimento é determinado pelo nivel da taxa esperada de lucro, mdependentemente 

do nível da renda e do valor do capital. ~a terceira, o investimento é detem1inado pelo valor do capitaL 

Para estas três alternativas, ela elabora hipóteses adicionais que garantam a manutenção do estado 

estacionário (isto é, que garantam que a renda. ou a taxa de lucro, ou o valor do capital pennaneçam 

constantes) e alerta que "'estas hipó!eses nclo devem ser levadas a sério no conrexto da anillise da 

acumulação_ h"las são necessárias para :nmpl{ficar a análise do progresso técmco'' (Robinson. 1960c, 

CEP2 161) 

Não hâ dúvida de que este artigo representa um avanço em relação ao livro A Acumulação de 

Capital, pelo menos no que se refere a organização dos argumentos. Por este motivo, nas págmas que se 

seguem, resolvemos adotar a sua ordenação. 

IV.3.1 -Progresso técnico em modelos unisetoríaís com uma técnica: técnicas superiores e inferiores 

O modelo unisetonal com uma técnica é descrito em tennos da produção de cereais, na qual o 

mvestimento necessãrio se constitm de um montante inic1al de grãos, com os quais se paga os salários. 

)Jeste primeiro modelo, em que há apenas um setor e uma técnica, o primeiro conjunto de questões não 

exige maior discussão, já que a rigor não há escolha a ser feita (o único fator de produção é o trabalho). 
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Por sua vez., o segundo conjunto de questões serve apenas para mostrar que a economia que tem um maJOr 

valor de capital apresenta, associado ao maior valor do capital, uma taxa salarial maiOr e uma taxa de 

lucro menoL 

O terceiro conjllllto de questões, já neste exemplo simples, é bastante complexo. O interessante é 

que o modelo explícita o que Joan Robinson entende por progresso técnico, mesmo quando aplicado a um 

modelo com apenas única tecnica. Ele consiste de wna movação que reduz o período de gestação (sem 

alterar o produto per capita), ou que allillenta a produtividade, isto é, o produto per capita (sem alterar o 

período de gestação) ou ainda, o que ela chama de "aprimoramentos parciais" e que consistem, no caso 

deste exemplo, de uma redução do período de gestação às custas da produtividade, ou v1ceMversa. As duas 

ponteiras alternativas constituem aprimoramentos que dão origem a técnicas evidentemente ~uperiores, e 

novamente, a ngor, não há escolha a ser feita, já que as técnicas superiores são melhores em todos os 

aspectos. Já no caso do aprimoramento parcial, não apenas é prec1so escolher, como a escolha ex.1ge a 

defmição de critênos: 

., Até agora consideramos aprimoramentos no conhecimento que possibilitaram o 
strrgimcnto de uma nova técnica que é claramente superior ã antiga. Pode acontecer que uma 
descoberta possibilite aumentar o produto per capita. mas apenas às expensas de prolongar o 
período de gestação. Saber se vale ou não a pena usar esta descoberta depende da taxa de lucro 
vigente. Surge [o problema daj escolha da técnica e aparece uma função de produçüo rudimentar·· 
(Robinson. 1%0c·. 166). 

A citação acima também explícita que o principal critério da escolha (e portanto do investimento) é 

a taxa de lucro esperada, e não o nível de renda ou o valor do capital. Sendo assim. e se a nova técnica, 

surgida de um apnmoramento parcral, gerar uma taxa de lucro maior, ela será a técnica escolhida. Mas, se 

a taxa de lucro for a mesma, será indiferente. Ambas as técnicas compõem, neste caso, a "fronteira 

técmca", como no artigo de 1953~54 ou em A Acumulação de Capital: 

··Em qualquer fase d.>da do desenvolvimento. os empresários que decidem investir (seja 
para aumentar a capacidade produtiva ou para substituir uma fábrica velha). encontram~sc IXJr 
assim dizer numa fronteira técnica. Quando as técnicas disponíveis estão arrumadas 
hierarquicamente. de acordo com a taxa de produção oer capita, a técnica de maior taxa de 
produção requer maior investimento oer capita ... c a fronteira estará na técnica que oferece a 
maior taxa de lucro sobre o investimento à taxa de salário vigente. ou entre duas técnicas que 
~am igualmente lucrativas àquela taxa de salário~ (Robinson. i956a: 106. grifas nossos)_ 

No que se refere às conseqüências destas inovações sobre a distribuição da renda, Joan Robinson, 

fazendo uso das três alternativas de detenninantes do investimento, mostra que, ao contrário do que propõe 

a teona neoclássica, a distribuição é afetada muito mms pelas decisões empresariais (de investir ou não, e 

quanto), do que por fatores tecmcos. 

A exposição detalhada deste raciocínio seria muito longa. Além disso. como ela mesmo sugere, "à 

medida em que os modelos vão se tornando sucessivamente mais complexos. o primeiro tipo fde 

detemlinante] ~ renda constante ~ torna-se cada vez menos plausivel. e o terceiro - valor constante do 
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capital- torna-se cada vez mais ambiguo" (Robinson, I 960c, CEP2: 168)_ Esta é a sua justificativa para 

usar apenas a lucratividade esperada como determinante do investimento nos demais modelos. 

IV .3.2 - Progresso técnico em modelos unisetoriais com técnica variável: inovações neutras e viesadas 

A "técmca vanável" deste modelo unisetorial consiste nas díferentes combinações possíveis entre 

futores (sementes e trabalho). Ele dá origem a uma função de produção, na qual o uso dos "fatores" gera 

um dado volume de produto ("cereal"), com rendimentos decrescentes a partir de uma certa combinação. A 

característica específica deste modelo é que o produto consiste do mesmo material que um dos insumos (as 

sementes). Neste caso, portanto, a Autora sugere que a ftmção de produção seja entendida como o 

"resultado de descoberta.':>' passadas. que geraram aprimoramenros parciais. as quais fóram utilizadas 

quando os preços dos fatores as tornaram adequadas. Um apnmoramento real _faz com que todas as 

posições dajimção de produçc7o [anterior] se tornem infúiores ... -- (Robinson, l960c, CEP2: 168)_ 

A técnica a ser escolhida depende da taxa salarial e da taxa de Juros, e o critério de escolha é a 

combinação de fatores - ou razão de fatores - que maximiza o lucro. Isto significa que os produtos 

marginaiS dos fatores são proporcionais aos seus custos (ou preços), e que as condições técnicas (dadas 

pela função de produção) detemünam, junto com os preços de fatores, a combinação escolhida. 

Cada ponto da função de produção corresponde a uma combinação específica de fatores, que, 

embora produza a mesma quantidade de produto, só "existe" quando seus preços correspondem ao seu 

produto marginal. Portanto, segundo Joan Robinson, para que se possa comparar estas combinações 

{pontos na função de produção), é prectso imaginar que cada um vem a ser o escolhido, o que só é possível 

se cada um "pertencer" a um "sistema econômico" que tenha as mesmas condições técnicas mas no qual 

v1gorem diferentes preços de fatores. O sistema econômico no qual a taxa salarial é mais alta tem, 

relativamente ao outro, uma taxa de lucro (ou de juros) ma1s baixa. A taxa salarial mais alta tmplica que o 

custo de empregar mão-de-obra é maior. Neste sistema, portanto, há uma tendência a que se empregue 

menos do fator trabalho. Por outro lado, se a taxa de lucro (ou de juros) é menor, há uma tendêncm a que 

se utilize mais do fator "capital" (mesmo que este seja feíto de sementes). 

O aspecto fundamental do raciocínio da Autora é que o efeito da taxa de juros, mesmo neste 

modelo stmp!es, não é necessariamente proporcional ao efeito da taxa salarial, já que depende, por 

exemplo, do período de gestação do investimento. Mas, indep-endentemente disto, o efeito será tanto maior, 

quanto mmor for o "capital" investido • ou seja, "quando a razão entre ·sementes· e trabalho é matar. o 

eff:ito de uma taxa de juros menor intens!fica o ~li!ito de uma ta:ra salarial mawr" (Robinson, l960c, 

CEP2: 170). Este é o raCiocínio no qual se fundamenta a idéia da elasticidade de substituição de fatores. 

A fimçào de produção se altera em decorrênc1a do aprimoramento do conhecimento_ Em geral, a 

função de produção se desloca para c1ma, mas este deslocamento pode ou não alterar sua fonna. O 
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deslocamento e a mudança da fonna da função de produção geram uma nova classificação: movaçÕe.§. 

neutras ou wovações viesadas (intensivas em capital ou trabalho e poupadoras de capital ou trabalho). 

Quando o produto per capita aumenta na mesma proporção, qualquer que seja a razão entre fatores 

e qualquer que seja o período de gestação do investimento, ele é representado por um deslocamento, sem 

distorção, da função de produção_ Isto significa que a inovação é poupadora de mão-de-obra e neutra em 

relação ao capitaL Se o produto per capita aumenta mais nos pontos que representam uma relação 

capita!Jtraba!ho mais alta, ou um período de gestação maior, trata-se de inovações intensivas em capital, 

pois mdlcam que, na nova função de produção, a substituição de trabalho por capital tomou-se amda ma1s 

rentável do que antes. O caso extremo de inovações intensivas em capital é aquele no qual o produto rurr 
çapita aumenta numa proporção no máximo igual à proporção entre capital e trabalho. O raciocínio 

funciona também no sentido inverso: se o produto per capita aumenta mais nos pontos que representam 

uma relação capital/trabalho menor são poupadoras de capital, e o caso extremo de inovações poupadoras 

de capital ocorre quando o produto per capita pennanece constante quando o capital por unidade de 

produto se reduz ou o período de gestação diminui. 

Nas palavras da Autora: 

··Quando a inovação tem um Yiés poupador de capital. com taxa de lucro constante. a 
taxa salarial aumenta numa proporção maior que o produto J;N:T capíta c o capital por unidade de 
produto cai: um viés íntensh·o em capital significa que a ta:xa salarial aumenta numa proporção 
menor do que o produto per capita e o capital por unidade de produto aumenta". (Robinson. 
1960c. CEP2: 172) 

A vantagem deste modelo é que as movações podem ser caractenzadas em tennos puramente 

tecmcos, Já que o ·'capital'' tem a mesma composição que o '"produto", e, portanto, a razão capital/produto 

pode ser usada como critério de classificação. No entanto, quando a composição do capital é diferente da 

do produto, a razão entre eles não se move necessariamente na mesma direção que o viés da movaçào. Este 

é o caso- mais geral -que a Autora analisa no terceiro modelo. 

IV.3.3 Progresso técnico em modelos bisetoriais com técnica variável: inovação criadora de capital. 

O modelo bisetorial se caracteriza pela existêncm de um setor especmlizado na produção de bens 

de capital (neste caso, a produção de moinhos onde as sementes são processadas). 

Neste modelo, a escolha da técnica toma-se mais complexa, na medida em que envolve a escolha 

do moinho mais lucrativo. Um moinho "Alfa" processa um volume maior de sementes, se comparado com 

um moinho "Beta·', quando ambos empregam a mesma quantidade de mão-de-obra. O momho ·'Alfa" tem 

um custo micia! mataL Num estado estacionário (acumulação zero), o custo do produto final inclm, agora. 

a amortização dos moinhos, para que seja possível a manutenção do estoque de capital (estoque de 

moinhos)_ A análise se torna, portanto, extremamente complexa: o momho ·'Alfu", que tem uma produção 
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mamr. custa mms e ao mesmo tempo dura mais_ O maiOr custo implica numa taxa de amortização matar 

(do que Beta), a qual, no entanto, pode ser menor se sua vida útil for mais longa. 

A comparação de duas posições na função de produção - duas razões capitaVtrabalho - é também 

muito mais complicada. Do mesmo modo que no modelo anterior, esta comparação é feita supondo que 

cada posição seJa a mais lucrativa, e portanto, pertencem a "sistemas econômicos" diferentes, iguais em 

tudo exceto pela taxa salarial e correspondente taxa de lucro. O problema é que, neste caso, a razão 

capital/trabalho- a combinação de fatores -é diferente, devido às diferenças de taxas salariais (e de taxa de 

lucro), e que a combinação específica depende ainda de outros fatores - como, por exemplo, o impacto da 

taxa de lucro (ou de juros), que é diferente segundo o período de maturação (que é diferente) relacionado ao 

tipo de capital (moinho) escolhido corno sendo o mais lucrativo em cada "'sistema econômico". Esse 

modelo, dá origem, amda, ao chamado "caso perverso": 

"'A qualquer taxa de juros {dadaj. um moinho Alfa. que emprega o mesmo número de 
trabalhadores que o moinho Beta. custa mais. Mas não é necessariamente \·erdade que Alfa custe 
mais a uma taxa de juros menor do que Beta a uma taxa de juros maior" (Robinson. I 960c. 
CEP2: 175) 

Segundo a Autora, embora se possa supor que, em geraL a uma taxa salarial maior corresponda a 

uma razão capital/trabalho maior, esta não é uma suposição evidente, ou lógica, pois depende do resultado 

de fatores contraditórios. Mais 1mportante amda é que neste modelo não é possível determmar a relação 

entre a distribuição da renda e a razão entre fatores, já que quando a taxa salarial é maior - e se aceita a 

hipótese acima -a razão capitaVtrabalho é maior, e provável que o produto per capita seja maior. 

No que diz respeito ao progresso técnico, Joan Robinson supõe um tipo de inovação que consiste 

simplesmente na possibilidade do surgimento de um novo tipo de moinho, cujo custo de produção seja igual 

ao do melhor existente antes da inovação, mas que tem um tempo de Vlda maior_ Ela denomina este tipo de 

inovação de inovação criadora de capital, caracterizada pelo fato de que "adiciona riqueza sem necessitar 

de poupança líquida" (Robinson. 1960c, CEP2: 175), já que não tem custo adicional. Ela sugere que uma 

movação deste gênero é do tipo mtens!Va em capital, jil que poupa mào-d.e~obra na reposição de capital. 

Mas, alerta que este tipo de inovação não se encaixa na classificação tradicional, e propõe que fique num 

"·escaninho próprio". 

IV.3A Progresso técnico em modelos trisetoriais com técnica variável: inovações neutras~ 

indiretamente viesadas (poupadoras de capital e intensivas em capital), e inovações poupadoras de 

capital ou intensivas em capital propriamente ditas 

O terceiro setor surge do desdobramento do setor de mvestimento num sub-setor que produz seu 

própno equipamento e num outro que produz o equipamento para o setor produtor de bens finais (o outro 

setor é aquele que produz bens fina1s). Portanto, os equipamentos produzidos pelo setor de investimento 
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diferem. Joan Robinson propõe que a razão entre fatores seja expressa em termos do número de homens

hora de trabalho necessárias para equipar um homem no setor de consumo, e que o produto do setor de 

mvestimento seja expresso em tennos de capacidade produtiva do setor de consumo e de capacídade 

produtiva do setor de investimento_ 

A escolha da técnica, embora seja feita sob o mesmo critério que nos modelos antenores (a técmca 

que gera a maior taxa de lucro) toma-se também mais complicada, porque a técnica escolhida como a 

melhor em um setor afeta os custos do outro setor. Aqm surge uma possível dicotomia entre a escolha do 

empresário individual e a escolha, por exemplo, dos '"planejadores". Neste sentido, a interpretação da 

"escolha" como pertencente ao âmbito da microeconomia. como sugere Meacci, se não perde validade, 

toma-se bastante relativa. já que mesmo que o critério no âmbito "macro" seja o da lucratividade (e não, 

por exemplo, do maior nível de emprego), o conjlillto de t-ecnicas consideradas as mell10res em termos 

agregados (isto é, levando em conta os efeitos mUtuos) pode ser diferente do conJtmto "escolhido" quando 

essa escolha é feita separadamente em cada setor, para não mencionar por cada empresário isolado_ Esta ê 

a essência da análise que Joan Robinson aplica no debate sobre os planos da Índia, como mostraremos em 

seguida. 

O modelo também toma mais nítida a separação entre a razão capital/trabalho. quando medida em 

'termos fisicos" da mesma razão, quando medida em termos de valor, pois o capital, em termos físicos, 

tende a se.r mawr quando a taxa salarial é maior e a taxa de lucro menor~ mas, em termos de valor, pode ser 

menor, devido ao efeito da taxa de juros (efeito~Wicksell)_ 

No que diz respeito ao progresso técnico, a única definição mais simples é a da neutralidade, que 

ocorre quando o produto per capita aumenta na mesma proporção em todos os setores, e, portanto, é neutra 

do ponto de vista da economia como um todo. Neste caso. a distribuição- ou melhor, a alocação- da força 

de trabalho entre os setores não se altera. 

A não-neutralidade do progresso técnico. por sua vez, pode ser de três tipos. O primeiro diz 

respeito a uma inovação que é v1esada no setor em que ocorre. O segundo tipo é a inovação que eleva o 

produto per capíta na mesma proporção em todos os setores. mas em um deles reduz também o período de 

gestação, tendo como efeito final (sobre os demais setores e mdiretamente), um viés poupador de capital. 

Alternativamente, pode aumentar a durabilidade do eqmpamento, tendo como efeito fmal e mdireto um 

elemento de cnaçào de capital, e, como foi visto no modelo anterior, pertence ao gênero intensiva em 

capital. O terceiro tipo é a movação que tem um viés poupador de capital do ponto de vista da economia 

como um todo, porque eleva o produto per capita no setor de investimento numa proporção mator do que 

no setor de consumo. Este tipo de inovação é denominado poupadora de capital propriamente dita (a 

sugestão de denommação é nossa), pois a ela corresponde. no sentido inverso, a inovação intensiva em 

capital propnamente dita (quando o produto per capita aumenta no setor de investimento numa proporção 

menor do que no setor de consumo)_ 
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Assim, tem-se inovações neutras, inovações que são indiretamente poupadoras de capital porque 

reduzem o periodo de gestação, inovações indiretamente intensivas em capital porque, sendo cnadoras de 

capitaL poupam trabalho, e as inovações poupadoras e intensivas em capital propriamente ditas_ 

Finalmente, no que diz respeito ao impacto destas movações sobre a distribuição da renda, Joan 

Robinson afim1a que, em geral, as inovações neutras não alteram a distribuição, as poupadoras de capital 

tendem a elevar a participação dos salários, e as intensivas em capital ou criadoras de capital elevam a 

participação dos lucros. 

O aspecto fi.mdamental é que a classificação das movações independe dos seus efeitos sobre a 

distribuição da renda, cujo detenninante é o investimento, ou - para usar uma expressão da Autora - "das 

condições de parcimània" A relação entre os tipos de inovação e a distribuição da renda, como acima 

definidas, só tem validade sob o pressuposto de uma taxa de lucro constante. Sem esta hipótese, pode 

ocorrer, por exemplo, que movações poupadoras de capital mantenham a distribuição da renda (neste caso, 

a taxa de lucro será maior). 

Esta última observação abre o caminho para a integração da teoria da acumulação e seus efeitos 

sobre a distribuição da renda, incorporando a análise do progresso técnico. Essa íntegração é, no entanto, 

extremamente complexa, e Joan Robinson não conseguiu elaborá-la a contento. 

A complexidade em questão pode ser expressa no exemplo a seguir: uma inovação que aumenta o 

produto per capita no setor de investimento faz com que seja possível produzir a mesma quantidade de 

"capacidade produtiva" com um nível de emprego menor - libera mão-de-obra do setor, a quaL para voltar 

a ser empregada, requer investimento nos outros setores (o de conswno)_ Se esse mvestimento não for 

suficiente, ou se houver movações poupadoras de trabalho (que por sua vez tambem não reempreguem a 

mão-de-obra na produção dessas inovações), haverá desemprego_ Se, além disso, as (novas) máquinas 

usadas no setor de consumo tiverem maior produtividade, o salário real se eleva, desde que os preços 

acompanhem (para baixo} o aumento de produtividade (o que depende do "grau de concorn!nc~a''). Pode-se 

obter como resultado uma redução do emprego e uma elevação do salário real dos trabalhadores 

empregados. E, como mostra o exemplo, o tipo de inovação não é o único detenninante deste resultado. 

O exemplo acima mostra que o resultado macroeconômico de uma única inovação depende de 

vãnos outros determinantes. entre os quais se poderia destacar o grau de concorrência. Mais importante, no 

entanto, é enfatizar que a pluri-deterrninaçào do resultado depende de hipóteses específicas a serem 

elaboradas. O número de soluções possíveis é tão grande e variado que Joan Robínson se vê, novamente, 

obrigada a !imitá-Ias através de pressupostos restritivos. Mesmo assim, ela foi capaz de descrever 

possibilidades alternativas que caracterizam situações básicas, a partir das quais se poderia desenvolver 

novas variantes. Estas situações alternativas básicas foram adjetivadas por um resenhista dos Ensaios 

Sobre a Teona do Cresctmento como "a metalurgia de Joan Robinson" 17
. 

17. Veja ..seu r;esp~~to Nevile (1963) e tam!Xm Ladunan ( 1963). 
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IV.4- Generalização da Classificação do Progresso Técnico e Observações Finais sobre a 

Classificação 

Neste ponto é prec1so menc10nar uma distinção importante do tratamento dado ao progresso 

técnico no ensaio "Notes ou the Economics of Technica! Progress" e no texto "Capital, Technique and 

Relative Shares··, escritos- respectivamente- quatro anos antes e quatro anos depois de A Acumulação de 

CaprtaL 

No ensaio de 1952, Joan Robinson discutia os detennmantes da adoção de uma inovação por parte 

de um empresário individual (a "escolha" da técmca), enfatizando o critério dos custos. Ou seja, frente às 

alternativas possíveis, o empresário escolheria a técnica que tem o menor custo de produção 1
~ No texto de 

1960, o critério privilegiado era a taxa de lucro: frente às alternativas possíveis, o empresário escolheria a 

técnica de maior retorno sobre o investimento. Essa mudança de enfoque da Autora d.eve~se ao fato de que, 

em 1952, o núcleo do problema girava em tomo do papel do progresso técmco na distribuição da renda. 

Tratava-se de um avanço em comparação com os textos da década de 1930, nos quais a questão dtscutida 

era a do impacto do progresso técnico. quase que sem mediações, no nível de emprego19
. 

Joan Robinson tratou do progresso técntco nos anos de ! 950 movida por duas conVIcções, 

mtimamente relacionadas às suas criticas a abordagem neoclássica. Uma delas era a de que diferentes tipos 

de inovações têm diferentes Impactos sobre a dístribuíção da renda. A outra era a de que os preços dos 

fatores, ao contrário de serem determinados pelas suas respectivas produtividades marginais (como 

propunha a abordagem neoclássica), determmavam a escolha da técmca, e era esta que tinha influência 

sobre o nível de emprego e a distribuição da renda. Daí a ênfase constante nos custos de fatores. Nos textos 

da década de 1960, a técnica influencia o nivel de emprego e a distribmção da renda através da mediação 

do mvestimento - isto é, da acumulação de capitaL 

Um outro elemento que diferencia estas duas fases, mas que se relaciona com o que foi dito no 

parágrafo acima, é que, na década de 1950, a inovação era tratada fimdamenralmente do ponto de vista da 

redução das quantidades de fatores em uso, para a produção de um mesmo volume de produto (a razão 

capital/trabalho), enquanto que nos trabalhos posteriores, a alteração da razão entre fatores passou a ser 

analisada yis~à-vis a alteração da quantidade produzida (as razões capital/produto e/ou produto per capital. 

O marco diVlsor destas duas fases foi claramente o livro A Acumulação de Capital. Nele, Joan 

Robinson tinha como objetivo, conforn1e já se mencionou, estudar o problema da acumulação no longo 

prazo, com ênfase na d.istribtJição da renda, e levando em conta a relação entre o estoque de capital e a 

força de trabalho disponível, a concorrencia, e a técnica de produção. Também J::Í foi mencionado que o 

tratamento deste conjunto de questões. todas de uma vez, acabou sendo bastante ambíguo e confuso. 

Um bom exemplo do tratamento problemático dessas questões em A Acumulacão de Capital pode 

ser visto na seção intitulada "Tipos de Viés", do capítulo que trata da acumulação com progresso técnico 

_" _____ _ 
!K Por exemplo: "'Supi'!l!-se que os empre.winos escollwm. dentre as po.wbilid.ade,; ti'!cmcas conhecidas. aquela. que gera o menm· cu.>ro de 
pmduçiio aos preços vJgtnlet dos jG/ore:/' {Robinson. 1952c. GGT- 97) 
\9. Já se rcs.<;a)tou várias V<lze> 1m longo deste trabalho qlle essa mudança de mfOque deveu-w muito iJ. mfluàlcia de Kali!Cki. 
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VIesado. Nela, Joan Robinson identifica um vü~s poupador de capital nas inovações que "requerem menos 

tempo de trabalho por unidade de capacidade produtiva. relativamente ao tempo de trabalho necessáno 

para sua utilização [e portanto] reduzem a necessidade de investimento pesado em equipamentos'' 

(Robinson, l956a: 169). Em contraposição, as inovações são intensivas em capital quando "requerem um 

investimento maior (em termos de tempo de trabalho por unidade de emprego r?ti?recida". Ocorre, no 

entanto • como ela mesma assinalava ·que inovações que são consideradas mtensivas em capital, do ponto 

de vista do ramo em que ocorrem • como, por exemplo, a mecanização na indUstria da construção - podem 

ser vistas como poupadoras de capital do ponto de vista da economia como um todo, se reduz1rem a razão 

real de capital nos setores e ramos usuários. 

A própria Autora passou a considerar que ''TI1e GeneralisatiOn of the General Theory", de 1952, 

fora uma pnmeira tentativa, e o livro A Acumulação de Capital uma segunda, para "dinamizar" o sistema 

keynesiano. Entre uma e outra, no entanto, surgm o problema do s1gnificado do conceito de capital, e que 

passou a predommar no debate como um problema de medidas10
. É preciso reconhecer que este 

"desvirtuamento" ocorreu, em boa parte. por sua própria responsabilidade, já que foi ela mesma que 

levantou a questão da "medida do capital" em inúmeras oportunidades. 

Nos Ensaios Sobre a Teoria do Cresctmento Econômico, publicados em 1962, Joan Robinson 

adotou o mesmo procedimento que já havta adotado no livro A Generalização da Teoria Geral, voltando a 

tratar separadamente as questões relativas ao modelo de crescimento de longo prazo e as que dizem 

respeito ao progresso técmco propriamente dito. abandonando, de certa fonna, sua tentativa malsucedida 

de trata-las conjuntamente em A Acumulação de CapitaL 

Vale ressaltar um aspecto importante que resulta da avaliação cuidadosa dos pnnc1pais trabalho da 

Autora ao longo de sua vida, e que, de certa mane1ra, os diferencia de A Acumulação de Capit%.1.. Na 

década de !930, ela escrevera dois artigos separados (reunidos nos Ensaios Sobre a Teoria do Emprego): 

"The Long Period Theory of Employment" ( 1936e) e "TI1e Classification of Inventions" ( 1937-38). Na 

década de 1950, também reunidos num mesmo volume {A Taxa de Juros e Outros Ensaios), ela produziu o 

texto "The Generalisation of the General 1l1eory" (i952b) e ··Notes on the Economics of Technícal 

Progress" (1952c). E, na d6cada de 1960, como uma tentativa de aclarar o A ActllTlulacào de Capital, a 

Autora apresentou novamente dois outros trabalhos separados (reunidos nos Ensaios Sobre a Teoria do 

Crescimer@): '"'A Model of Accumulation" (l962f) e "A Model of Technical Progress" (l962g). Se 

levarmos em conta ainda, sua reconsideração sobre a importància dos ensaios de 1952, e a conseqüente 

reedição deles em 1979, temos, no final da década de 1970, a repetição desta mesma sistemática. 

A fim de exemplificar o que estamos chamando de "mesma sistemática", pode-se observar que no 

"A Model of Accumulation" Joan Robinson reunm as "condições de equilíbrio" em grupos (condições 

técnicas; política de investimento; condições de parcimôma; condições de concorrência: barganha salariaL 

condições financeiras: estoque inicial de capital e estado das expectativas formadas pela expenência 

20, ·9 dejt/10 do meu "The Genem/lsalltm oflhe Gen</ral Theory' era a ausJncw de ama concepção adcquad<> Ja tax" de lucro e de .rua 
reklção com a escolha da tcicmca. .. Para me preparar para uma st?gtmda tentatn·-a (A AcHmulaç{io de CapJlal. de } -156), levantei a quesliio do 
sJgmficado de uma quant1dade de capnal como umjimdofimmcmro ou um f!I;toque de eqmpamenlo"'. (Robinsoo. l975o:L CEP2: vi, 2a. ed} 
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passada), e embora mencionasse as "condíções técnicas''. examinou-as apenas sob a ótíca da quantidade e 

qualidade da força de trabalho (e sua propensão a crescer no tempo); do "estado das artes" industriais (e 

sua propensão a melhorar) e da disponibilidade ou oferta de recursos naturats (considerando, para efeito de 

simplificação, que não há recursos naturais escassos)_ A análise do progresso técnico propriamente dito foi 

deixada para o outro ensaio, já que neste o objetivo era o de exammar as várias relações possíveis entre a 

taxa "desejada" de crescimento (por parte das fim1as) e a taxa "possível" (detenninada pelo crescimento da 

população e do conhecimento técnico- considerado, por hipótese, neutro). Foram estas diferentes relações 

que deram ongem às situações que Joan Robinson denominou "idade de ouro", "idade de platina", etc 

sendo que o progresso técnico não chegou a ser efetivamente considerado: 

'' .. a t..1.:·.-:a de progresso técnico (a elevação geral da produção per caoital que ele produz) depende 
muito da demanda c da oferta de mão--de-obra. Quando as firmas encontram. à sua volta. 
mercados lucrativos em expansão, mas não conseguem trabalhadores, tratam de achar 
dispositivos que economizem mão-de-obra. l Como isto ocorre tanto na produção de 
equipamentos e produtos intermediários quanto nos processos finais. que produzem bens de 
consumo. não há razão para que não seja. em geraL neutra" (Robinson, 1962f. ETG: 51). 

"A Mode! of Accumulation", talvez por ser o imico médito do lívro, foí o que acabou merecendo a 

maior atenção dos resenhistas, que, em gerai, não deram muita importância ao ''A Model of Techntcal 

P ,J] 
rogress -

Mas, do nosso ponto de vista, a grande contribuição do ensaio "A Model of Technical Progress" 

foi a sistematização (sugerindo inclusive um sistema de notação) das várias classificações de progresso 

técnico. Para tanto. Joan Robinson usou, como ponto de partida. um modelo bisetorial, no qual o progresso 

técnico ocorre no setor de investimento e se materializa no '"aprimoramento do equipamento utilizado pelo 

sewr de consumo" (Robinson, l962g, ETG: 89), sem alt-eração das especificações fisicas do setor de 

investimento, nem mesmo da mão-de-obra necessária para produzir o novo equipamento_ O novo 

equipamento do setor de consumo, que incorpora a nova tecnica, pode ser avaliado em tennos de sua 

capacidade produtiva, do montante de emprego oferecido e pelo seu custo real - isto é, o "seu preço. 

quando novo_ em Termos de rempo de trabalho. à taxa de lucro vigente" (Robinson, l962g, ETG: 89). 

A classificação sugerida supõe que a taxa nominal de salários é constante. Uma fábrica no setor de 

consumo equivale a uma unidade de equipamento, e seu valor nominal é a medida do capital per capita no 

setor de consumo, considerando dados a taxa de lucro, a relação entre o capital fixo e o variável e o tempo 

de vida útil da fábrica. Para essa classificação, Joan Robinson propôs que se compare o eqUipamento mais 

recente com o tmediatamente anterior (à semelhança de sua resposta às criticas de Harrod no seu artigo de 

1937~38)_ O custo real de cada equipamento é detenninado pelo seu custo de produção no setor de 

investimento. dados pela taxa nominal de salário e pela taxa de lucro, e se reflete no custo nominal. 

Quando o novo equipamento produz um volume ma10r de produto, tem o mesmo tempo de vida útil 

e o mesmo custo nommal (capital per capita) que o anterior. ele reflete uma inovação neutra: 

21. ();; \>tll.ros tr-i:s cnS<~ios de' Jivm eram. na verdade. rqm.xh.lçõe:!; de textos que haviam sido puhli.;;adm, todos em 1962, em difem:1tes periódicos: 
"~<)tmal Pri<.:ts" no Quancrh' Jmrmal ofE.:onomics sob o título wflte Basic 11J<!(II"Y o f Numtal Pri='' (!962e): "'A Model o f Tedmical Progress" 
(l%2g) na Rivist.a di Política Economica e "A :-.ieo-Classical ·nteorem" (I962h) na Review ofEconomic Studtcs. 



"Quando o custo nominal de uma nova fábrica (junto com seu capital de giro) for o 
mesmo que o da fábrica anterior, e sua \ida útil potencial for a mesma_ enquanto que seu produto 
é maior. o aprimoramento é neutro'' (Robinson, 1962g. ETG: 90)_ 
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A vantagem deste critério, segundo Joan Robinson, é que a neutralidade da inovação pode ser 

expressa de duas maneiras_ Uma delas compara a vanação do produto per capita nos dois setores_ Se a 

variação for a mesma, trata~se de uma inovação neutra, A outra fomla de expressar a neutralidade 

compara a razão real de capital das duas técnicas; se não se altera, a inovação é neutra. 

De modo anà!ogo_ a inovação tem um viés poupador de capital se o custo de cada nova fábrica for 

menor. Neste caso, o produto per capita no setor de investimento aumenta numa proporção maior que o 

produto per capita no setor de consumo, e vice-versa. 

Por sua vez, as técnicas superiores são aquelas que elevam tanto o produto per capíta quanto o 

produto por unidade de custo real da fábrica. Todas as inovações neutras são superiores, mas nem todas as 

v1esadas são supenores. Inovações viesadas que não são superiores são inovações ou aprimoramento~ 

ºª-.t:ÇÍais. Por sua vez, nem todos os aprimoramentos parciais são elegíveis. 

Assim, uma inovação que é excessivamente poupadora de capital, !sto é. que eleva o produto per 

capita no setor de investimento e reduz o produto per capita no setor de consumo é um apnmoramento 

parem! pois reduz um elemento do custo aumentando o outro. O mesmo ocorre com uma movação que é 

excessi-vamente mtensiva em capital, isto é, que reduz o produto por unidade de capitaL 

Evidentemente, os aprimoramentos parctais só serão adotados se o elemento do custo que é 

reduzido, for reduzido numa proporção matar do que aquele que se e!eva. Este é o critério de elegibilidade 

(ou preferência): 

··se nada melhor é oferecido. vale a pena usar um aprimoramento parcial, introduzindo 
um novo modelo de fábrica que tem um produto per capita menor_ desde que (à taxa de lucro 
Yigentcl. o custo por fábrica seja mais do que proporcionalmenre menor: ou se o modelo que 
aumenta o produto per capita numa proporção menor do que o aumento do custo por unidade de 
equipamento, desde que a redução dos custos salariais por unidade de produto não seja menor do 
que o aumento do custo do capítal por unidade de produto à ta:xa de tucro vigente. 

Uma nova técnica que satisfaz este critério é preferíveL à taxa de lucro vigente. embora 
não seja superior a qualquer técnica conhecida. Uma técnica que (à taxa de lucro vigente) reduz o 
custo do trabalho por unidade de produto mediante a elevação. na mesma proporção. do custo do 
capital (ou vice-versa). é, comparada com a anterior. indiferente a esta taxa de lucro". Robinson 
(l962g. ETG: 91-92). 

Esta classificação geral dos vários tipos de inovação serviu para que Joan Robinson discutisse as 

vanantes da "idade de ouro" - ou as "vicissitudes'' a que está sujeita uma economia capitalista -

decorrentes do progresso técnico ser viesado, e/ou instáveL Esta anàlise está relacionada à que ela 

desenvolveu no ensaio ·'A Model of Accumulation", embora ali as vicissitudes decorressem 

fundamentalmente do :futo de que a "taxa de cresc1mento possível" é diferente da "taxa de crescimento 
desejada"- e as inovações ficavam em segundo plano, embora pudessem alterar a taxa possível ao mesmo 

tempo em que, ao serem adotadas, alteravam a taxa efetiva de crescimento. 
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Os criterios de classificação das movações de Joan Robinson são extremamente dependentes das 

hipóteses adotadas nos modelos em que a classificação é utilizada_ Mesmo a generalização proposta no "A 

Y1odel of Technical Progress '' era baseada em hipóteses simplificadas: um sistema fechado, sem fatores 

escassos ou economias de escala, e o própno progresso técn1co não tinha a capacidade de alterar 

qualitativamente os bens de consumo, resumindo~se na criação de novos equipamentos para o setor de 

consumo, com as mesmas fábricas no setor de investimento. Joan Robinson encerrou a conclusão deste 

ensa10 lembrando o leitor que "a análise supôs que o prog,resso técnico não tem e/(:itO sobre a natureza 

dos bens. no caràterda mão-de-obra ou dos consumidores". (Robinson, l962g, ETG: 111). 

O preço pago pela Autora, pela tentativa de analisar o processo de acumulação no longo prazo, 

levando em conta o progresso técnico, foi muito alto, como veremos daqut a pouco. Mesmo assim, algumas 

das defmições lhe foram úteis pelo menos no que diz respeito à sua participação no debate sobre o Plano 

Qümqüenal da lndia, tema das páginas a seguir. 
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I'V.S ~Progresso Técnico e Planejamento 

A obra de Joan Robinson é fimdamentalmente teórica, mas não apenas. Em suas inúmeras viagens 

a países como a União Soviética, a China e a jndia, entre outros, ela participou ativamente dos debates 

sobre seus respectivos problemas nacionais. Nesta seção destacaremos sua intervenção nas discussões do li 

Plano Qüinqüenal da india, a fim de melhor caracterizar sua visão relativa ao problema da escoU1a da 

t.ecnica em países subdesenvolvidos. 

Num artigo publicado ongmalmente no suplemento anual do peri6dico Capital, de Calcutá, 

reproduzido nove anos depois no terceiro volume dos seus Collected Econom!c Papers, Joan Robinson 

criticou a posição de que a escolha da técnica deve ser feita em função de sua capacidade de gerar 

empregos, sob o argumento de que "um c11Io nível de emprego por unidade de produto é a mesma coisa 

que um baixo níw:l de produto por homem-hora. e a baixa produtividade certame me não C um mérito em 

si mesmo·· (Robínson, l956c_, CEP3: 188). 

Segundo a Autora, o critério de escolha da técmca devena ser o de máximo produto por unidade de 

mvestimento. O mais mteressante é que neste artigo ela utilizou os conceitos fonnulados para a 

classificação das inovações, chamando de técnicas supenores aquelas que ''geram um volume de produw 

mawr por unidade de invesflmenro em capital e requerem menos mão-de-ohra para serem 

operacionalizado.\'" (Robinson, 1956c, CEP3: 188), e de técnicas mais mecanizadas aquelas que, ''embora 

mio necessariamente superiores. requerem mais cap1tal por unidade de produto e menos zrabalho" 

(Robinson, \956c, CEP3: 189). 

Nesse artigo, Joan Robinson distingum claramente os critérios de escolha utilizados por um 

empresáno mdividual dos que devem detem1inar a escolha do ponto de vista da economia como um todo ~ 

isto é, do planeJamento: 

··salários baixos por unidade de produto tornam um baixo grau de mecanização 
lucrativo sob os princípios básicos dos negócios comuns. Mas. visto do pomo de vista da 
economia nacional. o critério não deve ser o lucro. e sim o produto. O homem de negócios. 
quando decide investir. olha para o excedente do valor esperado do produLo em relação aos custos 
correntes. Mas. se os trabalhadores que ele empregar ficarem desempregados se o investimento 
não for feilo. o investimento deve ser avaliado pelos salários que ele poderá pagar. tanto quanto 
pelo lucro que ele aufcrirá .... ·· (Robinson. l956e. CEP3: 189). 

Estes mesmos argumentos haviam sido publicados em março de 1956, na Economic Weekly, 

embora numa linguagem mais coloq_uial22
. No mês de junho daquele ano, ela voltaria aos mesmos 

argumentos, em função de sua convicção de que o Plano deveria objetivar a criação de um setor de bens de 

capital, e que, portanto, não sena conveniente que a ·'escolha da técnica" fosse feita em função do nível de 

emprego: 

"O verdadeiro problema . é o da escolha entre uma técnica mais mecanizada. que 
requer investimento maior por unidade de produto com menos mão-de-obra para operá-la. e uma 



técnica menos mecanizada que requer menos investimento e mais miio-d.c~obra". (Robinson. 
1956j: 717). 
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Um aspecto mteressante neste artigo foi o fato de Joan Robmson ter adotado o exemplo de um dos 

patticipantes do debate (Dr. K.N. Raj), em termos de três técnicas de teares, ~o qual foi utilizado por ela 

como uma aphcaçào prâtica das técnicas teóricas Alfa, Beta e Gama, com que a Autora já havia 

trabalhado em A Acumulação de CapitaL Assim, a técnica I era a dos teares manuais; a técnica Il, dos 

teares semi~autornãticos; e a técnica Ill, dos teares totalmente automatizados. Como a técmca I era inferior 

à It. deixou de entrar no argumento. A técnica III, no entanto, gerava um produto menor em relação ao 

investimento do que a técnica H e requeria menos mão-de-obra. Segundo Joan Robinson, 

"sob os principies puramente capitalistas da max.imizaçào do lucro. a escolha da técnica depende 
da relação entre salários c preços. Dado o preço esperado do produto. um nível de salários 
nominais maior favorece a técnica lil (que requer menos mão-de-obra para ser operacionalizada) 
e um nível mais baixo de salários favorece a técnica !L A algum nível de salário ambas as 
técnicas geram o mesmo lucro sobre o investimento''. Robinson ( 1956j: 717). 

A questão fundamenta! do debate era a de que a escolha da técnica mais lucrativa - sob o 

argumento de que lucro maior implica em mais investimento - não garantía, segundo Joan Robinson, que 

este lucro fosse de fato investido. A Autora fez ainda outras considerações: a técnica mais intensiva em 

mão-de-obra pode ser utilizada em empresas pequenas, e gera demanda por bens de consumo: por outro 

tado, as pequenas empresas necessitarão de apoio financeiro, organizacional e mercadológico, no que as 

grandes empresas capitalistas, capazes de usar a técnica mais mecanizada, já têm experiência acumulada_ 

É possível amda que a técnica mais mecanizada exija disponibilidade de divisas estrangeiras, 

eventualmente não disponíveis. Por outro lado ameia, é possível que a adoção de técnicas mais mecamzadas 

funcíone como fator de atração ao capital estrangeiro, ao contrârio da técnica Il, capaz de ser 

implementada com recursos nacionais, e pouco atrativa ao capital externo. Por Ultimo, se a técnica ma1s 

mecanizada incentiva o setor mms moderno da economia e o desenvolvimento tecnológico, a técnica menos 

mecamzada pode ser adotada em qualquer região do País e alivia a pressão da superpopulação urbana e o 

problema das favelas. E concluía que a decisão da escolha da técnica não é apenas econômica, mas 

também política ~e por isso, às vezes, é passionaL 

Esse debate sobre o H Plano Qüinqüenal da Índia continuaria, através de pelo menos duas cartas 

publicadas na mesma revista, uma em novembro de 1956 (1956k) e outra em abril de 1957. Nesta, tiltíma, 

dirigida ao editor, Joan Robinson esclarece uma questão central do seu método de comparação de técnicas . 

.. __ Q Sr. Kurihara mais uma vez cria confusão sobre o tema da escolha da técnica. com 
um exemplo numérico irreleYante. Ele mostra três téctücas. cada uma delas empregando 100 
homens. A técnica mais intensiva em capital requer l 00 unidades de investimento e produz 25 
unidades de produto. A próxima requer 50 unidades de investimento para produzir lO unidades 
de produto c a última requer 25 unidades de investimento para 4- unidades de produto. De 
qualquer ponto de vista a primeira técnica é superior às outras duas. Esta línha de argumentação 
pode ser usada contra o · Ambar Charkha'. que produz menos produto, tanto por homem 
empregado quamo por unídade de invcstímento, do que um tear. mas não tem qualquer relação 
oom a escolha por exemplo. entre dois teares. em que o menos mecanizado produz menor 



produto per capita. mas mais por unidade de investimento. e o mais mecanizado. que produz 
menos por unidade de .investimento e mais per capita". Robinson (1957k: 537i3 
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Ainda no que diz respeito às suas reflexões sobre a Índia, pode-se mencionar o artigo "Employment 

and the Choice of Technique" (l977e), no qual a Autora expôs de modo muito claro sua visão sobre este 

tema, até encontrando um sentido para a concepção de uma função de produção ex-ante: 

.. A função de produção.. adaptou-se para a discussão da escolha da técnica no 
planejamento de imrestimentos. Ao invés de um estoque de capital. supõe-se que existe um dado 
montante de recursos financeiros disponíveis. c um dado objetivo de numentar a capacidade 
produtiva futura .... A função de produção é concebida como mna relação ex-ante, mo~"trando os 
métodos conhecidos dentre os quais se fará a escolha. A razão 0/K. significa produto por unidade 
de recurso financeiro disponível e a razão L/K o amnento de emprego que será oferecido quando 
o novo inveslimento estiver completo. 

Como estamos lídando com uma escolha de planos de investimento. e não com um 
estoque de meios de produção já existentes. o problema da ·medída do cnpital" não aparece. A 
razão trabalho/capital - LJK • é usada para comparar o custo do investimento por homem a ser 
empregado com as várias técnicas. Esta medida. evidentemente, é muito crua. Os fundos para 
investimento podem ser reconhecidos a preços correntes. mas eles de fato consistem de 
trabalhadores específicos e insumos fisicos disponiveis em determinados lugares. 

O conceito relacionado à razão capital/produto - KJO - é muito complexo. Descobrir os 
msumos necessários. para diferentes técnicas. num estágio da produção de um simples produto. 
envolve uma pesquisa e!abomda. Mesmo assim. a comparação só pode ser feita em termos das 
técnicas que são utilizadas ao mesmo tempo e deixa de fora toda a quest.ão do padrão temporal 
dos insumos e produtos ao longo da vida do investimento. No contexto do desenvolvimento. um 
longo período de gestação antes que a produção se inicie é obviamente pior do que um período 
curto. pois requer substituições e reparos, mas não há nenhuma maneira sensata de comparar 
estes custos em tem10s de uma simples taxa de desconto'·. (Robinson. l977c. CEP5: 232) 

Ao mesmo tempo, enfatizava a importância de uma política de juros baixos e de crédito fácil, 

ressaltando, no entanto, que ela não garante que o investimento per capita seja alto - isto é, que a técmca 

adotada seja altamente mecanizada. 

""A escolha entre técnicas mais ou menos intensivas em capital depende da expectativa 
de lucro que elas geram. A escolha só é afetada pela taxa de juros de modo indireto ... {poisl ... o 
que incentiva o investimento privado são juros baixos e lucros esperados altos. Uma vez que o 
empréstimo tenha sido tomado. ele se incorporará no investimento disponível mais lucrativo. 
quase que independentemente dos juros a serem pagos. Juros baixos e crédito fácil influenciam o 
montame do investimento planejado por empresas que objetivam o lucro. mas não há razão para 
que afetem o montamc de invcstímento por homem a ser empregado. 

No entanto. os juros representam o custo da espera pelo retorno do investimento. e 
portanto. uma taxa de juros alta tende a viesar o investimento em direção àqueles de 
amadurecimento mais rápido. e estes podem estar associados a um im·estimcnto por homem a ser 
empregado menor" (Robinson. 1977e. CEP5: 233). 

Joan Robinson escreveu ainda alguns outros trabalhos mais gerais sobre a questão do 

desenvoiVJmento, Dentre eles destacam-se os artigos "Notes on the Theory of Economic Development" 

23. :-:ao e&á evidmciado. no texto de J<>an Rohinson. a que Wxtn de Kurihara d~ se refere Mesmo as.~im. "*"t" autor pareçe não l"!" <:orrigido sua 
.xm.fu~ão enu:c graus <k m<"'ClllÍ:t..açào d;; téolÍca " lémÍ<~s Stip<li""Íores e intCriores. 1\'u resenha que tá. do S~'ll livro - The Keo.ne;ian TI!e<rrv <>f 
E<X!llt>mk De,·dopnlalt • .l<>;ul Robinson mootrou-s.: "xtremammte irritada: ''O s~. Kunhara i mcapaz de dtslmgwr emro uma IÜ'mca que e 
supenor m owras porqm! oferece um produ/o mmor. st!]a por umdade de trabalho. se;a por umdade de co pua/. e uma ftémica j que ou e 1/Jf!-no.< 
mecamzada do que oU/m. e ojêre<:~ um proâu10 ma10r por umdade de capllal comra um menor produto per cap1ta. ou mms mecanr::ada e 
otêrece '"''produto per c a pila mowr comro um produw menor por umdade de capiraf' Robinsoo ~ !959h: 353). 
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(1957b) e "Population and Development." (l957c) e, posterionnente, o livro .Aspectos do Desenvolvimento 

e SubdesenvolVImento, publicado em 19792
.,. 

Neles Joan Robinson também fez uso das idéias que desenvolvera em seus textos mais teóricos. A 

questão que se colocava para ela é a de se o desenvolvimento pode ser acelerado com a introdução do 

progresso técnico: ''[a acumulação] não precisa jicar resmta à taxa de crescimento da população. A 

produção se expande mais rápido do que o crescimenTo da população quando existe progresso ricnico" 

Robinson (1957b, CEP2: 100). Por outro lado, a necessidade de planejamento se colocava, para ela, em 

tennos do crescimento estável, que requer o cumpnmento de duas condíções: a manutenção da relação 

entre consumo e ínvestimento e a da divisão da força de trabalho entre os dois "departamentos"· 

" Se o progresso técnico é mais acelerado no sc10r produtor de bens de capitaL de modo 
que o progresso tem um viCs poupador de capitaL seria preciso que o setor de consumo crescesse 
numa proporção maior do que o do investimento para manter o pleno emprego. Ou, se o 
progresso técnico fosse menor no setor produtor de bens de capitaL o setor produtor de bens de 
consumo teria que crescer mais devagar do que o setor de bens de investimento. 

O progresso tCcnico tem que ser não viesado cmre os setores • o produlo per capita dc,-c 
crescer á mesma velocidade na produção de capacidade produtiva c na utilização desta 
capacidade produtiva ao produzir produtos_ lsto é o que normalmente se denomina 'neutralidade 
do progresso técnico'". Robinson { l957b. CEP2. 100~ 101 ). 

Além do planejamento, em tennos dos ínvestimentos em progresso técnico, faz-se necessána uma 

politica que vise uma distribuição adequada da renda. O artigo traz um excelente resumo da visão da 

Autora sobre estas questões, estabelecendo seis pontos fundamentais para garantir o crescimento estáveL 

O pnmeiro diz respeito à elevação dos salários reais, acompanhando o cresctmento da 

produtividade. e preferencialmente, mediante a elevação dos salários nominais. A importância desta 

condição denva do prmcÍp!o da demanda efetiva e da concepção da espiral tnflacionária: se os salários 

reats forem msuficientes, a economta tenderá à estagnação pela incapacidade de realizar lucros: se subirem 

acima da produtividade, instala~se o círculo vicioso da elevação de preços e de salários. O segundo é a 

manutenção da distribuição da renda, mediante a adoção de técnicas que evitem causar desemprego. O 

tercetro ponto refere-se à hannonia, ou equilíbno, entre a expansão do setor de investimento e o 

crescimento da economta como um todo, evitando-se ao máximo as crises cíclicas. O quarto ponto diz 

respeito à propensão a consumir, que deve possibilitar a manutenção de uma taxa adequada de 

mvestimento. O quinto remete ao sistema monetário, o qual deve possibilitar que o programa de 

mvestimentos "ocorra à taxa requerida" (Robinson, l957b. CEP2: 1 03), e que "não seja ,freado por jhlto 

de financiamento". (Robinson, 1957b, CEP2: I 05). E, fmalmente, o sexto ponto menciona o progresso 

tecnico, que deve ser capaz de permitir a substituição. quando necessána, dos recursos escassos. Esta, 

segundo a Autora, era a condição mais difícil de ser satisfeita, pois tende a haver uma super-exploração 

dos recursos naturais_ 

2A Eot<O< trabalhos. rui av~li<•ç;õo da pn'>pria Autor~. tratam d.;: ··eoquemalr::ar- uma abo-rdagem pós-keyneswna para todo o cmrpmiD de problemas 
Jç crese1menw e eswgnaçdo e ;ugerem um amplo programa de trabalho que prec.-5a ser executadri'. (Robinson. 1975d. CEP2: v. 2a. 00.) 
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A visão de que o progresso técnico por si só pennite o crescimento econômico é o tema central de 

dois outros artigos, nos quats a Autora examinou as influências do bloco socialista sobre as economias 

capítalistas (a Guerra Fria e a indústna de annamentos como geradora de empregos, o temor do socialismo 

como incentivo a que os governos tenham políticas sociais adequadas, etc.), e as possibilidades de recessão 

ou estagnação. O texto abaixo foi retirado de um destes artigos, na verdade uma resenha de um livro que 

publicou os trabalhos de um simpósio sobre o futuro do capitalísmo: 

""Tsuru. pensando em tcnnos de Keyncs e de Schumpeter. Yê as movaçõcs como 
geradoras de novas e lucrativas oportunidades de ínvestimento ... com o que elas seriam capazes 
de afilstar [o perigo daJ depressão. Cmúorme apontado por Swcezy. esta interpretação é 
enganosa. O progresso técnico não é um 'choque aleatório' ocasional que gera investimento. mas 
uma propensão contínua c incorporada ao moderno sistema industrial ... Tsuru colocou o 
progresso técnico do lado errado da balança. Para manter a expansão da economia. a produção 
precisa crescer na mesma proporção em que cresce o produto ocr capita. levando~sc em conta a 
proporção em que cresce a força de trabalho. Com menos progresso técnico. seria mais fácil 
manter o emprego ... Robinson (l96lc. CEP3: 168~169). 

Na versão resumida desta mesma resenha, foi exatamente este o aspecto que Joan Robinson 

procurou enfatizar: 

.. A melhor contribuição ao debate é oferecida por Sweezy. Ele argumenta que o 
progresso técnico contínuo. embora possibilíte a acumulação contínua. não constitui 
necessariamente wn motivo para novos investimentos. Ele pode cxaurirMse a si mesmo. ao 
incorporar os fundos de amortização c equipamentos de capital cada vez mais poupadores de 
trabalho ... Na verdade. a mpidcz do progresso técnico faz com que seja cada vez mais necessário. 
c não menos. estimular a demanda efetiva. pois quanto mais rápido for o crescimento do produto 
per capita. mais de,·e crescer o produto para que se possa manter o emprego.. A estabilidade 
!econômica] não é sufíciente ... Robinson (l96lf: 505). 

A última frase, a de que a estabilidade econômica não é suficiente para garantir o crescimento 

econÔmiCO decoma da constante preocupação de Joan Robinson com o nível de emprego, que ela julgava, 

neste caso, ameaçado pelo progresso técmco. Por isso sugeria, (na resenha ampliada) que o outro fator 

capaz de tirar uma economJa da depressão (ou evitá~la) é uma melhor distnbuiçào da renda, de modo a 

elevar a propensão a consumir ~ seja medíante a elevação dos salários. ou por meio de uma política fiscal. 

O que nos mteressa nesta resenha~artigo é o fato de Joan Robinson, a exemplo de outras resenhas, 

aproveitar a oportunidade para desenvolver seus argumentos fora do arcabouço teórico "amarrado" por 

pressupostos simplificadores. 

Assim, ela chamava a atenção para o papel dos smdicatos na manutenção de um nível adequado de 

salinos reats. sempre ameaçado pela possibilidade de que os empresários, usando a desculpa da elevação 

dos salános, elevem os preços acima destes: 

··A demanda por bens tem que aumentar na mesma proporção que o produto per capit.a. 
para que apenas se mantenha a demanda efetiva por mão-de-obra. Isto requer que o nível geral 
das ta;xas nominais de salário se elevem, ou que os preços s~jam cortados. Em condições 
idealmente compctitiYas (como aquelas que jamais existiram foro dos livros~tcxto elementares), 
os preços caem relatiYamente às rendas nominais quandQ aparece capacidade excedente. e deste 
modo estimulam a demanda até que a produção st.:ia vendida. A concorrência nunca foi tão 



perfeita. nem mesmo 'nos \-clhos c bons tempos·. c. sob o moderno regime de preços 
administrados. não há. certamente. razão para que se espere que as margens de lucro sejam 
cortadas do modo que o livro~texto requer. Nem os sindicatos podem erodir as margens de lucro 
elevando as taxas nominais de salário. pois não há desculpa melhor do que uma elevação das 
taxas salariais para o aumento dos preços (desculpa esta freqüentemente usada para elevar os 
preços mais que proJX!rdonalmente. de modo que as margens na verdade aumentam. e o poder de 
compra cai). (Robinson. l96k CEP3: 170). 
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Ou então, chamando a atenção para a possibilidade de que a política fiscal, ainda que necessária. 

ser msuficiente para garantir que um eventual aumento da demanda e para gerar uma elevação do nível de 

emprego (além da mera ocupação da capacidade ociosa): 

a progressividade da ta."~:ação. que é o orgulho da democracia e o \·eículo do poder 
contestador, trabalha contra a expansão. /\s grandes finnas oligopolistas. com a prudência 
adequada ao seu próprio ponto de vista. fi.\am us margens num ·pomo de equilíbrio· 
considcraYdmente abaixo da capacidade - isto é. os custos totais que incluem o lucro padrão são 
cob.:rtos pelas vendas quando uma grande margem da capacidade produtiva está ociosa. Um 
crescimento da demanda prowx:a uma grande transferência para o lucro. pois todas as receitas 
acima do 'JX!lltO de cquHibrio · são ganlto puro.. Enquanto isso. o progresso técnico continua 
aumentando o produto ocr capit~, e a força de trabalho demandada para a produção continua 
caindo" (Robinson. l96!c. CEP3 170). 
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JV.6 ~ A Autocrítica de Joan Robinson 

O modelo de acumulação formulado por Joan Robínson reúne as influências de Keynes, Kalecki, 

Harrod, Kaldor, Sraffa e também de Marx_ A. investigação, seja dos elementos incorporados em sua 

anáhse, seja dos que foram descartados, representaria um esforço que ultrapassa os limites do presente 

trabalho. Neste particular, limitamo-nos aos relatos da própria Autora. O mesmo motivo justifica o não 

detalhamento dos numerosos debates dos qua1s ela participou ~ seja os que giraram em tomo de suas 

próprias formulações (como os que discutem a função de produção, a teoria do capital, ou o seu modelo de 

acumulação), seja os que decorreram de suas resenhas e comentários a artigos de terceiros ~ 

particularmente os de inspiração neocláss1ca - sobre esses mesmos temas. Também aqm iremos nos apoiar 

na sua própna vtsào. Ainda que este procedimento resulte numa avaliação necessariamente parcial, e 

possivelmente víesada, tem a vantagem de destacar a evolução da autocrítica de Joan Robinson. e mostrar 

em que pontos ela reconheceu ter sido pelo menos co-responsável pelo encaminhamento tortuoso das 

questões por ela debatidas. 

Numa palestra proferida na Universidade de Basiléia, em dezembro de 1969, Joan Robinson 

manifestou seu profundo descontentamento com o estado vtgente da teona econômica. Para ela, esse 

"estado angustiante da teoria econômica" pennanecta vmculado à controvérsia do capitaL 

O marco inicial dessa controvérsia ~ ou mellior, dos rumos que ela tomou - residiu justamente na 

parte ''positiva" do seu artigo de 1953-54- isto e, na sua formulação de uma "curva" para cuja "apan§ncia 

bizarra" ela mesma chamou a atenção. Não se pode deixar de lembrar. por outro lado, que foram 

JUstamente estes aspectos "positivos" que ela elimmou das reproduções posteriores daquele artigo, sob a 

JUstificativa de que estavam melhor apresentados no livro A Acumulação de Capital, o qual, porisso 

mesmo, acabou realimentando o debate. 

··No curso da minha investigação sobre o significado de uma função de produção do 
produto como um todo. estabeleci o que o Professor Solow posteriormente denominou. de modo 
correto. de ·pseudo-ftmção de produção'. que mostra as {XlSições de equilibrio {XlSsh·eis. 
correspondentes a vários valores para a taxa de lucro. num ·estado de conhecimento técnico 
dado· imaginário ...... (RobinsonJ lJ70b, CEN: l-+-1} 

O objetivo da formulação dessa pseudo~função de produção foi mostrar que '"não existe 

signUicado para a ·quantidade de capital'. excew pela taxa de lucro, de modo que a a_tirmaçào de que ·o 

produto marginal do capital' determina sua taxa de lucro carece de sentido ... " (Robínson, l970b, CEP4: 

144). Parece de fato inquestionável que ela tenha sido responsável pelos rumos tomados pelo debate_ No 

artigo intitulado ''The Unimportance of Reswitching'", ela avaliou que ''o debate sobre a 'conversão das 

técnicas' decorreu do confronto entre as conclusões de uma tentativa de desenvolver uma analise pós~ 

keynesiana da acumulação de longo prazo com os argumentos tirados de pressupostos prC-keynesianos". 

(Robinson, 1975a CEP5: 76). 
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Um dos pressupostos pré~keynesianos que ela mesma adotou foi o conceito de '"um dado estado de 

conhecimento tecmco". Este conceito teria sido introduzido na teoria econômica "apenas para confàir um 

sign(/icado ao conceilo de produtividade marginal do capiwl" (Robinson, I975a CEP5 82-83), mas ela 

mesma também partiu deste conceito para elaborar a pseudo-função de produção, "constntida para 

mostrar que [o conceito] não tem sign{ticado" (Robi.nson, l975a, CEPS: 83). Um dos problemas foi que 

ela não o explicitou suficientemente, como reconheceu posterionnente, afinnando que o artigo havta sido 

escrito de um maneira "um tanto quanto descuidada". Vale a pena lembrar que, no post-scriptum à 

reprodução do artigo 2
~, ela declarou: 

··A noção de um conjunto de técnicas possíveis, coexistindo no tempo. na forma de 
projetos, dentre os quais as linnas. ou os que plan~jam investir. escolhem a melhor quando se 
esta criando nova capacidade produtiva.~ útil e tem um significado operacional legítimo (emOOra 
seja bem difícil aplicá-lo nas situações complexas que surgem na rcalídadc) ... " (Robinson. 1953-
).t CEP2: 130. grifas nossos). 

Embora seu post-scriptum visasse repudiar o artigo de 1953-54 - menos por sua defesa do 

"conjunto de técnicas coexistindo no tempo" e mais pelas suas criticas à ftmção de produção neoclãssica -

os ensaJOs ·'Accumulation and the ProductiOn FLmction" (1959b) e "Capital, Technique and Relatíve 

Shares" (l960c), ainda serv1ram para mostrar "que C muilo mais fGcil_fàzcr análise neoclássica quando 

não se pretende torná-La plausível". (Robinson, !975d, CEP2, 2a. ed.: ix). Foi somente nos anos setenta 

que ela passou a recomendá~los para aqueles que apreciam quebra~cabeças. 

O próprio post-sciptum não era sufícentemente claro e explícito. Neste sentido, sua autocrítica é 

amda ma1s contundente na Introdução a segunda edição do segundo volume dos seus CoHected Economíc 

Papers: 

"Na minha vis.'lo atuaL o post~scriptum não repudia o conceito de acumulação em um 
dado estado de conhecimento com a ênfase necessária. :\'ão é verdade que a qualquer mamemo 
há ·um conjunto de técnicas !XJSsíveis. que coc:üstem no tcmp) na forma de projetos. dentre os 
quais as firmas ou os que planejam investimentos escolhem. quando estão construíndo nova 
capacidade produtiva"'. (Robinson. 1975d. CEP2: ix~x. la. cd.). 

Mas essa interpretação já era decorrêncta do debate, e foi como conseqüência dele que ela concluiu 

que ·'não existe um ji:nômeno na vida real tal qual a aL-'umuiação ocorrendo num dado estado de 

conhecimento técnú.:o". (Robinson, J975a, CEPS: 82), e que, por este motivo, o próprio debate carec1a de 

sentido. Vale ressaltar que algtms autores consideram, como aparentemente faz Pasinetti, que esta 

conclusão chegou tarde demais. Ele acusa a Autora de nunca ter tomado uma posição clara a respeito da 

pseudo-função de produção16
. Outros, porém, como Zamagni ( 1996: 218), consideram que este 

"comportamento" de Joan Robinson decorna precisamente da "preocupação merodológica presente em 

25. O [!;9iil--smptmn. segundo Rohinsoo ( 1975d. CEP2. 2a. e;L IX) JQj escrito <:111 1962. 
26. -·Consrd«rr.! srms argmnemos (<':lll ""111<: LTI.importano:: oi' R,;witdlíng"J mconvmcem.:s_ se níio mcon.nswntes. Elo mesma d1:::. no mesmo 
<!rllgo. que hovu.> uma questão moalíllca" ser e.<labelec1da ... Se a consrwção de uma pseudo---fUnção de produção se JUSIIficavo para mo5/rar que 
o conceno Je produ/JvJdade mal"!?mai do capaal não t111ha s1gmjicado. não fica claro porque não se deve usar a ·conversão· com o mesmo 
oh;e/JYO. 1-!avw de ji1to uma amlrovérsw , w>W wz estabelecida a questão anaitrica - que di;::! a n.1p>:1!0 às 1mpbcaçiJes da 'conversão' para a 
teona Jo capual. Mm sobre !fsse 11S,Wnlo, mexpllcowlmeme. Joan f/.obm.wn sempre ewto-u tomar po;uçifo". (Pasinrui, 1996: 2 13·2 !4} 
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toda sua obra relativa à irrelevância do arcabouço analitico da esrállca comparativa para 0 exrudo do 

processo de acumulação capitalista em 'tempo rea/."17 

De qualquer modo, um aspecto que chama a atenção é que, apesar do título de alguns dos seus 

artigos da década de 1970, que insinuam que Joan Robinson considerava que a controvérsia teria 

terminado, deveria ser abandonada, ou que, ao menos, havia se tornado irrelevante, ela amda chegou a 

escrever vános outros ensaios, nos quais praticamente não renovou seus argumentos, mas passou a 

demonstrar uma irritação crescente com o tema. Um resultado positivo desta sua revisão, a despeito da 

interpretação desfavorável de Pasmetti, foi o fato de ter tomado mais claras as suas posições. Um exemplo 

disto se encontra na sua critica a Solow, em que a referência à imagem das "ilhas" que representam 

diferentes sistemas econõmicos explicitam a concepção de que é preciso separar a análise que "compara" 

situações diferentes da que avalia "mudanças": 

.. Nada pode ser mais ocioso do que participar de um debate sobre se a · convers..1o · !Xlde 
ser encontrada na realidade_ Ainda que algo como uma pseudo-funç:'.io de produção existisse. não 
poderia haver movimentos ao tongo dela. passando por pontos de ·conversão' e. mais do que isso. 
na realidade. não exi;,1e nada como uma pseudo-função de produção. 

O Professor Solow parece que se esqueceu de que foi ele o primeiro a dar-lhe este nome 
c a explicá-la. dizendo que cada ponto representa uma economia numa ilha que não tem qualquer 
relação com a outra. 

Em cada ilha vigora uma tuxa de lucro espe-cífica. c cada uma tem o estoque de 
máquinas apropriadas à sua própria taxa de lucro. Não há como se mover de um pomo de 
conversão a outro de uma ilha para outra. c ninguém se interessa {X'Ir projetos técnicos que não 
e~1eja utiliLando. 

Qual é então. o scmido de se postular que todas têm em comum o mesmo estado de 
conhecimento técnico'? 

Duas economias diferentes estão separadas pelo tempo ou pelo espaço. Não há duas 
economias que estejam separadas pdo espaço e que tenham exatamente a mesma tecno!og~a. pois 
os acidentes geogrificos c os incidentes históricos participam da escolha da técnica. bem como do 
projeto das 'máquinas·. A mesma economia em datas diferentes tem um estado de conhecimento 
téCJlico diferente. Não apenas cada ilha é um ponto diferente. como cada ponto está numa outra 
função de produção ... (Robinson. ! 975a. CEP5: 82) 

Quatro anos mais tarde. Jean Robinson voltaria ao tema, po1s considerava que sua critica ainda 

não hav1a sido compreendida, e insistia que a pseudo-função de produção só serve para comparar posições 

em equilíbrio, Já existentes, e não um processo de acumulação que ocorre ao longo do tempo. Ela parecia, 

até mesmo, arrependida de ter criado a pseudo-função de produção: 

"Obviamente. estoques de equipamentos apropriados a técnicas diferentes não podem 
coexistir nem no tempo nem no espaço. Antes de tudo, fa pseudo-funçiio de produção] nunca 
deveria ter sido desenhada num diagrama bidimenslonaL Técnicas diferentes não estão isoladas 
umas das outras em ·nhas·. Elas se sucedem umas às outras ao longo do tempo à medida em que 
novas descobertas e invenções se tomam operacionais. Em geral. uma nova técnica é superior à 
que esui em uso. e não precisa esperar por uma mudança na taxa de lucro para ser instalada''
(Robinson. 19791. FCM: l3Si"'. 

17. Ou. a!lcrn~tll·nmmte. que par~ Juan Robinsoo --·o p>·oh!ema da ·r:onversüo ·e 1rrdewm1e porq1w o moddo nrodàssJcO 1!: 1rreievanw para a 
<Jnailse do evolução de uma economi<l cap,milsw·· (Zamagm 1996: :221) 
1&, O m~mo tom d~ ··an·epoodimmto« r;c r,;v~tiria outras wzes: .. Uma pseuda-fimçào de produçüo 1emhora con,jene que ,fil1 a pnmwro a 
Jesenhà·iw não é uma construção Jegíuma. Ela e.nbe 1écmcas d1tàemes. cada qual apropnada ao eswque de eqwpamemo w exmeme. Era um 
prolesro contra a Iimçào de prod~<ção com o capual 'pa.rla' m"$ o protesto nào fOi longe o suflc;eme ... . , (Robinoon. /980c. FC~I: 88). Ou ~inda: 
--Elabore/ a ancilise Ja pseudojimçiio de produçâo ·are que percebi que dms SJSU<masJiswameme dJ(erenres m1o COftX<Stem nem no tempo n11m 
no esp1.1ço. St< <'-nswm Jms sJs/cmas em ';lhü.> que mio rem contato emre .H. como podem produ.::lf '""produto lhj<<>do com " me.<m" composu;:ào 
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À medida em que Jean Robinson se dava conta de que a pseudo·função de produção era um 

mstrumento de analise extremamente limirado, ela reconhecia, também, ter exagerado na sua interpretação 

''positiva" do sistema de Sraffa, que embora não tivesse sido construído como uma pseudo·funçào de 

produção, devena ser igualmente interpretado à luz da diferenciação entre "'comparação" e ''mudança"· 

··sraffa não o construiu como uma pseudo·funçào de produção. Seu propósito era refutar 
o marginalismo. mostrando que a menor diferença !X)Ssivel modifica todo o sistema .. 

. .-Sraffa usa com freqüência a expressão mudança. mas. propriamente falando. não há 
eventos. no seu mundo. exceto o ciclo de auto-reprodução e o fitDW do produto liquido em 
salários e lucro líquido .. 

Não há movimento de uma p;Jsição a outra. apenas uma comparação entre posições .. 
(Robinson. 1979L FCM: 138-139). 

No artigo 'Time 10 Econom1c Theory" ( 1980c) Jean Robinson fm além, explicitando que o modelo 

de Sraffa é apropnado apenas para comparações, e não para mudanças, já que não é um modelo que 

expressa relações de causalidade: 

"'O modelo de Sraffa deve ser interpretado como comparações de estados auto-
reprodutores possíveis. Há dois conJUlltos de comparações totalmente separados. Um deles se 
refere a sistemas tecnologicamente diferentes ... O outro dU: respeito a diferentes distribuições do 
produto liquido de um único sistema. entre sa!ârios c lucros ... Mas como txlse de uma análise 
PJSÜiva existe uma dificuldade quanto à especificação do modelo de Sraffa em tem1os do tempo 
lógico ... 

__ "Jão há causalidade no sistema de Sraffa. Os capitalistas não decidem sobre qual o 
volume de mào-de-obm a ser empregado. quais os preços a serem estabelecidos c que planos de 
investimento devem ser traçados. Tudo que eles podem fazer é preencher humildemente as 
equações que o economista obsen·ador formulou .. 

Se quisermos introduzir as decisões no modelo. é preciso introduzir o tCm!XJ. As 
decisões são tomadas à luz das expectativas sobre suas conseqüCncias futuras.. (Robinson. 
!980c. fCM: ~8-89) 

Como já foi visto, a própria Joan Robinson muitas vezes usou a expressão ''variação" (da taxa de 

JUros ou de salários, por exemplo), sem explicitar suficientemente que o que pretendia analisar era uma 

·'comparação" Assim, chegou até a confessar que não compreendeu de imediato o significado e os !imites 

de sua mvenção: 

.. Eu tentei desmantelar a função de produção neoclássica introduzindo o que chamei de 
livro de projetos. que mostra os estoques concretos de meios de produção necessários para cada 
nível de produção com uma dada força de tratxllho. Disto desenvolveu-se o que o Professor Solow 
chamou de pseudo-função de produção (Bob! agradeço a expressão). Não acho que eu a tenha 
usado erroneamente. como o Professor Samuelson o faz hoje em dia. mus certamente levei muito 
tempo para entender seu significado e suas limitações .. (Robinson. 19791. FCM: 136. grifas 
nossos). 

ti.m:a" f.' se e.:nslem em i?pocm d(fi:.renres, a mms reanw dew< ser supenor. devJdo às movaçôes e dexcolwnm fenas no mterva/o_ Jt mútJ! tentar 
rrisOiw!r esJa conrrad1çíio supondo prewsiio correra . pms uma das conduçiie.\' mats óbvm.< da VIda humana~ que. a qualquer mom~nto. o _!iuuro 
não if conhectdo. Nesr!! ponw. é precrso ,., J</scer d'u wmparaçOes purumenre lógiws paro o wnpo hrstónco·· (Robinwn. l980e.. FCM; 133) 
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Essa confusão entre "variação" e "mudança" era. aliás, a base sobre a qual se sustentava a 

''cunosidade" que ela descobriu, ao desenvolver a ''pseudo-função de produção", atribuindo a descoberta a 

Ruth Cohen. A "cunosidade" em questão se caractenzava pelo fato de que uma elevação dos juros (ou uma 

redução da taxa salarial), considerados como componentes do custo do capital, ao invés de reduzir o grau 

de mecanização, poderia elevá-lo_ Num artigo de 1970. ela se referiu a esta descoberta como tendo sido 

"acidental". admitindo que a referência a Ruth Cohen fora uma "'brincadeira pessoal"29
. 

A partir daí, Jean Robinson passou a reconhecer com mais evidência que havia se msp~rado em 

Sraffa -mais precisamente em sua "Introdução" à obra de Ricardo -, mas que, desde a publicação de A 

Produção de Mercadorias por Meio de Mercadonas (também de Sraffa), em 1960, o que parecia ser 

apenas uma "curiosidade" mostrou ter uma importância maJOr, na medida em que Sraffa provara ser 

··perféitamente natural ('!oh os pressupostos aceitos) que uma mesma técnica fOsse a pre.férida a 

diwrsas taxas de lucro discrews .. o que dava um escopo mmor ao !ewi' (Robmson, 1970b, CEP4: l45). 

Pasmetti, no entanto, tem uma interpretação diferente deste episódio: 

·-o ümõmeno da ·conversão·. como propriedade geral dos modelos de produção. 
apareceu de fonna mqucstionávcl e clara na parte lli do livro de 1960 de Sraffa. A qucst.üo 
intrigante era que Joan Robinson a havia antecipado apresentando-a como uma ·curiosidade· no 
seu artigo de 1953-5~ c no sctt livro de 1956. 

Como foi que isso aconteceu? 
Não pode haver muitas dúvidas de que Joan Robinson c Picro Sraffa discutiam a teoria 

do capital (longamente. presumo). à época (início dos anos cinqüenta) em que ela estasa 
escrevendo seu artigo sobre a função de produção. Este foi o pcriodo. precisamente, da publicação 
do primeiro volume (os Princípios) da Obra de Ricardo. contendo a ramos."'l 'Introdução· de 
Srafh Muito provavehncnte. os debates entre Joan Robinson e Sraffa sobre a teoria do capital se 
misturaram com os debates sobre a ·Introdução· de Sraffa. Isso pode explicar por que Joan 
Robinson acabou associando a questão da 'convers:'h justamente com aquela ·Introdução'. ~las 
as idéias de Sraffa possi\·eJmcnte eram incompletas ou reticentes. Joan Robinson deve ter se 
esforçado muito para entender a questão. Como sempre. ela trouxe Rlchard Ka.hn e- através dele 
- David Champcrnovmc. que era um convidado de Oxford (veja-se Champernowne 1953-5-1- e 
Champemowne e Kahn 1953-54). Eles viam o fenômeno da 'reversão· como um caso incomum. 
anormal ou ·perverso· 

Tudo isso deve ter deixado Sraffa furioso. 
Fica daro {pelas evidências coletadas independentemente por muitas pessoas, além de 

eu mesmo. das conversas com Picro Sraffa). que ele desaprovaya fortemente a ·curiosidade· de 
Joan Robinson. e se recusava a ter qualquer ligação com ela. Eu vi a cartn. com a qual Joan 
Robinson presemcou Sraffa com uma cópia do seu A Acumulação de Capital, c na qual ela o 
prevenia que seu Prefácio era uma ·fraude· pois não continha nenhum agradecimento a Sraffa. já 
que ela sabia que ele não queria se envolver" (Pasinettí 1996: 21..J.~215/

0
. 

Pasinetti, na verdade, lamenta que Joan Robinson tenha mmtm1zado a importâncm desta 

"descoberta'·, que era. segundo ele, favorável aos argumentos da Autora: 

'Ü fenômeno da ·rcvcrsào de técnicas· era favorável à argumenlação de Joan Robinson. 
e causava danos fatais aos seus criticas ... Não se compreende porque Joan Robinson o minimizou. 
Poder-se-ia sugerir que. tendo se convencido de que o caso era ·improváveL ·sem importància· c 
até mesmo ·perverso·. ela achou que não vaHa a pena basear-se nele para sua critica. Mas neste 
caso. porque ela chegou a mencioná-lo?" (Pasinetti. 1996: 211) 

19. \",.,ja-& "'C~pital'D!oory Up-to-Date'" ( 197()b). 
30. \"iJja-se tambern o depoimalto da Autora sobre e>1e episódio em R<:>binsoo (1978d.. CEP5: 275). 
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O fenômeno da "reversão" das técnicas refere-se a um mesmo sistema econômico, que ''escolhe" 

técnicas diferentes à medida em que a taxa de juros se modifíca. Joan Robinson aceitou a transição deste 

fenômeno de um ''caso particular" para um caso "geral". O que ela considerou como inconcebível era a sua 

interpretação como um fenômeno relac10nado ao processo de acumulação: "Minha o~jeção a Samuelson é 

que ele combinava este conceito com a noção de acumulaçâo. ·movendo-se de taxas de juros maiores 

para menores· ao longo de uma pseudo·:fimção de produção. o que se tornou particularmente ahsurdo 

quando ele aceitou a 'reversl'io ·--·Como é possivel mover-se de uma técnica a outra?" (Robinson, 1976b 

m Feiwell989a: 360). 

Em seu artigo "l11e Meaning of Capital", Joan Robinson ainda insistiria: 

"Depois de alguma hesitação. o Prof. Samuelson aceitou a lógica da pseudo-função de 
produção. No resumo do debate. há I O anos. ele até se referiu u 'um modelo geral de tecnologia 
de pr~jetos !blueprintsj do ÜJXl de Joan Robinson c do MJ.T.'. mas sua interpretação desse 
modelo era (e ainda é) muito diferente da minha. Ele reconheceu que cada ponto muna pseudo
função de produção deve representar uma economia em estado estacionário. na qual os insumos 
estão sendo reproduzidos em sua forma física imutável, mas mesmo assim supôs que a poupança 
pode elevar a economia de um ponto a outro. Ele imagina um processo de acumulação que sobe 
ao longo da pseudo-função de produção. de parcelas inferiores a superiores de salário c de taxas 
de lucro superiores a inferiores. Mas uma elevação do investimento bruto acima da taxa 
necessária para manter o estado estacionário le\'aria a uma ampliação do investimento (que 
deveria se reduzir novamente quando se alcançasse um novo estado estacionário). O padrão de 
preços anterior seria perturbado. Os insumos apropriados para uma técnica teriam que 
desaparecer c ser substituídos pelos apropriados â outra. E como devemos imaginar que a 
perspectiva de uma taxa de lucro menor no futuro induza estas alterações?". (Robinson. !977c. 
CME: 122-123). 

Este debate com Samuelson incluiu um episódio famoso, que deu origem il anedota de que "todos, 

exceto Jean Robinson, sabem o que 'capital' significa "31
. Mas foi como resposta ao desafio lançado pela 

Autora em sua vtsita ao M.l.T., que Samuelson apresentou. em 1962, o artigo "Parable and Realism in 

Capi:talllleory: The Surrogate Production Function''. 

Apomndo-se em Garegnam, Joan Robinson considerou que, naquele artigo, Samuelson apenas 

explicava os determinantes da taxa de lucro como um caso especial de sua própria pseudo-função de 

produção: 

"O Professor Samuelson encontrou uma maneíra de desenhar uma pseudoMfunçào de 
produção em que o nlor do capital não varia com a ta,xa de lucro. As máqtlinas necessárias para 
as diferentes técnicas de sua 'falsa função de produção· são diferentes com relação às 
especificações técnicas. mas. com cada técnica. a relação entre trabalho c máquinas necessária 
para produzir suas máquinas é a mesma que é necessária para produzir o bem de consumo 
homogêneo. Isto é. o custo do capital é detcnninado apenas pelo trabalho incorporado nas 
máquinas necessárias para cada técnica e o padrão tempo.ral de todas as técnicas é o mesmo. 

Isto pode ser interpretado - segundo Garcgnani]: - num sentido formaL como o caso de 
uma única mercadoria. Do ponto de \'ista do custo de produção, cuda lipo de máquina é 

.l L O relato de Joan Robinwn pode S<:r .;noontrado em "C~pital 'flle<:>J)' Up-to-Date" (1970bi. O q~isódio oóSlá documentado no Arquivo do King's 
Collcg.,; l.'1ll Cmnbridge. \'ej<He <!>-peo:.ialmmte duas carta~ enviadas de H<trvard por Joan Rubimoo a Rid1ard Kalm (J !,03.1961 e 02.04. 1961) in 
RFK/13:90/l..,; uma crul<l de Paul Samud~on para Ricllard Kahn, de 27.04.1961 (RFK. \6:4\. 
:12. Oan .. 'g!lani (1970): "llct~'rog<n.:ow:; Capital. the l:'mducti(l)l .Function nnd the ·n1o:ory "f Distributioo". Para o ddxrte oral c d<.><.."Umentação 
manuscrita da controv.ersia .;ntre S;lmUdSO!I "'GaregnanL veja-se Bimer (1996). 



equivalente a um montante particular de bens de consumo. Mas falta a característica essencial 
dos modelos pn;':·keynesianos. de que a ·coisa' homogênea possa ser transferida do consumo e 
adicionada ao estoque dos meios de produção··_ (Robinson. J975a. CEP5: 81)3

-' 

Por volta de 1964, as posições de Joan Robinson já faziam parte do anedotário neodáss!CO: 

··Quando la controvérsia] jã durava dez anos. o Professor Solmv. do MJ.L fez o 
seguinte pronunciamento: ·Todos. exceto Joan Robinson. aceitam a teoria do capital'. Mas como 
ele não deixava claro o que é exatamente que eles aceitavam. não era fácil dar-lhe uma resposta_·· 
(Robinson. l969c. CEP-+: 122) 

27-+ 

Esse anedotário foi se enriquecendo ao longo do tempo, mas os ànimos entre a Autora e os 

membros do MJ.T. foram se acirrando, e Joan Robinson chegou a ter um artigo recusado pela American 

Economic Review·'+ 

Mas. de acordo com a Autora, um novo evento trouxe elementos adicionais ao debate. A 

publicação, em fevereiro de 1965, de um artigo de um discípulo de Samuelson (Levhari 1965) - e a 

contestação de Pasmettí (l966a) em setembro do mesmo ano, no Congresso da Sociedade Econométrica, 

em Roma - mostrando que o fenômeno da conversão das técnícas tinha o caráter de caso geral - foí 

providencial para atrair novos participantes, tais como Garegnani ( 1966) e Hahn ( l966i5
. 

Em seu novo artigo, intitulado "A Summing Up'', Samuelson teve de reconhecer algJ.UlS erros da 

sua abordagem. !\'f as segundo Joan Robinson, o fez erradamente: 

··É notável que quando o Professor Samuclson se reconheceu derrotado na controvCrsia 
da ·conversão das técnicas· ele parece ter suposto que. se o processo de acumulação chegasse ao 
ponto no qual uma taxa de lucro menor se associa a um menor Ya!or do capital por homem 
empregado. a economia se veria repentinamente capaz de consumir pane do seu capital sem 
reduzir sua capacidade produtiva·· (Robinson.J 970b. CEP4: 1-1-9). 

A citação actma é apenas uma maneira mms criativa de expor criticamente a idéia de que a 

poupança, entendida como uma decisão de não-conswno, implica que, através do investimento, esta parcela 

não-consumida do produto seja adicionada ao estoque de bens de capital. Este raciocínio, evidentemente. só 

é possível quando se considera, não apenas que o produto não consumido é da mesma natureza (geléia ou 

leets) que os bens de capital, como também que o investimento é governado pela poupança. Ao mesmo 

tempo, ele se relaciona à idéia de substitutibilidade de fatores. Num artigo mtitulado "The Measure of 

H. "111~ lJnimportance o f R<.JSWitdling" (1975a) foi rep!icailil em Sanrudson (!975). A tniplica d:r ,--\.utor;~ <St:i em Robinson ( 1975h). retom3da em 
Rob!I!~(Il\ (l979i) e em Robinsoo ( l979j). :-.:um artigo e&.::rito originalmootc em francCs.. J<xal Robinson J\_-,; e:-,.tremamcnte mordaz ~'"In s.,-u oomcnt.ario 
ao artrgo tk Samuehxm: ··cmo1 purirhola, em geral. é uma hr.ttOrwJn1p!rada nu VIda cortdwna com o afl,euvo de es.p!Jcar um mweno. A'este co.w 
J o mmeno que exphca anda i:oud1ana" (RobinS<.m 1977c_ C!vfE: !18). 
34_ o artigo. intitulado "l're-Ke;.-n~ian Th<!O!'\- .\fter 1\.eynes" (1964q). !'<:li r~'<."USado ~oi;" argumento de que ~"!nbora ·:ros.re ~><>Üoso rruçar. ~m 
d~w!lw. rodM as 1mphcações !ógmas dofSI modiiiO{SI cMsstCO!!il, este arago não al!:ança o o~ietJFo. ,i/Jm d;sso. a ..dliloro rarameme .w; ~srorço 
para eswhe!~cer Q prohiewa_ a.J âJ/i!mnças 01~ <l lóíi!Ca pela qual ela chegas G.s .was condusik.c .. -;penas alguns üutores entemierwm ao· 
i]'Wtli:'ieS co/ocad!:,s. pi)JS não hG ha.H' pwa a d1scussâo nem os vános passos do argwnemo estão t:oiocodoi' (CIM de Jolm G. Ourlcy par~ Joal) 
J<::Dhin~\m. 3.06.1964. HFK 16 .. 4). >:estt! artigo. que acabou scr~do publicado pda ,;\ustralian Economic Paper.;, Jonn Robinsoo advogava a Ü\1'0f d<l 
que Ç{ll1$Íd<:rava =1tral mmw análÍ~"<t r<JUÜsta: ·Posstveimeme. nmguém <k>cordana Je que ha mws e.,p.;rança de se emender o que ocorr& no 
mundo quando reconh<!cemos qu~ a lmrganha ,<a/anal e feita em termos nonunm,,; ql"' o nível d>t preços e mlluencwdo pela dermmdu eii!ln·a e 
p.:io gra.u de impetfóção du conwrrJncw; 'l"e a acwnuÍafàO é controlada pela políl•ca das .firmas e Jo governo. ~ rufo pela propensiJo ,., 
conswmr dos crdadilos pr;vados. e que hore e um lapso que se move pennanenlemente entre 11m passado ;rrevogóvel e umfúmro mcerto ... Isso 
ndo e jàe<l d~ ~ntender. ma8 ao menos poderiamo., r.:nlar'· (Rl\bin,oo. l964q. CEP3: 611). Gur!..ry ( !974) ~"'eu uma. r=ha ra7.<>!wdm,;ntc 
d<n)osa do li~-ro-t<:xto de autoria de Joan Rohínsm e John Eatwel. 
35.-Pnra Bim~ ( !996: 229) foi este episódio- <'llvo!vendo o <:m> de Levhari- que deu inído a Controvt!r-sia d~ C~mbridge, 
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CapitaL The End of the Controversy'' (197ld), originalmente uma palestra proferida no Congresso 

Mundial da Sociedade Econométrica, Joan Robinson avaliou que, embora a pseudo-ftmçào de produção 

tenha sido uma questão paralela no debate com os neoclássicos, serviu para que 

··samuc!son admitisse que ficou chocado quando. em termos de uma pseudo-função de 
produção. estabelecida com pressupostos bastante aceitáveis. uma taxa de lucro mais baixa (com 
um salário real mais alto) não se associa m:cessariamente a uma técnica menos intensiva em 
trabalho. de modo que o principio da substituição não funciona·· (Robinson. I 97ld.. CEP..J.: 169). 

Em "Capital Theory Up-to-Date'' (1970b) Joan Robinson já havta exposto sua critica de forma 

meridianamente clara: 

"'O capitaL no mundo em que ÚYemos. tem dois aspectos. Consiste de estoques de 
equipamento c materiais que (com educação e treinamento) permite que os trabalhadores 
produzam be11s comerciáveis: consiste de comando sobre finanças que permite aos empregadores 
organizar a produção de bens que JX)Ssam ser vcndídos com lucro. No mundo ·de uma única 
mercadoria· o preço de uma tonelada de capital-lccts em termos de produto-leets é a unidade. Os 
doís aspectos do capital se fundem. Uma tonelada de lcets é simultalleamcnte uma peça de 
equipamento e uma soma de poder aquísíti\·o. O retorno sobre Jeets- tcets sobre leets- é a taxa de 
lucro sobre o capitaL Trabalho c capital recebem a ·recompensa· igual à sua produtividade 
marginaL Nas palavras do próprio J.B. Ciark'6 : ·o que uma classe social recebe. sob a lei 
naturaL é o que contribui para o produto total". 

Aqui. de fato. encontramos a origem do conceito de leets. Primeiro veio o dogma de que 
a taxa de lucro que os proprietários de capital auferem é igual à produtividade do equipamento de 
capitaL e que a poupança faz com que o capital se acumule. desde que seu produto marginal seja 
maior que a ta"Xa de juros que representa o ·desconto do futuro· na mente dos propnetários. 
Depois faz-se a pergunta ·o que é ·capitaL que tem um produto marginal?" Os lcets tí\·cram que 
ser inventados para respondê-la'·" {Robinson. 1970b. CEP4: 150}. 

Mas o problema dos !eets também se relaciona ao problema do progresso técmco, ou mais 

especificamente. á quantificação do papel desempenhado pelas inovações no crescimento econôm1co, 

contraposto à "mera" acumulação {ou investimento): 

fôlego: 

""\Os neoclássicos] querem separar os aumentos da quantidade de ·capital" dos efeitos do 
progresso técnico. Para distingui-los. eles quebram suas cabeças com os !cets. Leets podem 
absorver o progresso técnico sem requerer qualquer investimento. Uma ·inovação· ele\<l o 
produto per capita de um conjunto de trabalhadores equip.;odos com uma dada quantidade de 
leets. Mas o produto também consiste de lccts. de modQ que se a parcela poupada da renda for 
constante. há um aumento de leets por homem empregado. como conseqüência da inovação. 
Deve-se atribui~lo à acumulação ou à inovação? Para atribuir o aumento de Jeets ocr capita à 
poupança é preciso definir poupança como o m'ío consumo de uma quantidade tal de leets que 
mantenha o lcets per capita constante. 

De qualquer modo. as estatísticas estão em dólares. c não em toneladas de lects_ Se o 
progresso técnico está incorporado em nm·os tipos de equipamentos. ou se é afetado por um 
rearranjo de equipamentos existentes. ou se decorre do aprendizado {"learníng by doing'] dos 
trabalhadores, sem qualquer alteração dos equipamentos. os nUmeros serão os mesmos'' 
(Robinson.l970b. CEN: l53). 

Mas, apesar das críticas contundentes de Joan Robinson, a abordagem neoclássica não perdia o 

J6. F.m ·l)ist.ributJOO as JJctennincd by a Law ofRcru.··. Qu:rrterlv Journa! ofEumornie~;. vol. 5, ablil [891. p. 313 



··Recentemente. um certo Professor Ferguson publicou tun livro em que concorda com a 
questão mas mesmo assim mantém sua posição. Ele diz que é urrul questão de fé. Portanto, o que 
posso fazer?" (Robinson, 1969c. CEP..J.: 122)3

' 
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Joan Robinson considerava·se parcialmente responsável por esse estado de coisas. Sua amargura. 

que se refletiu na Já mencionada palestra proferida na Universidade de Basiléia, explicitou·se também na 

p1or autoavaliação do seu livro A Economia da Concorrência Imperfeita, como que se esquecendo de que 

tinha sido movida, nos anos de 1930, pela necessidade de dar uma explicação à pennanência de 

desemprego mvoluntário, que como vimos, se refletia não apenas no mercado de trabalho, mas também no 

grau de utilização da capacidade. 

··A teoria ncoclássica ainda era a ortodoxia dominante quando cu comecei a estudar 
economia nos anos \'intc. Eu a compreendia bem. cheguei a escrever um livro naquele estilo. Era 
um sistema de argumentos aprioristicos. Escolha pressupostos c deduza suas conclusões. Nilo 
havia qualquer tentativa de tcstá·lo com as observações do que de acontecia de fato. 

A única razão pela qual um lema como aquele foi capaz de florescer era a de que não 
havia a necessidade da economia ter algum conteúdo reaL ... '" (Robinson. 1969c. CEP4: 123}. 

Para ela, o fato de que a teoria neocláss1ca tenha sido capaz de se recuperar, a despe1t.o da 

revolução keynesiana ter se transfonnado, por algum tempo, na "'nova ortodoxia". estava mtimamente 

relactonado ao problema do significado do capital. Este problema surgira, como já se viu ao longo desta 

tese, da necessidade de considerar variações quantitativas e qualitativas do "capital" quando da formulação 

de uma teoria do cresctmento de longo prazo. 

Em seu esforço de generalizar a Teoria Geral, para o qual''era preciso lidar com o problema do 

sign!ficado de capital", Robinson (l969c, CEP4: 125). ela tomou como ponto de partida a visão 

neocláss!ca. que considerava não apenas ''muito vaxa a esre respeito". Robinson ( 1969c, CEP4: t25), mas 

também muito simples, na medida em que ''tomava como dado que ·capaal' é um fàtor de produção que 

tem uma ·recompensa· igual à sua produtividade marginaf' Robinson (l969c, CEP4: J 25· 126). Como já 

fui visto, a questão do significado do capital estava reiac10nada à questão de sua medida e havia sido um 

dos temas centrats do seu famoso artigo de 1953·54_ 

A adoção, pela abordagem convencional, de um modelo de um mundo com uma única mercadoria 

não apenas eliminou alguns problemas, mas fez retroceder a discussão ao que Joan Robinson chamava de 

"estágio pré-keynesiano", e que se caracteriza pela concepção de que o desemprego decorre da 

ínflexibi!idade dos salários à baixa, e que o investimento é determinado pela poupança. O fato é que 

também Joan Robinson se utilizou de modelos deste tipo. Mas também e verdade que ela, ao usá-los, 

sempre procurou alertar para o fato de que representavam apenas uma primeira aproximação a um modelo 

ma1s geral e mats sofisticado. Em nenhum dos seus trabalhos, um modelo deste tipo apareceu tsolado, sem 

.H. Joan Robinsm rdi:!re-se aqui aostrah.1lhos de Solow ( t963): Capital lhoonc and lhe Rate ofRd:um. de Samudoon (!966): "A Summing Cp" ""<k 
h.1rgus(~J (1969): Thc N;:-odassical TheorY of Productioo and Distr1hution. Com o ú!üm1l. ~la chegou a e.1abel~ uma polêmica em funyiio da 
r=illa qu.:publícoo do &<:u !i•TO. V~ja·se "Capital "01oorv t:p..to-Date" (l970b) e "'R<:View ofC.E. h'fguson. '"Ih<' N~oc!assical'Illeory (lf Produc:tioo 
and Di!liitmtian'"' {1970c). bem como a réplica em f<Tgus<m (1971): '"Capil.a! Theory LTp-!.o-Date: A Comm<llt ou Mrs. Robinsoo's ..\rtide" e a 
tn.'pliCll ddoan RohinS<m em "A Rep!y (to Ferguson's Cmnmmt 011 'Capital Thoory Cp..to-Date)" (1971h). 
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um Imediato relaxamento das hipóteses restritivas que o embasavam_ Mas, isso Jamais chegou a ser 

compreendido, e nem mesmo reconhecido por seus críticos. 

E interessante considerar que, apesar disto ~ ou talvez por ISSO mesmo - Joan Robinson publicou. 

em 1973, o quarto volume dos seus Collected Economic Papers, reumndo alguns dos trabalhos previamente 

publicados nos Ensaios Sobre a Teoria do Emprego, os artigos anterionnente publicados no panfleto On 

Re-reading Marx, textos de suas palestras e conferencias, artigos CUJO acesso era difícil, além de resenhas e 

comentários sobre a obra dos seus contemporâneos. 

Em 1978 Joan Robinson publicana uma outra coletânea. intitulada Contributions to Modem 

Economlcs, reproduzindo vãnos artigos dos volumes anteriores dos Co!lected Economic Papers, e apenas 

dois novos. O quinto volume dos Collected Econonuc Papers foi publicado em 1979, mesmo ano da já 

mencionada reedição dos Ensaios Sobre a Generalização da Teoria Geral. Fínahnente, sua última 

coletânea, publicada em J 980, com o nome de further Contributions to Modem Economics, reproduzia, 

com poucas exceções - dentre as quais se destaca a palestra proferida em Brasília ~ outros artigos dos 

vános volumes de seus CoHected Economic Papers. Nos mais de vmte anos que compõem esta última fase 

de sua vida, a Autora amda escreveu e publicou outros livros e uma enonne quantidade de trabalhos 

avulsos (remetemos o leitor a bibliografia completa da obra de Joan Robinson no Anexo Il desta tese). 

[mporta ressaltar. porém, que, cada vez mais desiludida com os rumos tomados pela teona 

econômica. Joan Robinson chegou a negar que a controvérsia do capital tivesse tido alguma relação com a 

discussão do seu Slé,JUificado ou medida, dando ênfase às tentativas de eliminação do tempo na análise 

teórica_ A importància que atribuía ao tempo histórico, em contraposição ao tempo teórico, como se vm, e 

bastante anterior. Mas, no contexto da reavaliação dos rumos tomados pela "revolução keynesiana··, a 

Autora radica!izou seu argumento: 

··, .. A simplificação da própria exposição de Keyncs. necessária numa primeira etapa do 
raciocínio. foi usada [pela teoria neoclássicaj para dela tirar qualquer significado reaL Keyncs 
falaYa. algumas vezes. do produto total a pleno emprego. como se fosse uma quantidade simples. 
Obviamente. o produto máximo que JX.lde ser obtido numa dada situação depende da capacidade 
produtiva existente em fábricas e equipamentos para a mão-<ic-obra empregada. e a capacidade 
produtiva existe em fonna concreta. disp:mh·ei para produzir variedades específicas de produtos. 
A noção de um ·nível de investimento que assegura o pleno emprego' pressupõe que a 
capacidade produtiva existente para investimento c bens de consumo cstt;ja nas proporções 
corretas. 

Além disso. pressupõe uma relação particular entre consumo c investimento. Mas o 
nível de consumo de uma dada renda total depende de Sl.Ja distribuição entre os consumidores. o 
que por sua vez depende da distribuição da riqueza entre as famílias. da relação entre lucros e 
salários. dos preços relativos dos bens e do sistema tributaria. 

Tudo isso é ignorado pela versão vulgarizada da teoria de Keynes. O raciocínio dos 
livros-te.x:to sugere que. a qualquer momento. existe um certo montante de poupança anual que 
ocorre quando há pleno emprego. Cabe ao governo garantir que haja investimento suficiente para 
absorver este montante e então tudo estará bem. Voltamos ao mundo clássico no qual a 
acumulação é determinada pela poupança e a velha estória escorrega de volta ao seu lugar. Mas 
existe uma dificuldade. O investimento. a cada ano. é justamente suficiente para <Jbsorver a 
poupança daquele ano. O que acontece com o novo equipamento que o investimento cria? Será 
ele justamente suficiente para empregar a mào-de~obra disponm;~l quando o investimento estiver 
absorvendo a poupança do ano seguinte? O aspecto de longo prazo do investimento. que cria bens 
de capital. dcye ser considerado. assim como seu aspecto de curto pràZo. de manter a demanda 
efetiva. 



Não se preocupem. não se preocupem. bradam os keynesianos bastardos. Podemos fmgir 
que os bens de capital são feitos de pasta. que podem ser contraídos ou dilatados. sem 
dificuldades ou custo. de modo a oferecer a quantidade de emprego necessária. Além disso. não 
há porque se preocupar com im·estimentos errados e com mudanças técnicas. Não apenas a pasta 
adicionada este ano. mas a pasta toda pode ser moldada na fonna necessária de modo a 
restabelecer o equilíbrio instantaneamente. depois da mudança. 

Tem havido uma enorme e enfadonha controvérsia sobre esta pasta amorfa. Os 
keynesi::mos bastardos tentam provar que tudo isso é um problema de ·medida do capital'. Mas 
isso não tem qualquer relação com medida ou com capitaL tem relação com a abolição do tempo. 
Um mundo que está sempre em equilíbrio não vê diferença entre o futuro e o passado, não tem 
história e não precisa de Keynes··. (Robinson. 1972a. CEP5: 172-173). 
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Um exemplo prático dos erros cometidos por não se considerar a importância das expectativas 

sobre o futuro, pela teoria neoclássica, aparece num artigo escrito em 1974, intitulado "The Abdication of 

Neo-Ciassical Economics": 

··Quando. recentemente. houve uma estiagem na Índia. os preços dos grãos começamm a 
subir. em função da expectativa da má colheita. O governo. acreditando na teoria da oJCrta c da 
demanda dos livros-texto. começou a lJOCrar os estoques. na esrx:rança de reduzír os preços. Os 
cspeculadores compraram os grãos c os vendcmm J.X)Steriormente. com um ótimo lucro. quando a 
escassez esperada ocorreu"' (Robinson. l 97 ..J.d.. : CEP5: 3 5). 

Joan Robinson também se irritava com a incapacidade dos econometristas de verificar que os 

resultados de suas análises não condiziam com o que a abordagem neoclássica pretendia prever: 

··A teoria da produtiYidade marginal requer que a ·recompensa· do "fator de produção' 
caia à medida que sua quantidade aumenta relativamente aos outros fatores. Será que esperamos 
encontrar uma taxa de lucro sobre o capital menor nos lugares em que. por qualquer medida. a 
razão capital N.Capita é maior? Nos Estados Unidos ou na .Alemanha OcidentaL comparados 
com a Índia? 

Apenas se houvesse conteúdo na idéia de substituição entre capital e trabalho é que 
encontraríamos uma taxa de lucro mais alta onde a razão capital per capita é menor. pois os 
salários baixos em tcnnos de produto fazem com que tanto a taxa de lucro seja alta quanto o 
investimento tx:r capita seja baixo.·· (Robinson. I974d CEP5: 41) 

Evidentemente, ela não era contrária ao uso do instrumental econométrico. Ao ser acusada de 

raciOcinar com um nível de abstração excessivamente alto, Joan Robinson respondía alertando para o 

perigo de se usar a estatística para comprovar (ou não) suas hipóteses. que eram reconhecidamente 

simplificadas: 

··Seria obviamente errado usar as comparações estáticas de um modelo de um produto. 
em que a terra é livre e a mâo-d.e-obra é homogênea para derivar hipóteses a serem confrontadas 
com evidências empíricas. O raciocínio apenas otCrece categorias que podem ser consideradas 
úteis para tun desenvolvimento posterior e. talvez. esclarecer algumas das confusões 
temünológicas .. .'" (Robínson. J96üc. CEP2: 180). 

E um pouco mats à frente 

··Não há pesquisa cconométrica da história passada. mesmo que as condíções sejam as 
mais favoráveis, capaz de construir funções de produção. Os dados coletados, na melhor das 



lúpólcses._ mostrum as escolhas que foram feitas. c não as que teriam sido feitas. se os preços dos 
fatores fossem outros" (Robinson. 1960c. CEP2: 181. grilOs no original). 
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Ou seja, é preciso reconhecer que os modelos econométricos, em geraL são incapazes de distingmr 

as causas dos efeitos;s. 

38 V<-j<~-= a .,;te r~<-~to, ,_[b" dloice "f models . pr=t positíoo of =:tomctrics.: a diS<:.uSSÍ()n op<ll:uld hy Joan Robinson. Jacl; Downie and C.B. 

\\'instm"' (l960j) 



PRINCIPAIS CONCLUSÕES 

A importância de Joan Robinson para a teoria econõmica contemporànea e sua influência sobre os 

rumos dos debates ocorridos ao longo dos três primeiros quartos deste século são inquestionáveis. Embora 

tenha tido uma fonnaçào predommantemente neoclássica. participou e tornou-se uma das mais ferrenhas 

defensoras da "revolução keynesiana", desenvolvendo seus princípios básicos e incorporando não apenas 

importantes concepções de vários outros autores, mas também suas próprias idéias_ A interdependêncta 

entre suas próprias concepções e as de outros economistas com quem debateu ao longo de toda a sua vida, 

toma difíciL senão impossível, que se dehmite claramente os elementos absolutamente originais de sua 

contribuição. A mera listagem destes outros economistas envolveria, possivelmente, a quase totalidade dos 

importantes autores deste século e do século passado. 

Ass1m, se uma das questões ma1s difíceis de se abordar num estudo como este é o que diz respeito 

à atribmçào de primazia na descoberta das idéias exaradas por um autor, no caso particular de Joan 

Robínson, e mesmo que especificamente limitado ao tema do oligopólio e do progresso técnico, a tarefa 

toma~se ainda ma1s complexa, pois ela raramente escreveu um texto sem discuti~lo, quase exaustivamente, 

com seus pares. Um bom exemplo é o testemtmho de Austin Robinson, num artigo ent homenagem a 

Richard Kalm: 

.. Fui apresentado a Richard Kahn quando voltei a Cambridge, depois de um período de 
trabalho na fndia.. Passei a conhecê~lo melhor a punir de 1930~31. (Minha esposa) Joan 
conheceu Richard Kahn num curso bastante heterodoxo. ministrado por Piero Sraffa. Na êJ.X>Ca. 
[este curso! constituiu. de fato. a totalidade do ensino de pós-graduação em economia em 
Cumbridge. É preciso que lembremos que ela mesma hayia recêm iniciado o estudo de economia 
a sério. Ela não havia sido bem ensinada . c csta\·a assistindo as aulas de Sraffa para dar 
continuidade aos seus interesses. 

Trago a memória de Joan ao meu relato sobre Richard porque. por uma estranha 
coincidência. ela o trouxe para casa para almoçar conosco. num dia em que cu estava orientando 
um bnlhame jovem ex~matemâtico. do Magdalene College Charlcs Gifford. Ele havia 
produzido. no seu ensaio semana! de orientando. uma curva marginal que. creio. descobriu em 
algum texto escrito por Yntema. Com alguma dificuldade. Gifford conseguiu me explicar sua 
derivação e suas propriedades. 

Almocei com Joan e Richard que lxlrbulhavam de excitação com o novo conceito. 
Consegui explicá-lo a eles. Foi. efetivamente. naquele almoço, que A Economia da Concorrência 
Imperfeita nasceu. Mas não achávamos que o lino seria amplo e coerente, como acabou se 
tornando. Viamos o novo conceito apenas como um instrumento útil para lidar com Yários 
problemas mais óbvios. E. durante algtllll tempo. nós três brincamos com o novo instrumento. 
Gradualmente. o jogo foi se tomando mais sério. Foi possível visualizar um sistema econômico 
mais completo. no qtLlli a economia era. como aduh·amos que era na realidade. imperleita ao 
invés de perfeita. Aos poucos. ã medida em que o jogo fica,·a mais sério. Joan foi se tornando 
responsán~l por ele. Eu tinha muitas aulas a dar. Richard tinha sua própria tese para terminar_ O 
resultado finaL era. de direito. um lino de Joan. Mas. durante sua elaboração. aprendi uma coisa 
muíto importante. O questionamento. a iniciativa. e neste caso. a competição vinham de Joan. 
Suas idéias brilhantes precisavam ser esmiuçadas e corrigidas por Ríchurd Kahn. De vez em 
quando. cu contribuía com perguntas que precisa .... arn ser feitas e resp:md:idas. Eu conhecia. 
melhor do que eles. o funcionamento real da economia. Posso. hoje, reconhecer algumas de 



minhas pequenas contribuições. As que. possivelmente. foram mais úteis, foram os nomes de 
vários conceitos. inclusive o título final do !ívro". (Robinson. LA.G .. 1994: 7~8) 1 
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A documentação existente, seja em relatos deste gênero, SeJa na correspondência de Joan Robinson, 

ou mesmo nas anotações manuscritas - em diferentes caligrafias - dos origínais de seus textos (ou de seus 

colegas), constitui material de tal volume, que só poderia ser tratado num outro trabalho de tamanho igual 

ou mator do que este. O fato é que o debate oral exaustivo, a critica mútua e a troca de idéias, às vezes por 

intermédio de pequenos bilhetes não datados e/ou assinados, constituiam um procedimento habitual e 

corriqueiro no mundo acadêrmco de Cambridge durante a vida de Joan Robinson. O Cambridge Circus e o 

War Circos são os dois exemplos mais famosos e melhor documentados, mas houve muitos outros. A 

própna controvérsia do capital, e mais especificamente, a "'descoberta., do Ruth Curiosum, como se viu, foi 

o resultado de muitas horas de discussão entre Joan Robinson, Piero Sraffa e Richard Kahn. 

Por este motivo, seria por demais ousado tentar atribuir à Autora a pnmazia das idéias que se 

encontram em seus textos. E esta mesma razão que justifica o procedímento adotado ao longo de nossa 

análise da evolução do pensamento de Joan Robinson sobre o tema do oligopólio e do progresso técnico. 

Tivemos o cuidado de não lhe atribuir prioridade, mas chamamos a atenção, quase que exaustivamente, 

para as principais influências que ela recebeu na formulação e revisão das suas idéias. Deve-se reconhecer 

que esta tarefa foi muito facilitada pela própna Autora, já que ela mesma oferece as referêncms 

necessárias. No prefácio ao A Economia da Concorrêncta Imperfeita, por exemplo, ela reconhece que "a 

·curva de receífa marginal". tem um pape/importante no meu liwo, e meu livro surgiu da tentativa de 

aplicá~ia a vários problemas ... Meu prrmeiro contaTO com ela [a curva] se deu através do Sr. CH.P. 

G!tJ"ord. do Magdalene College ... ''. (Robinson, 1933e: xiv). Este prefácio é, aliás, um ponto de partida 

primoroso para se escrever a história deste conceito. 

Embora nem sempre Joan Robinson tenha sido retribuída na mesma proporção, não há como 

duvidar da mfluência que ela, por sua vez, exerceu sobre seus contemporâneos. Se não é aconselhável, no 

esc()po deste trabalho, tentar identificar as idéias que são efetivamente de sua autoria, é possível defender 

que o tratamento que ela lhes conferiu foi absolutamente original. Este foi um aspecto que tentamos 

enfatizar ao longo de toda a tese. 

Educada na ortodoxia econômica e- parafraseando a própna Autora -lendo a "bíb!ía" de Marshall 

através do "'apóstolo" Pigou, Joan Robinson obteve, por mérito, o privilégio de participar e colaborar para 

o desenvolvimento da ma1s importante revolução teórica deste século em sua área. Seu esforço na defesa 

desta revolução e na ampliação do seu escopo levou-a, por sua convicção de que valia a pena manter 

aberto o diálogo e acesa a discussão, a traballmr, quase sempre, dentro do "campo inimigo", isto é, com o 

mstntmental e a linguagem convencionats da teoria neoclássi-ca. Para alguns, isto talvez lhe tenha custado 

uma mais ampla divulgação de suas próprias idéias, e mclusiVe a obtenção do Prêmio Nobel de Economia. 

! Para a biollfaÜa de Arntio Robinson veja-se Caimcroos (1993). Sobre o n1tscim~lo dos pnncipaís et1!lceitos d=volvidos em A Economia d:! 
Conoorrénda !mpert<.>ita w.:ja-se t.amh.i.n o te:>..to inédito de Joan R;>binoon inútulado "A pa~ Ji"om the autobiography of an ullal;<tical =momi>t"" 
(1932e). 



282 

Para outros, acabou contribuindo para a manutenção das teorias vigentes, apesar do seu intuito ter sido 

sempre o de apontar e demonstrar os erros conceituais e lógicos de seus opositores. 

Mas se há um consenso sobre o legado de sua obra, este se refere à sua capacidade de reunir as 

variadas contribuições, muitas vezes esparsas, sobre um mesmo tema, numa úmca estrutura original, que 

as homogeneiza e possibilita avançar no debate. O primeiro exemplo neste sentido é seu primeiro liwo, A 

Economia da Concorrência Imperfeita. ~o primeiro capitulo fizemos a análise deste e dos textos a ele 

relac10nados, mostrando a maneira pela qual ela conseguiu reunir, num único corpo teórico, idéias que se 

encontravam esparsas e que tinham sido trazidas à luz pelas sugestões de Piero Sraffa. Joan Robinson não 

fana questão de ser considerada originaL e os seus comentários sobre Chamberlin são um exemplo disto2 

Ao lado da maneira original com a qual lidava com as idéias que, de tanto discutir, ela mesma já 

não sabia a quem pertenciam, Joan Robinson tinha uma particular capacidade de retmí~las num todo 

coerente e abrangente. Um testemunho desta sua capacidade foi dado por Keynes. quando consultado por 

Harold Macmi!lan sobre a convemêncra de publicar o "manuscrito intitulado J\1onopó/io · da !:)ra. 

Rohinson". Deve~se mencionar que o editor hesitava em publicá-lo por acreditar que "talvez não .fósse 

sujictentemente unportame"·' 

··\lão tenho a menor dúYida quanto a que se deva aceitar este lino.. acredito que 
\·enderá muito mais do que pode parecer à primeira vista. pelas razões que seguem. 

Houve. nos Ultimas cinco anos. um desenvolvimento considerável da teoria do valor. a 
partir da base lançada por Marshall e Pigou. A natureza destes desenvoh·imentos só pode ser 
avaliada. atualmente. mediante o estudo de inúmeros artigos esparsos. muitos no Economic 
JoumaL mas ta.mbém na América e na Alemanha. Estes artigos em geral tratam de pontos 
especificos .... No momento. não há um lugar onde alguém que esteja interessado nestes 
dcsenvo!Yimentos. possa encontrar uma afirmação clara sobre a natureza da tCcnica moderna. ou 
um resumo dos trabalhos recentes sobre este lema. A Sra. Robinson objetiYa preencher esta 
lacuna. e na minha opinião fê-lo muito bem. lmagino que ela afirmaria que fez mais do que isso. 
isto é, que esclareceu urna série de pontos obscuros c duYidosos. e que fez algumas contribuições 
imrxmantes. de sua própria autoria_ para o tema. Acho que o livro contém mesmo alf:,'UITias 
questões que são relativamente no,·as. Por outro lado. cu hesitaria em enfatizar a originalidade do 
trabalho. Me parece que ele ê principalmente uma discussão do desenvolvimento de idéias que se 
iniciaram com outros. e que agora são amplamente conhecidas. não apenas pelos artigos 
cs.pecializados. mas também na discussão oral em Cambridge e Oxford. Ela está. num certo 
sentido. apresentando a nata de um novo movimento que ainda não encontrou seu próprio 
expositor impresso. 

Na minha opinião o lino de\·erá. em pouco tempo. tomar-se essencial para qualquer 
estudante sério. na área da moderna teoria do valor ... 

Não li o livro criticamente. o que seria uma tarefa formidável. Tenho. no entanto. muita 
confiança de que ele cstil razoat·elmente isento de erros e falácias menores. porque a Autora 
explica no prefacio que ele foi criticado elaborada e cuidadosamente por R.F. Kahn. Na verdade. 
suspt'ito que u participação dele foí bastante grande no que se refere à fonna atual do livro. Ele é 
o mais cuidadoso e acurado de todos os jovens economistas. e muito dificilmente não p::rccbe 
erros. Devo dizer que ele é de longe o mais hábil e o mais confiável critico deste tipo de trabalho 

2 Coothrmc mrocionadon'~ primeiro capitulo. Joan R<~hm\\<:m r=mhecia qu" alguns dos i!spe<.to~ tratados por Chamlx'f"lin cram ··mai~ inten:sfUint<lf<"' 
<jllC O$ dda. e a$ va~ ate ma>ml1 ··mais realistas"· ··.! ,·omrove•sw llmlaterol 'Chamberlm V<'r.ws Robmson" t<'i um irJ<m ttxemp!o de conrromo 
<nrr<? ,/o,,, Cf!J!U>IIell/OS. sem que se e.-rammasse seus preswposros. Ab onde ele e eu eswhe!ec·emos as mesmas pergumas /li'XC<!/Uando-se o:rros e 
mm.<sóes!. encommmos ''-'" mesma.< nspo.>las, e ondi! as quesu!es crwn dl(àem:<!.)". as resposws lamhém O .:ram. Em alguns 11specws os 
pms.mpOSIOS <li! l"h(lll!berim eram mms n-a h.,· tas que os meus. embora de n,Jo q~ISI!S%' deies renrar conc!usões rea/was" (Robin&m. J 979[ 
C:EP5: 114). ~lo»nm a.'<>tm Tunler ( 1989: 256. nl S) p~rece fill<'l" qu.,tão de sug<.."'lir que o unigo de Joan Robinson ··rmperl:'eü Cmnpaitüm 
R~·visited"". poblic.1do ~'111 !953 no "!be hxmomi<: JoumaL era uma n:>;posta ao 00 Chambcrlin. dois ;mos mais novo. intitulado ··Monop,listic 
Cmupctrtion Rcvisile<f". ~publicado ... ,n Ec..mtlmia~. 
), A. carta de Harold Mn=.illllfl para Kcyne>. de 16.!1.1932. <:1\~"00trn"se em JVR/vii:Moggridge, Há cópia desta cana em J.\!KfC0•8í220-22!. que 
indui :wmbén1 a ca!t:l de dlcamínhamti~to d<> te1..to <>rigínal do !ino. de J~mn R<>binson pam K~'\.nes. datada do.': 18.11.!932. Apooas a resposta de 
K"")ne> para ~lacmi!laJ.l. <..'111 25.11.1932, !Oi publicada nos CWJMK (XI: 865-868). · 



que se pode encontrar atualmente. Sabendo da parte que lhe coube na preparação deste Ihro. 
tenho wna confiança ainda maior de que ele não tenha os problemas que tão fadlmeme aparecem 
em trabalhos desta natureza. do que se se tratasse do esforço. sem criticas. da Sra. Robinson ... 

... Para o título. sugeriria -A Teoria do Valor sob Monopólio c Concorrência'". 
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E preciso mencionar que a referência às correções feitas por Kahn não desmerecem, de modo 

algum, a qualidade do trabalho de Joan Robinson. O próprio Ke:ynes havia recorrido a Kahn para a leitura, 

correção, discussão e elaboração do índice do Treatise on Money (publicado em outubro de 1930). 

Joan Robinson demonstrou a mesma capacidade de síntese na formulação das idéias que se 

materializam em Um Ensaio Sobre Economia Marxista ou em A Acumulação de Capital, para dar dms 

outros exemplos importantes. A análíse destes livros (e dos textos correlatos) e as inúmeras menções que 

fizemos ao longo da tese, tanto de suas fontes inspiradoras - notadamente Hicks, Harrod, Kalecki, Sraffa e 

Marx.- quanto dos autores que nela se inspiraram. tomaria redundante voltarmos a esta questão. É preciso, 

entretanto, e a titulo de conclusão, marcar algtms aspectos importantes da contribuição de Joan Robinson 

ao tema do oligop6lio e do prot:,"rfesso técnico. 

Se tomam10s como referência três importantes estudos da década de 1970, um sobre a teona do 

o!igop61io (Silberston, 1970), outro sobre a teoria do crescimento econômico (Hahn e Matthews, 1964), 

que e complementado pelo estudo da teoria do progresso técnico (Kennedy e ThirlwaH, 1972) -pode-se ter 

uma boa medida do impacto das contribuições de Joan Robinson para estes dois temas. 

O primetro estudo reconhece que o trabalho da Autora, notadamente em A Economia da 

Conçpn:§_ncia Imperfeita, embora não tratasse enfuticamente do caso do '·pequeno grupo" ou da 

"concorrência extra-preço" (como ocorre com A Teoria da Concorrência Monopolista, de Chamberlin), 

estimulou o debate em tomo da teona do oligopolio, cujo "problema jimdamental é o de que a eompetiçào 

entre poucos ineviravelmente origina problemas de interdependência" (Silberston, 1970: 518). Enquanto 

a abordagem tradicional clássica do oligopólio estipulava reações padronizadas das firmas concorrentes, a 

moderna teoria do oligopólio reconhece que estas reações não são perfeitamente previsíveis, e que o que 

rege as estratégtas de concorrência é a incerteza. Esta incorpora, entre os vários elementos de sua análise, a 

importância dos custos (diferenciados) de produção, as parcelas relati\cas de mercado, a história passada 

das firmas e/ou ramos, os diferentes graus de aversão ao risco (por parte dos empresários), a possibilidade 

de acordos formais ou tácitos, a existência de empresas líderes, e as expectativas quanto à reação do 

próprio mercado, além de considerações sobre a atuação dos sindicatos de trabalhadores. Todos estes 

elementos, como .... 1.mos, estão presentes naquele primeiro livro de Joan Robinson, e permaneceram como 

caracteristicas constitutivas de sua abordagem do progresso técnico quando referidos à "decisão 
< A • " nucroeconorruca . 

O segundo e o terceiro destes estudos mencionam a importância de Joan Robinson (além de Hicks 

e de Harrod) no debate em tomo da definição de neutralidade do progresso técnico, na formulação de uma 

teoria do crescimento estáveL Também aqui, a abordagem tradicional tratava o progresso técnico "como 

um maná caido do céu, umafimção de forças sócio-culturais e que, como tal. era considerado exógeno" 
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(Halm e Matthews, 1964: 832). Numa abordagem não ortodoxa, ''a acumulação de capital e o progresso 

tecnico íl~fluenciam-se mutuamente. de modo que sua .reparação é impossivel ou. inittíl" (Halm e 

Matthews, 1964: 836). Esta foí, precisamente, a questão central enfrentada por Joan Robinson. e que 

enfatízamos nesta tese. 

Joan Robinson teve uma trajetória intelectual fonnidáve!, e sua obra repercute em autores 

claramente nào ortodoxos. No que segue, daremos apenas alguns, mas importantes exemplos. Um deles, 

talvez o mais divulgado, é o fato de ser considerada uma pioneira da abordagem pós-keynesiana. Se 

tomannos como base o anigo de Eichner e Kregel (1975), verifica-se, de imediato, a importâncm do livro 

b- Acumulação de Capital na construção da estrutura principal da abordagem pós~keynesiana da teoria do 

crescimento. 

··Para enfatizar a influência do tempo e da história no processo de crescimento. o 
argumento de Joan Robinson {em A Acumulacào de Capital] é desenvolvido através do método 
da comparação de economias que absorveram todas as mudanças de curto prazo que poderiam 
perturbar. momentaneamente. sua trajetória de crescimento. Assim. Joan Robinson mostra como 
a expansão de uma economia é afetada. ao longo do temp:>. e comparativamente a outra. da qllill 
difere em termos de variáveis específicas. e é capaz de isolar os determinantes mais críticos do 
crescimento de longo prazo de uma economia dcsenvol\"ida e \'O!tada para o mercado ... {1sto éj. a 
dotaç<io inicial de equipamentos de capitaL a taxa real de salários .... a taxa de crcscjmcnto da 
força de trabalho e a taxa de progresso técnico'' (Eíchner e Kreget 1975: 1295). 

Os autores consideram que, mais importante do que as conclusões, é o método adotado pela 

Autora, que se sustenta na comparação entre as trajetórias de crescimento de economias que se diferenciam 

entre SJ pelos determinantes acima descritos: 

"'O objetivo da Sra_ Robinson é substituir o que ela denomina modelos ·pscudo-c..Lusais' 
baseados no tempo "lógico· por modelos históricos cmpiricamente tcstãvcis. construídos com base 
no tempo real. O ponto chave é que a causação não é a mesma coisa que determinação 
simultânea"'. (Eichncr e Kregcl. ! 975: 1295. grifos nossos L 

Este é, precisamente, um dos pnnctpats aspectos que se tentou ressaltar ao longo dos capítulos 

desta tese: o de que o grande esforço de Joan Robinson era o de estabelecer relações de causalidade entre as 

várias variáveis que constituem o núcleo descritivo de uma economia capitalista. Isto é o que explica o 

extremo cuidado ~ e por que não dizer, razoável parcimània ~ com que Joan Robinson se utilizou do 

msr:rumental matemático. A despeito da sempre mencionada anedota, na qual, referindo-se a si mesma, ela 

dizia que, "por não saber matemática, era obngada a pensar'", ela tinha para 1sso uma justificativa muito 

clara. ex'Posta justamente num artigo intitulado "Thinking about Thinking": 

"Tive uma educação bastante literária e na verdade só sei a matcmáticu que fui capaz de 
aprender à medida em que fui tentando formalizar argumentos 1.-conômicos. mas me par<.-cia 
óbvio que uma quantidade que deve ser manipulada pelos métodos da matemática aplicada dC\·e 
ser especificada. como um numero de determinada unidade. e que a própria definição de uma 
unidade implica seu método de medida . 

... Nem todos os conceitos econômicos podem ser reduzidos a termos estritamente 
quantitativos. Tratar algo que em princípio é imensuráw! como se fosse uma quantidade é uma 
confusão de raciocínio com pretensões a precisão cíentifica". (Robinson. 1979f, CEP5: 115). 



E um pouco nuns à frente: 

" ... A lógica matemática é um poderoso instnrmento de pensamento. mas sua aplicação à 
teoria econômica parece consistir meramente em colocar argumentos circulares em fonna de 
álgebra". (Robinson. 1979( CEP5: 117). 
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O mesmo argumento foi reforçado na introdução que ela escreveu ao livro de Vívian Walsh e 

Harvey Gram, de 1980: 

"!Na teoria orto:loxaj as operações matemáticas são feitas com entidades que não podem 
ser definidas. Os c<ilculos são realizados em termos de unidades que não podem ser mensuradas. 
Identidades contãbeis são consideradas relações ftmcionais e conftmdidas com leis de 
causalidade. Diferenças são identificadas com mudanças. Modmentos unidirccionais no tempo 
são tratados como movimentos para frente c para trás no espaço. Modelos complexos sào 
elaborados apenas por brincadeira. longe de qualquer possibilidade de aplicá-los à realidade". 
(Robinson. J980g: :d). 

Um segtmdo aspecto ressaltado por Eichner e Kregel é a ênfase da abordagem pós~keynesiana na 

anilise do desequilíbrio, que exige, primeiro, a explicitação das condições de equilíbno (por exemplo, a 

taxa garantida e estável de crescimento), para que depois seja possível determinar quais os elementos a que 

se pode (ou não) atribuir o deseqmlíbrio eventualmente verificado empiricamente. Em termos da teoria do 

crescimento, estes fatores de desequilíbrio podem ser "(1) uma mudança na taxa de crescimemo 

garantida. decorrente de alterações de um ou maü dos seus determinantes. e (2) as forças que operam 

no curto prazo. que _fàzem com que a economia se desvie da trajetória de crescimento garantida" 

(Eidmer e Kregel 1975. 1296). Ao longo desta tese enfutizamoso quase que à exaustão, que este era 

.Justamente o papel das hipóteses simplificadoras adotadas por Joan Robinson. como por exemplo, a da 

concom~ncia perfeita e/ou a da "idade de ouro" (com progresso técnico inexistente ou neutro), A melhor 

definição do papel da "idade de ouro" encontra-se, alias, em A Acumulação de Capital, numa das 

passagens ma1s famosas do livro. 

··Quando o progresso técnico é neutro, c ocorre com regularidade, sem qualquer 
alteração no padrão temporal de produção. e o mecanismo concorrencial opera livremente. a 
população é crescente (se tanto) a uma ta.xa unifonne e a acumulação ocorre com velocidade 
suficícnte para fornecer capacidade produtiva para todo o trabalho disponíveL a taxa de lucro 
tende a ser constante e o nível dos salários reais tende a crescer com a produção per capita. Não 
há então qualquer contradição interna ao sistema_ Desde que os eventos políticos não causem 
distúrbios. c desde que os empresários tenham fé no futuro c desejem acumular à mesma taxa 
proporcional em que acumularanltlO passado. não há impedimento para evítar que o façam. Se o 
fizerem. o sistema se desenvolve suavemente sem perturbações. A produção anual total e o 
estoque de capital {avaliado em termos de bens de consumo) crescem juntos a uma taxa 
proporciona! constante composta de uma taxa de crescimento da força de trabalho c uma taxa de 
crescimento da produção per capita. Podemos descrever estas condições como uma idade de ouro 
(indicando que ela representa um estado de coisas mítico pouco provável de se obter numa 
economia verdadeira).'' (Robinson. 1956a: 99). 
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Ao mesmo tempo em que justifica a adoção de hipóteses simplificadoras, o método adotado explica 

a separação analítica entre os elementos de "curto prazo" e os de "longo prazo" Para Eíchner e Kreget, a 

abordagem do problema do desequilíbrio a partir da explicitação dos deterrnmantes do equilíbrio ·'dit 

origem à disrinçi'io encontrada na literatura pós-keynesiana entre a análise do longo prazo. que [no caso 

da teoria do crescimento] jOcaliza os determinantes da raxa de crescimento garamida. e a am:ilise do 

curto prazo. que enjóca os desvios cicbcos entre a taxa e_kliva e a taxa garantida" (Eidmer e Kregel, 

1975: 1296). E continuam: ''A questão metodológica é que os desvws não podem ser compreendidos a 

não ser com relação a alguma taxa de crescimento re_ferencial". (Eichner e Kregel, 1975: 1296). 

Os modelos de Joan Robinson têm a função de servir como referência para a análise das 

conseqüências do relaxamento das hipóteses simplificadoras. Ela destacava, no texto mtitu!ado 

"Misunderstandings in the TI1eory of Production", a necessidade de incluir o estudo do progresso técnico: 

··uma experiência mental de curto prazo pode ser clara e precisa. Pode-se espedficar o 
que é que "JXnnanece o mesmo·. Num arcabouço geral de instituições. conhecimento e hábitos. o 
estoque de meios de produção existentes. a capacidade e treinamento da força de trabalho. a 
distribuição da riqueza. os padrões habituais de consumo. as organizações empresariais c 
financeiras. são todos considerados dados. O que pode mudar de semana a semana C o montante c 
o conteúdo do gasto. provocando alterações no nível de emprego e na utilização de recursos. 
Podem ocorrer novas barganhas por pagamentos e os preços podem se ajustar a elas. A 
quantidade de dinheiro em geral se acomoda. mas também pode exercer uma influência própria 
através da oferta de crédito aos que o requerem. 

Na vida real. a dicotomia entre os aspectos de curto e longo prazos de uma situação não 
C tão distinta. O longo prazo se altera toda semana. resultanle de decisões passadas. e surgem 
lentas alterações dos estoques. ao longo do tempo, enquanto que os fluxos podem aumentar ou 
diminuir rapidamente. Os movimentos históricos subjacentes asseguram que a economia não seja 
tão loucamente instável como Keynes. algumas vezes. sentiu-se tentado a supor. Pode até haver 
épocas em que as influências de curto e longo prazos estejam suficientemente em harmonia. 
permitindo que se usufrua de uma taxa de crescimento quase estâvcl. por um período de tempo. 
Mas se trouxermos a história para dentro da análise. precisamos considerar os efeitos do 
progresso técnico. 

Esta é a questão que negligenciamos oor vinte c cinco anos." (Robinson. 1979i. FCM: 
140. grifas nossos}. 

Passagens como estas, das quais há muitos exemplos, mostram que mesmo depois de aposentada 

Joan Robinson preocupava-se em formular uma agenda de questões importantes que deveriam estar 

incorporadas à teoria econômica que se pretendesse alternativa à ortodox1a. Nesta agenda, não apenas a 

microeconomia deve ser integrada à macroeconomia, como o progresso técnico ganha lugar de destaque, e 

o oligopólio faz parte dos pressupostos: 

"No ensino corrente. geralmente se faz uma clara distinção entre os problemas 
microcconômicos c os macroeconómicos. cada um sendo tratado em tennos de conceitos bastante 
diferentes. Obviamente. à medida que o assunto vai se tornando mais complexo. é necessário 
focalizar um aspecto a cada vez. mas uma teoria ~ não pode ser dividida entre estas duas 
partes. As questões micro " referentes aos preços relativos dos bens c ao comportamento dos 
indivíduos. das fínnas e das famílias " não podem ser discutidas no ar. sem qualquer referência à 
estrutura da economia em que existem. e aos processos de mudança cíclica e secular. Igualmente. 
as teorias macrocconõmicas da acumulação e da demanda efetiva são generalízações do 
cornponamento microcconõmico: a relação entre renda e gasto em consumo. entre o investimento 
e a busca de lucro. entre a administração dos negócios em que se mantém a saúde financeira c as 
taxas de juros. e entre os salários e os nh:eis de preços. resu1tam das reações dos indivíduos c dos 



grupos sociais às situações em que se encontram. . Se não há teoria microeconónüca. também não 
pode haver teoria macroeconômica. 

A análise dos mercados é tratada sob o titulo da teoria microeconômica. mas não pode 
ser compreendida sem al&ruma indicação do cen:lrio macroe-eonômico em que opera". (Robinson. 
l977a. CEP5: -+~5). 
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Mas Joan Robinson era cética quanto à possibilidade de se construir uma "teoria do oligopólio" 

que fonnu!asse um único conjlUltO de hipóteses gerais, simples e plausíveis. Fazendo referência ao trabalho 

ptonetro de Edith Penrose, intitulado The Theorv of the Growth of the Fírm ( 1959), ao !iwo de John 

Kellileth Galbraith, TI1e New Industnal State ( 1967) e ao de Alfred Eiclmer, Megacotp and Oligopo!.y 

(1976), entre outros, ela achava que "a busca de uma generalizaçüo simples é um resquício do modelo de 

equilíbno. Não há uma teoria simples que possa abarcar a evolução multifacetciria de uma economia de 

empresas privadas" (Robinson, 1977a, CEP5: 15)_ 

Vma característica importante do pós-keynesianismo diz respeito à importância atribuída à 

distribuição da renda como elemento constitutivo do ftmcionamento de uma economia capitalista, e, 

principalmente, o fato dela não ser considerada como determinada apenas pelas condições técmcas de 

produção e sim como "uma variável diretamente relacionada à taxa de expansi'io econômica ~ e que. 

além do mais. pode estar sujeita à manipulação política". (Eichner e Kregel, 1975: 1296). Também este 

aspecto da obra de Joan Robinson foi enfutizado ao longo desta tese. Deve-se ressaltar que sua crítica à 

concepção de que a distribuição da renda e determinada apenas pelas caracteristicas da técntca de produção 

foi o que sustentou, por um lado, sua posição na controvérsia do capital e, por outro, a preocupação com 

uma análise mais apurada e detalhada da tecnologia e, em particular, do progresso técnico e dos seus 

efeitos - via demanda efetiva - sobre a distribuição da renda. 

No texto escrito em co-autona com Anüt Bhadun, a questão foi recolocada de modo exemplar._ e 

explicitava não apenas a idéia de que a distribmção da renda tem um forte componente político e 

mstitucJOnat, mas também a necessidade de se incorporar a análise do progresso técnico numa teoria que 

pretenda explicar o funcionamento do sistema capítalista moderno: 

"Sraffa mostr'J que o que influencia a distribuição cL1. renda no capitalismo deve ser 
classificado em dois elementos separados. De um lado estão os fatores técnicos ~ a produtividade 
do trabalho e o estoque de meios de produção necessários para realizá~la ... nascidas da evolução 
da tecnologia e da acumulação ao longo do temJXI pretérito .... De modo geraL a produtividade 
JX!tencial depende dos fatores técnicos. enquanto que o nivel corrente de utilização [da 
capacidade produtiva] depende do estado da demanda efetiva. 

De outro lado. a participação dos salários no produto líquido (e conseqüentemente a taxa 
de lucro potencial sobre o capital) depende de fatores econômicos. sociais e políticos e dos 
resultados da luta de classes_ 

Em principio. uma dada situação têcnica é compativel com qualquer distriblúção de 
renda. Isto elimina a noção de que os rendimentos são detenninados pela produtividade. Os 
tempos atuais provam isto. pois podemos ver uma tecnologia mais ou menos igual sendo utilizada 
em indústrias 'em desenvolvimento' bem como em indústrias 'desenvolvidas' com uma pequena 
fração da taxa salarial reaL 

Não é dificil colocar o segundo conjunto de influências no tempo histórico.. Temos 
algum conhecimento de como a participação dos salários no valor do produto líquido é afetada 
pelo poder monopolista c pela política de preços das empresas. pela escassez relativa. pela 
demanda efetiva. pelo poder de barganha c pelo ambiente social e político em que opera; também 



conhecemos a 'barreira inflacionária' que faz com que os salários nominais se elevem 
inedtm:clmentc. enquanto os salários reais são reduzidos a um nivel muito baixo. 

A primeira parte da llistória ~ as influência das mudanças na tecnologia sobre a 
demanda por mão-de-obra. sobre a acumulação e sobre a demanda efetiva - tem sido muito pouco 
discutida. Este é um sério defeito do nosso aparato teórico. pois a e\'olucão da tecnologia é o mais 
importante de todos os aspectos do desenvolvimento capitalista" (Robínson e BhadurL 1980. 
FCM: 75-76. grifas nossos). 
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Relacionada à questão da distribuição da renda, Eichner e Kregel ressaltam que uma outra 

caracteristica específica da teona pós-keynesiana é a distinção entre nível de renda e distribuição da renda 

e, em particular, a ideia de que podem variar em sentidos opostos_ As contribuições de Kaldor ( 1955~56), 

de Jean Robinson ( 1956a) e, neste aspecto, principalmente a de Pasinetti (1961-62), consideravam a 

possíbilidade de que os trabalhadores recebam rendimentos pela sua poupança. Isto levou a que se 

incorporasse, no âmbito da distribuição da renda, a idéia das grandes corporações industriais, e com elas. 

as questões instituctonais relativas, por exemplo, às políticas de preços e de distribuição dos dividendos. 

por parte das finnas. Enquanto a primeira foi o enfoque privilegiado por Eichner, e a segunda por Kregel, 

deve-se mencionar o Importante trabalho de Adrian Wood, intitulado A Theory of Profits (1975). A 

elaboração deste livro recebeu a orientação de Nicholas Kaldor+. mas seu autor debateu muitos e 

tmportantes aspectos do seu trabalho, tambêm com Joan Robinson5
. 

Um outro elemento importante, característico do pós-keynesmnismo, é o entendimento de que o 

capitalismo é essencialmente uma economia monetária. Ou seJa: 

'"A teoria pós-kcyncsiana é a teoria de uma economia produtiva monetizada. em que 
mercadorias c trabalho são trocados por algo que. devido às suas características únicas ~ custo de 
produção nulo ou negligenciável c elasticidade de substituição nula ou ncgligenci<h·cl com 
relação a qualquer outra coisa que possa servir como estoque de YU!or e/ou meio de troca - pode 
ser chamado de dinheiro"'. (Eichner e KregcL 1975: 1300)_ 

A contribuição de Joan Robinson neste aspecto especifico é mais escassa, ao menos se a avaliação 

se basear nos seus artigos que tenham este tema como núcleo central';. Mas, não há dúvida de que esta 

interpretação do que constitui uma economm monetária está subjacente em toda a sua obra: a de que a 

durabilidade dos ativos - dentre os quaís se inclui o dinheiro - é o que vincula o passado imutável ao 

presente passageiro e ao futuro incerto e desconhecido. Não é demais lembrar que este foi o tema do seu 

artigo ''A Parable on Savings and Investments", contemporâneo de A Economia da Concorrência 

Imperfeita. 

>J. V~ja-w1'hirlwall (I 987: !"'::) 
3. S'o r•rquim de- Ridmrd K:llm no 1-:ing 's Co!kge dn [ ·niwni<ia<k de Cambridg,; ( RfK 14 1 Z9l .ncootm-se guardada a oorrcsp<milinda tr<.><:;Hia 
,'lltre novembro~ dc?.<.'!Tlbro d,• 1975 "11tfe J<);ln Robin~on e Adrian Wood, ~m tomo do !iwt' A "l11oorv ofPmfJUL O m.ateri.aL que parece ba;'Wnte 
,vmplct<l. é muito im.:ress;mu porqu<:também elucidao "m~'tod<l" de discus.'lào d~ Joan RobinS<-"10. qu" $" pa<rtava na d"boração d" p~rguntm; dird-:IS. 
para as quais e-xig~ r~'l>pOsti!S do tipo ··~;m ou nilo". e com as qnais ia d~evvolvcr.do o wcw•---inio do Sl.lll intcr!ocutor. mostnmdo $Uas ""':ntua!s 

<:<mtradi~-.~-

6. \l,;:smo ass1m. pode-;;e dar alguns ex<'!nplos de seustrJb:l!ho:; nesta área: "A Parub!e on Sa~·ings and lnvoestmoots" (1933d) e "Th,-, "Thoory of :O.,!oney 
~nd the Ana!ysis <lÍ Output" ( l933e). D.1vecse mencionar também ~The Cooccpt o f Hoarding" (1938a). "11!"' R(!f.<: of lnU.>rc&" (195lc) e '"Gi:tl<'r.il 
Liquidity" ( 19601)- Particubnn<:nte imerc;soorte é ·'CM-n Rates of lntere:Jt"' ( !96ld). o<l qual a .·\utora pole:mi:r.11 com Kaldor ( l%0): '"Kcynes' Theor:-· 
oftlw Ovm Rat~~ of !ntere:Jt" sobre o C<lllccito de preikrência pda !iquidez de K.:..'YI-tes. Parn uma avaliaçiio da "'t.:<:~ria lll\llletliria"" na obru de Joan 
Robinsoo vqa~ pore.xempto. Bricall (1985). Dillard (1989) e Gmzi:mi (1989). 
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Da especificação do capitalismo como uma economia monetána segue~se, na interpretação de 

Eidmer e Kregel, a de que o gasto em investimento, contraposto ao do consumo, independe da renda em 

mãos do "agente econômico"' em questão_ Trata~se da idéia de que as dec1sões de consumir são limitadas 

pela renda do consumidor (mesmo quando se leva em conta o sistema de crédito ao consumo) e têm 

determinantes essencialmente distintos dos das decisões de investir, que, genericamente, são tomadas em 

função da expectativa de lucro. Sinteticamente, esta concepção se relaciona ao contraponto entre vanáveis 

gx~ante e ex~post, e ao mesmo tempo, fundamenta a possibilidade do "desequilíbrio", entre, por exemplo, 

os lucros esperados do investimento e os lucros efetivamente auferidos. Como ressaltam Eíchner e Kregel, 

esta concepção sustenta a análise dos determinantes do investimento, seja em termos nucroeconômicos (das 

decisões empresariais), seja no àmbito macroeconômico (da teoria do crescimento), e, o que é ainda mais 

nnportante, na relação entre estes dois níveis de análise, A taxa de cresctmento efetiva, macroeconômica e 

agregada, da economia como um todo, é o resultado da composição multífacetada das decisões de investir 

mdiv1duais, desordenadas, no âmbíto da microeconomia. Um bom exemplo desta formulação, por Joan 

Robinson, encontra-se em Exercícios de Análise Econômica: 

··As firmas estão em constante atividade. cada qual tentando crescer às custas das outras. 
Para tanto. investem em capacidade produtiva c ao mesmo tempo tentam aumentar a produção 
por unidade de despesa. isto C. reduzir custos. Na medida em que cada uma resiste à pressão das 
demais. o resultado da luta ê o crescimento líquido para o sistema como um todo. Algumas 
lirmas são mais progressistas que as outras. e estabelecem o ritmo. A pressão da concorrência 
destas firmas progressístas faz com que as outras as imitem. e a produtividade cresce em todos os 
lugares .... Deste turbilhão emerge uma certa taxa líquida de investimento c uma certa taxa de 
crescimento do produto ~pita. que não está nos planos de ninguém.. Quanto maior a 
energia. a habilidade e a ousadia das finnas. mais rápida será a taxa de investimento líquido que 
emerge de suas atividades coletins .... Esta fonnulação representa minha visão particular do que 
considero ser um tratamento menos irrealista do tema do incentivo a investir.:' (Robinson. 
l960b: 72-73}. 

O desequilibrio decorre da ausêncJa de perfeito conhecimento, que por sua vez é a base da 

possibilidade de um desajuste entre as taxas "desejada", "efetiva" e ·'-natural" (ou "potencial") de 

cresc.imento. Estes possíveis desajustes foram descritos por Jean Robinson através da analogia com as 

"idades metálicas", referidas anteriormente. Sua importància é revelada no quadro elaborado por Davidson 

(!972: 131). 

O que ê importante mencionar é que, no que se refere ao aspecto microeconõmico desta teoria, as 

decisões empresanais evidentemente abrangem também a determinação dos preços. Este é, igualmente, um 

aspecto distintivo do pós-keynesmnismo, segundo a visão de Eichner e Kregel: a concepção de que os 

preços são detenmnados em fi.mção dos custos de produção (considerados razoavelmente constantes no 

horizonte relevante de produção), entre os quais se destacam os salários nominms. Estes, por sua vez, são 

determinados em parte, pela "dinâmica malthusiana" da população, em parte pelo poder de barganha dos 

sindicatos, e em parte pelo grau de imperfeição do mercado de trabalho. Estes aspectos, que constituem o 

que hoje se conhece como "princípio do custo total", e que se relacionam tanto com o conceíto de grau de 

monopólio quanto com a idéia de que a variável de ajuste, no âmbito empresarial, é preferencialmente o 
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grau de utilização da capacidade produtiva (ao invés dos preços), estão claramente presentes na obra de 

Joan Robinson e foram discutidos principalmente no primetro capítulo desta tese. 

De todas as características do pós-keynesianismo, a mais fundamental é a que se refere ao tempo e 

à história. Ao mesmo tempo em que unifica as variantes desta abordagem teórica, abre importantes áreas 

de contato com outras abordagens heterodoxas, entre as quais se destaca a neoschumpeteriana. 

Desenvolver este argumento sena, pela sua complexidade, tema de outra tese Mesmo ass1m, é preciso 

mencionar o livro de Paolo Sylos-Labini, cujo título é justamente Oligopólio e Progresso Técnico e que foi 

publicado em julho de 1956, o mesmo ano da publicação de A Acumulação de CapitaL Labini conheceu 

Joan Robinson no final de 1950, quando chegou a Cambridge, depois de ter passado um período em 

Harvard, sob a orientação de Schumpeter. No mício de 1956, quando ainda estava escrevendo seu livro. 

Labini recebetl uma versão preliminar de A Acumulação de Capital, e deu-se o início de uma 

correspondêncta entre ambos, em tomo do conceito de progresso técnico viesado. Mas, o que 

aparentemente também foi importante para Labíni, é que eie constatou que o tratamento dado por Joan 

Robinson ao pnncipio do custo total "mostrou que ela não tinha preconceitos com relação à teoria da 

_tármação de preços. Aquela época. os economistas de renome que levavam o pnncípio do custo total a 

si:rio eram uma pequena minoria ... e. o que é interessante. a teoria dajbrmação dos preços de Kalecki é 

per.fi:itamente consistente com o principio do custo totaf' (Labini, 1989: 871-872( 

Mesmo sem analisar os trabalhos de Joan Robinson sobre este tema do "tempo" e da "históna '' ~ 

como, por exemplo. ''A Lecture De!ívered at Oxford by A Cambridge Economist" (l953e), "History versus 

Equilibrium" (l974a) ou "Time in Economic Theory" (1980c)- deve-se mencionar o seu livro Filosofia 

Econômtca ( 1962a), do qual merece destaque, no que diz respeito ao tema desta tese, o quarto capitulo, em 

que a Autora enfatiza a herança keynesiana, especialmente pelo fato dela ter trazido o tempo e a história de 

volta para o âmbito da teoria econômicag. e no qual oferece uma posição de destaque para a questão do 

progresso técnico. 

'"Embora Kcyncs não fosse um historiadoc a Teoria Geral abriu wn enorme campo para 
o exame analítico da história econômica. Antigamente, não havia qualquer ligação entre a 
história c a teoria, exceto pela agora desacreditada interpretação dos movimentos de preço em 
termos da oferta de ouro. 

Em história, aprendemos que a principal mola propulsora do desenvolvimento foram os 
inventos técnicos. Em teoria. a maioria dos exercidos era elaborada em termos de um 'dado 
estado de conhecimento'. As inovações ernm uma questão especial e difícil. Mesmo quando 
tratadas. o argumento era conduzido em termos da comparaç-Jo entre duas posições, com 
diferentes estados de conhecimento. cada qual em equilíbrio prévio. (Schumpeter. que trotLxe 
uma edição alterada de Marx à doutrina acadêmica. fez seu sistema depender das inovações. mas 
ele estava um tanto quanto afastado do centro da ortodoxia. Só depois de Ke)nes ter rompido os 
limites. é que Schumpct.er encontrou um lugar). Em história. aprendemos sobre o crescimento e 
declínio dos sistemas econômicos. Em teoria. havía um conjunto de principias que goYemavmn a 
vida na ilha de Robinson Cmsoé. [a \"idal dos camponeses míticos que trocavam tecidos por 
Yinho e !a vidaj na City de Londres ou de Chicago. 

- >..:o prdõi<:.i0 à tcrccira ediçib italiana de Oligopólio e Progr~so TéuJico, <Om 1963. (l Autor relata que uma o;:dição prdiminar il publi~-a<;Jo hi!I'Í.a 
.:irmlado. d<õ timna r"'>lrita. '"'!Jtre a!gWI~ <."<."CrwmisUJs. "q1.1e II."Z os agrad<>."':imontos. JX'Ias criticas qu<: r=.-b<.T.< d<:pois d.-. ediyào de 1956 nos pootoo 
..:spe.:ifico~ a qu.:: elas se rdi:rem. A C<llT<lS)!Ql\dfficia entre Joan Robinson e L1bini em tomo do con~"ito de progresso tCalico vi<lSlldo foi nK:ncionada 
->nt<'riomtentt:. f; inku:ssante assinalar que em Labíni ( \989: 872) o ,\utor r.xorda um m.~\mtro qtw teve com Joan Robimon no Brnsil. <."in 1979, 
d&mJte um cid(l de senün:irios na Universidade F .;.clero[ do Rio d<O Janeiro. 
8. Par-> a iiná!isc mllls aprofundada deste t<:lllllna obra da .-\.utora wja-oo. por exemplo. Bhad&i { 1985 ), Gram ( 19&9a ). Ha.rcourt ( 1990a ). Bharadwaj 
( 1991 ). Burstein ( 1991), Emami ( 1992) "Sulantí (!996). 



Em história. as nações têm muitas formas e tamanhos. com variadas caracteristicas 
geográficas e tradições sociais. Em teoria lltl\ia apenas A e B. trocando bens semelhantes. cada 
qual com uma dotação de fatores idênticos em todos os aspectos. exceto por suas quantidades 
relativas. 

Em história. cada evento tem sua conseqüência. e a pergunta ·o que teria acontecido se 
aguelc evento não tivesse ocorrido?' é uma esoeculacão sem sentido. Em teoria existe uma 
pJsição de equilíbrio. à qual o sistema chegará. não importa de onde comece. 

A Teoria Geral rompeu a barreira artificial e reuniu a história à teoria. Mas. para os 
teóricos. a descida ao tempo não tem sido fácil. Depms de vinte anos. a princesa desperta ainda 
está confusa e wnta'" (Robinson. l962a: 74~75. grifos nossos)_ 
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É também neste livro que se encontra a passat,rem mais esclarecedora sobre a relação entre a 

''escolha da técnica" e a política econômica e ~principalmente a política sociaL A questão é tão difícil que 

Joan Robinson chega a sugerir que a teoria econõm1ca ê, neste aspecto, fraca conselheira. A complexidade 

e a clareza com que ela expõe seu ponto de vista justificam a transcrição do trecho relativamente longo. 

··A escolha d-.1 té-cnica. quando existem vários métodos disponíveis para o mesmo 
produto lél um campo cncolx:rto por dois preconceitos opostos. Um é o apelo esnobe dos 
equipamentos mais novos. altamente automatizados. e o outro é o apelo sentimental dos artesãos 
comunitários. 

Para encontrarmos a saída do nevoeiro. devemos primeiro pro{Xlr duas regras simples 
que apelam ao senso çomum. Primeiro. nenhum equipamento deve ser sucateado nem nenhum 
método de produção deve ser rejeitado. enquanto os insumos que eles utilizam e a fOrça de 
trabalho que os opera não puderem encontrar uma utilização melhor. As melhores técnicas 
devem estar incorporadas em investimento novo. mas o novo não substitui o velho. trabalha ao 
seu lado. Até que todos os trabalhadores estejam equipados com o melhor. um equipamento 
inferior é melhor do que nada. Em segundo lugar. nenhuma técnica deve ser escolhida apenas 
porque gera emprego. O objetivo da operação não é conseguir a melhor estatística de emprego 
totaL mas o de aumentar a produção (colocar a questão em lennos de técnicas intensivas em 
trabalho é enganoso; a vantagem do artesanato está em ser poupador de capitaL e não em ser 
intensh·o em mào~de-obra). 

Restam os casos genuinamente duvidosos. em que uma técnica menos intensiva em 
capitaL com um produto per capita inferior. promete mais produto por unidade de investimento. 
ou um retorno sobre o mvestimcnto mais rápido. Tem~sc argumentado que neste caso a {Xllítica 
correta é escolher a técnica que gera a maior taxa de excedente, de modo que faça a maior 
contribuição para a acumulação seguinte. À primeira Yista. o argumento parece razoável. uma 
vez que o objetivo da operação é o dcscnvolümento. \-las se olharmos de perto, isto não é tão 
ób\-io. O excedente que uma técnica gera é o excesso de produto liquido sobre o valor dos salários 
dos trabalhadores que a operam. Um excedente maior significa uma taxa de crescimento do 
produto e do emprego maior. começando de um inicio menor. As técnicas mais poupadoras de 
capital geram mais produto c pagam mais salário_ É por este motivo que elas geram um 
excedente menor. 

Ex:íste uma escolha entre geleia hoje e mais geleia de{Xlis de amanhã. O problema não 
pode ser resolvido por qualquer ti{Xl de cálculo baseado em ·descontos do futuro', pois os 
indivíduos relacionados às perdas c os que auferem os ganhos são outros. Quando se escolhe a 
técnica mais mecanizada,. de maior excedente. a perda recai sobre aqueles que teriam sido 
empregados se a escolha tivesse sido outra. O beneficio do seu sacrificio poderá chegar mais 
tarde, mas eles podem não sobreviver para vê~lo. A escolha deve ser feita de um modo ou de 
outro. mas os princípios da Economia do Bem Estar não ajudam a estabelecer o critério. 

Na verdade, num alto grau de generalidade. não há nada que a teoria econômica possa 
dizer ao planejador exceto ·não de ouvidos àqueles que dizem que você quer isso ao invés de 
aquilo - agricultura ao invés da indústria: exportações ao invés de produto doméstico: indústria 
leve ao invCs da pesada. Você sempre quer ambos'" Robinson tl962b: t 14~116). 
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Entre outras, passagens como esta parecem justificar a caracterização do livro como 

"melanc6hco"', o que foi ressaltado por alguns dos resenhistas9
, O que é ínteressante, é que uma parte deles 

chamou a atenção para o contraponto entre a visão de Joan Robinson e a de Milton Friedman, no que diz 

respeito à relação entre a ciencia econômica, a economia política e - porque não ~ a politica econômica 10 . O 

Unico resenhista que aprovou entusiasticamente o livro foi Harcourt (! 963c: 493). " pode ser 

enfàticameme recomendado aos economistas que se preocupam com as implicações sociais e políticas de 

sua disciplina. aos estudantes impacientes com a aparente aridez daquilo que lhes ensinam; c t1os 

politicos e eleitores que queiram saber como é que as doutrinas do passado aji::tam os atos e fàtos da 

atualidade" 

As atividades políticas de Joan Robinson estão tratadas no Apêndice I desta tese. Ela tinha também 

uma grande preocupação com o ensíno de economia: no rol de suas contribuições encontram~se não apenas 

alguns ensaios sobre este tema 1
\ como três livros explicitamente didáticos, o prime1ro dos quais ~ 

Introdução à Teoria do Emprego (1937)- foi mencionado no prime1ro capítulo desta tese11
. Os outros dois 

são Exercíctos de Análise Econômica ( 1960) e Introdução à Economia (1973), este escrito em co-autona 

com Jolm Eatwe!L dois anos depois dela se aposentar. 

Pode-se cons1derar que, precisamente devido ao objetivo didático, estes dois livros representam 

uma sintese final das idéias da Autora (apesar dos trezes anos que os separam} ~ dirigidas a um público 

com o qual não precisa polemizar. Neste sentido, o conteúdo de ambos serve como indicador de nossa tese 

pnncipal: a de que Joan Robinson trata o oligopólio como wn ''dado" e defende a necessidade da teona 

econômica abraçar o estudo do progresso técnico. 

O caráter didático dos Exercícios de Análíse Econômica está na apresentação de algumas 

formulações algébncas s1mples 13 e na proposição de exercícios geométncos aplicados a temas que vão da 

construção do modelo da concorrência perfeita á "pseudo-função de produção" ~ que ela recomenda sejam 

resolvidos em grupos de estudo e discussão. A seção mais interessante, do ponto de vista desta tese, é a 

quarta parte, cujo objetivo é ·'delinear uma teoria dajirma em que o tempo é considerado com seriedade. 

levando a discussâo da política de preços" (Robinson, l960b: ,ri{~ Na verdade, a Autora ultrapassa 

bastante este objetivo, e trata de vários outros aspectos da teoria da firma, que, aliás, é tratada também em 

outras seções do livro. 

Um dos aspectos mais interessantes é o que diz respeito a movaçào tecnológica como estratégia de 

concorrência das fim1as. Para Joan Robínson, o desenvolvimento tecnológico é introduzido pela luta 

concorrencmi: 

9. Vo:ja"s" Baran {1963)" Boulding \) 963). 
10. P<Jr ~lo. 13\mlding ( l96J: 6581: ""Se .\tdlan Frwdnwn acred<M d~mms na CJêncw t'COnónuca e a Sra. Robmson (ai-Tt"'ditaj di! menm. wire: 
p!.denem se umr. com a m«dwçâo dos .wcu)/ogos··. ,Ju Jaff<o (1963: 164): ··A qmmão amro/ J saber .w e possiwd separar a economi<l 
i<X"Illl<'l!l!JCS) do ewnomm p(>lir1ca . . ·l Sra. R.o!nmon argumema que: não. Sua po:uçâo e dwmetra!meme oposra à de .\fliron Fnl!dman. que propõe 
so· po.mvd rOrmu.iaruma 'to'conomw poswva ·. mdependenre, como ele ih:, 'de qualquer pow;ão énca pamcuü;,r ouJUÍ:ZO normaflwl ~· 
ll O in.ídito "Ta.dling Eol!lOmi~"S"' ( 1932c). "Te:~cbing Ecnml!lliC>!" (l96Uc) e "Opening R~'fll!.lrk.s" (1967q). Vçj<l-sctambérn Emami ( 1992 e !994). 
12. A16n doo panflct~ didátiw~ dirigjdm ás associações sindicais, igualmoote mmcionados n<> pnmciro capitulo, e que reflcten1 seu ~-..:>mpromisso 
didático epo!ítlw. 
lJ. h>ja-se Robinsm (1960b: 25. 30" &0-81 ). 
14. Bna p;nt<J dos t<:t;OJhi;tils. no c'nt&no. considera que a maior qualidade do livro C o fàto de apresentar uma ·tmduç:;Io··, Clll tf;lJTil()S mais simples. da 
""sOOcia d<) difícil c O)!npkxomidoo o;:nt.ral de A Acumulação de Capital.J:-:m gernl, o li H~ foi bem aceto. 



HO sucesso do capitalismo está ligado ao progresso técnico ... As economias da divisão 
do trabalho. que OCQrrem quando um grande grupo de trabalhadores está organizado muna 
empresa. e o desenvolvimento de máquinas elaboradas. que envolvem principias cicntHlcos 
complexos. elevam tanto a produtividade destes traba.lhadores que o auto-emprego não os 
permitiria sobreviver na concorrência. 

Estas técnicas avançadas são introduzidas umas depois das outras na luta competitiva 
entre as firmas .. :·. Robinson (1960b: 74-75) 
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Em particular, não há qualquer compromisso, por parte das estratégias tecnológicas adotadas pelas 

finnas, com a manutenção do nivel de emprego: 

··o dever da firmn é escolher a forma de investimento que promete o maior lucro sobre o 
montante a ser investkh pois é o lucro que lhe fornece munição para sua I uta constante de 
sobrevivência e expansão .. 

Se existir uma técnica que é superior às outras. no sentido de que um investimento de 
um dado montante numa fábrica daquele tipo gera a maior taxa de produto. enquanto requer uma 
quantidade menor de mão-dewQbra para operá-la. não há problema - esta é a técnica a ser 
escolhida". {Robinson. !960b: 88-89) 

Na formulação deste livro, Joan Robinson considera como inovações não apenas a cnação e 

adoção de novos métodos de produção. O termo é utilizado no sentido schumpeteriano, Jsto é, abrange 

também a criação de novos produtos de consumo, bem como a estratégta de diversificação da produção, 

por parte da fimm. Este é precisamente o marco inícial da referida quarta parte do livro_ Chama a atenção 

o fato de que Joan Robinson adota várias contribuições que são geralmente atribuídas aos autores da ass1m 

chamada "modema teoria do oligopólio'', como Joseph Steindl e Edith Penrose. para citar apenas os mais 

evidentes. Possivelmente por se tratar de um livro-texto, ela não faz as devidas referências bibliográficas, e 

os útucos agradecimentos, no prefácio, se dirigem a J.E. Meade e a A.K. Sen15 

Joan Robinson retoma algumas das questões que havia deixado em aberto nos seus textos 

anteriores, inclusive em suas autocríticas à Economia da Concorrência Imperfeita_ Uma delas é a que diz 

respeito aos conceitos de indústna e mercado_ 

·'Os bens produzidos pelo homem (em particular na era atual dos materiais sintéticos) 
não podem ser rigorosamente classificados segundo sua natureza técnica (sapatos de borracha e 
de couro são tlma mesma mercadoria?). nem segundo os desejos que suprem. especialmente se o 
padrão de vida for superior ao das necessidades básicas (os tênis devem ser classificados como 
calçados ou como equipamento esportivo?}. Além disso. os próprios desejos se tornam confusos. 
sob o impacto da propaganda e da pressão de vendas. 

Tanto os produtores quanto os vendedores manejam wn certo conjunto de mercadorias.. c 
não uma apenas. A ligação de um grupo de produtores a uma mercadoria especifica C temporária 
w os trabalhadores podem mudar-se e as fábricas podem ser adaptadas para produzir linhas de 
bens totalmente diferentes, à medída que uma se torna mais lucrativa que outra. 

A concorrência entre yendedores não se limita à oferta. de bens idênticos ao menor 
preço. mas entra no próprio projeto do bem. assim como nas mullifacetadas íbnnas de induzir ao 
consumo. As condições de oferta e demanda mmca são. nem se es-pera que sejam. constantes de 
semana para semana ou de ano para ano, mas se modificam num fluxo continuo de alterações .. 

Na indústria de transformação a especialização é apenas uma questão de tempo. pois a 
mão-de-obra acostumada à produção mecanizada de qualquer tipo pode aprender rapidamente 

!5. Ü$ arquivos do King-s C\)l!<1gC d<• l'niv<Uidade de Cambridge guardam três textos o.'m os comentários de :Vleade. \'eja~. na hiblillgr:atia anexa, 
\\S ineditos \'leade (l958a, !95&h e J958c). 



qualquer outra técnica e os recursos financeiros podem ser incorporados em qualquer tipo de 
equipamento ... ·• (Robinson. l960b: 167~168). 
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Ela chama a atenção para o fato de que não é preciso considerar que os produtos sejam 

homogêneos para que se possa classificá-los como constituintes de um mesmo ''mercado". 

··os produtos manufaturados podem ser classificados de acordo com o mercado que 
suprem. de modo que tratamos como mesma mercadoria coisas que são substitutas próximas do 
ponto de Yista do comprador. Os produtos de produtores diferentes nunca são totalmente 
íntercambiá\'eis. pois cada fonte de oferta tem seu próprio estilo. sua própria reputação. 
credibilidade e assim por diante. e sua própria localização geográfica. Ao mesmo tempo. tudo. 
num certo sentido, concorre com tudo o mais. como possível objeto de dispêndio. Tudo é uma 
questão de grau. De modo simples e direto podemos mapear todo o t1u."XO de produtos em 
mercados distintos. vendo o assunto do ponto de vista da demanda. c de modo que as mercadorias 
oferecidas num mercado são substitutas mais próximas do que qualquer mercadoria classificada 
como externa à oferta daquele mercado". (Robinson. l960b: 170). 

De fonna semelhante, o conceito de ·'indústna" usa a idéia de que os produtos sejam fabncados 

com técnicas semelhantes, mas não necessanamente idênticas. Além disso, o caso geral é constituído pelo 

fato de que uma mesma finna pode serv1r vános mercados: 

"De um modo semelhantemente simples e direto. os produtos podem ser agrupados em 
ramos que tenham um método de produção comum. seja ele idcntíficado pelo material utilizado. 
pelo tipo de técnica ou pelo tipo de objeto produzido. As firmas que compõem um único ramo. 
em geraL servem a vários mercados. Não há. por exemplo. substitutibilidade entre a demanda de 
bolas de tênis c pneus. entre sapatos masculinos c femininos. ou entre tratores e motocicletas. Os 
!imites de um ramo são definidos pelo critério da capacidade produtiva que pode ser transferida 
de uma linha de produção para outra. de modo mais simples do que se tivesse que atravessar os 
limites. Isto depende em parte da versatilidade do equipamento existente e em parte do corpo de 
conhecimento técnico disponível para as firmas em questão. mas depende também de suas 
relações comerciais. de modo que pode haver produtos produzidos em conjunto por nenhuma 
outra razão a não ser a de que é conveniente e costumeiro vendê~los em conjunto". (Robinson. 
1960b: 170) 

Também a separação entre o conceito de "firma" - que tem um caráter instituciOnal e JUrídico ~ do 

conceito de "fábrica" ~que diz respeito à unidade técnica de produção, aparece com clareza: 

--A capacidade produtiva de um ramo industrial a qualquer momento consiste de um 
conjunto de estabelecimentos. cada um como uma entidade distinta como uma fábrica. equipada 
para um certo conjunto de produtos e capaz de ofcrcçcr emprego a uma mão~de-obra apropriada. 
Os estabelecimentos, ou fábricas. são controladas por finnas .. 

Uma fmna pode controlar uma ou mais fábricas e cada firma em gemi participa de mais 
de um ramo. Para considerações de questões que dízem respeito à produção. a fábrica é mais 
conveniente do que a fimm, enquanto que a firma é a unidade apropriada para considerar 
questões de política e o recebimento e dispêndio de lucros_ 

Cada uma das fábricas pode estar senindo a vários mercados distintos. A firma pode ter 
controle de alguns dos mercados que ela scn-c, sem ter rh·ais próximos. Em outros. a 
concorrência pode ser mais ou menos auva. Em outros. ainda. ela tem que enfrentar não apenas 
os demais membros do mesmo ramo como os membros de ramos bastante diferentes" (Robinson. 
!960b: 170~171}, 
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Além disso, Joan Robinson discute os determmantes do tamanho dos ramos e. relactonada a esta 

questão, do grau de c-oncentração industriaL Ela faz referência ãs barreiras à entrada, à escala da enuada, à 

possibilidade de convívêncía pacífica de pequenos e grandes produtores e ao papel potencialmente disruptor 

do progresso técnico. 

--o número de firmas num ramo industrial específico. em qualquer momento. representa 
um acidente histórico. Naqueles em que a entrada é fãcil, e pode ser feita em pequena escala. o 
número de fim1as pode ter sido estável por algum tempo, ou mesmo crescente. mas nunca é 
possin~l predizer quanto tempo esta situação pode durar. pois a qualquer momento o progresso 
téçníco e a emc!gência de um construtor de impérios ambicioso pode dar inicio a um processo de 
concentração. As vezes. algumas finnas podem ter crescido mais rapidamente que o ramo. 
abson·endo ou destruindo as outras. Um único gigante pode já ter a posse do ramo ou o processo 
de concentração pode ter sido barrado quando dois ou três sobreviventes temem desafiar-se à 
última luta. Freqüentemente. as grandes firmas estilo cercadas (Xlr uma franja de pequenas, cuja 
existência elas toleram. c de tempos em tempos um noYo desaflante aparece c se estabelece como 
um rival importante. 

O grau de concentração de um ramo. no sentido do tamanho das iirmas que o compõem 
em relação ao produto total não é a mesma coisa que a extensão do monopólio no mercado que 
supre. Um ramo muito pouco concentrado, composto de um grande número de firmas 
relativamente pequenas pode conter \"ários monopólios fortes de produtos específicos. enquanto 
que outro pode ser integrado por apenas duas ou três flrrnas que concorrem entre si e com outros 
produtos de outros ramos. em todos os mercados de que participam". t'Robinson. !960b: 171~ 

1721 

É particularmente mteressante a visão de Jean Robinson no que diz respeito à capacidade de 

crescimento de um ramo industrial, acima do crescimento da economia como um todo. O elemento 

determinante deste processo é a capacidade de inovação técnica, tanto no sentido redutor de custos quanto 

no de apresentar novos produtos: 

··um rumo industrial cresce acima da taxa de crescimento gemi f da economia] quando a 
elasticidade-renda para o seu c01üun1o de produtos nomados como um todo) for maior que um. 
de modo que uma parcela mais que proporcional da demanda crescente total se dirige a este 
ramo. E ele pode crescer a uma taxa sutx:rior à taxa de crescimento gemi se usufruir de uma taxa 
acelerada de progresso técnico. que ao reduzir os custos dos velhos produtos. reduz seus. preços e 
eleva a demanda c. ao introduzir novos produtos. atrai noYa demanda. 

Em ambos os casos. os lucros realizados no mmo serão. prowvelmeute. maiores que a 
t.axa geral ]de lucros] ... A demanda pode e:-.-pandir~se ao mesmo ritmo que a ofena ·-- [c] ... os 
custos podem reduzir-se mais que os preços. gerando altas margens de lucro. Os lucros altos são 
o combustível para a expansão. tanto das firmas que se autofinanciam quanto das outras. por 
tomar o empréstimo mais fácil. Ao mesmo tempo. a expectativa de lucros altos atrai novas firmas 
ativas e progressistas. e reanima as velhas". Robinson ( 1960b: 172-173). 

E mats adíante, ela enfatiza o carâter mutável da estrutura industrial face ao dinamismo das 

empresas inovadoras: 

"Num ramo em expansão, pode-se imaginar que cada firma permanece com um 
tamanho constante e que o número de firmas cresce com o aumento da produção: ou que cada 
lirma cresce até um tamanho determinado e deJXlÍS se estabiliza. de modo que em qualquer 
período o crescimento é imputado parcialmente à expansão de firmas de meia-idade e 
parcialmente ao surgimento de novas empresas, O número de empresas pode ser constante e cada 
uma pode estar crescendo a uma proporção mais ou menos igual: ou o número de finnas pode ser 
decrescente, pois as mais ambiciosas e bem sucedidas eliminam ou compram as rivais mais 
fracas. ou fundem-se com as de sua categoria. Em qualquer dos casos. a capacidade produtiva 



amnenta e isto decorre parcíalmente do surgimento de 110vas fábricas (seja pelas velhas firmas. 
seja pelas novas). e parcialmente da ampliação das antigas {que podem ou não ter trocado de 
dono). e parcialmente dos aprimoramentos técnicos introduzidos_ 

O caso mais comum. num ramo tecnicamente progressista. é aquele em que o número de 
fábricas aumenta. enquanto o número de firmas cai"'. Robinson ( 1960b: 17-l-). 
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Também é Importante ressaltar que as estruturas dos diferentes ramos industnais são 

essencialmente assimétricas. 1sto é, que alguns são caracterizados pela entrada fácil, enquanto em outros hã 

impedimentos ao mvestimento. Conseqüentemente, também a estrutura dos lucros é diferenciada: 

··As diferenças entre ramos. no que se refere ao nível de lucros. depende da facilidade 
com que pode ocorrer a entrada de novos concorrentes. Se fosse igualmente fácil entrar em 
qualquer um, a uma escala relativamente pequena. pequenas diferenças de lucro esperado seriam 
suficientes para atrair investimentos para os ramos em expansão e impedir que os lucros 
esperados crescessem acima do nivel geraL Por outro lado. onde há impedimentos a investir 
(recursos naturais limitados. restrições monotxllistas ou uma escala de investimento mínimo 
grande). os lucros esperados txldem ser superiores à média mesmo em ramos que não se 
expandem··. (Robinson. l960b: 173). 

Embora a abordagem da Autora possa dar a impressão de que ·'tudo pode acontecer", ela mostra 

que o processo de crescimento, diversificação e inovação tem, em geral, regras razoavelmente definidas. As 

firmas têm critérios bastante claros para tomar suas decisões de produzir, investir e inovar: 

'"Um Jinna que e::.teja estudando a p:lSSibilidadc de investir deve considerar qillll é a 
melhor alternativa. O conjunto de produtos que ela pode pensar em produzir é mais ou menos 
limitado pelo conhecimento tecnológico c experiência de sua equipe. pelas sua ligações 
comerciais. c assim por diante. Dentre estas possibilidades, a que mais atrai é aquela na qual ela 
acredita ter alguma vantagem relativa às suas rivais. ou uma nova idéia que ainda ni'ío tenha sido 
explorada. As alternativas mais disponíveis são as que se referem ã atividade que ela já conheçe. 
no ramo a que pertence. e entre estas. ela pensa primeiro nas linhas cuja demanda parece estar 
insatisfeiL:l no momento, ou que pode se expandir num futuro próximo"'. Robinson (t960b: 175~ 
!76) 

Há também criténos razoavelmente claros no que diz respeito à determmação dos preços. Estes 

levam em conta a política adotada pelas finnas rivais, a necessidade de incorrer em custos de venda 

(inclusive a mtermediação do comércio), o receio das retaliações das concorrentes. Neste caso, o usufruto 

de segredo industrial, formalizado por meio de patentes, dá vantagens adicionais à firma em questão. 

··Tendo escolhido um produto hipotético. fa fimm] ieva em consideração a receita 
esperada. Aqui aparece a questão dos preços. Nas linhas principais já existe um preço 
estabelecido no mercado. seja o preço do comprador finaL seja o conjunto de descontos 
necessários para conseguir um intennediârio. A firma tem pouco espaço de manobra e estabelece 
o preço que é possísel cobrar nas condições dadas de mercado. Entrar nwn merendo do qual ela 
ainda nfio participa pode significar que ela precisa oferecer descontos maiores ou ter custos de 
\·enda especiais. Reduzir o preço para o consumidor final pode ser um jogo perigoso que incíta 
uma retaliação mais aberta do que as pressões do esfOrço de \·endas_ Além disso. a firma se 
defronta com seus pares e. embora concorra com eles. pode não querer enfrentar sua ira. 

Quando a finna produz especialidades que diferenciam seu produto do das demais. ela 
dC\'C considerar qual o melhor preço a ser cobrado. Este é o assunto mais tratado nos manuais. 
mas os homens de negócios. em geral. o desconsideram dizendo que ·é claro que o preço deve ser 
correto·. isto é, que o preço deve parecer razoável em relação aos outros produtos do mesmo tipo 
~ nem tão alto a ponto de colocá·lo em desvantagem. nem tão baixo a ponto de desperdiçar uma 



receita potencial. Sem dúvida alguma. o ·instinto empresarial' tem mais a dizer sobre o assunto 
do que o cálculo. embora em alguns casos a pesquisa de mercado é trazida à baila para oferecer 
dados para a tomada de dedsão. 

Quando a firma tem algtml produto bastante novo em mente ~ por exemplo. um 
substituto }YJ.ra um produto velho. muito mais barato de ser produzido e protegido dos imitadores 
}XIr meio de patentes ou de um segredo técnico M ela tem um conjunto muito maior de alternativas 
possíveis. Ela pode escolher um preço. para o novo produto. em base do preço do Yelho. de modo 
a obter uma margem de lucro maior por mais tempo (e possivelmente preparar-se para reduzir 0 
preço drasticamente) ou ela pode tirar vantagem do custo reduzido e diminuir o preço para 
aumentar as vendas'". Robinson { l960b: 175-176). 
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No que díz respeito à decisão sobre quantidades, Joan Robinson levanta a questão das economias 

de escala. inclusive fiduciárias, e as previsões sobre a obsolescência t.écmca: 

"'Tendo estabelecido as hipóteses sobre preços, a fimta deve considerar o volume de 
vendas que espera da nova fábrica. os custos de venda que terá que ter e por quanto tempo. c as 
possibilidades de conversão da fábrica para outros usos quando o primeiro deixar de ser lucrativo. 

Tendo formado suas c:-q:>ectativas sobre as receitas. ela considera o fluxo dos custos sobre 
o tempo em que o investimento deve ser amortizado_ 

A escala do investimento pode ser determinada por considerações técnicas. Se a firma 
for poderosa. com ampla capacidade de financiamento, ela escolherá a ffibrica que acredita ter o 
tamanho maís e11ciente para o uso em questão. Se tiver limitações fmanceiras. ela pode ficar 
satisfeita com menos. e ter custos maiores ou usufruir de uma margem de lucro menor do que 
suas rivais maiores. esperando ser capaz de crescer a partir dos lucros realizados c de adquirir a 
escala tecnicamente ótima posteriormente. 

Ela deve considerar o curso futuro dos custos sobre o tempo de Yida Util do investimento: 
se os aprimoramentos técnicos serão ou m1o possíveis. neste esquema: qual é o curso futuro das 
taxas salariais. do preço dos materiais. da energia. etc .. 

Comparando as receitas esperadas e os custos esperados. ela deve decidir se o 
investimento. em primeiro lugar. gerara lucro suficíente que o justifique e. em segundo lugar. se 
há alternativas melhores··. Robinson ( 1960b: 177Ml78). 

Uma caracteristica importante da formulação de Joan Robinson é a que diz respeito ao "principio 

do custo total" J3 se destacou que ela parece ter uma interpretação excessivamente riglda do conteúdo do 

referido princípio. lsto se deve ao fato dela atribuir a "alguns economistas., a "interpretação literal'' da 

idéia de que os preços são determinados pelos custos de produção, sem qualquer interferência, seja da 

demanda, seja dos preços dos demais concorrentes, já estabelecidos ou potenciais. Além disso, ela parece 

considerar que, pelo principio do custo total, o preço tende a ser instável, vanando imediata e diretamente 

com as alterações dos custos. Sua interpretação, às vezes, não considera que o pnncíp1o do custo total 

serve para explicar a relativa estabilidade dos preços. De qualquer modo, é interessante lembrar que na sua 

crítica, Jean Robinson enfatiza a importância de se levar em conta, na explicação da detenuinação dos 

preços (e de sua variação), os aspectos relativos à demanda e à estratégia das empresas rivais: 

··um empresário pode em geral dizer (c alguns economistas o interpretam literalmente) 
que os preços são determinados pelos custos de produção. mas os preços não podem ser 
detenninados apenas pelos custos. sem levar em conta as condlções de mercado. O empresário 
não espera realmente que acreditemos que ele primeiro incorre em custos e depois tlxa os preços 
pam cobri~los sem faz.cr qualquer f}CSquisa sobre o estado da demanda . 

.... A principal influência sobre os preços estabelecidos por uma firma (exceto nos casos 
em que a firma tenha uma ampla escolha de políticas possíveis) são os preços já estalx:lecidos 
pelos outros. Para cada firma (mesmo quando a concorrência é muito im}X:rfeita} os preços são 
mais ou menos limitados pelas condições de mercado, e sua tarefu não é a de fixar preços que 



cubram os custos. mas a de encontrar coisas que possam ser produzidas a custos que tomem os 
preços dados lucrativos. 

A relação entre custos e preços é muito mais complexa. sutil e variada do que qualquer 
cmpres:irio ou manual de economia consegue admitir" (Robinson. J960b: 182Ml83)16

. 
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É prec1so ressaltar, conforme já se afirmou anteriormente, que a crítica da Autora com relação à 

mterpretação literal do principio do custo total não significa, de modo algum, que ela adote o principio 

ortodoxo. Ela prefere considerar que a finna escolhe os métodos de produção cujos custos sejam 

compatíveis com os preços "de mercado" mas não aceita a imagem da firma "tomadora de preços" Além 

disso, considera a política de detennínaçào de preços sob a inspiração explícita da "curva de demanda 

qm:brada", no sentido de que, por levar em conta a reação dos concorrentes, a firma dá preferência a outras 

alternativas, como, por exemplo, a redução dos custos através do aumento da eficiência da produção e/ou, 

ate mesmo, a redução da qualidade do produto. 

"Uma das escolhas que estão abertas para uma fmna é a alteração do preço pelo qual ela 
oferece seu produto. fMasl ela mio é capaz de conhecer. com precisão, os efeitos de uma alteração 
de preços .. 

Quando a fim1a acha que C capaz de Yender sua produção normal ao preço corrente, ela 
possivelmente não o allerará. ainda que as receitas esperadas de um oulro preço o tornasse 
atraente. Mas qilllndo as receitas est.'io abaixo do nonnaL ela reagirá. de um modo ou de outro. 

_.As vendas podem estar abaixo do nível de produção da capacidade ... como decorrência 
da queda da demanda pelos produtos do ramo ao qual a firma pertence (seja devido a uma crise 
geral ou a circunstâncias espeeülcas a este ramo). ou como conseqüCncia do crescimento da 
capacidade produtiva acima da demanda. o que faz com que cada finna sinta que a concorrência 
e~1á mais acirrada do que costumava ser. Pode ainda ser devido a alguma razão especifica j 

finna ... Uma firma que se encontra nestas circunstâncias pode tentar reduzir seus custos .. 
O esforço de redução de custos pode tomar a forma de aprimoramentos genuinos na 

eficiência: ou de rcduçiio da qualidade do produto. que se espera passar despercebida dos 
consumidores: ou. quando o ramo inteiro esti afetado. da pressão de corte das taxas salariais ... 

.. . A fimta pode acreditar que tanto uma elevacão quanto uma redu cão do seu preço 
reduzirá sua receita~ a elevação [reduz a reccítal porque ela perderia clientela para as finnas 
rivais que não elevariam seus preços. c a queda f reduz a receita] porque as outras fimms não lhe 
pcmtitiríam ganhar seus consumidores (esta situação é freqüentemente descrita por uma ·cun·a 
de demanda qucbmda'(. (Robinson. t960b: 187-190. grifas nossos). 

Vale ressaltar que a "curva de demanda quebrada'' também não deve ser adotada dogmaticamente 

como mstrumento de análise: 

"'O puro interesse próprio e indh-idualismo podem evitar que a firma reduza os preços. A 
firma também pode ser influenciada pelo sentimento de que ... o corte de preços C uma forma de 
competição indesejável c perigosa. que seria errado introduzir num ramo bem comportado. 
Finalmente. ela pode estar restringida por um acordo com seus concorrentes. que a proíbe de 
reduzir preços ou penalize as vendas acima de uma cota acordada . 

... fMasj a situação pode ser tal que a finna acredite que um corte dos preços elevaria 
sua receita ... ao menos o suficiente para cobrir a eleva-ção dos custos primários decorrentes da 
produção extraordinária .. 

Se a firma não estiver proibida de fazC~lo. por qualquer acordo. e se não esti,·er inibida 
pela solidariedade com relação ao restante do ramo. c não temer a dificuldade de ele,·ar os preços 
novamente se necessário no futuro. ela reduzirá os preços. Isto não significa. é claro. que os 
lucros esperados sejam realmente auferidos pela firma. 

!6. O m""m" <irg.umooto reaparece em RobinS(lfl e Eatwdl ( 1973: 180-181 ). 



A redução dos preços pode ser iniciada por uma finna que tenha uma posição forte. na 
esperança de que as rivais com dificuldades financei.ras sejam varridas do ramo. de modo que a 
firma agressora fique no comando da situação quando a demanda se recuperar. No sentido 
inverso. o cone de preços pode ser iniciado por finnas que estejam numa posição muito fraca. 
como um Ultimo c desesperado esforço de vendas para evitar o colapso. Pode ainda ser iniciada 
por uma firma que apenas teme que outra comece antes". (Robinson. l960b: 191-192). 

299 

Para Joan Robinson, a política de preços não é a tinica estratégia importante, e deve, na verdade, 

ser combinada com outras, tais como alterações na qualidade do produto e o esforço de vendas. 

Princlpalmente, é preciso considerar que as estratégias são adotadas num mundo com incertezas e sem 

possibilidade de se fazer ensaios do tipo "tentativa e erro" . 

.. Mudanças na qualidade. nos preços e custos de venda estão interrclacionados nos seus 
efeitos sobre a demanda ___ um corte nos preças tem maior probabilidade de elevar as vendas se for 
acompanhado da propaganda apropriada. A finna deve decidir qual combinação de polilica deve 
ser adotada. e rapidamente, sem tempo de experimentar o método de tentativa c erro. ou de fazer 
pesquisas. Ela nunca saberá de fato qual combinação Ide estratégias] será mais cfeth·a.. A 
grande variedade de circunstâncias que a firma enfrenta. c a grande variedade de estratégias 
possíveis em qualquer conjunto de circunstâncias impossibilita que se fonnule qualquer 
generalização simples sobre o que pode ocorrer··. Robinson ( 1960b: 1 n~ \93) 1 ~. 

O livro escmo mais de uma década depois, em co~autoria com John Eatwe!l, tinha por objetivo 

"extrair do ensmo rradicíonaf e comemporâneo os elemenTos que podem contribuir para uma 

(..'Ofnpreen<,'ào dos prohlemas atuais" (Robinson e Eatwell, 1973: 53). Os autores se contrapõem didatica e 

implicitamente à visão de Milton Friedman, tomando como ponto de partida a explicitação de que a teoria 

económtca, como um ramo das ciências sociais - e diferentemente das ciências naturats - não tem como 

testar suas hipóteses empírica e objetivamente. Mais do que isso, mesmo quando as previsões se mostram 

corretas, não Significa necessanamente que a teoria esteja correta. No sentido inverso, quando as previsões 

se mostram erradas. o eJTO pode ser da teoria ou de sua ínterpretaçào. 

"As doutrinas. interpretações c teorias que constituem a tradição do ensino de economia 
são dcsenvoJ\·ictas c expostas por um método de análise peculiar ao assunto. Este mêtodo consiste 
em selecionar no fluxo da História (incluindo-se o presente como História) elementos como 
mercadorias. preços. unidades monetárias. terra cultiváveL equipamento produtivo. 
empregadores. trabalhadores e proprietários de riqueza. em especificar o ambiente econômico no 
qual eles interagem. e estabelecer um modelo no qual suas interações operam numa lógica quase 
matemática. 

Um modelo representa uma hipótese sobre a realidade. Nas ciências naturais. as 
hipóteses podem ser testadas mediante evidências tiradas da experiência. Mas uma hipótese sobre 
a sociedade não pode ser testada. da maneira como se faz nas ciências bem desenvolvidas. por 
experimentos controlados em laboratórios, ou por obserYações exatas de regularidades imutáveis 
da natureza. A economia deve fiar-se nas experiências trazidas dos eventos. e estas experiências 
não são controladas; muitas coisas ocorrem apenas uma vez. Se as previsões de um modelo se 
mostram mais ou menos corretas. isto pode ter sido acidental. O raciocínio que levou à previsão 
mio é. necessariamente. justificado pelo resultado. Se as previsões se mostram incorretas. é díficil 
saber em que medida é o modelo que está errado, ou se a análise concreta que se baseou nete é 
que está errada. As relações entre um modelo e a realidade que ele pretende refletir nunca são 
muito bem definidas c sempre estão sujeitas a uma Yariedade de interpretações" (Robinson e 
EatwelL 1973; 73-74) 

17. Outra.~ r.:fi::I"U!.;.ias da Autwa sobre<> principio do custo lotai e a curva de dcrrumda qudm!da pod..m! ser tllOO!llradas ~'Tll Robinsou ( J966a: 17 c 
73, nota b). Robinson ( 197la: 20-21), Robinsoo ( l982b: 48-49) e Robinson e Wilkinwn (l9S3: 89>-91\. 
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A construção de modelos, necessariamente simplificados, deve ter o cuidado de não estabelecer 

hipóteses descoladas da realidade. Pior do que isso, é usar as conclusões de modelos simplificados, sem 

mediação, na aplicação de sugestões de política econômica. O uso de gráficos, em particular, nào tem por 

objetivo "transmitir infórmaçàes filtuais nem devem ser ulifizados para provar proposições. ,)'ão 

meramente uma maneira de descrever relaç6es que seriam complicadas se expressas em palavras ou por 

demais símp!Uicadas se expressas algebricamente .. Devem ser u:wdos apenas para seguir o argumento, 

não substituindo o próprio argumento'' (Robinson e Eatwell, 1973: 77). 

No que diz respeito ao tema desta tese, vale a pena mencionar o quarto capítulo {do Livro II), que 

se mtitula Mudança Técmca. O ponto de partida é o reconhecimento de que o modelo de uma economia 

capitalista ''com apenas uma técnica de produção"' não corresponde à realidade, já que o própno sistema 

capitalista "se desenvolveu e .floresceu através da continua inovação nos métodos de produção, de 

organização. de transporte. de comércio. nas jlnanças, e nos meios de controle da jórça de trabalho". 

(Robinson e Eatwell, 1973: 127). Este processo, além disso, constitui sua força motriz e a fonte de seu 

sucesso. Os autores adotam as definições schumpeterianas de invenção e inovação: 

".-'\5 invenções j:X}dem ser o resultado de pesquisas intencionais ou de idéias brilhantes 
fortuitas ou podem irromper como um subproduto de descobertas científicas. As inovações 
ocorrem quando as invenções são colocadas em prática. Há sempre um estoque de invenções 
potencialmente utilizáveis que ainda não foram postas em uso. O progresso técnico dá-se através 
de inovações que incorporam novos modelos de fábricas, novos materiais. novos processos ou 
novos tipos de mcrcadoriasw. (Robinson e EatwelL 1973: 127). 

O progresso técmco está profundamente enraizado no processo de acwnulaçào, já que dificilmente 

o investimento, quando efetivado, não incorpora novos métodos de produção e/ou novos produtos. Além 

disso, está também profundamente vmculado ao mecanismo da concorrência: 

"O investimento destinado a aumentar a capacidade produtiva raramente se faz com 
máquinas iguais às que jã se encontram em operação. O investimento incorpora continuamente 
novos conhecimemos técnicos, e de vez em quando. grandes mudanças - por exemplo. da fonte 
de energia - requerem que todo os estoque de máquinas seja transformado adquirindo novas 
formas. 

O progresso técnico afeta a natureza das mercadorias que estão sendo produzidas. assim 
como os métodos de produzi·las. Novos métodos de produção influenciam a natureza dos 
produtos. e novos produtos são inventados para valer-se dos novos métodos. 

Um investimento jamais é eterno. pois mesmo que o equipamento seja fisicamente 
durável. a lucmtívidade de vários produtos e métodos de produção se altera constantemente. Para 
continuar existindo. uma firma industrial tem de manter sua capacidade de auferir lucros 
substituindo o equipamento antigo por novo e deslocando-se de uma linha de produção para 
outra·· (Robinson e EatwelL 1973: 127-128). 

Além disso, o progresso técnico exige o contínuo aprimoramento da mão--de-obra: 

··As inovações técnicas também afetam as características da força de trabalho. À medida 
que a tecnologia se toma mais sofisticada. é preciso um nível de educação mais elevado para que 
os trabalhadores se adaptem às qualificações especíais requeridas. Toda nação industrial julga 
necessario prover um sistema de educação estatal. (0 objetivo da educação já não é o de 



enriquecer a vida de um cavalheiro. mas ames. suprir um fator de produção necessário às firmas 
industriais)_ Há uma grande quantJdade de investimento incorporada na qualificação espcdal de 
um trabalhador. Freqüentemente. alterações na tecnologia podem tornar determinadas 
qLialificaçõcs obsoletas. de modo que o investimento em capital humano está sujeito a um risco 
que não é menor do que o investimento em máquinas. e não é fácil para um trabalhador. 'manter 
seu capital intacto'". (Robinson e Eatwe!L 1973: 127-128). 

E um pouco mats a frente: 

"Toda firma que assume o risco de instalar um novo método de produção sabe que. cedo 
ou tarde. o lucro sobre o investimento será corroído pela concorrência de novos aprimoramentos. 
Por que. então. se introduzem nm·os métodos? A resposta é que cada uma receia que. se não tirar 
proveito de wn novo método. alguma outra firma o fará. Em qualquer fase específica da 
tecnologia. em cada línha de produção. há algumas fimtas que estão a fTente das demais. Quando 
algumas finnas instalarem um nm·o método. outras terão de segui-las ou deixar o ramo. pois suas 
velhas técnicas não seriam lucrati\"as ... ". {Robinson e Eat\velL 1973: 132. grifos nossos). 

301 

Os Autores também explicitam que as movações não surgem por acaso. nem caem do céu. As 

firmas gastam parte dos seus lucros na pesquisa de novos produtos e processos de produção, e são capazes 

de aproveitar as invenções criadas por aqueles que eventualmente não tenham capital suficiente para 

transfonná-las em inovações: 

"As finnas lideres não estão sujeitas a adotar invenções que ocorrem por acaso. Elas 
utilizam seus próprios departamentos de pesquisa para elaborar aprimoramentos, e adaptam as 
novas descobertas feitas pela ciência pura ou no curso da corrida espacial às suas próprias linhas 
de produção. Tambêm incorporam experimentos bem sucedidos realizados por inovadores 
aventureiros que nào são capazes de obter o financiamento necessário para explorar suas idéias 
em larga escala. 

As firmas mais progressistas do ponto de vista tecnológico colocam-se à frente das 
demais. c usufruem de um maior mark~up sobre os salários. As lideres se protegem. o mais que 
podem. por meio de patentes e segredos_ Quando as seguidoras as tiverem alcançado em uma 
linha de produção. elas jâ terão embarcado em algo novo. O ritmo do progresso técnico depende. 
em grande medida. da energia com a qual as firmas jogam este jogo competitivo. Quanto mais 
rápido as firmas lideres elevam a produtividade. mais rápido se elevam os salários reais e por 
conseguinte, as finnas seguidoras são obrigadas a descanar-se. mais cedo. dos métodos antigos 
p_ara prosseguir na corrida". (Robinson e Eatwell, 1973. l32. grifas nossos). 

Assim, o progresso técnJco transforma-se nwna nova e mais potente fonte de instabilidade 

econom1ca: 

"Há uma dupla relação entre mudança técnica c flutuações do nível da demanda efetiva. 
Invenções c descobertas são feitas o tempo todo. no interior da iudUstria ou como resultado de 
pesquisas científicas puras. ou ainda de desenvolvimento da pesquisa espacial ou militar. mas 
elas não surgem num ritmo están!l. Algumas vezes. as perspectivas de lucro abertas por novas 
invenções são maiores que outras. c o montante de investimento necessário para instalar uma 
nova técnica é maior para algumas inoYações do que para outras_ Do mesmo modo, quando a 
taxa de investimento é olta. por qualquer motivo. a taxa de adoção de inovações também será 
alta. simplesmen1e porque o inwstimento novo sempre será feito em fábricas mais modernas". 
(Robinson e Eat\vell. 1973 !35). 
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O mecanismo e as estratégias de concorrência são elementos da teoria econômica que os Autores 

pouco avançam, embora uma das resenhas ressalte que foi exatamente neste aspecto que o livro trouxe lUU 

dos poucos exemplos empíricos: 

A teoria microeconômica e retalhada [ao longo do livro}. A teoria da utilidade e 
descartada com força esplêndida. enquanto que uma parte da dlscussão da dcterminaç{!o dos 
preços por pa.n.e das finnas consiste de asseniYas empíricas não documentadas porém 
confiantemente generalizadas. Não há. na \·crdade. muitos exemplos, salvo por uma brcYc 
menção ao monopólio na indústria de lâmpadas e palitos de fósforos" (The Economist. 
20.10.1973: l.J-7)18

. 

Os exemplos da indústria de lâmpadas e de fósforos (Robinson e Eatwell, 1973: !57) são, muito 

provavelmente. derivados da experiência de Joan Robinson na Comissão de Monopólios e Práticas 

RestritJVas. a que se faz referência no Anexo I desta tese. Embora tenha sido eminentemente uma 

economista teórica, e a JUlgar pela totalidade dos trabalhos que comentam, analisam, desenvolvem, 

refonnulam, criticam e/ou se contrapõem à sua VIsão, aparentemente pouco voltada aos temas 

conjunturais. um dos seus trabalhos menos famosos ~ Economics, An Awkward Comer (1966) ~ é 

inspirado na crise econômica sofrida pela Inglaterra em meados dos anos de 1960. Nele, a Autora analisa a 

política econômica interna no que diz respeito à renda, preços, emprego, crescimento e concorrência, à 

política monetária e cambial bem como ao sistema de comércio internacional, e usa sua análise como um 

libelo contra o laíssez-faire: 

''A noção de Jaísscz~faire. de que os homens de negócio &'"!bem o que é melhor. é 
contrapostu pela evidente necessidade de plane:jamento para manter um nível alto e estável de 
emprego. A noção de que a propriedade confere deveres para justificar o privilégio é contraposta 
pela separação entre propriedade c controle nas empresas modernas. A noção de que os governos 
de\·em apenas zelar pelo jogo honesto cnlre empregadores e empregados é contraposta pela 
necessidade de comrole sobre as rendas nominais e os preços. A noção de que o livre jogo da 
oferta e demanda produz um sistema viável de comércio internacional é contra]Xlsla pelas crises 
de balanço de pagamento. a que nenhum país é imune !X}f muito tem]Xl ... A principal doutrina do 
laissez-faírc era a de que o único dever do governo no que se refere à economia era o de preservar 
o valor da moeda em casa e no exterior. através do cqui.Jibrio orçamentário e da manutenção da 
conversibilidade da moeda em relação ao ouro .. (Robinson, !966a: 14 e 73. nl). 

Mas o livro se inspira também na experiência da Autora no Comitê de Patentes e na Comissão de 

Monopólios e Práticas Restritivas, e estabelece uma distinção entre a concorrência imperfeita, o monopólio 

e o oligopólio. Ao mesmo tempo em que retoma o argumento de que o monopólio é resultante da 

concorrência bem sucedida, Joan Robinson é explícita na afinnação de que ele não é necessariamente uma 

estrutura que deve ser combatida, pois se tem desvantagens, também tem vantagens. que se 

consubstanciam na capacidade de inovar tecnicamente e até mesmo de pagar altos salários (embora possa 

!8, ,\ tillta d.;: ,vid®das er!lpili<:a~ !Oi o temn mais <..Wnum das resenhas. como pür ext!lnplo a d~ Gur!t.-y {1974: 4415): ""Enquamo o im·o e forre em 
li!Or!r:l mws pamcutarmerl/e a teona hnlàmcm. em SI.W!Jrws e<·onôm!cos comparados. e no des(mvolwmento do pensamemo econôm1co. é ji'tlco 
na que de re.,pe!lo às msutuJções modarna,, . o.r smd1caros. o s1stemalinanceJro, o F.A-1.1.. as agJ.ncws d<t bem estar. a.> estruturas Iiscms. etc. 
Isto d<sverá dimmmr sua unil::açó"o entre os Jnl<"lante.l, o que é uma pena. pOis esle ttpo de teorw ~CONÓ1mça podena preparar a próxmw 
gerw;iio, para o enlendnuei'Jio e o solução dos problema.\" rtlal$ do mi<ndo. melhor do qru! a teoria neo-neoclâssica. e amda por ç;ma podena 
.-sumular a cunosrdade do$ estudantes sobre ivfarx. e levá-/os a uma abordagem awda mms poderosa para o enumdlmento dos mowmenws 
atums da lvsrOna"' 
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não fuzer nem uma coisa nem outra)
10

. O mais interessante, é seu diagnóstico de que não é possível criar 

uma legislação que garanta apenas os aspectos positívos: 

··o principal argumento contra as alianças e as práticas restritivas é o de que evitam que 
as firmas mais eficientes se sobreponham às menos eficientes. Quando a concorrência é ilimitada 
e vigorosa. o tamanho das finnas aumenta c o número delas. em qualquer ramo. cai. O resultado 
lógíco da concorrência é o monopólio. 

U:na empresa grande e poderosa usufrui de economias de escala. É capaz de investír em 
pesquisa. E capaz de arriscar-se em métodos de produção pioneiros e em novos produtos. Pode 
oferecer boas condições de trabalho c não tem aversão a pagar salários altos que atrapalham seus 
concorrentes mais fracos. 

Por outro lado. uma vez que o excesso de capacidade é o ladrão dos lucros. ela pode 
preferir manter seu investimento atrás da demanda. c desta maneira assegurar um ccno grau de 
escassez dos seus produtos. Ela pode se tornar pesada e sofrer de um endurecimento burocrático 
das artérias. Pode usar truques stúos ou defender a posição dominante que alcançou com 
eficiência superior. Sua pesquisa pode estar \·o!tada para descobrir fonnas de frustrar as 
descobertas alheias. 

Tanto as Yantagcns quanto as desvantagens da existência de firmas monopolistas 
poderosas adYém da mesma fonte. A le!tislação não é capaz de assegurar umu sem a outra .. 
(Robinson. 1966a: 57~58. grifos nossos). 

A concorrência imperfeita, segundo Joan Robinson, é predominante na manufatura e está 

relacionada à mútua interdependência das firmas, principalmente no que diz respeito à fonnação de preços, 

sendo por isso representada pela ocorrência de estratêgms competitivas extra-preço, ou pela presença de 

uma "líder", Novamente, ela faz sua critica ao pnncipío do custo total: 

··A maneira pela qual os bens manufaturados são vendidos é diferente da dos bens 
primários. Ao mvés de colocar no mercado a produção já produzida e vendê-la ao preço que for 
possível. os produtores oferk"lm ao preço que escolhem. a quantida.de que o mercado será capaz de 
absorver. 

Os economistas fazem uma grande confusão em tomo da tcoría dos preços. mas pam o 
homem de negocias parece que os preços se ajustam. Ele dirá ·c claro que o preço tem que estar 
correto·. Isto é. ele nào quer p.::rdcr vendas estabelecendo margens que dão vantagens aos seus 
concorrentes. Ao mesmo tempo. n::io quer perder lucro potencial cobrando um preço inferior 
àquele que ele espera ser capaz de vender um volume razoável de produto. Portanto. o preço que 
cada um cobra depende muito do que os demtús estão fazendo .. 

Novos produtos são colocados no mercado a preços que dependem dos seus substitutos. 
Quando h:i uma redução dramática dos custos. isto pode Jcyar. por algum tempo. a lucros do 
tamanho do Himalaia - a primeira caneta esferográfica foi ,·endida ao preço de uma caneta 
tinteiro de primeira classe .. 

Nas linhas já consagradas, a margem escolhida por um produtor depende dos preços que 
os demais cobram por bens similares. Isto naturalmente tende a eliminar a concorrCncía. O tipo 
mais leve de comportamento colusívo é a instituição chamada liderança de preço. Uma das 
firmas é tacitamente reconhecida pelas demais como líder. Quando seu preço aumenta. todos as 
demais aumentam. Ninguém reduzirá preço até que ela o faça. As firmas competem em vendas 
de todas as maneiras, através do dcsign c da embalagem dos seus produtos. mas evitam a 
concorrência em preço ...... (Robínson. I966a: 55H56). 

19 ,\ titulll de curiosidade: ~ltr;" as •·ant.agffis. ela mencionava ··a vestucino du moda em pronw-emrega que comnbum para a democracuJ na 
,,eduJ,, em cme dmunum a Jntmçiio emre as da.\.WJS, e o de.umvo/V!memo di! pr.odulos [d<tro]Jomésncos qw:!. m:uparam o vácno na.r casas d<! 
âasse mét/1~ decornmle do d«.mparecmwnto dos ~<WVlÇWS e que começam a alwwr o peso da.( costas das e.<posas do. classe trahalhadort{
(Rl!binwn l966a: 61). Entre~~ do-svantagcrJs, da r.,b.,~onava a oOOolC!'~0n<-Ía psicológi~a progr:unada, "lravd; da maru aJt~'nlçilo da apar<'ncia d<>S 
produt~: ··Dejimde-se fi propagandti com o argumento de que eia afi!rece mfórmaçtio soilre os bens d1sponivms no mercado. Neste caso. a 
m{ormaçda lfiW oferecem oi ri'eqii.encemenw errada -por i!xempÜ!. a de que os t1gres .~ão bons motor,sta.L. Boa parte da propaganda se dmge 
niio a desco/mr as nece.~sidad<'s da dona de casa. mas a cnar de3efw por mercadorws mia eu e pre;ud,cims'·. (Robins(nt 1966a: 63) 
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A concorrencia imperfeita permite tambem o surgimento de acordos, que levam o nome generico de 

"práticas restritivas", já que estabelecem nonnas de atuação que favorecem as empresas às custas do 

consumidor, às vezes também às custas dos distribuidores e, envolvem, inclusive, restrições relativas às 

movações: 

Algumas vezes. estabelecem-se acordos formais. para tirar vantagem de uma grande 
demanda por novos produtos. As margens são altas e o mercado é repartido pelo acordo. O preço 
é regulado pelo nive! viável para o produtor de maior custo. Os produtores de custos reduzidos 
limitam sua produção e múerem margens elevadas. 

Mais freqüentemente. formanHc alianças como defesa contra a reduç-Jo de preços 
quando o mercado é comprador. Quando a demanda caL de modo a impossibilitar a venda da 
produção à capacidade normaL é maís adequado para as firmas manter os preços e pennitir a 
queda da produção. p:Jis se uma começar a reduzir o preço na expectativa de conquistar uma 
parcela maior do mercado. as outras terão que scguí-la.'" 

Numa depressão profunda. o mero sentimento de companheirismo não é forte o 
suficiente pam evitar a redução dos preços. Formam-se alianças de modo a repartír o mercado 
limitado. para que todas as firmas possam sobreviver_ 

As alianças criadas por motivos defensivos tendem a p.::rsistir quando a demanda 
rennsce e são usadas para aumentar a lucratividade. É muito comum adotarem vàrios 
mecanismos que mantenham os não membros afastados -por exemplo. fazendo com que valha a 
pena aos nrejistas. não vender seus produtos. lmpedcm o progresso técnico criando resistências 
às inovações, estabelecendo limites aos produtores mais eficientes da aliança e estrangulando os 
concorrentes potenciais de fora". (Robinson. l966a: 56-57). 

É interessante notar que, neste trabalho, Joan Robínson citou, nominalmente, as influências de dois 

llvros publicados em I 952: o de Josef Steindl, intitulado Maturity and Stagnation ín American Capitalism 

{ 1952) e o de Jolm Kenneth Galbraith, American Capitalism, T11e Concept of Countervailing Power, a 

partir dos quais. possivelmente, passou a distinguir a "concorrencia imperfeita" do "oligopólio", atribuindo 

à prirnetra critérios mais subjetivos (corno os da interdependência na fonnulação de estratégias, a liderança 

ou acordos não escritos}, e, ao olígopólío, elementos de caráter essencialmente estrutural
10

: 

··A forma típica da indústria moderna não é nem a concorrência nem o monopólio c sim 
o oligopólio - cada mercado é dominado por algumas poucas grandes fínnas. cercadas por 
pequenas que preenchem vários nichos ~ freqüentemente muito lucrativos • que são deixadas 
livres. na produção especializada. por encomenda. na distribuição e assim JX!r diante. 

O processo de luta competitiva, em que os grandes devoram os pequenos. 
freqüentemente se acalma antes do surgimento final de um monop)!io. Restam duas ou três 
fínnas. e nenhuma delas ousa desafiar as demais para a batalha final. Elas JX!dcm existir. cada 
qual tentando manter sua participação no mercado em que atuam. principalmente mediante o 
esforço de venda de vários tipos. ao mesmo tem}X) em que ampliam seus limites. ex-pandindo·se 
para outros mercados que ainda são ocupados por concorrentes mais fracos. 

A concorrência oligopolista ocasionalmente toma a forma de guerra de preços num 
conjunto específico de produtos. mas na maior parte do tempo concentra·se na criação de novas 
variedades de produtos e métodos de produção. Na medida que os oligopohstas se controlam 
mutuamente. esta é a forma mais progressiva de indústria (apes::~r dos desperdícios da 
concorrência extra~preço), mas se caírem no clima de 'viva e deixe Yi,·er' podem tornar-se tão 
lentos quanto os monopólios" (Robinson. l966a: 58-59). 

No artigo em co-autoria com Cripps, num dos primeiros volumes do Joumat of Post Keynesian 

Economtcs, Joan Robinson enfatizou a necessidade de incorporar a concorrêncta imperfeita e o oligopólio à 

20. Jnan Rohini!O!l r~ou o livro d<: Galhraith em Robini!O!l { !952i). 
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teoria keynesiana_ Alem disso, argumentou que a política econômica deve levar em conta as prioridades 

SOCiaiS: 

"O principal ingrediente teórico que deve ser incorporado à teoria de Kevncs é o 
reconhecimento da prevalência de mercados de concorrência imperfeita ou oligooolistas e da 
importância da inovação e reorganização da produção como anna estratégica nesta forma de 
concorrência. Pesquisas empíricas têm mostrado que nossas economias componam~se. na prática. 
de maneira totalmente diferente da postulada pela teoria do livre mercado. Ü)mpanhias. regiões c 
mesmo nações inteiras estão propensas a longos períodos de sucesso ou declínio relativos. e pode
se descobrir várias regularidades nestes processos. É preciso descobrir quais são os pressupostos 
simplificadores mais úteis para o objetivo de fixar politicas. A escolha dependerá em parte de 
prioridades sociais. de modo que análises deste tipo tendem a ter um ingrediente político". 
(Robinson e Cripps, 1979: 142-141. grifos nossos). 

Até o final de sua vida, Joan Robinson não desistiu do combate à teoria neoclássica. Um último 

exemplo que se deve amda mencJOnar é o seu livro Heresias Econômicas (1971) cujo subtítulo Algumas 

Questões Fora de Moda na Teoria Econômica sintetizam o que nas palavras de Szmrecsányi (1983: 296) 

constituía seu objetivo centraL "comhawr o keynesianismo bastardo·. visando não apenas atacar os 

fimdamentos da teoria neociássica, mas também defénder o legado cient{fico e politico orixinado dos 

trabalhos de Keynes. Harrod, Srajjá Kalecki e os seus próprios" Este objetivo foi na verdade seu 

objetivo de vida. A exemplo dos muitos trabalhos mencionados acima, Joan Robinson criticava a teoria 

neoclAssica em cada um dos ternas que fonnam os capitulas do livro M os quais, a rigor, podem ser vistos 

como ensaios relativamente independentes_ O caráter eminentemente critico gerou, mais uma ve~ as mais 

variadas resenhas. 

Enquanto Asimakopulos ( 1972) elogiava a persistência e o bom senso da Autora, considerando o 

livro valioso, estimulante e esclarecedor"1
, Hahn ( 1972) collSiderava sua abordagem à teoria neoclássica 

tão pré-conceituosa que comparou o livro com o antisemitismo da Europa medieval. Mesmo asHm, não 

deixou de reconhecê-la como uma autora estimulante: 

"A visão que a Profa_ Robinson tem da 'ortodoxia' se assemelha à do cidad."io medieval 
sobre os judeus. Como ele. ela lhes atribui crenças bastante absurdas c toma como ób.,io que estas 
rcfletem.o mal (o desejo de justificar o laissez~faire). É um pais livre. e se ela não participa dos 
pogroms, mesmo assim se diverte com eles. 

Mas é uma pena. pois quando ela não está imersa em fantasias sobre a ortodoxia ou 
expondo mais uma vez a ·fórmula· da poupança e do animal spiríts ou da ·pseudo~ função de 
produção' cta pode ser muito estimulante" (Hahn. 1972: 205). 

No que se refere ao progresso tecnico, Joan Robinson oferece um breve histórico da classificação 

das inovações. que critica com argumentos já mencionados ao longo desta tese, como o de que 

~1. ·"C'ma Jux prmc;pms cawct~rüm:as deJoan Robmson e .wa hab1bdade de se concemrar nos q1ws1ões fimdamema:s da andhse econó1m~·a e 
i'iÕO si! d1.nrmr m< se !mpre,,slonar com a apar8ncw ,,Jrmrav-ei mas .1!-eqilentemente _fi:mtaswsa dos mundos que resuliam da mampulaçiio 
mawmimca dos ~nnbolos <Xonómlcos. Esw per,nstêncw e bom senso wim semio demons1rados recentemente na conrrowirsw sobre o papel do 
Wlpl/al' emfímções de produçiio agr<<goda:J ... e wmbem no IHro Heresws Econômicas. em que se e:r:pressa com rama dareza quefà:c com que a 
,\·mura :;e transfOrme numa expemincw educ:acwnal estmm/ante" (Asimakopuli.JS.. !972: 314) e mms ã li-ente: ·E um livro pequ~no mas 
w1boao ... 0.1 anos de conlrowirsw 11wram ao menos um resultado positivO, a expo.wção da Projá. Robmson i muno clara e oponra para v<inas 
qmmõe.r". { A~imakopulos. 1972: J 16). 



-- existe algo de contraditório em se postular uma t.:<xa de lucro uniforme numa economia em 
que ocorre progresso técnico. Algumas firmas sempre tiram vantagens de novas idéias. mais 
rapidamente que outras. e usufruem de uma maior ta.xa de lucro sobre seus investimentos. Além 
disso, o progresso técnico altera a natureza dos bens e os requisitos de habilidade e treinamento 
dos trabalhadores". (Robinson. 197la: 128). 
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As idéias de Joan Robinson a respeito do oligopólio e do progresso técmco não foram influencJadas 

apenas pelas insuficiências da teoria ortodoxa mas foram formadas também pela sua experiência nos 

organismos em que participou como pesquisadora e propositora de medidas políticas específicas. Ao longo 

da tese, mencionou-se as várias influências que ela recebeu e íncorporou ao seu próprio trabalho. Nos 

últimos anos de sua vida, continuava se preocupando com o futuro da sua ciência, e apesar de algtms 

autores se refenrem ao seu desânimo e niilismo crescentes, ela ainda legou o que se poderia denominar de 

''agenda para o desenvolvimento de uma teoria econômica alternativa". Esta pode ser encontrada, por 

exemplo, no já menc10nado prefácio ao livro de Eichner, A Guide to Post-Keynesian Economtcs: 

"Uma teoria econômica que pretende ser seriamente aplicada a realidade não é nem urna 
doutrina ideológica. tal como a suposição a fa,·or do la.isscz-faire. nem uma verdade tautológica 
por definição, como a assim chamada equação quantitativa MV - PT. É uma hipótese sobre o 
modo pelo qual uma economia real opera ... Hjp:}teses devem ser primeiramente examinadas em 
tem10s de sua consistência lógica e plausibilidade aprioóstica. antes de serem aplicadas ã 
,;:xpcriência histórica e contemporânea. Uma hipótese bem sucedida é aquelu que sugere novas 
respostas para problemas anteriom1ente não resol\'idos, ou que circunst,'!CYe questões 
anteriormente não reconhecidas". (Robinso:n. 1979j: :-.·yJÍ). 

Para ela, era fundamental compatibilizar a pesqmsa empírica com a formulação teórica, que por si 

só tem caráter emmentemente histórico. 

"A economia empírica não deve ser antiteórica. Mas deve ter como produto final a 
teoria. um conjunto de generalizações que funcionem. que novas pesquisas pxiem demonstrar ter 
sido mal concebidas em importantes aspectos e que pode. de qualquer modo. se tornar irrelevante 
a medida que os problemas c as instituições sociais se modificam". (Robínson e Cripps. 1979: 
l·U). 

E, encerrando seu artigo "Thi:nking about Thinking": 

"Hoje em dia. há muitos [economistas] radicais que parecem achar que qualquer 
argumento se justifica por ser antiwneoclássico. não importando se tem coerênciu interna ou se 
está de acordo com a evidência. 

Acredito. no entanto. que há uma grande diferença entre a boa e a má análise. 
tendências ideológicas à parte. A lógica é a mesma para todos . _ c a leitum das evidências. 
embora sempre um pouco \'lesada. pode ser rozoave!mente honesta. Não acho que tenha sido 
perda de tempo tentar entender a grande depressão. o cresdmento do pós-guerra e a crise atual. e. 
para entendê~Jos. mn sistema de análise adequado é indíspensável. Também não foi perda de 
tempo tentar examinar a teoria neo-ncoclássíca para descobrir que sua lógica está errada. bem 
wmo suas opiniões. 

Freqüentemente afimm~se que uma teoria só poder ser combatida por outra. Os 
neoclássicos tem uma teoria completa (embora eu ache que não passa de um argumento circular) 
c precisamos de uma teoria melhor para suplam.1Aa. Não concordo. Acho que qualquer outra 
'teoria completa' seria apenas outra caixa de surpresa. O que necessitamos é de uma mudança de 
hábito • evitar as falsificações. respeitar os fatos e admitir a ignorância daquilo que não 
sabemos". (Robinson. I979f, CEP5: ll8-ll9). 



l·~·rv:ERSIDADE ESTADl'AL DE CAMPINAS 

INST!TrTO DE ECONOMIA 

OLIGOPÓLIO E PROGRESSO TÉCNICO NO PENSAMENTO DE 
JOAN ROBINSON 

Claudia Heller 

Tese apresentada ao Curso de Pós-Graduação em Economia do 
Instituto de Economia da Universidade Estadual de Campinas, 

como requisito para obtenção do Titulo de Doutor, sob 
orientação do Professor Dr. T amás Szmrecsányi 

1996 

(vcl :ll) 



• 

FICHA CATALOGRÁFICA ELABORADA PELO 
CENTRO DE DOCUMENTAÇÃO DO INSTITUTO DE ECONOMIA 

Heller, Claudia 
H367o Oligopólio e progresso técnico no pensamento de Joan 

Robinson I Claudia Heller. --Campinas, SP: [s.n.], 1996. 

Orientador: Tamas Szmerecsanyi. 
Tese (Doutorado)~ Universidade Estadual de Campi

nas. Instituto de Economia. 

1. Teoria Economica. 2. Jean Robinson. 3. Concorrencia 
imperfeita. 4. Economia- Histeria. L Szmerecsanyi, Tamas. 11. 
Universidade Estadual de Campinas. Instituto de economia. 1!1. 
Título. 



ANEXO I 

INFORMAÇÕES BÁSICAS SOBRE A VIDA E A OBRA DE JOAN ROBINSON 

Joan Violet Robinson nasceu em 31 de outubro de 1903. em Camberley, Surrey, na Inglaterra, 

filha de Sir Frederick Maurice, um militar, e Helen Marsh. Seu tataravô matemo, Spencer PercevaL 

freqüentou o Trinity College em Cambridge, distinguiu-se na política e foi Primeiro~Ministro. Seu bisavô 

paremo, Frederick Demson Maurice foi um membro importante da Sociedade dos Apóstolos, e envolveu-se 

em controvérsias religiosas por recusar-se a acreditar na danação eterna, perdendo, por conseqüência, a 

cadeira de Teologia no King 's College. Seu avô matemo, Frederick Howard Marsh, foi professor de 

cirurgia e Master do Downing College de Cambridge. Seu pai, Major General Sir Fredenck Barton 

Maurice, acusou publicamente o Primeiro Mínistro Uoyd..Qeorge de enganar o Parlamento Britânico e o 

Pais, por recusar-se a reforçar o exército britânico no front ocidental, durante a I Guerra Mundial. O 

debate que se seguiu, tomou-se conhecido como "questão Maurice" e lhe custou a brilhante carreira no 

exército_ Para a unanimidade dos biógrafos de Jean Robinson, o fato de sua família ter se envolvido em 

debates pUblicas (o religioso e o militar) ~ sempre em fLmção de questões de princip10s - marcou sua 

personalidade e, particulannente, sua atuação na vida acadêmica, caractenzada pelo não-conform1smo, 

pela paixão pelos desafios e por uma certa irreverência. 

Joan Robinson foi educada no St Paul' s Girls' School em Londres, e entrou para a Universidade 

de Cambridge, Girton's CoHege, no curso de Economia, numa época em que as fi&ruras dommantes eram 

MarshaH (já aposentado) e Pigou, que era professor de economia política. Key;nes divldta seu tempo entre 

Cambridge e Londres, e seus cursos eram sobre teoria monetaria, segumdo, ainda, uma abordagem 

ortodoxa. Joan Robinson graduou-se em 1925, e no ano seguinte casou-se com E.A.G. Robinson, na epoca 

um Junior Fellow do Corpus Chisti College, de Cambridge. De 1926 até o verão de 1928, os Robinsons 

moraram na Índia, onde E.A.G. Robinson assumiu o cargo de tutor do Marajá do estado de Gwalior. 

Joan Robinson mícwu sua carreira acadêmica em 1928, na qualidade de supervisara (orientadora) 

de estudantes da graduação. Marsha!l havia falecido em 1924, e, com a morte de Edgeworth, em 1926, 

Keynes havia se tomado o editor do The Economic Joumal, estando envolvido também com o seu Tratado 

sobre a Moeda (publicado em 1930). As figuras que ganhavam proemmêncía em Cambridge eram Piero 

Sraffa, cuja critica a Marshall (Sraffa 1925 e 1926) lhe valera um convite de Keynes, e Richard Kahn, 

envolvido com a leitura, díscussão, correção e elaboração do índice do Tratado de Keynes, além de sua 

própna tese sobre A Economia do Curto_ Prazo. (Kahn !929/1989). 

Joan Robinson tomou-se Junior Assistant Lecturer em 1931, Full Lecturer em 193 7, e Reader em 

1949. Em 1958, tomou-se membro da Bri:tish Academy_ Foi Fellow do Newnham College (1962), mas só 

se tomou Full Professor em 1965, depois da aposentadoria do seu marido. Neste mesmo ano, tomou-se 

Fellow do Girton College. Foí a primeira mulher a se tomar Fellow do King's College, em 1979_ 

Aposentou-se em setembro de 1971, mas só se afastou totalmente das salas de aula depois de sofrer um 
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derrame, em fevereiro de 1983. Após alguns meses de hospitalização em Cambridge, Joan Robinson 

faleceu em 05 de agosto de 1983. 

Joan Robinson contribuiu para a construção de um novo arcabouço analítico, sem jamais ter 

deixado de enfrentar todos os importantes debates teóricos, metodológicos e mesmo ideológ1cos do seu 

tempo. A importâncta e abrangência de sua obra toma necessário que se faça aqui uma rápida referencm, 

mostrando, inclusive, que seus trabalhos vem, recentemente, despertando um interesse crescente no melo 

acadêmico. 

AlgWlS aspectos específicos de suas contribui-ções tem se consubstanciando em teses de doutorado, 

das quais se deve menc1onar: Farhad Mahloudji, A Criticai Exammation of The Economics of Joan 

Robinson (Duke University, I 976), Ludo Cuy'vers, Aspectos Marxistas e Neo-marxistas no 

Qesenvolvimento da Teoria do Crescimento de Joan Robinson (Antuúpia_ 1977)1
; Gregory W. Dandorf 

)he Econom1cs of Joan Robinson: a study in comparative value theory and methodology (Washington State 

University, 1987) e Pervez Tahir, Some Aspects of Development and Underdevelopment Ctitical 

Perspectives on Joan Robinson, (Cambridge, Inglaterra, 1990). 

Particulannente nos Estados Unidos, um ambiente no qual suas idéias foram nms combatidas, a 

importància e qualidade do seu traball10 também foi reconhecida: a American Economic Assocmtion 

reproduziu vános dos seus artigos em algumas de suas antologias2
, a Amencan Philosophical Society 

publicou um artigo em sua homenagem no anuário de 19843
, e seus acmados debates com os norte

americanos foram estudados no livro de Marjorie Tumer- Joan Robinson and the Americans (1989) 

Chama também a atenção a publicação de livros que reúnem inúmeras e variadas mterpretações de 

seu legado intelectual, segundo o ponto de vista dos mais Importantes representantes das diferentes escolas 

de pensamento econômico. Enquadram~se nesta categoria, por exemplo, os dois volumes organizados por 

George Feiwel, ambos publicados em 1989: Joan Robinson and Modem Economic Theory, e TI1e 

Economics oflmperfect Competition and Employment- Joan Robinson and Bevond, o livro organizado por 

Ingrid Rima, The Joan Robinson Legacy (1991) e a seleta dos prmcrpa1s trabalhos apresentados na 

Conferência "The Passion of Reason: Joan Robínson (l903-1983)"', ocorrido em Turim, Itália, em 

dezembro de 1993, reunidos sob a organização de Maria Cristina Marcuzzo, Luigi L. Pasmetti e 

Alessandro Roncaglia no livro The Economics of Joan Robinson ( 1996). No formato de edições dedicadas 

a homenagear a Autora, deve-se mencionar dois periódicos de circulação mtemacional: o volume 07 do 

Cambridge Joumal of Economics (1983) e o volume 37 da revista Economie Appliquée (1985). I:númeras 

foram também as homenagens póstumas que a Autora recebeu, em periódicos de todas as partes do mWldO, 

confonne se pode verificar no Anexo IL 

Importante também é listar alguns artigos avulsos que tentam dar conta da contribuição de Joan 

Robinson à teoria econômica contemporânea, Dentre os principais constam os de Eatwell (1977), Bhaduri 

(1983b), Brahmananda ( 1983), Chakravarty (1983), Oram e Walsh ( 1983), Asimakopulos ( l984a, 1984b, 
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1988-89), Eíchner ( 1984), Feíwel (1987, 1988a, 1988b e !989g) e Harcourt ( \995c) Alguns dos trabalhos 

mais recentes foram escritos a luz de material inédito, como os de Harcourt e O'Shauglmessy (1985), 

Harcourt (1990a, 199lb), Araújo e Harcourt (l993a e J 993b), Harcourt e Araújo (l995), Emami (i 992 e 

1994) e Marcuzzo (1993 e 1995)_ Outros se originaram em função de Congressos Internacionais em 

Ciências Soctais e/ou Economia - como Jensen ( J 988) - ou em Semmários sobre o Ensino de Economia -

como Harcourt ( l985a)"'. A Conferência em homenagem a Piero Sraffa (Florença, Itáiía, 1985) gerou os 

trabalhos de Ciccone (1986a e l986b), Amadeo (!986) e Kurz (1986), e a dedicada a Michal Kalecki (em 

Perug1a, Itália, em abril de 1986) os de Asimakopulos ( 1986)5 e Osiatynski (1986)_ 

A importància de Joan Robinson para a teoria econôm1ca contemporânea pode ainda ser aprec1ada 

pelas citações presentes nas principais enctclopédias biográficas e/ou temáticas de economia e de ciêncms 

sociais. No Suplemento Biográfico da Intemationai Encvclopaedia of the Social Sciences (Sills 1979), o 

verbete •'Joan Robinson" ficou a cargo de Geoffrey Harcourt~>, que também contribuiu para o dicionário A 

Biographical Dictionarv ofDissentig Economists (Ar-estis e Sa\\'j'er 1991)7
, bem como para Contemporary 

Economists in Perspective (Spiegel e Samuels 1984)8 e, com verbetes sobre Joan Robinson e Piero Sraffa, 

para o Post-Keynesian Essays in Biographv: Portraits ofTwentieth Centurv Política! Economists {Harcourt 

l993a/ e para o Political Economy in the Twentieth Century (Berg 1990}10
. No livro Twelve 

Contemporarv Economists (Shackleton e Locksley 1981), o verbete "Joan Robinson" foi escrito por 

Skonras (1981)_ Ela mereceu ainda referêncías em Great Econom1sts Since Kewes: An lntroduction to the 

Lives and Works of One Hundred Modem Economists (Blaug l985a) e um capitulo em The Mind and the 

Mghod ofthe Economist ~ A Critical Appraisal of Major Economists in the 20th Centyry (Loasby I 989)11
. 

Deve-se mencionar também o volume IV do The New Palgrave - A Díctionary of Eco110mics, (Eatwell, 

Milgate e Newman !987), no qual o verbete e de autoria de Pasinetti (l987), a enciclopédia polonesa 

_!;_nçvclopaedia Powszechna na qual o verbete foi escrito por Kalecki, e por último, mas não menos 

importante, o segtmdo volume de Pioneers of Modem Economics in Britain (Greenaway e Presley 1989), 

em que a obra dela é analisada por Shaw (1989)_ 

Joan Robinson tratou de todos os temas relevantes da economia, com destaque para o processo de 

acumulação de capital e as questões relativas ao desenvolvimento. O conjunto de sua obra é composto por 

várias coletâneas de ensaios, três livros-texto e uma enorme quantidade de artigos, que incluem textos 

didáticos endereçados ao movimento sindicaL relatórios de suas viagens (principalmente à Índia, União 

Soviética e China), e resenhas tão polêmicas que raramente não deram mícto a longas e acirradas 

controvérsias. Seus livros sobre a concorrência imperfeita, a teoria marxista, a acumulação de capital, e 

crescimento e desenvolvimento econômicos marcaram de forma indelével a teoria econômica 

contemporânea_ 

-' E;t.,: foi r<'\isto em flarcomt \ 1986a) e p<l>teriormentc umplia.d<J em HarC<Jurt (! 98:6b). 
5. R<K'ist" e f"Produzid" como AsimakapuJos { 1989a). 
6. hja-'"' Har~1JUtt ( 1979\ pustcrionnmt.: rqmxlul:ido in Kcrr (,od_l( 1982) c in Harcoun (l993a). 
7, Veja-s.:- Hanxlllrt (199k). 
g_ \"..,ja-se Hrlrel)Urt (1983) 
9. V qa_,e Harcuurt (! 984a) 
10. V~ja-tieHarcourt(l990b). 
! 1 Ycja-sc Loasby {!985). 
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Seu primetro, e talvez mais conhecído trabalho, A Economia da Concorrêncía Imperfeita (1933), 

foi mspirado Simultaneamente por Sraffa e Keynes, e suas respectivas críticas à teoria vigente, baseada no 

pressuposto da concorrência perfeita e no equilíbrio com pleno emprego, O livro·texto lntroducão à Teoria 

do Emprego {1937) tinha por objetivo apresentar, de forma resumida e didática, as principais proposições 

da Teoria Geral de Keynes, publicada um ano antes_ Os EnsaJOs Sobre a Teona do Emprego (1937) 

visava, por sua vez. aplicar estas proposições a alguns temas não contemplados pelo livro de Keynes, 

como, por exemplo, a teoria do comércio internacional. Durante a H Guerra Mundial, Joan Robinson leu O 

Capital, de Marx, e publicou Um Ensaio Sobre a Economia Marxista (1942), com o intuito de apresentar 

as idéias de Marx numa línguagem que as tomasse compreensíveis e compatíveis com a "revolução 

keynesiana" A Taxa de Juros e Outros Ensaios (1952) visava expandir a análise da Teoria Geral para o 

longo prazo -a ponto de ser reeditado, sob o título A Generalização da Teoria Geral ( t 979). lnsprrada em 

inúmeros modelos de crescimento, que vinham sendo formulados desde o imediato pós-guerra, Joan 

Robinson ofereceu sua própna contributção para o tema em A Acumulação de Capital (1956), uma obra 

tão complexa que deu origem a um novo !iwo-texto intitulado Exercícios de Análíse Econômica (1960) e a 

um conjLmto de textos explicativos, reunidos sob o titulo Ensaios Sobre a Teoria do Cresc1mento 

Económico ( 1962). A Autora publicou ainda um livro em que discute sua visão da economia enquanto 

ciênc1a, chamado Filosofia Econômica (1962) e um sobre os problemas da economia britânica no pós· 

guerra, intitulado Economics. An Awkward Comer (1966). Publicou ainda Liberdade e 

Necessidade,(l970), Heresias Econômica~ (1971). e Aspectos do Desenvolvimento e do 

Subdesenvolvimento (1979). Finalmente, em co·autoria com John Eatwell, escreveu seu terceiro livro

texto, intitulado Introdução à Economia Moderna (1973). 

Seus Collected Economic Papers, em cinco volumes, foram complementados por outras duas 

coletâneas ~ Contributions to Modem Economics e Vvlmt are the Ouestions ~ Further Contributions to 

Modem Economics 12
. Estas sete coletâneas, em gerai, reúnem os trabalhos que ela mesma considerava 

mais importam:es, e, quando reeditadas, receberam novos e importantes prefácios. 

Joan Robinson contribuiu para um incontável número de periódicos de todas as partes do mundo, 

como se pode verificar na bibliografia anexa. Alguns deles, entretanto, merecem uma referência especial. 

Ela colaborou para a Monthly Review, de orientação marxista, sob a coordenação editorial de Leo 

Huberman e Paul Sweezy, quase desde sua criação, e chegou a recusar um convite, feito por Ragnar Frish 

(então editor de Econometríca), para assumir o cargo de vice-presidente da Sociedade de Econometria, com 

o intuito de introduzir ''mais prosa" no referido periódico. Ambos os convites foram feitos na mesma 

época, entre 1950 e 1951 A esse tempo, Joan Robinson Já havia escrito mais de 100 trabalhos, entre livros 

e artigos, e já tinha inegável fama intemacionaL 

12. Em onla:n <.TU!lo!úgiw; O.llkctOO J:-::wnomic Papem. vol. !. Oxford Basi! BlackwelL 1951. :2a. edição, 1978; Collccted Eronornü: P;mers. vo!. 2. 
Oxford. Basil BlackwdL 1960. 2a . .x!ição. 1975: C.:.l!ect.:d E<-'Oll.omíc P~Pffi. ,-vL 3. Oxford. Basil Blad_well. 1965. 2a. <ldição. !975: Co!kctcd 
f:O.=omic Papers. vol. 4. OxtOrd, Basi! Blackwelt 1973: Contributioos to \!odem Ee~m()rnics, Basil Bb<.'kwelL OxlOrd, 1978: C()llecte? Eronomic 
~. vo!. 5. Oxíúrd. Basil I3lackwell 1980 e \1/hat ary the Qucstions and Olhcr Essavs - Furthor Contributions to Modem ECO!Ionncs, Oxford. 
Basil B!ad.-wcll Publisher. 1980. 
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Obviamente, nem sempre foi assim. Seu primeiro trabalho. Economics is a Serious Subject 

(1932b) aparentemente teve dificuldades para ser publicado. Keynes havia sugerido que ela procurasse, em 

nome dele, os editores de The Pohtical Ouarterly para publicá-lo. Não se tem notícia se a Autora chegou a 

fazê-lo, e neste caso, dos motivos pelos quais o ensaio tena sido recusado. O fato é que Keynes o 

considerava muito ·'esotérico" para ser impresso como panfleto, mas f01 efetivamente esta a manetra pela 

qual o trabalho foi divulgado 13
. Há outros indícios das dificuldades encontradas pelos ''jovens economistas" 

de Cambridge para publicar em outros periódicos que não o The Economic JoumaL No arquivo de Richard 

Kahn, no King's College da Universidade de Cambridge, por exemplo, pode-se encontrar uma carta 

enviada por ele à Autora, datada de 10.02.1933, na qual perguntava se ela já havia entrado em contato com 

a revtsta Weltwirtschaftliches Archiv ou com outros: periódicos norte-americanos. Embora a carta não 

menc10ne explicitamente qual artigo (nem de quem) se pretendia publicar, as dificuldades parecem 

evidentes pelo comentário de Kahn: "Meu Deus. precisamos fúndar uma Camhridge Journal o( 

Economicsl''.(RFKJI3!90!1)
1
~. Data desta época também a tentativa de Kahn de publicar no Quarter!y 

Joumal of Economics um trabalho intitulado "Concorrência Imperfeíta e o Princípio Marginal", cuJo 

manuscrito, datado de dezembro de 1932, correspondia ao texto de uma palestra por ele proferida em 

Chicago, em Toronto e em Harvard, entre dezembro de l932 e fevereiro de 1933. O traballio, segtmdo o 

relato de Kahn, fora recusado por Taussig15
. Mas, em novembro de 1934, o periódico publicou o artigo 

"What is Perfect Competition?", de Joan Robinson 16
. 

O Cambridge Joumal of Economics sô seria efetivamente criado muitos anos depois, possivelmente 

porque as dificuldades de publicação se reduziram rapidamente com a criação de uma nova revista, a partir 

da London School of Economics, e que seria dirigida por representantes de Londres, Cambridge e Oxford. 

Numa carta de Joan Robinson para Richard Kalm, de 03.03.1933. o entusiasmo com a sua criação decoma 

do fato de que "tantos jovens economistas ficam desestimulados pela dificuldade de publicar seus 

trabalhos.. Hayek admire que Economica sempre recusa trabalhos. mas por jGlta de mérito e não por 

fá/ta de espaço: desconfio que [a nova revista] será boa. deverá haver muita coisa de qualidade. e 

teremos que prestar atenção"17
• Este periódico, que recebeu o nome de The Review of Economic Studies, 

foi ftmdado em 1933, e recebeu o apelido de "children's magazme., 1
g. O Cambrídge Joumal of Economics 

foi fi.mdado em 1977, movido pelo fato de que em meados dos anos setenta o "The El::onomic Journal 

·abandonou· Cambridge"' (Harcourt e Palma, 1994: J ). 

É sintomático que haja contribuições de Joan Robinson nos pnmeiros números de ambas: na 

Review ofEconomic Studies, Joan Robinson publicou o artigo "The Thoory of Money and the Analys1s of 

13. Carta de Ke>nes para Joan Robinson. 21.10.19J2 (JVR/vid\:~nes) .. tamb.m m<.nciona& por Tumer ( !989: 21). O panfldo r<Xcil"'-1 ap<:nas uma 
r=ha. publicada na Cambrídlle ReYkw: \\'al~on (!932). Foi enviado para ~·ãrías p<ll<80<lS. <:\<'''"·nu geral. urrw boa "'P"'"~·ussào. 
14. A WdJ_wirtsctwfilidH.~ ArdJ.i\· publi.;:ou duas r=bas d\J livrru; d" Joan R<Jbinson: Ynt.<."tJJa 1)935) ~ Lund~g {19.38). At.: tmd\J s~ oabe. da 
m=na jamais publicoll nL'SI~ pffiOO.ico. 
!5 !}Ç!.)trc drios outros autores. ~vmo 'r"ntcma.. Chnmb-erlin. GifiOrd. Sloan, Viner e Hmn.xi f..:ahn S"- r<feria no prim~'Íro li no d" Joan Rohimon. que 
naqueln <!poca ainda tinha um título provisório, ill1unciado pela editora, de _Monopólio: C ma Análiw do V:1lor. (Ct: RfKZ-'5). 
16. ~uma carta d:ltada de 06.04. 193·~- a respeit<J da publica<;ão desho artigo. Tau.:;sig sug~Tis que Joan Robin"on incorporasse reterfucias ~o artigo de 
Uarrod ( t934<~): '"!).xtríues of [mp.:rf..:a_ Competithli1", çuja publica~'ào estava prevista par.~ o mes d<:: maio. (veja-se JVJVviilf<~ussig). l:"ksomi ( 1995: 
14) relata que o artigo de Harrod havia sido oocomoodado por Taussig, em carta datada de 17.10.1933. \XliY\0 rt.."-lddba dru; livros de Joan Robin"<ll'l e 
Edward Chamb-erlín. 
17, :-<a cattll ela =ninua: ·· ... mas Cambndge .\·erti representada por Allen e O.t_ibrd por .-idler e CX. 11-_,b (dms ;avens da LSE que se gmduaram 
em Oxjordi". (RJ.'K.'l3·'90il) 
!8. Cf CWJMK(XII!: 326.n2). 
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Output" (l933e) e na Cambridge Joumal of Economics, em co~autoria com Frank Wilkinson, o artigo 

"What has Becorne of Emplo)'Tnent Policy?" (Robinson e Wílkinson, 1977). Ela participou ainda dos 

primeiros volumes de outros periódicos não ortodoxos: para o prime1ro volume do Contributions to 

Political Economy, ela escreveu "The Current State ofEconomics" (l982b). Além disso, contribuiu para o 

primeiro número do Joumal of Post Kevnesian Economlcs com o artigo "Keynes and Ricardo" ( 1978c). 

Nesta mesma linha, deve-se mencionar ainda seus prefácios ( l973d e l979j) aos livros de Kregel 

(The_Reconstruction of Political Economv - A Introduction to Post-Kevnesian Economics) e Eichner tA 

Guide to Post-Kevnesian Economics), autores tidos como co-fundadores de uma escola de pensamento que, 

embora não fosse totalmente nova, apenas recentemente se constituiu como taL já que fm somente em 1975 

que eles publicaram um artigo que se considera a pedra fundamenta! do pós-keynesianismo 19 O tem1o co

autona se refere - entre outros nomes - tambêm à influência de Jean Robinson, para CUJa importância 

Kregel não deixa margem a qualquer dúvida: 

'"f A! reconstrução keynesüma da Economia Política não era aparente para os primeiros 
leitores de Kcynes c deve muito à ·Generalização da Teoria Geral de Keynes" da Profa. Joan 
Robinson. Na apresentação da rcconsimçào pós-keynesiana da Economia Política apoiei-me 
principalmente nos trabalhos da Profa. Robinson. tentando mostrar como eles evoluíram em 
dire\;ào a uma alternativa completa à ortodoxia corrente da ·síntese neoclássica· .. :· (Kregell973: 
:>i\"-XYÍ)> 

Joan Robinson tambêm atuou politicamente, o que quase não é mencionado na bibliografia 

consultada para a realização desta tese, embora haja uma indicação da propria Autora a este respeito. Esta 

encontra-se no texto que serve de introdução à segunda edição do segtmdo volume dos Collected Economtc 

Papers, mtitulado "Introduction 1974'"11
. No final deste texto, Joan Robinson JUstificava a reprodução, no 

referido volume da coletânea, dos dois artigos de autocritica à teona da concorrência imperfeita -

"'Imperfect Competition' ReVlsited" (1953a) e "'Imperfect Competition' Today" (l958a) - com um 

comentáno que !eva o subtítulo de ''Busmess Economics'': 

··oepois de scn•ir por um curto período de tempo na Comissão de Monopólios. me senti 
impelida a rcvisitar a concorrência imperfeita. Não parece ter se desenyolYido muito ao longo dos 
vinte anos em que estive afastada. A teoria micro foi deixada de fora da revolução kcynesiana e 
precisava de uma revolução própria. 

Desde então. houve um grande crescimento no estudo do comportamento dos homens de 
negócios e de como são afetados pela incerteza das expectativas. de como os preços são 
estabelecidos e de como se organizam as finanças, enquanto que a teoria econômica parece ter-se 
\"Oitado para a concorrência perfeita e a previsão correw. No entanto. uma vez que os teóricos e 
os economistas de negócios compartilham a mesma ideologia. eles parecem estar bustante 
contentes. 

\9. O objctivo cln' autores= "de"/"'"~""'-= um --gwa da hwratura pós-k<J_ynestmw·· (Eidmcr e Kr~,;d. !975: 1294). a partir do que 0\msi<h:r.ivam 
ser o~ d~JJmto~ ~maa~Tistieo~ d<.JSta escola d<:: pffisammt<l. Evidffik1:11a:Jk. ~1.1 dasoiliruçiio - assim C<!mo qualquer outra - ""t;i sujeita ~ ~1"itica~ e 
ilikl!dos. :-:ão scpr<!t<nde a\jUÍ aprofundar <.">ta qu.:stào 
20. Entre \lO principai~ participe!) d<:Wl eom":nte di"!'Meam-~e. por exemplo. Paul D<nids<m. Sheila Do". \"iüoria Chick.. llyman Mimky <. Oeorg~ 
Shadde. Pa\ll Davidwn (1972: 4) ~ugere uma dassificaçiio na qual ]\}an RobiJ.Jsoo, 1-:a!dur e Pa&iod'l.t clariam cntrc os ··n.x:.-h.t..')"II<Siauos"". 
p<l!iticamente mais à ~"">"<jJ.Herd.1 de. por ex~mp[o. l!arrod. !.-<)mer e Wo:intraub. ( "tll<l clas~ili~-açã(l altcmaLiva pordn compativd oi- t>l<:ret.-ida p<lf !:>.m· 
í 1985). O ~><litori~l ,]<, pnm.::im mi.mero do Jm1mal of P<J.'rt K"'1l<ll!Ían Ecooomics li.'<ill Joan RobitlSOil. :\idmlas Kaldor, Ridmrd Kahn. ;>..lídJal 
Kaldi. Al1ba lA-"ffiCf. Rov Hmrod. John Ke~meth Galbraith. Siduw Wcintraub. Hyman ~Jinsk.y <l Paul Da,·idsOil, induindo. ali !J1L'S1n<J. Julm Hicks.. 
porter ro.:e:1temente abraÇado h<"feJÍ<1S semelhantes. A. lifita evideniemente ~ inco!Úpleta. até p~rq~ a ~'"ll!a continua em formação. t<!fldo recebido. 
em tempos mais recentes. as conttihui~-õe; <.W n,z,o..sdmmpderianos:. l\{a~ i..W:> já soc'ri~ t~'!Tia para um outro <!S!.udo. 
21. Veja-se Robinson! 1975d). O t.cxto I<1i moditicado erqn-odul.id\1. sob o titulo ··survev J95o·· na última de suas '-Xllctâneas \\bat i!W the ()uestions 
and Oll1er Essa~-s- furilicr Contributinns tn Mnd.-:m Economics. · 



Fala~se muito hoje em dia sobre a necessidade de se mudar de paradigma. Durante o 
~odo coberto p:>r estes trabalhos. estivemos trabalhando em Cambridge para nossa própria 
satisfação. no paradigma pós~keyncsiano. e me parece que suas possibilidades estão longe de 
estarem exauridas". (RobinsOlt l975d. CEP2: xii. 2a. ed.t2

. 

Além desta breve referência, há uma outra, encontrada no artigo~entrevista assmado por Joanna 

Holland, publicado no The Times Higher Education Supplement, de 14 de dezembro de 1973. onde se Je: 

"[Joan RobinsonJ trabalhou pouco para o governo. dizendo que talvez seja considerada multo radical. 

S'efic7·u por algum tempo no 'Monopolit'S Commission · e no ·Swan Committee on Patents ·. mas diz que 

fOi muito frustrante, pois havia pouco espaço de manobra". (Ho!land, 1973: 6). 

Finalmente, as atividades de Joan Robinson nestas Comissões foram lembradas por Ruth Cohen no 

seu serviço fúnebre: 

"{Joan Robinsonj também ofereceu sua ajuda em áreas mais práticas. Por exemplo. foi 
membro da Comissão de Monopólios durante cinco anos. Certa vez. me disse: ·me chamaram 
porque assim teriam a representação de duas categorias cansativas. os economistas c as 
mulheres"'. (Cohen. l98J: 2) 

Uma consulta por carta, feíta a Mana Cristina Marcuzzo2
' trouxe a confirmação destas 

informações, e apenas um dado adicionaL o de que Joan Robinson havia sido signatária dos primeiro e 

segundo relatónos parciais do "Swan Cornrn.it:t:ee of Patents", cnado em abril de 1944, e de sets relatónos 

da "Monopoly Conumsston", cnado em I 948, do qual se demitiu em outubro de 1952. 

Mas, aparentemente, Joan Robinson miciou suas atividades políticas antes mesmo das acadêmicas. 

Durante sua estadia na Índia, segundo Tahir (1990: l), ela "testemunhou uma controvérsw entre os 

estados semi-independentes do Principado Indiano. a India Britânica e a Coroa Britânica. em torno da 

tram:fCrência de recursos [o que gerou] um esrudo coletivo intitulado 'l7w British Cmwn and rhe 

lndian ,\'!ates" Existe alguma disputa em tomo da autoria deste relatório, elaborado por um grupo que 

contou com a participação do casal Robinson. Embora discorde da atribuição de autoria dada a Joan 

Robinson (tema dos dois primeiros capítulos de sua tese), Tahir relata que ela é que foi a Londres, 

acompanhando os representantes indianos, para participar da remüão do Comite But!er que tratava do 

assunto_ Austin Robinson "estava muito ocupado com o trabalho de tutor ... e ela era a única economtsta 

treinada do grupo, estando abvamente envolvida com a coordenação da apresentação do relatóno" 

(Tahir, 1990: 18-19). Independentemente da questão autoral, parece não haver dúvidas de que esta sua 

primeira expenência na Índia ~ e isto é consensual em todas as biografias da Autora ~ criou um vínculo 

afetivo e intelectual entre ela e aquele pais, que se refletiriam na sua incansável preocupação com os 

problemas dos países subdesenvolvidos. 

De volta à Inglaterra, Joan Robinson atuou junto ao Partido Trabalhista. Suas atividades estão 

descritas de fom1a stunária num artigo que analisa a influência das idéias dos 'jovens economistas de 

Cambridge" sobre os objetivos e práticas de política monetária durante as gestões dos três Ministros da 

21. Entre a~ mlJdifiC"d<;Õ<':'< !'citas nalexto quando dl': sua Tcprodtl<;à<> em 19&0 está.justamrule. a eliminaçã\l da passagem aqui citada. 
23. :\:a qualidade de pesquisadora, Marcu:cm auxiliou na organização dos Arquivos de J<)an Robinson no King's Col!ege da l.Tniven:idad"' !k 
Cambrídge. Parn a interessantehi&ória destes Arquivos veja--se Cox ( 1995). 
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Fazenda do Partido Trabalhista na Grã~Bretanha: Hugh Daiton (julho de 1945 a novembro de 1947), Sir 

Stafford Cripps (novembro de 1947 a outubro de 1950) e Hugh Gaitskel! (outubro de 1950 a outubro de 

1951). O pnmeiro deles assumiu o poder "comprometido com o refOrma do sistema .financeiro do Reino 

Unido e com a nacionalização dos principais ramos, a manutenção do pleno emprego e a promoção do 

crescimenw econômico. bem como a redístrihuição da renda e da riqueza ... " (Howson, I988: 543~544) 2 ... 

Ele havia assumido, em 1931, o cargo de presidente do Comitê de Finanças e Comércio do Sub-Comitê de 

Política da Comissão Executiva Nacional, e em 1937 tomou-se presidente da própria Com1ssão Executiva 

NacionaL Seglllldo Howson, desde 1931 Dalton "vinha encorajando e utilizando uma quantidade 

razoável de pesquisa e textos dos jovens economistas do Partido Trabalhista. os quais incluíam Colin 

Clark. Evan Durbin, Hugh Gaitskell. Douglas Jay James Meade e Joan Robinson. bem como de 

membros da City de Londres, simpatizantes do partido trabalhista. e que haviam_fiJrmado 0 gntpo .\TZ 

no início de 1 932" (Howson, 1988: 543~544). 

Em meados dos anos tnnta os trabalhos dos dois gmpos (o XYZ e os "jovens economistas'') 

focalizavam dois conjuntos básicos de políticas monetárias socialistas; um programa de refonnas 

institucionais para um governo de maioria trabalhista em tempos de paz, e um conjunto de propostas 

detalhadas para o fmancmmento de uma longa guerra contra a Alemanha, que não tivesse conseqüências 

distributivas indesejadas. Ambos os programas fizeram parte do libelo "Labour's !Jrunediate Programme", 

publicado em 1937. Para Howson, as id6ias dos economistas que colaboravam com o Partido Trabalhista 

nos anos de 1930 e 1940 "representam uma tentativa de um gntpo particular de economistas po!iticos, 

que eram socialistas e (a maior parte} ke.vnesianos, de aplicar os desenvolvimentos teóricos da reoria 

monetária dos anos de 1930 aos problemas práticos de controle monetário dos anos de 1940". (Howson, 

1988·. 545). Neste contexto, a participação de Jean Robinson (em 1935) se deu na qualidade de membro do 

New Fabian Research Bureau, "'seção" Cambridge (dirigida por Colin Clark), para a elaboração da 

proposta de politica orçamentária do Partido Traballüsta"~ 

Em Julho de 1941, durante a Il Guerra, o Partido criou o Comitê de Reconstmção (Party's 

Reconstruction Committee), que mcluía um sub-comitê para as fina!lças do póswguerra (Postwar Finance 

Subcommittee). O subcomitê, presidido por Dalton. reuniu-se três vezes: em novembro de !941, agosto de 

1942 e janeiro de 1943. Embora não haja referências quanto à presença de Joan Robinson nas duas 

primeiras reuniões. Howson menciona que ela participou da terceira relllião, na qual se discutiu os 

memorandos sobre o controle do câmbio (elaborado por ivfayhew), política monetária para o pós-guerra 

(elaborado por Durbin) e política financeira do pós~guerra (elaborado por Jay), Nesta reunião, todos 

concordaram com a proposta de que o controle do câmbio deveria continuar permanentemente, e não 

apenas durante o período de transição do imediato pós~guerra_ Entretanto, não houve acordo sobre os dois 

outros memorandos, e estabeleceu-se uma subcomissão que preparou outros quatro documentos: sobre 

24. ,\ pe:;qll!sa d(; Howgon fOi ti..>ita a partu- o:k te:<..tos inéditos de atúoria dos penQimgalS em !Oco, guardados nos arquivos do Partido Trabalhista. n::~ 
British LibrMy "f Politic:::>l :md Ecooomic Sd<'nces da Lcmdon Sclmol of EOJf!Qtnics (Dalton P!lper:>. Me~~de Papcrs c PÍCI:\.-''Y Papen), no Bra""f!osc 
Ülllcgelk OxíOrd (Co! in Clark PapersJ. na Fabian Socicty (Nufficld Co!lege Libr<~ry. 0:>.-ford). e no; Arquivos do Te;ouro (Pt.tblic Rt100rd Ofii~). O 
r,'ÇilfSO ao uoo &ste material r.k pu<>quisa decorn~ do fato de que as propruaas ddaU1adas de política monetária niio eram, em gern!, índuidas nos 
pronuncia=tos <llk~ais do Partido_ 
25, Howwn S<' apoia nos kgUÍn\cs dc>cun=t<)s: Clark. ·Memonmdum on hudget,ru:· consid<:rations', Policy no, 176, fcvcre.m 1935. ~lcadc Papcrs 
2n" Co! in Clark. A socialist budga, NFRB pamph!ct. no. 22. maio 1935. 
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política de emprego (Jay), instrumentos para o controle financeiro (Berry), política econômica internacional 

(Durbin) e politica tributária para o pós-guerra (Gaitskell); Piercy também fez parte desta subcomissão. Os 

dois primeiros documentos foram apresentados à quarta reunião do Comitê, em março de 1943, junto com 

wn documento escríto por Joan Robmson sobre o controle da taxa de juros, que ·'aparentemente. resultara 

das suas conversas com Jay. sobre a proposta dele" (Howson, 1988: 554). Segundo Howson, Joan 

Robinson defendia a redução permanente das taxas de juros, o encorajamento aos mvestimentos de longo 

prazo e a redução da renda dos rentistas, o que exigiria a manutenção do controle do câmbio para evitar 

fluxos de capitae
6

. Ainda segundo Howson, "a visão de Joan Robinson parece ter dominado esta reunião. 

na qual ela tambCm criticou o documento de Jay e fOi solicitada a elaborar suas propostas de política 

monetária e orçamentária. bem como preparar um documento sobre o controle de preços no pós

guerra''(Howson. 1988: 555)27
. Consultando o diário de Dalton, Howson relata: ''Dahon anoto11 que 

·embora a maiona dos homens mio goste de Joan Robimwn [ela] parece ser extremamente háhíl e adotar 

a abordagem correta "''(Howson, J 988: 555is 

A idêia de uma política permanente de JUros baixos, derivada da Teoria Geral de Keynes. apareceu 

em vários trabalhos daquela época, dentre os quais Howson menciona o de William H. Beveridge, 

mtitulado Full Emplovment in a Free Societv (l944), que contou com a ajuda de Joan Robinson, CUJa 

influêncm também se fez notar no Congresso da União SindicaL ma1s precisamente no lnterim Report on 

Post~War Reconstruction (1944)29
. Howson ressalta, no entanto, que alguns dos economistas trabalhistas, 

como Meade e Durbin, mantinham uma atitude cautelosa para com as idéias defendidas por Joan 

Robinson. "seja porque pareciam uma panacd:ia para preservar o capitalismo, seja porque não 

compani/havam do celtctsmo de Keynes quanto à utilidade das 1/ariações das taxas de juros" (Howson, 

1988. 555). 

O sub-comitê reumu-se ainda uma qumta vez, em outubro de 1943, e uma sexta vez, em abril de 

1944, mas não há referências, no artigo de Howson, sobre a participação de Joan Robinson nestas 

reuniões, nem sobre os documentos que lhe haviam sido encomendados. 

No mesmo mês desta última retmiào (abril de ! 944), o governo britânico anunc1ou a cnação de um 

comitê sobre patentes- o Swan Committee of Patents·:;o, sob a presidência do Sr. Kenneth Swan-'1
. Em 

função de suas atividades neste Comitê, Joan Robinson deu uma entrevista à RB.C. em janeiro de 1945, 

que teve bastante repercussão 52. 

:6 Howsnn dta os seiillinte,; docum<ntos: ·Notes bv Mrs. Jmm R\lbin~on on memorandum bY \Jr. Dnuglas Jay·. Robinson. ·\\"ar-time ~·nntrol ofthe 
r~ ofintcre;t -. RDR JJJ, sctenlbm \943 .. e "Nowio 1.><' app~1ded to RDR !J] "wartime c-ooÍrol ofthernt.: ofin!<ll">.."<l· .. l'i~'"f'-"Y l'apers &·12, 
27. Howson apoia-s<J ~ !vlinutes oi lhe Fourth M<Xting ofthe Postwar Financ.o Suhcommm"'-' em 25 \furdl !943. 
:ZS. Howson apoia-seem Dalton Diary. voL 28. 25 \!rud:J 1943. . .. 
29. Além de '\idl<llas Kildor o d.:c E. F. Sdmmadwr. How~«m remcteàs páginas 337-341 do livro de &v<'f!dge (Londres. \944) bem como ~s pagmas 
435..440 d.- ~ua biogralia. d" autoria d<) J~ Harris (WiiJiam I"Wvgidge: a hiogp>.pfw 0:-.i"<:!rd. 1977)_ P"'" a panícipa~.Jio d~ Kahk>r vej~""" ·n,irlwall 
{l9R7:90-!00). 
30. Cf ""Th" P~tents Ü>mminee··. lll<l Economwt. 06.05.1944: 619-620. 
3 J Cf ""lnduSlrv ;md Trade: f'atffit.<; CommÍU<.'e··. "Thc Economist. 03.06.1944: 762. 
32. Cf J\'R-vii.llB.C. O Arqtlivo do King's c.:,Jlcgc guarda inUmcras cartas de ou>intes. a gr.mde maioria pambdli7.ando a Auwra pdr~s suas 
püsi~. Pt•ra dam10s apenas d<lis C\<-'rnp!oo. V<Oja-s.: a carta do Sr. J·lruni!ton-Adams. 21.01 19-15: ··(i,nwrw de parahem:;ó.-ill peia sua par11Ctpaçâo 
no d<:hare sobre monopobos da 83( · Eu. de quem d~Jic:dmenfe se lembrara. det mn restemunho. adm1to que n.um. p<!rrmre a senhora. no Cmnuii 
de Potentes em 19-1./. Tenho conhecllmmto JX:!iSmJ/ da ~xlens1To da supr<Jssiio da.1· mvençõ~:; novas e UteJS. e lHO fa: com que eu ms1sta. pelo 
mteresse público. que não de•"ena hm-w monopólio de patentes. e que elas devermm esmr ahenas para lodos osfáhncame.L. ·· Havia algumas 
mais ingênua~. como a de um inv~tor d~ uma escova .. que pedia conselhos e ~uxi!io para pal<!lltellr ~ua invenç;lo: ·"Ao OI/VIr ma .fi:da .whre cartéts. 
pens<11 que talvez p10desse me <ljUdar ou me aconselhar. f.'nVIet-lhe uma Espectfjcaçãa d,; Parentes. sobre fi!/ /'lhas escovas . .Vüo SI! I como vender a 
parente ... Também penset em monldr uma[6.bnca. para empregar o.< soldados quando l'aiwrem para casa ... Niio sm o que fazer. Sempre renrw 
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O primeiro relatório parcial dos trabalhos do Comitê foi anunctado em abril de 1945!·', e tratava 

das questões Jurídicas que envolVIam as solicitações de patenteados que, por terem sofrido prejuízos 

durante a Guerra, reivindicavam uma extensão do período de vigência das patentes. O The Economist 

comentou sobre o conteúdo deste primeiro relatório: "]~" um pouco d(fíctl de aceilar que, de todas as 

injustiças que decorreram da guerra - muiTas das quais prejudiciais ao e.',fàrço da Nação - esta receba 

atenção especial. Que assim tenha s1do tende a fàrtalecer a v1stio de que o monopólio é rido em grande 

conta nos altos escaüJes" ("War Damage to Patentees", TI1e Economist, 21.04-.1945: 520)_ 

O segundo relatório veio a público exatamente um ano depois.i-+ Seu conteúdo está descrito pela 

reportagem "Patent Law Reform", também no The Economist 

"!O ComitC! examina a acusação ouvida freqüentemente de que invenções promissoras 
que possam concorrer com práticas estabelecidas ou ameaçar o equipamento de capital e:\istentc 
são suprimidas. Emi:xJra estes rumores ~iam comuns. é notávcí que não se trouxe à luz. frente ao 
ComitC. nenhum exemplo de supressão deliberada. mesmo por parte de pessoas que no passado 
afim1aram publicamente que estas práticas existem. Esta não é uma demonstração conclusiva de 
que a supressão nunca tenha ocorrido. mas sugere que dificilmente seja uma prática geraL. 

Há questões mais importantes. da prática e dos princípios. subjacentes à plena 
c:-..'Ploração das invenções patenteadas. O C omite não chega a propor que 1odas as concessões de 
patentes sejam st~JCÍtas às ··Licenças de Díreito""35

. sob as quais qualquer pessoa poderia obter 
uma licença como se fosse um direito. nos termos que seriam estabelecidos pelo Controlador de 
Patentes se as partes fossem incapazes de chegar a um acordo. O relatório argumenta que isto 
poderia gerar um resultado im-erso. de manutenção do segredo do conhecimento técnico_ que 
tenderia a desencorajar a pesquisa e à invenção. e que uma licença compulsória nllo levaria a que 
um patenteado revelasse o conhecimento técnico e a experiência necessários ~ o know how - ao 
licenciado. 

O Comitê. conseqüentemente. encontrou um limite estreito entre o encorajamento da 
invenção através de uma premiarão (remuneração) razoá.Ycl e a aplicação da invenção para o 
beneficio da comunidade. Para evitar o risco de que o interesse próprio possa imobilizar-se no 
velho c ignorar ou suprimir o novo. o relatório recomenda que o Controlador seja autorizado a 
conceder licenças compulsórias nos casos em que a patente possa servir a um ·uso mais extenso·. 
mesmo que não tenha havido abuso dos direitos de patente. As considerações sugeridas para 
guiar o Controlador em decisões deste tipo parecem ser justas e completas. Elas buscam o melhor 
lhncíonamcnto possível das im·enções. com remuneração razoável para o inventor c custos 
reduzidos para o público. A única dúvida que deixam se refere a um inventor de poucos recursos. 
que pode se encontrar sob pressão de algum interesse mais poderoso. por não wnseguir dar ·um 
uso mais extenso· à sua p::!tentc. Esta possibilídade envolve problemas complexos de 
comprometimento de capital na exploração de pat-entes e acordos satisfatórios sobre miareis. que 
deverão recair sob a competência do Controlador·' (The Economist, 20.04.1946: 6-1-3} 

Segundo Maria Cristina Marcuzzo, Joan Robinson foi signatária de ambos os relatórios parciais, 

mas não há referência a sua participação no relatório final, divulgado em outubro de 194736
. É ínreressante 

notar, no entanto, que naquele mesmo mês Joan Robinson compareceu a uma reunião do Comitê sobre 

Manutenção dos Preços de Revenda ("Committee on Resvale Price Maintenance") presidido por George 

Lloyd Jacob. Desta atividade resultou um memorando, em co~autoria com Ruth Cohen, Richard Kahn e 

_wor a"/O·.wfi,;umle. mas cheguw a r:ondw;ão que <'-::W c a nwrw;ra etn1da de >e ;ice r"~ cv1sas. Tenho (f anos e prec1.w de conseihos . . Lw•'ro 
que rer esc~uo essa cana não u tenh<> m~nd1do"· ! C3rta de Je:;sie Shervi!l para Joan Robinson. 23.01 19.f5J_ 
33. C[ "'\\":Jr Damagdo Patcntecs··. ll1,:, EconomiS~ :1.04.1945: 520 
3--t C[ ··Pment Law Rd"orm". Tbe E~'OOomíst 20.04.1946: 6.f3 
35. Em ing!Cs: '"Lii.Ut<:= ofRight" 
36. Cf "'P~kllt Llw R<:Nlrm"'. "Il1e EC\momist, ú-.1.!0.1 947: 572. O editorial revela que o primeiro relatório par~1aL que tratava -'<lo problema 
urge.nte de o(erecer mslmmen.tos [jurídicos] od1cwnm~ arrm•<is do qual se concedena !<ma extensão c·on~·ememe âo periodo da pale/lle. para 
compensar os mwcmores por .ma mcap.:w1dade de Jesenvolvê,/a.~ durante o período da guerra··. tev~ ~--orno re;;uit3do a Lt..'i d<! Patantcs {"'Pat..nt 
.-\a'") d..: 1946. Akm di:;s<.), discute outros aspecto~· prindpalme!llejuridioos- dm dois relatórios parciais bctn oomo do relatório f mal. 
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William Brian Reddaway. Embora tenha sido divulgado em 1949, o relatório só foi publicado em l964no 

BuJJetin ofthe Oxford lnstitute ofEconomics and Statistics 37. 

O relatório descreve e analisa ínúmeras pniticas restritivas no setor de distribuição e sugere que o 

governo concentre suas ações nas fonnas de manutenção de preço de revenda que são impostas ao 

distribuidor. quando através de sanções, já que as fonnas mais "leves", como a indicação de preços e os 

acordos, são mais difíceis de combater e têm conseqüências menos graves. A partir da identificação de que 

um sério fator que limita a eficiência da concorrência em preços é a "inabilidade dos compradores de 

juLgar a quafldade relativa dos bens r~jàecidos por lojas di(i:rentes. devido às suas variadas 

pre_ti::rências e à sua relutância natural de andar por toda a cidade em busca de pequenas difàenças no 

preço" (Robinson et allíí, 1964: 118), propõe também que os produtos tenham suas embalagens marcadas 

com um preço sugestivo, o que tomaria as ofertas mais baratas mais transparentes3g. 

Em março de 1948 o governo britànlco anunciou a intenção de constituir uma Comissão de 

Monopólios. A este respejto. o 1l1e Economist avaliou: 

··o plano do Governo. embora não tenha sido detalhado. é o de estabelecer uma diúsão 
especial da CâmarJ de Comérciow. para coletar. filtrar c tornar públicas as reclamações sobre 
prátícas monopo!istus. bem como promover ações quando os fatos pesquisados assim o exigirem. 
Este seria um inicio útiL se não maravilhoso. mas os passos práticos da ação ainda permanecem 
obscuros. do mesmo modo que as práticas restritivas que o Governo JXlSSa considerar que 
requeiram alguma ação. Será que as reclamações contra as restrições das Uniões Sindicais c a 
agressividadc da política salarial também serão consideradas? Devcriam··.cprobe for 
Monopolies ... The Eeonomist 20.03.IY..!-8: ..1-..1-5) 

E mais à frente, relaciOnando a Comissão de Monopólios ao Comitê de Patentes: 

··A julgar pelas recentes declarações do Primeiro Ministro. devc~se esperar uma ação 
mais positiva em rcíaçào às invenções e patentes. Por razões óbvias. não é possível fazer qualquer 
estimaüva confiável sobre a extensão pela qual o poder monopolista é. na prática, reforçado pela 
cncampação de empresas c pela supressão das patentes. O público sabe menos do que deveria, 
que uma patente não utilizada. depois de decorrido um lapso razoável de tempo desde sua 
aquisição é legalmente aberta ao uso. na base de rolarcis. por qualquer um que queira solicitar 
uma JicetJÇU .. " CProbe for Monopolics ... The Economist, 20.03.1948: 445) 

Levou quase um ano para que a Comissão de Monopólios fosse efetivamente criada, o que ocorreu 

em janeiro de 1949. Sua função era investigar e relatar à Câmara de Comércio os casos em que "'parecia 

existir 'monopólio. tal qual definido pela Lei.. Deveria também, se solicitada. investigar e relatar se 

havia condiçries para. ou atos efetivos. que operassem contra o interesse público. A Câmara de 

37_ "-.\::ht J<;.,;e que o wmitC havia sido n(>meado em !947. O .\rqtoi,-o tk: Joan Robins...m &"arda uma cúpi" C(KTita ~'m 1948. junto wm OUlt05 

dootm<f!Ws reknnt..,; a e:st.e trabafito (printipalmenk a IXJfT\':SP<Jmkncía em tomo das ocgodaçi'ics para a !i:>nnação da .:quipe. euwl~!das por 
Richard KahnL O tcxt0 puhlieado em 1964. <k autoria de Jnan R"binsoo. Ruth Cohw. Richard Kalm e Wi!liam Reddaway. é o ,-crgào int<:gral ~ 
inalterada do documooto d<> 194&_ Veja-~,- R<!biosnn a ali i i ( 194Ra mimeo e 1964a) 
3&. O rdatório sug.;ce amda uma u'ric de m-.>didas juridi<:as que prCIIepm os distribuidor<'$ de .:rvmtuai;; '-li~tas negr<~s'' por parte dos produtores. ou a 
prescnç:;lo de marg<:os minimas de lucro dos distribuidores (dilixeme; para vareJistas e atacadistas). que protejam os produtores_ Des.a<'tll1~elha amdo a 
c>hstruçiio drn; lojas do tipo ·)legue e pat,>ue ... ~~lllStderando que a akgaçiio <.k qu<J ()!,'ÍC tipo d.J o.Jrnércío !d-e os intcrcssos de lojas ""PeciaJi7.adas .:< 

.. mais finas .. .é falsa. A prática de se estabek"\:ef aconlos que obrigavam todos 05 varejistas a manter. para uma grande variedade de produtos. um nível 
de mMg'-"!lS qu.:< IOs~e satisfatório paru os comerciantes mais atrasados ti.1i proibida. E>1te sistern,.1_ ~gundo J,,ao Robinsoo. impedia o d=volvimmto 
das gnmdcs loj~s do tipo s..--lf-service. Para uma caracteriZll):i!O dos ~<3rios tipos de pniticas restritivas na IX\men:ialiwç.'ío. idmtíficadas pnr este Comit<l 
vcj<M<e. aMm do próprio relmór:io, IJWJ.t.or ( 1955). 
39. Em mgl.ês "'&lard ofTmde''. 



tívcsse a intenção de usar. de alguma maneira. a Lei de Monopólios. a política razoável seria 
ccr~ame~te a de concentrar as investigações em alguns outros J.Xmcos casos. como base para uma 
ieg1slaçao geral contra as restrições de concorrência no setor de distribuição ('"Quiet Life for 
Monopolies", The Economist 03.03.1951: -1.75). 

:119 

Um aspecto muito debatido em tomo das atividades da Comissão de Monopólios - também 

detalhadamente apresentada por Kilroy ~diz respeito à indefinição do que vinha a ser "ínteresse público", 

em nome do qual, e apenas dele, o Governo se mostraria disposto a tomar medidas mais severas (desde que 

a Comissão identificasse que as tais práticas monopolistas contrariavam o "interesse público'}. Neste 

sentido, em novembro de 1951, o The Economist escrevta no seu editonal em que comentava 0 programa 

do governo recém eleito: 

.. Qualquer tentativa sincem e determinada pn.ra restaurar as condições nas quais uma 
economia de empresas privadas ]X)de funcionar eficientemente terá que lidar com as questões das 
práticas monopolistas e restritivas ... Mesmo que a atual Comissão de Monopólios fosse ampliada 
para tratar dos sindicatos e das corporações estatutárias. permaneceria muito fraca, já que não 
foram estabelecidos os princípios pelos quais ela deve se guiar. c o ônus da prova recai 
substancialmente sobre a Comissão e não sobre os setores investigados. Uma abordagem mais 
cfeti\'a. várias vezes CX]X)Sta no The EconomisL seria a aprovação de um Ato Declaratório'''. 
afirmando que certas práticas definidas (dentre as quais a manutenção do preço de revenda seria 
apenas uma) são prima facic contrárias ao interesse público. e que as empresas que acham que 
têm um bom motivo. em termos do interesse público. pam adotâ~las ou continuar a praticá-las 
deveriam requerer permissão à Comissão de Monopólios" CThe Programme··. The Economist 
03 ll.l95I· l02l) 

Um outro texto que segue a mesma direção do de Kilroy é o de Guenault e Jackson {1954), 

intitulado "British Monopoly Legislation in Practice". Os autores fazem referência à Let de Comtssão de 

Monopólios e Práticas Restritivas, de 1953 ("Monopolies and Restrictive Practices Commission Act"), 

que, segundo eles, foi ''uma medida não controversa para acelerar o trabalho da Comissão criada em 

!948" (Guenault e Jackson, 1954: 195, n3) e tinha por objetivo ·:rortalecer a Comissão .. [embora] ni'ío 

lhe desse poderes adicionais" (Guenault e Jackson, 1954. 204). Discutem as conseqüências das mudanças 

engendradas por esta lei..w bem como os interesses polítícos e econõmicos subjacentes à própria escollia dos 

setores e ramos a serem analisados pela Comissão. 

No texto destes autores, chamou-nos a atenção a menção ao caso dos "fósforos"~ exemplo usado 

por Joan Robinson e John Eatwell no livro publicado em 1973. Guenault e Jackson ressaltam que na 

pesquisa relativa a indústria de fósforos, o objeto de avaliação era uma firma monopolista, o que a 

diferenciava das demais pesquisas, nas quats a análise se centrava nas "associações comerciais que 

dominavam a indústria". (Guenault e Jackson, 1954: 198, nl5). Entre várias criticas, os autores se 

referem ao fato de que aos membros da Comissão não era garantido o direito de visita às fábncas nem o 

acesso a toda a documentação. Como conseqüência, ressaltam que: 

43. Em inglês: '"Dedarmory A~·C 
44. Segundo os autores. a flmn3çào inicial da Comissão <JrQ de do,.; m.m~bros. que se "'K'O!tlnlvam quinunalm<Jlte as quintas-t<:iras c quando 
n=sario_ tamb.m> às ~e.'ffils-kíras (Gu~aull c Jadwon. 1954: 199)- Apa.tas o Presidente (Sir An.úibald Carter) e um outro membro participavam da 
Comis.~ilo em tempo int<:grnl. .i\ lei de 1953 ekvaw Q númili"O de membros para 25. orgamz.ados em grnp<.:>!! wmpostos dt: não mmm do que <-""lllCO 
pessoas. pmnitindo s di;;;.•ussão de cincxt relatórios simultaneammte. Os ~tutor<"S ressaltam que na f=ção anterior, leria sido possivel debater. ao 
mesmo t.:mpo. d~>is rdatóriQs, Estas ínfOnnaçôes indicam que p<>SS-ivelntente.. <'!llbora todos os membros assina~sem todos os relatórios. não 
parti~ipavam, igualmente. de todos os debates. A participação de Joan Robinson \I>U d1>S demaiJ; membros) não~ tlctalhada. 



··No recente relatório sobre ·fósforos' a Comissão concorda que ·não é possível calcular 
o custo oríginal da maior parte dos ativos existentes· e sugere que os valores contábeis registrados 
sejam tomados como guia suficiente ... Embora não queiramos emrar no tão estudado problema da 
medida do capital. parece que a maioria dos métodos utilizados requer algum grau de inspeção e 
avaliação técnica dos ativos" (Guenault e Jackson, 1954: 205). 

:\20 

Seria possivelmente um exagero atribuir, na passagem acima. a menção ao "tão estudado problema 

da medida do capital" à influênc1a de Joan Robinson nos trabalhos da Comissão. No entanto. o caso do 

ramo de "fósforos" é particulannente importante para avaliar sua contribuição. Segundo as mfonnações de 

Hunter, entre os relatório que ele analisa, houve um que não foi aprovado por unanimidade no interior da 

própria Comissão - justamente o do setor de fósforos - e um dos tres votos contrários foi o de Joan 

Robinson. Em sua análise da atuação da Comissão, Hunter constata, em pnmeiro lugar, que "nos casos em 

que o poder de mercado de 11m monopolista ou de um gmpo monopolistico en_kema um comprador 

monopsonista ou quase-monopsomsta. a Comissão não se preocupa mulfo e ntio .fàz qualquer 

tentativa de quebrar o monopólio ou de regulá-lo através do mecanismo comum de controle de preços" 

(Hunter, 1955. 31). Mas a decisão não foi unânime: 

"{Houve] opinião discordante de três membros da Comissão sobre o Relatório 
"Fósforos'. Ao invés de propor que o governo impusesse o controle de preços. que era a 
reçomendação majoritária. estes três membros sugeriram uma alteração na estmtura do ramo. 
através da criação de uma agência compradora governamentaL com poderes de compra 
exclusivos sobre todos os fósforos importados ou produzidos domesticamente. Para exercer sua 
autoridade monopsonista. esta agencia receberia poderes para obter todas as informações sobre os 
custos dos produtores. e operaria intermediando as encomendas dos compradores. alocando os 
contratos compelitivamcntc ... Dois dos três membros discordantes emm o Professor G.C. Allen c 
a Sra. Robinson··. (Hunter. 1955: 32)4

' 

Segundo Hunter, a sugestão da Comissão indíca a influêncta das idéias de J.K. Galbraith, que 

''aponta para as vantagens conhecidas da produção em larga escala. em wrmos de sua capacidade de 

pesquisa e desenvolvimento" (Hunter, 1955: 32), mas cuja teoria, em essêncm, diz respeito a idéia de que o 

poder monopolista serve de incentivo à criação de monopsônios - isto é, o conceito de col.Ultervaling power. 

Em segundo lugar, Hunter constata, da análise dos relatórios, "a evidência de que a Comissão. às vezes. 

pensa no monopólio não como um obstáculo mas como fonte geradora de bem estar econômico. doutrma 

que. como se sabe. se associa ao nome do Professor J.A. 5'chumpeter C1~jas idéias levam logicamente à 

posição de que muitas das práticas monopolistas podem ser necessárias para o progresso econômico -

45. V.oja-se trunbem .\leier (1952: 591) qu.o atribuia il participação destes d{)ÍS "\;cmmnusta~ acadãnioos·· a inclusão. n"" relatórios. da "h1srOna dm 
r<.1mos tnd11.11nars. u umii1.1e de suas eslruwra.,·. mJormaçôes sobre preços, cuow.r. nwrgen:; c: iucros .... ex11w1wmenu: 11nponames pam os 
<YSI!uhnres d~ orgam~tiÇ<To e con/roie mJusrnaL \"ale lembrar que G.C Alkn e Joan Robinsnn íórarn 0.' d\lÍS T<f'Te!<ffilllntes do Reino Lnido que 
parti.;..iparam da ConibrOO..;..ia Mesa R<:dooda sobre ~!ooopólio. Conco!Tência e ~ua Rcgulaç.'io. O<:ürrida na Fmn<;a. -.""111 selanbm de 195!. 0rganizada 
por Edward Chumber!in. sob os m.L.«pi<."ios da lntcn~aüonal Econorníc A~ation. O primeiro apr~nou um trabalho d" natur"za históri~a intitulado 
··"\l<mopolv ~nd Compc'tition in thc Cnit~ Kingdom .. (Alkn 1951) e Joan Robinson apr<'l>.:ntou 0 texto. de carater teúrico. '""01c lmpo~sibílit:- or 
Competiti~" (Robinsoo. J95ld). Os outros dois r~'Presemantes tixam Austin Robinson (qu~ ;Jarticipou apenas dos ddlat~) c W.A _L<.."'Wis com _o 
trabalho "R.,;:wt British Experimu: in Nationalizati(m". (l.,~.."'Wis 1951 ). Estes trabalhos !Oram p!lblic-adoo <:m Monwo!v and Compctrtwn and The:.r 
gegu!ation - Papcrs and l'roc-eedings of a Cunie:t-ence hdd bv th.o ll!temational Ecooom1c .\.._<soc:iation (Chamberlin. 1954). l'arn um maior 
dillalhamwto da opinião dissidmte de Allm e Joon Mobinsnn no ~L.W do relatório sobre a indúS!ria de tbs:!l1r0s, V(ja-se llarbury c Raskind I )953: 
401-402). 
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s·ão necessárias por que sào aliadas da movação'' (Hunter, 1955: 34). A influência das idéias de 

Schumpeter sobre a Comissão de Monopólio é descrita por Hunter como segue: 

··Ha sinais nos relatórios da Comissão de Monopólios de que provavelmente também 
v~am . a existência de um firma grande ou de um pequeno número de firmas grandes como 
algo que não é necessariamente incompativel com a concorrência eficiente ... embora não esteja 
preparada para avançar tanto quanto Schumpeter e aceitar todos os tipos de rcstriç&s 
monopolistas. Por outro lado. a Comissão está preparada para fazer concessões nos casos em que 
a organJzação em larga escala. seja ela formada JX!r uma única firma ou por uma associação 
comerciaL dà sinais de contribuir para o bem estar econômico atravCs do desenvolvimento. d.:! 
inovação e do baixo custo de produção .. (Hunter. l955: 35) 

O relatório que melhor exemplifica este caso, segundo Hunter, é o da Insulina, CUJa produção 

enfrentava o poder monopsonista exercido pelo Mínistério da Saúde. A Comissão não fez nenhuma 

recomendação, baseada no argumento de que "os resultado,.,. da pesquisa coletiva e dos programas de 

colaboração técnica [das empresas envolvidas] gerou_ produtos de melhor qualidade e virtualmente o 

menor preço mundial da insulina" (Hunter, 1955: 36). No ramo de Lâmpadas Elétricas, também citado 

por Joan Robinson e John Eatwell no seu livro-texto de 1973, a Com1ssão considerou, do mesmo modo, 

que ·'a política de compartilhar patentes. tecnicas de produçâo e resultados das pesqwsas. gerou 

trocas de il~(ormaçtJes mais rápidas e mais ahrangenres sobre os novos desenvolvimentos .. a aplicação 

mais rápida das nova.'i' descobertas.- e a redução progressiva e substancial dos preços das lâmpadas" 

(Hunter, 1955: 36)46
. Do mesmo modo, o relatório sobre "Fósforos" "também tem passagens que refletem 

esta consciência dos beneficios do monopólio ... " (Hunter, 1955: 37). E conclui: 

··A primcirn conclusão que deve ser tirada no que diz rcspcüo ao principio noncador da 
Comissão de Monopólios ... é a de que ela tem um pressuposto funcional (não ideológico) a favor 
da Jiwc entrada ou da concorrência irrestrita do tipo tmdieionaL. 

___ A Comissão se satisfaz. quando é factíveL com opor ao poder de monopólio algum 
tipo de poder monopsônico. Por outro lado. a idéia de progresso econômico é cYidcncíuda com 
clareza na preocupação da Comissão em manter o ramo aberto à entrada de sangue novo e idéias 
inovadoras. Além disso. quando a entrada é dificil devido a obstáculos financeiros. complcxíd.1.dc 
tecnológica. tamanho das firmas existentes. etc .. a Comissão se mostra disposta a conceder à 
organização em larga escala e à colaboração. desde que os membros desta posição monopolista 
·natural' demonstrem que não permitem a estagnação do progresso econômico em suas mãos·· 
(Hunter. 1955: 38-19)":'. 

Com as infonnações que temos não é possível, no entanto, identificar os motivos pelos qua1s Joan 

Robinson teria se demitido da Comissão de Monopólios. Como se viu, segundo Marcuzzo ela tena ocorrido 

em outubro de 1952 (data de divulgação do relatório do ramo de insulina)
48 

sendo que o relatório do ramo 

de fósforos foi divulgado em março de 1953. Joan Robinson, mesmo quando menciona a Cmmssào de 

Monopólios no seu livro de 1966 - Economics. An Awkward Comer - não diz nada além de que a 

46. !larlmry e Raski:nd ( !951: 394. n.6) e Cohen ( 1 95J: 200) rdruam quem> caoo <b indústriu de lâmpadas. J,J;m R,lbinS<-m JOi a única qu~ di:w.1rdou 
das r.:romenda~ iinai~ G<lllstantes do Rdatório . 
• n_ o texto d"' Huntcr traz u S'-"guinte cronologia <k divulgao,'":ão dos relatórios: 195() (da.anbro): Report on lhe St~pply of D.:ntal Goods: 1951 
{man;c)c Report on Cast !ron Rsinwatcr- ÜO<><!H: 1951 (outubro): R"t"'rt 1m the Supply of El<!ctric L.amps: 1952 (junho): Rcport on thc Supply of 
fusuhltcd El<.\d.ric Wirx:s andCablcs: !952 (outubro): Rqmrt !.'111 thlil Supply <:~flnsulin: 1953 (maryo): Report on thc Supply and Export oLMatchcs and 
1he Supply ofMatd! ~laking Madlin~~ 1953 (omubro): Report on the Supply o f lmported Timbt.'t"; 1954 I abril): Réport on til e Pro~-,;ss of Calico 
Printmg_ Para as datas deassinatma dos cinco primeiros relatórios veja.se Cohen ( 195}: 196). 
48. Assinado. s.egtmdo Cohen (1953: 196}. em 31 d<: julho do mesmo ano. 



322 

Comissão estabelecida em 1948 "exceto pela pesqui.o;,·a. leve poucos ~(éitos" (Robinson, I966a: 85, n27). 

De qualquer fonna, a experiência da Autora no Comitê de Patentes e no Comitê sobre Manutenção dos 

Preços de Revenda deve ter tido alguma ímportàncm para sua atuação na Comissão de Monopólios e 

Práticas Restritivas. De modo indireto, é o que parece ser possível concluir da interpretação segundo a qual 

"em todos os ramos estudados. a Conussüo [de Monopólios] adorou um ponto de vísra próximo ao do 

L!oyd Jacob Commiffee on Resvale Price Maimenance'' (Harbury e Raskind, 1953: 403), ou da que 

resume que "[A Comissão de Monopólios] não considera que todos os monopólios e práticas restritivas 

são contránas ao interesse público pois parecem .'i'er inevitáveis para que se possa compartilhar 

informações técnicm\ o que é tmporrante no caso das lâmpadas elétricas e crucial no caso da insulina" 

(Cohen, l953: 206) . 

. JJguns indícios dos motivos da saída de Joan Robinson podem ser encontrados na avaliação que 

ela f.:1Z no te:\_10 "The Control of Monopoly m British Industry'' (l957h), a propósito do relatóno da British 

Oxygen Company - B.O.C .. 9 . Neste artigo, Joan Robinson chama a atenção para o fato de que não é 

possível evitar a monopolização no setor mdustrial - que considera, alíás, um resultado natural da 

concorrência bem sucedida. 

·-o ponto de partida comum nestas discussões é. para simplificar. o de que o monopólio 
é o Mal c a concorrência é o Bem. Trata-se de um prima facic óbvio. o de que as práticas 
restritiYas sejam algo ruim. l\1as como se pode dizer que o monopólio é ruim c a concorrência é 
boa se. ao menos no sistema manufatureiro. o monopólio em geral nada mais é do que o resultado 
bem wccdido da concorrência? Concorrência significa a tentativa de ganhar os clientes dos 
rivais. crescer, vender abaixo do custo, ganhar uma parcela maior do mercado. Enquanto não hâ 
\·enccdores na luta. a concorrência continua. Em muitos jogos h:í um sistema de impedimentos. 
elaborado de modo a igunlar as chances e fazer com que o jogo continue. Na concorrCncia o 
sistema de impedimentos vai na direção contrária. O vencedor de uma batalha acha mais fâdl 
vencer a outra. lslO pode ser devido às economias técnicas de escala: a finna que tem maior 
produção de um bem específico pode usar métodos mais eficientes. Mas mesmo quando não há 
grandes economias de escala. ou mesmo algumas descconomias devidas a ingovernabilidade das 
grandes organizações. a finna cuja produção já é grande construiu a fama do seu nome, comanda 
o financiamento para a expansão. tornou-se imJX>rtante para seus fornecedores de matériaMprima 
e para os intem1cdiários de seu produto. de modo .que recebe tratamento preferenciaL tem o poder 
de comprar cérebros c portanto tem uma equipe cuja habilidade é superior à média. O sucesso 
favorece o sucesso"' {Robinson, l957h: 459). 

Ao mesmo tempo, ela levanta a questão de que é extremamente difícil julgar se a monopolização é 

benéfica ou não: 

··Existe um certo pressuposto de que um concorrente bem sucedido. que se tornou 
monopolísta. relaxará quando a luta for ganha c agirá em termos de poder cstmtégico ao invés de 
procurar aprimoramentos contínuos em eficiência. Este C o pressuposto. mas é muito dificil 
avaliar. em qualquer caso específico. se o pressuposto ocorre. E pelo fato do monopolista ser um 
monopolista que não há com quem comparar seus custos.. O paradoxo essencial é este: a 
eficiência concorrencial cria a estagnação monopolista e ru1o nos deixa nenhum meio para julgar 
a gravidade da estagnação". (Robinson. 1957h: 459-460). 

49. Segundo Joan Rohinson (J966a: 85. n27) ~m !956 criou~"" o Tribunal de Prátícas Restritivas ("RCO!I.rictive l'r~ctíscs CourC}. (jUe r~.:om;tituiu a 
Cornis.s~o do: \lonopOhos parn tratar de casos individuais de errq:m;:!;as que dominavam seu sctor de atividades. O ''Res~le Pricc l\lainl<nance·· - que 
leve a pMticipaç:ão ok Joan Robinsoo. Rídmrd Kahn e outros.. fOi desteito <-'ffi 1964 sob o g<wemo emswvador. emOOra manlives..w algumas ex~. 
<kutre a:; quaiS a Autora mdlciona o ··:--<ct Book Agreem<'1lt'"- l~ possivd que a publicao;:ão, <m 1964. do rebtório divulgado <-'l!l 1948. adma 
mmcionado, ,;e deva á dissoluçik> do re(erido Comitê. 



E ma1s a frente: 

"A RO.C pode mostrar que seus custos vieram caindo ... mas como é que alguém pode 
comprovar que eles teriam caído ainda mais. oa que teria sído possível haver mais progresso 
técnico. sob pressão da concorrência? Tudo que a Comissão e capaz de dizer é 'com as 
e\•idências disponíveis. parece que há um rápido progresso técnico no extenor, noladamenre nos 
El.:,J e na .-1/emanha'. Em vista de sua posição monopolista. o JXlÍS depende totalmente da B.O.C. 
para poder competir com os produtores estrangeiros. ou para permanecermos atrasados c 
dependente deles no que diz respeito ao aprimoramento dos métodos de produção e de 
distribuição··. (Robinson. 1957h: 460). 

Um dos motivos pelos quais, talvez, ela tenha deixado a Comissão (em 1952 ou 1953) parece estar 

expresso no seu comentário final: 

''É desapontador oferecer uma resposta tão enevoada para a pergunta: o que se de\'C 
fazer? Talvez vocês achassem que um economista deveria ser capaz de oferecer uma solução 
clara c simples para um problema cconõmico_ Mas a tendência ao monopólio está tão 
profundamente enraizada no sistema industrial modemo que é dificíl desenraizá~la sem danificar 
o sistema ... Acho que um economista devía ter o direito de responder a questões deste tipo do 
mesmo modo que o homem a quem perguntaram o caminho para Okluhoma ~·se eu quisesse ir a 
Oklahoma nunca começaria daqui". Robinson ( 1975h: 475) 

No livro de 1966 ela menciona a reconstituição, em 1956, da Comissão de Monopólios, e a 

dívu!gação, dez anos depoís, de um relatório sobre a indústria de detergentes. Ela comenta não apenas uma 

parte dos resultados do trabalho da Comissão, como analisa algmnas observações que apareceram na 

imprensa (no The Times de ll de agosto de 1966): 

"A Comissão mostrou que. de um taturamento de t 62 milhões, os custos de venda dos 
dois produtores era de t 17 milhões_ A Comissão recomendou um corte nos preços do atacado de 
20%. a panir de um cone nos gastos de propaganda de -Hl%. 

Numa coletiva à imprensa. (The Times. 11 de agosto de 1966) que se seguiu à 
divulgação do relatório. foram feitas várias observações interessantes: 'o ga:;'fo com propawmda 
dos dois maiores produtores de detergentes domésticos mostra o quão competírívo é o ramo·. O 
presidente de uma das empresas disse: "Achamos que a Comissão subestimou muito o papel da 
propaganda na produção e wmercialização de bens de consumo e a grande contribuirão que a 
propaganda dá à economia deste ramo.. l:-'xercitando sua escolha em condiçiJes competitivas 
num mercado livre. a dona de casa britânica consegue obter um bom e(pli/ibrio entre o alto 
custo de uma opção ilimitada e o baixo cus10 de não ter nenhuma opção'. 

O raciocínio é o de que os altos custos de propaganda fazem com que a entrada no 
mercado seja impraticável e deste modo assegura as economias de escala para as finnas grandes e 
rxxierosas. Não ocorreu ao porta-voz que é possível ter vantagens de custos baixos e preços 
reduzidos, que podem. igualmente. ser uma forma eficaz de concorrência'· (Robinson. 1966a: 85~ 
86. nota 28). 

A experiência de Joan Robínson nas atividades práticas acima descritas certamente influenciaram 

suas atividades intelectuais, e vice~versa. Em particular, sua participação nos três orgamsmos- o ComiTê 

de Patentes, o Comitê para Manutenção dos Preços de Revenda e a Comissão de Monopólios e Práticas 

Restritivas -, ainda que exiguamente documentada, certamente tiveram algum papel na sua maneíra de 



interpretar a questão do oligopólío e do progresso técnico. Por outro lado, Jean Robinson dificilmente tena 

sido indicada para compor as duas equipes, se seu trabalho na área já não tivesse reconhecimento público. 



ANEXO li 

FONTES E BIBLIOGRAFIA CONSULTADAS 

Nota Sobre a Bibliografia 

As Fontes e Bibliografia Consultadas foram divididas em cinco grandes itens. 
O ítem I contém a lista dos Arquivos e Bibliotecas pesquisados na Inglaterra. Os Arqmvos 

guardam a Cürrespondência não publicada e boa parte dos textos inéditos consultados e/ou citados na tese. 
Outros textos méditos consultados e/ou citados encontram~se no acervo das referidas Bibliotecas_ 

O Ítem II relaciona as Coletàneas consultadas. Muitos dos trabalhos de Joan Robinson foram 
reproduzidos em suas Coletâneas, e as mdicações a este respeito foram abreviadas ao longo do ítem IH. As 
Coletàneas de Jolm Maynard Keynes e de .Michat Kalecki serviram principalmente para as citações da 
correspondência que Já se encontra publicada. 

O ítem UI relaciona as obras de Joan Robinson, classificadas em (l) Livros e Fascículos (excluídas 
as Coletâneas listadas no item li); (2) Artigos, Capítulos e Comunicações; (3) Resenhas; (4) Textos Não 
Publicados e (5) Correspondência Não Publicada. 

Os ítens IV (Obras Sobre Joan Robinson) e V (Obras Gerais e de Referência) seguem a mesma 
classificação do anterior. O critério utilizado foi o de incluir no item IV t<Xlos os trabalhos que analisam a 
obra de Joan Robinson, bem como os que fazem parte dos debates em que a Autora se envolveu, mclusíw 
a Correspondência entre terceiros. 

I - Arquívos e Bibliotecns 

BL British Library, Londres, Inglaterra 

JMK: Jolm Maynard Keynes Papers. King's CoHege, Cambridge, Inglaterra 

JVR: Jean Violet Robinson Papers, King··s College, Cambridge, Inglaterra 

KC: King's College Modem Archive Centre, Cambridge, Inglaterra. 

ML ~vfarshall Library. Faculty ofEconomics and Politics, University ofCambridge, lnglaterra 

~K: Nicholas Kaldor Papers. King's College, Cambridge, Inglaterra 

PS: Piero Sraffa Papers, Triníty College, Cambridge, Inglaterra 

RFK: Richard Ferdinand Kahn Papers, King's CoHege, Cambridge, Inglaterra 
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11- Coletâneas 

11.1 - Coletâneas de Joan Robinson 

ETE: Essavs in the Theory of Employment, London, ~facmíllan, 1937. 2a. edição 1947, Oxford, Basil 
B!ackweU, 3a. edição I 969, Macmillan. 

CEPI: Collected Economic Panerâ, vol. I, Oxford, Basil Blackwell, 195!. 2a ed. - !978 ~ . tçao, . 

RJE: The Rate of Interest and Other Essays, Londres. Macmillan, t 952. 

RRM: On Re-reading Marx, Cambridge Student's Bookshops Ltd, 1953. 

LV C: Letters from a Visitar to China, Cambridge Student's Bookshops Ltd, 1954. 

CEP2: Collected Economic Papers, vol. 2, Oxford, Basil Blackwell, 1960. 2a. edição, 1975 

ETG: Essays in the Theory of Economic Growth, London. Macmillan, I 962. Novas impressões em 1963, 
!964 e !968'. 

NFC: Notes from China, BlackweU, Oxford, 1964. 

CEP3· Collected Econonuc Papers, voL 3, Oxford, Basil Blackwell, 1965. 2a. edição, !975 

CEP4: CoUected Economic Papers, vol. 4, Oxford, Basil Blackwell, 1973. 

RFC: Repons from Chína: 1953-1976, Anglo-Chinese Educational Institute, London, 1977. 

CME·. Contributíons to Modem Economics, Basil BlackweiL Oxford, 19782
. 

GGT: The Generalísation o f the General Theorv and Other Essays, Londres, Macmillan, 1979. 

CEPS: Coilected Economic Papers, vol. 5, Ox:ford, Basi:l Black:well, 1980. 

FCM: What are the Questions and Other Essavs - Further Contributions to Modem Economlcs, Oxford, 
Basil Blackwell Publisher, 19803

. 

H.2 -Coletâneas de Joltn Maynard Keynes 

CWJMK, IV: A Tract on Monetarv Reform in The Collected Writings of John Maynard Kevnes, voL IV, 
London, Macmillan for the Royal Economic Society, 1971. (editado por Donald Moggridge). 

CWJMK IX: Essays in Persuasion in The Collected Writin@ of John Maynard Keynes, vol. IX, London, 
Macmillan for the Royal Economic Society, 1971. (editado por Dona!d Moggridge). 

CWJMK, Xl: Economic Articles and Correspondence - Academic in The Collected Writings of John 
Maynard Kevnes, voL XI, London, Macmillan Cambridge University Press for the Royal Economic 
Socrety, !983. (editado por Donald Moggridge). 

' (!-lá tradução para o portugué:l: .!;:nsaios Sobre a Twria do Cr.-:scinremo r_:.conórmco. tradução de Paulo de Almeida. São Paulo . .-\hril CulturaL 1983_ 
Col. Os .f-.ÁXl!!Omist.as. wm introdução de Tam.is Szmrecsányí). 
: {H.i trad:uçiiu para u purtugu-'s; Cootribui@;s il Ecunomja Moderna. tradução <k Walteru.ir Dutra e revi:>ão tó:nica de lsaac Kernm..p..ky, Rio de 
Janeiro. Zllb;u-. 1979. 
' (Há tnu:i<~l,:ão para o portugu~: ":';~~ tradução de Adaíl U Sobral e re~is.'lo técnica de Claudia Heller. São 
Pmdo. Vértice. Editora Revista dos·· 
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CWJMK, XII: Articles and Correspondences -Jnvestment and Editorial ín T11e Collected Writings of John 
Maynard Keynes, voL XII, London, Macmillan Cambridge University Press for the Royal Economic 
Society, 1983. (editado por Donald Moggridge). 

CWJMK, XIII·. The General Theo:ry and After - Part I: Preparat:ion in The Collected Writings of John 
~avnard Keynes, vol. À11I, London, Macmillan St. Martin's Pres for the Royal Economíc Society, 1973. 
(edrtado por Donald Moggridge). 

CWJMK, XIV: The General Theorv and After - Part IL Defense and Development in The Collected 
Writíngs of John Maynard Keynes., vol. XIV, London, Macmillan Cambr:idge University Press for the 
Royal Economic Society, 1973. (editado por Donald Moggridge). 

CWJMK, XXIX The General T11eo:ry and After - A Supplement in The Collected Writings of John 
Maynard Kevnes, voL XXIX, London, Macmíllan Cambr:idge L'niversity Press for the Royal Economíc 
Society, !979. (editado por Donald Moggridge). 

11.3 - Coletâneas de MichaJ Kalecki 

CWMK, I: Collected Works of Michal Kalecki: Business Cvcles and Full Employrnent, (vol. I), Oxford 
Universíty Press, 1991. 

CWMK, II: Collected Works of Michal Kalecki: Capita!ísm - Economíc Dvnamics, (vol. U), Oxford 
Umversity Press, 1991. 

CWMK, IJI: Collected Works of Micha! Kalecki: Socialism - Fllllctioning and long-nm p!anning (vol. lii), 
Oxford University Press, Clarendon Press, 1993. 

CWMK, IV:: Collected Works of Michal Kalecki: Socialism - Economic Growth and Efficiencv of 
.lnvestment, (vol. IV), Oxford University Press, 1993. 

CWMK, V: Collected \Vorks ofMichal Kalecki: Developing Economies (vol. V), Oxford University Press, 
Clarendon Press, 1993. 

UI w Obra de Joan Robinson 

III.l Livros e Fascículos (exceto Coletâneas) 

Robinson, J. (l932b): Economics is a Serious Subject the apologia of an economist to the mathematícian. 
the scientist and the plain man, Cambridge, W. Heffer & Sons ou Cambridge, Student's Bookstore, 

Robinson, J. (l933a): The Economics oflmperfect Competition, Londres, Macmillan. 2a. edição 1969. 

Robinson, J. (l937b): Introduction to the Theory of Employment, Londres, Macmillan. 2a. ed. 1969. 
Edição brasileira: Introdução à Teoria do Emprego, tradução de A.rmand Frutuoso Pereira, Rio de Janeiro, 
Ed. Forense Universitária, 1980. 

Robinson, 1_ ( I942a): An Essav on Marxian Economics, Londres, :\facmillan. 2a. edição 1966, New York, 
St Martin's Press. Ediçào brasileira: Ensaio Sobre a Economia Marxista, Fundo de Cultura, l960. 

Robinson, J. (l942c): Cnless We Plan Now - Private Enternrise or Public Control, Assocíation for 
Education in Citizenship, Handbooks for Díscussion Groups, no. l 1, London. (Reproduzido em 1943 pelo 
The English Universities Press). 

Robinson, J. (l943e): Tite Future oflndustry, Commonwealth Publication, London, 
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Robinson, J. (1943f): The Prob!em of Full Employment: An Outline for Study Circles, W.EA. Study 
Outlines no. lO, Workers Educational Association and Workers Educatíonal Trade Union Committee 
London. (Reimpresso em 1943-45 -quatro vezes- em 1946 e 1947. Edição revista em setembro 1949, 
como Stndy Ontline no. 18, reimpresso em setembro 1950.) ' 

Robinson, J. (1949d): The Problem of Full Emplovment: An Outlíne for Studv Circles, W.E.A Studv 
Outlines no. 18, Workers Educational Association and Workers Educational Trade Union Cornmitt~, 
Londres. (Edição revista de Robinson 1943f Reimpresso em setembro 1950). 

Robinson, 1. (I 952j): Çonference Sketch Book: Moscow, April 1952, Cambridge, Heffer and Sons. 
Reproduzido sob o título "Moscow, 1952" in Monthly Review, voL 4, no. 5, setembro 1952, pp. 157-172. 

Robinson, J. (1956a): The Accumulation ofCapítal, Londres, Macmillan. Reimpresso em 1965; 2a. edição 
1969. 

Robinson, l (l960b): Exercises in Economic Analysis, London, Macmillan. Edição brasileira: Prática de 
Análise Econômica, tradução de Leopoldo C. Fontenele, Rio de Janeiro, Editora Fundo de Cultura. 1961. 

Robinson, J. (l962a): Economic Philosophy: An Essay in the Progress of Economic TI10ught, Londres, 
C. A. Watts & Co __ Edição brasileira: fílosofia Econômica, tradução de Fernando de Castro Ferro. Rio de 
Jane1ro, Zahar, 1964. 

Robinson, J_ (l966a): Economtcs, An Awkward Comer, Londres, George Allen & Umvin. Reeditado em 
1967 nos EUA pela Pantheon Books. 

Robinson, J. ( 1966c): The New Mercantilism: An Inaugural Lecture, Cambridge University Press. 
Reproduzido in CEP4: 1-13 e in CME: 201~212. (Aula ínaut,YUral, proferida na Universidade de Cambridge 
em !5 de outubro de 1965). 

Robinson, J. (l967o): Teoria deU'occupazione e altri saggi, Milano, Etas Kompass. 

Robinson, J. (l969a): The Cultural Revolutíon in China, Penguin Books. Harmondsworth. 2a_ ed. 1970_ 
Parcialmente reproduzido in RFC. 

Robinson, l (l970a): Freedom and Necessrtv ~ An [ntroduction to the Studv of Societv, Londres, George 
Allen & Unwin. Edição brasileira: Liberdade e Necessidade ~ Uma introdução ao Estudo da Sociedade, 
tradução de Christiano Monteiro Oiticica, Rio de Janeiro, Zahar, 1971 e reeditado in Sraffa e Joan 
Robínson, São Paulo, Editora Abril Cultural, Coleção "Os Pensadores", 1980. pp. 179-26 7. 

Robinson, l (l971a): Economic Heresies - Some Old-Fashioned Questíons m Economic 1l1eory, New 
York, Basic Books. Edição portuguesa: Heresias Econômicas - Algumas Questões Esquecidas na Teoria 
Econômica, tradução de Joaquim Aguiar, Lisboa, Assirio & Alvim, Textos de Ciências Sociais, no. li, 
1976. 

Robinson, J. ( 1972b ): Economic Managernent in China 1972, London, Anglo-Chinese Educational 
Instítute, Modem China Series no. 4, março. 2a. edição em 1975, com novo pós-escrito, 3a. edição 1976. 
Parcia~ente reproduzido in Robinson (l973j): "Planiling and Management in China Today" in TI1e 
Cambridge Review, voL 94, 2 março 1973, pp. 106-120 e in Robinson (1973m): "Structure of 
Management'' in China Now, voL 7, fevereiro 1973, pp. lO-ll. 

Robinson, J. (ed.)(I973g): After Kevne§, Oxford, Basil Blackwe!l. Papers Presented to Section F 
(Economic Studies) at the 1972 Annual Meeting ofthe British Associatíon for the Advancement of Sc1ence, 
Oxford, Basil Blackwell, 1973. 

Robinson, J_ ( I974k): Selected Econom.1c Writings, Bombay, Oxford University Press. 
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Robinson, l (l979b): Aspects of Developrnent and Underdevelopment, Cambridge University Press. 
Edição brasileira: Desenvolvimento e Subdesenvolvimento, tradução de Waltensir Dutra e reVJsão técnica 
de Jaques Kerstenetzky, Rio de Janeiro, Zahar, 1981. 

Robinson, J. (19801): Collected Econom1c Papers ~General Index, Basi1 Blackwell, Oxford. 

Robinson, J. e Adler, S. (1958): China: A.n Economic Perspective, Fabian Tract no. 314, London, 
Davenport Press. 

Robmson, J. e EatweH, John (1973): An lntroduction to Modem Economics, Londres, McGraw~Hi!L 
Edição revísta em 1974. Edição brasileira: Introducão à Economia, tradução de Norma Paraíso Noguelfa, 
Heitor Pinto de Moura Filho e Ricardo Alberto Bielschowsky, revisão técnica de Eliana A_ Cardoso, Livros 
Técmcos e Científicos Editora, Rio de Janeiro. 1978 e reimpressão em 1979. 

Robinson, J, Mornson, Herbert. M.P.; Agar, T.W.; Wooton, Barbara: Joad, CM; e Cole, G.D.H. 
(eds.)(l944): Can Planning be Democratic') ~ A collection of essavs prepared for the Fabian Societv, 
London. Routledge & Sons. 

111.2 Artigos, Capítulos e Comunicações 

Robinson, J. (I 932a): "Imperfect Competition and Falling Supply Price" in l11e Economic Joumal, vol_ 42, 
dezembro 1932, pp. 544~554. 

Robinson, J. (1933b): "The Imperfection ofthe Market; comments on G.F. Shove's note" in The Economic 
Journal, vol. 43, março 1933, pp. 124-125 

Robinson, J. (l933c): "Decreasing Costs ~ a reply to Mr. Harrod" in The Economic Joumal, vol. 43, 
setembro 1933, pp. 531~532. 

Robinson, J_ (l933d): "A Parable on Savings and Investments" in Economica, vol. l3. fevereiro 1933, pp. 
75-84 

Robi.nson, J. ( 1933e): "l11e l11eory of Money and the Analys1s of Output" in The Review of Economic 
~, vol. J, no. !, outubro 1933, pp_ 22~26. Reproduzido in CEPl: 52-58 e in CMI;_: 14-19. 

Robinson, J. (l933fl "Comments on Mr. Hawtrey's Paper on Public Expenditure and Trade Depresston" m 

The Joumal ofthe Roval Statistical Society, voi. 96. 1933, pp. 464~465. 

Robinson, 1_ (l933g): "Shakespeare and Mr. Looney" in )he Cambridge Reviev,:, vol. 54, 12 maio !933, 
pp. 389-390. 

Robinson, J. (l934a): "What ís Perfect Competition?" in Quarterly Joumal of Economics, vol. 49. 
novembro 1934, pp. 104-120. Reproduzido in CEPI: 20-34. 

Robinson, J. (1934b): "Euler's Tlteorem and the Problem of Dístribntíon" in 11le Econonúc Joumal, vai. 
44, setembro 1934, pp. 398-414. Reproduzido m CEP1: 1~19. 

Robinson, J. (l934c): "Mr. Fraser on Taxation and Retums" in Review of Economic Studies voL l, 
fevereiro 1934, pp. 137~140. 

Robinson, J. (1935a): "A Fundamental Objection to Laissez~Faire" in Tiw Economic Journal, voJ. 45, 
setembro 1935, pp. 580-582. Reproduzido in CEP1: 49~51, sob o título "An Jnherent Defect in 'Laissez~ 

Faire"' 

Robinson, J, (l935c): "Full Employment" in J;:TE: 1-28. Reproduzido in CEP4: 177~198, sob o titulo 
"Essays 1935- Full Employment". 
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Robinson, J. (l935d): "TI1e Foreign Exchanges" in ETE: 134-155. Reproduzido in CEP4: 212-228, sob o 
titulo "Essays 1935- The Foreign Exchanges". 

Robinson, J. (1935e): "Beggar-my-Neighbour Remedies for Unemp!oyment" in ETE: 156-170. 
Reproduzido in CEP4: 229-240 e in CME: 190-200, sob o titulo "Essays 1935- Beggar-my-Neíghbour 
Remedies for Unemployment". 

Robinson, 1. {l935f): "An Economist's Sermon" mETE: 175-182. Reproduzido in CEP4: 241-246, sob o 
título "Essays 1935- An Economíst's Sem1on". (Palestra proferida a mn círculo de estudantes do Student 
Christian Movement em Peterhouse, Cambridge). 

Robinson, J. (1936a): "Disguísed Unemployment" in The Economic Joumal, vol. 46, 1936, pp. 225-237. 
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